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INTRODUÇÃO DO EDITOR 


Os psicólogos são profissionais apaixonados e consti¬ 
tuem um grupo ávido e de fácil conversão. Não admira 
que se ouça freqüentemente entre eles “Existem novidades 
na terra de Babel", querendo significar “Esta é a psicologia!” 
Ouve-se dizer que apareceram mecanismos de defesa auto¬ 
máticos contra a apregoada exclusividade e a propaganda 
dos teóricos do comportamento. Preeminente entre eles é, 
sem duvida, a adaptação negativa ou, como os autores 
deste livro diríam, com grande clareza, “ausência de re* 
f orçamento”. 

Concordo com a utilidade dessas defesas para a pre¬ 
servação do senso comum e do ceticismo saudável, no 
entanto, lamento o psicólogo que deixar de ler este livro 
de texto fora do comum. Poderá ser um daqueles cujo 
trabalho está muito longe desta área. Mas, não importa 
qual seja seu trabalho, aumentaria sua visão e elevaria seu 
moral saber que já foi possível demonstrar, operacional¬ 
mente e, portanto, sem contestação, tanta regularidade do 
comportamento com base na suposição única de que todos 
os aspectos do comportamento aprendido não são mais do 
que caminhos, vias retas e detours, para os quais o orga¬ 
nismo foi atraído. Poderá sofismar sobre o uso excessivo 
de ratos e recusar as extrapolações para comportamentos 
superiores, mas não poderia negar fatos sólidos que per¬ 
manecem. 

Congratulo-mc especialmente com você, estudante cons¬ 
ciencioso cujo primeiro contato com a psicologia se vai fazer 
através deste livro. Seu uso como texto é uma garatia de 
que terá um instrutor que sabe que a base de cada ciên¬ 
cia reside não no dizer e provar por dizer, mas no método 
experimental. Ainda melhor se você aprender a ciência 
psicológica por seu próprio trabalho, num laboratório. Se 
as circunstâncias lhe negarem este privilégio, seu instru¬ 
tor providenciará para que você obtenha o que é a seguir 
o melhor, por meio de demonstrações perfeitamente rea¬ 
lizáveis na sala de aula. Finalmente, se este livro provoca 
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em você o frêmito de entusiasmo que na forma original 
evocou decididamente em muitos estudantes, você está bem 
orientado para discernimentos do maior valor. Eles serão 
úteis quer você se tome um psicólogo, professor, advo¬ 
gado, vendedor, filósofo, doutor, ou somente uma pessoa 
que sente a necessidade de ver sob a aparente ocasiona- 
íidade do comportamento humano. 


RICHARD M. ELLIOTT 


PREFÁCIO 


Este livro é um novo tipo de introdução à psicologia. 
É diferente, pois representa pela primeira vez um ponto 
de vista que começa a guiar o pensamento e a investigação 
de um grupo ativo de psicólogos neste país. Os membros 
deste grupo são primordialmente experimentalistas, que 
trabalham em laboratório e gastam a maior parte do seu 
tempo com a observação e a medida do comportamento 
de organismos — ratos, cães, cobaias, macacos, pombos e, 
naturalmente, seres humanos. Estão buscando persistente¬ 
mente os princípios fundamentais do comportamento — 
princípios que sao verdadeiros para o rato branco bem 
como para o estudante universitário, para o cão no equi¬ 
pamento de laboratório bem como para o paciente no divã 
do psicanalista, para o selvagem da tribo bem como para 
o produto sofisticado da nossa cultura. Já descobriram 
alguns desses princípios e os enfeixaram num começo de 
teoria científica. Atualmente, outros princípios já são sus¬ 
peitados, e a busca continua num ritmo mais rápido. Neste 
livro, tentamos falar daqueles princípios sobre os quais 
temos certeza; descrevemos algumas das pesquisas nas 
quais se baseiam; e apontamos a maneira pela qual foram 
organizadas para apresentar um quadro compreensível da 
conduta humana. Esperamos que alguma coisa de inte¬ 
ressante e útil, talvez até mesmo algo de aventura, seja 
encontrado no nosso relato. 

Não foi um livro fácil de escrever, Nosso objetivo, 
no início, era suficientemente claro: queríamos elaborar 
um livro de texto elementar de psicologia adequado para o 
nosso uso e, também, para ser usado por um número 
rapidamente crescente de professores que pensam como 
nós. Sentimos, durante algum tempo, a necessidade de um 
livro que integrasse o pensamento clássico e contemporâneo 
de maneira a representar apropriadamente a tendência teó¬ 
rica dominante hoje. Mas, quando começamos a escrevê-lo, 
logo percebemos as dificuldades existentes. Não possuíamos 
modelos, não tínhamos nenhuma tradição para obedecer, 
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no nível de uma exposição introdutória. Com relação ao 
conteúdo bem como à forma do texto, tivemos que nos 
basear em nosso próprio critério, repetidas vezes, algumas 
com apreensão. 

Verificamos também à medida que escrevíamos, que 
vários tipos de leitores deveriam ser considerados. O es¬ 
tudante que se inicia, objeto de nossa maior preocupação, 
que poderá não ir além de um único curso de introdução. 
O estudante mais adiantado, e mesmo o graduado, que não 
teve ainda a oportunidade de conhecer nossa maneira de 
pensar. E, finalmente, os nossos colegas, observando para 
ver como seríamos capazes de levar a análise experimental 
do comportamento ao estudante. 

Agora, com nosso livro nas mãos do editor, temos 
consciência de que reflete mais a nossa luta com esses 
problemas, do que uma solução definitiva. Não se pode¬ 
ria esperar outra coisa. Teremos que nos contentar com 
algo menos do que o bolo que tínhamos a intenção de 
colocar sobre a mesa. Por outro lado, achamos que existe 
algo nutritivo nele. Quão bem foi preparado e quão bem 
foi assado o leitor deve julgar. 

Todos os livros ficam em dívida com mais pessoas e 
por mais coisas do que os autores podem recordar. Nesta 
encruzilhada, lembrámos bem claramente Richard M. Elliott, 
cuja confiança em nosso projeto sempre foi constante e 
nue foi muito generoso com seus reforçamentos; Thomas 
W. Reese e Kenneth MacCorquodale que, com dedicação, 
eliminaram nossos erros e acrescentaram seus pensamentos 
aos nossos em vários pontos; Murrav Sidman e James Á, 
Dinsmoor ambos, com grande bondade, tomaram a si a 
dupla e ingrata tarefa de ilustrar e compor o índice ana¬ 
lítico. Mais do que por qualquer outro homem, fomos 
guiados e inspirados pelo trabalho e pensamento de Burrhus 
F. Skinner, que nos conduziu ao campo da teoria do com¬ 
portamento, e cuja influência penetrou tanto nesse campo 
que é dificil aquilatá-la numa adequada persnectiva con¬ 
temporânea. Reconhecemos, também, quanto devemos aos 
nossos estudantes — homens e mulheres que conosco tra¬ 
balharam — cuja vitalidade e criatividade constituíram uma 
fonte perene do nosso próprio entusiasmo. 


F. S. K. 
W. N. S. 



Pour atleindre à la verité , il faut une 
fois dans sa vie se défaire de toutes les 
oplnlons que Ton a reçues et reconstruire 
dc noiweau, et dès le fondcmcnt, tous les 
systcmes de ses connaissances. 


René Descartes 
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A natureza com sua miríade de fenômenos assume 
um. aspecto unificado apenas em casos raros; na maioria 
dos exemplos exibe um caráter altamente complexo...; 
de acordo com isto é um dos deveres da ciência conceber 
os fenômenos como constituídos de conjuntos de fenô¬ 
menos parciais e, de início, estudar estes fenômenos 
parciais em sua pureza. 

P. Volxmann, Erkenntnistheoretische Crundzüge 
det Naturtcisscnscliaft, 1896. 


Preliminar 

Este texto tem um tríplice propósito: 1) familiarizar 
o leitor com um certo número de principios psicológicos bem 
estabelecidos; 2) mostrar que estes princípios se relacionam 
uns com os outros; e 3) sugerir as maneiras de aplieá-los 
na análise da atividade humana quotidiana. Além disso, se 
espera que seja possível formar uma idéia de onde se situam 
as fronteiras destar ciência, cie quais os problemas importantes 
que ainda estão por ser resolvidos, e, quem sabe, uma idéia 
de como o leitor poderá ajudar na solução deles. 

Nfto há preocupação com certos assuntos teóricos e 
práticos comumente tratados nos manuais elementares. Não 
se encontrará neste livro capítulos sobre o funcionamento do 
sistema nervoso do homem, sobre a estrutura e o funciona¬ 
mento dos nossos órgãos dos sentidos, ou sobre a medida da 
inteligência. São assuntos interessantes de um estudo mais 
avançado, mas de direito não cabem em texto dedicado aos 
problemas fundamentais e aos princípios básicos da psicologia. 

Para o leitor leigo, existem excelentes levantamentos e 
amostras dos vários campos e problemas da psicologia, que 
dao uma perspectiva geral da ciência. Para o estudante 
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adiantado, existem muitos livros que tratam desta ou daquela 
área de interesse especializado. O texto que o leitor tem 
em mãos não pertence a nenhuma destas duas categorias. 
Pretende apenas fornecer ao estudante que começa uma fun¬ 
damentação sólida e uma informação precisa para que possa 
meditar, e tratar com a natureza humana que encontra 
na sua vida diária. E, conseqüentemente, prepará-lo tam¬ 
para estudo posterior e mais intenso deste campo. 

Ao percorrer o caminho, passo a passo, através deste 
livro, notar-se-á as características mais importantes desta 
abordagem. Algumas podem ser mencionadas de início, 
como uma preparação para o que está por vir. A aborda¬ 
gem é biológica, experimental e sistemática. Biológica no 
sentido de que os princípios básicos serão freqüentemente 
tirados dos estudos sobre o comportamento animal e que, 
como se verá, se aplicam aos vários níveis evolutivos; 
experimental , porque estes princípios não serão derivados 
da observação casual nem da opinião inverificada, mas sim 
dos estudos de laboratório em que os fatores relevantes são 
isolados e combinados de tal maneira que se possa desco¬ 
brir a regularidade c as leis científicas; e sistemática , na 
medida em que a interrelação dos fatos experimentais será 
uma das maiores preocupações. 

O objeto cia psicologia 

Poder-se-ia definir a psicologia como a ciência do com¬ 
portamento dos organismos. Entretanto, esta definição 
simples é ao mesmo tempo incompleta e equívoca. Em 
geral, os psicólogos nao estão igualmente interessados no 
comportamento de todos os organismos. Atentam em pri¬ 
meiro lugar para o homem e alguns de seus parentes 
próximos do reino animal, por exemplo, o gato, o cachorro, 
o rato, o macaco e o chipanzé. A psicologia comparada 
ocupa-se de examinar as diferenças e semelhanças do com¬ 
portamento entre os diversos níveis da escala evolutiva. 
Aqui, entretanto, há pouco interesse nas atividades de ani¬ 
mais marcadamente diferentes do homem, ou naquelas ati¬ 
vidades infra-humanas que não esclarecem a conduta humana. 

Além disso, os psicólogos estudam o comportamento 
em suas relações coi)i o ambiente. O comportamento iso- 
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lado do meio em que ocorre, dificilmente poderia ser objeto 
de uma ciência* Imagine-se, por um momento, o absurdo 
que seria uma fita que registrasse todo comportamento 
de um organismo, do nascimento até a morte, e em que 
todas as indicáções do mundo em que ele vive estivessem 
cuidadosamente apagadas! Só quando se começa a rela¬ 
cionar os aspectos do comportamento com os do meio é 
que há a possibilidade de existir uma psicologia científica. 

Estímulo e resposta 

Mas é preciso ir ainda mais longe. Comportamento 
e meio são termos desajeitados, amplos demais no seu 
significado para que possam ser úteis. No momento em 
que se tenta trabalhar com eles, se é levado a perguntar: 
Que espécie de comportamento? Que aspecto do meio? 
Estas não são mais do que maneiras de dizer que sempre 
que se se tiver de descrever o comportamento ou o meio 
de um organismo, se é forçado a decompô-los em partes. 
A análise é essencial à descrição nesta ciência tanto quanto 
nas outras. 

Através da análise, os psicólogos chegaram aos con¬ 
ceitos de estímulo e de resposta . Um estímulo pode ser 
provisoriamente definido como “uma parte, ou a modifica¬ 
ção em uma parte, do meio”, e a resposta pode ser definida 
como “uma parte, ou a modificação de uma parte, do 
comportamento”* Devemos reconhecer entretanto que um 
estímulo não pode ser definido independentemente da res¬ 
posta. Um evento qualquer do meio torna-se um estímulo 
em virtude do fato de ser seguido por uma resposta. 
Atividades dos músculos e glândulas (os assim chamados 
efetores corporais) constituem as respostas. Estes termos 
fornecem a especificidade desejada e tornam possível o 
estudo da relação meio-comportamento ao permitirem uma 
delimitação do que observar e medir* Estímulos e res¬ 
postas são as unidades básicas da descrição e dão o 
ponto de partida para uma ciência do comportamento* 
Não se extraviaria muito ao afirmar que a própria psico¬ 
logia moderna é essencialmente uma psicologia estímulo- 
resposta. 
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O reflexo 

Os fisióloffos nos deram uma palavra muito útil para 
designar qualquer relação de estímulo-resposta espe¬ 
cífica. ‘A palavra é reflexo, e, nos capítulos que se seguem, 
será usada com freqüência. Por exemplo, falar-se-á do 
reflexo salivar quando nos referirmos ao fato de que a 
comida, na boca de um homem faminto, rapidamente evoca 
um fluxo de saliva. Estender-se-á mesmo o uso do termo 
para denotar respostas para as quais os estímulos respecti¬ 
vos não são claramente observáveis. Assim daremos o 
nome de reflexo à resposta dada por uma criança ao 
bater palmas, mesmo quando não soubermos exatamente 
quais os estímulos que foram responsáveis pelo ato. Mas, 
voltaremos’ a isto mais tarde. 

O mecanismo de resposta 

ôbviamente existem entre o estímulo e a resposta acon¬ 
tecimentos corporais. Sabe-se hoje muito bem que os 
estímulos afetam os órgãos dos sentidos (os chamados 
receptores) e que estes órgãos, quando excitados, fazem 
com que impulsos nervosos sejam transmitidos pelos ca¬ 
nais nervosos até o cérebro ou medula e daí para os 
músculos e glândulas ( efetores ). Desta seqüência de even¬ 
tos resultam as respostas que, como psicólogos, estamos 
interessados em relacionar com os estímulos. A s estru- 
turas implicadas no processo — os receptores, o sistema 
nervoso, e os efetores — constituem o que é comumente* 
conhecido como mecanismo de resposta. O funcionamento 
pormenorizado do mecanismo de resposta é a principal 
preocupação do fisiólogo. Este nos diz que os receptores 
ou órgãos dos sentidos são de três tipos principais: 

1. Extroceptores: pequenas estruturas no interior do 
olho, do ouvido ou da pele, que são excitadas pelos es¬ 
tímulos externos ao organismo. 

2. Interoceptores : pequeninos órgãos que jazem princi- 
palmente no interior do trato alimentar e que são excitados 
por estímulos provenientes do interior do organismo. 

3. Proprioceptores : que se localizam no interior dos 
músculos, juntas e tendões, bem como no ouvido interno, 
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e que são excitados, isto é, estimulados pelos movimentos 
do corpo ou de suas partes. 

De acordo com esta distinção, freqüentemente se des¬ 
creve os próprios estímulos como extroceptivos, interocep- 
tivos ou proprioceptivos. Isto da uma maior especificidade 
do que a que se consegue meramente com a palavra meio. 

Dizem também os fisiólogos que o sistema nervoso 
tem suas subdivisões. Uma parte dele, o sistema nervoso 
somático , serve principalmente para transmitir os impulsos 
nervosos dos órgãos dos sentidos âos músculos do corpo 
tais como os empregados no andar, falar, escrever, etc,, 
respostas que são altamente específicas e de grande impor¬ 
tância para introduzir modificações no meio. A outra 
parte, o sistema nervoso autônomo, é essencialmente uma 
extensão do sistema nervoso somático, mas serve princi¬ 
palmente para a condução .dos impulsos nervosos para as 
glândulas e os assim chamados músculos '‘lisos” do corpo, 
por exemplo, as glândulas digestivas e os músculos das 
paredes dos vasos sanguíneos, do estômago ou da íris dos 
olhos. £~A ação de parte do sistema nervoso autônomo é 
extremamente difusa e mais conspicuamente responsável 
pelas amplas modificações internas que ocorrem em todos 
nós sob o domínio de uma forte emoção.^ 

O arco-reflexo e o reflexo 

Anatomistas e fisiólogos analisaram pormenorizadamente 
a estrutura e a função do mecanismo de resposta, A pre¬ 
ocupação de preencher o intervalo entre o estímulo e a 
resposta levou-os à concepção do arco-reflexo , de modo a 
distingui-lo da relação observada entre o estímulo e a 
resposta que nós chamamos de reflexo . A mais simples 
cadeia de estruturas concebível enfre os dois termos ex¬ 
tremos — estímulo e resposta — é presumivelmente uma 
que inclua (1) um elemento receptor (células ou grupos 
ae células dos tecidos dos órgãos dos sentidos), (2) um 
elemento nervoso sensitivo ou aferente (células nervosas 
ou neurônios) para a condução dos impulsos até algum 
centro nervoso quer do cérebro, quer da medula, (3) um 
elemento nervoso motor ou aferente para a condução do 
centro nervoso para o efetor e (4) o próprio efetor, um 
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elemento glandular ou muscular (células de um músculo 
ou glândula) que dê conta da resposta final. 

Esta cadeia ou arco de elementos estruturais — células 
receptoras, células nervosas sensitivas e motoras, e células 
efetoras — tem sido algumas vezes chamado reflexo, e 
alguns teóricos sustentaram que é a base orgânica da 
relação estímulo-resposta. Não é preciso examinar aqui os 
argumentos de uma tal discussão, tantas vezes travada, 
mas é importante que se faça uma distinção clara entre 
o reflexo como relação efetivamente observada e o reflexo 
como um mecanismo hipotético. Evitar-se-á confusão se 
usarmos a palavra reflexo no primeiro caso e arco-reflexo 
no segundo. 

O recém-chegado à psicologia pouco ganhará com 
uma discussão mais extensa de assuntos fisiológicos, É bem 
verdade que os psicólogos estiveram longo tempo interes¬ 
sados cm relacionar o comportamento com os receptores, 
sistema nervoso e efetores; e a psicologia fisiológica é hoje 
um profícuo campo de estudos para o estudante avançado. 
Mas, na medida em que concerne os princípios gerais do 
comportamento, esta área de investigação não tem sido um 
grande ajutório. Na verdade mais frequentemente ocorre 
que o conhecimento das relações estímulo-resposta pre¬ 
cede sua contrapartida fisiológica do que o inverso. 

Extensão do conceito de reflexo 

O conceito de reflexo, tanto como o de arco-reflexo, 
cresceu na Fisiologia. Os movimentos musculares, origina- 
riamente atribuídos a forças sobrenaturais e mais tarde 
atribuídos a poderes que tinham sede nos próprios músculos, 
foram gradualmente explicados como devidos à ação da 
excitação sucessiva de partes do mecanismo de resposta. 
Também se demonstrou a importância do estímulo inicia¬ 
dor do processo e tornou-se claro que muitas das reações 
dos animais eram o resultado direto e quase inevitável da 
presença de certos estímulos, A observação de fenômenos 
como as contorções de um lagarto decapitado em resposta 
h estímulos leve mente obnóxios em sua pele, levaram à 
busca de estímulos para outras reações em animais opera¬ 
dos e logo revelaram um número considerável de relações 



A PSICOLOGIA E O REFLEXO 


21 


estímulo-resposta comparáveis. Os partidários do determi¬ 
nismo científico foram assim encorajados a estender suas 
investigações em animais normais e intactos e, eventual¬ 
mente, ao próprio homem. Tornou-se óbvio que, mesmo 
sem atentar para as atividades fisiológicas implicadas, 
estímulos e respostas estavam frequentemente associados 
em seqüências causais bem definidas e claramente obser¬ 
váveis. Compilaram-se listas de reflexos animais e humanos 
e tanto psicólogos como fisiólogos, voltaram-se à tarefa de 
posterior exploração e estudo. 

Em 1919, foi possível a John B. Watson, pioneiro 
norte-americano na abordagem naturalista e objetiva na 
Psicologia, sugerir que a identificação, enumeração e clas¬ 
sificação das relações estímulo-resposta fossem a principal 
preocupação da psicologia. Com efeito, propôs a catalo¬ 
gação dos reflexos como a base da predição e controle 
do comportamento humano e infra-humano. Na consecução 
deste programa, o próprio Watson realizou extensas obser¬ 
vações sobre as reações “não aprendidas” do recém-nascido 
a diversas formas de estimulação, 

A proposta de Watson é hoje considerada impraticável. 
Mesmo que se admita que o repertório inteiro de reflexos 
de um dado organismo possa ser algum dia determinado 
(o que é bastante improvável se tivermos em conta os 
efeitos do treino e a dificuldade extrema de identificar 
os estímulos para muitas das mais comuns formas de 
resposta), ainda seríamos incapazes dc formular princípios 
gerais tais como os que nos propomos. Necessita-se de 
uma descrição do comportamento dos organismos que seja 
dinâmica ao invés de estática. Descrever processos, e não 
inventariar elementos, é a nossa maior preocupação. Um 
ponto de vista mais fecundo tem sido o que clá por pacífico o 
caráter basicamente reflexo de nosso comportamento, o 
que seleciona poucos exemplos para observação e que 
examina em pormenor suas propriedades dinâmicas. É 
este ponto de vista o que será adotado no presente texto. 

Algumas propriedades dos reflexos 

Começamos este relato com uns poucos fatos que são 
tão simples e ubíquos que podem ser facilmente esqueci- 
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dos. Têm, entretanto, na realidade, o status de princípios 
fundamentais. São facilmente demonstráveis em qualquer 
situação experimental onde a intensidade de um estímulo 
possa ser controlada e a magnitude da resposta possa ser 
medida; podem também ser observados grosso modo nas 
circunstâncias não quantitativas da vida quotidiana. 

Tome-se, como exemplo, o reflexo de coçar em um 
cão espinhal no laboratório de um fisiólogo. Em tais ani¬ 
mais a secção da espinha dorsal faz com que os movimentos 
das pernas trazeiras não sofram nenhuma influência das 
estimulações provenientes da parte dianteira do corpo, 
Quando se aplica um estímulo táctil às costelas posteriores 
do cachorro ocorre uma flexão e extensão rítmica da perna 
trazeira direita do animal Esta resposta se assemelha à 
reação normal do animal à mordida de uma pulga, mas 
desde que não c acrescida pelo efeito de estímulos con¬ 
comitantes que excitem os olhos e as orelhas do cão, tem 
uma aparência algo artificial Não obstante é facilmente 
provocada e muito útil para ilustrar as propriedades da 
ação reflexa em geral 


O limiar 

Um dos primeiros fatos que pode ser demonstrado 
em um animal assim reduzido é que um estímulo deve 
ter certa intensidade para que possa eliciar a resposta. A 
intensidade apenas suficiente para eliciar a resposta é 
chamada intensidade liminal. Intensidades inferiores são 
ditas abaixo do limiar ou subliminais pois, quando aplicadas 
isoladamente, nunca evocam a reação. Da mesma forma, 
intensidades maiores são chamadas acima do limiar ou 
supraliminais. 

Todas as respostas que podem ser eliciadas em um 
organismo (quer operado, quer intacto) mostram esta 
dependência do nível de intensidade dos estímulos, e mui¬ 
tos esforços foram dispendidos no século passado para 
determinar as intensidades liminais dos estímulos visuais, 

, freteis, auditivos e outros. De fato, todo um campo de 
esquisas, a psicofísica se orientava em torno destas me- 
idas. Os investigadores deste campo não se preocupavam 
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upenas com os limiares absolutos , como os definidos acima, 
mus também com os limiares diferenciais , nos quais se 
estuda a capacidade do organismo em descobrir diferenças 
nu intensidade de estímulos que já de início estão acima 
do valor do limiar absoluto. 

Voltaremos, mais tarde, aos limiares, no Capítulo 5. 
No momento, é suficiente notar que as observações as 
mais comuns indicam a sua existência. Quando se coloca 
um relógio perto do ouvido para ouvir o tic-tac, quando 
sc procura a primeira estrela no céu vespertino, estamos 
tratando com limiares de intensidade, absolutos ou relativos. 
Outros exemplos ocorrerão com facilidade a quem quer 
que pense um momento sobre o assunto. 





Latência 

Entre o aparecimento do estímulo e o começo da res¬ 
posta há um pequeno intervalo de tempo . Este intervalo 
sc chama latência ou período latente. No reflexo de coçar 
tio cão espinhal, o intervalo pode alcançar de 140 ms 
(inilisegundos) até 500 ms. (meio segurado), dependendo 
da intensidade do estímulo empregado. Em tal reflexo, 
estímulos fortes reduzem o período de latência e os fracos 
aumentam-no. Outros reflexos podem ter uma amplitude 
de valores diferentes para a latência mas, qualquer que 
soja o reflexo, as condições devem ser controladas para 
produzir valores mais ou menos constantes. Esta cons¬ 
tância é muito importante pois dá a medida do efeito da 
modificação de outras condições. 

Embora esta relação seja bastante regular em casos 
como reflexo de coçar do cão espinhal, existe outro tipo 
de conexão entre resposta e estímulo em que as modifi- 
rações na intensidade dos estímulos não se refletem tão 
claramente nas alterações da latência. Quando o chofer 
de urn automóvel responde à luz verde fazendo os movi¬ 
mentos que põem o carro a andar, a latência da resposta 
ml o parece estar diretamente relacionada à intensidade 
du luz. Dá partida tão rapidamente diante de uma luz 
forte quanto de uma fraca. O que ocorre nestes casos, 
lequcr, como se verá, uma explicação específica. 
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Voltaremos à questão da latência no Capítulo 5, ao 
discutirmos os experimentos de tempo de reação, termo 
que por si só sugere de que se trata. Ver-se-á, então, que 
latência e tempo de reação estão relacionados, sendo o 
último uma variação da primeira. Mas, no momento, não 
se deve insistir prematuramente nesta distinção. 

Intensidade de estímulos e magnitude de respostas 

Se o reflexo de coçar no cão espinhal for elíciado por 
um estímulo apenas supraliminal, a latência, como se disse 
acima, será relativamente longa. Não será este o único 
efeito observado. A flexão da perna poderá se limitar a 
um só movimento ou, no máximo, dois ou três. Se, então, 
aumentar a intensidade do estímulo para um valor mais 
alto, seguir-se-á um aumento tanto na amplitude como no 
número das flexões. Até certo ponto, a magnitude da 
resposta ellciaãa depende, ou é uma função ; da intensidade 
do estímulo . 

Como no caso da latência, entretanto, a magnitude da 
resposta nem sempre parece manter uma relação clara com 
a variação do estímulo. Em uma caverna infestada de 
cobras, mesmo um leve ruído pode evocar uma reação tão 
violenta como a provocada por um tiro de revólver; numa 
floresta tropical o zumbido de um mosquito pode provocar 
uma reação emocional tão forte como o barulho de um 
avião. Estas observações indicam a presença de outros 
fatores relevantes, e a experiência de laboratório o con¬ 
firma. Uma relação diferente, mas não menos legítima, 
prenderá mais tarde nossa atenção. 

Força do reflexo 

Existem outras propriedades da ação reflexa além das 
que foram descritas, que também podem ser observadas 
no cçmportamento de um animal espinhal. Não será en¬ 
tretanto necessário examiná-las neste texto, já que se ocupa 
apenas com o essencial e já que temos os fatos suficientes 
para dar o próximo passo no nosso raciocínio. 
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I iíí. J, Registro esquemático de três propriedades do reflexo. A altura 
do deslocamento na linha do estímulo indica a intensidade do estímulo, 
fia linha da resposta, a da resposta. A distância entre os desloca¬ 
mentos, como a fita de registro se move com velocidade constante, 
liidlen a latência. A linha temp"o é traçada por uma agulha que se 
d* doca automaticamente de acordo com a unidade de tempo desejada. 
As interrupções na fita do limiar mostram que as estimulações foram 
Urgàiintinto espaçadas para prevenir uma possível soma dos efeitos 

dos estímulos. 
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Voltando ao reflexo de coçar, façamo-nos uma pergun¬ 
ta. O que acontece à latência, ao limiar e à magnitude da 

resposta quando se aplica um estímulo não só uma vez, 

mas muitas vezes repetidas em sucessão rápida? Uma pe¬ 
quena reflexão pode sugerir a resposta. £ O reflexo revela 
fadiga. Isto pode ser constatado ao nível da simples obser¬ 
vação. A latêncía aumenta, a magnitude das coçadas 

Sucessivas se toma cada vez menor e a intensidade de 

estímulo necessária para ultrapassar o limiar aumenta con¬ 
sideravelmente. Além disso, todas estas transformações 
ocorrem simultaneamente. 

Desde que outros procedimentos experimentais também 
produzem modificações semelhantes nas propriedades re¬ 
flexas, é útil reservar um só termo para denotar estas 
modificações. Sugeriu-se força do reflexo e esta expressão 
será aqui adotada para aquele propósito. Fala-se, pois, de 
um reflexo forte quando o limiar de estimulação é rela¬ 
tivamente baixo, a latência é relativamente curta e a magni¬ 
tude da resposta relativamente grande. Ao contrário, um 
reflexo fraco será o que tem um limiar relativamente alto, 
uma longa latência e uma pequena magnitude de resposta. 
Toma-se, freqüentemente, como* indicação da força do re¬ 
flexo, apenas a latência ou só a magnitude da resposta, 
desprezando os valores relacionados com a consideração de 
outras propriedades. 

Já se mencionou de passagem que o termo reflexo 
será, neste livro, freqüentemente aplicado a respostas que 
não se relacionam de maneira observável com qualquer 
estímulo. Em tais casos os conceitos de latência e de 
limiar não têm qualquer significação (pois dependem da 
relação estímulo-resposta), falar-se-á não obstante de força 
do reflexo . A medida que então se tomará importante 
como índice de força será a frequência com que a res¬ 
posta ocorre. Até que se chegue ao Capítulo 3, entretanto; 
o assunto não necessita de maior discussão. 

Algumas observações 

O que ficou dito é bastante como considerações pre¬ 
liminares. Este é um capítulo breve, mas apesar disso 
agora já se pode dizer algo acerca (1) do propósito geral 
deste livro; (2) do objeto da psicologia; (3) do conceito 
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de reflexo; (4) da natureza de algumas propriedades 
básicas do reflexo; e (5) do significado da força do reflexo . 
Tudo isso é essencial para a compreensão das páginas que 
se seguem. Cada passo da exposição dependerá do ‘que 
já ficou estabelecido antes. A não ser que se tenha enten¬ 
dido os primeiros fatos e princípios, ter-se-á mais tarde 
certa dificuldade Po r esta razão é aconselhável reler um 
parágrafo, secção ou mesmo um capítulo para reforçar 
as bases necessárias para o bom entendimento dos tópicos 
que se seguem. 

Será também prudente, ao ler os capítulos seguintes, 
guardar-se, tanto quanto possível, dos preconceitos a respeito 
da psicologia. A linguagem quotidiana está repleta de 
termos e conceitos pretensamente psicológicos. A maioria 
deles sem qualquer significação científica, e que por serem 
mal definidos ou por não guardarem relação ulterior, não 
cabem na presente exposição. Há, aqui, como em qual¬ 
quer outra ciência, seja ela* a física, a química ou a biolo¬ 
gia, a solicitação pára que se aprenda uma nova linguagem. 
O poder desta nova linguagem só pode ser devidamente 
apreciado por quem a aplica coerente e rigorosamente, 
evitando a contaminação com termos já abandonados ou 
mal definidos. 


XOTAS 

No fim deste livro, ao lado de um índico de assuntos, encontra-se 
uma lista em ordem alfabética dos livros e artigos mais importantes e 
que serviram de referencia na preparação dos capítulos. Adotou-se 
ú prática de mencionar no texto o nome do autor e as datas de pu¬ 
blicação (p. ex. Hllcard and Makqcis, 1940). A indicação completa 
encontra-se na lista alfabética — assim “Hilcard, E. R. e Marquis, 
l). G. (1940). Conditioning and learning, Nova York, Appleton- 
< Icutury-Crofts, xi, 429 pags.” Depois de cada citação encontra-se, 
f*m itálico, o número da página em que o livro foi citado neste texto. 

Como a introdução à psicologia que este livro fornece de certo 

modo se afasta da maneira habitual, pode ser interessante compará-la 
com outros textos. Três outras introduções elementares e muito po¬ 
pulares são as de Munn (1946), Ruch (1948) e Woodworth and 
Marquxs (1947). Outros livros bem conhecidos como os de Gahret 
( 1041 ) e de Crafts, Schkewla, Robinsox e Gilbert (1938), são 
frequentemente usados como leituras complementares em cursos para 
principiantes. Qualquer deles dará uma idéia da quantidade de as¬ 
suntos que em geral se propõe ao estudante logo na primeira série, 

mas em nenhum deles se encontra o esforço sistemático em tentar 
mostrar como estos assuntos se intcrrelacionam ou se integram no todo 
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unificado da ciência. Apenas poucos autores realizaram uma tentativa 
similar à nossa (por ex. Muenzincer, 1942). 

A posição sistemática retratada no presente texto pode ser melhor 
descrita como análise experimental do comportamento (difundida nos 
Estados Unidos com a denominação de Reinforcement theory : Teoria 
do Reforço), e que é o ponto de vista dominante entre as modernas 
"teorias” do comportamento. Nossa introdução baseia-se fundamental- 
'mente no trabalho de B. F. Skinner (The Behavior of Organísms, 
1938), mas recebe também influências dos escritos de E. L. Thorndike 
11911, 1932) e a dos de outras posições como os recentes ensinamen¬ 
tos de C. L. HttLL (1943). 

Ao leitor que preferir uma leitura de caráter menos elementar e 
mais técnico recomenda-se o livro de Skinner. Lá, nos dois primeiros 
capítulos, encontra-se uma discussão mais avançada de tópicos como 
os dados da psicologia, a necessidade de análise, o conceito de reflexo, 
a estrutura da teoria psicológica e assuntos correlatos. O ponto de 
vista dos Principies of Behavior (1943) de Huix provê um contraste 
estimulante. 

Nossa posição sistemática não evitou que buscássemos fatos em 
outros contextos teóricos. Dados acurados são dados fecundos, a des¬ 
peito da teoria, e tivemos o privilégio de recorrer a resultados expe¬ 
rimentais de nossos colegas sempre que pareceram úteis à exposição, 
sem atentar para as perspectivas que guiaram a investigação. Por 
isso, quem for amigo de “ir ao original” não se surpreenda se, ocasio¬ 
nalmente, encontrar um artigo consultado escrito em termos pouco 
familiares. Entretanto, se se deixar de lado as interpretações e dis¬ 
cussões e se atentar para os resultados e as técnicas experimentais, 
compreender-se-á facilmente porque julgamos que o artigo merecia 
consideração. Mais tarde, se persistir o interesse do leitor pela psico¬ 
logia, ser-lhe-á possível avaliar melhor as explanações e os pontos 
controvertidos. 


NOTAS PARA A EDIÇÃO BRASILEIRA 

A psicologia e o Reflexo. — Ao revermos este capítulo, escrito 
há mais de doze anos atrás, desejamos acentuar que o conceito de 
reflexo permanece um tema fundamental na análise experimental do 
comportamento (teoria do reforço). Qualquer aparente falta de ên¬ 
fase sobre este conceito, pelos autores atuais, significa apenas que é 
dado como ponto pacífico. Também, por causa das expressões abre¬ 
viadas comuns entre os psicólogos “profissionais”, o conceito de reflexo 
fica frequentemente implícito quando se menciona apenas a resposta. 
Uma prestação de contas pormenorizada do comportamento ainda re¬ 
quer a noção de estímulo-resposta de forma essencialmente igual à 
empregada neste livro. A melhor fonte que o leitor pode consultar 
a respeito é o artigo de Skinner de 1931, The Concepi of the reflex 
In the description of behavior. A primeira e mais importante parte 
deste artigo foi recentemente reeditada no livro de Skinner Cumulative 
Record (1959, 1981), ao lado de 32 outras contribuições deste emi¬ 
nente cientista. 
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Uma palavra acerca de força do reflexo. A idéia de que várias 
medidas de um reflexo pudessem variar ao mesmo tempo teve origi- 
nalmente a intenção de chamar a atenção para a intercorrelação por¬ 
menorizada, cuja exata natureza não podia naturalmente ser prevista. 
Nos últimos anos, investigadores interessados tomaram algumas destas 
medidas e computaram as correlações reais. Acredita-se hoje que 
algumas destas medidas estejam intimamente relacionadas em certas 
situações experimentais e menos em outras. Dados a respeito podem 
ser útêis de diversas maneiras e levantar várias questões. (Por exem¬ 
plo: eliciaçoes repetidas do coçar farão variar a força e a latência da 
mesma maneira que variarão se modificarmos a intensidade do estí¬ 
mulo?). Tais informações, * entretanto, não afetam a utilização de 
qualquer das medidas em dada situação experimental apropriada. E, 
para a maioria dos comportamentos de que aqui se tratará, será a 
frequência da resposta a medida por excelência. 

Alguns dos manuais de cunho mais tradicional citados nas notas 
anteriores tiveram sua popularidade algo esmaecida desde 1950 e 
outros manuais floresceram. Um promissor livro novo, dentro da velha 
tradição, é o Fundamentais of Psychology (1962) de Geldabd. Uma 
nova e interessante extensão da análise do comportamento pode ser 
encontrada em Personalíty — an experimental approach (1901) de 
Lundin. 
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CONDICIONAMENTO REFLEXO 


Tome um cavalo faminto; exponha o conduto da 
glândula parótida para o lado de fora da mandíbula; 
nada sairá — a glândula está em repouso* Mostre agora 
feno ao cavalo, ou melhor, faça algum movimento que 
indique que a comida vem vindo. Imediatamentc come¬ 
çará um fluxo regular de saliva *.. 

Clavde Behnard, La Science Experimentale, 
]878, 


Pavlov e o reflexo condicionado 

Na história da ciência, freqüentemente acontece que 
fatos, princípios ou métodos de um campo são postos em 
foco no desenvolvimento de um outro. Isto é especial¬ 
mente verdade em uma ciência jovem. Na psicologia, 
cujas fronteiras só recentemente foram estabelecidas, nume¬ 
rosos têm sido os empréstimos de outros campos. Desde 
1879, quando Wilhelm Wundt montou o primeiro labo¬ 
ratório de psicologia em Leipzig, Alemanha, esta ciência 
tem freqüentemente recorrido à sua irmã mais velha: a 
fisiologia. Exemplo disso foi citado no Capítulo 1: o 
conceito de reflexo na realidade resultou de um interesse 
puramente fisiológico no funcionamento dos organismos. 

Deve-se aqui reconhecer um outro débito, ainda para 
com a fisiologia, por um de nossos conceitos fundamentais. 
O princípio dos reflexos condicionados foi pela primeira 
vez claramente formulado por um fisiólogo russo, Ivan 
Petrovich Pavlov (1849-1936), como resultado das inves¬ 
tigações começadas em Petrogrado (hoje Leningrado) du¬ 
rante os últimos anos do século passado. 

Em 1904, Pavlov recebia o Prêmio Nobel de medicina 
pelos seus estudos da atividade digestiva nos cães* Observou, 
durante estes estudos, algo que lhe sugeriu a possibilidade 
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de uma solução experimental para alguns dos problemas li¬ 
gados à função do cérebro . Reunindo em torno dê si alguns 
colaboradores, logo empreendeu um programa de investiga¬ 
ções em larga escala — programa com que se ocupou nos 
últimos anos de sua vida e que lhe valeu a gratidão e o 
reconhecimento dos cientistas de todas as partes do mundo. 
Os psicólogos, entretanto, beneficiaram-se mais destas pes¬ 
quisas pela luz que lançaram sobre o comportamento do que 
pelas conjecturas de Pavlov sobre a função, cerebral. 

As observações básicas de Pavlov eram simples. Desco¬ 
briu que certos ácidos diluídos ou comida postos na boca 
de um cachorro faminto eram acompanhados logo de um 
fluxo de saliva produzida pelas glândulas apropriadas. Uste 
è o reflexo salivar, que há muito se sabe existir em vários 
animais, inclusive no homem. Mas isso não é tudo. Pavlov 
observou, como outros antes dele, que o animal também 
salivava quando a comida ainda não lhe tinha chegado à 
boca; a comida vista ou a comida cheirada eliciava a mesma 
resposta. Além disso, o cachorro Salivava quando do simples 
aparecimento do homem que habitualmente lhe trazia a 
comida. 

Para Pavlov, estas observações levantavam importantes 
problemas experimentais. Como acontecia que à simples 
vista da pessoa que o alimentava fosse bastante para provocar 
a secreção salivar? Certamente não se tratava de uma relação 
inata ou hereditária entre estímulo e resposta, típica de todos 
os cães e tão inaprendida como o reflexo de coçar em um 
cão espinhal. Pelo contrário, parecia óbvio que o efeito desta 
estimulação prealimentar só pudesse ser entendido em termos 
da experiência individual do organismo. De algum modo, 
um estímulo antes ineficaz para a resposta salivar devia ter 
adquirido unia significação nova para o animal; devia ter 
chegado a constituir um sinal da aproximação da comida. 
Parecia também preparar o animal para a comida ao iniciar 
o processo digestivo. 

Isto levou Pavlov a desenvolver um método experimental 
para estudar a aquisição de novas ligações estímulo-resposta. 
Na prática, este método requer não pouca habilidade técnica 
e controle de laboratório, mas pode ser esquematizado de 
maneira bastante simples. Em primeiro lugar, familiariza-se 
\im cão normal com a situação experimental até que já não 
mostre nenhuma perturbação ao ser colocado nos arreios e 
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deixado sozinho da sala especialmente construída para 
eliminar estímulos exteriores indesejáveis. Faz-se uma pe¬ 
quena abertura ou fístula na pele da mandíbula perto do 
conduto de uma das glândulas salivares. Quando a fístula 
cicatriza, cimenta-se cuidadosamente um tubo de vidro no 
exterior da bochecha de modo que a saliva corra então para 
um frasco calibrado, ou que caia gota à gota sobre uma 
plataforma de registro levemente balanceada. A magnitude 
da resposta aos vários estímulos pode ser medida pelo volume 
total ou pelo número de gotas secretadas em um dado 
período de tempo. O experimentador, que se senta em um 
quarto adjacente, pode realizar as medidas, aplicar os estí¬ 
mulos desejados (inclusive a comida) e observar o compor¬ 
tamento do animal através de uma janela. 



Fig. 2. Representação de uma situação experimental para o condi¬ 
cionamento da resposta salivar no cão, segundo a técnica de Pavlov. 
(Segundo Dashiell, 1949). 


Quando tudo está pronto, expõe-se o cão> em ocasiões 
sucessivas, à associação dos estímulos. Um estímulo, seja 
uma pequena quantidade de comida em pó, inicialmente 
elida um fluxo de saliva cada vez que oferecida e o cachorro 
a come, O outro, seja um tom, não tem este efeito, mas 
pode produzir outro comportamento qualquer, talvez o le¬ 
vantar das orelhas ou o voltar a cabeça na direção do som. 
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A associação destes dois estímulos é realizada em intervalos 
regulares por vários dias, sempre numa hora em que o 
cachorro esteja com fome. O propósito é, naturalmente, de¬ 
terminar se um estímulo (o som) adquirirá o poder de 
eliciar a mesma resposta que o outro (a comida). Assim, 
depois de algumas associações, o estímulo originariamente 
ineficaz (som) é apresentado sozinho para verificar se 
produz salivação. 

A Tabela 1 reproduz ós dados de um experimento de 
Anrep (1920), um dos discípulos de Pavlov e nela se pode 
ver o que acontece quando se realiza um experimento como 
este. Neste estudo, um som de 637-5 ciclos por segundo era 
produzido durante cinco segundos; dois ou três segundos 
depois dava-se ao cachorro bolacha em pó* Repetia-se a 
associação em intervalos de cinco a trinta e cinco minutos. 
Em dezesseis dias, tinham sido realizadas cinqüenta destas 
associações e seis verificações tinham sido feitas só com o som. 


AQUISIÇÃO PE 

Tabela I 

UM REFLEXO SALIVAR 

CONDICIONADO 

Número de estimula¬ 

(Anrep, 1920) 
Magnitude da resposta 

Latência da resposta 

ções associadas 

(gotas de saliva) 

(em segundos) 

I 

0 


10 

6 

18 

20 

20 

9 

30 

60 

2 

40 

62 

1 

50 

59 

2 


Nas verificações, o som tinha a duração de trinta segundos 
e Anrep media a magnitude das respostas pelo número de 
gotas secretadas neste período. Além disso, registrava a 
latência das respostas em segundos. 

Por esta tabela pode-se ver que a quantidade de sali¬ 
vação em resposta ao som isolado aumentou de zero, depois 
de uma só combinação, até sessenta gotas na verificação pos¬ 
terior à trigésima associação. Além deste aumento na magni¬ 
tude das respostas, houve uma diminuição na latência da 
resposta ao som, de 18 a 2 segundos. Não houve muita 
modificação destes resultados com a continuação das 
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associações, o que demonstra que a ligação som-salivação 
já estava bem estabelecida por ocasião da trigésima com¬ 
binação. 

Experimentos como este levaram Pavlov a formular um 
novo princípio: 

"Se acontecer de um estímulo casual qualquer acompanhar uma 
ou várias vezes um outro que elicie reflexos inatos bem definidos, o 
primeiro começará ele próprio a produzir os efeitos daqueles reflexos 
inatos... Chamamos estas duas espécies de reflexos, e os estímulos 
pelos quais são eliciados, de incondicionados (inatos) e condicionados 
(adquiridos), respectivamente,” (Pavlov, 1923, traduzido por E. B. 
Holt in Animal Drive and Leaming Process, 1931, pág, 24). 

Um desenho esquemático ou paradigma do condiciona¬ 
mento pavloviano pode ser útil a esta altura. 

S (comida)-R (salivação) 



S (som)-r (levantar as orelhas) 

Neste paradigma, três reflexos estão representados. À 
salivação pela comida e o levantar de orelhas pelo som são 
reflexos "incondicionados”; a salivação pelo som é "condi¬ 
cionado”. As letras S e R referem-se, naturalmente, a 
“stimulus/i” (—estímulo, lat.) e “responsio/onis” (—resposta, 
lat.). O uso do r minúsculo apenas indica que a resposta: 
levantar as orelhas não tem grande importância no processo 
de condicionamento; pode mesmo desaparecer durante a 
aplicação repetida do estímulo sonoro. A resposta importante, 
e a que è medida, é a que pertence ao reflexo salivar. 

Desde logo, Pavlov e seus discípulos descobriram que 
este tipo de condicionamento só ocorria quando o reflexo 
salivar era mais forte que o reflexo eliciado pelo estímulo 
"casual”. Por exemplo: um intenso choque elétrico (ao 
invés de um som, luz ou toque) não se tornava um estímulo 
condicionado da salivação porque produzia uma grande 
perturbação emocional no animal Isto levou Pavlov a dizer 
que um reflexo condicionado deve sempre ser baseado sobre 
um reflexo incondicionado que seja “biologicamente mais im¬ 
portante” ou "fisiologicamente mais forte”. O mais forte dos 





CONDICIONAMENTO REFLEXO 


35 


dois reflexos incondicionados é o que fortalece ou reforça 
a nova ligação estímulo-resposta. O estímulo do reflexo 
■incondicionado mais forte é freqüentemente chamado de 
“estímulo reforçador”. 

O princípio de Pavlov foi reformulado por Skinner 
(1938), de modo a ressaltar a importância do estímulo re- 
forçador e salienta o fato de que o novo reflexo se forma pela 
combinação de elementos dos dois reflexos que já estavam 
presentes no repertório do organismo. 

“A apresentação aproximadamente simultânea de dois estímulos, 
um dos quais (o estímulo “reforçador”) pertence ao reflexo que 
existe no momento com alguma força, pode produzir um incremento 
na força de um terceiro reflexo composto da resposta do reflexo re¬ 
forçador e do outro estímulo”. (Skinner, The Behavior of organisms , 
1938, pag. 18) 

Fatores temporais no condicionamento 

Na citação acima, como na de Pavlov, especifica-se uma 
relação temporal de estreita proximidade entre os dois es¬ 
tímulos. Um estímulo deve ser “acompanhado” ou “apro¬ 
ximadamente simultâneo” a outro. Estas expressões levam 
a outras perguntas sobre aquela relação. O condicionamento 
ocorre mais rapidamente se as apresentações forem simul¬ 
tâneas ao invés de sucessivas? Se a combinação sucessiva 
é eficiente, qual dos dois estímulos deve vir em primeiro lugar 
para melhores resultados? Ê o condicionamento ainda 
possível se decorrer um lapso de tempo considerável entre 
os dois estímulos? 

Vários investigadores procuraram responder a estas 
questões, e sabe-se hoje que uma simultaneidade estrita é 
desnecessária para o desenvolvimento rápido de um reflexo 
condicionado; e que a estreita sucessão dos estímulos, um 
vindo dois ou três segundos depois do outro, é provavel¬ 
mente o arranjo mais eficaz. Sabe-se também que só se 
pode estabelecer um reflexo condicionado com extrema 
dificuldade, e isto se se conseguir, quando o estímulo con¬ 
dicionado vem depois do incondicionado, mesmo que seja 
só por uma fração de segundo. Nos termos do exemplo 
som-comida, o som deve vir antes da comida (como nos 
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experimentos de Anrep) se o procedimento tiver de ser 
eficaz. 

A respeito do quão antes do estímulo incondicionado o 
outro deve vir, as investigações não deram ainda uma res¬ 
posta decisiva. Dos testemunhos experimentais existentes 
parece provável que o limite seja logo alcançado. Dois 
tipos de procedimento pavloviano têm relação com esta 
questão. Num deles a resposta salivar é primeiro condi¬ 
cionada ao som ou a qualquer outro estímulo pelo método 
da apresentação “simultânea”. Depois, à medida que as 
associações continuam, só se apresenta o estímulo incondi- 
cionado quando o estímulo condicionado já tiver estado 
presente por um certo período de tempo, por exemplo, três 
minutos. Eventualmente um reflexo “retardado” pode ser 
estabelecido nestas circunstâncias: o animal responderá com 
salivação só depois de o estímulo condicionado ter sido 
apresentado por dois ou três minutos. Poder-se-ia dizer que 
o animal pode agora “marcar o tempo” com considerável 
precisão. 

O segundo tipo de procedimento é semelhante ao pri¬ 
meiro com uma diferença importante; não se mantêm o 
estímulo condicionado por todo o intervalo de retardamento 
de maneira contínua, mas só se o apresenta no começo do 
intervalo. 

Entretanto, como no caso do reflexo retardado, a con¬ 
tinuidade das associações deste tipo por longo tempo 
acabará por estabelecer uma discriminação temporal: o ca¬ 
chorro não salivará até que se aproxime a hora do reforço. 
Este tipo foi denominado por Pavlov reflexo condicionado de 
“traço”, na suposição de que a causa imediata da salivação 
fosse algum “traço” deixado no sistema nervoso do animal 
pelo estímulo condicionado. 

Relacionadas com estes dois experimentos, pelo estabe¬ 
lecimento de discriminação temporal, são as seguintes 
observações, realizadas também no laboratório de Pavlov. (1) 
Alimentava-se regularmente um cachorro a intervalos de 
trinta minutos. Quando este horário já se tinha tomado 
rotina, suspendi a-se a comida em uma das horas habituais. 
Não obstante observava-se a ocorrência de salivação ao fim do 
período de trinta minutos quando normalmente se devería 
dar a comida ao cachorro. Segundo a expressão de Pavlov, 
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Fíc. 3. Relações temporais no condicionamento reflexo. CS = esti¬ 
mulo condicionado; ÍS = estímulo incondicionado 
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tinha-se formado um "reflexo temporal”. (2) Em outro 
caso, usou-se o mesmo intervalo de trinta minulos entre os 
horários de alimentação, mas sempre se dava comida acom¬ 
panhada do som de um metrônomo. Depois de repetidas 
associações entre o metrônomo e a comida, a salivação 
tornou-se condicionada ao som, como se teria esperado, mas 
também dependia do tempo decorrido depois da última 
alimentação. Se se tocava apenas o metrônomo no começo 
do período entre as alimentações sucessivas, não ocorria sa¬ 
livação; se o metrônomo tocava um pouco depois, produzia-se 
uma resposta de pequena magnitude; e à medida que se 
aproximava o fim do período, o efeito era cada vez maior. 
Fixxalmente, depois de um longo treinamento, a salivação ao 
metrônomo era eliciada apenas bem no fim dos intervalos 
entre alimentações; a resposta foi condicionada, por assim 
dizer, ao metrônomo mais trinta minutos. 

Estes surpreendentes resultados nos dizem que o ca¬ 
chorro é capaz de discriminações temporais extremamente 
delicadas, mas não nos indicam qual o máximo atraso pos¬ 
sível entre o estímulo condicionado e o estímulo incondi- 
ionado. Os experimentos sobre o reflexo retardado e o 
eflexo de traço são, sob este aspecto, mais relevantes. 
Jertamente, nas condições usuais da experimentação pavlo- 
viana não se poderá esperar, se as associações de estímulos 
não se sucedem a intervalos regulares, que seja possível 
treinar um cão a salivar diante de um som que preceda a 
comida de meio dia (6 horas). 

Estímulos compostos 

No condicionamento pavloviano se estabelece uma re¬ 
lação entre a resposta e um estímulo que acompanha o 
estímulo reforçador. Por que então, se poderá perguntar, a 
resposta se liga exelusivamente ao som, luz ou toque introdu¬ 
zidos pelo experimentador e não aos outros estímulos que 
existem na situação experimental e acompanham regular¬ 
mente a apresentação da comida? Ê uma pergunta simples, 
mas cuja resposta exige o exame de pelo menos dois aspectos 
complexos. Em primeiro lugar, estes "outros” estímulos 
podem estar presentes não só quando ocorre o reforço, mas 
também nas circunstâncias em que o reforço não ocorre . 
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Nestas circunstâncias esperar-se-ia que o poder destes outros 
estímulos de eliciar a resposta se dissipasse (de acordo com 
n princípio de extinção , que examinaremos na Capítulo 4), 
Km segundo lugar, certo número de experimentos no labo- 
uilório de Pavlov apontam para o fato de que, quando certos 
compostos de estímulos (tais como luz mais som, som mais 
toque) são regularmente associados com a comida, é possível 
que apenas um membru do composto se torne um estímulo 
i imdidonado. Por exemplo, Palladin condicionou a salivação 
u uma combinação de toque mais temperatura. Depois ve- 
nlicou separadamente as funções eliciadoras dos dois com¬ 
ponentes. Verificou que o toque eliciava uma resposta tão 
forte quanto a eliciada pelo composto, e que o estímulo 
Lórmieo não tinha o menor efeito (Pavlov, 1927). 

Tais descobertas abriram um campo completamente novo 
nas investigações sobre o condicionamento, mas no qual não 
precisamos entrar agora. Voltaremos, entretanto, ao proble¬ 
ma cm outro contexto, quando sé examinar o controle dos 
estímulos em outro tipo de resposta condicionada. 
(Capitulo 8). 

A extensão das investigações pavlovianas 

Pavlov e seus colaboradores estudaram, além dos que 
mencionamos, muitos outros aspectos do condicionamento 
ulivar. Algumas destas investigações só interessam ao 
especialista e podemos (por enquanto) ignorá-las aqui. Não 
podemos, entretanto, passar além destes princípios básicos 
Man uin comentário sobre seu significado, amplitude e a 
influência que tiveram sobre o pensamento psicológico. 

Sabemos hoje que o princípio do condicionamento pode 
srr aplicado em muitos outros animais além do cachorro, 
Dificilmente se estudou uma espécie sem que se tivesse de¬ 
monstrado nela a possibilidade de condicionamento. Mesmo 
organismos unicelulares parecem exibir uma variabilidade 
similar no comportamento. Assim, ratos, cobaias e outros 
pequenos animais requerem aparelhos e técnicas de condi¬ 
cionamento que não se aplicam para seres humanos. Pode-se 
necessitar de condições especiais para cada espécie. Mas, a 
hirga generalidade do princípio não pode ser posta em 
dúvida, 
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A ampliação das investigações acarretou, também, o uso 
de outros reflexos além da resposta salivar à comida (ou 
ácido) como o reflexo “biologicamente mais forte” e refor- 
çador. Desde 1916, muitos investigadores, na maioria 
norte-americanos, mostraram que a contração da pupila do 
olho humano, que resulta naturalmente da estimulação com 
uma luz forte, pode ser condicionada ao som de uma cam¬ 
painha ou qualquer outro estímulo. Outros demonstraram 
que as modificações na resistência elétrica da pele (através 
da secreção de suor), eliciada por estímulos tais como um 
leve choque elétrico ou uma cigarra (campainha) bem forte, 
podem facilmente servir de base para novos reflexos. Outros 
ainda trabalharam com reflexos reforçadores como a cons¬ 
trição vascular em resposta à estimulação com objetos frios, 
modificações na pulsação resultantes de um choque elétrico 
ou laceração da pele, etc. 

Muitos agentes foram usados como estímulos condi¬ 
cionados, dentro do campo dos sentidos: visão, audição, 
tacto, paladar, olfato e mesmo estímulos proprioceptivos 
provocados por movimentos dos diversos membros (braços, 
pernas, mãos) foram empregados. Em vários experimentos 
as respostas foram condicionadas a palavras , quer faladas 
pelo experimentador, quer pronunciadas pelo sujeito . Alguns 
destes experimentos podem ser descritos brevemente por 
causa de seu interesse intrínseco e pelas relações com o pro¬ 
blema do "controle” das modificações corporais. 

Hudgins (1933) parece ter sido o primeiro a condi¬ 
cionar uma resposta a estímulos verbais autoproduzidos. 
Usou como reflexo incondicionado básico, o que já tinha 
sido usado com sucesso por Cason (1922) na experimentação 
com seres humanos: a contração da pupila dos olhos em 
resposta a uma luz intensa. Em uma sequência bastante 
complicada de associações e combinações de estímulos, foi 
capaz de condicionar o reflexo pupilar a (1) o som de uma 
campainha; (2) uma contração vigorosa da mão e dos 
dedos; (3) a palavra contraia quando pronunciada pelo 
experimentador; (4) contraia , quando pronunciada pelo 
próprio sujeito; (5) contraia, quando sussurrada pelo sujeito; 
e finalmente (6) a silente e subvocal contraia. Em outras 
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palavras, isto quer dizer que através do processo de con¬ 
dicionamento, o sujeito vem a controlar a sua própria con¬ 
tração pupilar — um feito que ordinariamente se pensa ser 
impossível a um ser humano. 



Fig. 4. Uma curva de aquisição mostrando a variação da magnitude 
da resposta condicionada galvânica da pele em função da variação 
no número de reforços. O CS foi um som; o IS para este reflexo 
foi um choque elétrico no punho. (Segundo Hull, 1943, baseado em 
dados de Hovland, 1937d), 

Menzies (1937) condicionou modificações na tempera¬ 
tura da pele em seres humanos com uma engenhosa técnica. 
O estímulo incondicionado era aplicado pela imersão da 
mio do sujeito em um “beaker” com água gelada, e a res¬ 
posta medida foi a mudança eliciada de temperatura na 
outra mão do sujeito. (Sabia-se desde 1858, que a queda de 
temperatura em uma das mãos é regularmente acompanhada 
por modificação similar na temperatura da outra). Nos 
vários experimentos de Menzies, associou-se a esta estimu¬ 
lação: (a) o som de uma campainha elétrica ou uma ci¬ 
garra; (b) um padrão visual de cruzes iluminadas; (c) 
estímulos verbais — a palavra sem sentido prochaska , pro- 
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nunciada em voz alta pelo experimentador e repetida em 
sussurro pelo sujeito; e (d) a estimulação proprioceptiva 
provida pela extensão do braço, fechamento do punho ou 
atirar a cabeça para trás. /O condicionamento estabeleceu-se 
efetivamente, de nove a trinta e seis associações, para doze 
dos catorze sujeitos. (Em uma das duas “falhas” o condi¬ 
cionamento foi duvidoso; e na outra não ocorreu, presumi¬ 
velmente porque o próprio estímulo inòondicionado não foi 
sempre eficaz). Estabeleceu-se para estímulos verbais tão 
logo o sujeito murmurou para si mesmo a palavra, como 
quando o murmurar foi combinado com a locução da palavra 
pelo experimentador. Além disso, em três dos sujeitos que 
foram condicionados para responder a padrão visual, a 
mudança de temperatura podia também ser induzida mera¬ 
mente ao se pedir ao sujeito que se "lembrasse” ou que 
"pensasse” no estímulo. Em resumo, Menzíes mostrou de 
maneira convincente que uma mudança térmica condicionada 
podia se estabelecer prontamente com todos os estímulos 
que ele experimentou, tanto extroceptiyos como pro- 
prioceptivos. 

Experimentos como estes levantam importante problema 
a respeito da natureza do “controle voluntário”, mas não é 
aqui lugar para estas considerações. Bastará, no momento, 
dizer que o problema não pode ser resolvido exclusivamente 
na base do condicionamento pavloviano, já que este tipo de 
condicionamento não nos indica como a própria palavra 
controladora (contraia ou qualquer outra) toma-se, ela 
própria, reforçada. 

Os fisiólogos nos dizem que todos os reflexos menciona¬ 
dos até agora são semelhantes em um ponto importante: 
todos dependem do funcionamento do sistema nervoso 
autônomo. Acarretam a ação de glândulas e de músculos 
lisos (por exemplo: a secreção de suor ou a contração 
vascular). Desde que a ação destes efetores está freqüente- 
mente associada aos estados emocionais (no “medo”, a saliva 
seca, o suor aumenta, a pela esfria, a pupila do olho dilata, 
etc.) não é surpresa vir a saber-se em capítulos posteriores, 
que muitos destes estados podem ser condicionados à 
maneira de Pavlov. 

Entretanto, alguns reflexos não requerem uma função 
autônoma e podem, aparentemente, ser reforçadores. A re- 
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tirada do pé ao receber um choque elétrico não é uma 
resposta nem glandular nem muscular lisa, mas tem sido 
usada como uma base reflexa incondicionada por investiga¬ 
dores russos e norte-americanos em muitos experimentos, 
Bechterev (1857-1927), um dos contemporâneos de Pavlov, 
i oi o primeiro a trabalhar extensivamente com esta resposta 
e, nos Estados Unidos, através dos estudos de Liddell e 
eutros, tornou-se uma forma comum de procedimento 
de condicionar. 


Os experimentos de Liddell e colaboradores, usando 
carneiros, são de particular importância para mostrar a 
relativa complexidade do comportamento implicado nestas 
situações de condicionamento 'motor”. Uma técnica comum 
nos estudos deles é aquela em que o som de um metrônomo 
é associado com um choque elétrico na pata dianteira do 
animal. De início, apenas o choque elicia a flexão dos mús¬ 
culos da perna, mas, depois de algumas combinações de 
estímulos, o bater do metrônomo é por si só suficiente para 
evocar a resposta. (Além deste efeito pode-se também 
medir uma modificação condicionada na resistência elétrica 
da pele e no ritmo respiratório). Segundo todas as aparên¬ 
cias, este é um caso simples e claro de condicionamento 
pavloviano. Pode-se mostrar, entretanto, que alterações no 
procedimento experimental aparentemente insignificantes 
bastam para produzir alterações dramáticas no comporta¬ 
mento do sujeito. Em um experimento em que o choque 
acompanhava regularmente uma série de batidas no metrô¬ 
nomo de cinco segundos, o aumento no número diário de 
associações, de 10 para 20, produziu um resultado inteira¬ 
mente inesperado no comportamento do carneiro, O animal 
que antes era tranqüilo e tratável, começou repentinamente 
a mostrar sinais de sintomas nitidamente "neuróticos”. Re¬ 
fugava ao ser trazido para o laboratório; colocado nos 
arreios experimentais, ficava quieto apenas enquanto o ex- 

S erimentador permanecia na sala; no momento em que era 
eixado sozinho e antes que qualquer estímulo fosse aplicado, 
começava a fazer movimentos com a perna dianteira como se 
«tivesse na expectativa do choque; o efeito do choque, 
quando realmente aplicado, era o de aquietar o animal por 
lim minuto ou mais, mas, à medida que se aproximava o 
^tnomento da estimulação seguinte, a freqüência dos movi- 
lentos da perna aumentava. A despeito do retomo às con- 
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dições experimentais primitivas, este desvio do comporta¬ 
mento normal tomava-se cada dia mais pronunciado e só 
desapareceu depois de longas férias no pasto (Anderson & 
Liddell, 1935), 

Observações desta espécie, com outros animais e em 
um período de anos, levantaram questões importantes sobre 
a origem, o desenvolvimento e a cura do comportamento 
neurótico — questões que o próprio Pavlov já tinha levantado 
em seus estudos da capacidade discriminativa dos cães (ver 
Capítulo 5), e questões a que mesmo Liddell já tinha dedi¬ 
cado muita atenção (Liddell, 1938). Indicavam a presença 
de fatores ainda não muito bem identificados, num esquema 
experimenta] puramente pavloviano na aparência. Certa¬ 
mente os resultados de experimentos como os de Liddell são 
algo incongruentes com os obtidos no condicionamento da 
salivação ou outras funções vegetativas. 

À incongruência a que nos referimos foi confirmada por 
diversas demonstrações recentes de pseudo-condicionamento, 
nas quais respostas motoras semelhantes ao retirar a perna 
foram utilizadas, e onde houve “condicionamento* sem que 
tivesse havido nenhuma associação de estímulos. Por 
exemplo, Reinwald (1938) observou que ratos brancos, 
depois de saltar e correr em resposta a alguns choques 
elétricos, reagem da mesma maneira a um tom que inicial¬ 
mente não produzia nenhum efeito observável sobre o 
comportamento. Tivesse este efeito resultado de uma suces¬ 
são de combinações de som e choque, teria sido facilmente 
tomado por condicionamento. Certos estímulos incondiciona- 
dos fortes podem, aparentemente, ser tão perturbadores para 
o organismo que chegam a tomá-lo sensível a influências 
que, em outras circunstâncias, não seriam sentidas. 

Testemunho indireto da complexidade da extensão da 
técnica de Pavlov, supostamente simples, de respostas que 
implicam na ação do sistema nervoso somático ao invés de 
autônomo, será examinado no próximo capítulo. Ver-se-á 
que é possível, em alguns casos, indicar a operação de um 
outro princípio básico do condicionamento — princípio que 
se aplica claramente à maioria das ações cotidianas, em com¬ 
binação com o que estamos discutindo. Será também pos¬ 
sível entender porque um teórico (Skinner, 1938) sugeriu 
que o condicionamento pavloviano se limite exclusivamente 
às respostas vegetativas. 





CONDICIONAMENTO REFLEXO 


45 


Comportamento respondente 

Quaisquer que sejam as limitações ou a força do princí¬ 
pio pavloviano, há um ponto que é necessário destacar: este 
tipo de condicionamento depende da elicwção da resposta. 
A comida elicia salivação; choque elicia retirada da perna; 
luz forte elicia contração pupilar; etc. Observa-se sempre 
o estímulo incondicionado, e o reflexo básico ocorre com 
uma regularidade e automatismo comparáveis às reações de 
um cão espinhal. Além disso, como nos reflexos medulares, 
a força pode ser medida em termos de propriedade como a 
latência e a magnitude da resposta. 

Deu-se o nome de respondente ao comportamento que 
ó eliciado por estímulos observáveis, a fim de distingui-lo do 
comportamento para o qual não há estímulo identificável. 
Adotar-se-á este termo e será, com este sentido, usado nas 
páginas seguintes deste livro. Desde que todos os reflexos 
mencionados até agora implicam a ação dos estímulos 
eliciadores identificáveis, pode-se usar o termo respondente 
como sinônimo de condicionamento pavloviano , e pode-se 
falar de um respondente ao se referir a um exemplo espe¬ 
cífico de tais comportamentos, condicionados ou incondi- 
cionados. 


Condicionamento de ordem superior 

Comunicou-se do laboratório de Pavlov, no princípio 
da segunda década deste século, que um reflexo condicio¬ 
nado, uma vez estabelecido poderia servir de base para o 
condicionamento de um outro; e se fez a distinção entre 
condicknamento primário e secundário ou de ordem supe¬ 
rior. Frolov, um dos colaboradores de Pavlov, condicionou 
salivação tanto ao som de uma campainha como ao som de 
um metrônomo. Quando estes dois condicionamentos de 
primeira ordem estavam bem estabelecidos, usou-os para 
estabelecer um reflexo salivar de segunda ordem em resposta 
a um estímulo visual, um quadrado preto. Grandes precau¬ 
ções tiveram de ser tomadas na apresentação dos estímulos: 
um intervalo de quinze segundos devia decorrer entre o 
quadrado preto e o metrônomo “reforçador”, ou não era pos¬ 
sível condicionamento. Além disso o reflexo secundário 
nunca se tornava muito forte: a latência sempre era grande 
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e a magnitude da resposta, pequena. Mas foi possível dis¬ 
cernir certo efeito apesar de o quadrado preto nunca ter 
sido associado diretamente ao estímulo original (comida). 

Em outro experimento, Foursikov usou a retirada da 
perna ao choque como reflexo básico, e foi capaz de obter 
resultados que indicavam a possibilidade de um condiciona¬ 
mento de terceira ordem , Em primeiro lugar a retirada da 
pata foi condicionada a um estímulo tátil, depois ao som 
de água borbulhando e, finalmente, a um tom de 760 ciclos 
por segundo, sendo que cada reflexo novo baseava-se exclu¬ 
sivamente no anterior, O processo pode ser esquematizado 
nos três paradigmas que se mostram nesta página, onde os 
numerais romanos I, II e III indicam os reflexos sucessiva¬ 
mente condicionados. 


I 


S (choque). 


R (retirada da pata) 


S (toque) 
S (toque)- 


II 


R (retirada da pata) 


S (água borbulhando) 


III 

S (água borbulhando) — R (retirada da pata) 

/ 

S (tom de 760 ciclos) 

Aqui também, entretanto, o efeito requereu condições 
experimentais altamente controladas e mostrava-se bastante 
instável, tanto mais quanto mais elevada a ordem do condi¬ 
cionamento. Além disso, os prolongados esforços de Four¬ 
sikov para estabelecer um reflexo de quarta ordem foram 
ínteiramente sem êxito. 

Ê possível que os fatos nâo demonstrem claramente a 
existência do condicionamento de ordem superior. Ê possí- 
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vel que os resultados se devam a outros fatores na situação 
e não à combinação de estímulos. No estudo de Foursilcov, 
pode-se apontar os efeitos sensibilizadpres do choque elétrico 
e a semelhança entre o som da água borbulhando e o som 
de 760 ciclos, como responsáveis por, pelo menos, parte dos 
efeitos do procedimento experimental. Seja como for, difi¬ 
cilmente se poderá atribuir uma parte importante no com¬ 
portamento quotidiano de um organismo à influência do con¬ 
dicionamento de ordem superior, onde as condições rara¬ 
mente são controladas. 

O lugar de Pavlov na psicologia 

O princípio do condicionamento respondente, firmemente 
estabelecido sobre uma base experimental, teve muita re¬ 
percussão na Psicologia. Atraiu principalmente os objetivis- 
tas como um bem-vindo substituto da velha e subjetiva 
4 associação de idéias” — legado da filosofia inglesa. Homens 
como J. B. Watson viram no conceito (de reflexo) pelo me¬ 
nos uma explicação parcial do fato que muitas relações 
estímulo-resposta, não indentificáveis na infância, estão pre¬ 
sentes na vida adulta. Desprezando o problema que isto 
levantava de identificar na vida adulta, todos os estímulos 
para cada uma das respostas, agarraram-se ao princípio para 
mostrar que o repertório de comportamento de qualquer 
um é o produto final de substituições inumeráveis de estímu¬ 
los. Deslumbrados pela visão de uma explicação tipo ciência 
natural do comportamento que antes se atribuía às influências 
“psíquicas” ou “mentais”, esqueceram-se por algum tempo 
de que era o começo e não o fim do trabalho. 

A aparente demonstração do condicionamento de ordem 
superior deu ainda mais ímpeto ao movimento. Passando 
por cima das dificuldades de tal demonstração, aceitaram os 
resultados experimentais com alacridade como testemunho 
da formulação toda poderosa de Pavlov. Se a mera combi¬ 
nação de estímulos, mesmo se remota em relação àquek 
que fora a inicialmente reforçadora, era suficiente para esta¬ 
belecer novas conexões estímulo-resposta, a própria cidadela 
[da subjetividade — os “processos mentais superiores” da 
laginação e do pensamento — poderia logo ser conquistada. 
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O próprio Pavlov, embora não alheio às implicações do 
seu trabalho no comportamento, estava mais interessado na 
luz que acreditava lançar sobre as funções do cérebro. O 
condicionamento, para ele, dependia do rigoroso controle 
experimental das variáveis — duração da apresentação do 
estímulo, número de reforçamento, força do reflexo básico e 
outros fatores — que deveriam todas ser estudadas pelos 
métodos de laboratório. Onde quer que olhasse, via prohle - 
•mas, e a análise destes exigia pesquisas e mais pesquisas. De 
outro lado, seus mais ardentes admiradores viam apenas solu¬ 
ções , respostas a velhas questões. Quando estes primeiros 
admiradores reconheciam a existência de algum problema 
científico, era apenas a fim de identificar os componentes 
estimuladores de cada situação ambiental e descrever as 
respostas ali associadas. E tal problema não poderia, na 
verdade, ser submetido a um ataque experimental. 

Hoje em dia vê-se o assunto de outra maneira. Os 
psicólogos modernos, embora menos interessados nas impli¬ 
cações fisiológicas de seus estudos nesta área, tendem a se 
inclinar na direção de Pavlov. Isto é, aceitaram com¬ 
pletamente a atitude experimental de Pavlov e, em 
geral, estão procurando estender o princípio a território 
ainda não desbravado pela pesquisa experimental. Gradual¬ 
mente, aprenderam a ver tanto as limitações como a força 
do trabalho de Pavlov. 

O condicionamento respondente é agora um princípio 
do comportamento completamente aceito. Pavlov mereceria 
um lugar na história da psicologia só por esta razão. Fe¬ 
lizmente, entretanto, seu trabalho não parou aí. Quando 
se examinar, nos capítulos que se seguem, conceitos como 
“extinção”, “generalização” e “discriminação”, ter-se-á nova 
oportunidade de homenagear este gênio russo. Não nos deu 
um sistema completo de comportamento. De fato, ver-se-á 
que outros princípios, não pavlovianos, tomaram-se na ver¬ 
dade mais importantes para o desenvolvimento de um tal 
sistema. .Mas, ele levou-nos a dar um grande passo para 
frente** no caminho que estávamos destinados a seguir no 
estudo científico da conduta animal e humana. Retrospec¬ 
tivamente, é interessante considerar que um fisiólogo tenha 
sido o homem a fazer tanto pelo empreendimento. Não 
estamos em condições de avaliar as contribuições que fez 
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no seu próprio campo; poder-se-ia aqui dizer muito pouco 
acerca do grau em que clarificou os mistérios da ação do 
cérebro; mas seu trabalho erguer-se-á por muitas gerações 
como um marco na análise do comportamento. 

NOTAS 

A melhor fonte para o leitor de língua inglesa sobre o condi¬ 
cionamento respondente é Paviov nos Condítionea Refle. xes: an inves- 
tigation of the physiólogical activity of the cerebral córtex, traduzido 
do russo por G. V. Anrep e publicado em Londres pela Oxford Uni- 
versity Press, em 1927. Outro livro, uma coletânea das Lições sobre 
os Reflexos Condicionados de Pavlov, traduzida por W, H. Gantt, foi 
publicada em New York pelos International Publishers em 1928. Além 
das próprias lições, este volume inclui uma pequena biografia de 
Pavlov (por Gantt) e uma bibliografia de cerca de duas centenas 
de trabauios oriundos dos laboratórios de Pavlov entre 1903 e 1926. 
Depois de 1927, entretanto, os psicólogos deste país (dos Estados 
Unidos) tiveram um quadro bastante incompleto do trabalho de Pavlov 
e sua influência foi sentida apenas gradualmente. 

Foi apontado por Hilgard e Marquis (1940) e mais recente¬ 
mente por Kimble (1961), que os trabalhos de Vladimir M. Bechterev 
provocaram de fato mais interesse nos Estados Unidos que os do 
próprio Pavlov. Bechterev, como já foi dito, tratava principalmente 
de respostas tais como a retirada da pata diante de um choque 
elétricoi Como seus trabalhos foram, freqüentemente, publicados em 
alemão e ocasionalmente em francês, eram mais acessíveis ao leitor 
norte-americano. Tendo sido aluno de Wundt em Leípzig, reteve 
grande interesse pela psicologia e uma familiaridade com seus pro¬ 
blemas; e usava sujeitos tanto animais como humanos em seus expe¬ 
rimentos. Seu livro mais importante "Psicologia Objetiva" foi tradu¬ 
zido para o francês e para o alemão em 1913, e seus ensinamentos 
são agora acessíveis em inglês (General principies of human reflexology, 
1932). Desde 1927 entretanto, com o aparecimento em inglês do mo¬ 
numental trabalho de Pavlov, a influência de Bechterev tornou-se 
menor. Modificações de sua técnica básica são ainda usadas em muitos 
laboratórios, mas os investigadores adotam em geral a terminologia e 
os conceitos sistemáticos de Pavlov. 

Entre os nomes associados com o desenvolvimento inicial do in¬ 
teresse por Pavlov (e Bechterev) neste país, estão os de H. M. Yerkes 
e S. Morgulis (1909), J. B. Watson (1916), K. S. Lashley (1916), 
W, H. Bumham (1917), F. Mateer (1918), S. Smith e E. R. Guthrie 
(1921), H. Cason (1922) e F. H. Allport (1924). No livro Con- 
ditioning and Leaming (Hilgard e Marquis, 1940) encontra-se uma 
excelente revisão deste desenvolvimento, com um sumário dos mais 
importantes conceitos de Pavlov, nos dois primeiros capítulos. 

Uma boa revisão dos primeiros estudos de combinação de estí¬ 
mulos (na Rússia e algures) encontra-se no artigo de. G. H. S. Razran 
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(1939c), Esta é uma das muitas resenhas de Razran, cujo interesse 
académico e familiaridade com a língua russa lhe permitiram prestar 
incontável serviço a seus colegas norte-americanos. Excetuando-se as 
traduções dos livros de Pavlov, nosso principal contato com as inves¬ 
tigações russas tem sido graças aos esforços de Razran. 

NOTAS PARA A EDIÇÃO BRASILEIRA 

A psicologia russa ainda está dominada pela imagem de Pavlov. 
T)s estudos sobre o condicionamento, que em outros países seriam 
conduzidos por psicólogos experimentais, são tratados na U. R. S. S. 
como pertencentes ao campo da fisiologia. E isto, a despeito do fato 
do que estes estudos podem trazer mais luz sobre o controle do com¬ 
portamento do que sobre a função fisiológica. 

Antecipando a história que deve ser contada no próximo capítulo, 
pode ser notado que os investigadores russos não têm se limitado 
intèiramente ao condicionamento do comportamento respondente. O 
trabalho de Bechterev com o reflexo de retirada da pata já foi men¬ 
cionado, e o próprio Pavlov falava de um possível condicionamento 
das reações de “defesa" e do “reflexo de procurar comida". Atual¬ 
mente, os fisiólogos soviéticos estão ainda mais preocupados com a 
espécie de condicionamento que no capítulo III será chamada ope¬ 
rante {ver Razran, 1961). Além disso, está hoje mais claro do que 
em 1950 que respostas tais como retirada da pata não são condicio¬ 
náveis à maneira pavloviana. Respostas difusas, que envolvem uma 
participação extensa da musculatura, podem aparentemente ser assim 
condicionadas como mostraram Schlesberg (1934, 193T) e outros. Mas, 
formas mais específicas e precisas de movimento parecem requerer um 
tipo diferente de processo de treinamento. Por exemplo, o alegado 
condicionamento respondente da flexão da perna em carneiros, comu¬ 
nicado por Liddell (1933), foi esmiuçado de perto por Gibson (1952), 
que descobriu que o comportamento observado deve ser interpretado 
de maneira inteiramente diferente de um simples condicionamento 
pavloviano. 

Algo mais necessita ser dito sobre a curva que se vê na figura 
4 , que ó do mesmo tipo que outras encontradas em várias outras 
figuras deste texto. Esta curva não descreve o curso das modificações 
na força da resposta para um organismo individual depois de ter rece¬ 
bido diferentes números de reforços. Antes, é uma espécie de curva 
composta, estatística, na qual cada ponto é o resultado da verificação 
do um 4 grupo diferente, depois de um determinado número do 
combinações som e choque. Assim, um grupo com 16 “repetições 
do reforço" mostra uma magnitude média de cerca de 13 unidades 
da reação galvânica cia pele nas verificações, enquanto outro grupo, 
depois de 24 repetições do reforço mostrou uma magnitude média 
da 16 unidades, e assim por diante. O leitor poderia hem perguntar 
como seria a curva para um só indivíduo, ou qual poderia ser a 
verdadeira forma da curva de “aquisição". Se esta pergunta puder 
ser respondida, a resposta dependerá das condições em que a aqui¬ 
sição ocorrer. Como se verá mais tarde, a aouisição de uma simples 
resposta, em determinadas circunstâncias, pode ocorrer de maneira 
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imediata; com respostas de maior complexidade, ou em diferentes 
circunstâncias experimentais, a modificação pode ser mais gradativa. 
Por exemplo, a aprendizagem do labirinto (ver Capítulo III) pode se 
verificar vagarosamente e, no entanto, cada beco sem saída do labirinto 
pode bem ser eliminado ("aprendido”) em uma dada tentativa o 
nunca mais ser percorrido. À resposta complexa pode ser adquirida 
gradualmente, enquanto os elementos podem ser adquiridos instanta¬ 
neamente. 
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Suponha-se agora que ao estender a cabeça para 
apanhar uma presa apenas ao alcance, a criatura falhe 
repetidamente. Suponha-se que junto com o grupo de 
ações motoras aproximadamente adaptadas para apanhar 
a presa a esta distância, .. um ligeiro movimento do 
corpo para a frente (foi produzido em certa ocasião) 
Haverá êxito ao invés de insucesso. . . Ào repetir-se 
tais circunstâncias, estes movimentos musculares que fo¬ 
ram seguidos pelo êxito provavelmente se repetirão: o 
que foi, de início, uma combinação acidental de movi¬ 
mentos será agora nma combinação que« terá considerável 
probabilidade de ocorrência. 

Herbert Spencer, Principies of Psijcholcgif, 1855. 


Thomdike e a lei do efeito 

Em 1898, cinco anos antes que a expressão reflexo 
condicionado aparecesse impressa, foi publicada nos .Estados 
Unidos uma importante monografia psicológica. Intitulava- 
se ‘inteligência Animal: Um Estudo Experimental dos Pro¬ 
cessos Associativos nos Animais”, e foi escrita como tese de 
doutoramento por Edward Lee Thorndike (1874 -1949) na 
Universidade de Colúmbia. Este estudo foi importante por 
duas razões: (1) introduziu o método experimental na in¬ 
vestigação do comportamento animal na resolução de pro¬ 
blemas; e (2) tentava explicar tais comportamentos em ter¬ 
mos de associações (conexões estímulo-resposta) que eram 
fortalecidas pelos seus resultados. 

No experimento de Thorndike, gatos, cães e galinhas 
foram usados como sujeitos, mas no presente relato, nos 
limitaremos aos seus estudos com gatos, que podem ser to¬ 
mados como típicos de seus trabalhos. Com estes animais 
foram usadas quinze formas diferentes de “caixas-problema", 
constituindo cada uma delas um problema diferente para 
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resolução. A maioria das gaiolas (caixas ou câmaras) era 
uma espécie de engradado com cerca de 20 polegadas de 
comprimento, 15 de largura e 12 de altura. Cada uma delas 
tinha um alçapão na parte superior, através do qual um 
gato podia ser colocado na gaiola, e, em um dos lados, 
havia uma porta pela qual podia escapar para apanhar um 
pedaço de comida (carne ou peixe) do lado de fora. A 
porta mantinha-se fechada por uma tranca ou tramela, mas 
podia ser aberta do lado de dentro quando o gato acionasse 
adequadamente um mecanismo que a destravava — uma ala¬ 
vanca, um arame preso a uma roldana ou uma maçaneta, 
ou qualquer outro dispositivo simples. 

O procedimento experimental para uma dada tarefa 
qualquer era mais ou menos como se segue. Um gato 
esfomeado era colocado na gaiola até que, no decurso de 
sua atividade, acontecesse de acionar o* mecanismo apro¬ 
priado de destrave — por exemplo, até que puxasse o arame 
ou abaixasse a alavanca que abria a porta. Logo que dei¬ 
xasse a gaiola e comesse a migalha de comida que o espe¬ 
rava do lado de fora, era apanhado outra vez pelo experi¬ 
mentador e colocado de volta na gaiola, cuja porta tinha 
sido fechada de novo. Depois de uma segunda escapada 
e comida, o procedimento repetia-se; e assim por diante. 

Para cada problema, Thomdike anotava o tempo que o 
animal demorava em escapar da gaiola em cada tentativa 
sucessiva. À Figura 5 mostra, graficamente, o número de 
segundos necessários para um gato, em cada uma das vinte 
e quatro tentativas, puxar o arame e deixar a câmara. 

Esta curva, que representa razoavelmente os resultados 
obtidos com outros gatos e outros problemas, ajuda a en¬ 
tender o que aconteceu nestes estudos. Em primeiro lugar, 
vemos uma redução geral no tempo requerido por tentativa 
para o animal sair da'câmara. O número de segundos ne¬ 
cessário para a primeira escapada foi de 160; para a vigésima 
quarta foi de apenas sete. A quantidade e a rapidez do 
decréscimo foi maior para certos problemas e para certos 
animais do que para outros; e houve uma grande variação 
no número de tentativas necessárias antes que o tempo de 
fuga se tornasse mínimo. Em segundo lugar, parece que, a 
despeito do decréscimo geral de tempo à medida que au¬ 
mentava o número de tentativas, aumenta consideravelmente 
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a irregularidade. Recuos no progresso de um animal não 
eram raros. Assim, o escape da caixa na segunda tentativa 
requereu apenas 30 segundos, enquanto que na tentativa 
três, que se seguiu imediatamente, noventa segundos foram 
necessários. Em alguns dos outros experimentos de Thom- 
dike, estas irregularidades foram ainda mais pronunciadas e 
continuaram por muitas tentativas até que fosse desenvol¬ 
vida uma solução rápida e consistente. 



Fic, 5. Tempo para escapar em tentativas sucessivas por um dos ^atos 
de Thorndike {Segundo Thomdilce, 1898). 

Enquanto registrava o tempo, Thorndike não deixou de 
observar o comportamento dos animais. Notou, por exemplo, 
que o gato ao enfrentar a situação-problema pela primeira 
vez, fazia vigorosas tentativas de escapar da prisão. “Tenta 
espremer-se através de qualquer abertura; arranha e morde 
as barras ou a tela; enfia a pata nas aberturas que encontra 
e arranha tudo o que encontra;... Por oito ou dez minutos, 
arranha, morde e espreme-se sem cessar”. (Pstjchol. Monogr . 
1898). 

No decurso de tal atividade, quase todos os gatos dão 
com a resposta que abre a porta e dá acesso à comida. 
Quando voltam à caixa para um segundo teste, a luta re¬ 
começa, e continua até que uma segunda solução seja en- 
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contrada. Gradualmente (repentinamente, em alguns 
casos), com as sucessivas prisões e fugas, a quantidade de 
atividade inútil diminui e o comportamento do gato torna-se 
claramente dirigido para o mecanismo de destravamento. 
Finalmente, desenvolve-se uma resposta bem dirigida e este¬ 
reotipada: o “problema” foi resolvido. 

De acordo com Thorndike, a solução de um tal proble¬ 
ma por gatos e outros animais implica na formação de asso¬ 
ciação entre certo aspecto da situação-estimuladora, tal como 
u corrente de arame ou a alavanca de madeira, com o 
movimento específico que faz a porta abrir. Além disso, 
argumenta, a relação estímulo-resposta que finalmente apa¬ 
rece foi obviamente influenciada pelo resultado deste mo¬ 
vimento. O prazer experimentado pelo animal ao sair da 
gaiola e a comida servem para cunhar a conexão entre es¬ 
tímulo e a resposta que leva ao prazer. Pela mesma razão, 
us conexões estímulo-resposta que não levam a uma con- 
seqüéncia agradável não foram reforçadas e tendem a desa¬ 
parecer. 

Esta foi a primeira aproximação a um princípio básico 
do comportamento. Treze anos depois, quando Thorndike 
meditou sua monografia como parte do livro Animal Intelli - 
ftence (1911), a mesma idéia foi formalmente apresentada 
como a Lei do Efeito : 

“Das várias respostas à mesma situação, as que forem acompa- 
iilmdas ou seguidas de perto pela satisfação do animal, serão, em 
iguais condições, mais firmemente relacionadas com a situação, de 
modo que, quando esta tornar a ocorrer, aquelas terão maior pro- 
Imbilidade de voltarem a ocorrer. Quanto maior for a satisfação ou 
o desconforto, maior o fortalecimento ou o enfraquecimento da liga- 
çAo’\ (Thorndike, E. L. — Animal intelligence\ experimental studies. 
New York, Macmillan, 1911, pag. 244). 

Por esta época, Thorndike tinha se reunido ao corpo 
docente do “Teachers College” na.Universidade de Colúmbia 
o iniciado uma longa e produtiva carreira de pesquisador 
cm psicologia e educação. Homem de fortes inclinações 
práticas, motivação poderosa e originalidade marcante, a 
produção anual de seu trabalho era enorme em quantidade 
v variável no conteúdo. Dos seus primeiros experimentos 
mm animais, foi levado aos problemas da aprendizagem, aos 
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procedimentos da sala de aula, elaboração de dicionário» 
testes de inteligência e orientação vocacional. Para onde 
quer que se voltasse nunca perdeu de vista o princípio fun¬ 
damental que descobriu e, de tempos em tempos, apresentava 
outros testemunhos específicos de sua operação. 

Não foi a Lei do Efeito a única solução de Thomdike 
aos problemas de como a aprendizagem tem lugar em ani¬ 
mais e seres humanos. Já nas suas primeiras reflexões (1898), 
reconheceu a lei do exercício de acordo com a qual 
as conexões se fortalecem através da mera repetição ou 
se enfraquecem pelo desuso. Em 1932, entretanto, 
foi levado pelas suas próprias pesquisas a rever a posição 
primitiva e argumentar contra o exercício como fator que 
agisse independentemente do efeito. Também, em 1913, 
propôs a lei da prontidão , mas esta nâo era mais do que 
um palpite, em termos de "unidades condutoras”, quanto às 
condições fisiológicas subjacentes a operação do seu princípio 
básico e nunca desempenhou um papel muito importante 
nas sua s pesquisas. Mais interessantes e empiricamente fun¬ 
damentadas foram as cinco leis subdisiárias que deveriam 
suplementar as primárias. Uma delas, a da transferência 
associativa é o equivalente thorndikiano ao princípio de Pav- 
Iov, e uma outra ( resposta por analogia) tem certa serxie* 
lhança com o princípio de generalização de que se tratará 
no Capítulo 5. Em geral, entretanto, deixou estas leis su¬ 
bordinadas em estado relativamente rudimentar, não sendo 
necessário tratá-las aqui extensivamente. 

A Lei do Efeito foi, pois, a maior contribuição de 
Thomdike e o principiante em Psicologia geralmente aceita 
sua formulação sem dificuldades. "Ensaio e erro, com êxito 
acidental” parece descrever satisfatoriamente um grande nú¬ 
mero de comportamentos de solução de problema, tal como 
aparecem na vida diária. Em geral, se aceita facilmente que 
a maioria das reações a situações estimuladoras se gravam 
devido aos seus próprios efeitos. Pode-se até afirmar que 
mesmo antes de se ouvir falar de Thomdike, já se supunha 
a operação de um princípio geral semelhante, e que se pode¬ 
ria ter feito referência a isso se tivesse sido perguntado. 
Como, de outra forma, se pode dizer que uma pessoa se 
orienta numa cidade estranha, “aprende as particularidades” 
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de uma ocupação nova, resolve um quebra-cabeças chinês, 
ou domina qualquer habilidade complicada, a não ser pelo 
efeito do êxito que resulta de seu comportamento de ensaio 
e erro? 

Porém, poderá surpreender ouvir que o princípio de 
Thorndike foi posto em dúvida por psicólogos durante vá¬ 
rios anos. Como, disse um grupo de críticos, podem “pra¬ 
zer” ou “satisfação”, que são estados mentais , exercer uma 
influência sobre fenômenos claramente físicos como respos¬ 
tas a estimulos? Como, disseram outros, os resultados de 
uma ação podem ter qualquer efeito sobre a própria ação 
desde que esta já foi realizada e terminada antes dos resul¬ 
tados aparecerem — que tipo de relação causa-efeito é essa. 
na qual o efeito tem que funcionar como a causa? Ainda 
outros, menos preocupados com a filosofia ou lógica da posi¬ 
ção de Thorndike, argumentaram que faltava à sua formu¬ 
lação generalidade e que nem sempre ela se apoiava em 
latos. Observações foram citadas para mostrar (1) que 
ensaio-e-erro é típico somente clc uma forma muito estrita 
de solução de problema — aquela na qual o “ insight ” na si- 
Inação havia sido proibido pelas próprias condições do ex¬ 
perimento; (2) que, mesmo com gatos de Thorndike, a 
solução de um probelma nem sempre era “acerto-ou erro” e 
gradualmente alcançada, mas, pelo menos em alguns casos, 
práticamente obtida na primeira tentativa; e (3) que a apren¬ 
dizagem se verifica sem qualquer efeito — quando se deu 
uma chance a ratos de percorrerem um labirinto sem intro¬ 
duzir qualquer recompensa do alimento, verificou-se pela 
velocidade em aprender em tentativas recompensadas, que 
haviam aproveitado das explorações “não recompensadas” 
anteriores. 

Diante dos últimos desenvolvimentos, tais argumentos, e 
gfunde parte das investigações a que deram origem, se reve¬ 
lam um tanto fora do assunto. Serviram para obscurecer e 
não para esclarecer um princípio fundamentar; para atrasar 
tin invés de estimular uma linha de investigação importante. 
Ihun completa apreciação da contribuição de Thorndike apa- 
ítrn somente trinta anos depois da publicação de sua pri¬ 
meira monografia, quando o princípio foi reafirmado e 
pmposto claramente dentro de uma teoria mais ampla. 
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Skinner e o condicionamento operante 

Em 1930, foi publicado nos Proceedigs of the National 
Academy of Science, um pequeno artigo sobre o comporta¬ 
mento de ratos brancos na alimentação. O autor, B. F. 
Skinner, era na época um estudante pós-graduado de psico¬ 
logia na Universidade de Harvard. Skinner descreveu, no 
seu artigo, um método experimental que, numa forma ligei- 
ramente modificada, tornou-se um peça fixa na investigação 
experimental moderna. Envolvia simplesmente (1) um dis¬ 
positivo para dar um pequeno bocado de alimento a um rato 
branco faminto toda a vez que o animal ultrapassasse a porta 
móvel de um aUmentador colocado num dos cantos da câmara 
experimental; e, (2) um mecanismo de registro que provo¬ 
cava um movimento vertical de uma pena sobre a superfície 
recoberta de papel, de um cilindro que se movimentava 
vagarosamente (um quimógrafo), sempre que o rato abria 
a porta do alimentador para obter o alimento. As marcas 
verticais da pena eram feitas em ângulos retos com movi¬ 
mento do cilindro e acumuladas — isto é, cada traço para 
cima que a pena traçava se acrescentava ao precedente, por 
um dispositivo de dente de engrenagem. Como é necessário 
ao rato um curto período de tempo para comer cada bocado 
antes de abrir novamente a porta, e como o cilindro conti¬ 
nuava a revolver no mesmo ritmo durante esse período, cada 
traço era ligeiramente deslocado à direita em relação ao 
precedente. Isto forneceu um registro em linha quebrada, 
do tipo que aparece na Figura 6. As linhas verticais (de 
igual tamanho) indicam respostas sucessivas de abrir a porta, 
e as horizontais (não necessariamente de tamanho igual) 
indicam o tempo que passa entre as respostas. Como as 
bolinhas de alimento tinham um mesmo tamanho e peso 
(mais ou menos 1/15 de uma grama), a ciírva representa 
a frequência do comer . 

O efeito de linha quebrada é muito evidente na Figura 
6 porque o tamanho das unidades de tempo e unidade de 
resposta foi selecionado. Se as unidades fossem menores, 
o efeito seria menos pronunciado. A Figura 7 é uma cópia 
de um registro real obtido em experimento por Skinner. 
Neste caso os degraus são tão próximos que se tornaram 
imperceptíveis na nossa cópia e resultou numa curva mais 
polida de alimentação. 



PEQUENAS BOLINHAS COMIDAS 


TEMPO EM MINUTOS 


Fig. 6. Ilustra a construção de um registro acumulado de respostas 
de pressionar a barra. 



Fig. 7. Um registro acumulado das respostas de um rato na obtenção 
do alimento (pressionar a barra para obter alimento) durante um 
período de alimentação diário (Segundo Skinner, 1938). 
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Essa curva se obtém e é característica dc ratos que 
são alimentados diariamente aos bocados (a intervalos re¬ 
gulares e privados de alimento durante as horas restantes). 
Mostra que sob esse regime, o animal começa respondendo 
numa freqüência relativamente alta e gradualmente diminui 
à medida que se aproxima do ponto de saciedade. A curva 
na terminologia matemática é negatívamente acelerada . 

Naturalmente, a curva não representa todo o compor¬ 
tamento de comer em ratos, Se aos animais fosse permitido 
viver na câmara experimental e comer sempre que tivessem 
fome, cies provavelmente teriam se alimentado menos vezes, 
mas, numa freqüência mais constante em cada ocasião: 
teríamos uma curva em Unha reta ao invés da negaliva- 
mente acelerada. O fato importante é a ordem do compor¬ 
tamento aparente sob o conjunto de condições experimentais 
especificadas. A busca de relações ordenadas é a caracte¬ 
rística de todas as ciências, e a descoberta de um iinicü 
exemplo, frequentemente estimula a procura de outros. 

O único comportamento exigido dos ratos no experi¬ 
mento de Skinner foi o ato simples e bastante natural de 
empurrar uma porta para alcançar alimento. Como e quando 
o animal aprendeu a realizar esse ato não foi determinado, 
mas um segundo experimento, relatado por Skinner em 1932. 
se referia a essa questão. Usando um aparelho modificado, 
procurou verificar como um novo ato, não previamente rela¬ 
cionado com a busca de alimento, pode passar a ser rela¬ 
cionado com ela. O ato escolhido foi o de abaixar, com 
vma força de cerca de dez gramas, uma pequena alavanca. 
Esta alavanca, ou barra, se encontrava num dos lados de 
uma "câmara de resposta” dentro de uma caixa experimental 
â prova de som e luz (ver Figura 8). Este movimento de 
pressão provocava o aparecimento da bolinha de alimento, 
numa pequena concha de metal ou bandeja, proveniente de 
um depósito em câmara adjacente. Cada aparecimento do 
alimento pela pressão da barra era registrado num quimó- 
grafo situado fora da caixa experimental. O registro era 
acumulado como no estudo da freqüência da alimentação. 

O procedimento experimental incluía (1) uma aclima¬ 
tação preliminar do animal faminto à câmara de resposta, 
de um suprimento de alimento num recipiente, até que ele 
*c movimentasse e comesse livremente na situação; (2) 
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sessões posteriores na qual o rato se acostumava a comer 
de cada vez urna bolinha, quando era apresentada no ali- 
mentador pelo experimentador, e (3) treino na resposta de 
pressionar a barra. O terceiro estágio, realmente o impor¬ 
tante no experimento, se processava da seguinte maneira. 



Fic, 8. Um modelo primitivo do aparelho de pressionar a barra do 
Skinner (De Skinner» 1938). 

Depois de vinte e quatro horas de privação de alimento, 
o rato era colocado no compartimento de resposta da caixa. 
A barra estava presente, o reservatório de alimento repleto 
de bolinhas, um suprimento de água era obtido de um pe¬ 
queno tubo próximo do alimentador que permanecia vazio. 
Depois de se aproximar do alimentador como havia aprendido 
a fazer nos estágios 1 e 2 e não encontrar alimento, o rato 
exibia dentro da câmara vários tipos de comportamento 
exploratório. Em dez ou quinze minutos, às vezes antes, 
esta exploração levava a uma pressão da barra, geralmcnte 
realizada por uma ou ambas as patas dianteiras do rato ao 
se elevar e cheirar a parede acima do alimentador ou a 
abertura através da qual a barra entrava na câmara. A 
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pressão da barra era acompanhada do clique do alimentador 
(ao qual o animal se acostumara no estágio 2), e ao apare¬ 
cimento de uma bolinha no alimentador. Simultaneamente, 
a resposta era registrada no quimógrafo situado fora da caixa. 



Fic. 9. Algumas curvas típicas de respostas acumuladas obtidas com 
ratos famintos» no primeiro dia do condicionamento da resposta pres¬ 
sionar a barra. Cada resposta foi reforçada com um bocado de 
alimento. Notar que o condicionamento é geralmente “instantâneo*’, 
e que a freqüência da resposta é usualmente constante. (Segundo 
Skinner, 1938). 

Uma segunda resposta de pressão à barra logo se 
seguia, em alguns casos, imediatamente depois que a 
primeira bolinha havia sido apanhada e comida, e o animal, 
rapidamente, desenvolvia uma freqüência máxima de 
apanhar e comer» Os registros apresentados como exemplo 
na Figura 9 ilustram claramente esse fato, As duas curvas 
inferiores nesta figura mostram o desenvolvimento imediato 
de uma freqüência máxima de respostas; as superiores, uma 
ligeira aceleração positiva no início com algumas respostas 
ocorrendo antes de se estabelecer uma freqüência constante 
de comer. 

Claramente se vê nessas curvas que os ratos aprenderam 
rapidamente a pressionar a barra quando do ato resultou 
aparecimento de alimento. Na verdade, se desconhecêssemos 
os estágios preliminares do experimento — a aclimatação do 
animal ao aparelho e o treino de se aproximar do alimentador 
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quando se operava o reservatório de alimento — poderíamos 
concluir, a partir dè alguns dos registros, que o rato já havia 
resolvido o “problema de pressionar a barra” quando lhe 
foi apresentado da primeira vez. O processo de aprendiza¬ 
gem foi praticamente instantâneo, a não ser naqueles 
animais que produziram curvas positivamente aceleradas. 
Em nenhum caso se pode verificar algo comparável a pro¬ 
gresso gradual e irregular típico do comportamento dos 
gatos de Thorndike. 

Skinner denominou seu estudo um experimento “Sobre 
a freqiiência da formação de um reflexo condicionado”. 
Era óbvio para ele, entretanto, que o comportamento do 
rato não podia ser adequadamente descrito em termos do 
paradigma pavloviano convencional. Numerosas barreiras 
intransponíveis se colocam diretamente no caminho de uma 
análise desse tipo. Um exercício prático convencerá o leitor 
das dificuldades em aplicar o princípio de Pavlov à situação 
de pressionar a barra. Construa o paradigma de acordo 
com o modelo do Capítulo 2, identifique cada S e R 
apropriadamente para mostrar como o reflexo é estabele¬ 
cido. Quais são os dois reflexos com os quais você começa? 
Onde está o terceiro, o reflexo condicionado? Como o 
estímulo “condicionado” passa a atuar como um substituto 
para o 4 não condicionado’' ao eliciar a resposta ao último? 
Procure se limitar a observáveis, e não incluir estímulos e 
respostas puramente hipotéticas. 

Como resultado da sua própria tentativa de resolver 
esse problema Skinner propôs, em 1935, e novamente em 
1937, que reconhecêssemos dois tipos de condicionamento: 
Tipo S e Tipo fí. O Tipo S é o condicionamento pavloviano 
clássico, no qual o reforço está sempre relacionado cora a 
Apresentação de um estímulo — por exemplo, o alimento é 
dado quando se apresenta um som. O tipo R representado 
na aquisição do comportamento pressionar a barra, envolve 
uma relação entre o reforço e uma resposta específica — 
Assim o alimento é dado quando a barra é pressionada. 

Um paradigma apropriado para o condicionamento 
Tipo fí é mostrado abaixo, ao lado do esquema do Tipo S 





64 


princípios de psicologia 


mais familiar. Uma comparação entre os dois ajudará a 
compreender alguns dos aspectos nos quais os dois tipos 
diferem. 


Tipo R: 5 - R (pressionar a barra) — * S (alimento) — ► R (comer) 

(A seta no paradigma =■ 4 'é seguido de”.) 


Tipo S : S (alimento) 

S (som) 



R (salivação) 


r (movimento da orelha) 


O condicionamento Tipo S, como vimos, envolve a 
eliciação de uma resposta (salivação) por um estímulo con¬ 
dicionado identificável (som), que está sob o controle do 
experimentador. No condicionamento do Tipo R , o estímulo 
específico que evoca inicialmente a resposta (pressionar a 
barra) não pode ser identificado. Não precisamos supor 
que pressionar a barra nâo tem causa ou que não guarda 
nenhuma relação com estímulos do meio; veremos, no Ca¬ 
pítulo 5, que certos estímulos podem “estabelecer a ocasião” 
para essa resposta. Mas, para todos os propósitos práticos, 
a resposta apenas ocorre , é inicialmente emitida, sem relação 
com qualquer agência estimuladora específica. 

O condicionamento Tipo S envolve substituição de 
estímulo e a formação de um novo reflexo . O som, no 
nosso exemplo, passa a atuar como um substituto para 
*>imento na eliciação da saliva; e som-salivação é o novo 
reflexo. No condicionamento Tipo fí, porém, meramente 
ocorre o reforçamento de um reflexo que já existia no re¬ 
pertório do organismo. Pressionar a barra, por exemplo, 
ocorre com alguma freqüência antes de qualquer reforço 
com alimento. Em nenhum caso se verifica a substituição 
ou a formação de nova relação estímulo-resposta. 

O condicionamento Tipo S prepara o organismo para o 
reforçamento. O som elicia a salivação antes do alimento, 
como se preparasse o caminho, para sua digestão. O con¬ 
dicionamento Tipo R busca ou produz o reforçamento — 
pressionar a barra provê o rato de um bocado de alimento. 
Os dois processos podem se verificar concomitantemente, 
embora nossa observação se limite geralmente a um deles. 
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O próprio Pavlov notou que o condicionamento Tipo S era 
Ireqüentemente acompanhado por “reações motoras” de 
virar a cabeça e outras, que seriam agora atribuídas ao 
desenvolvimento de um condicionamento do Tipo R. Mais 
recentemente, outro investigador (Brogden, 1939 b) mostrou 
que, quando cães são reforçados com alimento para fazer um 
movimento com a perna (condicionamento Tipo R) na 
presença de um som, simultaneamente ocorre o desenvol¬ 
vimento da salivação condicionada (Tipo S). 

Em relação a esta última distinção, um exemplo simples 
não será supérfluo, Um menino faminto chega em casa 
da escola, e sente na porta o aroma da sobremesa recém- 
-acabada. De acordo com sua história de condicionamento 
Tipo S, fica com “água na boca” como uma preparação do 
que se seguirá. Mas nada se seguirá a não ser que ele 
tenha sido condicionado, agora Tipo R, a chegar até a 
cozinha e exibir um comportamento verbal ou outro que, 
no passado, lhe proporcionou ganhar doces, 

A lei do condicionamento operante 

Estas diferenças entre os condicionamentos Tipos S e 
R estão associadas a uma distinção mais ampla, brevemente 
mencionada no capítulo precedente, entre duas classes 
fundamentais de comportamento. Uma delas, que inclui 
todas as respostas, condicionadas ou não condicionadas, que 
são eliciadas por estímulos conhecidos, denominaremos 
respondente. A outra classe, compreendendo todas as res¬ 
postas que são emitidas mais ou menos independentemente 
de estímulos identificáveis, pode agora ser denominada 
operante . Os movimentos espontâneos de um organismo 
Infantil, humano ou não, são principalmente do último tipo; 
c assim são também os atos “voluntários” dos seres humanos. 
De fato, a maioria dos comportamentos na rotina dos afazeres 
da vida diária é claramente operante, no sentido em que 
opera ou atua sobre o meio para produzir a satisfação de 
necessidades básicas. O comportamento respondente é 
muito menos observável e raramente, ou nunca, opera sobre 
0 meio para produzir alguma coisa. 

O comportamento operante é primariamente condiciona¬ 
do, senão exclusivamente, de acordo com o Tipo R; o ies- 
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pondente é geralmente condicionado de acordo com o Tipo 
S. No entanto, por conveniência, podemos falar do Tipo R 
como condicionamento operante, do mesmo modo que po¬ 
demos falar do Tipo S como respondente. Ademais, assim 
como nos referimos a um único exemplo de comportamento 
respondente como um reflexo ou respondente, nos referire¬ 
mos a cada exemplo particular do comportamento operante 
como um operante. 

Vimos no Capítulo 2 que a força de um respondente é 
comumente medida em termos de latência e magnitude da 
resposta. Nenhuma dessas medidas é satisfatória na deter¬ 
minação da força de um operante. A latência nada significa 
na ausência de um estímulo identificável a partir do qual 
se mede o intervalo S-R; e a magnitude de uma resposta 
operante não muda ordenadamente durante o condiciona¬ 
mento do mesmo modo que o faz em relação ao respondente. 
A quantidade de saliva secretada por um cão em resposta 
a um som, pode aumentar gradualmente com combinações 
sucessivas som-alimento, mas a força de uma resposta 
pressionar a barra pode ser tão grande no seu primeiro 
aparecimento quanto no quinquagésimo primeiro, e pode 
variar durante uma longa série de emissões. 

A melhor medida de força do operante é a freqüência 
de ocorrência. Um operante é forte quando emitido fre- 
qüentemente dentro de um determinado período de tempo; 
é fraco quando raramente emitido. Em certo sentido isto 
já tinha sido pressuposto no caso do pressionar a barra: uma 
freqüência constante e alta de resposta supõe uma forte 
tendência a responder, enquanto que uma freqüência baixa 
e irregular significa uma tendência fraca. No caso de um 
respondente, a freqüência é uma medida inútil de fato, nada 
mede — desde que a freqüência da resposta é determinada 
exclusivamente pela freqüência na qual o estímulo eliciador 
é apresentado ao organismo. 

“A força aumenta se a ocorrência de um operante for 
acompanhada da apresentação de um estímulo reforçador" 
(Skinner, 1938). Podemos agora começar a apreender a 
significância desta afirmação do princípio do condiciona¬ 
mento do Tipo R. Pressionar a barra 6 um operante. Ocorre 
com uma determinada freqüência baixa antes da aplicação 
de qualquer procedimento experimental. Sua intensidade é 
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aumentada quando for acompanhada de reforço. O aumento 
da intensidade somente significa que ocorre com maior 
freqüência do que antes. 


Tabela II 

COMPARAÇÃO ENTRE CONDICIONAMENTO TIPO S E TIPO R. 


TIPO S 

Paradigma 

s, -—* R, 

s >. . r i 

TIPO R 

Paradigma 

s . R - >-S (refôrço) 

Resposta é eliciada 

Resposta c emitida 

Substituição de Estímulo 

Não há substituição dos estí¬ 
mulos 

Formação de novo reflexo 

Rcforçamcnto de reflexo já exis¬ 
tente no repertório. 

,, Preparação ,, feita pelo estímulo 
condicionado para o reforça- 
mento não condicionado que se 
negue. A resposta não manipula 

0 meio. 

Resposta “procura” o reforça- 
mento. A resposta “opera” no 
meio. 

Frequentemente, senão sempre, 
is mediado pelo sistema nervoso 
autônomo, envolvendo músculos 
lhos e glândulas. 

Mediado pelo sistema nervoso 
somático, envolvendo músculos 
do esqueleto. 

Ceralmente medido em termos 
de latência ou magnitude do re- 
llexo. 

Ceralincnte medido cm termos 
da freqüência do reflexo; às 
vezes, da latência. 


Condicionamento operante e a lei do efeito 

Quando se compara o trabalho de Skinner com o de 
Thorndike, podem-se perceber numerosas discrepâncias. Os 
dois homens usaram animais de espécies diferentes, aparelhos 
distintos e procedimentos experimentais diversos. No entanto, 
41 uando se considera que em ambas as situações se exigiu 
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a manipulação de algum objeto do meio; quando se nota 
que a apresentação do alimento em cada caso foi contin¬ 
gente a essa manipulação; e quando se compara o princípio 
do condicionamento Tipo tf com a Ieí do efeito, pode-se 
notar uma grande concordância. Ambas as formulações dão 
ênfase à influência do resultado de uma resposta sobre sua 
força; Thorndike a denomina "satisfação” e Skinner fala de 
“estímulo reforçador”. À fórmula de Skinner parece ser a 
mais estreita das duas, pois não contém equivalente para o 
"desconforto” de Thorndike, embora o próprio Thorndike 
tenha, mais tarde, depreciado o efeito enfraquecimento no 
desconforto — um ponto que será aqui mencionado nova- 
mente mais adiante. 

Uma outra semelhança pode ser apontada. Apesar da 
ônfase que Thorndike dá à conexão ou ligação entre 
situação e resposta, é perfeitamente claro que ele não se 
refere ao tipo de conexão pavloviana. Ele seria o último 
a sugerir que puxar o cordão ou outro comportamento de 
manipulação de seus gatos fosse eliciado da mesma maneira 
que o alimento elicía a salivação, um choque elicia um afas¬ 
tamento do alimento, ou uni cisco no olho elicia lágrimas. 

Este último ponto requer uma digressão maior. Através 
da maior parte do capitulo presente, sublinhamos o fato de 
que uma grande proporção do comportamento de um orga¬ 
nismo é emitido e não eliciado, e é condicionado de acordo 
com Tipo tf e não com Tipo S. Poderíamos ser levados a 
crer que respostas como as de puxar cordão e pressionar a 
barra não têm nenhuma relação com estímulos. Se tal foi 
a impressão causada, ela deve ser corrigida. O comporta¬ 
mento operante embora "espontâneo* na sua ocorrência 
inicia], logo se associa a estímulo. O gato que aprendeu 
a puxar cordão ou o rato que aprendeu a pressionar a barra, 
reage a estímulos ou a combinações de estímulo, mesmo 
quando não se pode especificá-los completamente. Na 
ausência de um cordão ou barra, o animal raramente dá 
patadas no ar. Mas estes estímulos não são eliciados; não 
se relacionam às respostas da mesma forma que a salivação 
se relaciona ao alimento, ou como o afastamento do alimento 
relaciona-se ao choque elétrico. Tudo se resume no fato de 
que as respostas mais provavelmente ocorrem na presença ; 
desses objetos. Para usar uma expressão já mencionada. 
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estes estímulos oferecem a ocasião para a resposta. Mais 
tarde, quando considerarmos este assunto mais pormenori¬ 
zadamente, nos referiremos a eles como estímulos dis¬ 
criminativos. 


A técnica da pista 

Na descoberta e demonstração de princípios básicos, 
tudo depende do tipo de método que empregamos. Procura¬ 
mos, primeiro, encontrar relações regulares entre variáveis 
conhecidas. Esta é a finalidade de todo o empreendimento 
científico. Mas, ao mesmo tempo, esperamos que os 
resultados possam se interrelacionar, dentro de um todo 
integrado, e que as generalizações se apliquem a situações 
experimentais menos restritas que aquela na qual foram 
inicialmente deduzidos. Nesse sentido a técnica de pressionar 
a bana provou ser especialmentc útil, como se verá constan¬ 
temente nas páginas seguintes. Não é, entretanto, o único 
método que os psicólogos utilizaram nas tentativas de ana¬ 
lisar o comportamento de organismos. 

Um meio relativamente simples de estudar comporta¬ 
mento operante, no qual o condicionamento do Tipo R é 
imediatamente aparente, é o método de labirinto. Neste 
procedimento, tal como foi recentemente empregado por 
Graham e Gagné (1940), foram usados ratos brancos como 
sujeitos. Depois de vários períodos de aclimatação às condi¬ 
ções experimentais, o animal é colocado numa câmara 
inicial, cuja porta corrediça abre para um caminho suspenso 
de madeira de um metro de comprimento e 18 cms de 
largura. Na outra extremidade do caminho está colocada 
a câmara com alimento, de dimensões idênticas às da 
unara inicial. A tarefa do rato se limita a correr da 
fAmara inicial para a do alimento quando a porta da pri¬ 
meira for aberta pelo experimentador. Depois de entrar na 
utmara do alimento, cuja porta se fecha à sua passagem, 
ele é reforçado com uma porção de alimento. Quando o 
alimento for comido, as câmaras são cuidadosamente trocadas 
e depois de uma pausa para igualar os intervalos entre as 
tifíitiitivas e comer na nova câmara de alimento, o procedi- 
furnlo é repetido. 
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O progresso nessa tarefa é medido em termos do inter¬ 
valo de tempo entre a abertura da porta da câmara inicial 
o a passagem do rato por um ponto no caminho distante. 
Graham e Gagné verificaram que esse intervalo de tempo 
decrescia em tentativas sucessivas. Para um grupo de 21 
animais, o valor médio 


(média geométrica) ob¬ 
tido na primeira tentati¬ 
va foi de 71 segundos. 
A segunda tentativa exi¬ 
giu somente 17 segundos 
e, na décima-quinta foi 
alcançado o valor baixo 
de 2,8 segundos. Estes 
dados são representados 
na Figura 10. 

Ê óbvio, nesse estu¬ 
do, que ocorreu o condi¬ 
cionamento operante das 
respostas de correr pelo 
alimento através do re- 
forçamento. No entanto, 
a situação é, em certos 
aspectos importantes, di¬ 
ferente daquela usada em 
estudos de pressionar a 
barra. Por exemplo, no 
método de Graham 
Gagné, o experimentador, 
como o sujeito, determi¬ 
nam a freqüência das 
respostas de correr. A 
resposta só se toma pos¬ 
sível a certos intervalos. 
Este é, em essência, o 
procedimento tentativa- 
-por-tentativa empregado 



NÚMERO DE TREINOS 


Fig. 10. Uma curva do tempo médio 
inicial em treinos sucessivos no apa¬ 
relho de Graham-Gagné (Dados ofe¬ 
recidos por Graham-Gagné, 1940). 


por Thomdike nos seus 

experimentos de caixa-problema; Thomdike usou também o 
tempo como medida de progresso. E interessante notar que, 
embora a curva da Figura 10 seja um registro médio dos 21 
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ratos, se assemelha muito à da Figura 5 (página 54), obtida 
por Thorndike com um único gato. 

Outro ponto de diferença entre a técnica da pista e a de 
pressionar a barra, reside no fato de que a primeira exige o 
condicionamento de uma série ou cadeia de respostas (ver 
Capítulo 7) que tomam mais tempo e são presumivelmente 
em maior número que no caso de pressionar a barra. Con- 
seqüentemente, o reforçamento da respostas de pressionar a 
barra é mais imediato e direto que o reforçamento para deixar 
a câmara inicial quando a porta for aberta. È provavel¬ 
mente por esta razão que todo o desempenho na pista é 
aprendido mais gradualmente do que pressionar a barra. 

A técnica de labirinto 

O leitor provavelmente reconheceu que a técnica de 
pressionar a barra é, na realidade, uma forma simplificada 
do método da caixa-problema, no qual o procedimento de 
treino é substituído pelo arranjo mais útil de “operante 
livre” — isto é, o animal determina sua própria freqüência 
de resposta. Assim, o método de pista pode ser considerado 
como o estágio final de uma outra importante linha de 
desenvolvimento na investigação do comportamento operante. 
Km 1901, quando Thorndike se ocupava com estudos sobre 
Nolução de problema na Universidade de Colúmbia, W. S. 
Small, na Universidade de Clark, explorava o comportamento 
de ensaio-e-erro de ratos, usando um meio que logo se 
lurnou extremamente popular entre os psicólogos norte-ame¬ 
ricanos. Mesmo hoje que a popularidade desse meio diminuiu 
sensivelmente, o principiante em psicologia geralmenle 
espera que qualquer referência a ratos seja acompanhada de 
uma referência a labirintos . 

O interesse por labirintos ou quebra-cabeças é com¬ 
preensível. O equivalente grego de “labirinto” se aplicava 
ilo.sde o início a passagens subterrâneas intrincadas e câma¬ 
ras interrelacionadas, e nunca deixou de instigar a ima¬ 
ginação. Desde os grandes labirintos egípcios descritos por 
iiuródoto, como contendo 3000 câmaras até os jardins de¬ 
corativos do século XVIII em forma de labirinto, da França 
v Inglaterra, e os quebra-cabeças dos parques de diversões 


72 


PRINCÍPIOS PE PSICOLOGIA 


dos tempos modernos, a curiosidade dos homens por esses 
meios sempre existiu. Não é estranho que Small, ao 
procurar uma tarefa cujo domínio fosse lento e mensurável 
para animais que passam a maioria de suas vidas no escuro 
e em passagens estreitas, tivesse chegado a esta forma de 
aparelho. 

O labirinto que Small construiu era uma peça simples, 
feita de arame e com o pavimento coberto de areia. 
O plano tomou como modelo o famoso labirinto dos 
jardins do Palácio Hampton Cour da Inglaterra. Como 
a maioria dos labirintos que desde então foram usados, 
incluía uma série de caminhos retos, curvos, pontos de 
escolha, e caminhos sem saída, com uma recompensa no fim 
da rota. Pode-se mostrar o progresso pela redução do 
tempo gasto em percorrê-lo em tentativas sucessivas, ou no 
numero de entradas nos caminhos sem saída. 

Os estudos cie Small nãò foram extensos, mas sugeriram 
várias linhas de pesquisa. Notou que os ratos reduziam o 
tempo e os erros com a prática continuada; que adotavam 
um determinado atalho no padrão (no quarto ponto de es¬ 
colha); que a diminuição da fome era acompanhada de 
maior variabilidade do comportamento; e que recorriam 
menos á vista e olfato, do que aos indícios do tacto e mo¬ 
vimento (proprioceptivos), Todos esses assuntos foram es¬ 
tudados depois por outros investigadores e novos aparelhos 
mais fidedignos foram desenvolvidos. As unidades do 
labirinto foram padronizadas e aumentadas; portas de 
sentido único foram introduzidas a fim de impedir a 
volta do animal; distrações supérfluas foram eliminadas do 
labirinto; a motivação foi mais rigorosamente controlada, e 
assim por diante. Tais estudos foram realizados com a fina¬ 
lidade de determinar a influência de fatores como idade, 
sexo, experiências anteriores em labirinto, participação de 
órgão do sentido, distribuição da prática e destruição do 
cérebro sobre os escores na aprendizagem do labirinto. O 
desempenho no labirinto era a variável dependente ou indice 
refletindo o efeito de qualquer outra variável independente 
que o experimentador escolhesse. 

Ao lado desse desenvolvimento veio a esperança de que 
pudesse ser feita uma análise da "aprendizagem*' com esse 
instrumento útil. Infelizmente, esta esperança não se reali- 
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zou. Gradualmente se tomou claro que a aprendizagem 
no labirinto é um assunto complicado, e que o labirinto 
não é um meio tão simples como parecia ser. Mesmo 
quando a atenção se centralizava no comportamento de 
um rato num determinado ponto de escolha, os problemas 
aí implicados eram muito grandes para o tipo de descrição 
mais desejada pelos cientistas. 

Voltaremos ao problema da aprendizagem num próximo 
capítulo, depois de adquirir maiores conhecimentos sobre 
conceitos exigidos para a sua explicação. No momento, 
podemos nos limitar à afirmação de que, para uma análise 
mais profunda do comportamento, o labirinto é útil somente 
quando reduzido à sua forma mais simples — isto é, quando 
se torna nada maís do que uma pista ou um simples T. 

Aprendizagem rápida 

Notou-se, no princípio desse capítulo, que a resposta 
de pressionar a barra de um rato branco pode ser condi¬ 
cionada com um único reforço; e dois casos desses foram 
representados nas curvas de resposta acumuladas da 
Figura 9. Este não é um resultado fora do comum. Supo¬ 
nha-se que se quisesse fazer uma modificação do aparelho 
de Skinner (ver Figura 8), em que a gaiola, onde o animal 
vive, é transformada numa câmara de resposta pela mera 
inserção de uma barra. Nessas circunstâncias, com animais 
famintos, e com um mínimo de aclimatação e períodos de 
treino prévio, se observa comumente “aprendizagem numa 
única tentativa”. Muito raramente o condicionamento não 
ocorre dentro de alguns minutos depois da introdução da 
barra. O rato, pode-se dizer, “acerta” imediatamente, 
geralmente alcança uma freqüência de respostas constante, 
depois da apresentação de uma única bolinha de alimento 
na bandeja. 

•Este tipo de comportamento toi às vezes equiparado a 
realizações instantâneas, com discernimento — “insight”, — 
um animais mais elevados do que o rato na escala filogené- 
ticu. Por exemplo, Wolfang Kohler (1925) apresentou a 
ehipanzés uma variedade de problemas para obter frutas — 
caixas que se empilham, uso de varas, de “detours”, etc. 
Observou e descreveu vividamente muitos casos nos quais 
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macacos, depois de um “survey” preliminar da situação, 
alcançaram seus objetivos rápida e definitivamente, de 
maneira quase humana, sem qualquer "ensaio-e-erro” 
discernível. Tais resultados estão em completo desacordo 
com o progresso lento e por etapas dos ratos em labirintos 
e gatos em caixas-problemas, e Kõhler argumentou que seus 
animais, devido à escolha da situação problema feita pelo 
experimentador puderam mostrar sua verdadeira inteligência 
ou usar de "insight”. 

Hoje podemos dizer que o domínio súbito ou por uma 
única tentativa de qualquer problema é devido a um, ou 
ambos, dentre dois fatores: 1) a semelhança do problema 
com um resolvido numa ocasião anterior, ou 2) a simpli¬ 
cidade do próprio problema. Os resultados de Kóhler são 
provavelmente atribuídos, em grande parte, ao primeiro 
fator. Ele tomou amostras de comportamento, como aquelas 
nos testes de inteligência com seres humanos; o êxito desses 
animais pode ser atribuído à sua história passada de condi¬ 
cionamento (ver a referência à semelhança no Capítulo 5). 
A aquisição rápida da resposta pressionar a barra, por outro 
lado, pode ser relacionada, primeiramente, à natureza rela¬ 
tivamente simples da tarefa. Em primeiro lugar pressionar 
a barra tem apreciável força não condicionada: ocorre com 
uma freqüência superior a zero antes de se proporcionar 
qualquer reforçamento. Além disso, envolve pequeno nú¬ 
mero de movimentos específicos, e isto é uma boa razão 
para considerar o problema "simples”. Poderíamos facil¬ 
mente complicar a situação de pressionar a barra exigindo, 
por exemplo, maior força da resposta, ou colocando a ban¬ 
deja do alimento a alguma distância da barra, de modo que 
o animal deva deixar a vizinhança da bandeja para obter o 
próximo reforço. Exigindo essa atividade adicional pode-se, 
sem dúvida, aumentar o tempo de aprendizagem, a não ser 
que o rato já tenha experiência de obter alimento em 
circunstâncias semelhantes. 

No caso de seres humanos, a solução dos problemas 
pode ser acelerada por um conjunto especial de condições. 
Ê muito cedo ainda para considerar essas condições aqui, 
mas podemos notar que a posse da linguagem , freqüente- 
mente, auxilia â reduzir o tempo exigido ou o número de 
erros feitos, no domínio de certas tarefas. Assim, a pessoa 
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que "verbaliza” suas respostas de escolha enquanto procura 
o caminho através de um labirinto complicado, terá um 
registro de desempenho definiüvamente superior ao de uma 
pessoa que não emprega esses recursos (Warden, 1924). 
Aparentemente, as seqüências verbais podem ser memori¬ 
zadas pelo ser humano que as aprende mais depressa do 
que o padrão puramente manual ou locomotor. Essas se¬ 
qüências verbais se originam de seus movimentos e passam 
n orientar de maneira discriminativa o encadeamento. Em 
ülguns casos, o ritmo do progresso é tão dramático que 
obscurece o fato de que, em essência, os mesmos princípios 
básicos estão envolvidos no comportamento verbal assim 
como no não-verbal, 

Reforço negativo e positivo 

Thomdike, na afirmação da lei do efeito em 1911, 
falou em acentuar o efeito de "satisfação” na ligação entre 
lituação e resposta. Hoje, evitando a controvérsia sobre a 
natureza da “satisfação”, diríamos que o alimento que dava 
aos gatos para abrir a porta da caixa-problema era um 
reforço positivo. Ao nível da observação, isto significaria 
exatamente o que Thorndike quis dizer — que o alimento 
teve o efeito de aumentar a freqüência da resposta que o 
produziu. Sabe-se, também, que água para animal sedente», 
teria efeito semelhante. Alimento e água pertencem a uma 
classe de reforços positivos. 

Isto não é tudo que Thomdike afirmou. Falou também 
-do efeito do enfraquecimento do “desconforto” sobre as cone- 
llões situação-resposta. Determinados estímulos (choques elé¬ 
tricos, sons intensos, luz intensa, etc) ; diminuem a freqüência 
das respostas que resultam de sua presença. Hoje os deno¬ 
minamos reforços negativos, mas eles não são mais adequa- 
| damente definidos em termos da função que ativam. Em 
1932 o próprio Thomdike argumentava que "recompensas” 
© "punições” não se opõem de maneira implícita na sua 
primeira formulação; ofereceremos no próximo capítulo 

S rovas para mostrar que não é permanente o efeito redutor 
0 estímulo reforço negativo. 

Uma outra maneira, e talvez melhor, de tratar o assunto 
è a de definir reforços positivos como aqueles ^estímulos que 
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intensificam as respostas quando presentes (por exemplo, 
alimento intensifica pressionar a barra ou o comportamento de 
puxar um cordão), e reforços negativos como aqueles que 
intensificam quando removidos . Experimentalmente, várias 
respostas foram condicionadas em animais, inteiramente com 
base no afastamento, ou redução de determinadas condições 
de estímulo. Mowrer (1940) mostrou, por exemplo, que uma 
resposta de empurrar o painel pode ser rapidamente estabe¬ 
lecida em ratos brancos quando reforçados pela remoção da 
estimulação de choque elétrico; e Keller (1942) obteve re¬ 
sultados semelhantes quando condicionou pressionar a barra 
cm ratos pelo meio simples de desligar uma luz forte durante 
sessenta segundos sempre que a resposta era emitida na sua 
presença. Na situação da vida diária verificamos freqüente- 
mente o resultado desse tipo de reforçamento. Afastamo-nos 
do calor do sol de meio dia; fechamos a janela para evitar 
ouvir o ruído do tráfego; tiramos os sapatos quando incomo¬ 
dam os pés; e recebemos bem o fogo que aquecerá nossas 
mãos. Em cada caso, desempenhamos um ato que foi 
anteriormente reforçador porque produziu a cessação de um 
estímulo “doloroso” ou “aborrecido”. 

Temos, então, duas maneiras de definir reforços negati¬ 
vos; a primeira é em termos do efeito de enfraquecimento 
que têm quando apresentados; a segunda é em termos do 
efeito de reforçamento, pela sua remoção. O efeito se faz 
sentir sobre o comportamento operante; um operante é enfra¬ 
quecido num caso e reforçado no outro. No entanto, deve-se 
notar que o ?nesrno operante não pode sofrer as duas modifi¬ 
cações simultaneamente. Uma luz forte, brevemente aplicada 
sempre que se verifica a resposta de pressionar a barra, re¬ 
duzirá a freqüência da pressão (Shoenfeld, 1947); se a mesma 
luz é aplicada continuamente até que a resposta de pressionar 
a barra ocorra, e é imediâtamente desligada, a resposta será 
reforçada. Mas a resposta não pode produzir e remover um 
estímulo ao mesmo tempo. 

S obre aposição operante-respondente 

Coincidindo com seus efeitos sobre o comportamento 
operante, estímulos reforçadores negativos podem exercer 
outra função: atuar como estímulos elicíadores para compor¬ 
tamento respondente. Dois casos surgem: 1) elieiação pode 
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acompanhar a função de enfraquecimento de um reforçador 
negativo, assim como um choque elétrico forte inibe a pressão 
à barra, e ao mesmo tempo, elicia a remoção do pé, grunhido, 
mudanças na pressão sanguínea, e assim por diante; e 2) 
pode acompanhar a função de reforçamento, como quando 
um choque elétrico clicia uma retirada do pé, que é assim 
reforçada em termos de operante pela remoção do choque. 
O segundo caso é representado, pelo paradigma seguinte. 

S (choque)-► R ( flexão )-S (remoção do choque) 


Outra combinação de eliciação e reforçamento operante 
sc encontra num experimento relatado por Konorski e Miller 
(1937). Usando um choque elétrico apenas suficientemente 
intenso para eliciar uma resposta de elevar a perna de um 
cão, dava alimento ao animal depois de cacla eliciação. O 
esquema, então, seria este: 


S (choque). 


R (flexão) 


S (alimento) 


Aqui o choque elicia a flexão e a flexão ‘"produz 5 ’ ali¬ 
mento. Estamos, portanto, preparados para verificar que, 
“depois de alguns ref orçamentos, o animal começa a elevar 
sua perna independentemente do choque elétrico logo que se 
vê na situação experimentar (Konorski e Miller, 1937, pág. 
266). Taís casos de superposição podem ser difíceis de com¬ 
preender, a não ser que se perceba que, com o uso do cho¬ 
que, se elidam respostas daqueles mesmos músculos usados 
no comportamento operante. 

Uma pergunta frequentemente surge sobre a sobreposi- 

) ;&o operante-respoiidente: desde que um músculo do esque- 
Cto ou respondente “motor”, como a retirada cio pé ao choque, 
pode ser condicionado de acordo com um Tipo R, um res¬ 
pondente autônomo como a salivação ou resposta galvânica 
dfl pele, não pode ser reforçada pelo mesmo procedimento? 
Pouca informação existe sobre este ponto, mas a resposta é 
provavelmente: Não. Podemos aparentemente reforçar um 
Operante que, por sua vez, produzirá o estímulo condicionado 

E ara um respondente, como nos experimentos de Hudgins e 
[enzies (ver pags. 56-57), mas com isso não liberamos o 
respondente de sua dependência de um estímulo eliciador. 
|Quanto ao efeito inverso, não está no momento esclarecido 
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se um respondente motor pode ser condicionado por um 
procedimento Tipo S. A possibilidade de sensibilização (ver 
pág. 60) ou um tipo de reforçamento operante, como a 
remoção de um choque, muito raramente foi eliminada em 
experimentos projetados para verificar este assunto. 

Algumas observações não publicadas de Reinwald {1941) 
se relacionam com este último ponto. Um cão foi primeira¬ 
mente treinado por um procedimento Tipo R, a ficar deitado 
sobre seu lado direito, com a perna esquerda suspensa por 
um arreio, de tal maneira a não impedir movimento sempre 
que o tendão patelar da perna era tocado ligeiramente com 
um pequeno martelo. Depois, numa tentativa para condi¬ 
cionar este reflexo patelar ou rotular, as batidas no tendão 
foram combinadas com estimulação visual — uma luz mode- 
radamente intensa bem em frente dos olhos do animal. O 
procedimento estava de acordo com o paradigma pavloviano: 

S (batida no tendão) —► /( (reflexo rotular) 



S (luz)-► f (não identificado) 

Foram apresentados ao cão durante várias semanas mi! 
combinações dos estímulos condicionados e incondicionados, 
com o seguinte resultado: não foi obtida nenhuma evidên¬ 
cia do condicionamento Tipo S. Embora a batida no ten¬ 
dão eliciasse regularmente o reflexo rotular, a luz nunca 
chegou a exercer o menor efeito sobre esta resposta. Re¬ 
sultados desta natureza não devem ser apressadamente ge¬ 
neralizados, pois os resultados do reflexo-patelar podem não 
ser típicos, mas sugerem um escrutínio crítico dos casos 
de condicionamento respondente apontados como envolvendo 
respostas somáticas ou “motoras”* 

A importância do condicionamento operante 

O princípio do condicionamento operante pode ser visto 
em todas as atividades multifárias dos seres humanos desde 
o nascimento até a morte. Isolado, ou combinado ao prin¬ 
cípio pavloviano está envolvido em todos os reforçamentos 
de comportamento que serão considerados neste livro. Está 
presente nas nossas discriminações mais delicadas e habili¬ 
dades refinadas; em nossos primeiros hábitos brutos e os 
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mais refinados pensamentos criadores. Explica, em grande 
parte, nossas “fixações” anormais bem como nossos “ajusta¬ 
mentos” normais; as nossas demonstrações de poder e de 
fraquezas; a cooperação tanto quanto a competição. Pode 
ser apreciado nas nossas relações amigáveis ou não com os 
nossos semelhantes; em nossas expressões de intolerância e 
tolerância; em nossas virtudes bem como nossos vícios. 

Não esperamos que o leitor aceite, agora, esta aprecia¬ 
ção sem discutir ou sem apresentar reservas. Apenas co¬ 
meçamos a análise do comportamento. Somente alguns 
experimentos foram mencionados, a maioria deles provenien¬ 
tes de laboratórios de pesquisa com animal. Outros prin¬ 
cípios e outros resultados ainda devem ser considerados, e 
estes, por sua vez, devem ser relacionados aos já menciona¬ 
dos. No entanto, a lei do condicionamento operante é tão 
básica e ampla que, desde já, o leitor deveria ser capaz 
de encontrar, na sua própria experiência, muitas ilustrações 
de sua ação. Mas adiante, ao discutirmos problemas ainda 
mais complexos, o leitor poderá apreciar cada vez mais o 
seu poder explicativo. 

NOTAS 

Ignoramos,, na nossa discussão do trabalho de Thorndike, seus 
vários estudos de formação de conexão em seres humanos, onde as 
simples palavras Certo ou Errado ditas pelo experimentador foram 
usadas como uma recompensa ou punição para uma resposta, geral¬ 
mente verbal, do sujeito. Esta omissão será compreendida no Ca¬ 
pítulo 8, onde se verá como palavras e outro estímulo, não reforçadores 
no início, podem vir a exercer este efeito sobre o comportamento 
operante. Quando nos referimos à pista e ao labirinto não fizemos 
nenhuma menção sobre a maneira pela qual resultados desses dispo¬ 
sitivos exemplificam, e mesmo esclarecem, a operação cie outros prin¬ 
cípios diferentes daquele ao qual se devotou este capítulo. Isto 
tnmbém será corrigido â medida que prosseguirmos. 

A maneira pola qual tratamos o conceito de “insight" requer 
uma palavra de qualificação. Os relatórios fascinantes de Kohler 
sobre o comportamento de chipanzés (The inentality of apes, 1925) 
furam uma vez amplamente considerados como demonstrações con¬ 
vincentes da inadequacidade das teorias de reflexo condicionado. Seu 
método de experimentação umweg ou detour no qual se exigia que 
animais usassem instrumentos toscos (varas, barbantes, etc.) ou abor¬ 
dagens round-about ao seu objetivo-alimento, foi apontado por alguns 
como o melhor de todos os instrumentos para analisar comportamento 
“inteligente". Hoje, porém, vemos que o método de Kohler deixou 
muito a desejar, pois não envolveu o estudo da relação entre varia- 
' eis conhecidas, como é pressuposto na investigação científica. Suas 
observações quase nada mais fizeram do que sugerir problemas para 
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pesquisa ulterior. Os princípios do condicionamento sc aplicam a 
estes bem como a qualquer outro exemplo de solução de problema 
diário, 

A distinção entre condicionamento operante e respondente embora 
antecipada em escritos de vários psicólogos, só foi feita com clareza 
em 1935, nuni importante artigo de Skinner. Desde então foi en¬ 
dossada c discutida por várias autoridades nesta área de pesquisa 
(Sehlosberg, 1937; Hilgard, 1937; Razran, 1939a; Hilgard e Marquis, 
1940; e Mowrer 1947). Os termos clássico e instrumental, empre¬ 
gados por Hilgard e Marquis síio amplamente usados como equiva¬ 
lentes, respectivamente, do condicionamento Tipo S e Tipo R. 

Hilgard e Marquis descreveram quatro categorias de condiciona¬ 
mento instrumental (operante). (1) Treino de recompensa , no qual 
as respostas são reforçadas pela apresentação de estímulos reforçadores 
positivos; (2) treino de fuga, no qual são reforçadas através da ces¬ 
sação ou redução dos estímulos desagradáveis (isto é, estímulos nega¬ 
tivamente reforçadores); (3) treino de esquiva que se realiza quando 
“a reação aprendida impede o aparecimento do estímulo desagradável’*; 
e (4) treino de recompensa secundária, no qual os resultados são 
fortalecidos pela apresentação de estímulos que foram previamente 
acompanhados por reforços positivos. Como sc pode notar já conside¬ 
ramos as duas primeiras categorias; comportamento de esquiva e treino 
de recompensa secundária serão considerados nos Capítulos 8 e 9. 

Alguns psicólogos preferem não usar o termo condicionamento para 
indicar o fortalecimento de respostas operantes, pressionar a barra ou 
outras* Falam de ensaio-c-errn, lei do efeito, ou simplesmente, apren¬ 
dizagem pelo efeito. Não nos precisamos opor a estes termos enquanto 
a referencia for clara» mas consideramos ser mais apropriado a do lar 
a noção de tinis tipos de condicionamento: 1) o caso pavloviano no qual 
o estímulo reforçador (por exemplo» alimento) é dado em conexão 
com a apresentação do um estímulo (por exemplo, som); e 2) o caso 
thorndíkeano» no qual o estímulo reforçador é contingente a uma 
resposta. O importante para nós é que existem duas contingências 
reforçador as — uma com um S e a outra com um R. 

Argumentou-se que no conceito de refnrçamento positivo (por 
exemplo, Hilgard e Marquis, 194(1) nosso princípio de condiciona¬ 
mento operante à página 66 é circular. Usamos estimulo reforçador 
para explicar o fortalecimento de um operante; mas definimos um 
estímulo reforçador em termos de seu efeito de intensificação. O fato 
importante é o de que ídguns estímulos reforçam a resposta que o 
precedem, e outros não. Somente aos primeiros aplicamos o termo 
reforçador. Uma apresentação mais clara do nosso princípio poderia 
ser*. Existem estímulos que tem o poder de reforçar as resoostas opr 
rantes que os produzem. Este reforçnmento pode ser denominado 
“comlicionamento operante ” a os estímulos como pertencentes a classe 
de “reforçadores”. Esta é a essência do princípio que mencionamos 
e a circularidade c superficial. 

NOTAS PABA A EDIÇÃO BRASILEIRA 

O assunto da superposição entre operante-respondente não está 
claramente colocado neste capítulo. Nas páginas 76, 77 e 78 foram 
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mencionadas duas formas de superposição. A segunda unia na qual um 
estímulo (choque elétrico) eliciou um respondente (retirada do pie), 
que foi então refo r çada como num operante (pela remoção do choque 
ou pelo alimento). A resposta inicialmente eliciada pelo choque é 
básica e se assemelha à resposta que se desenvolve com a eliminação 
do choque (ou obtenção do alimento). Existem diferenças entre as 
duas respostas, mas elas claramente se superpõem. Em relação ao 
nosso primeiro exemplo de superposição, o ponto a ser acentuado, tal¬ 
vez, é o de que: um estímulo como choque pode eliciar respondentes 
que trabalham contra o fortalecimento de certos operantes como pres¬ 
sionar a barra. A “superposição” é de exclusão miitua — uma resposta 
é'incompatível com o desenvolvimento da outra. A resposta eliciada, 
neste caso, c um impedimento ao fortalecimento do operante, enquanto 
que no nosso segundo caso, é um auxílio. Este assunto será men¬ 
cionado novamente no próximo capítulo ao discutirmos o problema 
de punição. 

A distinção entre condicionamento Tipo S e Tipo R teve grande 
importância histórica. Contribuiu enormemente para o crescimento da 
ciência do comportamento. Entretanto, um exame mais próximo e 
pormenorizado dos dois princípios revelará muitos problemas curiosos 
que não foram ainda. resolvidos. Por exemplo, os itens comparativos 
da Tabela II nos ajudam a fazer uma discriminação geral entre os 
Tipos S e R. Mas, dificilmente uma diferença incluída nesta tabela 
deixou de sor discutida por alguém — dificilmente uma diferença, mas 
resultados que constituem exceções cm alguns exemplos particulares, 
basicamente a distinção real reside nos dois paradigmas — isto é, nas 
operações experimentais reais, nas contingências do reforçamento, que 
fíflo empregados. 

Depois de 12 anos de ensino com este texto, os autores estão 
inclinados a fazer esta sugestão ao leitor: No nosso estudo do con¬ 
dicionamento operante, não se deixe levar muito pela “caixa de Skin- 
htir”, como uma situação experimental; pelo rato, como um animal 
experimental; ou pela pressão à barra, como uma resposta operante. 
( A caixa, o rato e a resposta, inicialmente escolhidos por Skinner para 
Mtiiclar uma amostra representativa do comportamento de um orga¬ 
nismo biológico, intacto e livre , para se movimentar dentro de um 
espaço ou campo experimental bem definido ). Hoje, nosso livro po- 
ilrrin ser escrito com apenas uma referência ocasional a esta resposta, 
t\ rste organismo e a este tipo de espaço experimental. Uma tremenda 
»fcnmisão se verificou na esfera do condicionamento opqrante desde 
11*50. Tanto as amostras de comportamento quanto as espécies ani¬ 
mais estudadas foram grandçmente ampliadas — das respostas de bicar 
diiN pássaros e os movimentos de nadar do peixe, a resposta cie sorrir 
• loa crianças, as palavras dos adultos, e o comportamento “anormal” 
di>* indivíduos com distúrbios mentais — em situações que variam 
»Íh« »mis controladas que se podem imaginar àquelas não mais res- 
oÜhn de que uma sala de estar comum de família. A resposta de 
picHNlonar a barra do rato continua a ser estudada, e deve ser, mas 
Mãi* constitui em nenhuma hipótese o único tipo de comportamento 
iplfi contribui para a abordagem experimental descrita neste livro. 
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Y EXTINÇÃO E RÉCONDICIONAMENTO 

Nunca ocorre uma exceção... Cada intervalo do 
tempo é como o deixar cair de utn novelo por um fio 
que alguém está cuidadosamente enrolando; um único 
deslize desfaz mais do que várias voltas enrolariam 
novamente. 

William James, sobre a aquisição e o desapareci¬ 
mento de hábitos, Principies of Psychology, 1890, 


A adaptabilidade do comportamento 

Durante a vida, o comportamento do ser humano é uma 
argila a ser moldada pelas circunstâncias, caprichosas ou 
planejadas. Atos são somados e outros eliminados, e dessa 
maneira, o comportamento é modelado. Os dois processos 
de reforço e extinção são como duas mãos de um artista, 
ocupadas em chanfrear e cinzelar. 

O reforçamento é a condição indispensável para forta¬ 
lecer as reações. Mas, como sabemos, seu efeito se exerce 
na presença de todos os estímulos existentes no momento 
que ocorre. Alguns dentre esses estímulos (como a tempe¬ 
ratura do dia, odores, e iluminação momentânea) podem 
scr irrelevantes no sentido de que não se correlacionam 
necessariamente com o reforço. Podem, em ocasiões pos¬ 
teriores, ser bem diversos enquanto que o reforçamento 
continua a ser associado com um único estímulo. Se es¬ 
tímulos irrelevantes devessem provocar constantemente a 
resposta, teríamos um quadro de pura ineficiência biológica: 
energia gasta sem utilidade, tempo perdido e reduzidas 
chances de sobrevivência. A adaptabilidade do comporta¬ 
mento a estímulos críticos depende da possibilidade de 
diminuir a resposta aos não críticos. Esse declínio na 
força da reação acompanha a supressão do reforço. É o 
que se denomina extinção, processo que se examinará a 
seguir. 





EXTINÇÃO E REOONDiaONAMENTO 


83 


Extinção respondente 

Assim como a reação Tipo S é reforçada pela presença 
do estíniulo não condicionado, a sua ausência a enfraquece. 
Suponhá que se deixe de apresentar concomitantemente os 
estímulos condicionado e não condicionado, mas que se 
continue a apresentar o estímulo condicionado. Quando 
isto for feito, e a magnitude da resposta for medida, veri¬ 
fica-se que em tentativas sucessivas decresce a resposta ao 
estímulo condicionado e eventualmente chega a zero. Isto é 
o que Pavlov denominou extinção experimental, e o prin¬ 
cípio pode ser formado da seguinte maneira: 

Se um reflexo condicionado do Tipo S ê eliciado 
sem apresentação do estímulo reforçador, sua 
força decresce. 

Uma resposta é pois extinta quando, devido à dissocia¬ 
ção do reforçamento, o estímulo condicionado perdeu seu 
poder eliciador. 

A tabela abaixo mostra o fenômeno tal como foi rela¬ 
tado no laboratório de Pavlov. Um cão foi condicionado 
a salivar à vista de pó de carne, através de várias tenta¬ 
tivas nas quais se lhe mostrava o pó e se permitia que 
comesse um pouco. Preparou-se, então, a extinção, mos¬ 
trando-se o pó durante trinta segundos sem permitir que o 
cão o comesse. Em poucas tentativas o estímulo condicio¬ 
nado perdeu o seu poder de eliciar salivação. O leitor no- 


Tabela III 


EXTINÇÃO DE UM REFLEXO SALIVAR CONDICIONADO 


(Dados de Pavlov, 1927) 


Estimulações 
sucessivas 
não reforçadas 


Número de cc. de saliva 
secretada em cada período 
de trinta segundos. 


1 

2 

3 

4 

5 

6 


1,0 

0,6 

0,3 

0,1 

0,0 

0,0 
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tará que ocorreu alguma extinção em cada estimulação não 
reforçada, e que a redução de resposta foi rápida a princí¬ 
pio e depois mais vagarosa. Esta progressão é típica das 
várias conexões Tipo S que foram estabelecidas e destruídas 
em muitos laboratórios, desde os primeiros experimentos de 
Pavlov. 


o 



Fic. 11. Curva de extinção média da resposta galvâniea da pele 
condicionada, obtida de 20 sujeitos. A ordenada é dada em percen¬ 
tagem, de modo que para nenhuma tentativa que precede a extinção 
(isto é, a última tentativa do condicionamento) se dá o valor de 100 
por cento à amplitude do GSR. O efeito não condicionado do CS 
(som) explica porque a curva não alcança o nível zero. (Dc Hull, 
1943, baseada em dados fornecidos por C. I. Hovland). 

A velocidade da extinção depende de vários fatores. (1) 
Reações eompletamente condicionadas se extinguem mais 
Ientamente do que aquelas baseadas em apenas alguns re- 
forçamentos, e reações supercondicionadas rnais lentamente 
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do que aquelas que apenas alcançaram força completa. (2) A 
extinção parece exigir menos tentativas quando as eliciações 
não reforçadas estão próximas do que quando estão dis¬ 
tribuídas num períjbdo de tempo maior. (3) Respondentes 
condicionados de ordem superior são muito suscetíveis à 
extinção: algumas apresentações dos estímulos sem reforça- 
mento do estímulo condicionado precedente, e a reação é 
zero. (O leitor se recorda que reflexos Tipo S de ordem 
superior são difíceis de serem estabelecidos, não fidedignos 

3 uando obtidos, e geralmente muito fracos. A inabilidade 
e resistirem à extinção é ainda outra razão para reduzir 
sua importância na vida de um organismo). 

Recuperação espontânea 

A extinção não é necessariamente permanente ou com¬ 
pleta quando a resposta chegou a alcançar a magnitude 
zero. Quando o animal é recolocado no laboratório, a 
resposta ao estímulo condicionado geralmente reaparece 
com alguma intensidade, embora menor que a máxima 
alcançada antes. Este fenômeno se denomina recuperação 
espontânea e, apesar da sua origem não ser bem compre¬ 
endida, ocorre regularmente nos comportamentos dos Tipos 
S e R. Por exemplo, o cão cuja extinção de salivação apa¬ 
rece na Tabela III foi novamente testado pela apresentação 
visual do pó de darne somente duas horas depois de se ter 
obtido aquele registro. Sua resposta mediu então 15 cc. de 
saliva. Maiores recuperações do que esta foram verificadas 
com outras respostas e em outras circunstâncias. A recupe¬ 
ração espontânea de reações de ordem superior no Tipo S 
ê ncgligenciável. 

A extinção após a recuperação espontânea é mais rápida 
do que a original. Se uma segunda recuperação ocorrer, 
é menor em magnitude que a primeira e é mais rapida¬ 
mente extinta. Como regra, somente algumas sessões de 
extinção são necessárias para ultrapassar as recuperações 
cada vez menores, e reduzir a intensidade da resposta a 
um zero estável. 

Extinção operante 

Operantes condicionados podem ser extintos suprimindo 
a relação entre o ato e o efeito. À medida que as respos- 
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tas sucessivas deixam de ser reforçadas, o aparecimento do 
operante é cada vez menos provável. O princípio da ex¬ 
tinção Tipo R pode ser formulado da seguinte maneira: 

A força de um operante condicionado pode 
ser reduzida pela não apresentação do reforço. 

Como no caso do condicionamento, a medida principal 
da extinção operante é a freqüência da resposta no tempo. 
A redução da força se apresenta como uma queda 
na freqüência da emissão. Isto está claramente represen¬ 
tado na curva de respostas acumuladas da Figura 12. As 
respostas aparecem cada vez mais lentamente, a curva 
acumulada inclina-se e toma uma forma característica. 



Fig. 12. Curva típica de respostas acumuladas para extinção de pres¬ 
são à barra por um rato branco depois de aproximadamente 100 refor- 
çamentos {Segundo Skinner, 1938). 


A curva de extinção para uma resposta até então re¬ 
gularmente reforçada (isto é, com um reforçamento para 
cada emissão) é geralmente, senão sempre, bem semelhante. 
Começa com um declive mais inclinado (mais alta fre¬ 
qüência de resposta) do que durante o reforçamento regu¬ 
lar, em parte porque as respostas não são mais separadas 
pelo tempo gasto no comer, e em parte porque o animal 
tende a atacar vigorosamente a barra não recompensadora. 
Depois, a curva é marcada por mudanças de freqüência 
como ondas que a distorcem em pormenores, mas, que ainda 
permite o desenho de um "envelope* que descreve a ten¬ 
dência geral. Estas saliências e depressões da resposta 
poderiam ser caracterizadas em termos emocionais, como o 
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paralelo das frustrações e agressões mais complicadas que 
aparecem no homem. Considere, por exemplo, o padrão de 
frustração e agressão no comportamento de uma criança que 
se debate com os cordões de sapato embaraçados ou com 
uma porta que não abre,, ou um ouvinte mudo friamente 
extinguindo o efeito de nossas historietas de salão. 

Resistência à extinção como uma medida de 
força 

Um hábito forte é o que tende a persistir depois do 
descontinuamento do reforço, enquanto que o fraco su¬ 
cumbe mais rapidamente. Tomada isoladamente, a fre- 
qüência da emissão no reforçamento regular não é um bom 
indicador da força do operante, No pressionar a barra 
para obter alimento, por exemplo, a freqüência é grande¬ 
mente afetada por coisas acidentais, como tamanho e con¬ 
sistência da bolinha de alimento — o que determina o 
tempo necessário para mastigar. Por outro lado, resis¬ 
tência à extinção serve para indicar muito bem que força 
um ato adquiriu durante um período de treinamento, 

Como medir essa resistência? Podemos usar o número 
total de respostas emitidas na extinção, ou o número exigi¬ 
do para alcançar algum critério de extinção arbitrário, como 
os primeiros cinco minutos ou o intervalo de dez minutos* 
no qual não ocorreu nenhuma resposta. O número de 
respostas numa extinção completa é geralmente mais satis¬ 
fatório, desde que qualquer critério de um tempo curto 
exclui possivelmente dados importantes contidos no resto 
da curva de extinção, Por outro lado, os critérios de ex¬ 
tinção têm a vantagem de serem mais econômicos e conve¬ 
nientes e são, por isso, freqiientemente empregados em ex¬ 
perimentos. 

A resistência à extinção depois de reforço regular é 
governada por vários fatores, entre os quais os seguintes: 

1. O número defreforçamentos aplicados à resposta. 
Williams (1938) treinou cinco grupos de ratos a pressionar 
uma barra para obter alimento. Á cada grupo de animais 
se deu um determinado número de reforços antes de co¬ 
meçar a extinção, o grupo de pequeno número recebeu 
somente cinco reforços, e o de grande número, 90. A 
Figura 13 mostra o número médio de respostas não refor- 



88 


PRINCÍPIOS DE PSICOLOGIA 


çadas apresentado por grupo até um critério de cinco 
minutos sem resposta, A resistência à extinção aumenta 
com o número de reforços até um ponto além do qual 
reforçamentos adicionais produzem um incremento insigni¬ 
ficante na força. (Em termos matemáticos, se aproxima 
a um assintota de força). 



Fic. 13. Curva mostrando a relação entre número de reforços e número 
de respostas durante a extinção. O número de respostas dadas é tomado 
como medida da força do condicionamento. (Segundo Williams* 1938). 

2. A quantidade de reforço dado para cada resposta , 
Este fator foi recentemente investigado por Zeaman (1949), 
Quatro grupos de ratos percorreram uma vez por dia uma 
pista Graham-Gagné durante vinte dias, com diferente 
quantidade de alimento como reforço para cada grupo 
(0,2; 0,4; 0,8 e 1,6 gramas). Zeaman pôde demonstrar 
que a quantidade de reforço recebida durante o treino se 
relacionava com a maior velocidade de partida (ver pág. 
70) que cada grupo chegava a alcançar. O grupo que 
recebeu uma pequena quantidade de alimento não alcançou 
um índice de tempo de partida tão baixo quanto o que 
recebeu uma quantidade grande. Estes resultados concor¬ 
dam com os de estudo anterior realizado por Grindley 
(1929), onde se mostrou que galinhas atravessam mais 
rapidamente uma pista se ganharem seis grãos de arroz por 
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tentativa do que se só ganharem um grão. Wolfe e Kaplon 
(1941) também verificaram que as galinhas aprendiam 
mais depressa um labirinto quando se dava toda uma es¬ 
piga de milho de pipoca em cada tentativa, do que quando 
se oferecia somente um quarto da espiga. No fim do 
período de treino fxo experimento de Zeaman, quando os 
tempos de partida decresceram até* um valor mínimo para 
cada grupo, a resposta de correr foi extinguida. Embora 
a extinção tenha sido iniciada com os grupos em níveis 



Fig. 14. Intensidade final alcançada pelo reflexo salivar condicionado 
no eão relacionada à quantidade de reforço alimentar usada no con¬ 
dicionamento. Um mesmo cão foi submetido a quatro EC, e cada 
EC foi reforçado por uma quantidade diferente de alimento. O es¬ 
quema de treinamento exigia a apresentação dos quatro estímulos numa 
ordem equiparável, mas cada estímulo era sempre associado com uma 
determinada quantidade de alimento. A curva mostra o limite da 
intensidade da resposta para cada estímulo e indica que o condicio¬ 
namento respondente, bem como o operante, é influenciado pela quan¬ 
tidade de reforço empregada. (Do Hull, 1943; dados fornecidos por 

W. H. Gantt). 

diferentes, e embora o número de tentativas não reforçadas 
fosse insuficiente para um teste completo, a análise de 
Zeaman sugere que, um aumento na quantidade de reforços 
se acompanha de um aumento na resistência à extinção. 
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3. O grau $e motivação presente durante extinção e 
condicionajnento . Como se verá no Capítulo 9, a resis¬ 
tência à extinção depende da motivação (fome, sede, etc) 
presente no momento. Suponha-se que um grupo de ani¬ 
mais igualmente famintos, seja condicionado com o mesmo 
número de .reforços. Se depois forem submetidos à extinção 
sob diferentes graus de fome, os mais famintos darão mais 
respostas do que os menos famintos (páginas 280-281). Isto 
é, a resistência à extinção é maior quando esta é realizada 
sob grande motivação, do que quando sob pequena moti¬ 
vação (Perin, 1942). Entretanto, quando grupos de animais 
são condicionados sob graus diferentes de (fome) motiva¬ 
ção e extinguidos sob o mesmo grau, as respostas em ex¬ 
tinção não refletem as diferenças das condições de treina¬ 
mento. Um determinado pequeno grau de motivação ê 
necessário para qualquer condicionamento, mas os incre¬ 
mentos acrescentados parecem não alterar a intensidade 
(Strassburger, 1950). 

Tabela IV 

O EFEITO DE NÍVEIS VARIÁVEIS DE CARÊNCIA NO MOMENTO DO CONDI¬ 
CIONAMENTO SOBRE A FORÇA DESSE CONDICIONAMENTO. 

(Dados de Strassburger, 1950). 


tíoras de Privação no Condicionamento 


Reforça mentos 

H 

1 

4 

11 

23 

47 

30.. 

— 

— 

128,3 

m,4 

128,1 

123,5 

10. 

74,4 

94,3 

68,5 

— 

99 1 4 

— 

1 ..... 

1 “ 

, 42,4 

— 

39,0 

45,0 i 

51,8 


A tabela resume plano e resultados do experimento. 
Cada entrada na tabela representa um grupo de animais 
condicionados a pressionar barra depois do período de pri¬ 
vação de alimento indicado e com o número indicado de 
reforços; o valor numérico da entrada é o número médio 
de respostas de pressão à barra durante a primeira hora 
de extinção. Dez a doze animais foram usados em cada 
grupo. A extinção foi realizada no mesmo nível de ca¬ 
rência (23 horas de privação) para todos os grupos. 
Nenhum dos valores nas colunas é significahtemente dife- 
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rente dos demais da coluna no teste estatístico. Assim, para 
um determinado número de reforços, o nível da carência 
no momento do condicionamento não afetou a força da 
resposta (medida pela resistência à extinção). Notar, po¬ 
rém, que existe uma relação entre o número de reforços 
e a resistência à extinção. Este último dado corrobora os 
da Figura 20, página ÍÜo. 

Quando uma resposta está extinta? 

Um operante deve existir com alguma intensidade 
antes de poder ser condicionado; deve ser emitido pelo 
menos de vez em quando, para poder ser reforçado. Essa 
Ireqüência não condicionada de emissão se denomina nível 
operante daquela resposta, e aparece como parte da ativi¬ 
dade geral do organismo. O nível operante determina a 
rapidez com que a resposta pode vir a ser reforçada: se 
o ato aparece raramente, haverá uma longa espera; se o 
primeiro reforço não o mantém, o condicionamento pode 
se atrasar inconvenientemente. 

A partir da noção de nível operante se pode dizer que 
uma resposta extinta não alcança uma frequência zero, mas, 
que volta àquela que existia antes do reforçamento. Assim, 
as curvas de respostas acumuladas para a extinção de pressão 
ii barra no rato aproximar-se-ão ou alcançarão uma inclina¬ 
ção similar àquela existente antes do condicionamento. Por 
esta razão, experimentos que visam comparar números de 
respostas na extinção, depois de tipos ou quantidades dife¬ 
rentes de treinamento devem sempre considerar o nível ope¬ 
rante. Freqüências de emissão não condicionada devem ser 
determinadas para todos os animais antes de se introduzir 
n variável experimental. Os grupos podem ser então igua¬ 
lados de acordo com nível anterior, ou pode-se aplicar uma 
correção nos dados finais. 

Recuperação espontânea de uma resposta Tipo R 

Suponha-se que num determinado diai depois do con¬ 
dicionamento, um período de extinção reduziu o pressionar 
a barra a uma freqüência baixa. A sessão do dia seguinte, 
nas mesmas condições, dará uma outra curva de extinção, 

Ç orém, menor. Esta observação foi feita em vários estudos, 
outz (1938), por exemplo, extinguiu pressão à barra em 
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ratos até um critério de nenhuma resposta em vinte minu¬ 
tos. Um dia depois, numa segunda sessão de extinção, 
obteve 55 por cento das respostas emitidas na primeira. 
A recuperação diminuiu, entretanto, nas extinções sucessivas 
até que não se podia discernir nada, além daquilo que 
resultava da atividade geral. 

Outras considerações sobre essa recuperação espontânea 
sugerem que o número de respostas “recuperadas” não é 
maior do que o que seria de se esperar de um prolonga¬ 
mento da curva de extinção original; em outras palavras, 
se a curva de extinção tivesse sido continuada sem inter¬ 
rupção, o número de respostas seria mais ou menos o mesmo 
obtido na sucessão espaçada de extinção em períodos mais 
curtos. Isto pode ou não ser verdadeiro; existe algum teste¬ 
munho do contrário (Ellson, 1939; Keller, 1940). Parece, con¬ 
tudo, que quanto maior for o intervalo entre a extinção ori¬ 
ginal e a última, maior é o acúmulo de respostas economiza¬ 
das, e maior a recuperação espontânea. Este efeito pode ser 



Fig. 15. Uma curva esquemática ilustrando como a recuperação es¬ 
pontânea depois de um período <le 8 horas pode se apToximar da 
curva de extinção (linha interrompida) que seria esperada se a ex¬ 
tinção não fosse interrompida. (Segundo Skinner, 1938). 

bern pronunciado, mesmo para intervalos medidos em mi¬ 
nutos, se a extinção for interrompida muito cedo na primeira 
sessão. Nesse momento, as respostas aparecem num bom 
conjunto, e, consequentemente, muitas se amontoarão num 
curto espaço de tempo. Um exemplo disto é apresentado 
no estudo de Ellson (1938) onde a extinção foi realizada 
até um período de cinco minutos de ausência de resposta, 
(Tal critério é alcançado antes do processo estar muito 





EXTINÇÃO E REOONDlCtONAMENTO 


93 


adiantado, e devem aparecer muitas respostas ainda») Sub- 
seqüentemente, foram proporcionados intervalos de recupe¬ 
ração de 5,5, 25, 65 e 185 minutos aos quatro grupos de 
animais, depois dos quais a extinção foi reiniciada com o 
mesmo critério de cinco minutos. O número médio de 
respostas acumuladas nos grupos respectivos foi de 7,6, 
14,4, 19,5 e 24,4» 

Extinção e esquecimento 

O principiante em psicologia geralmente toma a extinção 
como sinônimo de esquecimento . Um exame mais detido 
do esquecimento mostra, entretanto, que o assunto não é 
tão simples assim. Considere-se brevemente a história do 
problema. Em 1885, Hermann von Ebbinghaus publicou 
um volume intitulado Ueber das Cedachtnis ou, em por- 



Fie. 16, Curva de retenção de sílabas sem sentido obtida por Ebbta- 
ghaus com o “método de economia”. Este método toma a diferença 
eutre o tempo original gasto para aprender e reaprender depois oe 
ülgum período e computa a “percentagem de tempo economizado” 
(aqui denominado “percentagem retida”) dividindo a diferença de 
tempo pelo tempo de aprendizagem original. Cada período representa 
a aprendizagem e reaprendizagem de uma lista diferente de sílabas 
•em sentido. Ebbinghaus serviu como sujeito de si mesmo. Os três 
primeiros pontos representados são para os intervalos de 0,33, 1,00 
e 8,8 horas, respectivamente. (Segundo Ebbinghaus, 1885). 

tuguês, Sobre a Memória . Nesse livro propôs métodos para 
0 estudo quantitativo da aprendizagem verbal humana e 
da retenção do material aprendido, ao lado de um grande 
número de dados que reuniu laboriosamente estudando sua 
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própria habilidade de aprender e reaprender séries de síla¬ 
bas sem sentido ( rop „ fit , zeb , etc.). Considerar-se-á, no 
Capítulo 7, o processo de aprendizagem de séries e haverá 
ocasião de voltar novamente a Ebbinghaus. Por ora, 
basta notar que um dos problemas que o preocupou foi o 
do esquecimento. A curva na Figura 16 mostra como veru 
ficava que a quantidade de retenção de sílabas sem sentido 
depende do tempo que decorre entre a aprendizagem ini¬ 
cial de uma lista e a reaprendizagem posterior, até que um 
determinado grau de perfeição fosse atingido. Indica que 
a maior perda de evocação ocorre logo depois da apren¬ 
dizagem, mas que se pode esperar a sobrevivência dc um 
pequeno resíduo durante um longo período de tempo. 

Apesar dos resultados de Ebbinghaus e de testemunhos 
no mesmo sentido apresentados depois por outros investi¬ 
gadores, logo surgiram objeções e dúvidas. Sabe-se agora 
que esta “curva de esquecimento” não se aplica totalmente 
a outros materiais que não o material sem sentido. Muitos 
observadores indicaram a evocação em sonhos, hipnose e de¬ 
vaneio de memórias consideradas perdidas, e os psiquiatras 
nos convenceram de que com instigação apropriadas as 
pessoas conseguem recuperar lembranças que, a princípio, 
pareciam irremediavelmente perdidas. Também os expe¬ 
rimentalistas apresentaram provas indicando que o material 
com “significado”, como prosa e poesia, não desaparece 
com o tempo da maneira sugerida pela curva de Ebbinghaus. 

Cientificamente, a constatação de esquecimento deveria 
provavelmente se restringir ao enfraquecimento da resposta 
como resultado exclusivo do lapso de tempo entre condi¬ 
cionamento e alguma verificação ulterior de força. Respos¬ 
tas condicionadas simples, operantes ou respondentes, pos¬ 
sibilitam o estudo desse fenômeno. Depois de estabelecida 
a resposta, pode passar qualquer período de tempo antes que 
seja novamente verificada e sua intensidade comparada com 
a original. Se durante este intervalo ocorrer esquecimento, 
a redução de força deverá se refletir, por exemplo, 
num decréscimo da resistência à extinção da resposta. A 
conclusão final de vários estudos é a de que o mero desuso 
de uma resposta, condicionada durante meses ou anos, pro¬ 
voca uma diminuição muito pequena da força. A 
Figura 17 mostra curvas de extinção média de pressão à 
barra em dois grupos de ratos. A curva superior foi obtida 
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no clia seguinte àquele em que 100 respostas foram reforça¬ 
das; a inferior foi obtida quarenta e cinco dias depois do 
condicionamento inicial e mesmo número de reforçamentos. 
A extinção experimental é, aparentemente, muito mais efe¬ 
tiva para enfraquecer uma resposta do que um período de 
desuso passivo. Hoje, muitos investigadores acreditam que, 
existindo um controle ideal sobre a atividade da pessoa 
durante o intervalo entre aprendizagem e verificação, a 
resposta condicionada não sofrerá nenhuma redução. 



Fic. 17. Curvas médias de respostas acumuladas em extinção de 
pressão à barra em dois grupos de ratos extinguidos depois de inter¬ 
valos diferentes de tempo, após condicionamento original. Somente 
uma pequena perda de força se verifica cofn a mera passagem do tempo. 

(De Skinner, 1938). 

Este dilema aparente não é insolúvel. A diferença 
crucial entre os resultados de Ebbinghaus e os resultados 
obtidos com reflexos condicionados reside no tipo de mate¬ 
rial empregado. Sílabas sem sentido, em longas listas, me¬ 
morizadas individualmente numa ordem seriada fixa, estão 
sujeitas a muita confusão recíproca e bloqueio. Os inter¬ 
valos entre aprendizagem e reaprendizagem no trabalho de 
Ebbinghaus foram sem dúvida preenchidos com comporta¬ 
mento verbal — do qual as sílabas sem sentido são casos 
especiais. Provavelmente não se pode isolar estas sílabas 
ou impedi-las de se associarem a outras palavras e isto acar¬ 
retaria, com o tempo, uma perda de sua força. Isto 
provavelmente está relacionado com o fato de “esquecermos” 
línguas estrangeiras e a matemática aprendida na escola, 
mas não de como nadar ou andar de bicicleta. 
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Se se perguntar agora se existe algo semelhante a 
''esquecimento' 7 , a resposta será provavelmente NAO. Um 
ato simples e distinto provavelmente não desaparece pelo 
simples desuso; um conjunto intrincado de reações pode 
sofrer, se não usado, de atrito interno. Se, porém, no in¬ 
tervalo outras coisas são aprendidas ou praticadas em con¬ 
flito com as respostas originais, resultará um “esquecimento”, 
O uso diário da palavra esquecimento não distingue, natu¬ 
ralmente, entre a passagem de tempo e outros fatores que 
podem ser responsáveis por uma perda de retenção. 


Regressão : um subproduto da extinção 

Ocasionalmente se vê um adulto que se comporta “como 
uma criança”; ou uma criança, vendo os pais darem 
atenção a um novo irmãozinho, molliar-se novamente, insis¬ 
tir em ser alimentada na boca, e recusar-se a dormir num 
quarto escuro ou em sua cama, Estes e outros exemplos 
parecem ser para os psiquiatras ilustrações de um mecanis¬ 
mo comum que eles descrevem como regressão i ou voltar 
atrás, Consideram a regressão como uma volta a um com¬ 
portamento adquirido em período anterior. Das muitas 
críticas e apreciações sobre o assunto se pode extrair uma 
idéia central: Se com o comportamento presente não se 
consegue ser reforçado, a pessoa reverte a formas de res¬ 
postas mais antigas que foram eficazes. Um indivíduo 
cujos melhores esforços não conseguem alcançar a solução 
de suas dificuldades volta atrás em busca de outros recur¬ 
sos, e esses recursos são aqueles que antes usou com êxito, 
mas que agora ultrapassou com a maturidade ou com o 
treino social. 

Observações clínicas são sempre complexas e é perigoso 
apresentar para elas explicações super simplificadas. No en¬ 
tanto, a noção de regressão levou a buscar um possível 
protótipo experimental que desse algum grau de validade 
a idéia. Mowrer (1940), no estudo já citado (página 76) 
acredita ter encontrado esse protótipo. No seu experimento, 
os ratos foram condicionados a empurrar um painel para 
desligar um choque recebido no chão da gaiola. A pri¬ 
meira resposta ao choque, antes de aprenderem a empurrar 
o painel, toi a de assumir uma posição na ponta do pé ou dê 
dança, que reduzia a severidade do choque. Com treino 
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ulterior, essa resposta diminuiu a favor da resposta mais 
eficaz ao painel. Na série de extinção posterior, quando 
empurrar o painel deixou de produzir o reforço pela remo¬ 
ção do choque, os animais voltavam aos passos da dança 
exagerados que haviam constituído sua maneira parcialmente 
satisfatória de lidar no início com o estímulo desagradável. 
Resultados como estes foram relatados por Hall (1934) e 

f or vários outros investigadores (por exemplo, Masserman, 
946); e ter-se-á ocasião de voltar ao assunto mais adiante 
cm conexão com o problema de “encadeamento” (Capí¬ 
tulo 7). 

Extinção numa única tentativa 

A extinção, como foi descrita, é um processo lento, mas 
poderá ter ocorrido ao leitor que muitas das nossas próprias 
respostas mostram um decréscimo rápido quando cessa o 
reforço — que o leitor, por exemplo, deixaria de exibir uma 
resposta acsim que com a mesma já não obtivesse resulta¬ 
dos. Com a exceção do débil mental (Mitrano, 1939), ou 
da criança muito nova, nenhum ser humano tende a gastar 
muitas moedas numa máquina de vender automática que 
esteja desarranjada; e nenhum de nós persistiria cegamente a 
apertar uma chave que já não abre uma porta, ou a riscar 
fósforos que nunca se acenderão* 

É.sem dúvida verdade que a extinção de um operante 
pode ser bastante rápida, e mesmo, completar-se numa 
única emissão (quantos de nós colocam dois níqueis num 
telefone público quando o primeiro não foi devolvido?), 
mas é uma afirmação equívoca porque ignora o fato de 
que a extinção imediata não é uma propriedade do compor? 
tamento original. Aprendemos os sinais de insucesso devido 
a um longo treino, e esses sinais passam a governar o núme¬ 
ro de respostas emitidas na extinção. Isto é, discriminamos, 
entre situações reforçadoras e não reforçadoras (ver Capí¬ 
tulo 5). 

Comportamento análogo pode ser encontrado em or- 

f anismos inferiores. No começo da hora do experimento, 
á-se a um rato uma série de reforços regulares, dez ou 
vinte, por pressionar a barra e depois, se procede à extinção 
no resto da hora, O mesmo procedimento se obedecerá 
no dia seguinte, e no seguinte, durante o tempo que se 
desejar. O numero de respostas emitidas na extinção em 
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dias sucessivos decresce acentuadamente, indicando que o 
próprio insucesso em obter o reforço começa a atuar como 
um sinal para cessar de responder (Bullock e Fischer, 1950). 
É basicamente este processo, no qual os seres humanos 
são melhores do que o rato graças à instrução verbal direta, 
que permite abandonar uma resposta imedíatamente. Fa¬ 
lar disso simplesmente como extinção em uma única ten¬ 
tativa seria incorreto. Seria igualmente errônea esta simpli¬ 
ficação no caso de uma reação condicionada Tipo S como 
salivação, em que extinções sucessivas seguidas do recon¬ 
dicionam ento, podem chegar a um ponto onde uma única 
eliciação não reforçada é suficiente para reduzir a resposta 
a magnitude zero. (Pavlov, 1927). 

Recondicionamento periódico 

A diversificação entre condicionamento e extinção que 
vimos discutindo conduz a uma área extremamente interes- 
sânte. O refprçamento regular de uma resposta não é 
regra universal; e algumas propriedades importantes do 
comportamento deverão aparecer em períodos de extinção 
interrompidos por reforçamentos ocasionais. De fato, a 
pesquisa de laboratório mostrou que isto se verifica. Exa¬ 
minar-se-á a seguir alguns dos resultados obtidos pela 
repetição sistemática de condicionamento e extinção. 

Um desses procedimentos que mostrou ser um valioso 
instrumento de pesquisa baseia-se no uso de reforços sin¬ 
gulares periodicamente apresentados no decorrer da sessão 
experimental. O esquema pode ser de dois tipos; em um, 
os reforços são separados por um intervalo de tempo fixo; 
no outro, são separados por um determinado número de 
respostas não reforçados. Vamos considerá-los em ordem. 

Recondicionamento periódico em intervalos fixos 

Para ilustrar o primeiro procedimento, tome-se um rato 
faminto e a resposta representativa, de pressão à barra fi¬ 
xando, três minutos como intervalo entTe os reforçamentos. 
A primeira resposta do animal à barra é recompensada com 
uma pequena bolinha de alimento, mas não se permite que 
nenhuma das respostas nos três minutos seguintes seja 
acompanhada de reforço. A primeira resposta depois do 
intervalo é reforçada, e as emitidas nos três minutos se- 
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guintes novamente não serão reforçadas* E assim por 
diante, durante tantos ciclos de reforçamento e não rcfor¬ 
çamento quantos se desejar. (O intervalo de extinção de 
resposta não é, precisamente “fixado”, pois o rato nem 
sempre responde no momento exato em que as peque¬ 
nas bolinhas de alimento são apresentadas, mas um 
atraso excessivo é muito raro devido à constante alta fre- 
qüência de resposta que geralmente se desenvolve.) Se 
formos pacientes e não interrompermos o procedimento 
muito cedo, obtemos um conjunto de modificações interes¬ 
santes. A curva acumulada de resposta passa por três 
estágios. 

1. A princípio, os intervalos entre respostas não re¬ 
forçadas tendem a conter pequenas curvas que se dobram, 
na realidade, pequenas curvas de extinção. Cada novo 
reforçamento acarreta algumas respostas, mas não muitas, e 
elas diminuem durante o intervalo. A Figura 18-A repro¬ 
duz um registro obtido nessas condições. Como se observa, 
as pequenas curvas se somam para emprestar uma tendência 
positivamente acelarada em toda a curva. 

2. Quando se continua o recondicionamento por um 
certo tempo, a aceleração positiva deixa de aparecer, e a 
freqüência dentro dos intervalos se transforma num fluir 
constante de respostas. Os reforçamentos espaçados no 
tempo são suficientes para manter uma intensidade cons¬ 
tante de respostas que é responsável pela aparência de 
linha reta do registro acumulado. O começo de tal fre¬ 
qüência pode ser visto na última porção da Figura 18-A, 
e na Figura 18-B. 

3. Depois de várias sessões de recondicionamento, as 
curvas de resposta durante os intervalos de três minutos 
adquirem a aparência de bicos opostos ao do estágio 1. 
Logo depois do reforçamento, o animal atrasa a resposta 
por um tempo, mas, à medida que passam os segundos, 
recomeça novamente, devagar no princípio e depois mais 
depressa até que o intervalo termina e o próximo reforça¬ 
mento é recebido. Isto mostra que se formou uma discri¬ 
minação temporal . Logo depois de comido o alimento as 
respostas são reduzidas porque nunca são reforçadas, en¬ 
quanto que as respostas que aparecem mais tarde são 
fortalecidas porque é quando aparece depois o reforço. O 
animal chega a “saber” quando a resposta tem mais possi- 
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bilidade de ser bem sucedida. Como neste caso o recon- 
dicionamento é períodico, é inevitável ocorrer um certo grau 
de discriminação temporal. A curva na Figura 18-C, obtida 
depois de dezessete sessões de uma hora de recondicionamen- 
to periódico mostra isso claramente. Pode-se notar a se¬ 
melhança essencial desses resultados com aqueles descritos 
no tratamento do refleto de traço no Capítulo 2. Na for¬ 
mação do reflexo de traço, a salivação diante do estímulo 
condicionado é bastante atrasada até vir a aparecer um 
pouco antes do reforço. 

Um exame mais pormenorizado das curvas, como o 
acima feito, é um exemplo do distinguir pequenos porme¬ 
nores, ocupação que pagou altos dividendos na história da 
ciência. Vamos então considerar um oütro exemplo. (Por 
comodidade vamos adotar a prática de usar “P — R” para 
recondicionamento periódico). A Figura 19 apresenta uma 
curva de P — R superposta do mesmo animal que forneceu 
as curvas para as Figuras 18-B e 18-C. Dá-nos uma visão 
geral da freqüência de respostas durante 24 horas experi¬ 
mentais. Deixando-se de lado os pormenores, uma outra 
tendência emerge. (Isto pode ser visto melhor levantando 
o livro no plano horizontal e olhando para a curva a partir 
do seu fim mais próximo). Com a continuação do treina¬ 
mento a curva se inclina ligeiramente para a frente, à 
medida que o numero de respostas não reforçadas diminui 
Isto não é diferente da redução de freqüência da resposta, 
mencionada anteriormente em conexão com a extinção em 
a uma tentativa”, mas é muito menos acentuada, Aparen¬ 
temente a discriminação temporal que controla o número 


Legenda da Fig. IS 

Fic. 18. A, Primeiro estágio de treino de PR (recondicionamento pe¬ 
riódico) para um rato branco. Os sinais verticais na curva marcajn 
os reforçamentos. Notar a forma da curva de resposta acumulada 
semelhante à extinção em alguns dos primeiros minutos, e a sugestão 
posterior de uma freqüência constante. 

B. Registro de respostas acumuladas praticamente linear obtido no 
segundo estágio na resposta em PR. O intervalo PR foi de três mi¬ 
nutos, e esta porção do registro foi obtida depois de cerca de 60 

reforços. 

C. Terceiro estágio da resposta em PR mostrando a presença de uma 
discriminação temporal. O registro é do mesmo rato que em B, e foi 
obtido depois de 17 dias de treino (uma hora, ou 20 reforços por 

dia). (Segundo Skinner, 1938). 
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de resposta, nesse caso, se forma lentamente. Pode-se dizer 
que é mais difícil “saber quando" o próximo reforçamento 
aparece do que "saber que” não aparecerá mais. Mesmo 
reforçamentos singulares, adequadamente espaçados, man¬ 
têm alta, por um Jongo tempo, a força da resposta. 



Fíc. 19, Curva de resposta acumulada depois dc três minutos P-R 
durante um período extenso dc tempo. Notar a aceleração negativa 
geral lenta que provavelmente mostra o controle sobre as respostas, 
gradualmente adquirido pela discriminação temporal. Figura 18-B e 
18-C são porções aumentadas dessa curva. (Segundo Skinner, 1938). 
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Freqüência de respostas e intervalo P — R 

Na ilustração acima foi usado um intervalo fixo de 
três minutos. Pode-se perguntar qual seria o efeito se se 
modificasse a amplitude desse intervalo. A resposta a esta 
questão foi proposta, como uma conjectura, por Skinner 
(1938). Dentro de certos limites, quanto maior o intervalo 
menor a freqüência, de resposta; modificando-se o intervalo 
para um animal altera-se a inclinação da respectiva curva. 
Como a mera especificação da inclinação nada diz do in¬ 
tervalo que lhe deu origem, é necessário um termo para 
designar a combinação inclinação-intervalo. Skinner pro¬ 
pôs o de razão de extinção , que se refere a razão de res¬ 
postas emitidas não reforçadas e reforçadas . Esta razão 
pode ser obtida tomando-se o número de respostas emitidas 
numa hora dividindo pelo número de intervalos dentro da 
hora. Por exemplo, supor um rato, em P — R e intervalo 
de três minutos, que deu 346 respostas numa hora. Como 
existem vinte intervalos na hora, sua razão de extinção 
será de 346/20 ou 17,3 respostas por reforçamento. A razão 
não diz quantas respostas não reforçadas o animal está 
“querendo" apresentar quando* os reforçamentos são espa¬ 
çados como o são — isto é, que efeitos um determinado 
espaçamento dos reforços têm sobre o fortalecimento da 
resposta. 

No momento, somente duas coisas devem ser notadas 
sobre a razão de extinção: 1) Seu tamanho não parece 
variar com a amplitude do intervalo. Os dados sobre este 
ponto são insuficientes, mas indicam que freqüências mais 
baixas em intervalos mais longos dão a mesma razão que 
freqüências mais altas em intervalos mais curtos. 2) Os 
ratos que diferem com respeito ao tamanho da razão, 
diferem no mesmo sentido quando se mede a resistência 
à extinção. 

Sobre o segundo ponto existem resultados obtidos por 
120 alunos num curso de Psicologia Geral no Columbia 
College em 1946. Câda estudante trabalhava com um rato 
e, num experimento de classe, foi empregado um P — R 
dois minutos para determinar a razão de extinção para cada 
Animal, depois do que foi extinta a resposta de pressionai* 
A barra. Os 120 ratos foram classificados por tamanho da 
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razão de extinção e por número de respostas durante uma 
hora de extinção. O coeficiente de correlação entre as 
duas classificações foi de + 0,72, indicando que se um 
rato apresenta um grande número de respostas não refor¬ 
çadas durante P ~ R, dará também um grande número na 
extinção. Isto foi previsto pela classe, e os resultados obe¬ 
deceram à predição, mas precisam ser verificados com um 
experimento mais rigorosamente controlado. 

Extinção depois de recondicionamento periódico 

Uma coisa é certa: P — R aumenta a resistência de 
uma resposta à extinção. Este resultado aparece em expe¬ 
rimentos como o seguinte. A um grupo de ratos famintos 
se deu vinte reforços regulares com alimento quando pres¬ 
sionavam a barra, e a resposta foi depois extinta. Um 
segundo grupo também recebeu vinte reforços antes da 
extinção, mas espaçadas num esquema de P—R de três 
minutos. Suponha que a extinção em ambos os casos se 
prolongue por quatro horas, uma hora diária em dias 
sucessivos. Quando todas as respostas de extinção dos dois 
grupos são somadas, o segundo apresenta um total maior. 

Este experimento simples permitiu algumas comparações 
adicionais. Como vimos antes, extinção seguindo reforça- 
mento regular começa com um claro aumento inicial da 
freqüência, ultrapassando aquela que prevalece durante o 
reforçamento regular. Depois, a curva de extinção é mar¬ 
cada por depressões e acelerações de respostas, com a forma 
de ondas. Contrastando com isso, o recondicionamento 
periódico dá origem a uma curva de extinção que não 
excede marcadamente a freqüência prévia do P—R. Se 
comparássemos as duas extinções quanto ao breve período 
que se segue logo que o reforçamento cessa, pareceria que 
o reforço regular gera maior resistência à extinção que o 
P = R. Tal conclusão, no entanto, seria injustificada, pois 
a continuação da extinção revelaria que as respostas depois 
do P—R permanecem durante um período considerável de 
tempo, enquanto que depois de reforço regular logo ces¬ 
sam. Aqui, como em outras circunstâncias, é mais indicado 
esperar até que as reaparições já não se apresentem. 
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Não somente a extinção é mais resistente depois de 
P— R 7 mas a curva é mais polida do que no reforço regu¬ 
lar, As vacilações entre ataques agressivos à barra e de- 



A 



Fic. 20. A , Curva de resposta acumulada de extinção ímedíatamente 
depois de P~R. Notar como essa curva é polida quando comparada 
com a extinção depois de reforço regular (Fig. 12). 

B, Curva de resposta acumulada de extinção depois de P-R, Com¬ 
parada com a extinção após reforço regular, as respostas permanecem 
inalteradas por um tempo apreciável. (Segundo Sldnner, 1938). 


pressões de respostas que acompanham o reforço regular 
não ocorrem de modo tão acentuado depois do P—R. A 
maior lentidão da extinção sugere que P—R aumenta a 
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“tolerância à frustração’" do indivíduo. Intrínseco ao P—R 
é o reaparecimento dos períodos de não reforçamento du¬ 
rante os quais a “frustração” é repetidamente experimentada 
e ultrapassado por respostas continuadas. Pode-se esperar o 
mesmo tipo de resultado no treinamento de crianças. O 
reforço ocasional empresta estabilidade ao comportamento, 
e persistência diante do insucesso. Skinner argumenta que 
esta estabilidade, bem como a maior resistência à extinção 
que se segue ao P—R, é uma propriedade significativa do 
nosso comportamento normal, e responsável pela “sereni¬ 
dade num mundo no qual as contingências de estímulo 
reforçador são necessariamente imprevisíveis”. Assinala que 
nosso comportamento “seria desajeitado e ineficiente se a 
força de um operante devesse oscilar de um extremo ao 
outro na presença ou ausência de seu reforçamento” (The 
bchavior of organisms, 1938, pág. 138). 

Recondicionamento periódico em razão fixa 

Além de sustar o reforço durante um intervalo de 
tempo fixo, pode-se apresentá-lo só depois da emissão de 
um certo número de respostas não reforçadas — isto é, po¬ 
demos estabelecer uma razão fixa de respostas não refor¬ 
çadas e reforçadas. Este procedimento lembra casos em 
que um conjunto de tarefas devem ser realizadas antes de 
colher uma recompensa. Se o usamos cuidadosamente den¬ 
tro do laboratório, poderá conduzir-nos a descobertas inte¬ 
ressantes sobre nosso próprio comportamento. 

O esquema experimental é o seguinte. Um rato é pri¬ 
meiro treinado em P-R a um intervalo fixo, digamos, cinco 
minutos, até que sua freqüêncía de resposta se estabilize. 
Supor que verificamos que sua razão de extinção seja 10: 1 
(dez respostas não reforçadas para cada uma reforçada), e 
então decidimos mudar para reforçamento em razão fixa, 
tornando o alimento contingente a um determinado número 
de respostas. Três alternativas estão abertas: podemos tomar 
uma razão fixa (1) menor, (2) igual, ou (3) maior que a 
razão de extinção. 

Se for dado um reforço a menos que dez respostas, ele 
virá antes que o usual dentro de cada intervalo — isto é, 
tomará menos de cinco minutos para o animal obter sua bo¬ 
linha de alimento. Vindo antes os reforços serão mais fre- 
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qüentes, aumentando a freqüência das respostas da mesma 
forma cjue ocorre com intervalos fixos mais curtos em P-R 
(ver pagina 103). A nova freqüência, por sua vez, propor¬ 
cionará reforçamento ainda mais rápido, e o processo se re¬ 
petirá até ser alcançada uma freqüência limite alta de res¬ 
postas. Quanto mais próxima for a razão fixa da razão de 
extinção, mais rápida será a aceleração na freqüência e mais 
cedo será alcançada a freqüência limite final. A Figura 21 
mostra isto esquematicamente para quatro razões fixas me¬ 
nores do que a original razão de extinção de 10:1 hipotética. 



Fíg- 21, Cuivas hipotéticas mostrando aceleração da freqüência da 
resposta em diversas razões fixas menores do que a razão extinção 
10:1, representada pela curva linha reta de P-R (De Sldnner, 1938). 

Considere, agora, o efeito hipotético de usar uma razão 
fixa que seja a mesma que a razão de extinção — isto é, 10:1. 
Presumivelmente, a freqüência de reforço continuará a dar 
a mesma inclinação à curva como a da P-R de cinco minutos 
com a qual começamos, desde que a razão fixa exige o mesmo 
número de respostas não reforçadas que seriam emitidas, em 
média, no intervalo de cinco minutos. Isto se verifica, pelo 
menos por um certo tempo. Depois, entretanto, ocorre uma 
aceleração semelhante àquela da razão fixa menor do que a 
razão de extinção. Um rato pode manter sua inclinação de 
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intervalo fixo durante três horas de experimento, daí por 
diante pode (às vezes subitamente) passar a uma nova fre- 
qüência mais alta de respostas. O que poderia tê-lo '‘infor¬ 
mado” que o reforço tornou-se contingente ao número de 
respostas e não ao intervalo, e que ele poderia responder 
bem mais rapidamente? A resposta está no fato de que a 
razão de extinção varia de momento para momento. Dez- 
-para-um era uma razão média; numa ou noutra ocasião 
passou a ser mais do que isso — suficientemente mais para 
compensar o processo de aceleração. Tais variações são espe¬ 
cialmente comuns no ambiente natural do animal, e são 
acentuadas por flutuações no seu nível de motivação que, 
por sua vez, afeta o tamanho da razão de extinção (ver 
Capítulo 9). 

Quando a razão fixa é maiot do que a razão de extinção, 
exigimos mais do que dez respostas antes de reforçar. Isto 
significa que os reforços aparecem, em média, menos fre- 
qüentemente do que cada cinco minutos. A freqüência de 
resposta deveria, portanto, decrescer. Mas uma freqüência 
mais baixa de respostas em intervalo fixo diminui ainda mais 
a freqüência do reforço. Temos uma interação circular na 
qual a freqüência de resposta contituamente decresce e, final- 
mente, se extingue. A rapidez da extinção dependerá do 
quanto a razão fixa exceder a razão de extinção. Embora 
os reforçamentos sejam recebidos de vez em quando, a fre¬ 
qüência da resposta, não pode ser sustentada. Mesmo que o 
fosse, uma razão fixa alta poderia requerer uma perda de 
energia maior do que a que os reforços singulares podem 
compensar, e o animal pereceria devido a esta balança des¬ 
favorável de alimento conseguido e de energia dispendida. 

A resposta de percorrer um aparelho como o de Graham 
e Gagné também revela as propriedades básicas de 
reforçamento a intervalo-fixo. Como a pista tem uma 
extensão fixa, de modo geral podemos dizer que exige um 
número determinado de etapas para percorrê-la. A distância 
é curta, desse modo, a razão fixa de etapas não reforçadas é 
comparativamente pequena. Um decréscimo do tempo de 
percurso em tentativas sucessivas representa uma aceleração 
na freqüência de etapas respondidas, isto é, o rato emite suas 
etapas de percurso com velocidade crescente até um limite. 
Embora, seja diferente do pressionar à barra, pois o animal 
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se movimenta em uma nova situação — estímulo em cada 
resposta de percorrer a pista, o paralelo entre os dois pro¬ 
cedimentos é flagrante. 

O “Teto” da resposta em razão fixa 

No exemplo considerado acima, onde a razão fixa excede 
a razão de extinção, dissemos que a resposta se extingue. 
Isto ocorre sempre que a razão fixa é subitamente colocada 
num valor muito acima da razão de extinção e o mesmo 
efeito seria alcançado com o aparelho de pista se de repente 
tivéssemos que alongá-la, digamos, trezentos metros. Mas, 
existe outro procedimento, mais gradual, através do qual se 
pode estabelecer valores bem altos de razão fixa. Tomando 
nosso rato com a hipotética razão de extinção de 10:1 vamos 
começar com um esquema de razão fixa de 8:1. A freqüência 
de resposta será acelerada, como descrevemos acima. Quando 
a freqüência tiver aumentado, considere a situação que 
existe. O que está sendo reforçado? A resposta, natural¬ 
mente, mas também a própria freqüência alta está agora 
sofrendo o efeito. Cada vez que um reforçamento se veri¬ 
fica ele incide em respostas que aparecem numa determinada 
freqüência, de modo que não somente a resposta se mantém 
forte, mas a freqüência também está sendo condicionada. 
O animal "aprende” que pressionar a barra é recompensador 
quando é rápido. Este é um aspecto do condicionamento do 
Tipo R com o qual nos deparamos pela primeira vez, e seria 
produtivo parar por um momento para pensar sobre isso. 

Com o animal agora respondendo numa freqüência alta 
pode-se aumentar a razão fixa para um novo nível, talvez 
para quatorze respostas. Cobrir a pequena lacuna de oito 
para quatorze não é difícil, porque o animal já está condn 
cíonado a uma freqüência alta de respostas, e o número exato 
de respostas é um tanto elástico. Tenderá a manter uma 
velocidade alta de pressionar até que o reforço apareça. 
Depois que a nova razão estiver bem estabelecida, pode-se 
©levá-la ainda uma vez: depois de um certo tempo, 
âumentamo-la novamente. Se os incrementos não forem 
muito grandes, em cada uma das etapas, pode-se alcançar 
Uma razão muito além da inicial. Num experimento (ver 
Figura 22), foi possível, por um processo de aproximações 
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sucessivas e através do treino, alcançar e manter uma razão 
de 192 respostas por reforço, sem extinção! (Skinner, 1938). 
A Figura 22 também revela em cada curva a acelaraçâo de 
resposta durante períodos de não-reforçamento. Esta acele¬ 
ração se assemelha àquela da curva de P-R da página 101 e 
tem uma origem semelhante* Na realidade, uma discrimina¬ 
ção temporal, embora “inútíT ao rato em razão fixa P-R, se 
forma desde que o arranjo experimental nunca permite um 
reforçamento vir imediatamente depois de outro. Ou, pense 



Fig. 22. Reforçamento em várias razões fixas. Às curvas de res¬ 
postas acumuladas $ão para um rato que foi gradualmente levado a 
razão de 192:1. As linhas horizontais indicam reforçamentos. (Se¬ 
gundo Skinner* 1938). 

deste modo; o recebimento de uma bolinha de alimento 
nunca é seguido imediatamente por outro reforçamento, de 
modo que o animal, por um certo tempo, deixa de responder. 
Mas, quando reassume a resposta, a velocidade aumenta no¬ 
vamente porque o reforçamento é menos retardado por um 
completamente rápido da razão fixa, do que por um lento. 
Na linguagem comum, poderíamos dizer que "o rato se 
torna mais ávido da bolinha de alimento à medida que se 
aproxima de obtê-la*. 
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Este fenómeno não é estranho na nossa experiência 
diária. Diante de ocupação rotineira e monótona de duração 
definida, como podar a grama, somos capazes de apressar o 
trabalho à medida que nos aproximamos do fim, quando 
estão aguardando as recompensas de uma bebida gelada e 
uma poltrona confortável. Na verdade, é uma coisa tão 
natural que podemos reconhecer sua ação nas outras pessoas. 
Imagine um homem que, depois de uma longa separação 
forçada, volta à sua família e lar. À medida que seu obje¬ 
tivo se aproxima, seus passos se aceleram até que, incapaz 
de se controlar mais, começa a correr. Ora, imagine um 
casal quando, sob o impacto de forte emoção, um se aproxi¬ 
ma do outro à distância, a princípio lentamente, mas com 
velocidade crescente, até que os últimos passos antes do 
abraço são cobertos correndo. Diretores de cinema sensíveis 
usaram essas cenas mudas com grande efeito sabendo que 
podiam contar com a compreensão e simpatia do espectador. 

O método de ampliar a razão fixa atrasando .o reforça- 
mento e aumentando gradualmente o tamanho da razão, foi 
empregado com ratos em outras situações distintas daquela 
de pressionar a barra. Um rato engaiolado pode ser ensinado 
a puxar um fio no qual está ligado um pedaço de comida, 
colocado fora da gaiola (por exemplo, Tolman, 1937), A 
medida que a segurança e velocidade desenvolvem-se em 
puxadas curtas, o fio pode ser aumentado por pequenas 
extensões. Evenhialmente, o fio alcança um comprimento 
muito além do qual o animal poderia ser inicialmente con¬ 
dicionado a puxar, mas ele o arrasta vigorosa e persistente¬ 
mente em cada ocasião. Ou, um rato pode ser ensinado a 
tirar areia de um tubo através do qual antes corria desim¬ 
pedido para obter alimento (Stone, 1937). Quando a res¬ 
posta está bem estabelecida, mais e mais areia pode ser 
colocada no tubo. Se o acréscimo não é muito precipitado, 
entre os reforços, uma quantidade verdadeiramente enorme 
de areia pode ser removidá pelo rato. A ampliação da razão 
fixa por uma manipulação criteriosa de reforço se assemelha 
ao tipo de treinamento da resposta, denominado “dife¬ 
renciação'’ (ver Capítulo 6). 
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Extinção seguindo reforçamento de razão fixa 

O esquema de reforço em razão fixa produz curvas de 
extinção que são diferentes daquelas resultantes de reforço 
regular ou periódico (intervalo fixo). A curva começa bem 
inclinada, e mantém uma freqüência máxima até que as 
respostas, abruptamente, terminam. A Figura 23 mostra isso 
para um rato que trabalhou em razão alta, e outra em razão 
baixa. A causa da diferença entre estas e as curvas de 
extinção mais comuns pode a princípio não ser óbvia. O 
leitor se recordará, no entanto, que o reforço em razão fixa 
fortalece não somente a resposta individual, mas também 
a freqüência da resposta. Quando o reforço é apresentado, 
a freqüência geralmente é a máxima. Uma freqüência alta 
de respostas é acompanhada, geralmente, de um reforço e, 
adotando um termo do próximo Capítulo, pode-se dizer que 
o animal “discrimina” sua própria freqüência de resposta, 
A ocorrência de respostas mais rápidas indica que o reforço 
pode ser “esperado , e ainda proporciona a ocasião para 
mais respostas. Quando a extinção se inicia e ele alcança 
o fim da sua razão fixa, nenhuma porção de alimento é 
apresentada, e no entanto a situação é a mesma do reforço. 
Conseqüentemente. continua a responder rapidamente 
porque, na sua história, o reforço se apresentava nessa 
ocasião. Cada nova resposta torna a ocasião ainda mais 
apropriada para outra resposta, e o resultado é que as res¬ 
postas continuam a aparecer na freqüência máxima. Isto 
não pode continuar indefinidamente porque o treino anterior 
só deu à resposta uma força limitada com a qual resiste à 
extinção. A interrupção quando se verifica é súbita. Uma 
analogia tentadora é a de comparar a tendência a responder 
a um reservatório que está drenando com toda a capacidade 
sob constante pressão alta até um ponto de total escoamento. 

Contrastando com este processo, a extinção após inter¬ 
valo fixo P-R, ou reforço regular, mostra pequena influência 
de algum especial “valor discriminativo” ligado à freqüência 
da resposta, O efeito do reforço é, primariamente, no sentido 
de fortalecer a resposta individual, não respectiva* da 
freqüência, enquanto o não reforçamento diminui aquela 
força. No reforço em razão fixa, a cada nao-reforço acrescen¬ 
ta-se a “ocasião” para mais resposta e apressa o aparecimento 
de nova resposta. Estas conseqüências diferentes do 
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não-reforçamento surgem, naturalmente, dos procedimentos 
de treino opostos. Como o reforço está relacionado a di¬ 
ferentes aspectos da resposta, podemos esperar diferentes 
características de extinção. 
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Fig, 23. Curvas de respostas acumu¬ 
ladas de extinção de dois ratos depois 
de razão-fixa P-R. (Segundo SJcínner, 
1938). 


O efeito do reforço 
aperiódico 

Fora do laboratório, 
o reforço regular não 
constitui a regra, mas 
nem tão pouco o estri¬ 
tamente periódico. 
Muito dificilmente se po¬ 
deria esperar que um 
esquema de qualquer 
intervalo fixo ou qual¬ 
quer número fixo de res¬ 
postas fosse escrupulo¬ 
samente respeitado por 
um meio tão repleto de 
ocorrências diversas. 
Pode-se então perguntar 
se os resultados do re- 
forçamento aperiódico 
são os mesmos do perió¬ 
dico ou regular . 

Continuando Os pri¬ 
meiros estudos de P-R 
com ratos, feitos por 
Skinner (1933), vários 
cientistas tentaram for¬ 
mas modificadas de re- 
forçamento intermitente 
com outros animais e 
outras respostas. Brog- 
den (1939a), usando 
cães como sujeitos, con¬ 
dicionou salivação, ou 
retirada da perna ao 


choque, com reforço regular. Subsequentemente, treinou 
os animais em reforço não periódico. Verificou que a força 
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da resposta foi mantida num alto nível mesmo quando não 
mais de 40 por cento das respostas eram reforçadas. Apa¬ 
rentemente o efeito do procedimento aperiódico foi 
suficientemente forte para ampliar aquele que um número 
de reforços relativamente pequeno produziu. 

Os experimentos de Humphreys (1939) neste campo 
são de especial interesse porque usou sujeitos humanos. 
Estudou o condicionamento da resposta “piscar” e, depois 
a resposta galvânica da pele (mudança na resistência 
elétrica da pele), No primeiro experimento, uma luz de 
curta duração foi acompanhada, depois de 400 milésimos de 
segundo, de um sopro de ar no olho. Admitiu-se a existência 
de condicionamento quando o fechar do olho, originalmente 
eliciado pelo supro de ar, ocorria regularmente em resposta 
ã luz e antes do sopro. Um grupo de sujeitos foi regular¬ 
mente reforçado, o sopro de ar seguindo-se a cada apresen¬ 
tação da luz em noventa e seis ocasiões. Outro grupo, em 
“reforço parcial”, recebeu o sopro de ar depois da luz 
somente em 50 por cento dos casos — isto é, em quarenta e 
oito das noventa e seis ocasiões, Apesar dessa diferença 
no número de reforços, o condicionamento se verificou tão 
rapidamente num grupo como no outro. 

Ao condicionar a resposta galvânica da pele, Humphreys 
combinou um som a um leve choque elétrico (o estímulo 
não condicionado para a mudança da resistência da pele) 
em dois esquemas de reforço. A membros de um grupo de 
reforço regular (100 por cento) foram apresentadas dezesseis 
combinações de som e choque; e a membros do grupo de 
reforço aperiódico (50 por cento) foram dados somente oito 
combinações, entremeadas ao acaso com oito apresentações 
só do som. Tentativas de verificação, só com o som, acom¬ 
panhavam cada período de treino. Novamente, os resultados 
mostraram que os dois esquemas são igualmente eficazes em 
manter a força da resposta. 

Tentativas de extinção foram introduzidas no fim de 
cada um desses experimentos e, em ambos os casos, uma 
maior resistência à extinção revelou-se nas respostas aperiodi- 
camente reforçadas. O efeito foi mais flagrante no piscar 
condicionado, e claramente presente na resposta galvânica 
da pele — resultado confirmado em estudo posterior 
(Humphreys, 1940). Isto é provavelmente o que seria de 
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esperar, pois o reforço aperiódico parece se assemelhar ao 
periódico mais do que ao regular, contudo, estes experimentos 
não satisfazem inteiramente nossa curiosidade. Um deles 
envolveu exclusivamente condicionamento respondente, e o 
outro, tanto respondente quanto operante. Nenhum deles se 
baseou na emissão direta de respostas operantes como as 
que compõem o conjunto do comportamento diário. 

Quando nos voltamos para a situação relativamente 
irrestrita ou "livre” que se verifica no experimento do tipo 
pressionar a barra, encontramos somente alguns estudos 
publicados (Humphreys, 1943; Mowrer e Jones, 1945; 
Jenkins and Clayton, 1949; Skinner, 1950), O efeito de tal 
esquema de reforço pode ser, no entanto, descrito com 
alguma segurança, Uma freqüência bem constante de res¬ 
posta se desenvolverá rapidamente se o pressionar a barra 
for reforçado a intervalos de quatro, três, dois e um minutos, 
e alguns reforçamentos forem apresentados imediatamente 
depois de um reforço (um “intervalo zero”), e esses interva¬ 
los aparecerem numa ordem equiprováveh Mesmo depois de 
vários dias de treino, o caráter de linha reta das curvas de 
respostas acumuladas será mantido, desde que não ocorra 
discriminação de tempo para emprestar ao registro o efeito 
de bicos, como o observado em intervalo fixo ou razão fixa, 
Uma maior resistência à extinção formar-se-á também por 
esse procedimento — possivelmente uma resistência maior 
daquela que resulta do P-R a intervalos fixos ou razão fixa, 
A própria curva de extinção mostrará, às vezes, pequena 
aceleração inicial e seu curso será marcado somente por 
flutuações menores da freqüência. Sob determinadas con¬ 
dições, como as do organismo acostumado a intervalos rela¬ 
tivamente longos de não-reforçamento nas sessões de treino, 
durante uma grande parte, a freqüência da curva de extinção 
não será distinta da freqüência que precede a extinção. 

A observação casual, naturalmente, sugere que o com¬ 
portamento operante dos seres humanos nas suas atividades 
diárias é grandemente afetado por reforço aperiódico. So¬ 
mente em raras esferas da atividade humana o reforço é 
regular ou estritamente periódico, e, em determinados casos, 
o efeito dessa aperiodicidade é dramaticamente impres¬ 
sionante. O jogador inveterado cujas raras vitórias não o 
impedem de tentar novamente a sorte; o pugilista de “peque- 
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na força” que ainda cambaleia no ringue muito depois da 
sua capacidade de lutar haver desaparecido; mesmo o fazen¬ 
deiro amiúde desapontado, que lavra ainda uma vez na 
esperança de uma colheita de arromba — não sugerem todos 
o efeito fortalecedor da recompensa ocasional, imprevisivel¬ 
mente espaçada? 

Tendo presentes, os fatos do P-R o leitor deveria ser 
capaz de fazer algumas deduções críticas sobre procedi¬ 
mentos educacionais que tentam controlar o comportamento. 
Deveria, por exemplo, ver como se pode ensinar uma criança 
a ser persistente diante do insucesso. Ao treinar habilidade, 
dever-se-ia assegurar para a confiança no trabalho, ou a dis¬ 
posição de ser persistente em atividades sociais, que a criança 
obtenha alguma garantia de êxito e aprovação — regularmente 
a princípio, mas so ocasionalmente mais tarde, de modo que 
ela não desista diante de derrotas, No caso de emoção, onde 
reações de Tipo S desempenham papel importante, dever-se-ia 
ser cauteloso no uso de estímulos amedrontadores, como 
falar de duendes para fazer com que a criança obedeça. 
Uma vez condicionados, os medos são difíceis de extinguir; 
deve-se tomar muito cuidado, portanto, para evitar mesmo 
os recondicionamentos acidentais por estímulos que não 
seriam nem notados antes do condicionamento. Além disso, 
se um comportamento indesejável de uma criança deve ser 
extinto, mesmo uma rendição dos pais, num momento de 
fadiga ou dificuldade, pode renovar as forças do comporta¬ 
mento mais do que se a extinção não tivesse ocorrido antes. 
Para alguém que deseja romper um hábito podemos repetir 
William James dizendo: Nunca permita que reforços se 
verifiquem durante o processo de extinção, pois inadvertida¬ 
mente se pode intensificar a própria resposta que se desejava 
enfraquecer! 

'j- Superstição: um exemplo experimental 

As superstições podem ser consideradas como crenças ou 
práticas baseadas em relações supostas “se... então” falsas 
ou indemonstráveis, Se um gato preto cruza meu caminho, 
então terei um mau dia; se faço uma volta ao redor da mesa, 
minha sorte nas cartas mudará; se ocorrer um eclipse solar, 
desastre cairá sobre a tribo; chuva neste dia significa chuva 
nos próximos quarenta dias; um recém-nascido não deve ser 
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elogiado em voz alta senão os espíritos poderiam ouvir e 
fazer-lhe mal por ciúmes. Supõe-se conexões de causa e 
efeito, ou seqüências de implicações sem base nos fatos. 
Procurando compreender os contratempos e alegrias da vida, 
geralmente os homens inventam forças ou causas explicati¬ 
vas que esperam poder controlar apaziguando-as por meio 
de medidas contrárias. As superstições freqüentemente se 
baseiam na ansiedade em relação ao que o meio natural 
obscuro nos reserva, e é esta qualidade emocional que asse¬ 
gura sua aceitação irracional e imutável. Algumas são man¬ 
tidas por muitas pessoas, uma herança social de crenças 
ensinadas pelos nossos antepassados, mas outras são con¬ 
vicções privadas que surgem, imaginamos, de experiências 
pessoais. 

Um dos grupos de superstições é o daquelas nas quais 
a relação hipotética de causa-efeito contém alguns dos nossos 
atos, como o agente que produz um determinado efeito no 
meio. Este efeito pode ser a busca de um reforço positivo 
ou o sinal de um negativo. Se formulo um desejo debaixo 
de uma fonte, meu desejo se realizará; se carrego um pé de 
coelho, nada de mal pode me acontecer; se pico o coração 
do manequim, meu inimigo morrerá; se realizo determinado 
ritual pela manhã, me precavenho contra insucesso durante 
o dia. Tais exemplos derivam da contigüidade temporal d.e 
resposta e reforço na própria história do indivíduo ou na 
observação da de outros. Como bem se sabe, um reforço 
fortalecerá qualquer ato que o precede, e isto é verdadeiro, 
mesmo quando a contingência é acidental. A correlação 
pode ser "falsa”, mas isto não poderá desviar o condiciona¬ 
mento. O organismo "sabe” que sua reação foi realmente o 
agente que o afetou. Com o reforçamento, a resposta apa¬ 
rece mais freqüentemente, e a probabilidade de outro reforço 
coincidente aumenta. Paí por diante, contingências oca¬ 
sionais são suficientes para manter a resposta "mágica” com 
alguma força. 

Esta situação foi experimentalmente reproduzida de 
uma maneira simples (Skinner, 1948a), O método de esta¬ 
belecer uma “superstição ritual” ê essencialmente o de 
reforço periódico, exceto que o reforço não depende da 
emissão de qualquer operante arbitrariamente selecionado. 
Na gaiola de um pombo faminto coloca-se uma pequena 
porção de alimento a intervalos de quinze segundos. A 
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apresentação é automaticamente governada por um relógio e, 
ligado o mecanismo, não requer mais atenção do experimenta¬ 
dor que pode até retirar-se da cena, deixando o animal só com 
seus próprios meios. Uma hora mais ou menos depois, 
volta-se para observar o resultado; verificar-se-á um com¬ 
portamento interessante. O pássaro poderá estar andando 
sistematicamente em círculos; estar abaixando a cabeça 
repetidamente, virando-a da esquerda para a direita num 
movimento pendular; poderá estar fazendo movimentos 
regulares de limpar o bico, ou como que bicando os cantos 
superiores da gaiola. O pombo foi surpreendido onde estava 
pela apresentação do reforço, fornecido de modo não conhe¬ 
cido, coincidindo com um ponto ao acaso no contínuo do 
comportamento. Adquiriu uma '‘superstição pessoal”. A. 
resposta pode ser condicionada mais rapidamente com curtos 
intervalos entre reforços, quando a oportunidade de extinção 
e a emissão da resposta alternada decresce. Quando, porém, 
a resposta for estabelecida, este intervalo pode ser ampliado 
até de um ou dois minutos sem mudar o comportamento. 
No entanto, pode-se desenvolver maior resistência à extinção. 
Num animal, mais de 10000 emissões de respostas (pular de 
um lado para outro) ocorreram antes de aparecer o período 
de quinze minutos de ausência de respostas. 

Punição e extinção 

Quase toda discussão de controle do comportamento 
eventualmente conduz à questão do papel desempenhado 
pela “punição”. Em várias ocasiões e lugares, os homens 
basearam suas idéias de educação formal, disciplina e treino 
social na premissa de que a punição afeta o comportamento 
de modo oposto àquele da recompensa. Em outras palavras, 
supôs-se que “elimina" comportamento, tal como a recom¬ 
pensa o “imprime”. Por outro lado, durante anos, observa¬ 
dores isolados e pensadores mostraram-se céticos sobre a 
eficácia prolongada desse tipo de Controle do comporta¬ 
mento. Em geral, esses homens não negavam que a punição 
influenciasse o comportamento, mas questionaram a perma¬ 
nência, bem como a conveniência, dessa influência. 

Sigmund Freud, o psicanalista, foi um dos que, levado 
pela experiência clínica, passou a defender o último ponto 


EXTINÇÃO E REOONDICIONAMF.NTO 119 

T 

de vista. Acreditava que o período inicial do desenvolvimento 
de uma pessoa é de grande importância na formação de sua 
personalidade adulta; argumentava que, durante esse começo 
e o desenvolvimento ulterior não se deve deixar que muitos 
desejos e atos (principalmente sexuais) sejam manifestados, 
se é que o indivíduo deve se tomar um ser humano social¬ 
mente aceito. A exteriorização é impedida pela punição ou 
ameaça de punição, mas os desejos e tendências de compor¬ 
tamento proibido não desaparecem com isso. Permanecem 
vivos e com toda a força, embora a pessoa possa não ter 
consciência de sua existência dentro dela. Freud descreveu 
este impedimento da possibilidade de expressão dos atos 
como “repressão” ao “subconsciente”. 

Thorndike, baseadjs em experimento de aprendizagem 
humana, também pôs em dúvida a eficácia da punição como 
meio de enfraquecimento permanente do comportamento. 
Em 1931, moditicou sua famosa “lei do efeito” de modo a 
excluir a idéia de que as contrariedades fossem o oposto de 
satisfações quanto ao efeito que têm sobre as respostas, 
afirmando que “Contrariedades não atuam na aprendizagem, 
em geral, oe modo a enfraquecer qualquer conexão que as 
acompanhe”. Em 1932, novamente afirmou que “pode-se ter 
como certo que um resultado agradável, que pertence a uma 
conexão, fortalece essa conexão... mas não existe prova de 
que uma contrariedade diminua a intensidade... de modo 
semelhante à maneira pela qual uma satisfação aumenta a 
intensidade”, 

Nenhum desses homens parece ter resolvido o problema 
de,punição a ponto de satisfazer o cientista de laboratório. 
Os experimentos de Thomdike consideraram quase exclusi¬ 
vamente o efeito de se dizer certo ou errado sobre a força 
das conexões verbais, tais como aquelas formadas quando se 
memoriza uma série de associações de palavra-número; e o 
ponto de vista de Freud è uma parte de um complicado 
sistema conceptual que não reivindica base experimental nem 
nas suas origens e nem nas suas implicações. O resultado 
bruto dos seus ensinamentos, como se pode supor, não foi 
a aceitação cega da sua doutrina, mas uma aceleração e uma 
ampliação nas pesquisas de laboratório; e é destas pesquisas 
que se espera emergir verdadeiro staius da punição. 

Para abordar melhor esse assunto deve-se referir à 
discussão de reforço positivo e negativo. Foi indicado, no 
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Capítulo 3, que determinados estímulos, como sons intensos 
ou choques elétricos, pertencem a uma classe chamada de 
reforços negativos : quando apiesentados, enfraquecem o 
comportamento operante; quando removidos, o fortalecem; 
e também, que possuem poder eliciador. Vamos examinar, 
mais intimamente, o efeito de enfraquecbnento de tais 
estímulos. 

O reforço negativo pode ser dependente de uma res¬ 
posta, isto é, a resposta pode provocá-lo. Este é um tipo 
importante de "punição”, tal como a palavra é eomumente 
usada. A contingência pode ser determinada pela natureza 
(o dedo da criança sempre se queima quando colocado na 
chama) ou através do comportamento de outro organismo 
(a mão pode levar um tapa quando o dedo for colocado na 
boca). Em cada caso, a criança é “punida”, mas os psicó¬ 
logos, naturalmente, estão mais interessados no caso social 
do que no não-social. 

A punição pode ser aplicada a um operante em duas 
condições gerais; enquanto a resposta está (a) recebendo 
reforço positivo (regular ou não) para ver se anula 
o efeito do reforço positivo; e (b) quando está sendo 
extinta, para ver se diminui a força que a resposta 
ainda possui. Ambos os casos são interessantes, mas o último 
tem mais significado prático e teórico, pois está intimamente 
relacionado à antiga questão da permanência dos efeitos da 
punição. Começaremos, portanto, perguntando se a puni¬ 
ção, aplicada a um operante durante extinção, terá uma 
influência limitada ou prolongada sobre a força da resposta. 

O problema foi estudado pela primeira vez, de modo 
exploratório, por Skinner (1938), ao lado dos estudos que 
fez do comportamento operante no rato branco. Recondi¬ 
cionou periodicamente por três dias dois grupos de ani¬ 
mais. A extinção foi então iniciada em dois períodos de 
duas horas cada. Com um grupo, todas as respostas apre¬ 
sentadas nos primeiros dez minutos do primeiro período 
foram punidas; com o outro grupo, a extinção se verificou 
de modo comum, sem que nenhuma resposta fosse punida. 
A punição para o primeiro grupo consistiu de uma batida 
administrada pela própria barra toda a vez que era pres¬ 
sionada. Esta batida na pata dianteira dos animais foi con¬ 
seguida por uma volta rapida da barra à posição original, 
produzida por um martelo elétrico ligado no lado oposto da 
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barra, fora da câmara experimental A Figura 24 mostra 
as curvas médias de extinção para os dois grupos. O aspecto 
mais surpreendente dessas curvas é o de que o efeito das 
batidas na supressão da resposta foi só temporário; os dois 
grupos emitiram o mesmo número total de respostas durante 
a extinção. Aparentemente, a punição não diminuiu a força 
da resposta, e Skinner concluiu que o oxperimento não apre¬ 
sentou “nenhum indício de um processo de condicionamento 
negativo diretamente oposto ao de condicionamento positivo”. 



Fig. 24. O efeito da punição na extinção. Comentários do experi¬ 
mentador; “As duas curvas são de grupos de quatro ratos, com a 
mesma história experimental. Todas as respostas emitidas por um 
grupo durante os primeiros dez minutos de extinção levaram uma 
batida. A frequência foi diminuída por algum tempo, mas eventual¬ 
mente se verifica uma recuperação completa”. O pequeno trecho 
assinalado no início da curva marca o período em que as respostas 
foram punidas. (De Skinner, 1938). 

Um segundo experimento no qual quatro ratos, depois 
do treino P-R, tiveram cinco períodos de extinção de uma 
hora cada indica que ainda muito pouco se conhece sobre 
os efeitos da punição. Durante os primeiros dois dias e qua¬ 
renta minutos do terceiro, nenhuma resposta foi castigada 
com batida. Nos últimos vinte minutos do terceiro dia, e 
toda a hora do quarto, todas as respostas foram punidas. No 
quinto, voltou-se à extinção não punida, A curva média dos 
quatro animais está na Figura 25. É claro que não houve 
recuperação da punição durante o quinto dia. Parece que 
um período prolongado de punição teve um efeito mais 
duradouro que o curto, empregado no primeiro experimento. 
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Não se pode dizer, porém, que o efeito tenha sido perma¬ 
nente, pois não se continuou com outras verificações de 
extinção. 

Pesquisa mais extensa e significante sobre a punição 
de comportamento operante foi a de Estes (1944). Este 
investigador, partindo das observações de Skinner, preocupou- 
-se precipuamente com o efeito do choque elétrico sobre a 
freqüência de pressão à barra. Numa longa série de experi¬ 
mentos, mostrou (1) que, depois de duas ou três sessões de 
uma hora de intervalo fixo P-R, um período curto de punição 
branda durante a primeira parte da extinção fará decrescer 
temporariamente a freqüência da resposta, mas ndo o número 
de respostas exigido para a subseqüente extinção completa; 
(2) que um período longo de punição branda ou um período 
de punição severa (curta ou longa) produzirá um decréscimo 
apreciável no número das últimas respostas, mas não reduzirá 
o tempo exigido para a extinção completa e (3) que, quando 
uma quantidade maior de P-R "precede o período de extinção 
durante o qual cada resposta é punida, haverá um efeito 
consideravelmente menor sobre o número de respostas 
emitidas até o final. 



Fic.'25. Efeito da punição prolongada sobre a curva média de ex¬ 
tinção de çjuatro ratos; a extinção foi provocada depois de P-R a 
intervalos fixos. (Segundo Skinner, 1938). 

Estes resultados mostram que o efeito de punir a res¬ 
posta à barra não é permanente, pelo menos em termos do 
tempo necessário para extinção quando se interrompe a 
punição; e que, se a resposta estiver fortemente condiciona¬ 
da, a punição não chega, às vezes, nem mesmo a reduzir o 
número a ser emitido depois. Outro resultado obtido por 
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Estes é ainda mais dramático. (4) O efeito do choque 
elétrico provocado pela pressão à barra, não foi maior do 
que quando dado independentemente da resposta. Quando 
o choque só era dado algumas vezes enquanto o animal não 
estivesse pressionando a barra, ocorria a mesma depressão 
da freqüência e a mesma recuperação lenta de quando a 
resposta era punida. Em outras palavras, o efeito não foi 
específico, Para Estes, isto sugeria que a relação importante 
não é entre a punição e a resposta, mas entre á punição e 
a situação geral na qual ocorre. 

De acordo com esta análise, choque é um estímulo não 
condicionado para um “estado modificado do organismo”, 
que acarreta modificações emocionais respondentes acompa¬ 
nhadas por um decréscimo na freqüência de pressão à barra. 
(Ver o esquema seguinte). 


S (choque)- 


S (situação geral) 


Depressão geral da fre¬ 
qüência do operante e 
respostas "emocionais”. 


Como o choque se faz presente numa “situação geral* 
— a situação da gaiola do rato — esta situação se torna, 
para todos os fins práticos, um estímulo condicionado para 
as modificações do comportamento evocadas pelo próprio 
choque. Contudo, se esta análise é correta, deve-se esperar 
que a mera colocação do animal na “situação condicionada”, 
desacompanhada de choque, acarrete a extinção do efeito. 

Confirmando essa hipótese, Estes verificou que quando 
se punia a pressão à barra da maneira comum durante um 
curto período de extinção, e depois, por um período de dxxas 
horas, se deixava o rato na câmara, sem a barra e sem pu¬ 
nição, o efeito do choque quase não se verificava quando a 
barra era reintroduzida e a extinção reassumida, Deixar o 
rato na câmara sem a barra provocou um quase completo 
desaparecimento da crise emocional causada pelo choque. 
Com exceção de uma pequena depressão no princípio, a 
curva de extinção não podia agora ser diferenciada daquelas 
obtidas com animais que nunca receberam choques. 

O pequeno resíduo mencionado do efeito do choque não 
foi ignorado por Estes que o explicou da seguinte maneira. 
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A punição foi dada à resposta de pressionar a barra; e seu 
efeito foi provavelmente condicionado a todos os aspectos 
da situação estímulo presentes no momento em que a resposta 
era punida. A extinção do efeito ocorreu na presença da 
maioria, mas não da totalidade, dos estímulos condicionados. 
A própria barra estava ausente durante essa extinção, como 
estava a resposta de pressionar, No entanto, os estímulos 
provocados pela barra e os próprios movimentos de pressionar 
não tiveram ocasião de perder seu statiis de estímulo condi¬ 
cionado. Conseqüentemente, quando a barra foi reintroduzida 
na câmara para a extinção final do operante, os estímulos 
barra e os de pressionar (proprioceptivos) eram ainda ca¬ 
pazes de exercer uma influência pequena mas mensurável 
sobre a freqüência da resposta. 

Estes disse que o “estado modificado do organismo é do 
tipo coinumente chamado emocionar. Mais adiante vol¬ 
taremos a tratar do efeito da punição, quando mencionarmos 
o problema geral das emoções (Capítulo 10). Já podemos* 
porém, ver alguns paralelos interessantes do comportamento 
dos ratos, no campo da conduta humana diária. Considere, 
por exemplo, a experiência não muito rara de nos atribuir¬ 
mos, por causa de algo que dissemos, forte desaprovação 
dos outros. (A desaprovação pode ser negativamente refor- 
çadora — Capítulo 8). As palavras desapropriadas foram 
ditas e o mal foi feito; estamos embaraçados e confusos còm 
o resultado. Estamos “emocionalmente descontrolados” e 
procuramos fugir dessa provação (assim como o rato geral¬ 
mente tenta escapar da sua câmara) por um ou outro meio. 
Se as tentativas falham, só resta enfrentar a situação, mas 
durante certo tempo depois do fattx pas, e mesmo quando 
a desaprovação já não é visível, nosso comportamento pode 
ficar seriamente deprimido (assim como o rato precisa de 
tempo para recuperar-se do choque). Se escapamos da 
situação embaraçosa é só nela entrar novamente para 
reexperimentar o desconforto que causou; na verdade, a mera 
repetição das palavras fatais, em alguma outra ocasião ou 
circunstância pode reavivar a velha emoção com a mesma 
intensidade. O expor-se repetidamente à situação ou expres¬ 
são vocal de palavras previamente “punidas” causará, com o 
tempo, o desaparecimento do distúrbio, como no caso do 
rato, voltas repetidas à câmara de resposta e pressões ulte- 
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riores à barra produzirão a extinção do efeito e uma recupe¬ 
ração da força do operante. 

A principal conclusão que se tira desses estudos é, natu¬ 
ralmente, a de que os efeitos da punição tendem a ser 
temporários. Quando desaparece o distúrbio emocional re¬ 
sultante, o ato punido pode necessitar ainda de um longo 
período de extinção antes que seja erradicado do repertório 
do organismo. Se isto for verdadeiro, e se aplicar tanto aos 
homens quanto aos ratos, é impossível deixar de conjectu* 
rar sobre as razões pelas quais o uso da punição foi tão 
generalizado através dos tempos: e porque esta verdade 
quase não foi reconhecida. Um momento de reflexão, po¬ 
rém, sugere duas respostas. Primeira: deixando de lado 
os efeitos restritivos e biologicamente antieconômicos da 
punição, ela pode ser usada para deprimir os comportamen¬ 
tos “errados” e assim abrir caminho para a emissão e o 
fortalecimento de comportamentos “certos”. Esta técnica 
é ainda encontradiça na prática educacional e frequente¬ 
mente apoiada em estudos experimentais de aprendizagem 
humana e animal (Bunch, 1928, 1935; Dodson, 1932; War- 
den, 1927; Gilbert, 1936, 1937; e outros). Vários pesquisa¬ 
dores mostraram que uma combinação de recompensa e pu¬ 
nição branda reduz o tempo ou os erros envolvidos na 
solução, de problemas. 

A segunda razão não é freqüentemente mencionada: o 
uso da punição é positiwmente reforçador para o usuário. 
Não deve haver nenhum eufemismo para dizer que a pu¬ 
nição tem suas vantagens para controlar os outTos. Ha¬ 
vendo a necessária força física ou seu equivalente simbólico 
é sempre possível forçar os outros a um estado de sub¬ 
missão — pelo menos temporariamente. Qualquer aborre¬ 
cimento que poderiam ter provocado fica assim eliminado, e 
nós somos por isso mesmo positivamente reforçados. Com 
base neste único fato, é fácil ver porque vivemos num mundo 
onde punição ou ameaça de punição é a regra; onde o poder 
ou o sinal do poder são considerados da máxima importância 
para conseguir controles social. 

Observações finais 

Dois novos princípios, os de extinção operante e res- 
pondçnte, foram introduzidos no presente capítulo, e mos- 
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trou-se como atuam em conjunção com condicionamento 
operante e respondente na construção de reflexos de força 
excepcional; a extinção, como o condicionamento, estão 
contidos nos procedimentos de recondicionamento periódico 
c aperiódico. Apresentou-se também argumentos para mos¬ 
trar que o efeito enfraquecedor do reforço negativo (puni¬ 
ção), quando, somado ao de não-reforçamento, é provavel¬ 
mente temporário. Agora o leitor já deve começar a ava¬ 
liar o tipo de análise do comportamento que este livro 
tenta apresentar. O objetivo deste texto é mostrar como o 
complexo pode ser explicado em termos do simples. 
Isto será mais evidente à medida que se avança. Nos 
próximos capítulos não serão aduzidos muitos novos 
princípios; mas estes serão necessários para a com¬ 
preensão da grande maioria dos aspectos da natureza 
humana que, para o homem mediano, freqüentemente, 
?stão envoltos em obscuridade. 

NOTAS 

Relacionado com efeito de quantidades diferentes de reforço sobre 
a extinção (página 8Í) menciona-se o efeito» relatado por Jenkins c 
Clayton (1949), de quantidades diferentes sobre a freqüêneia de res¬ 
posta quando reforçada aperiodicamente. A pombos, treinados a bicar 
um disco para obter a li mento, foram permitidos em intervalos irregular- 
mente espaçados, dois ou cinco segundos de tempo para comer, O 
número médio de bicadas em sessões de meia hora foi de 1205 para 
os dois segundos e 1557 para os cinco segundos. Observações não 
publicadas, com ratos brancos, no laboratório da Universidade de 
Colômbia indicam que um efeito comparável pode ser obtido em re¬ 
forço aperiódico usando uma versus duas bolinhas de alimento. 

Discutindo a relação entre a força da resposta e o total de moti¬ 
vação presente durante o condicionamento, mencionamos somente o 
estudo de Strassburger (1950), que nos pareceu ser o mais completo 
tratado sobre esse assunto até boje. Deixamos, talvez indevidamente, 
de descrever (1) a abordagem inicial do problema por Finan (1940), 
que também empregou a técnica de pressionar a barra; (2) um estudo 
posterior de MacDuff (1946), com o labirinto; e (3) um estudo ainda 
mais recente de Reynolds (1949) com o método de pista. Finan 
verificou que condicionamento sob doze horas de privação de alimento 
prevê maior força de resposta nos ratos, do que com vinte e quatro, 
quarenta e oito, e uma hora de privação em ordem decrescente de 
eficácia. A ordem de eficácia de MacDuff, da maior à menor, foi 
quarenta c oito, vinte e quatro c doze horas de privação. Reynolds, 
que apresentou algumas objeções aos estudos de Finan e MacDuff, 
concluiu, a partir dos seus dados e os dos de seus predecessores, que 
não podemos ainda dizer se a intensificação da resposta é, ou nao, 


EXTINÇÃO E EE(X)NDICIONAMENTO 


127 


uma função da intensidade da motivação no momento do condiciona¬ 
mento. 

As características da pressão à barra não condicionadas ou nível 
operante (ver página 88) em ratos motivados pela fome foram des¬ 
critas por Hefferline (1950) e foram também investigadas por Schoen- 
feld, Antonitis e Bersh (1950b), que obtiveram medidas de tal 
atividade sob fome e sede. 

No texto, dissemos que o esquecimento é causado pelo que ocorre 
durante a passagem de tempo que interfere, bloqueia ou extingue o 
material-a-ser-recordado. Uma argumentação mais pormenorizada, e 
alguns dados relevantes, podem ser encontrados em Guthrie (1935) 
cujo ponto de vista teórico é, no entanto, diferente do adotado aqui. 

Na discussão de recondicionamento aperiódico, citamos experi¬ 
mentos por Brodgen (1939a) e Humphreys (1939) nos quais foram 
condicionadas respostas de esquiva. Em ambos os casos o reforço 
regular foi presumivelmente comparado com reforço aperiódico e seus 
efeitos. Isto é, como se pode reconhecer, uma simplificação extrema 
do que se verificou. Antecipando o tratamento do comportamento de 
esquiva que faremos adiante (Capítulo 9), pode-se dizer que nem o 
choque e nem o sopro de ar constituiram reforço nesses experimentos. 
Ao contrário, a flexão da perna e o piscar do olho foram fortalecidos 
pela remoção dos estímulos que foram regular ou irregularmente asso¬ 
ciados ao choque ou sopro de ar. À periodicidade ou aperiodicidade 
implicada em tais estudos ó de um tipo diferente daquela existente 
quando a pressão à barra é reforçada com alimento. 

Muitas investigações, não mencionadas neste Capítulo, foram rea¬ 
lizadas com o propósito de determinar se a punição é um auxílio ou 
um obstáculo no domínio dos problemas complexos da aprendizagem. 
O choque elétrico foi o agente punitivo favorito, e por razões óbvias, 
os animais foram os principais sujeitos. Labirintos e caixas de dis¬ 
criminação (ver página 150, Capítulo 5) foram os aparelhos mais 
populares; e o choque foi commnente aplicado em conexão com o com¬ 
portamento do animal no ponto de escolha — por exemplo, um rato 
pode ser punido antes, depois, ou no momento de fazer uma volta 
certa ou errada num teste de discriminação visual (Muenzinger, e 
colaboradores, 1934, 1935, 1938, 1938). Com respeito à solução desses 
problemas, parece agora que não existe uma única resposta à questão 
de como punição afeta a aprendizagem. Isto se tornará compreensível 
quando se mostrar que a aprendizagem, nessas situações, supõe muito 
mais do que mero condicionamento, quer operante ou respondente. 
Além disso, e muito mais importante, é o fato de que um estímulo 
como choque elétrico pode ter uma dentre várias funções. Pode en¬ 
fraquecer a resposta que o antecede, ou fortalecer a sua remoção — 
como o leitor já sabe. Mas também pode ser informativo, atuando 
como um estímulo discriminativo para uma resposta específica (ver 
Capítulo 5). Em certas condições, pode até ser recebido como posi¬ 
tivamente reforçador (Capítulo 8). Uma ou todas estas funções podem 
atuar no labirinto ou na caixa de discriminação, dependendo da inten¬ 
sidade do choque e do tipo de relação temporal entre estímulos e 
respostas. Isto ficou especialmente claro nos estudos realizados por 
Muenzinger e seus colaboradores. 
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A maior oposição ao uso da punição na educação vem dos vários 
estudos de Thorndike sobre aprendizagem humana. Argumentava que, 
freqüentemente, o efeito de ERRADO ou outra “repreensão” branda é, 
o de fortalecer e não enfraquecer as respostas que o antecedem. 
Admitindo que punição intensa pode, ás vezes, ter um efeito supressor 
sobre o comportamento, assinalava que é sempre uma arma perigosa, 
mais eficaz com as pessoas sensíveis que dela menos precisam. No 
melhor dos casos, dizia Thorndike, a punição só é aplicada com êxito 
quando leva o indivíduo “a mudar para o comportamento certo e 
gostar dele, ou a ter tais expectativas sobre o comportamento errado 
que é mais confortável evitá-lo do que realizá-lo”. (Todo o impacto 
da última parte dessa citação se tornará mais claro quando da dis¬ 
cussão do comportamento de esquiva no Capítulo 9 deste texto). 

NOTAS PARA A EDIÇÃO BRASILEIRA 

Em uma revisão deste texto este capítulo provavelmente sofreria 
modificações bem profundas. Tenderia a ser incluído no tópico mais 
amplo de esquemas de reforço — tremendamente ampliado durante os 
anos que precederam esta publicação. Um “esqüema de reforço” 
como o leitor já sabe, é simplesmente um programa específico de 
dar (ou não dar) alimento, choque, água, ou qualquer outro tipo de 
agente reforçador. Neste capítulo, foram descritas duas principais 
classes de esquema — um, baseado em intervalo de tempo, o outro, 
em número de resposta. (Cada um deles implica, é claro, tanto 
condicionamento quanto extinção, que podem ser denominados esque¬ 
mas, de um tipo simples). Não esgotamos, contudo, todas as possi¬ 
bilidades de esquemas e não podemos descrever aqui, o enorme de¬ 
senvolvimento verificado nesta área, Mas o leitor pode, se desejar, 
encontrar mais pormenores consultando as páginas do Schedules of 
Reinforcement (Ferster e Skinner, 1957), ou selecionando artigos que 
podem ser encontrados em qualquer número do Journal of the Experi¬ 
mental Anatysis of Behavior. 

Em ambos, o leitor também descobrirá uma forma de procedi¬ 
mento experimental que, embora não sendo nova em outras ciências 
naturais, recentemente se tomou preeminente em psicologia. Este é o 
experimento denominado "estado-estável” (“Steady-state”), no qual 
um organismo é sucessivamente exposto a cada valor da variável que 
o experimentador está explorando. A exposição a cada valor da va¬ 
riável continua até que se desenvolva e registre uma intensidade 
estável da resposta, depois do que o organismo é mudado para o 
próximo valor da variável independente. Desse modo, como inteira 
função de comportamento, pode ser observado para aquele organismo, 
um resultado bem diferente daquele da função de grupo ou “com- 
putatoria” mencionada nas notas suplementares do Capítulo 3. O mé¬ 
todo do estado-estável pode prolongar consideravelmente um expe¬ 
rimento, freqüentemente por muitos meses, porque somente pode ser 
feita determinação de um valor de cada vez, mas o esforço parece 
ser justificado pela precisão de conhecimento, e a maior previsão e 
controle obtidos em relação a um organismo. Naturalmente, o ex¬ 
perimento estado-estável é planejado para responder diferentes ques- 
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toes, e para determinados propósitos mais incisivos sobre o comporta¬ 
mento, do que o experimento' de grupo; mas cada metodologia tem 
o seu valor, sua contribuição dependendo do problema a ser resolvido. 
O leitor pode reconhecer que o método estado-cstável esclarece 
certas questões que se encontram na filosofia geral da ciência, como 
as de saber quais são os critérios de "estabilidade”, de modo a poder 
dizer quando foi alcançado o “estado-estável”, de saber se medidas 
de valores anteriores da variável independente podem ser recuperadas, 
se aqueles valores forem novamente testados, e assim por diante. 
Discussões como essas nos levariam, no momento, a nos afastar do 
assunto, mas o leitor as encontrará no seu trabalho futuro. 
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Exemplos dessa espécie são tão abundantes em toda 
parte, que se acrescento mais um, é somente pela sua 
agradável estranheza. É o de um jovem cavalheiro que 
aprendeu a dançar e com perfeição. No quarto aonde 
aprendeu existia, por acaso, um velho baú. A idéia dessa 
notável peça do mobiliário se mesclara com as voltas e 
passos de todas suas danças, e, embora fosse capaz de 
dançar e.vceientemente bem naquele quarto, só o era, 
entretanto, enquanto o baú estivesse lá; nem conseguia 
desempenhar bem em outro qualquer lugar, a não ser 
que aquele, ou outro baú, estivesse na posição devida 
no quarto. 

John Locke, An Essay Concemíng Human Un - 
derstanding , 1690. 


Generalização de estímulos 

Este capítulo começa com um único fato ou caracte¬ 
rística do comportamento: quando um organismo está con¬ 
dicionado para responder a um estímulo, responderá da 
mesma maneira a certos outros. Isto se denomina gene¬ 
ralização e, à medida que se prosseguir, verificar-se-á que 
auxilia a explicar muito o comportamento que, à primeira 
vista, parece ser complicado. 

A existência da generalização de estímulos foi cedo 
descoberta na história da psicologia. Já antes de 1910, Pa- 
vlov e seus colaboradores a observavam e relatavam com as 
seguintes palavras: “Se um som de 1000 dv. for esta¬ 
belecido como um estímulo condicionado, muitos outros 
sons espontaneamente adquirem propriedades similares... 
O mesmo se observa com a estimulação de outros órgãos 
receptores. A este desenvolvimento espontâneo .... de¬ 
nominamos ... generalização de estímulos../' O fato 
está agora tão bem demonstrado tanto no comportamento 
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operante quanto respondente que é possível enunciá-lo 
como um princípio. 

Um acréscimo ou decréscimo m força de um reflexo, 
através de reforçamento ou extinção , acompanha-se 
de um acréscimo ou decréscimo semelhante , porém , 
menor na força de outros reflexos que têm pro¬ 
priedades de estímulo em comum com o primeiro. 

Um pouco de reflexão convencerá o leitor de que este 
princípio é importante para qualquer organismo na vida 
diária. Como o meio-ambiente é um contínuo fluxo, é 
pouco provável que um estímulo qualquer retome com 
forma idêntica. Os estímulos visuais fornecidos por um 
coelho que corre fugindo de uma raposa, ou pela face 
de um amigo vista de instante a instante, estão sujeitos a 
inúmeras variações no padrão, movimento, luminosidade, e 
assim por diante, e no entanto a raposa continua sua caça 
e a pessoa não se defronta com uma procissão de estra¬ 
nhos. À generalização de estímulos empresta estabilidade 
c coerência ao nosso comportamento num ambiente mutável. 

Discriminação de estímulos 

Por outro lado, o comportamento dos organismos seria 
igualmente ineficiente e desajustado se nunca pudesse ul¬ 
trapassar a barreira da generalização. Um organismo deve 
ser capaz de responder diferentemente a objetos diferentes 
no seu meio; e a observação comum nos diz que o faz. A 
raposa persegue o coelho e não o cão de caça; distinguimos 
a face de um amigo da de outro. O comportamento pode 
mostrar especificidade em relação a estímulos, e quando 
esta se desenvolve em face da generalização, falamos de 
discriminação de estímulos. 

Um organismo manifesta discriminação quando res¬ 
ponde a um, mas não a outro, de dois estímulos previa- 
mente generalizados. Para ser denominada discriminativa, 
a resposta ao primeiro estímulo precisa ser mantida en¬ 
quanto que a resposta ao segundo, ser enfraquecida. O 
desenvolvimento dessa diferença depende, no laboratório 
ou na vida diária, de reforço ou ausência de reforço que 
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atende às respostas. O princípio básico pode, pois, ser 
formulado da seguinte maneira: 

Um reflexo fortalecido pela generalização pode ser 
separadamente extmto, de modo que o organismo 
responda a um estímulo e deixe de responder , ou 
o faça com menor intensidade , ao outro . 

Contrastando com a generalização, o processo de dis¬ 
criminação dá especificidade, variedade e flexibilidade ao 
comportamento. 

Formação de uma discriminação respondente 

“Generalização” e "discriminação” são um par natural, 
como os pólos opostos de um ímã. O modo de Pavlov 
(1927) mostrar como se formam as discriminações está 
contido no "método dos contrastes”, que combina os pro¬ 
cedimentos de reforço e extinção. Um cão faminto é, 
primeiro, condicionado a salivar diante de um som de 
1000 ciclos (ou qualquer outro) pela técnica comum Tipo S. 

Tal condicionamento, como já se sabe, será generalizado 
— o eão salivará, em menor grau, quando outros sons forem 
apresentados. Escolhe-se então um estímulo, por exemplo 
um som de 1000 ciclos como "positivo” (será acompanhado 
de reforço) e outro, por exemplo um som de 900 ciclos, como 
negativo (não será nunca acompanhado de reforço). Os 
dois estímulos serão então apresentados numa ordem equi- 
provável, em várias ocasiões. O resultado é uma diferença 
na intensidade dos dois reflexos — em outras palavras, se 
forma uma discriminação. 

Uma parte indispensável desse procedimento de reforço 
seletivo ou "contraste” reside na alternação casual dos es¬ 
tímulos a serem discriminados, Muitas apresentações su¬ 
cessivas de qualquer dos sons isolados não evitará a gene¬ 
ralização. Para se estabelecer a resposta discriminativa é 
essencial mudanças freqüentes de estímulos "positivo” e 
"negativo”. 

Portanto, a formação de uma discriminação é um pro¬ 
cesso duplo. Através da generalização, cada reforço direto 
do estímulo A se soma ao poder eliciador do estímulo B ; 
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cada extinção do estímulo B subtrai Um pouco do poder 
de A. Outros reforçamentos darão mais poder a A do que 
B; e outras extinções tiram mais de B do que de A. Â 
medida que os estímulos se separam em suas proprieda¬ 
des, está se formando uma discriminação. A acumulação 
gradual de diferenças na força dos dois reflexos é o 
cerne do processo. 

Generalização e discriminação no condicionamento 
operante: o “estímulo discriminativo” 

Retornamos agora a nosso operante representativo, pres¬ 
são à barra, O leitor viu, no Capítulo 3, que essa resposta 
foi emitida e não forçada; e que sua força pode ser aumen¬ 
tada pelo reforço. Viu também, no caso do percorrer a 
pista como operante, desenvolver-se a conexão entre o com¬ 
portamento de percorrer e o abrir a porta do compartimento 
inicial. Esta estimulação abrir a porta foi chamada "dis¬ 
criminativa” e nãò “eliciadora”, e agora já é possível escla¬ 
recer esta distinção. 

Suponhamos, na situação de pressão à barra, que existam 
dois estímulos, uma luz intensa e outra menos intensa, e 
que se arranje um experimento no qual acendem-se alter¬ 
nadamente, iluminando a câmara experimental do rato, O 
animal foi anteriormente condicionado a pressionar a barra 
para obter alimento. Novamente faminto, quando recolo¬ 
cado na câmara, começa a responder imediatamente. Desta 
vez, porém, as condições são diferentes. Embora livre de 
responder a qualquer momento, só são reforçadas as respos¬ 
tas emitidas quando está acesa a luz intensa. 

Neste caso, nenhum dos estímulos elicia a pressão à 
barra. A luz intensa apenas propicia a ocasião em que 
se seguirá reforço se a resposta for emitida; a luz fraca, 
por outro lado, provê indícios para não responder e deter¬ 
mina a ocasião de não reforço. Cada um é um estímulo 
discriminativo. Adotando a notação convencional, pode-se 
representar a luz intensa, na presença da qual ocorre o 
reforço, por S D (esse-de) e a luz fraca, na presença da 
qual não há reforço, por SA (esse-delta). 

Mas, há mais sobre o procedimento. Periodicamente 
a luz intensa (S D ) se acende e permanece até que o animal 
pressione a barra. Quando o animal responde, o alimento 
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é fornecido e a luz se apaga. Durante cinco minutos, a 
luz é fraca (SA) e nenhuma resposta será reforçada durante 
este tempo. Depois, S D aparece novamente, a primeira 
resposta é reforçada, e o ciclo se repete tantas vezes quan¬ 
tas forem desejáveis. 

Como no caso dos respondentes, há generalização. Um 
reforço na presença de S D aumenta sua eficácia como in¬ 
dício, mas também aumenta, num grau menor, a eficácia 
de SA; uma resposta não reforçada em SA diminui sua 
eficácia e reduz ligeiramente a do S D . Alternação continuada 
de S D e SA provoca a separação do poder evocativo de 
ambos. 



Fio. 26. A formação de uma discriminação luz-escuro num anima! 
depois de duas sessões de P-R em intervalo fixo. (Segundo Skinner, 

ms). 

Novamente, aqui, a extinção è a marca da discriminação 
— respostas em SA se extinguem enquanto se mantêm 
as em S D . Uma curva acumulada de respostas deveria, 
portanto, pela sua forma, revelar a foimação da discri¬ 
minação. Isto é, deveria assemelhar-se à curva de extinção. 
£ por que a extinção, enquanto oposta ao condicionamento, 
é o processo importante na discriminação, que 0 experimento 
proporciona períodos relativamente longos de SA. 
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A Figura 26 mostra uma dessas curvas obtida por um 
único rato, durante um período de de 2 dias de experimen¬ 
tação no qual a luz foi S D e escuro SA. A discriminação, 
que se revela na lenta modificação na freqüência da res¬ 
posta em SA, foi iniciada depois de dois dias de recondi- 
cionamento periódico (no escuro) em intervalos de cinco 
minutos. Com uma hora de treino por dia, aproximada¬ 
mente seis horas foram necessárias para que o total de 
respostas alcançasse um valor ínínimo nos períodos sucessivos 
de cinco minutos. As respostas em SA nunca desa¬ 
parecem inteiramente, e as em S D estão naturalmente in¬ 
cluídas na curva acumulada; portanto, a curva nunca atinge 
um nível operante comparável ao de uma simples curva 
de extinção. 

O efeito do treino anterior 

O tempo necessário para formar uma discriminação 
depende do treino prévio total do organismo e do tipo 
desse treino? A resposta a essa questão, nessa linha de 



Fie. 27. Curva média de respostas acumuladas para quatro ratos 
mostrando a formação de uma discriminação luz-escuro depois de 50 
reforços regulares e um período de extinção. (Segundo Skirmer, 

1938). 

raciocínio seria a seguinte: Uma discriminação supõe ex¬ 
tinção; a resistência à extinção varia com o tipo e o total 
do treino, portanto, o tempo necessário para se estabelecer 
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uma discriminação dependerá do treino anterior. Na FU 
gura 27, há uma curva de discriminação média com 
quatro ratos. Antes de começar a discriminação, esses 
animais receberam 50 reforços regulares, seguidos de um 
período de extinção. A força da resposta era, portanto, 
muito menor do que no caso do rato (ver Figura 26), 
que já havia recebido dois dias de reforço periódico quan¬ 
do foi introduzido o treino de discriminação. A Figura 27 
mostra que o processo discriminativo estava praticamente 
completo, para este grupo, no fim do segundo dia. 

Um resultado interessante, dificilmente previsível, surge 
quando se tenta ensinar uma discriminação sem qualquer 
treino prévio do pressionar a barra. Neste caso, na pri¬ 
meira ocasião que a barra for acessível, o S D está presente. 
A primeira resposta é reforçada, o S D é substituído por SA 
durante um intervalo de cinco minutos, e o ciclo se repete. 
Uma curva obtida de um único animal é o exemplo da Figu¬ 
ra 28. Mostra que a generalização para SA é quase nula 



Fic. 28. A formação de uma discriminação sem condicionamento 
prévio. As linhas verticais sobre a curva de resposta acumulada 
indicam reforços na presença de S D . (Segundo Skinner, 1938). 

e por isso não há nada para extinguir. A conclusão é a 
de que, sob condições apropriadas, pode-se formar uma 
discriminação imediatamente. As exigências básicas são as 
de que nenhum dos reflexos esteja fortalecido antes de se 
proceder ao treinamento, e de que os primeiros reforços 
ocorram na presença de S D . 

Análise de uma discriminação humana 

Quando seres humanos e não animais são ensinados a 
discriminar, nem sempre é fácil identificar as modificações 
que ocorrem, mas um experimento de Hilgard, Campbell 
e Sears (1938) oferece convincente testemunho de que os 
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mesmos processos fundamentais estão implicados. Um es¬ 
tímulo visual (luz em uma de duas pequenas janelas, a da 
esquerda) foi apresentado em sessenta ocasiões a quatorze 
pessoas; cada apresentação foi seguida de um sopro de ar 
no olho (estímulo eliciador do reflexo palpebral). Depois 
desse treino, quando o sujeito responde 75 por cento das 
vezes à luz antes do sopro de ar, outro estímulo (luz na 
janelinha da direita), foi in¬ 
troduzido e alternado ao 100 

acaso com o primeiro du- _ 
rante as sessenta tentativas ° 
de treino de discriminação, w 
A luz a esquerda era posi- * 
ti va (sempre acompanhada £ 
do sopro de ar), e a da di- tr 
reíta negativa (nunca seguida 
do supro de ar). ° 

A Figura 29 mostra a õ 
mudança na intensidade da g 25 

resposta a estímulos positivo 2 
c negativo durante o proce- £ 
dimento de discriminação. 

Pode-se notar que as res¬ 
postas e SA gradualmente 
se afastam nas suas fre¬ 
quências, e a mudança maior 
é a de extinção — enfraque¬ 
cimento sob SA. Exceto para 
uma pequena diminuição na 
curva de S D bem no princípio 
das tentativas de discriminação 
(possivelmente devido a uma 

generalização da extinção da resposta em $A), o piscar 
ocorre com a mesma freqüência que teve no fim das ten¬ 
tativas de condicionamento. 



. 13 - 25 * 37 - 49 - 

12 24 36 48 60 

TREINOS 

Fig. 29. Progresso na formação 
de uma discriminação por seres 
humanos. A resposta condicio¬ 
nada empregada foi o piscar; 
os estímulos a serem discrimi¬ 
nados, visuais. (Segundo Hil- 
gard, Campbell e Sears, 1938), 


Abolir uma discriminação 

Se quisermos abolir uma discriminação, devemos res¬ 
taurar a resposta em SA. Dois procedimentos são pos¬ 
síveis. (1) Pode-se manter constantemente presente SA o 
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reforçar cada resposta, recondicionando a resposta extin¬ 
ta. (2) Pode-se voltar ao recondicionamento periódico com 
o mesmo intervalo empregado no treino de discriminação, 
mas sem o uso do S D . Este tipo de eliminação reconduz 
a resposta à freqüência P-R original 

Extinção de uma discriminação operante 

A eliminação de uma discriminação é diferente da ex¬ 
tinção da resposta discriminativa. Quando eliminamos, SA 
e S D são igualados pelo reforçamento de ambos (as respos¬ 
tas em SA são recondicionadas); quando extinguimos^ a 
equiparação de S D e SA se consegue através do enfraqueci¬ 
mento da resposta em S D . Para ilustrar esse ponto deve-se 
supor que temos uma discriminação bem formada, na 
qual S D evoca regularmente a resposta, enquanto SA rara¬ 
mente o faz. A resposta em S D é, pois, a resposta discrimi¬ 
nativa. Pode ser extinta, como qualquer outra, retendo-se 
todo reforço na presença de S D . Mas que tipo de curva 
de extinção o leitor deseja? Poder-se-ia esperar, a princípio, 
uma grande resistência da resposta à extinção, desde que a 
resposta em S D foi reforçada, digamos, a intervalos de cinço 
minutós, e este é semelhante ao procedimento de recon¬ 
dicionamento periódico. Pensando outra vez, ver-se-á que 
a resposta foi sempre reforçada em S D — o único não refor¬ 
çamento se verificou em SA. A curva de extinção de S° 
deveria, pois, assemelhar-se àquela de extinção depois de 
reforço regular — o que realmente ocorre. 

O significado de w , similaridade w 

Os filósofos britânicos dos séculos dezessete e dezoito 
ressaltaram duas “leis”, através das quais as “idéias” se 
associavam: contiguidade e similaridade . A influência desses 
filósofos é ainda aparente na linguagem diária, quando se 
diz que uma idéia lembrou outra pela sua semelhança ou 
porque estiveram associadas no tempo ou espaço, mas a 
psicologia moderna e objetiva não acha muito útil o con¬ 
ceito de "associação de idéias.” Nota, porém, que uma con- 
tigüidade de estímulos , ou de estímulo e resposta , é essencial 
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ao condicionamento do Tipo S ou discriminação operante. 
Poder-se-á dar um significado objetivo também à similaridade? 

Se o leitor parar e refletir sobre o assunto, verá que 
“similaridade” e generalização são a mesma coisa* Corrente¬ 
mente falamos como se os estímulos pudessem ser em si 
mesmos similares, mas na realidade sua semelhança depende 
do nosso próprio comportamento; são similares quando, e 
somente quando, respondemos a eles da mesma forma. A 
similaridade não reside nos estímulos, mais do que nas 
“idéias”. 

Os estímulos podem ter propriedades físicas comuns e 
são, portanto, “semelhantes” no sentido físico. Mas, quando 
as pessoas dizem que coisas são semelhantes querem dizer 
que tendem a reagir diante delas da mesma maneira. Estão 
realmente relatando esta tendência com as palavras Elas são 
similares. Ê bem diferente da similaridade física que fre- 
qüentemente, embora não necessariamente, está presente 
quando as respostas são semelhantes. 

Relacionado com este ponto existe um experimento de 
Plotkin, (1943) sobre a aprendizagem do código Morse in¬ 
ternacional, com estudantes do College . Antes de instruí-los 
apresentou a esses estudantes pares de sinais do código, pe¬ 
dindo que os classificassem quanto ao grau de “similaridade”. 
Depois, durante o treinamento do códigp observou-se que 
as confusões de sinais entre si (generalizações) estavam 
diretamente relacionadas à estimativa de “similaridade” 
feita. Por exemplo, os sinais para a letra C ( ——) e Y 
comumente generalizados durante o treinamento, 
haviam sido julgados como muito “iguais”; enquanto os 

sinais para A (.-) e O (-), que foram mencionados 

como diferentes, nunca foram confundidos entre si. A iden¬ 
tidade da “similaridade” e generalização ficou indicada 
claramente, e concorda com a afirmação de HulI (1943) de 
que “a noção comum de similaridade e diferença se baseia 
na presença ou ausência de... generalização”. 

Quando dois ou mais estímulos se generalizam, de modo 
que uma resposta condicionada a um deles, ocorre também 
diante de outros do grupo, pode-se naturalmente tentar 
identificar a propriedade que têm em comum. Âs vezes é 
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difícil e mesmo impossível fazer isso. Os estímulos adquirem 
sua equivalência funcional de várias fontes. Dois estímulos 
visuais podem ser generalizados, por exemplo, com base 
no comprimento de onda, energia, tamanho, forma ou lo¬ 
calização. Podem ainda, se forem estímulos compostos 
serem generalizados através da identidade de suas partes. 
Aparentemente, a generalização ocorre também com base 
em respostas emocionais ou outras que provoquem dentro 
de nós (como no caso de generalização “mediada”, men¬ 
cionada adiante). Estes e outros fatores desempenham uma 
parte, isolados ou cm combinação, na determinação do grau 
pelo qual estímulos se equivalem na evocação da resposta. 
Pode-se bem imaginar que o problema de identificá-los a 
cada caso desafie os melhores esforços dos especialistas no 
campo da discriminação. 

O conceito de generalização foi estendido a problemas 
mais complexos do comportamento humano. Psiquiatras e 
psicólogos clínicos freqüentemente se deparam com exemplos 
claros de generalização respondente, nos quais, distúrbios 
emocionais originalmente relacionados com um acontecimento 
na história do paciente passam a ser evocados por estímulos 
encontradiços na rotina diária. Em um caso, a fobia que 
impedia uma senhora de olhar nos olhos das outras pessoas, 
amigas ou estranhas, foi relacionada a uma úftjca expe¬ 
riência: alguns anos antes, quando abria subrepeticiamente 
a gaveta de uma cômoda na casa de uma tia cega, se defron¬ 
tou com um par de olhos arregalados. O pânico induzido 
mais tarde pela visão de qualquer globo ocular provinha 
desse incidente “trivial”, mas “similar”, 

Até este ponto demos ênfase à ação fortàlecedora da 
generalização. Mas, o efeito oposto pode ocorrer. Experi¬ 
mentos mostram que reflexos fortalecidos pela generalização 
podem também ser enfraquecidos, quando o reflexo condi¬ 
cionado original for extinto. Ainda se vários estímulos di¬ 
ferentes, digamos: um tom, um toque, ou um som forem 
associados à mesma resposta pelo condicionamento, a extin¬ 
ção de um deles também diminuirá a força dos demais, 

Não é necessário mencionar agora todos os pormenores 
desses experimentos, mas basta acrescentar que os psiquiatras, 
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aparentemente, têm-se utilizado desse princípio. Várias de 
suas técnicas de cura, como quando se aprofundam cada 
vez mais, com estímulos verbais, na vida de seus pacientes, 
propõem a extinção de respondentes emocionais. As res¬ 
postas emocionais a esses mesmos estímulos perturbadores 
quando encontrados fora da clinica são também extintas, 
até um certo grau, através da generalização, apesar das 
óbvias diferenças na situação estimuladora. 

Gradientes de generalização 

Os estímulos de generalização podem ser classificados 
em termos dos órgãos dos sentidos implicados — estímulos 
visuais, por exemplo, acarretam a função de receptor do 
olho. Em cada um desses “departamentos dos sentidos” os 
estímulos podem formar uma série, como as séries de tons, 
cores, intensidade, luminosidade, calor e distâncias na su¬ 
perfície da pele. Porém, se indagamos como, depois que 
cada membro de uma série se toma um estímulo condi¬ 
cionado, os efeitos da generalização se propagam para as 
demais, descobriremos um fato interessante: existe uma 
gradação do efeito, dependendo da proximidade física do 
estímulo em relação ao que foi condicionado. 

Pavlov (1927) cedo notou isto nos seus estudos sobre 
generalização: “Se um tom de 1000 d.v. for estabelecido 
como estímulo condicionado, muitos outros espontaneamente 
adquirem propriedades similares, que, porém, diminuem pro¬ 
porcionalmente aos intervalos desses tons daquele de 1 000 
d.v ” (O itálico é nosso). Este efeito de gradação foi de¬ 
nominado gradiente de generalização . 

Além de um gradiente de -fortalecimento, Pavlov relatou 
também um de extinção, obtido do seguinte experimento. 
Cinco pontos foram escolhidos ao longo da perna trazeira 
de um cão, o primeiro na pata e os outros espaçados três, 
nove, quinze e vinte e dois centímetros do primeiro. Por 
reforço direto, os quatro pontos foram igualados na sua efi¬ 
cácia como estímulo condicionado para salivação enquanto 
se extinguia o ponto na pata. Feito isto, se deu ao ponto 
da pata mais três estimulações não reforçadas, e os outros 
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quatro pontos foram testados separadamente. A extinção 
generalizada foi maior para o ponto a três centímetros de 
distância, e decrescendo progressivamente até o ponto a 
vinte e dois centímetros, 



Fic. 30. Gradiente de generalização médio de um tom obtido de 10 
sujeitos humanos. A resposta condicionada foi a galvâniea da pele, 
denominada RPG (reflexo psicogalvânico) na ordenada; o EI foi cho¬ 
que elétrico. A resposta foi condicionada primeiro a um tom de 
1967 c.p.s., e a generalização foi testada para os tons de 1000, 
468 e 153 c.p.s. A abscissa está em escala logarítmica para manter 
a figura em proporção. (Dados de Hovland, 1937a). 

Tanto os gradientes de condicionamento de generali¬ 
zação quanto os de extinção foram verificados em reflexos 
humanos por investigadores norte-americanos (Bass e Hull, 
1934; Hovland, 1937a). No entanto, gradientes de estímulos 
discriminativos foram demonstrados em estudos de compor¬ 
tamento operante. Frick (1948) colocou cinco grupos de 
ratos num esquema de treino discriminativo no qual S D e SA 
se apresentavam alternadamente, cada um durante dois mi- 





GENERALIZAÇÃO E DISCRIMINAÇÃO 


143 


nutos e meio. S D e SA eram luzes de diferente luminosidade, 
e cada grupo de animais foi treinado com üm par diferente, 


como se mostra a 

seguir: 



Grupo® 





I 

11 

III 

IV 

V 

Luminosidade 

SD 

20 

20 

20 

20 

20 

(unidade fotométrica) 

SA 

10 

7,5 

5 

0,02 

''Escuro 1 


Frick esperava que a facilidade na formação da 
discriminação dependesse da diferença entre S D e SA; e 
seus resultados confirmaram a hipótese. A rapidez com 



Fic. 31. Curvas acumuladas médias para resposta em SA dos vários 
grupos no experimento de Frick. A curva para SA é linear e não 
difere da freqüência P-R antes do início do treino de discriminação. 
(Isto èy a diferença entre SD e S não é discriminável). A separação 
das curvas é uma indicação dos vários graus de generalização. As 
curvas são compostas de vários períodos experimentais. (Segundo 

Frick, 1948). 
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resposta em SA era extinta e o total da extinção aumen¬ 
tavam à medida que se tornava maior a diferença 
entre S D e SA, Resultados similares foram obtidos por 
Raben (1949), que usou a pista de Graham-Gagné e uma 



PONTOS ESTIMULADOS 


técnica desenvolvida por 
Verplanck (1942). 

Evidência de gradien¬ 
te de generalização com 
seres humanos e estímulos 
discriminativos foi coleta¬ 
da, em 1939, por Gibson. 
Num experimento, o S ü 
foi um estímulo vibratório, 
aplicado nas costas do su¬ 
jeito. Depois que uma res¬ 
posta verbal (a sílaba sem 
sentido, dvt) foi associada 
com um S D num ponto 
da pele, a vibração foi 
apresentada nos pontos 
distantes quatro, oito e 
doze polegadas em linha 
reta nas costas do sujeito. 
Cada sujeito foi instruído 
a responder com a sí¬ 
laba só quando sentia o 
estímulo na posição ini¬ 
cial. A generalização foi 


medida em termos de por- 


Fig, 32. Gradiente de generali¬ 
zação médio dos estímulos tácteis 
variando efn distância de um ponto 
condicionado na pele de seres hu¬ 
manos, (Segundo Gibson, 1939). 


centagem de respostas dut 
ao estímulo em cada uma 
das posições. Os valores 
percentuais médios obtidos 


para os quatro pontos 
foram, respectivamente, noventa e oito (no ponto “con¬ 
dicionado”), vinte e cinco, quatorze e nove, indicando 
um gradiente íngreme, mas contínuo. (Fig. 32). 
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O estudo da capacidade discriminativa 

Uma adequada compreensão da discriminação deve se 
desenvolver ao longo de duas linhas: primeira, uma análise 
do processo de discriminação e os fatores que influenciam 
este processo; segunda, a investigação das capacidades discri¬ 
minativas dos organismos. Já consideramos a primeira e 
vamos focalizar nossa atenção brevemente na segunda. No¬ 
vamente nos referiremos à validade geral sem tentar 
fazer um inventário de toda as capacidades sensoriais da 
escala animal, ou catalogar as mudanças em capacidade que 
acompanham o desenvolvimento individual de um organismo. 
A ênfase será nos aspectos do comportamento nos métodos 
experimentais usados e em alguns dos conceitos mais signi¬ 
ficativos. 

1. Capacidade e limiar. £ possível alterar o meio de 
um organismo de tal modo que chegue a não ter nenhum 
efeito sobre o seu comportamento. É fácil tomar uma mu¬ 
dança física à qual o organimso não pode responder, ou 
escolher dois estímulos que ele não poderá discriminar, não 
importa o quanto persistirmos com o reforço seletivo. Assim, 
nem um ser humano nem um cão chegarão a responder di¬ 
versamente a um toque na pele tão leve quanto o de uma 
partícula de pó, nem discriminar um tom de 1000 ciclos 
de um de 1000,01 ciclos. O problema da capacidade surge 
desses fatos elementares. 

A medida da capacidade sensorial se reduz a duas 
determinações, ambas já mencionadas no Capítulo 1: 

a. O menor valor de um estímulo ao qual poderá ser 
dada uma resposta. Tais seriam o som mais fraco, a luz 
menos intensa, o tom mais baixo, o toque mais suave. Em 
termos discriminativos, seria o menor estímulo que possa 
ser discriminado de nenhum, de modo que seja impossível 
condicionar a resposta a um valor mais baixo. Como se 
observou no Capítulo 1, estes últimos valores foram deno¬ 
minados “limiares absolutos” ou “limites absolutos”. 

b . A menor diferença entre dois estímulos, ambos aci¬ 
ma do limiar absoluto, que possa ser discriminada. Dois 
estímulos podem estar tão juntos que, em termos de com¬ 
portamento, sejam idênticos; a diferença entre eles deve 
alcançar ou ultrapassar um determinado valor antes que a 
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resposta a um e não ao outro se possa estabelecer. Uma 
extensão da metáfora de “limiar" deu origem naturalmente 
à designação “limiar diferenciar' ou “limite diferencial”. 
Ambos os tipos de limiares são expressos em termos de 
medidas físicas do estímulo, quer energia, frequência, pres¬ 
são, temperatura ou outra. Valores quaisquer do estímulo 
podem ser considerados como “supralimiar”, “limiar” ou 
“sublimiar” para os dois tipos de limiares. Contudo, deve 
ser lembrado que o significado do limiar está no compor - 
tamento de um organismo. Definimos em termos físicos 
aqueles estímulos que são ou não adequados para uma 
resposta discriminativa. Os dados do comportamento são 
sempre anteriores e necessários ao conceito de capacidade; 
e os estímulos que não forem discriminados, mesmo depois 
de um árduo treino, serão considerados abaixo do nível da 
capacidade. Falamos como se os estímulos pudessem ou 
não ser discriminados devido a limitações de capacidade, 
mas na realidade é a capacidade que se define pela exis¬ 
tência de comportamento que evidencie a “discriminabili- 
dade” do estímulo. 

2, Os métodos “psicofísicos”. Historicamente, o estudo 
das capacidades sensoriais humanas em psicologia foi o 
primeiro a ser feito com métodos adequados. Em 1860. 
Gustav Fechner, um eminente cientista alemão em seus 
dias, formulou vários procedimentos experimentais que são 
ainda o esqueleto da pesquisa sobre capacidades sensoriais 
humanas. Planejados para testar os limites da capacidade 
de discriminação, estes métodos visam determinar limia¬ 
res absolutos e diferenciais. O próprio Fechner os imaginou 
como meios de determinar a relação entre “sensações men¬ 
tais” e o “mundo físico” (daí, “psicofísica”), mas hoje, os 
consideramos, não como a solução de um problema filosófico, 
mas como importantes contribuições à medição das capa¬ 
cidades sensoriais. 

Os métodos psicofísicos diferem em sua complexidade, 
na sua utilização em circunstâncias determinadas e quanto 
ao tipo de limiar que medem. Como Fechner verificou 
que a sensibilidade de um sujeito varia de momento para 
momento, cada método requer que as medidas sejam repe¬ 
tidas tão freqüentemente quanto necessário para se obter 
estimativas médias válidas do limiar. São semelhantes, tam~ 
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bém, por apresentarem ao sujeito estímulos, individualmente 
ou em pares. Ao sujeito se pede que relate se pode ou não 
perceber os estímulos, ou que diga se dois estímulos são 
ou não diferentes. Apresentações repetidas do estímulo e o 
tratamento estatístico das respostas permitem uma estima¬ 
tiva do limiar e da coerência das respostas, pois ambas são 
medidas de acuidade ou capacidade. 

Os métodos psicofísicos são, sem dúvida, endossados 
pelo senso comum. São precipuamente humanos pois se 
apóiam em comportamento verbal. Não se perguntam como 
este comportamento foi adquirido e como palavras chegam 
a ser respostas discriminativas. Nada é aparentemente mais 
razoável do que perguntar a uma pessoa se pode ou não 
perceber um estímulo ou uma diferença entre estímulos. 
Neste caso, porém, como em muitos outros de inter-relações 
humanas não analisadas, o senso comum não revela a real 
complexidade do experimento ou as suposições tácitas nas 
quais se baseia. A própria exeqüibilidade dos métodos, aos 
quais são indispensáveis “instruções” para os sujeitos, de¬ 
pende de uma longa história de comportamento verbal, 
do experimentador e do sujeito, que esconde a necessidade 
que seria flagrante em organismos inferiores, de treinamento 
para cada nova resposta discriminativa. O primeiro “pede” 
ao segundo que “observe”, “perceba”, “preste atenção”, 
“julgue”, “coopere”, etc.; o único reforço do sujeito é “apro¬ 
vação social. Na verdade, existe aqui material para 
ser analisado. No entanto, apesar dessa ingenuidade, os 
métodos psicofísicos dão uma medida bastante refinada da 
acuidade sensorial humana. A confiança no comportamento 
verbal está amplamente justificada pela ordem e confiança 
dos resultados. 

Com seres humanos e animais, e com métodos respon- 
dente ou operante, as determinações de limiar são sujeitas 
à influência de muitas variáveis importantes. Estas situações 
experimentais incluem muito mais do que meros estímulos 
a serem discriminados ou o órgão receptor a ser testado. 
Variáveis dentro do organismo e na situação experimental 
podem pesar bastante na determinação dos resultados. Con¬ 
tudo, é sempre prematuro concluir que o limiar absoluto ou 
diferencial obtido é um valor final e imutável. Um insucesso 
na discriminação com um método não significa que o orga- 
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nismo venha a falhar com um método diferente. Os seres 
humanos, por exemplo, podem melhorar seus limiares quando 
informados do seu desempenho durante o experimento. Só 
recentemente, também, o uso de um respondente condi¬ 
cionado revelou pela primeira vez a existência da visão de 
cor no coelho, quando outros métodos haviam falhado 
(Brown, 1936). Outros exemplos sem dúvida ocorrerão no 
futuro. 

3. Alguns exemplos de acuidade humana . Estudos da 
sensibilidade de receptores humanos revelaram certos fatos 
dramáticos. Nossos sentidos são realmente muito mais 
agudos do que comumente imaginamos. Na verdade, fre- 
qüentemente, demonstram maior sensibilidade a pequenas 
energias e mudanças do meio do que a maioria dos moder¬ 
nos instrumentos de física, que se olha com admiração. 
Em boas condições experimentais, uma pessoa de vista 
normal pode distinguir duas cores que difiram apenas de 
dois ou três milimícrons no comprimento de onda (o mili- 
mícron é um milionésimo de um milímetro); a luz mais 
intensa que ordinariamente permite uma boa visão pode 
ser 2,00 x 10 8 vezes mais luminosa do que o valor do limiar 
absoluto; e um arame 3/32 de uma polegada de espessura 
pode ser visto a uma distância de setecentos metros. 

A audição começa com o impacto das ondas sonoras 
no tímpano. O som mais fraco que se pode ouvir foi com¬ 
putado e se origina de impactos que não excedem de muito 
a força das colisões casuais das moléculas de ar no tímpano. 
Com um pouco mais de sensibilidade, poderíamos ‘‘ouvir” o 
movimento das moléculas do ar. Quanto à intensidade, 
alguns sujeitos podem, com 100 por cento de certeza, dis¬ 
criminar dois sons que, ao nível de 200 ciclos, estão separa¬ 
dos somente por um oitavo ou metade de um ciclo. 

O sentido do olfato também é extrema mente acurado 
apesar das opiniões populares errôneas em contrário. Uma 
inspiração é suficiente para que se note a presença de uma 
substância como mercaptan , mesmo quando a quantidade do 
material for muito menor do que a que pode ser detectada 
num espectroscópio. Com gases odorosos injetados nas 
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narinas, um aumento na pressão de alguns milímetros de 
mercúrio é bastante para fazer com que alguns sujeitos 
infalivelmente distingam o cheiro quando antes eram com- 
pletamente insensíveis. 

Em alguns dos sentidos, somos superados por animais 
inferiores como o cão; ein outros, mantemos bem a supre¬ 
macia em relação a nossos contemporâneos biológicos. Isto 
é, contudo, verdade somente para acuidades medidas sob 
controles experimentais rígidos. Na vida diária, nossos sen¬ 
tidos funcionam em condições rudimentares e em geral não 
têm ocasião de utilizar suas capacidades extremas. Por essas 
razões, não conhecemos todas as nossas potencialidades, até 
que o laboratório nos conte a história, 

4. Outros métodos. Como as capacidades de organis¬ 
mos infra-humanos não podem ser avaliadas por meio de 
respostas verbais, recorremos ao procedimento básico de 
estabelecer uma discriminação. Por exemplo, usando um 
respondente como o reflexo salivar, começamos com dois 
estímulos visuais e o método de contrastes. O estímulo "po¬ 
sitivo” é um círculo luminoso, o "negativo” unia elipse. A 
elipse tem um eixo menor igual ao diâmetro do círculo, mas 
o eixo maior é duas vezes o seu comprimento. A discrimina¬ 
ção entre os dois estímulos se forma facilmente. Então, por 
pequenas etapas, modificamos a forma da elipse, aproxi¬ 
mando-a cada vez mais da forma do círculo, reforçando 
regularmente a resposta ao último e nunca à primeira. Num 
determinado ponto da progressão, a razão eixo maior-menor 
da elipse será tal que o animal, ao responder, não o faz 
diferenciando — isto é, alcança o seu limiar diferencial . 
Pavlov (1927) verificou que esta razão era cerca de 9:8. 
Por um procedimento semelhante de reforço seletivo, pode¬ 
mos determinar o limiar absoluto (por exemplo, para um 
som) verificando quão pequena pode ser a magnitude do 
estímulo necessária para que se torne um estímulo con¬ 
dicionado. 

O experimento básico de discriminação operante pode 
ser também usado na determinação de limiares. O limiar 
diferencial é obtido quando S D e SA alcançam o ponto em 
que, com uma diferença ligeiramente menor entre os dois 
a curva acumulada de resposta mostra exatamente as mesmas 
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propriedades da curva ordinária de P-R. Isto é, a extinção 
de SA não ocorre e o rcforçamento só das respostas S D 
inicia um ciclo periódico. O limiar absoluto é determinado 
quando encontramos o menor valor de S D que, quando em¬ 
parelhado com SA de magnitude zero, ainda permite uma 
discriminação — ou, de modo inverso, o maior valor de S D 
que, com SA igual a zero, dá somente uma curva de P-K. 
(Este método, bem como o procedente para respondeu- 
tes, nos díz como a dificuldade em estabelecer uma discrb 
minação se modifica à medida que os estímulos se aproximam 
dos valores liminares). 

Variações do procedimento operante têm sido usadas 
no estudo das capacidades discriminativas de organismos 
como os do rato. Elder (1934), por exemplo, determinou o 
limiar absoluto para intensidade de tom em vários chipanzés 
fa^çndo com que pressionassem uma chave telegráfica sempre 
que o estímulo '‘positivo” soava nos seus fones. Um “sinal de 
prontidão” (a abertura de uma porta que dava acesso à 
chave) precedia a exposição do S D e SA (silêncio), ü 
S D era apresentado até que ocorresse uma resposta, depois 
do qué a porta se fechava e o animal recebia um pedacinho 
de fruta; SA era aprescentado somente por períodos curtos 
— oito segundos de silêncio depois do sinal, até que o su¬ 
jeito respondesse “falsamente” — depois do que a porta nova¬ 
mente se fechava. Dado número igual de apresentações de 
S D e SA em ordem casual, as determinações dos limiares se 
basearam na percentagem de respostas corretas em níveis 
diferentes de intensidade. Os valores do limiar para sete 
tons, variando em frequência do 128 a 8192 ciclos por 
segundo, indicam que, em geral, a sensibilidade dos ma¬ 
cacos é igual à dos homens de um grupo de idade 
comparável. 

Uma forma mais complicada de técnica operante tem 
o rótulo de “reação de escolha” Existem diversas varia¬ 
ções desta técnica, mas nenhuma visa dar, e nem dá, um 
quadro do processo discriminativo. Os estímulos a serem 
distinguidos são apresentados simultaneamente e apenas 
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se observa, em cada tentativa, se a resposta é feita 
em S D ou SA. Uma crescente preponderância em S D 
comparado com SA indica a emergência de discriminação. 
A técnica é adequada para verificar se uma discriminação 
é possível, sendo capaz de oferecer uma medida de limiar. 


Dois exemplos do méto¬ 
do de reação de escolha, 
largamente utilizados são 
o “aparelho de saltar 7 
(Lashley, 1930 e a “Caixa- 
T” (Yerkes e Watson, 
1911). No primeiro, se en¬ 
sina um rato faminto a 
pular de uma plataforma 
para uma de duas cortinas 
soltas, idênticas, atrás das 
quais há uma plataforma 
onde cai e pode ser refor¬ 
çado com alimento. De¬ 
pois do condicionamento, 
as cortinas são alteradas e 
apresentam estímulos diver¬ 
sos, como um círculo 
versus um quadrado. Um 
pulo em direção do estí¬ 
mulo arbitrariamente “cor¬ 
reto” o conduz através da 
cortina ao alimento, um 
pulo “errado” o empurra 
contra uma porta fechada 
atrás da cortina e o faz 
cair numa rede. Os estí¬ 
mulos podem ser igualados 
em todos os aspectos (lu¬ 
minosidade, cor, etc.) com 
exceção de um a ser 



Fic. 33. O aparelho de Lashley s; 
S — local onde fica o animal; n — 
rede; /.p. — plataforma do alimen¬ 
to. (Reproduzida de Crafts, Sch- 
neirla, Robinson e Gilbert» Reccnt 
cxperimcnts in Psychology, e reco- 
piado de Lashley, 1930. Copy¬ 
right , 1938. Cortesia da Mc-Graw- 
Hill Book Company.) 

scriminado (forma), e fie- 


qüentemente se muda a posição deles para evitar o for¬ 
talecimento de respostas a indícios irrelevantes ou o 
desenvolvimento de um “hábito de posição”. O método 
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poderia, naturalmente, ser usado sem empregar o reforço 
negativo para a resposta “errada”, apenas omitindo-se o 



Fic. 34. Aparelho para ensinar uma discriminação visual. O animal 
começa em s; d é o ponto de escolha; g e g são grades eletrificadas; 
a c a são portas para as aléias do alimento f e f; L é a câmara de 
luz; os estímulos a serem discriminados são as janelas redondas dife¬ 
rentemente iluminadas. (Reproduzido de Crafts, Sehneíxla, Robinson 
c Gilbert, Hecent experiments in psychology, recopiado de Lashley, 
1929. Copyright> 1938. Cortesia da McGraw-Hill Book Company). 

A caixa-T é, em essência, uma aléia bifurcada na 
qual o animal ao pé do eixo se movimenta e vira à esquerda 
ou direita para uma das duas caixas-finais, uma correta, a 
que contém alimento, e a outra errada, a que não conduz 
ao reforço, ou conduz a reforço negativo como um choque 
elétrico. A virada correta é sinalizada ao animal pelo S D 
usado, e aqui também se tomou cuidado para evitar meros 
hábitos de posição. Como no caso da técnica de saltar, 
toma-se como medida de discriminação alguns critérios de 
escolhas sucessivas corretas. 

Tanto a caixa-T quanto a técnica de* saltar podem 
ser empregadas no estudo do efeito de vários fatores 
(operações no cérebro, injeções de drogas, motivação, his¬ 
tória passada, etc.) sobre a capacidade discriminativa, mas 
a caixa-T tem maior utilidade. Permite testar maior 
número de funções sensoriais e mais ampla variedade de 
espécies animais. Além disso, pode-se notar que a caixa-T 
é, em resumo, um labirinto com um só ponto de escolha 
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(um simples labirinto T), e se presta pelo menos para a 
investigação exploratória de outras inflüências sobre o com¬ 
portamento operante. 

Discriminação e “Neurose experimental” 

Nos últimos anos se dispensou muita atenção às 
aberrações do comportamento que aparecem quando os 
animais são levados até os seus limites discriminativos. 
Pavlov (1927) observou, no experimento da elipse acima 
referido, que quando seu cão alcançava a razão de 9:8 
eixos, uma tentativa de continuar a discriminação perturbava 
completamente o comportamento do cão. Tornava-se 
violento, mordia o aparelho, gania e latia; na opinião do 
investigador, apresentava “todos os sintomas de uma neurose 
aguda” Um dos estudantes de Pavlov obteve um efeito 
similar num experimento de limiar-sonoro e um psiquiatra 
visitante concordou que o animal estava “neurótico”. Estas 
desorganizações induzidas são agora denominadas “neurose 
experimentar, e desde aquela época foram produzidas em 
ratos, gatos, cordeiros, porcos, e mesmo seres humanos. 
Recomendam integração mais íntima da psicopatologia com 
as teorias e leis do comportamento geral. 

Neuroses experimentais podem ser obtidas em condi¬ 
cionamentos de discriminação respondente e operante. Neste 
último a desorganização do comportamento se acentua se 
além de não receber reforço as respostas em SA forem 
punidas. Forçar um salto no aparelho de Lashley, impelindo 
o animal com um jato de ar ou empurrando-o fora da plata¬ 
forma, pode ter esse resultado. Quando o reforço negativo 
for combinado com o positivo, o total de “conflito” aumenta à 
medida que se aproxima do limiar, ou a dificuldade aumenta. 
Não há escolha a não ser responder, e uma resposta “errada” 
toma-se cara em termos de punição. 

Os sintomas de neurose experimental incluem recusa de 
trabalhar, excitamento, abaixar-se tremulamente, distúrbios 
da respiração e do ritmo cardíaco, irregularidades nos ciclos 
de atividade e descanso, rigidez, tremores, convulsões e 
movimentos musculares espasmódicos (“tics”). Amiúde o 
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animal parecerá normal quando fora da situação experimen¬ 
tal, mas as anormalidades reaparecem assim que for nela 
recolocado. Em alguns casos, a desorganização se transfere 
para o meio rotineiro do animal (Liddell, 1938), e pode só 
desaparecer vagarosamente com descanso prolongado, mas 
emerge outra vez quando o experimento for reassumido. 
Uma vez provocada, a neurose não só pode afetar a discri¬ 
minação dos estímulos limiares, mas mesmo uma discrimi¬ 
nação mais rudimentar (por exemplo, uma razão da elipse 
de 2:1) pode ser perturbada. 

Não se pode fazer de seres humanos, por razões sociais 
óbvias, sujeitos de neurose experimental extrema. No labo¬ 
ratório de Pavlov, no entanto, pequenos graus de distúrbio 
foram produzidos em uma criança de seis anos exigindo-se 
uma resposta discriminativa motora a batidas do metrônomo. 
As freqüências de 144 e 92 batidas por minuto foram facil¬ 
mente discriminadas, mas ao se diminuir a diferença para 
144 e 120 por minuto, a criança ficou emburrada, desobe¬ 
diente e não cooperante. Outras crianças, organicamente 
limitadas por encefalite ou cretinismo, foram levadas até o 
ponto de uma perturbação ligeira do comportamento, ao se 
exigir discriminações refinadas. Tais manifestações não 
diferem daquelas às vezes observadas em seres humanos 
adultos, repetidamente compelidos a tentar discrimina¬ 
ções delicadas em experimentos de psicofísica ou em 
determinados treinamentos para ocupações. Sabe-se que 
estudantes de código de transmissão, por exemplo, mostram 
desvios do comportamento normal que, em casos extremos, 
recebem a classificação psiquiátrica de “neurose de código’'. 

£ ainda muito cedo para julgar as implicações dessa 
linha de pesquisa sobre toda a gama de desajustamentos 
humanos. Para muitos psicólogos, parece um bom início. 
As causas que precipitam anormalidades humanas com fre- 
qüência parecem, em princípio, similares às observações expe¬ 
rimentais. O trabalho prossegue ativamente em vários labo¬ 
ratórios, conduzido por psiquiatras, bem como por psicólogos. 
Fobias, compulsões, ansiedades e outras desordens há muito 
reconhecidas rapidamente estão passando a interessar os 
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experimentalistas bem como terapeutas e investigadores 
clínicos. Pode-se esperar, com certo otimismo, que um dia 
se verifique cooperação e compreensão entre os investiga¬ 
dores nesses dois campos historicamente separados. 

Tempo de reação discriminativa 

No estudo da discriminação, o interesse está em verifi¬ 
car como uma resposta depende das condições do estímulo. 
Quando se analisa essa dependência, várias medidas da res¬ 
posta são possíveis. Por exemplo, existe freqiiência de 
resposta, quando animais estão envolvidos na situação, agora 
familiar, de pressionar a barra. Nos experimentos de psico- 
físiea, utiliza-se a freqiiência de detecção do estímulo ou 
diferenças do estímulo. Latência da resposta dá outra medi¬ 
da — que historicamente foi denominada tempo de reação . 

Quão rapidamente uma pessoa é capaz de reagir a um 
estímulo discriminativo? Esta questão se responde no labo¬ 
ratório com o seguinte procedimento. Instruímos um sujeito 
a responder tão rapidamente quanto possa; damos a ele um 
“sinal de aviso” de modo que possa colocar-se em “pronti¬ 
dão”; e apresentamos o estímulo. Pode ser uma luz, um 
som, um toque, ou outro estímulo que se deseje; e a resposta 
do sujeito será pressionar uma chave telegráfica, dizer uma 
palavra, ou qualquer outro operante que se possa registrar 
convenientemente. 

O tempo entre o estímulo e a resposta é seu “tempo 
de reação”. 

O estudo do tempo de reação não foi iniciado por 
psicólogos. Durante o século dezenove, antes do advento 
dos dispositivos de registro modernos, os astrônomos se 
preocupavam muito com o assunto. Tentando anotar o mo¬ 
mento exato em que uma estrela passava pelo meridiano, 
tinham que observar o movimento e responder imediata¬ 
mente quando ela atravessasse a linha mediana na objetiva 
do telescópio. Durante muitos anos, lutaram com o proble¬ 
ma de diminuir discrepâncias nas observações feitas por 
pessoas diferentes; e nos legaram a expressão “equação 
pessoal”, para designar diferenças individuais no tempo de 
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reação entre vários observadores* Também, H. L* F. von 
Helmholtz, brilhante investigador na física, na fisiologia e 
noutros campos, tentou, em 1850, determinar a velocidade 
da condução do impulso nervoso em seres humanos, com 
um método de tempo de reação tomando como modelo o 
que tinha empregado com preparações neuro-musculares 
extraídas da perna de sapo, A pele do sujeito era estimu¬ 
lada em pontos diferentemente distantes do cérebro, e a 
cada estímulo ele era instruído a responder tão rapidamente 
quanto pudesse. Dividindo a diferença do comprimento 
estimado do nervo entre dois pontos da pele pela diferença 
dos dois tempos de reação, Helmholtz chegou a uma velo¬ 
cidade aproximada de condução. O resultado final, cerca 
de sessenta metros por segundo, está bem próximo das velo¬ 
cidades aceitas hoje (cerca de sessenta e oito metros por 
segundo), embora ele próprio não confiasse nos dados por 
serem muito variáveis* 

Foi somente em 1868 que Donders, outro fisiólogo, 
indicou que se investigasse a possibilidade de haver vários 
tipos de tempo de reação. Percebeu que alternativas de 
estímulo e de resposta mais complexas deveriam afetar o 
tempo de reação, e descreveu o que acreditava serem os 
três experimentos típicos. 

1. Reação— A. O sujeito só dá uma resposta espe¬ 
cífica, por exemplo pressionar uma chave, a um único es¬ 
tímulo de cada vez. Este é o denominado tempo de reação 
simples * Foi usado como índice do efeito de drogas e 
fadiga; na comparação de velocidades com estímulos per¬ 
tencentes a sentidos diferentes; na determinação da impor¬ 
tância da intensidade do estímulo e outras condições 
experimentais. 

2. Reação—B. Dois estímulos são empregados, cada 
um com suas respostas apropriadas. Por exemplo, a um 
sujeito pode-se pedir que responda com sua mão direita 
quando diante da cor verde, e com a esquerda quando 
diante do vermelho. Em tentativas sucessivas, os estímulos 
são alternados ao acaso, O sujeito, em cada ocasião, dis¬ 
crimina o que está sendo apresentado, reagindo com a mão 
apropriada. Isto é, às vezes, denominado tempo de reação 
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“disjuntivo” devido à característica “isto ou aquilo” — isto 
é, o sujeito responde de um modo ou de outro, 

3, Reação—C. Este é outro tempo de reação dis¬ 
juntivo, às vezes conhecido como tempo de reação de 
“discriminação”. Dois estímulos são usados, e o sujeito deve 
discriminar respondendo a um, mas não ao outro. Esta 
é, essencialmente, a situação discriminativa descrita ante- 
riormente em conexão com pressão à barra e com o estudo 
de Elder (1934), de acuidade auditiva no chipanzé, 

Se o leitor pensar sobre o assunto provavelmente con¬ 
cluirá que a ordem de complexidade crescente nos tipos de 
Donders não é A-B-C, mas A-C-B. A reação-C acrescenta 
um fator discriminativo à reação A; e a reaçâo-B um fator 
resposta à reação-C. Os valores de tempo médio de reação 
para os três casos são o que se poderia esperar: A é o mais 
rápido, C é intermediário, e B é o mais lento. 

Outros investigadores foram mais adiante. Parecia 
razoável que duas coisas pudessem ser afirmadas. Na termi¬ 
nologia moderna, dir-se-ia que (1) o tempo de reação pode 
ser usado como uma medida do grau da generalização do 
estímulo- e (2) o tempo de reação deve aumentar com o 
número de respostas diferentes que devam entrar em jogo. 
A veracidade das duas suposições foi bem estabelecida. 
Numa série de estudos, Henmon (1906) estudou a reação- 
-B, usando pares de cores, tons e linhas. Os membros 
dos pares diferiam em graus variáveis. Um par de linhas, 
por exemplo, poderia ter quase o mesmo comprimento, 
enquanto outro par, ser bem diferenciado. O sujeito recebia 
instrução para responder a uma cor específica ou a uma 
linha do par com a mão direita se o estímulo estava à 
direita, e com a esquerda se estava à esquerda. Com tons, 
a reação mão-direita era requerida se o segundo dos dois 
tons fosse mais intenso, e uma reação mão-esqueirda se menos 
intenso. O tipo de resultado obtido está exemplificado 
abaixo. 


Estímulos a serem 
discriminados 

Tons diferentes de 16 ciclos 

” ” ” 12 ” 

tt tt tt g tt 

” ti tt 4 tt 


Tempo de reação 
médio (milésimos de segundo) 

290 

299 

311 

334 
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A importância de se aumentar o número de respostas 
(melhor, dizendo, unidades estímulo-resposta) foi demonstra¬ 
da de várias maneiras. Um experimentador (Merkel, 1885) 
usou estímulos e chaves de reação independentes para cada 
dedo. Os estímulos eram cinco algarismos arábicos e cinco 
romanos, apresentados visualmente, cada um associado à 
reação de um determinado dedo. Na situação mais simples, 
havia só um estímulo e somente um movimento do dedo; 
na mais complexa, qualquer um dos dez estímulos poderia 
aparecer e o sujeito deveria exibir a reação apropriada. Os 
tempos de reação médios nos dez diferentes casos foram os 
seguintes: 


Unidades 

Estímulo-resposta 


Tempo de reação 
médio (milésimos 
de segundo) 


1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 
9 

10 


(reação simples) 


(reações disjuntivas) 


187 

318 

364 

434 

487 

532 

570 

603 

619 

822 


O experimento de Merkel e, possivelmente, o de Henmon, 
têm relação com outro problema, o da generalização da 
resposta (“indução”), que se vai discutir no capítulo seguinte. 
E evidente no entanto, que a dificuldade discriminativa, 
proveniente da generalização dos estímulos se reflete no 
tempo de reação. Quanto maior a generalização, menor o 
tempo de reação. 


Tempo de reação e latência operante 

Cada tempo de reação é uma latência operante. Mais 
espeeificamente, é a latência mínima de uma resposta ope¬ 
rante a um estímulo discriminativo, Como nos casos das 
determinações de limiar, a medida das Iatências humanas 
mínimas é enormemente facilitada pelo condicionamento 
prévio a estímulos discriminativos verbais. O sujeito é ins¬ 
truído, compreende, e coopera fazendo o melhor que pode. 
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Há muito que é reforçado por respostas rápidas quando tais 
pedidos ou solicitações equivalentes fazem parte do composto 
de estímulos discriminativos. Ê até mesmo possível que, 
encontrando-se num laboratório, face à face com um expe¬ 
rimentador, etc., nem precise de “instruções* para que res¬ 
ponda o mais rapidamente possível. Diz-se que “se preparou* 
para a tarefa; que "supõe" que o que se deseja é a resposta 
rápida. 

O animal geralmente se comporta doutro modo. Latên- 
cias reduzidas ordinariamente só se obtêm depois de consi¬ 
derável treino. Mas o processo básico é o mesmo. O reforço 
de uma resposta é contingente à ocorrência da resposta num 
derminado tempo depois da apresentação de S D . Começa-se 
com a amplitude normal de latências do animal e se as 
aumenta reservando o reforço só para as respostas mais 
rápidas. Eliminando gradualmente as latências mais lon¬ 
gas pela extinção, enquanto se continua a reforçar as mais 
curtas, chega-se a uma latência que é mínima — além da 
qual o reforço seletivo deixa de ser eficaz. Determinamos 
assim o tempo de reação do animal para esse S D , O 
processo poderá ter exigido várias horas, distribuídas por 
vários dias, enquanto que um tempo de reação humano 
poderia ser determinado numa única sessão experimental, 
mas o resultado é o mesmo; em cada caso alcançou-se a 
latência mínima através de reforço seletivo. 

Latência e o processo discriminativo 

A latência operante normal de uma resposta diante de 
um S° na situação de pressão à barra pode flutuar conside¬ 
ravelmente de uma apresentação do estímulo para outra, 
dependendo pelo menos em parte da localização do animal 
e da atividade que desenvolve na ocasião do aparecimento 
do estímulo. Pode-se esperar, no entanto, que, ao se formar 
uma discriminação, ocorra uma mudança na latência da res¬ 
posta em S D e SA> decrescendo a primeira aumentando a 
segunda, à medida que o treinamento progride. Se isto 
ocorre, ter-se-á uma outra maneira de analisar o processo 
além da que se baseia na curva de resposta acumulada. 

Infelizmente, os resultados nesse particular não têm aju¬ 
dado muito. Embora ocorra uma mudança nas latências no 
experimento de pressão à barra, ela é pequena e se verifica 
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muito cedo, muito antes de a discriminação estabelecer-se 
firmemente. Em outros estudos, onde se usa como 
operante o correr, a situação é aparentemente diversa. 
Ao ensinar uma discriminação com o aparelho de pista, o 
compartimento final contém um reforço somente se um S D 
(por exemplo, luz sobre a pista) estiver presente; em SA 
(ausência de luz) as corridas não são reforçadas. Em tenta¬ 
tivas sucessivas de S DS , o animal corre cada vez mais rapida¬ 
mente depois de aberta a porta; enquanto que as tentativas 
intercaladas de SA apresentam tempos iniciais progressiva¬ 
mente mais longos, crescente vacilação, e um número maior 
de vezes nas quais o animal nem mesmo deixa o comparti¬ 
mento de saída. A técnica é do tipo tentativa-por-tentativa, 
como as da caixa-T e do aparelho de saltar, sem que haja 
nenhum operante livre em processo de mudança a observar, 
mas, se os tempos iniciais forem considerados como latências 
operantes, observa-se que os tempos sucessivos tendem a 
estar de alguma forma relacionados com a formação da dis¬ 
criminação. O problema de harmonizar uma medida de 
latência com uma medida de freqüência ainda precisa ser 
resolvido. 

Tempo de reação diária 

No comportamento diário, a maioria de nossas respostas 
não é emitida sob condições tão favoráveis como as do labo¬ 
ratório; e a exigência de reações rápidas só é feita 
ocasionalmente, como no atletismo, em combate militar e no 
controle de máquinas como o avião e o automóvel. Mesmo 
nessas circunstâncias por várias razões, os valores dos tempos 
de reação atingidos em experimentos com seres humanos 
raramente são alcançados. Sinais de aviso freqüentemente 
inexistem; não se sabe de que direção vem o estímulo; geral¬ 
mente nos encontramos ocupados com algo mais quando a 
resposta é subitamente exigida; a resposta pode envolver a 
ação de grandes grupos de músculos e não de pequenos; o 
estímulo pode ser bem fraco, ou tão forte ao ponto de “gelar”; 
e assim por diante. Dessa forma, um grupo de jogadores de 
futebol americano com uniformes de proteção, pode levar 
em média até 400 milésimos de segundos desfazendo a um 
sinal auditivo, uma formação do jogo (Miles, 1931); e o 
tempo de reação do motorista pode aumentar de vários se¬ 
gundos quando um incidente obstruindo a passagem exige 
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uma mudança do pé do pedal acelerador para o do breque. 
Há muito tempo se reconhece diferenças individuais no 
tempo de reação e têm-se feito, frequentemente, tentativas 
para usar essas diferenças como base para selecionar homens 
a serem treinados em habilidades especiais. Se se pudesse 
prever o êxito do operador de rádio ou de pilotos de avião 
de caça pelo seu desempenho num curto teste de velocidade 
da resposta, escolher-se-iam somente os mais rápidos para 
treinamento e portanto, economizar-se-ia trabalho e despesa 
no treino daqueles que uma vez treinados “abandonariam” ou 
morreriam em combate. Quando se mar para tais propósi¬ 
tos, no entanto, testes de tempo de reação, estes não se 
revelam de muito valor, provavelmente porque outros fatores 
(capacidade discriminativa, motivação, procedimentos ade¬ 
quados de treinamento, etc.) são também importantes para o 
êxito nessas ocupações. 

Discriminações múltiplas 

Embora uma análise da discriminação necessariamente 
comece com casos simples, nosso comportamento é geiahnente 
guiado por combinações de estímulos bem complexas. 
Muitos S D às vezes operam em seqüência e podemos não 
ser capazes de responder apropriadamente a todos. Outras 
vezes, operam simultaneamente e a resposta é então ao com¬ 
posto e não a um único elemento. Uma resposta pode ainda 
ocorrer diante de um grupo de S D que esteja mudando cons¬ 
tantemente. Em todos esses casos, os processos básicos de 
discriminação continuam a ser os mesmos que já estudamos, 
mas sua análise freqüentemente apresenta problemas mais 
difíceis. 

1. S D em sucessão discreta . Para ilustrar o primeiro 
tipo de discriminação complexa, examinaremos as dificulda¬ 
des encontradas quando se procura aprender a receber o 
Código Morse Internacional. Como todos sabem, este con¬ 
siste em sons breves e longos (“pontos” e “traços”) combina¬ 
dos de vários modos para formar padrões distintos. O 
principiante precisa aprender trinta e seis padrões ou sinais 
— vinte e seis para o alfabeto, mais dez para os números de 
0 a 9. E a tarefa consiste em tomar-se capaz de discriminar 
cada um tão bem a ponto de escrever, ou “copiar”, as letras 
ou números apropriados à medida que os sons forem apre- 
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sentados, um de cada vez e numa ordem ao acaso. A prin¬ 
cípio, muitos dos sinais parecem iguais, e os estudantes escre- 
vem o símbolo errado. Estes são casòs óbvios de generaliza¬ 
ção. Uma tabela de erros cometidos por uma classe de prin¬ 
cipiantes em código mostrará que essas generalizações se 
distribuem em certas categorias, dependendo da composição 
ponto-traço dos sinais (Spragg, 1943; Keller e Schoenfeld, 
1944). A dificuldade do aprendiz é em grande parte um 
problema de discriminação, desde que as respostas — escre¬ 
ver ou desenhar letras e números — estão geralmente bem 
estabelecidas (“diferenciadas”) muito antes de ouvir o 
código. 

Um exemplo do tipo de generalização que ocorre na 
aprendizagem do código já foi citado neste capítulo quando 
o conceito de “semelhança” foi examinado, Na Tabela V, 
abaixo, há vários outros exemplos de tipos de confusão que 
trazem dificuldades aos principiantes. São típicos, mas não 
os únicos que ocorrem. A maioria dos sinais realmente se 
generaliza com vários outros. Assim, o sinal para P pode 
generalizar não só com o de J, mas também com os de F, 
L, C, . —.), Q, X, e talvez com mais uma meia dúzia nos 
primeiros estágios do treinamento. No entanto, esta genera¬ 
lização se reduz com o treino mais rapidamente para alguns 
sinais do que para outros. Muito depois, de W, P, e F já 
serem discriminados, 5 e 6 podem dar trabalho por se gene¬ 
ralizarem com H e B respectivamente, 4 (.. .. —) conti- 
a generalizar com (... —), e assim por diante. 

Tabela V 

GENERALIZAÇÕES COMUMENTR FEITAS POR PRINCIPIANTES AO APRENDER 
A RECEBER CÓDIGO MORSE INTERNACIONAL 

S iikd é generalizado oom Sfmxí 


(W) 

<H> 

(P) 

.- (J) 

( F ) 

(D 

(2) 

...-(3) 

(5) 

.... (H) 

(Q) 

(Z) 

(X) 

-. . . (B) 

( 6 ) 

-. . . (B) 


Como em toda discriminação, a velocidade da aprendi¬ 
zagem do código pode ser aumentada reforçando-se o mais 
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rapidamente possível a resposta discriminativa correta. (Mais 
sobre reforço retardado, nas páginas 222-223). Este dado é 
utilizado no método de ensinar “código-falado” agora empre¬ 
gado pelo U. S. Arrny Signal Corps (TM 11-459). Depois 
que um sinal é transmitido, há uma pausa de dois ou três 
segundos durante os quais o estudante escreve, se puder, o 
sinal que foi apresentado. Depois, o símbolo é oralmente 
identificado pelo instrutor e o próximo sinal é transmitido. 
Eventualmente, sob esta forma de ensino, o estudante 



Fig. 35. Curva do progresso de principiantes aprendendo a recebei 
Código Morse Internacional pelo método "código-f alado”. Os dados 
representados são percentagens médias das respostas corretas em trinta 
séries, cada uma com 100 sinais alternados ao acaso. Antes da pri¬ 
meira tentativa, os 36 sinais foram uma vez identificados, e esta é a 
razão do a curva não começar no ponto zero. (Segundo Keller, 
Christo, e Schoenfeld, 1946). 

antecipa cuidadosamente cada anúncio, e o uso supletivo da 
"voz” reforçadora pode ser abandonado. A Figura 35 mostra 
o tipo de progresso que pode ser esperado de alunos do 
College quando se os submete a este tipo de treinamento 
por uma hora diariamente. 
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2. compostos. Esta categoria de discriminação 
múltipla inclui alguns casos que parecera tão naturais que 
raras vezes se indaga sobre eles, e também outros que são a 
base de alguns efeitos divertidos e fora do comum. Tomemos 
como primeiro exemplo, o da percepção de profundidade . O 
fato de que podemos ver objetos em profundidade ou melhor, 
de que reagimos apropriadamente ao aspecto de terceira di¬ 
mensão dos objetos é geralmente aceito sem discussão. Em 
circunstâncias ordinárias, alcançamos os objetos com grande 
precisão e segurança, e avaliamos, com êxito considerável, a 
distância daqueles que estão fora do nosso alcance. Pegamos 
o lápis ou livro com firmeza, sem exitar afirmamos que a 
casa está mais próxima, ou mais afastada, do que o paiol; 
chegamos mesmo a estimar, em quilómetros e metros, a dis¬ 
tância *daqui” até “alT. E os próprios objetos sempre nos 
aparecem como sólidos. Tudo isso apesar do bem conhecido 
fato de que as imagens dos objetos na retina, como numa 
fotografia, têm somente duas dimensões. 

Uma longa história de investigações nos diz que são 
muitos os indícios que contribuem para a adequação desses 
ajustamentos, e ajuda a compreender a extrema complexidade 
dos S D neles empregados. Por comodidade se costuma re¬ 
sumir esses indícios em dois grupos: aqueles que são eficazes 
mesmo quando só um olho é usado, e aqueles que dependem 
da ação simultânea de ambos os olhos, 

1. Indícios monoculares incluem S D que surgem da (a) 
interposição de objetos (objeto mais próximo esconde, em 
parte, o objeto que está mais afastado); (h) tamanho e 
perspectiva (o objeto mais distante é menor do que o que 
está mais perto, e a mudança continua no tamanho do objeto 
com a distância é perspectiva); e (c) a distribuição de luz 
e sombra concavidade e convexidade, que são características 
tridimensionais dos objetos, dependem comumente desse in¬ 
dício). Estes e um ou dois mais há muito foram identificados 
pelos pintores que procuravam representar a profundidade 
nas telas. 

2. Um indício binocular importante é devido ao fato 
de que nossos dois olhos, sendo separados, não podem ser 
estimulados exatamente do mesmo modo por um único 
objeto sólido, A profundidade resultante dessa disparidade 
pode ser espetacularmente demonstrada com um estereoscó- 
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pio. Este dispositivo, peça obrigatória nos salóes de antiga- 
mente, permite que duas visões bidimensionais ligeiramente 
diferentes estimulem separadamente os dois olhos, o resultado 
é um efeito tridimensional que pode ser impressionante. 
A “visão estereoscópica” nos provê de um dos mais sutis de 
nossos indícios. 

Nem todos esses indícios (e omitimos vários outros) 
precisam operar ao mesmo tempo para que orientem as nossas 
reações adaptativas, embora muitos deles estejam comumente 
presentes. Experimentos numerosos mostraram que um ou 
dois podem funcionar, geralmente com bastante eficácia, na 
ausência dos demais. A perda de um olho, que automatica¬ 
mente elimina todos os indícios binoculares, não inutiliza a 
pessoa que o perdeu; torna-a simplesmente mais dependente 
dos outros indícios. 

Alguns dos S D de profundidade são aparentemente 
aprendidos nos primeiros movimentos e experiências da 
criança. Quando tenta alcançar e quando engatinha, por 
exemplo, logo aprende a importância da interposição, da 
perspectiva e dos indícios de movimento dados pelos mús¬ 
culos dos olhos. Alguns indícios são tão obscuros que, mesmo 
em se chamando a atenção, não são facilmente reconhecidos. 
No entanto a eficácia de nossos movimentos no espaço cla¬ 
ramente depende deles, e esses próprios movimentos estão 
sendo continuamente reforçados pelos resultados obtidos. 
Depois de um certo tempo, mal se pensa em alcançar um 
objeto e se descobre que a nossa mão já foi até à distância 
e na direção correta para fazer o contato; ou jogamos uma 
bola com precisão considerável sem parar para prestar 
atenção às bases discriminativas deste ato. 

Outro exemplo de operação de S D compostos está no 
fato de que um determinado objeto, sob condições estimu¬ 
ladora! mutáveis, parece reter seu caráter próprio. Um 
homém parado na calçada fronteira parece tão alto quanto 
deveria, embora sua imagem na retina dos nossos olhos seja 
multo menor do que a que se formaria se ele estivesse pa¬ 
rado ao nosso lado. Este fenômeno se chama “constância de 
tamanho*; mas há outras propriedades do objeto além do 
tamanho que permitem um comportamento de modo “cons- 
tant éP. Áltlm, pode-se julgar com bastante acerto a forma 
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de um objeto apesar da mudança de estimulação que produz 
ao se movimentar no seu meio, Não temos dificuldade em 
ver um disco como redondo, embora a projeção na retina 
seja em geral elíptica. A luminosidade do objeto fornece 
outro exemplo. Nosso lenço parece branco quer seja visto à 
luz do sol, na sala de aula, ou num corredor escurecido. O 
ponto importante em relação a todas estas formas de cons¬ 
tância é simplesmente o de que, ao se responder as pro¬ 
priedades físicas dos objetos, as respostas são o produto de 
estímulos discriminativos provenientes não só do objeto mas 
também de quanto for disponível do meio, Se for pedido 
que se avalie o tamanho de uma linha de luz, num quarto 
completamente escuro, a tarefa será difícil — será necessário 
que se saiba ou que se adivinhe a distância que nos separa 
dele antes de apresentar uma estimativa. Em estritas condi¬ 
ções de controle experimental, um prato pode parecer como 
uma elipse, anulando todos os indícios da sua inclinação em 
relação a outros objetos do meio e em relação à própria 
pessoa do observador. A constância de luminosidade pode 
ser destruída por uma redução semelhante do número de 
indícios (tais como iluminação prevalecente no meio) dos 
quais se depende comumente, de modo que um lenço, em 
condições especiais, pode parecer prêto. 

“Reintegração* é outro caso a assinalar. Ê fácil mos¬ 
trar que quando S D compostos formam a base de uma 
resposta é possível obter aquela resposta a uma parte do 
composto, O reconhecimento de um trabalho de arte pic¬ 
tórica pode se basear num único pormenor, ou a identifi¬ 
cação de uma sinfonia pode ser feita por algumas notas 
numa única linha melódica. Reintegração é um caso de 
generalização por identidade parcial. Não é, como se pen¬ 
sou, um princípio separado de discriminação, mas deve 
ser considerado em termos de generalização e elementos 
de S D compostos. 

3. S D mutáveis . Nossa terceira categoria de com¬ 
plexidade discriminativa é aquela na qual os S D estão em 
contínuo estado de mudança, e alguns exemplos serão su¬ 
ficientes para mostrar sua influência. Para um tenista, uma 
bola saltando oferece uma série infinita e contínua de estímu- 
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los, mas sua resposta a eles deve ser segura e rápida. Para 
o atirador que acerta num pato ou despedaça um pombo 
de massa, ou para o mecânico especializado que acompanha 
o movimento de um instrumento cortante no torno mecâ¬ 
nico, o problema de discriminação é novamente um de mu¬ 
dança. Para um piloto de guerra ou artilheiro, ocorre 
o mesmo. Há um dispositivo denominado perseguidor que 
é empregado nos testes de seleção para artilheiros e pilo¬ 
tos. Este aparelho verifica a precisão com a qual o can¬ 
didato pode acompanhar um disco móvel num percurso 
variado. Em geral, homens que não se saem bem em tal 
aparelho tendem a ser mal sucedidos na escola de aviação 
ou de artilharia e podem assim ser eliminados antes, eco- 
nomizando-se despesas e desapontamentos. 

“Unidades superiores ” na percepção 

No laboratório, procuramos isolar os S D que entram em 
discriminações complexas como os acima, embora se saiba 
que na experiência diária não são isolados. Mas gosta¬ 
ríamos também de saber como se integram. Na aprendiza¬ 
gem do código Morse, por exemplo, o estudante progride 
até um ponto onde já não responde a sinais discretos, mas 
fica ouvindo vários dêles juntos. Indicação disso é o fato 
de que, com transmissões em linguagem corrente, pode 
“acompanhar 7 com considerável facilidade, e a extensão do 
seu “atraso” é indício de quantos sinais é capaz de apreen¬ 
der de cada vez — isto é, qual é o tamanho de sua unidade . 
Um jorro de sinais chega a soar para o bom telegrafista como 
uma palavra e não se detém a fim de subdividi-la em letras. 
Em estudos anteriores de aprendizagem de código (Bryan 
o Ilarter, 1899), se havia observado que antes que um 
estudante pudesse ultrapassar uma determinada proficiência 
no número de palavras-por-minuto, tinha de gastar um 
bom tempo durante o qual, aparenterpente, não pro¬ 
gredia. Se persistisse poderia retomar o ritmo de seu 
progresso, desta vez alcançando um novo nível de domí¬ 
nio no qual já era capaz de lidar com grupos de sinais ou 
puluvras curtas. Os períodos em que não havia progresso 
loram denominados “plateaus” e imaginou-se que eram 



168 


PRINCÍPIOS DE PSICOLOGIA 


estágios necessários nos quais o aprendiz consolidava pe¬ 
quenas unidades ou elementos em unidades superiores. 
Hoje acreditamos que esses intervalos onde não se verifi¬ 
cam progressos, podem ser em grande parte evitados 
combinando cuidadosa e sistematicamente os sinais e per¬ 
mitindo ao aprendiz praticar com unidades maiores, ao 
invés de deixar que as forme por si mesmo com base em 
combinações acidentais e através da mera perseverança* 
As unidades superiores de percepção na visão também po¬ 
dem ser estudadas em conexão com a denominada ampli¬ 
tude de apreensão, Projete durante um décimo de segundo 
um certo número de letras numa tela defronte de um estu¬ 
dante, instruíndo-o a dizer quais são. Se ele já tentou uma, 
duas, três, ou mais, podemos rapidamente determinar o maior 
número que apreenderá sem errar, e como sua precisão 
diminui quando ultrapassar esse número. Suponha que 
verifiquemos que um determinado sujeito pode reportar 
infalivelmente sem erro as seis letras. Se agora modificamos 
a projeção de modo que apareçam na tela palavras curtas 
ao invés de letras, verifica-se que ele pode relatar mais 
ou menos tantas palavras quantas letras relatou. Se essas 
palavras forem de três letras, então ele reporta agora dezoito 
letras enquanto antes só se referia a seis. Obviamente, no 
caso das palavras, as letras não funcionam mais como 
elementos separados, mas agora as palavras são os ele¬ 
mentos. Eis aqui um outro exemplo de combinação, atra¬ 
vés do treino, de S D simples em compostos ou unidades 
superiores. 


Formação de conceito 

O que é um “conceito?” Este é outro termo da lingua¬ 
gem popular introduzido na psicologia, que traz muitas 
conotações diferentes. Devemos ter cuidado ao usá-lo, 
lembrando que é apenas um nome para uma determinada 
espécie de comportamento. Rigorosamente falando, não 
temos um conceito, assim como não temos uma extinção — 
ao contrário, revela-se comportamento conceptual, atuando 
de certa maneira. A análise deveria na realidade começar 
por uma questão diferente: Qual o tipo de comportamento 
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3 ue denominamos “conceptual”? E a resposta é que, quan- 
0 um grupo de objetos obtém a mesma resposta, quando 
formam uma classe a cujos membros se reage de modo 
semelhante, falamos de um conceito. Para uma criança 
o conceito de “cavalo” pode ser tal que avistando pela pri¬ 
meira vez uma vaca, uma mula, ou um camelo venha a 
dizer “upa, upa” ou “pacatau” ou simplesmente “cavalinho”, 
Á um grupo de eventos se pode responder da mesma forma 
e assim formar um conceito, como “guerra”. Classes de 
objetos ou eventos, aos quais se responde diferentemente, 
desenvolvem conceitos diferentes. “Mas”, poder-se-á dizer, 
“isto é generalização e discriminação novamente” — e as¬ 
sim é. Generalização intra classes e discriminação inter 
classes — isto é a essência de conceitos. 

1. O desenvolvimeíito de conceitos . É importante que 
se mantenha uma atitude objetiva em relação a conceitos 
e que se os considere em termos de comportamento. Um 
bom modo de fazer isto é notar como alguns conceitos 
se desenvolvem nas crianças, Ao nascer, o mundo da 
criança pode ser, como disse WíIIiam James, nada mais 
do que “uma esfusiante e trepidante confusão”, mas muito 
cedo a criança passa a responder de modos diversos a 
partes diferentes do seu meio. Por exemplo, aos três meses 
de idade, parece mostrar os rudimentos do “sorriso social” — 
isto é, ela sorri para os outros seres humanos. Gostamos 
de pensar, nesse estágio, que ela “nos conhece”, e os pais 
afetuosamente acreditam que somente eles podem evocar 
essa expressão. Um teste, porém, mostrará prontamente 
que a criança está respondendo aos aspectos de movimento 
Ou de ruido do comportamento paterno; animais que se 
pio vem e chocalhos também produzem a mesma reação. 
Podemos, se assim o desejarmos, considerar isto como uma 
distinção conceptual primitiva entre objetos móveis e imó¬ 
veis. Mais tarde, a criança pode reservar seu sorriso para 
Oi membros da família, e mesmo chorar à aproximação de 
estranhos, mas vários meses de aprendizagem devem pre¬ 
ceder o progresso da sua discriminação até este estágio. 

Um conjunto interessante de estudos por Piaget (1929) 
[traçou as mudanças no conceito de objetos animados versas 
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inanimados da criança. Isto foi feito perguntando a crianças 
de várias idades o que pensavam que era vivo e por que, 
se os objetos se machucavam quando chutados ou se 
entristeciam quando fechados num armário, e assim por 
diante. Resultou, como seria de se esperar, que o critério 
usado para definir objetos animados e inanimados muda 
com a idade e a acumulação da experiência. Num deter¬ 
minado momento todos os objetos são considerados ani¬ 
mados. Mais tarde, é feita uma distinção entre coisas que 
se inovem quando empurradas e as que se movem por “s« 
mesmas” (riacho, nuvens, árvores na janela). Gradualmen¬ 
te e nunca completamente, se aproximam no seu comporta¬ 
mento conceptual ao "realismo" tão altamente valorizado 
pelo homem moderno. Como nossos próprios movimentos 
de locomoção, respiração, linguagem e outros são talvez os 
primários, e certamente os mais importantes, para ocasionar 
a resposta “vivo”, não é estranho que encontremos o ria¬ 
cho “correndo”, o vento “cantando”, as árvores "sussurran¬ 
do” e a mesa “gemendo” sob o peso das provisões. O “ani¬ 
mismo” oposto ao “realismo”, que significa a atribuição 
de propriedades de coisas animadas àquelas inanimadas, 
será facilmente reconhecido pelo leitor como outro caso 
de generalização. É necessário um treinamento discrimi¬ 
nativo rigoroso antes que se possa formar um conceito de 
objetos vivos que exclua essa extensão primitiva. 

Através de educação formal ou informal* nossos con¬ 
ceitos são alterados e ampliados. Enquanto antes pensáva¬ 
mos que trutas, enguias, tubarões e baleias eram todos 
“peixes”, aprendemos na escola que esses organismos per¬ 
tencem a categorias diferentes, e nosso conceito de “peixe” 
radicalmente se modifica. Assim, também, nosso conceito 
de avião incluía aparelho mais pesado do que o ar com 
propulsores, asas, motores, fuselagem e cauda. Hoje esta¬ 
mos modificando esta categoria para incluir aviões sem 
piloto que são jato-propelidos e sem o motor convencio¬ 
nal. Aparentemente a presença das asas é parte indispen¬ 
sável do conceito de avião, pois que naves sem asas, como 
os foguetes não evocam o nome. Nesses casos, e em outros, 
a dificuldade de classificar freqüentemente aumenta. Por 
exemplo, sabemos o que é “lutar”, mas podemos ser ínca- 
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pazes de dizer se dois cãezinhos engalfinhados estão “lu¬ 
tando” ou “brincando”, 

2. Experimentos sobre formação de conceitos. No 
laboratório, os estudos de formação de conceito se enqua¬ 
dram dentro de duas principais classificações. Como exem¬ 
plo da primeira, o experimento de Hull (1920) no qual 
os sujeitos foram ensinados a responder com palavras sem 
sentido (li, ta, yer, etc) a diferentes caracteres chineses. 
Cada sujeito memorizou sucessivamente seis listas de doze 
caracteres cada. Os setenta e dois caracteres eram dife¬ 
rentes na composição total, mas cada um dos doze caracte¬ 
res da primeira lista tinha um componente (um “radicar) 
presente em um dos caracteres de cada lista posterior, e 
a mesma palavra-resposta era requerida sempre que este 
radical aparecesse. Assim, a palavra li foi aplicada a seis 
caracteres diferentes (um em cada lista), todos com o 
mesmo radical. A intenção do experimento foi a de ver 
se a aprendizagem de listas sucessivas seria facilitada quan¬ 
do o sujeito adqurisse cada vez maior experiência com os 
radicais básicos. Os resultados mostraram que o processo 
de domínio foi realmente acelerado à medida que nova 
lista era aprendida. Os sujeitos passaram a “formar con¬ 
ceitos”, no sentido que generalizavam com base nos radi¬ 
cais chaves os caracteres diferentes. Além disso, alguns 
sujeitos que conseguiam com muito poucos erros respon¬ 
der aos caracteres da sexta lista foram incapazes, quando 
questionados, de identificar os radicais aos quais respondiam 
corretamente. Evidentemente, este tipo de comportamento 
conceptual pode ser estabelecido sem que o sujeito seja 
capaz de colocar em palavras exatamente o que está fa¬ 
zendo. Isto é muito elucidativo se considerarmos que na 
linguagem comum tendemos normalmente a identificar a 
“posse” de um conceito com a habilidade da pessoa em 
verbalizá-lo, mesmo que somente de modo aproximado. 

No segundo tipo principal de experimento sobre for¬ 
mação de conceito, mostra-se a um sujeito vários objetos 
e se o instrui a encontrar a característica comum que 
estabelece uma categoria. Assim, Smoke (1932) estudou a 
formação de dez conceitos, cada um dos quais se referia a 
Um determinado tipo de desenho geométrico com um nome 
*lêm sentido”. Um “pog”, por exemplo, sempre continha 
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um círculo com um retângulo, embora uma série de “pogs* 
pudesse diferir em tamanho ou em outro aspecto do círculo 
ou do retângulo. O sujeito examinava um "pog” depois 
do outro e avisava o experimentador quando estivesse apto 
a definir a classe. Era instado a dizer o que era um “pog”, 
a dar dois exemplos, e a selecionar de uma lista de dezesseis 
figuras aquelas que preenchiam as exigências do “pog”. 
Apesar da facilidade das generalizações dependerem do 
tipo de desenho geométrico empregado, em geral os su¬ 
jeitos foram capazes de destacar aquelas que continham os 
mesmos componentes básicos. No entanto, de acordo com 
os resultados de Hull, eram às vezes incapazes de definir 
satisfatoriamente uma classe, mesmb quando já haviam “pas¬ 
sado” os outros testes. 

3. Conceitos não-vprbalizados. Diante do fato de que 
um sujeito pode se comportar conceptualmente, sem ser 
capaz de nos dizer as bases de sua discriminação ou 
generalização, é natural indagar se os conceitos são espe- 
eificamente humanos. Da observação e da análise teórica, 
somos levados a concluir, ainda que precariamente, que os 
animais inferiores exibem fundamentalmente o mesmo com¬ 
portamento. Considere-se um cão de caça, sendo treinado 
a perseguir coelhos. No princípio de seu treino poderá 
não discriminar adequadamente e ver-se embaraçado ao 
se deparar com uma doninha ou um ouriço. Quando, mais 
tarde, dizemos que está bem treinado queremos dizer entre 
outras coisas que o seu conceito de coelho exclui o de 
outras criaturas. No laboratório é possível treinar animais, 
bem como crianças, a formar conceitos, onde não existe 
possibilidade de definição verbal. Uma criança, por exem¬ 
plo, pode ser ensinada a indicar uma figura em forma de 
triângulo para ganhar um doce, não se a recompensando 
quando indicar um círculo. Mais tarde, se substituirmos 
diferentes formas de triângulos e tamanhos de círculos, a 
resposta se manterá correta. Também se pode ensinar os 
animais a generalizar com base na triangularidade (Fíelds, 
1932). Referimo-nos a este assunto antes, quando tratamos 
de “similaridade” e equivalência de estímulo, e agora se 
pode ver que quando falamos de um conceito queremos 
dizer equivalência de estímulos. 
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O experimento de "transposição" fornece outro exemplo 
desse tipo (Spence, 1936; Jackson, 1939). Uma criança 
(ou um animal) é treinada a se aproximar de um dentre 
dois discos mais luminosos. Depois de completado o 
condicionamento, o disco mais luminoso é removido e em 
seu lugar se coloca outro menos luminoso mas, de maneira 
que a mesma razão de luminosidade que exista entre os 
dois primeiros discos seja mantida no novo par. O orga¬ 
nismo responderá ao disco que agora é mais luminoso, 
embora antes fosse o menos luminoso. Este experimento 
foi apresentado como um exemplo do conceito "mais lumi¬ 
noso do que", mas o fato essencial não foi alterado. Esta¬ 
mos aqui nos referindo à generalização de padrões de 
estímulo. 

É curioso notar a resistência que pode existir em re¬ 
lação à noção de que o termo conceito não precisa se li¬ 
mitar a assuntos capazes de serem verbalizados, ou só 
encontrados no comportamento dos adultos. Parece que 
temos aqui um problema no nosso próprio comportamento. 
Formamos um conceito de comportamento conceptual ba¬ 
seado em fatores tais como a idade do sujeito, habilidade 
de verbalizar, e o fato de ser humano. Ê verdade que o 
comportamento verbal na vida adulta se toma muito com¬ 
plexo e que, em filosofia, por exemplo, se pode discutir 
sobre as características identificadoras de conceitos verbais 
como justiça, virtude e sabedoria. Esses discursos espe¬ 
cializados são exemplos da tentativa de se obter acordo 
quanto ao critério de justo, de virtude e de saber, isto é, 
tentativa de enumerar os S D essenciais à evocação dessas 
palavras. Discordâncias surgem das diferenças nas histórias 
de discriminação do indivíduo. O problema não é diverso 
do enfrentado pelos escritores no que diz respeito à semân¬ 
tica; se queremos saber se duas pessoas "têm em mente” a 
mesma coisa quando usam a mesma palavra, a resposta 
estará na sobreposição dos estímulos discriminativos que 
evocam a palavra. O fato de duas pessoas, usando a mesma 
palavra, concordarem em alguns dos seus significados e dis¬ 
cordarem em outros não deveria surpreender — elas não 
têm treino idêntico, e as condições que para uma delas 
evocam a palavra podem diferir em parte daquelas que a 
evocam na outra. 
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Examinamos a formação de conceitos resultante de gene¬ 
ralização e discriminação de estímulos. Isto está certo, mas, 
especialmente no caso de seres humanos adultos, não esgota 
todo o assunto. Um setor importante do comportamento 
adulto é de natureza verbal, e a análise desse comporta¬ 
mento deve preceder uma compreensão completa da ati¬ 
vidade conceptual. Nos últimos capítulos deste livro, há uma 
breve nota sobre uma promissora teoria do comportamento 
verbal que está de acordo com princípios gerais aqui des¬ 
critos. Depois de ler o que se escreveu nessa parte, será 
útil reler o que aqui foi dito. 

4. Conceitos e generalização mediada. Diz-se que as 
generalizações são mediadas quando baseadas na equiva¬ 
lência de estímulos que for resultante de treino (Cofer e 
Foley, 1942). Certas formações de conceito são um exem¬ 
plo dessa equivalência. As palavras vaso e «ma têm pou¬ 
cas propriedades-estímulo em comum. Se devêssemos con¬ 
dicionar uma resposta ou um operante numa criança pe¬ 
quena ao som de uma dessas palavras, ao som da outra, 
se verificaria reduzida a generalização. Um adulto, no en¬ 
tanto, que aprendeu que essas palavras são quase sinôni¬ 
mas e que as pode usar indistintamente, tenderá a exibir 
apreciável generalização. Seguindo os passos de Razran 
(1939), que primeiro explorou essa área, Riess (1940) 
condicionou o reflexo galvânico da pele inicialmente a uma 
palavra estímulo e, depois, testou a generalização a duas 
outras palavras, uma das quais um sinônimo e a outra um 
homônimo da primeira. Para cada palavra estímulo (style, 
freeze, surf e um) ocorria um acréscimo médio de 346 
por cento em magnitude da resposta da pele através do 
condicionamento. Os sinônimos ( fashion , chili, toave e 
vase) ganhavam 141 por cento através de generalização; e 
os homônimos (stile, frieze, serf e ear) ganharam 94,5 por 
cento. Enquanto a generalização do homônimo ilustra ge¬ 
neralização de estímulo simples, a do sinônimo ilustra ge¬ 
neralização mediada baseada em treino prévio que produ¬ 
ziu a equivalência de “significado” dessas duas palavras. 
(Teremos mais o que dizer sobre “significado" no Capítulo 
7). Riess (1946) também foi capaz de mostrar que, para 
crianças menores de doze anos de idade, se verificava mais 
generalização entre homônimos do que entre sinônimos — 
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resultado que concorda bem com a crença geralmente aceita 
de que o valor do significado da* palavras aumenta com a 
idade. 


Tabela VI 

GENERALIZAÇÃO MEDIADA NO OONDÍCIONAMENTO DA RESPOSTA CALVA NICA 
DA PELE A ESTÍMULOS VERBAIS EAÍ SVJETTOS DE VARIAS IDADES 

(Dados de Riess, 1946) 




Idade 

médio 



7 anos j 
9 meses 

10 anos 

8 meses 

14 anos 

0 meses 

38 anos 

1 6 meses 

Número de 
crianças 

21 

22 

25 

24 

Palavra 

222 



— 

Homónimo 

159 




Antônimo 

139 




Sinônimo 

129 

60 


149 


No experimento, a GSR (medida em microamperes) foi primeiro 
condicionada a uma palavra; depois do que foi testada generalização 
com um homônimo, um antônimo, e um sinônimo da palavra. A ex¬ 
posição da palavra estímulo era visual, e de três segundos de duração. 
A tabela deve ser lida do seguinte modo; As 21 crianças de 7 anos 
e nove meses (em média) mostraram um aumento na GSR à palavra 
depois do condicionamento de 222 por cento de suas GSR pré-condi¬ 
cionamento àquela palavra; o grau de generalização entre a palavra 
e seu homônimo é mostrado por um GSR ao homônimo de 159 por 
cento dos valores de GSR dos homônimos antes do condicionamento; 
entre a palavra e seu antônimo, 139 por cento; entre a palavra e seu 
sinônimo, 129 por cento. Nessa idade, a similaridade do estímulo 
(auditivo) entre a palavra e o homônimo supera a da similaridade 
de "significado”; mas, com a idade de 14 anos, a ordem de genera¬ 
lização é invertida, e a generalização mediada pelo "significado” passa 
a ser a maior. 


Generalização e discriminação em educação 

O processo de educação está enormemente relacionado 
com generalização e discriminação. É possível que, no 
princípio da vida, todos os estímulos se generalizem para 
produzir difusas “respostas de massa'* no recém-nascido. 
À medida que se verifica a maturação e a criança aprende 
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a discriminar objetos no seu meio, aquelas generalizações 
que perseveram durante seus anos pré-escolares serão pro¬ 
vavelmente adequadas para a maioria dos seus ajustamen¬ 
tos grosseiros, mas devem ser subdivididas mais tarde no 
interesse de seu progresso educacional. As novas genera¬ 
lizações e discriminações por sua ve^ sofrerão mudança com 
a continuação da escolaridade. *je seus professores de 
ciência, por exemplo, aprenderá que pedras caindo e folhas 
caindo obedecem a mesma lei, que peixes respiram de um 
modo muito semelhante ao nosso, que um gato de rua e 
um leão têm muito em comum. De fato, de um ponto de 
vista, toda a ciência será vista como um arranjo dos fatos 
da natureza em novas categorias, com ênfase nas simila¬ 
ridades importantes mas não óbvias, e uma desconsideração 
das diferenças óbvias mas não importantes. As próprias 
mudanças nas teorias fundamentais da ciência são desse 
tipo. A história das grandes descobertas é uma história 
de reorganização de fatos em novas classificações com base 
em propriedades correlatas. Movimentos planetários são in¬ 
cluídos numa lei com o movimento da queda dos corpos. 
Correntes elétricas com o comportamento de íons em solu¬ 
ções químicas. Impulsos nervosos são descritos como fenô¬ 
menos elétricos, O comportamento de todos os organismos 
obedecem às mesmas leis básicas. Em níveis simples e 
complexos do comportamento humano e animal, a operação 
da generalização e discriminação está entre os mais im¬ 
portantes fenômenos com os quais lidamos. O cão do exér¬ 
cito que late diante de um homem com uniforme estranho 
mas faz festa aos seus soldados; a criança que aprende a 
diferenciar “mamãe” de “papai” (e pode chamar todo o 
homem de “papai”); o estudante que aprende que morcegos 
e baleias são mamíferos, não pássaro e peixe; e um psicólogo 
que cita três casos aparentemente diferentes do comporta¬ 
mento como exemplos da mesma lei básica — todos estão 
fazendo a mesma coisa. 


NOTAS 

Uma fonte bem acessível sobre generalização respondente e dis¬ 
criminação pode ser encontrada no livro de Pavlov (1927), especial- 
meste nos Capítulos VII e VIII. A proposição dos princípios como 
os apresentamos (tanto para operante como respondente), no entanto, 
é de Skinner (1938). 
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Se o leitor está interessado nos pormenores técnicos dos métodos 
psicofísicos, Woodworth (1938) oferece uma visão bastante completa, 
A comparação das capacidades sensoriais humanas com aquelas de 
animais de vários níveis filogenéticos é tradicionalmente considerada 
pela psicologia comparada. Para ilustrações numerosas nessa área, 
consultar Warden, Jenkíns e Warner (1935-1940). 

O início da história da “equação pessoal” e o estudo de tempo 
de reação tem alguns aspectos interessantes, bem apresentados por 
Boring (1929) e Woodworth (1938), 

Entre os primeiros a reconhecer a importância de um ataque 
sistemático ao problema de “generalização mediada” estão Cofer e 
Foley, em 1942 e mais tarde. O problema, porém, ainda não foi 
investigado ao nível que a sua importância parece justificar. 

NOTAS PARA A EDIÇÃO BRASILEIRA 

A análise da discriminação apresentada neste capítulo, em termos 
de reforço diferencial e a separação da intensidade da resposta, em 
SD e SAj é ainda matéria pouco discutida. No entanto, dentro dessa 
ampla área de estudo, vários progressos foram feitos. Pelo menos 
alguns deles deveriam ser aqui mencionados. 

De um lado, temos as pesquisas de Dinsmoor (1951, 1952) e 
outras posteriores, mostrando que discriminações podem realmente se 
formar rapidamente quando o reforço em SD é intermitente (periódico 
ou aperiódico), e não contínuo ou regular. Este procedimento, que vai 
um passo além do uso que Frick fez de mais de um reforço regular 
cm SD (ver página 142-3), provê uma medida sensitiva da freqüencia 
em S D bem como em SA- O próprio Dinsmoor (1952) fez obser¬ 
vações interessantes sobre razão de frequência de S D / SA ao estudar 
o efeito da fome sobre uma discriminação visual em ratos brancos. 
Com aumento de privação de alimento, verificou que a resposta tanto 
em SD quanto em SA aumentava em frequência, enquanto a razão 
se mantinha oonstante, Se tivesse medido somente freqüência em 
SA» podena ter concluído que o aumento da fome causou uma inter¬ 
rupção da discriminação. Outros investigadores (Jenkins, Pascal e 
Walker, 1958), Thomas e King (1959), usando métodos diferentes 
chegaram a diferente conclusão, e os próprios dados quantitativos de 
Dinsmoor são equívocos num ponto, mas as vantagens de seu procedi¬ 
mento geral são claramente evidentes. 

Obedecendo uma orientação semelhante, Gutman relatou um 
experimento no qual respostas em S D e SA estavam ambas num 
esquema de reforço positivo — a primeira num esquema VI de 1 
minuto (intervalo-variável, com 1 minuto em média), e a segunda 
num VI de 5 minutos. Ele foi capaz de mostrar que, mesmo com 
esta diferença relativa de reforço sob as duas condições de estímulo, 
podia ainda se formar uma discriminação entre S D e SA - isto é, a 
probabilidade de reforço em SA não precisa ser zero para ele atuar 
com “Sa m em relação a um S D em presença do qual a probabilidade 
do reforço é maior. (O procedimento de Gutman, como o leitor pode 
notar, sugere uma mudança na definição de SD, ampliando-a para 
Incluir mais de um período de não-reforço incompleto). 
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De interesse numa orientação diversa é o estudo de Orzack, 
do efeito da punição das respostas em SA t durante o treino de dis¬ 
criminação. Nesse experimento, realizado obedecendo à tradição de 
Skinner (1938) e Estes (1944), o choque elétrico reduziu a frequência 
do comportamento de pressão da alavanca em Sa sem, contudo, reduzii 
as exigências de extinção da discriminação quando o choque era des¬ 
contínuo. O aparente efeito de aguçamento da punição foi ilusório, 
pois seu efeito na frequência em Sa foi transitório. 

Mais surpreendente que os resultados de Orzack são os de Terrace 
(1962), que sugere ser possível formar discriminação visual em pom¬ 
bos no ausência de qualquer tipo de resposta em Sa, mesmo no 
princípio do treino. As observações de Terrace precisam ser repetidas 
e ampliadas, mas se fidedignas, teriam sérias consequências em qual¬ 
quer análise sistemática do processo discriminativo. A exigência de 
extinção mencionada neste capítulo (e no parágrafo precedente) pode 
não ser absoluta como parece agora — ou, pelo menos, precisamos 
particularizar e especificar mais qual a resposta, ou cadeia de res¬ 
postas, que deve sofrer extinção manifesta no processo de aprender 
a discriminar. 

Um novo desenvolvimento conceptual relaciona estudo de dis¬ 
criminação com esquemas de reforço — em particular, com o que 
denominamos de esquemas “múltiplos”. Por “esquemas múltiplos”, 
queremos nos referir a uma alternação experimentalmente planejada 
de dois ou mais esquemas de reforço, cada um dos quais marcado 
pela presença de um estímulo concorrente identificado. Assim, um 
esquema de razão-fixa pode prevalecer na presença de um som, e 
um de intervalo-fixo em condições de silêncio. Ou, considerando o 
experimento de Gutman, mencionado acima, duas formas de esque¬ 
mas de intervalo variável (um VI de 5 minutos e VI de 1 minuto), 
cada uma identificada por um comprimento especial da onda de luz. 
À discriminação foi evidenciada quando as duas cores passaram a 
controlar as freqiiências da resposta apropriada, associadas aos res¬ 
pectivos esquemas. Isto é, uma cor regularmente produzia compor¬ 
tamento VI de 5 minutos, enquanto a outra o comportamento de 
VI do 1 minuto. 

Elaborando mais essa idéia, podemos ver que o método clássico 
de formar discriminação, também pode ser chamado de esquema múl¬ 
tiplo — um esquema de alternar reforço regular e extinção, o primeiro 
associado a S D e o segundo a SA> Pensar em termos de esquema é 
livrar-se de planos experimentais estreitos e reconhecer as possibili¬ 
dades de controle, por muitos S&, de modos de comportamento apro¬ 
priado a muitas contingências de reforço. Na verdade, o tópico de 
discriminação pode ser considerado como um conjunto de subproblemas 
dentro da área geral de esquemas de reforço. Isto certamente é ver¬ 
dadeiro quando a discussão de discriminação vai além dos tópicos 
clássicos de capacidades sensoriais e inventários. 

Tratando de estimulas compostos no nosso capítulo sobre condi¬ 
cionamento respondente (ver página 38-39), notamos que todos os 
membros de um estímulo composto presente no momento do reforço 
não precisam necessariamente se tomar estímulo condicionado para 
o comportamento respondente em estudo. Podemos aqui relatar que 
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resultados comparáveis foram feitos também por vários investigadores 
no campo de discriminação operante. Alguns bons exemplos são 
apresentados num trabalho recente de Reynolds sobre “Atenção em 
pombos” (1961). Este autor notou que “cada parte do meio pre¬ 
sente, quando ocorre uma resposta reforçada subsequentemente, pode 
não ser uma ocasião para a emissão daquela resposta”. Reynolds usa 
a palavra “atenção” para se referir à “relação controlada entre estímulo 
e resposta. Um organismo atende a um estímulo quando a sua res¬ 
posta está sob o controle daquele estímulo”. Este é um uso muito 
cuidadoso de um termo muito antigo e frequentemente aplicado erro¬ 
neamente. Quando uma parte de um estímulo complexo, e não outra, 
controla o comportamento, podemos esquecer que não estamos expli¬ 
cando o fenómeno invocando a “atenção” do organismo. Facilmente 
deslizamos para o erro do pretenso médico de Molière, que atribuiu 
ao poder “soporífico do ópio” a capacidade de produzir sono, Deve¬ 
ríamos, portanto, estar alerta a este tipo de discriminação seletiva no 
caso de composto de estímulos, senão nos enganaremos vendo ano¬ 
malias nos dados experimentais. Por exemplo, supor que estamos 
tentando determinar um gradiente de generalização de um complexo 
SD; e supor que nosso estímulo teste não possua certos elementos do 
composto original. O teste pode então não produzir nenhuma resposta, 
porque era a esses elementos emitidos que a resposta foi originalmente 
condicionada. Resultados diferentes poderiam ser obtidos se o teste 
envolvesse uma mudança de todo o composto — digamos ao longo 
de algum contínuo como o de intensidade. A omissão de elementos 
globais constitui uma mudança descontínua. 

Entre outros desenvolvimentos recentes e excitantes está a ela¬ 
boração pormenorizada dos procedimentos de laboratório, necessários 
para medir vários limiares sensoriais nos animais (onde relatório verbal 
não é possível). Existe um campo em progresso de “psieofísica ani¬ 
mal” (por exemplo, Blough, 1958). Medidas delicadas de funções 
sensoriais visual, auditiva e outras são agora possíveis em organismos 
individuais como o do rato ou pombo, com resultados freqüentemente 
comparáveis aos dados com seres humanos. Tais técnicas, natural¬ 
mente, exigem períodos mais longos de treino que no caso de seres 
humanos. (Com estes, como observamos neste capítulo, podemos 
truncar o processo usando a longa história de aprendizagem verbal, 
que nos permite dar “instruções”, receber “relatórios”, etc.). É talvez 
melhor deixar para o aluno adiantado os pormenores desses novos pro¬ 
cedimentos com animais, quando irá estudar capacidades discrimina¬ 
tivas, processos “perceptuais” e assim por diante — assuntos que no 
passado se relacionavam com o estudo de fisiologia sensorial. (Sobre 
isso, ver Schoenfeld e Cumming, 1962). 
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Introdução 

Neste capítulo, trataremos exclusivamente de compor¬ 
tamento operante. Concentrar-nos-emos no comportamento 
e não nos estímulos que propiciam a ocasião para sua 
emissão. Na realidade, nos referiremos a mudanças no com¬ 
portamento que se verificam independentemente da situação 
do S D , Nossa principal preocupação abrangerá três assun¬ 
tos correlatos. Primeiro, consideraremos o fato, talvez óbvio, 
de que respostas operantes podem diferir em emissões su¬ 
cessivas, mesmo quando o reforço positivo for aplicado 
regularmente. Segundo, tentaremos relacionar essa varia¬ 
bilidade à influência de reforço negativo, que resulta dire¬ 
tamente da emissão dos próprios operantes — influência 
que pode acompanhar o reforço positivo. Finalmente, mos¬ 
traremos que se pode dar a variações diferentes de uma 
resposta forças diferentes, aplicando-se reforço positivo de 
um modo seletivo. Ao tratar esses assuntos, nossa tarefa 
não foi simples pelo fato dos dados serem incompletos e 
de ser ainda uma fonte de opinião conflitante; mas os 
problemas são importantes e não podem ser esquecidos, 
mesmo num texto para principiantes. 

Variabilidade versus estereótipo 

Suponha que, numa situação em que um rato branco 
obtém alimento pressionando a barra, a primeira resposta 
a ser reforçada é a de morder a barra, e não a resposta 
de apoiar-se, de presionar ou de subir. Não se esperaria, 
então, que esta resposta fosse reforçada e que tenderia a apa- 
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recer mais tarde — e que acabaria por obter uma vanta¬ 
gem definida sobre outros modos possíveis de depressão 
da barra? Não se esperaria, também, que se ocorresse 
novamente e fosse outra vez reforçada, sua probabilidade 
de novas ocorrências aumentaria ainda mais? Eventual¬ 
mente, teríamos de encontrar uma apreciável automatização 
ou estereotipia do comportamento do rato de pressionar a 
barra. Esperaríamos que um modo de resposta único e 
batante restrito se desenvolvesse. 

Embora o grau de automatização que realmente se 
alcança nesta situação não seja tão grande quanto o parágrafo 
acima sugere, a observação indica que, dentro de limites, 
alguma coisa parecida ocorre regularmente no caso do rato. 
e existem dados provenientes de estudos experimentais com 
outros organismos no mesmo sentido. Guthrie e Horton 
(1946) observaram e fotografaram aproximadamente 800 
soluções de um problema de fugir-para-obter-alimento em 
52 gatos, e conseguiram registros cinematográficos de todas 
as ‘posturas de fuga” usadas por treze dos animais. Re¬ 
solver o problema exigia que a resposta do gato provocasse 
uma inclinação ligeira de uma estaca, que se encontrava 
em posição vertical dentro de uma câmara, que não continha 
outro qualquer objeto. Um pequeno desvio da estaca da 
posição vertical era bastante para abrir uma porta na 
parede de vidro da frente da câmara, por onde o animal 
libertava-se e ia buscar um pedaço de salmão em cima 
de uma mesa, a alguns centímetros de um ponto de saída. 
Um tipo qualquer de contato com o dispositivo de abrir 
u porta sempre ocorria “inadvertidamente” na primeira 
“tentativa” do animal, depois de um período de cheirar, 
arranhar e bater com a pata dianteira na porta de vidro, 
e depois de várias voltas ao redor da câmara. Isto apa- 
retemente constituiu um equivalente aproximado do com¬ 
portamento descrito por Thorndike muitos anos antes — 
ver as citações da página 54. A resposta final e eficaz da 
série assumiu muitas formas acidentais. Um dos gatotj 
esfregava-se na estaca com as ancas; outro pisava na base 
da estaca com a pata trazeira; outro ainda, batia com as 
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costas na estaca; e assim por diante. Depois de escapar 
e comer se permitia que o animal voltasse à câmara, pas¬ 
sando por um compartimento de entrada* Nessa ocasião, 
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Fic. 36. O aparelho usado por Guthrie e Horton no estudo foto- 

r ico da variabilidade de resposta em gatos. A parede da frente 
"caixa problema" era feita de vidro para possibilitar a tomada 
de fotografias. À estaca listrada, quando empurrada em qualquei 
direção, operava o mecanismo de abrir a porta, permitindo ao animal 
sair da caixa e alcançar o alimento reforçador colocado fora. O 
relógio marcava o tempo gasto pelo animal para sair, uma vez colo¬ 
cado lá dentro. (Segundo Guthrie e Horton, 1946). 

e nas demais, o comportamento do gato freqüentemente 
parecia ser uma repetição pormenorizada “ do que havia 
sido observado na primeira tentativa. Num número não 
pequeno de casos, uma amostra do comportamento apro¬ 
priado de um animal não se distinguia da de outro, em 
praticamente qualquer um dos aspectos. Alguma variação 
foi notada na resposta: foram bem comuns pequenas dife¬ 
renças nas posições de fuga e, em alguns casos, modos deci¬ 
didamente diferentes de escape foram usados pelo mesmo 
animal em tentativas sucessivas. Guthrie e Horton ficaram, 
no entanto, impressionados pela estereotipia do comporta¬ 
mento, e não pelas suas variações. (As variações foram 
por eles atribuídas à influência de ligeiras mudanças na 
situação estimulo, ocasionada pelas aproximações à estaca, 
distrações acidentais e outros fatores “interferentes*). 

Um pouco diferente do estudo de Guthrie-Horton foi 
o realizado antes por Muenzinger (1928), que ensinou treze 
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cobaias a pressionar uma barra numa caixa problema de 
três câmaras. Cada animal entrava na câmara de resposta 
vindo de uma entrada, e tinha acesso à câmara de alimento 
Nompre que abria a porta que lhe dava acesso, pressionando 
uma alavanca. Assim que o alimento era comido, o animal 
retornava ou era forçado a voltar à câmara de entrada, onde 
permanecia até que o experimentador estivesse pronto para 
u tentativa seguinte. Em geral, foram proporcionadas quin¬ 
ze tentativas a cada cobaia diariamente e acumuladas um 
total de 600 ou de 1000 soluções do problema. Essas so¬ 
luções não foram fotografadas, mas Muenzinger foi capaz 
do distinguir nove “padrões” diferentes de respostas bem 
sucedidas, três padrões com a pata direita c três com a 
wpierda, um padrão de duas patas, um movimento de ca¬ 
beça e uma resposta de morder ou roer). Verificou que 
somente um único animal deixou de mostrar todos os nove 
padrões num ou noutro momento durante o experimento 
(nunca apresentou a resposta morder); e notou que os 
animais mudavam de um padrão para outro no fim do 
trniuamento, tão freqüentemente quanto nas primeiras ten¬ 
tativas. Algum grau de estereotipia apareceu; verificou um 
decréscimo no número médio de padrões diferentes que 
morriam do princípio ao fim do experimento, e a maioria 
d«« respostas no fim eram de uma ou duas das nove 

* alegorias. Mas Muenzinger deu ênfase à “plasticidade" 
t» não à “mecanização” do comportamento. Ainda quando 
ii mesmo padrão ocorria em muitas ocasiões sucessivas, 
Hü diz que raramente era exata duplicata da tentativa 
anterior, e às vezes era subitamente suplantado por um 
padrão inteiramente diferente. Somente três dos treze ani¬ 
mais mostraram preferência por um único padrão de res¬ 
ista do começo ao fim. 

O exame mais pormenorizado desses estudos sugere que 

* » comportamento observado nas cobaias de Muenzinger, se 

impara àquele dos gatos de Guthrie-Horton. A diferença 
jMincipal parece ser da ênfase descritiva. Num caso, se 
aicnhia a estereotipia ou mecanização da resposta; no outro, 
I Variação e plasticidade. Além disso, Muenzinger parece 
quo estava mais alerta às modificações na variabilidade que 
«nutriam como um resultado do treino prolongado. Ambos 

* experimentos, no entanto, colocaram questões de real im- 
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portância para compreensão do comportamento. Algumas 
dessas questões ainda serão aqui consideradas; outras estão 
por ser ainda investigadas. 

Indução de respostas 

Vimos, sob a rubrica de generalização no capítulo pre¬ 
cedente, que o reforçamento de uma resposta na presença 
de um estímulo fortalecê-la-á também na presença de outros 
estímulos, quando estes tiverem propriedades em comum 
com o primeiro. Algo semelhante ocorre, aparentemente, 
quanto à resposta. O reforçamento de uma resposta pode 
ocasionar o reforçamento de certas outras, quando não se 
verificam mudanças na situação externa de estímulo. Assim, 
o reforçamento de um ato de pressionar a barra afetará, em 
menor escala, a freqüência de outros atos que diferem do 
reforçado em vários aspectos identificáveis, 

Uma resposta pode diferir de outra em topografia, o 
que significa, neste contexto, a forma ou tipo de Tesposta. 
O movimento de uma perna, por exemplo, é topográfica- 
mente diferente do movimento da outra, ou cio movimento 
de um braço ou um dedo. Respostas topograficamente 
semelhantes podem diferir ainda quanto à força e duração , 
propriedades que podem ser submetidas a medidas quanti¬ 
tativas. Assim, a resposta pressionar a barra, mesmo quando 
bastante estereotipada, variará apreciavelmente em intensi¬ 
dade ou força, bem como no período de tempo que a barra 
é mantida abaixada em cada resposta sucessiva. A pergunta 
que fazemos é a seguinte: o reforçamento de uma resposta 
que tem uma determinada topografia, força ou duração, pro¬ 
duzirá ou "induzirá” um reforçamento das respostas que 
dela diferem em uma ou mais dessas propriedades? 

Vamos começar com topografia. Kellogg (1939) con¬ 
dicionou a flexão da perna direita trazeira de um cão ao 
som de uma cigarra. A resposta era originalmente eliciada 
por choque, e sua intensidade mantida através da esquiva ao 
choque. Ao lado do estabelecimento dessa retirada da 
perna, Kellogg notara que apareciam movimentos ocasionais 
nas outras pernas. O número dessas flexões era maior para 
a perna esquerda trazeira, depois para a perna direita 
dianteira e menor para a perna esquerda dianteira. Isto é, 
observou-se uma espécie de 'gradiente topográfico’. Hilgarcl 
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e Marquis (1946) consideraram isto como um exemplo de 
generalização de resposta e narraram observações similares. 
I'nra facilitar a referência, designa-se esse fenômeno como 
casos de indução de resposta ou, simplesmente indução. 

Um interessante experimento de aprendizagem de labi¬ 
rinto, sugerindo indução de resposta, foi realizado por 
MacFarlane (1930). Depois de treinar um grupo de ratos 
a nadar -através de um labirinto, inseriu um piso abaixo da 
superfície da água a uma profundidade suficientemente pe¬ 
quena para forçá-los a percorrer o labirinto. Para um outro 
grupo, o procedimento foi invertido. Quando os _ratos de 
cada grupo foram testados depois da mudança, não se veri¬ 
ficou nenhum acréscimo apreciável de erros. A transferên¬ 
cia foi aparentemente completa apesar do fato das respostas 
utilizadas pelos animais serem diferentes à observação sob 
condições de nadar e percorrer. 

Outros casos que sugerem indução topográfica apare¬ 
cem em vários experimentos, comumente considerados sob 
« rótulo de transferência de aprendizagem. Starch (1910) 
descobriu que seres humanos que praticaram o traçado do 
contorno de uma figura em forma de estrela, sendo a figura 
vista somente num espelho que exigia uma inversão parcial 
dos movimentos costumeiros, mostraram uma melhora 
gradual no desempenho que não se limitava à mão usada 
durante a prática. Nos sujeitos destros, a mão esquerda 
aproveitava consideravelmente, mesmo quando não havia 
recebido nenhum treino na tarefa de traçar. Outros inves¬ 
tigadores confirmaram eses resultados e acrescentaram in¬ 
formações sobre o problema. Assim, Bray (1928), empre¬ 
gando uma técnica na qual sujeitos atiravam num alvo ao 
espelho, mostrou que o efeito de transferência não era 
meramente bilateral (da mão que praticou para a que não 
praticou), mas também estendeu para o pé homolateral 
(isto é, mão direita para pé direito). Tais resultados nos 
fazem lembrar dos de Kellogg com cães, mas estes prova¬ 
velmente não dçvem ser interpretados como simples casos 
de indução. Bray foi capaz de demonstrar que estavam 
envolvidos outros fatores, como uma ^transferência de mé¬ 
todos”. Seres humanos tendem a verbalizar o que estão 
fazendo, e qualquer indução que exista entre mão e pé 
neste tipo de experimento pode ser mediada ou secundária, 
e não direta ou primária. 
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Quando passamos a considerar a indução quantitativa, 
o caso se toma um pouco mais claro. Tomemos a pro¬ 
priedade da intensidade ou força da resposta. Foi demons¬ 
trado que um rato, mesmo depois de longa prática de 
pressionar a barra, continuará a mostrar variações na quanti¬ 
dade de pressão exercida em ocasiões sucessivas. Num 
experimento feito por Sldnner (1938), os ratos foram pri¬ 
meiro condicionados da maneira usual e reforçados regu¬ 
larmente durante várias sessões de treino, depois das quais 
a resposta foi extinta. Ligando a barra a um pêndulo e 
a um aparelho adequado de registro, foi possível obter 
curvas acumuladas de intensidades de resposta durante 
sessões de reforço e não reforço. Os declives dessas curvas 
dão uma indicação da força média da resposta, bem como 
o grau em que os ratos se desviaram dessa média sob as 
duas condições experimentais. Verificou-se que, sob reforço 
regular, a força média alcançou 35-40 gramas, embora 
xnuitas das respostas fossem mais fracas ou mais fortes. 
(Como se exigiu uma força de dez gramas para abaixar a 
barra, praticamente, todas as pressões foram suficientemente 
fortes para serem reforçadas). Sob extinção, verificou-se, a 
principio, uma tendência de responderem com mais do que 
a força média durante o condicionamento, mas isto foi 
seguido de um marcado decréscimo, à medida que o pro¬ 
cesso se aproximava do fim. 

Dados sobre a distribuição de forças em tais situações 
foram coligidos por Hays e Woodbury (relatados por Hull, 
1943 ) no laboratório de Yale. Reforçaram pressão à barra 
com alimento sempre que a intensidade da resposta alcan¬ 
çava ou ultrapassava 21 gramas, até o animal receber 100 
reforços. A frequência do aparecimento de intensidades 
diferentes, no caso de um dos ratos, aparece na segunda 
coluna da Tabela VII. A terceira coluna dessa tabela 
mostra os valores obtidos com o mesmo animal quando se 
exigiu uma força mínima de 38 gramas. 

E óbvio por esses dados, que a completa estereotipia 
na força ou intensidade da resposta de pressionar a barra 
não é alcançada sob, essas condições. O reforçamento de 
uma resposta com certa intensidade é aparentemente su¬ 
ficiente para reforçar respostas topograficamente similares 
com amplas diferenças de intensidade. 
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Tabela VII 

A DISTRIBUIÇÃO DAS INTENSIDADES DAS RESPOSTAS NO EXPERIMENTO DE 
HAYS-WOODBURY, SOB DUAS CONDIÇÕES DE REFORÇOS 


(Dados de Hull, 1943, pag. 305). 


Intensidade da resposta 

Intensidade exigida para reforçamento 

21 Gramas 

38 Gramas 

m -ui 

Gramas . 

3 • 

0 

17 20 

» 

4 • 

1 0 

ai‘24 

tf 

13 t 

2 0 

J. # » 28 

>» 

20 

2 # 

U\l 32 

tt 

37 

4 • 

vi ao 

*t 

16 

8 • 

37-40 

H 

12 

9 t 

4! 44 

ti 

6 

39 

n 48 

a 

0 

35 

m v' 1 , 

tt 

0 

11 

M 50 

ti 

0 

5 

*7- 

tt 

0 

3 


• Nenhuma resposta reforçada, f Nove respostas reforçadas. 
t Sete respostas reforçadas. 


Esta quantidade de variação não deveria surpreender. 
S óbvio na maioria das nossas ações e freqüentemente foi 
medida. A Tabela VIII apresenta uma amostra de resul¬ 
tados de um experimento de Thorndike (1931) no qual os 
sujeitos, com olhos fechados, foram solicitados a “desenhar 
uma linha de dez centímetros com um movimento rápido”. 
Durante sessões sucessivas, cada sujeito desenhou um total 
♦ 3000 linhas, sob as mesmas condições experimentais e 

sem conhecer os resultados. O único reforço foi a apro¬ 
vação do experimentador diante da realização do trabalho. 
No primeiro dia, durante o qual foram apresentadas 192 
mpostas, a variação da extensão das linhas em um caso 
hií 8,1 a 14,2 cm; no décimo segundo dia (175 respostas), a 
variação foi de 11,2 a 15,5 cm. A distribuição dos compri¬ 
mentos nesses dois dias aparece na Tabela. Ao lado de um 
ligeiro aumento no comprimento médio da linha desenhada, 
ijiio não é mais do que uma variação diária, as duas distri¬ 
buições são essencialmente as mesmas. Se esta resposta 
ioíieu qualquer decréscimo do efeito indutivo, seria preciso 
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que isto ocorresse antes que se instituíssem esses períodos de 
prática prolongada. Enquanto a dispersão das resposta s na 
sessão doze aparece menor do que na sessão um, isto não 
indica umà redução dia-por-dia com a prática, pois os dias 
intermediários mostram considerável flutuação. 


Tabela VIII 


DISTRIBUIÇÃO DO COMPRIMENTO DE UNHA DESENHADA POR UM SUJEITO 
DURANTE DUAS SESSÕES DE PRATICA NUM DOS EXPERIMENTOS DE 

THORNDIKE 

(Dados de Thorndike, 1931, pags. 8-9) 

Comprimenio 

da linha Secção cxpetimentul 

(polegadas) 1 Xll 

4.10-4.19 . o _ 0 

4,20-4,29 . 

. 1 ... 



0 

4,50-4,39 . 

. 4 ... 



0 

4,40-4,49 . 

. 3 ... 



0 

4,50-4,59 . . 

. 11 ... 



3 

4,60-4,69 . 

. 31 ... 



0 

4,70-4,79 . 

. 21... 



6 

4,80-4,89 . 

.. . 26 ... 



6 

4,90-4,99 . 

. 30 . .. 



13 

5,00-5,09 . 

. 20 ... 



25 

5,10-5,19 . 

. 22 . .. 



27 

5,20-5,29 . 

. 16 ... 



24 

5,30-5,39 . 

.. 12 ... 



30 

5,40-5,49 . 

. 7 ... 



17 

5,50-5,59 . 

. 3 ... 



12 

5,60-5,09 .. 

o 



7 

5,70-5,79 . 

. 1 ... 



3 

5,80-5,89 . 

. 0 ... 



0 

5,90-5,99 . 

. 0 ... 



1 

6,00-8,09 . 

. . .. 0 ... 



0 

6,10-6,19 . 

. 0 ... 



0 

6,20-6.29 . 

.. 0 .... 



1 


Forque a variabilidade? 

Um fato claramente emerge da discussão nas dua$ 
secções anteriores. Sob todas as condições de reforço e 
ausência de reforço até agora descritas, algum grau de va¬ 
riabilidade de resposta subsiste, estereótipo completo nunca 
ê obtido. Isto aparece no estudo de Guthrie-Horton não 
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menos do que nos estudos de Muenzinger, Está presente, 
também, ern todos os casos de indução que citamos. Mas 
ainda, continuamos sem uma explicação para esta variabi- 
1 idade. Mesmo supondo que o reforçamento de uma res¬ 
posta sempre reforçará outras, ligeiramente diferentes, corno 
se explica que uma resposta específica com um conjunto 
específico de propriedades, em virtude de ref orçamento 
inais freqüente, não venha a ser a única resposta emitida 
numa determinada situação experimental? 

A resposta a esta questão exige que adiemos por 
enquanto a consideração de um segundo tópico importante 
deste capítulo, e voltemos nossa atenção para um fator que 
já examinamos somente nos seus aspectos mais grosseiros. 
Nossa volta atrás não será, no entanto, em vão, porque 
descobriremos alguns assuntos de considerável interesse e 
significància. 

Variabilidade e reforço negativo 

Vamos voltar por um momento ao experimento de 
Guthrie-Horton, Suponhamos que, nesse estudo, um dos 

8 atos operasse primeiro o mecanismo de descarga caindo 
© costas sobre o mastro ao tentar subir pela parede vi- 
flfiha. A resposta cair seria provavelmente reforçada por 
i©u reforçamento positivo, mas a queda pode também 
fornecer estimulação de um tipo de reforçamento negativo. 
ÀS conseqüências da queda exerceriam um efeito depressivo 
iobre a resposta imediatamente precedente, semelhante ao 
©feito de um choque brando. Seguindo esta maneira de 
pensar, quando o gato retorna à situação, na tentativa se- 

S uinte, não tenderá a refazer o comportamento bem suce- 
ido como o faria se uma outra ação tivesse produzido sua 
fuga da caixa para obter o alimento. Dever-se-ia separar, 
um modo alternado de resposta, previamente recompensado 
ou não, e outra solução poderia logo aparecer. 

Ou, suponhamos que o primeiro reforço positivo do 
gato seja dado por manter-se em pé com suas patas trazeiras 
o corpo esticado para alcançar o topo do mastro, Estes 
movimentos de extensão também dariam origem a um estado 
de coisas negativamente reforçador, pelo menos de grau 
brando. Com a repetição das tentativas, tentaríamos uma 
redução mais ou menos gradual na qualidade de energia 
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gasta na resposta ao mastro. Na linguagem diária, diríamos 

3 ue o gato deveria encontrar o meio mais fácil e não o mais 
esajeitado ou cansativo de alcançar o seu objetivo. (Poderá 
ocorrer, também, que a resposta desajeitada seja um tanto 
mais lenta e ainda ter a desvantagem adicional de retardar 
seu reforçamento). 

Não existem muitos dados no relato de Guthrie-Horton, 
nem no de Muenzinger sobre o comportamento das cobaias, 
que sugiram a atuação desse fator naquelas situações experi¬ 
mentais, mas Thoradike nos dá alguns exemplos dramáticos. 
Ensinou cães e gatos a se lamberem ou se coçarem para 
escapar de uma caixa-problema, e verificou que esses ope¬ 
rantes diminuíam em magnitude sob reforçamento regular 
até serem meros vestígios do original. Assim, o lamber pode 
ser reduzido a mero movimento para baixo da cabeça. Tam¬ 
bém, Lorge (1936) treinou ratos a fazer os movimentos de 
lavar a cara, manter-se em pé, ‘pedir*, ou coçar-se, o reforço 
era escapar de uma caixa-problema para alcançar alimento. 
Notou um "encurtamento*' dessas respostas em tentativas 
sucessivas. "As respostas se tomaram ligeiras e estereotipa¬ 
das. O lavar-a-cara mudou de uma lavada vigorosa para 
um movimento rápido das patas dianteiras na face; o coçar, 
mudou para uma flexão rápida da pata posterior no flanco, 
só remotamente reminiscente da primeira resposta à irrita¬ 
ção”. Quando ratos foram treinados individualmente em 
tôdas as três respostas de lavar-a-cara, erguer-se e 'pedir', 
tenderam gradualmente a eliminar inteiramente as duas pri¬ 
meiras respostas, procurando obter o reforço fazendo um 
pedido "perfuntório”. Observações correlatas foram feitas 
quando outros ratos foram condicionados a tocar na sua 
caixa-problema qualquer uma dentre quatro projeções de 
accessibilídade variável com sua pata dianteira. Os animais 
terminaram por responder, mais frequentemente, à projeção 
que exigia menos movynento e estava mais próxima da pata 
através da qual o reforço poderia ser alcançado. O ultimo 
experimento mencionado lembra um anterior de Gengerelli 
(1933), que treinou macacos a abaixar em seqüência duas 
(ou quatro) alavancas para escapar-para-o-alímento. Obser¬ 
vou que os macacos passavam por estágios sucessivos de 1) 
**superesforço , ’ no qual geralmente subiam nas alavancas; 2) 
bater com duas patas e puxar as alavancas; 3) uma combina¬ 
ção de movimento de agarrar-bater com uma pata; 4) um 
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mero bater para baixo; 5) urn ligeiro passe’ na alavanca; 6) 
mesmos casos nos quais os animais “corriam para a alavanca, 
depois, precipitadamente corriam para a próxima”, sem 
nenhum contato com a alavanca. 

Ainda outro caso, ao nível humano, o de um experi¬ 
mento no qual Thorndike (1931) pediu a estudantes, du¬ 
rante um período de quatroze dias, completar 3360 
palavras de uma longa lista de palavras começando, por 
exemplo, por ab y af, bo , e assim por diante» Em alguns 
casos, o mesmo início foi repetido cerca de vinte e oito 
vezes durante o experimento, e não foi possível nenhuma 
mudança na natureza do comportamento. Thorndike des¬ 
cobriu uma acentuada tendência para os sujeitos reduzirem 
o comprimento das palavras completadas, à medida que 
aumentava a quantidade de repetição da sílaba inicial. 
Assim, um estudante, depois de oito apresentações de el, 
respondeu cinco vezes com elefante , duas vezes elevado , 
a uma vez elf; depois das oito últimas apresentações, ele 
respondeu exclusivamente com elf . Presumivelmente, o efeito 
de reforços negativos muito brandos, em conjunção com 

o reforço positivo resultante de um completamento ade¬ 
quado e rápido da tarefa, foi suficiente para anular a 
influência de reforçamento positivo das primeiras soluções 
longas”. Isto parece estar relacionado com o fato de que 
a maioria das palavras que, freqüentemente, ocorrem na 
língua inglesa tende a ser mais curta do que aquelas que 
aparecem menos freqüentemente. Também se refletem nos 
vários truncamentos e substituições observados quando, pa- 
luvras longas passam a ser do uso comum numa ou noutra 
"comunidade verbal”. Dizemos nosso carro , nosso auto 

ao invés de nosso automóvel; procuramos um táxi ; vamos ao 
cine; usamos o fone; e apresentamos um S D e não um 

estímulo discriminativo. Além disso, pode explicar algu¬ 
mas das tendências a apócope geralmente observada na 
linguagem coloquial, quando árvores são arves, fósforos se 
tornam fosfres, dez cruzeiros tornam-se dez cruzas . 

Reforço negativo e a “Lei do mínimo esforço” 

Outra linha que evidencia o efeito depressivo do 

reforço negativo produzido pela resposta, provém de es¬ 
tudos de comportamento de alternação em animais, espe- 
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cialmente o rato. Durante anos os psicólogos se interes¬ 
saram pelo fato de que ratos, quando dada uma escolha 
de duas rotas igualmente longas para o alimento, como 
numa unidade simples de labirinto em forma de T, tendem 
a evitar repetição da última resposta apresentada. Assim, 
uma ida para a esquerda ou para a direita é comumente 
seguida na próxima tentativa por uma ida na direção 
oposta. Alguns pesquisadores (por exemplo, Hunter, 1928) 
chegaram até a falar de uma tendência ‘inata* ou ‘natural’ 
de animais a se comportarem dessa maneira. Solomon 
(1948) recentemente revendo as observações nessa área 
reformulou uma antiga afirmação de Hull (1943), e pro¬ 
pôs uma explicação que combina bem com a análise que 
apresentamos na secção anterior. Numa situação de esco¬ 
lha, com respostas condicionadas de intensidade presumi¬ 
velmente igual, a emissão de uma resposta acarreta sua 
depressão temporária e assim prepara o caminho para a 
emissão de uma alternativa. Solomon (1946) verificou que 
maior “exigência de esforço ao percorrer um labirinto-T é 
acompanhada de maior frequência de alternância de com¬ 
portamento”. 

Não se esperaria que esse reduzido reforçamento nega¬ 
tivo produzido pela resposta provocasse efeito depressivo 
duradouro; e a brevidade do efeito é confirmada num 
experimento por Heathers (1940). Este investigador veri¬ 
ficou que o total de alternância num labirinto-T simples 
decresce à medida que aumenta o tempo entre tentativas 
sucessivas. 

Vários pesquisadores e teorizadores consideram obser¬ 
vações do tipo aqui descrito como ilustrações de uma lei 
de “ação mínima”, “esforço mínimo”, ou “menos trabalho". 
Tal formulação não é analítica e deveria ser apropriada¬ 
mente considerada como um corolário de algo mais básico 
(Hull, 1943); mas o tipo de comportamento a que se refere 
nos é familiar. Embora esses sejam os exemplos mais 
óbvios, algo do mesmo tipo provavelmente acompanha cada 
resposta, porque cada resposta requer esforço. 

Em determinadas circunstâncias, naturalmente, uma 
resposta será mantida com apreciável freqüência mesmo 
quando parecer ineficiente e ultrapassada. Esta situação 
se verifica quando o reforçamento é negado regularmente 
a qualquer variação mais simples da resposta ou, como 
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veremos agora, quando a motivação é maior. Guilhousen 
(1931) mostrou que ratos, depois de treinados a pular de 
Uma pequena plataforma para outra, que possibilitava uma 
série de fugas diretas levando ao alimento, persistiram na 
Sua resposta de pular além do necessário depois de um 
caminho aberto ter sido colocado ao lado da rota da pla¬ 
taforma, "Fazer do modo mais difícil” é aparentemente 
uma característica tanto de ratos quanto de seres humanos, 
© tem a mesma explicação: o meio mais difícil muito fre- 
qüentemente é o único meio reforçado existente, A não 
ler quando o reforço negativo é extremo e claramente con¬ 
tingente a um modo especifico de resposta, todos nós 
ilispendemos energias desnecessariamente. Psicólogos indus¬ 
triais e "especialistas de eficiência” sabem disso, e a maior 

S arte de suas pesquisas visa identificar maneiras que no 
ecurso da rotina ocupacional diária nunca seriam aprecia¬ 
das e adotadas por operários em observação. Quantos de nós 
descobriríamos, por nós mesmos, que uma marca de máquina 
de escrever pode envolver somente três quartos de trabalho 
no seu manejo em relação ao trabalho exigido por outra? E 
quantos datilógrafos que "catam milho” estariam prontos 
& mudar seu estilo, apesar do fato de conhecerem um mé¬ 
todo melhor? O grau de reforçamento negativo que se 
acumula, como resultado de nosso procedimento de "catar 
milho”, não é suficientemente grande para atuar como um 
depressor específico das respostas que lhe deram origem. 
Podemos, por nós mesmos, fazer grande progresso: reduzir 
um pouco o total de movimentos desnecessários do corpo; 
deixar de bater teclas com a força que faz doer os dedos; 
tornar-nos datilógrafos de dois dedos, eliminando assim de¬ 
terminados movimentos da cabeça e olhos. Mas raramente, 
e mesmo nunca, alcançamos a eficiência de uma pessoa 
bem treinada que teve a vantagem de um professor expe¬ 
rimentado. Como os ratos de Gilhousen, persistimos na 
nossa maneira de dispender energia, e nossa resistência à 
mudança é maior, porque o meio melhor exige, desde o 
início, uma extinção de antigas respostas, freqüentemente 
muito fortes, bem como o condicionamento de novas. Acres¬ 
cente-se a isto o fato de que o reforçamento para o novo 
meio não è provavelmente tão grande, a princípio, quanto 
aqueles resultante do antigo. Não é de admirar que mante- 
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nhamos nossas próprias respostas de “pular de uma tecla 
para outra” 

A resistência na adoção de métodos aperfeiçoados de 
trabalho, tão freqüentemente encontrada pelo psicólogo apli¬ 
cado, deve-se admitir, não é sempre devida ao fato de que 
métodos menos satisfatórios são mais freqüentemente refor¬ 
çados, ou de que os novos devam ser condicionados. Às ve¬ 
zes, o organismo não tem possibilidade de escolha. O conjun¬ 
to de teclas comum de uma máquina de escrever é, sem 
dúvida, ineficiente em termos de gasto de energia, no en¬ 
tanto, é pouco provável que seja substituído por um que 
exigiria uma distribuição mais eqüitativa de esforço para 
os dedos de cada mão — por razões comerciais que nada 
têm a ver com a pouca disposição do datilógrafo de aban¬ 
donar velhas maneiras de se comportar por novas. 

Motivação e variabilidade 

O reforçamento exclusivo de uma única variante de 
resposta aparentemente reduz a probabilidade de apare¬ 
cerem outras variantes, mas existe ainda outro fator que 
merece atenção. Sob motivação forte, também pode ser 
observada uma estereotipia crescente da resposta. Num 
experimento realizado por Elliot (1934), se permitiu que 
os ratos alcançassem alimento no fim de um, dentre cinco 
caminhos que partiam de um ponto inicial comum. Os 
caminhos eram de igual extensão e, quando a motivação 
fome era menor, os ratos não mostraram preferência marcada 
por um caminho em relação a outro. Entretanto, quando 
a fome foi aumentada, cada animal tendeu a tomar um 
caminho e a excluir os demais. Ainda este decréscimo de 
variabilidade era irreversível: uma volta às condições de 
menor motivação não reduziu o total de fixação no caminho 
escolhido quando a motivação era forte. 

Faltam dados quantitativos do efeito da motivação 
sobre a variação dos movimentos de pressão à barra, mas 
observações freqüentes sugerem que ocorre um efeito limi¬ 
tador. Por exemplo, quando a resposta remove um estímulo 
prejudicial, como luz forte, um rato bem condicionado pode 
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manter uma única resposta, posição encolhida perto da barra 
durante a maior parte da sessão experimental, mesmo du- 
lanie luz fraca dos períodos de reforçamento, e com uma 
restrição da variabilidade de todos os seus movimentos 
de pressão à barra. Ocasionalmente pode afastar-se da 
totiiiK, possivelmente devido ao reforço negativo produzido 
pui tensão muscular prolongada, mas seu comportamento 
em geral é de qualidade marcadamente semelhante ao de 
uma máquina, e parece reter esse caráter durante algum 
(tMilpo depois do estímulo motivador ter sido bastante re- 
■Imalo em intensidade. 

Ao nosso redor vemos ações humanas que parecem, 
pelo menos ligeiramente análogas a fenômenos de labora¬ 
tório como estes. Motivação aumentada parece ser a 
fonte de rotina e estereotipia que marca nossos hábitos 
diários; e aderimos a tais padrões de conduta quando a 
picssao deixa de existir. No entanto, não existe um único 
Memplo que sugira também a interferência de mais de 
om iutor; e seria tolo agora atribuir só à motivação toda 
a tmmriilade e enriquecimento do comportamento humano 
que podemos observar. O que se necessita agora, mais 
«m que outra coisa qualquer, é a expansão da pesquisa 
n* iit importante esfera. 

Extinção, recondicionamento e variabilidade 

Um estudo recente de Antonitis (1950) esclarece um 
pimeo como a variabilidade é alterada durante o reforça- 
ifieiito, extinção e recondicionamento regulares do compor¬ 
tamento operante. Permitiu-se a ratos, partindo de um 
«fMtipurtiinento inicial, percorrer uma área aberta até uma 
yetiilii horizontal (50 cms de comprimento) na parede, 
distante 30 cms e fronteira à porta do compartimento ini- 
» lai A introdução do focinho do rato na fenda em qual¬ 
quer ponto interrompia um raio de luz de uma célula foto- 
elétríca, fotografando o animal em posição, após o que 
üm volta ao compartimento inicial era reforçada com uma 
umIn cie alimento. A experimentação começou depois de 
uma sessão de nível operante na qual as respostas de 
interrupção do raio luminoso eram registradas, mas não 
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reforçadas. Cinco sessões de condicionamento diárias, nas 
quais eram dados 225 reforços, foram acompanhadas de 
dois períodos de uma hora de sessão de extinção, 
uma sessão de recondicionamento (50 reforçamentos), ou¬ 
tras duas sessões de extinção, e um dia final de recondicio- 
namento. Durante os primeiros cinco dias de condi¬ 
cionamento, ocorreu um decréscimo na variabilidade das 
posições da resposta; e isto foi seguido de um decrés¬ 
cimo acentuado no l.° dia d e recondicionamento. Este 
decréscimo depois da extinção foi característico de todos 
òs ratos, e se resumia num maior grau de estereotipia 
do alcançado durante os prmieiros dias de condiciona¬ 
mento. Permanecem aproximadamente no mesmo nível 
na sessão final de recondicionamento, depois da terceira e 
quarta horas de extinção. Animais do grupo de controle, 
não sujeitos aos períodos de extinção tratados em todos 
os demais aspectos como os animais do grupo experimental, 
não mostraram incremento de estereotipia além dos pri¬ 
meiros cinco períodos de condicionamento. 

A diferenciação da resposta 

Apesar do grau de estereotipia que pode ser alcançado 
nas influências acima discutidas, provavelmente nunca será 
alcançada uma mecanização completa da resposta. Para 
a pessoa que dá grande valor à eficiência e precisão de 
movimento, este insucesso pode representar uma fraqueza 
fundamental da nossa função biológica. De outro ponto 
de vista, e mais sábio, é de grande vantagem, pois permite 
o desenvolvimento de comportamentos adaptativos que de 
outra forma nunca poderiam ser incluídos no repertório de 
um organiftno. 

O procedimento pelo qual produzimos respostas novas 
num animal ou num ser humano é simples de ser descrito, 
embora não seja fácil de ser executado. Em essência, s© 
resume nisto; selecionamos uma (ou mais) das variações 
“naturais*' de uma resposta bem condicionada e reforçamos 
exclusviamente a ela; as outras variações estarão sujeitas 
a extinção . Se selecionamos, com antecedência, uma varia- 
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ÇlO que ocorra com freqüência razoável, e se aplicamos 
rigorosamente este reforçam en to seletivo, podemos pro¬ 
duzir logo um aumento na freqüência da resposta que 
possui a propriedade, ou propriedades (por exemplo, a força) 
Uicolhidas. Ao mesmo tempo, diminuímos a freqüência 
daquelas respostas que não preenchem nossas exigências. 

Skinner (1938) denominou diferenciação de respostas 
Vlta mudança na freqüência através de reforçamento sele¬ 
tivo, para distingui-la da discriminação de estímulos que 
é análoga; e realizou vários experimentos sobre a diferen¬ 
ciação de força e duração de pressão à barra. Será útil 
examinar brevemente alguns dos seus trabalhos, para ver 
COmo operam os princípios. Ao fazer isso, limitar-nos-emos 
àl observações sobre mudanças na força da resposta. To¬ 
mamos, como ponto de partida, o experimento já mencio¬ 
nado neste Capítulo sob rubrica de indução. 

Quando a força normal da resposta de pressão à barra 
e a amplitude de forças eram determinadas por Skinner para 
Um certo animal, introduzia-se o reforçamento seletivo para 
forças acima da média que haviam só ocasionalmente ocor¬ 
rido antes. O resultado foi uma quase imediata mudança 
dft intensidade da resposta para um nível mais alto, A 
força suficiente, que previamente havia aparecido apenas 
uma vez em cada dez pressões, agora aparecia na proporção 
de uma vez para cada duas pressões, Além disso, toda a 
impíitude de valores da força foi deslocada apreciavelmente 

t ara cima. Algo semelhante pode ser visto nos dados de 
lays-Woodbury na Tabela VII (página 187). A segunda 
Coluna desta tabela, como já foi acima mencionado, mostra 
a distribuição de forças quando existia uma exigência mí¬ 
nima de 21 gramas para obter o reforço; a terceira coluna 
tios diz o que aconteceu no mesmo animal quando se exigiu 
Uma força nova e maior (38 gramas). 

A mudança na distribuição das forças que se manifesta 
nessas condições experimentais, mostra-nos a maneira pela 
qual podemos produzir uma resposta que tem uma força 
previamente não observada na pressão à barra daquele 
Animal. Se, agora, reforçarmos seletivamente algumas das 
respostas mais intensas dentro dessa nova amplitude, po^ 
demos novamente modificar a distribuição; e assim podemos 
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Fig. 37* O curso da variabilidade da resposta de po¬ 
sição no experimento de Antonitis. À medida esta¬ 
tística de variabilidade no gráfico é o desvio médio 
das posições do animal individualmente ao redor da 
média do grupo. O O. L. (nível operante) e os pon¬ 
tos dos dados do primeiro condicionamento (5 dias) 
se baseiam no grupo combinado de 12 animais, pois 
todos receberam o mesmo tratamento nesta parte do 
experimento. A variabilidade diminui (a estereotipia 
aumenta) à medida que o condicionamento progride, 
com o grupo se aproximando de uma assintota final. 
Daí por diante, o grupo foi dividido em um experi¬ 
mental e um de controle, de seis animais cada. Nos 
1° e 2P dias de extinção somente o grupo experimen¬ 


tal passou pelas sessões de extinção, enquanto o de 
controle permanecia nas suas gaiolas comuns. Como 
foi visto, a extinção aumenta a variabilidade do grupo 
experimental. No dia 1,° do recondicionamento, a 
variabilidade do grupo experimental é sígnificante- 
mente menor à dos l. c e 2.° dias de extin¬ 
ção, e no 5.° dia do primeiro condicionamento; en¬ 
quanto a variabilidade do grupo de controle, que 
“eliminou” os dois dias de extinção, não é significan- 
temente diferente daquela do 5,° dia do primeiro 
condicionamento. Efeitos semelhantes foram obtidos 
na sessão do 2.° dos dois dias de extinção (extinção 
3 e 4), que o grupo de controle novamente “eliminou” 
e a segunda sessão de um dia de recondicionamento 
(2.° recondicionamento). (De acordo com Antonitis, 
1950). 
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continuar até nosso animal chegar a exercer a maior força 
possível sobre a barra. Skinner foi capaz, através desse 
procedimento, de alcançar um nível de força de cem gra¬ 
mas, aproximadamente metade do peso do animal. Isto 
só pode ser alcançado, naturalmente, quando a força exi¬ 
gida num novo nível ocorria com suficiente freqíiência em 
níveis anteriores; e mesmo assim o novo nível só era al¬ 
cançado gradualmente pelo animal. Todo o procedimento 
tem algo semelhante ao que foi descrito no Capítulo 4, 
para o estabelecimento de alta frequência de resposta por 
reforço periódico em razão fixa . Na realidade, estaria 
justificado considerar a razão fixa. P-R, no contexto pre¬ 
sente, como uma diferenciação de frequência. 

Desde que a diferenciação de força foi, no nosso exem¬ 
plo, estabelecida em face do efeito negativamente reforça- 
dor do esforço extremo exigido, ocorriam comumente re¬ 
trocessos no desenvolvimento. Isto se verificou de modo 
particular no começo da sessão experimental diária, quando 
era necessário um apreciável "esquentar” antes que o rato 
alcançasse um nível no qual pràticamente todas as suas 
respostas produziam alimento. Como na resposta de lam¬ 
ber do gato de Thorndike, o animal tendeu a reverter a 
uma maneira mais fácil de se comportar — da qual ele 
havia sido "afastado” em cada dia anterior de trabalho. 

O efeito observado do "esquentar” na pressão diferen¬ 
ciada à barra tem paralelo em várias atividades humanas. 
Treinadores de atletas há muito reconheceram o valor do 
processo de "esquentar” em esportes como bola ao cesto, 
corrida, natação, e isto aparentemente se aplica a qualquer 
desempenho que exige esforços acima do normal. Mesmo 
atividades de pequenos músculos como bater com os dedos 
(Wells, 1908), ou repetir o alfabeto de trás para diante 
(Robinson e Heron, 1924) mostram mudanças semelhantes 
durante as sessões de treinamento na qual se exige alta 
freqíiência de resposta. 

Um estudo de diferenciação de força em situação com¬ 
parável à usada com ratos, foi feito por Murphy (1943) 
com seres humanos. Este investigador empregou uma mo¬ 
dificação do conhecido brinquedo de embocar, no qual 
um pequeno puxador comprime uma mola, e, quando solto, 
manda uma bolinha de gude de umas vinte gramas até os 
buracos em um plano ligeiramente inclinado. Os buracos. 
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liem como a trajetória da bolinha de gude, não eram, no 
experimento, vistos pelo sujeito, mas uma luz diante da 
tilitquina indicava o acerto da resposta. Esta luz estava 
H>l> o controle do experimentador, que podia torná-la 
r( ml ingente a qualquer grau de compressão ou rapidez em 
foliar, ou podia eliminá-la inteiramente se assim o desejasse. 
A distância de cada movimento do puxador era registrada 
vertical e acumulativamente na superfície recoberta de pa- 
|ml do tambor de um quimógrafo, que avançava horizon¬ 
tal mente cerca de um milímetro a cada resposta completa. 
A frcqUência da resposta foi registrada num tambor sepa¬ 
rado de maneira semelhante à usada com ratos. 

Murphy explorou (1) a “força normar e a “freqüência 
normal” do comprimir o puxador quando todas as respostas 
ninm acompanhadas por um acender da luz; (2) o efeito 
do reforçamento periódico sobre a freqüência da resposta 
o sobre a resistência do sujeito de “mudar” de uma magni¬ 
tude de resposta exigida para outra; e (3) a dificuldade 
em diferenciar quando “margens de erro” diferentes eram 
permitidas. Seus resultados em geral concordaram com os 
obtidos com ratos nos estudos de pressionar a barra, mas 
dif r riram em pormenores. Por exemplo, a distribuição de 
forças quando todas as respostas produziam o acender da 
luz, guarda pequena semelhança com o obtido por Hays 
e Woodbury (ver Tabela VII). Isto se deve presumivel¬ 
mente ao fato, reconhecido por Murphy, de que existiam 
idgumas diferenças no procedimento usado nos dois estu¬ 
dos. Em termos da capacidade do organismo, a variabi¬ 
lidade das forças da resposta era menor neste do que no 
experimento com ratos, o período de prática não era pro¬ 
vavelmente comparável em duração, a forma do reforço 
era diferente, e assim por diante. 

O estudo«de Murphy não envolvia o reforçamento de 
todas as respostas acima de um determinado nível de força, 
mas especificava um limite de magnitude superior e infe¬ 
rior. Esta exigência aproxima em parte seu procedimento 
da diferenciação humana de todos os dias, onde a amplitude 
das propriedades de resposta não deve exceder uma faixa 
bem estreita de tolerância, se os ajustamentos devem ser 
eficazes. Os resultados indicam que (1) à medida que o 
experimentador restringe a amplitude tolerada do número 
de respostas incorretas exigidas antes de uma correta 
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aumenta essa amplitude; (2) há uma melhora aparente na 
habilidade dos sujeitos de voltar atrás e adiante de uma 
amplitude de resposta para outra, à medida que o número 
dessas mudanças aumenta; e (3) qualquer forma de refor- 
çamento periódico é mais efetivo que o regular, para desen¬ 
volver uma resistência a mudar de um nível para o outro. 
Esses resultados são claramente coerentes com os obtidos 
em estudos com ratos, e apontam a utilidade de se esten¬ 
der esta área de pesquisa. 

A diferenciação da força, naturalmente, é apenas uma 
forma de mudança que pode resultar do reforçamento sele¬ 
tivo da resposta. Diferenciação topográfica é também co¬ 
mum e consideravelmente mais dramática, pois pode levar 
a ações mais flagrantemente “novas”. Embora raros estu¬ 
dos experimentais tenham visado especificamente este pro¬ 
blema, está obviamente presente, ao lado da discriminação 
de estímulo, em muitas formas de treinamento, e é facil¬ 
mente demonstrável num nível não quantitativo. Um rato, 
por exemplo, pode ser levado, em estágios graduais^ a ca¬ 
minhar sobre suas pernas trazeiras, pular através de um 
arco, carregar uma bolinha de gude na boca, ou executar 
qualquer outra ação qne nunca ocorreria num determinado 
arranjo experimental sem a aplicação do procedimento di¬ 
ferencia dor. À técnica é sempre a mesma: alguma variante 
de nma resposta já condicionada será reforçada seletiva- 
mente até que se tome mais freqüente que as demais; 
quando isto se verifica, uma variante da nova resposta 
será tratada da mesma maneira. Através de uma série 
de aproximações sucessivas à reação desejada, o comporta¬ 
mento será alterado até que mostre pequena, ou nenhuma 
semelhança com a primeira forma condicionada. 

Quando pensamos em diferenciação, pensamos talvez 
primeiro em desempenho animal ou habilidades atléticas, 
mas esta é uma aplicação demasiadamente restrita. Pro¬ 
fessores de linguagem ou de línguas estrangeiras, técnicos 
em estudo de tempo-e-movimento, instrutores nas várias 
artes e ofícios — todos, e muitos outros, estão regularmente 
empenhados no estabelecimento de respostas diferenciadas. 
Na verdade, difícil é indicar um objetivo humano que, num 
aspecto ou no outro, não ilustre de certo modo o processo. 

A precisão e exatidão de um operante diferenciado é 
ordinàriamente, talvez sempre, uma função da capacidade 
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discriminativa da pessoa que reforça. O professor de qual¬ 
quer arte ou habilidade deve ser uma pessoa que possa 
distinguir mudanças mínimas no comportamento dos seus 
alunos. Deve ser capaz de destacar as variações da res¬ 
posta que ocorram no sentido do desenvolvimento que 
deseja, e deve fazer isso rapidamente se quiser tornar mais 
eficazes os reforçamentos. Independemente de sua pró¬ 
pria habilidade de diferenciar, deve ser capaz de distinguir 
aquelas variações e matizes, aqueles ligeiros desvios e me¬ 
nores refinamentos na ação dos outros que devem sei 
reforçados dos que devem ser extintos quando aparecem. 

Resumo 

Uma palavra de recapitulação neste ponto pode não 
estar fora de lugar. Vimos, no presente capítulo, que os 
organismos mostram de maneira característica variabilidade 
de respostas, mesmo na ausência de mudanças perceptíveis 
do meio. Um grau de estereotipia resultará de reforça- 
mento regular, mas esta estereotipia nunca é completa. 
Vimos também que o reforçamento de uma resposta espe¬ 
cífica, provavelmente reforça outras também (indução de 
resposta). Foi sugerido que a fonte da variabilidade está 
no fato de que, mesmo respostas positivamente reforçadas 
estão sujeitas a depressões momentâneas de freqüência por 
causa das consequências negativamente reforçadoras da sua 
emissão — independentemente de quão fracas e passageiras 
essas conseqüências possam ser. Essas depressões prepa¬ 
ram o caminho para a emissão de respostas alternadas, 
algumas das quais podem também obter reforço positivo e 
podem mesmo estar menos amedrontadas com o negativo, 
de maneira a alcançar prioridade em termos de ocorrências 
posteriores. Isto ocorre a não ser que existam fortes contra- 
influências — isto é, a não ser que a primeira resposta 
seja a única reforçada ou, talvez, tenha sido estabelecida 
sob forte motivação, Esta explicação da variabilidade pode 
se relacionar com estudos de “alternação”, e há exemplos 
comumente citados de “mínimo esforço”, mas o que mais 
precisamos é de outras pesquisas nesse campo. Em relação à 
diferenciação , existe menor incerteza do que na discussão 
de variabilidade. Dado um grau de variabilidade, não im¬ 
porta como se a considere, não temos dificuldades em 



204 


PRINCÍPIOS DE PSICOLOGIA 


modificar o comportamento independentemente de mudan 
ças na estimulação extereoceptiva. Uma novidade marcante 
nas respostas pode ser obtida pelo simples reforçamento 
de aproximações sucessivas ao modo de reação desejado, 
retendo-se o reforço de respostas que não mudam nessa 
direção. Temos aí as bases para desenvolver várias habi 
lídades* 


Diferenciação e discriminação 

Começamos nossa discussão de comportamento ope¬ 
rante, no Capítulo 3, sem considerar o estímulo com o qual 
tal comportamento pudesse estar relacionado. Depois, no 
Capítulo 5, mostramos que operantes podem ser emitidos 
na presença de algum estímulo e não na de outros. Neste 
capitulo, argumentamos que as respostas não são comple- 
tamente estereotipadas, e que podem ser mudadas no *seu 
caráter, independentemente de qualquer mudança nas con¬ 
dições dos estímulos. Nossos exemplos de diferenciação de 
resposta foram escolhidos para ressaltar essa independência. 
No entanto, deve ter ocorrido ao leitor que muitos, senão 
todos, os operantes diferenciados são também operantes 
discriminativos . Muito cedo, no desenvolvimento do com¬ 
portamento de um organismo, um modo específico de res¬ 
posta se relaciona com uma forma de estimulação mais ou 
menos identificável. Obviamente, um rato não mostra 
movimentos de pressionar barra naí ausência de uma barra 
que possa ser vista e tocada, como um ser humano num 
experimento de tempo de reação, pouco provavelmente, fará 
um movimento de pressionar a chave quando não estiver 
presente a chave de reação, Em muitos casos, natural¬ 
mente, a relação da resposta com os estímulos pode não ser 
tão aparente, como quando um rato for reforçado por ele¬ 
var-se nas patas trazeiras ou um estudante for reforçado 
por levantar a mão na aula, mas, mesmo em tais exemplos, 
frequentemente, uma correlação pode ser descoberta; um 
rato não emite a resposta de ficar de pé quando se encontra 
fora da situação experimental, e um estudante ordinària- 
mente não ergue a mão na ausência do instrutor. 

Um exemplo simples da relação entre discriminação e 
diferenciação é o comportamento de um animal numa 
oaixa-T (pág. 152). Na presença de um S D , ele se 
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volta para a direita; na presença de outro, para a esquerda. 
Assim, como num estudo de tempo de reação, uma pessoa 
pode responder com uma mão a uma luz verde e com a 
outra a uma vermelha. Num nível ligeiramente mais com¬ 
plexo, temos o comportamento do sujeito numa situação 
na qual os estímulos e respostas específicos são mais nume¬ 
rosas, como no experimento de Merkel (pág. 158) que 
empregou dez tentativas. Esta situação, por sua vez, se 
assemelha àquela na qual estudantes dominaram o Código 
Morse Internacional, onde não menos de trinta e seis 
padrões básicos de estímulo se associam cada um com um 
padrão de resposta diferenciado. Quando se aprende a 
receber o código, o problema é primordialmente discrimi¬ 
nativo , pois as respostas escritas ou faladas já foram bem 
discriminadas; no eriviar o código, no entanto, o problema 
é de diferenciação, pois o trabalho discriminativo foi feito 
quando o estudante aprendeu a ler seu ABC. 

Os primeiros desenvolvimentos do vocabulário infantil 
oferecem muitas ilustrações excelentes dos processos com¬ 
binados de discriminação e diferenciação. A vocalização da 
criança contém, no princípio, um pequeno sortimento de 
sons elementares básicos (fonemas). Com a maturação do 
mecanismo vocal, o número desses elementos aumenta e, 
ao se agruparem em padrões devido ao princípio de “en¬ 
cadeamento” (ver Capítulo 7), ficam sujeitos também à 
diferenciação através de reforçamento seletivo manipulado 
pelos pais e pelos outros adultas. Ao mesmo tempo, a emis¬ 
são de muitos desses padrões se vincula com situações-estí¬ 
mulo relativamente específicas. Mama passa a ser emitido 
principalmente na presença da mãe; dada pode ser adotado 
pelo pai como seu nome, e assim por diante. A princípio, o 
reforçamento por seu comportamento de nomear é apresen¬ 
tado profusamente, não se requer da criança maior acui¬ 
dade discriminativa ou precisão de diferenciação. Mais 
tarde, quando o processo educacional se inicia o refor¬ 
çamento será apresentado mais esporadicamente, passa a 
ser dado somente quando respostas altamente específicas 
forem emitidas nas situações igualmente específicas de 
estímulos. De fato, pode-se dizer que o próprio processo 
educacional é, grandemente, uma questão de estabelecer 
conexões entre estímulos bem discriminados e respostas bem 
diferenciadas. 
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Na diferenciação de respostas verbais, um procedimen¬ 
to freqüentemente utilizado de treinamento é aquele no 
qual o reforçamento se apresenta como contingente à se¬ 
melhança de uma resposta a um S D , que é em si mesmo 
a resposta verbal de outra pessoa. Vemos isto sempri 
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Fic. 38. Registros reais da formação de uma cadeia de resposta dife¬ 
renciada por dois estudantes aprendendo a mandar um sinal em Código 
Morse. Em cada tentativa o estudante procurava imitar com sua chave 
telegráfica o sinal dado por um profissional. A figura mostra as 
primeiras 12 tentativas por esses estudantes, que não tinham nenhuma 
experiência anterior em receber ou enviar o código, mas que rápida- 
mente apresentaram um sinal aceitável. (Cortesia de M. P. Wilson). 

que uma criança pronuncia uma palavra imitando uma 
emitida pelo pai ou professor. A importância desse S D , 
dificilmente pode ser apreciada por uma pessoa que nunca 
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observou a dificuldade com a qual crianças totalmente 
surdas aprendem a falar inteligivelmente. A própria na¬ 
tureza desse defeito impede-as de confrontar suas produções 
vocais com modelos ouvidos. Indícios vibratórios ou movi¬ 
mentos apresentados à criança quando sua mão for colo¬ 
cada na região do queixo de uma pessoa falando constituem 
substitutos para o surdo. Esta estimulação pode ser con¬ 
frontada em certa medida com vibrações provocadas pelo 
aparelho de fonação da criança durante a vocalização; 
mas o confronto está longe de ser perfeito e outros indícios 
devem ser também empregados — por exemplo, um con¬ 
fronto visual dos movimentos dos lábios através do uso 
de um espelho pela criança. Mesmo assim, no entanto, o 
reforçamento apresmtado pela aprovação do professor ao 
padrão de som aproximado continua a constituir, para 
esses infelizes, o fator básico no processo educativo. 

O treino na diferenciação da linguagem falada encontra 
paralelo no procedimento através do qual o operador de 
rádio aprende a transmitir sinais de código. Aqui, também, 
um meio bem aceito de ensinar é fazer o estudante re¬ 
produzir um sinal modelo transmitido pelo instrutor. Na 
ausência desse S D auditivo, o progresso fica seriamente 
retardado, e mesmo um operador altamente treinado pode 
achar a tarefa desconcertante, quando os movimentos não 
produzem os padrões de tons ou ruídos com que estão 
habitualmente associados. Embora falte prova experimen¬ 
tal, existe toda a razão para crer que, em certas circunstân¬ 
cias, a inteligibilidade da transmissão nestas condições di¬ 
minui apreciavelmente. Comparada à diferenciação da lin¬ 
guagem, naturalmente, essa habilidade exige muito pequena 
precisão de movimento, mas o processo fundamental parece 
ser o mesmo. Se respostas adequadas devem ser estabele¬ 
cidas ou mantidas na ausência de modelos ouvidos, a 
apresentação ou remoção de reforçamento se torna alta¬ 
mente importante. 


NOTAS 

As observações de Muenzinger sobre a variabilidade da resposta 
de pressão à barra em cobaias foram confirmadas num estudo posterior 
de Muenzinger, Koerner e Irey (1929). Usando uma alavanca com 
uma das extremidades removida a fim de eliminar respostas com duas 
patas, notaram a persistência da variabilidade de um único modo de 
resposta durante 600 soluções do problema. A três cobaias foi dado 



208 


PRINCÍPIOS DE PSICOLOGIA 


treinamento “orientado” com reforçamento somente das respostas com 
a pata direita» e a três, treinamento “não orientado”, em que qualquer 
resposta efetiva era reforçada. Como se poderia esperar, movimentos 
que não da pata direita decresceram durante o treinamento orientado, 
mas o total e mudança dos padrões pata direita foram mais ou menos 
os mesmos nos dois grupos. Uma diferença importante apareceu; no 
grupo orientado, ocorreu um maior desenvolvimento de movimentos 
“acessórios” — respostas inúteis que acompanhavam ou precediam as 
eficazes. Assim, um movimento da ?abeça poderia acompanhar o 
pressionar a alavanca com a pata, ou uma série de tapas ligeiros 
poderia preceder uma pressão forte para baixo. Este comportamento 
inútil é atribuído à maior precisão da resposta exigida do grupo guia¬ 
do, e está ligado às caretas e contorsões da língua de uma criança 
aprendendo a escrever. Observações similares foram, realmente, rela¬ 
tadas no comportamento humano em situações de aprendizagem onde 
as tarefas eram consideravelmente difíceis, e foi anotado que a quan¬ 
tidade de tais respostas acessórias diminuiu à medida que a tarefa sc 
aproximava do completamento {Stroud, 1931; Ghiselli, 1936). 

Itens divertidos, indução de respostas sugestivas, frequentemente 
aparecem em lugares inesperados. Existe, por exemplo, a lenda do 
cirurgião britânico que treinou seus estudantes destros a reali/arem 
operações com a mão esquerda e que teria afirmado: “Treine a es¬ 
querda que a direita tomará conta de sí mesma”. Existe também o 
relato de que um aumento no desenvolvimento muscular de uni braço, 
como resultado de exercício especial, produzirá um maior desenvolvi¬ 
mento do outro. Antes de interpretar isto como uma vantagem dupla 
do trabalho feito, devemos, lembrar que, de acordo com o princípio 
de indução, o exercício não se restringiu somente a um braçol 

À concepção de Hull (1943) da maneira pela qual uma resposta 
pode produzir sua própria depressão momentânea de frequência, ele 
a atribui a dois dos seus alunos, Mowrer e Miller. À versão de Mowrer 
da idéia se encontra num estudo em colaboração com Jones (1943); 
Miller a expõe num livro, Social leatning and imitation (1941), do 
qual Dollard foi co-autor. O livro de Milíer-Dollard é uma boa obra 
companheira do presente texto, constituindo uma das primeiras abor¬ 
dagens do ponto de vista aqui esboçado, O estudo de Mowrer e 
Jones focaliza a resistência à extinção como uma função da força 
exigida dos ratos ao pressionar a barra. Seus resultados mostram uma 
relação inversa* entre as variáveis — maior a força, menos numerosas 
as respostas durante a extinção. À revisão de todo o tema, feita por 
Solomon (1948), contém muito mais material do que o aqui men¬ 
cionado. Por exemplo, relaciona o princípio com estudos de trabalho 
e fadiga, extinção e recuperação espontânea, discriminação (por ratos) 
das distâncias e inclinações de caminhos, julgamentos psicofísicos, e a 
tendência dos seres humanos de evitar a repetição de suposições idên¬ 
ticas. 

Pesquisadores e teoriza dores, cuios nomes estão relacionados fre- 
qüentemente com n “lei do mínimo esforço” são Wheeler (1920), 
Gengerelli (1930), Tsai (1932), Lorge (1936), Waters (1937), Cru- 
tchfield (1939), ç Zipf (194S). O interessante tratamento que Hull 
propõe pode ser encontrado cm seu livro Principies of behavíor (1943). 
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Algumas críticas ao “mínimo esforço”, como uma lei básica, podem 
ser encontradas também no livro de Guthrie Vsychology' of Learning ; 
1935. 

NOTAS PARA A EDIÇÃO BRASILEIRA 

Estas duas importantes esferas de estudo ainda não receberam 
a atenção que merecem. Poucas pessoas hoje questionariam seria¬ 
mente o efeito fortalecedor do reforço ou o enfraquecedor da ausência 
do reforço. Ê fácil pensar que o que se verifica dentro de um orga¬ 
nismo, através do reforçamento, deve aparecer outra vez quando a 
ocasião é propícia; que cada reforçamento ajuda a criar uma poten¬ 
cialidade ou reserva da resposta que pode depois ser eliminada du¬ 
rante a extinção. Como vimos no capítulo anterior, o controle de 
estímulos sobre o comportamento é uma realidade há muito conhecida 
e facilmente aceita; estudos de generalização e extinção floresceram 
como nunca. Por que, então, é tão pequeno hoje o interesse pelos 
problemas tratados no presente capítulo? Por que a variabilidade da 
resposta não atrai interesse? Por que é tão pequena a preocupação 
com a diferenciação da resposta, um fenômeno básico a todas as 
formas de educação? A variabilidade lembra tanto voluntarismo? Foi 
ela durante tão longo tempo associada a “diferenças individuais” — 
diferenças que tendem a desaparecer à medida que se descobrem mais 
e mais sobre as causas do comportamento? Será que a diferenciação 
parccc ser de importância demasiadamente prática e pouco feérica 
para atrair o estudante moderno de “ciência pura”? O fato é que 
problemas básicos existem aqui que apenas foram tocados. 

Uma linha de discussão e pesquisa sobre a variabilidade da resposta 
merece ser aqui mencionada, em parte porque se relaciona com a 
nossa discussão sobre esquemas de reforço do Capítulo 4. Schoenfeld 
(1950) ressaltou, numa nota anterior, que a diferença de resistência 
à extinção seguindo reforçamento regular e parcial (intermitente), pode 
ser em parte explicada pelo resultado de que a variabilidade da res¬ 
posta aumenta nas sessões de extinção que sao interpoladas entre 
sessões de reforçamento. (O experimento relevante de Antonitis, foi 
descrito na nág. 195). Isto significa nue, quando se reforça depois 
de um período de extinção (como no PR) são maiores as chances de 
se reforçar alguma variante cia resposta, do que seria no caso dos 
reforçamentos se sucederem como num esquema regular sem períodos 
intervenientes de extinção. Assim, na sessão final de não reforçamento, 
devemos considerar cada variante previamente condicionada que exige 
extinção. A maior resistência à extinção depois de reforçamento parcial 
estaria então relacionada ao fato dc que, em tais condições, maior 
número de variantes da resposta devem ser enfraquecidas. Esta su¬ 
gestão significa dizer que devemos olhar mais particularmente que 
respostas, ou que formas de resposta, são reforçadas em qualquer mo¬ 
mento em um determinado esquema. Isto implica simplesmente avie 
centos esquemas produzem maior variabilidade que outros, e que inde¬ 
pendentemente das respostas ou formas de resposta condicionadas, as 
mesmas apareceram na extinção. 

As conseqüências acima foram experimentalmente exploradas numa 
série de pesquisas que estão indicando sua comprovação. Assim Gold 
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berg (1959), usou medidas de força de resposta e mostrou que a 
variabilidade da força durante reforçamento regular se comparava bem 
com a variabilidade durante a extinção. O mesmo resultado geral foi 
relatado por Míntz (1962), por Margulies (1960), e por Wolk (em 
realização) para medidas de duração de resposta, e por outros esque¬ 
mas de reforço além do regular. 

À diferenciação da resposta muito coxnumente empregada hoje no 
condicionamento de animais a operar barras, painéis, etc., é frequen¬ 
temente denominada "modelagem” pelo pessoal de laboratório. Este 
termo descreve bastante vividamente o processo de mudar a topo¬ 
grafia, força, etc. da resposta reforçando seletivamente as variantes do 
comportamento que se dirige para um sentido. Na verdade, certo 
grau de modelagem está presente em cada experimento de comporta¬ 
mento, porque o reforçamento, quando ocorre, tendo a fixar as pro¬ 
priedades da resposta que derivam do reforçamento, O leitor deste 
livro já está familiarizado com modelagem em conexão com o treino 
de aproximar-se do alimentador, primeiro condicionamento de pres¬ 
sionar a barra, resposta “supersticiosa”, e outros. Hoje, a onipresença 
da diferenciação é tão aceita, que os investigadores não hesitam em 
empregar situações experimentais nas quais é absolutamente exigida 
uma fase do procedimento antes do experimento se realizar. Um 
exemplo se encontra no amplo uso de pombo e a resposta de bicar a 
chave. Esta resposta tem um nível operante zero, e não poderia ser 
usada sem a diferenciação pré-experimental que se realiza como rotina. 
E assim se vê — o processo de diferenciação se encontra em todas 
as partes, e o seu uso prático se vê em todos os lados, no entanto, 
muitas questões sobre o processo continuam sem resposta porque só 
alguns pesquisadores se interessam por sua análise básica. Talvez 
um dia este tópico venha a receber a atenção que bem merece. 
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Ao aprender o 'Padre-Nosso, nós o repetimos; isto 
é, pronunciamos as palavras em ordem sucessiva, do 
comèço ao fim. A ordem das sensações é sucessiva. 
Quando repetimos a passagem, as idéias das palavras 
também surgem em sucessão, a precedente sempre su¬ 
gerindo a seguinte, e não outra. Padre sugere nosso , 
nosso sugere que estás , que estás sugere céu; e assim 
por diante, até o fim. Qualquer um de nós pode se 
convencer de como isso ocorre ao tentar repetir de trás 
para adiante até uma passagem tão familiar como é o 
Padre-Nosso. 

James Mill, Analysis of the Phenomena of the 
Human Mind } ( 1829). 


O princípio de encadeamento 

A citação acima cie um famoso pensador britânico, 
permite uma introdução imediata ao tema central deste 
capítulo. Quando depurado da subjetividade que contém, 
constitui um reconhecimento do fato de que as respostas 
comumente ocorrem em séries e não como unidades isola¬ 
das de comportamento. Em termos mais familiares, isto 
significa: uma resposta geralmente procluz o estímulo para 
a outra. 

Nas páginas precedentes deste livro, consideramos a 
resposta singular ou a relação estímulo-resposta simples 
como o tópico principal das preocupações dos psicólogos. 
Com exceção de uma consideração breve dos estímulos- 
compostos, no Capítulo 5, tomamos o cuidado de pospor a 
discussão de assuntos mais complicados até os simples es¬ 
tarem bem esclarecidos. Esta é uma abordagem necessária 
e a empregada em todas as exposições científicas, mas deve 
ter ocorrido ao leitor que nosso tratamento estava incom¬ 
pleto — que deixamos de reconhecer o fato de que uma 
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relação estímulo-resposta raramente é completamente isolada 
daquelas que a precederam ou que a seguiram. Tal critica 
se justifica na apresentação do nosso esquema, embora 
tivesse sido prematuro discutir o assunto antes de chegar 
a este capítulo. 

Ao se pormenorizar a descrição do comportamento de 
um rato branco bem condicionado colocado no aparelho de 
pressionar a barra para um período de reforçamento regular, 
algo semelhante ao seguinte pode resultar: 

Corre imediatamente à frente da caixa onde pára na posição de 
frente para a barra; então se ergue sobre as patas trazeiras e coloca 
as dianteiras na barra; com as patas em posição, dá um ligeiro em¬ 
purrão para baixo que move sufi dentemente a barra para acionar 
o reservatório de alimento, e descarregar uma pelota de alimento na 
bandeja abaixo; então se abaixa até a bandeja, pega a pelota com os 
dentes e patas, senta-se e começa a comer o alimento. 


Nesta descrição suficientemente precisa, existem pelo 
menos seis reflexos distintos com os quais se espera que 
concordem os bons observadores. Sem alcançar um grau 
de especificação pouco flexível, podemos relacioná-los como 
os seguintes: 


Reflexo 

5 

4 

3 

2 

1 

0 


Estimulo 


Resposta 


Localização da barra 
Visualização da barra 
Barra táctil 
Ruído do aparelho 
Visualização da pelota 
Pelota na boca 


Aproximação 

Elevar-se 

Pressão 

Abaixar-se 

Apanhá-la 

Mastigar 


Os estímulos discriminativos para essas respostas não 
são facilrpente identificáveis como respostas em si mesmo. 
Este é espedficamente o caso dos reflexos finais da série 
(localização da barra e pelota na boca , que são estímulos 
pouco definidos), mas também é verdadeiro para o reflexo 1 
(a pelota pode ser tocada ou cheirada e não vista) e, em 
menor proporção, para os demais. Deve ser lembrado que 
lidamos com uma série de operantes cujo estímulo-controle 
nunca é estrita ou claramente definido como quando li¬ 
damos com respondentes. O controle pode, naturalmente. 
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ser estabelecido — mostramos isso no Capítulo 5 — somos 
bem moderados ao supor a operação de S D na situação 
presente, mas uma designação altamente específica de es¬ 
tímulos dificilmente poderá ser feita na ausência de provas 
adequadas. 

As respostas da nossa lista não são exatamente iguais 
em status . A resposta da abordagem do reflexo 5 não 
ocorrerá freqüentemente como membro da série considerada 
em condições de reforçamento regular. Depois de sua pri¬ 
meira resposta de pressão à barra, o rato está em posição 
para a próxima e, geralmente, permanecerá assim durante 
a maior parte da sessão experimental. Quando o alimento 
for engolido, ele geralmente se erguerá imediatamente até 
a barra e a pressionará novamente. Podemos até esperar 
que a própria ingestão do alimento serviria como um S D 
para o reinicio da resposta de erguer-se. As outras res¬ 
postas da série estão, forçosamente, sempre presentes e 
podem ser facilmente observáveis — com uma única ex¬ 
ceção: a resposta mastigar pode não aparecer ocasional¬ 
mente (como quando o rato perde sua pelota) ou difícil 
de perceber (quando se usa alimento em pó ou líquido e 
não se pode ouvir os sons da mastigação). 

Além desses seis reflexos, poderíamos sugerir outros 
mais. Sabe-se que os reflexos de ingestão acompanham a 
resposta mastigar; e a “abordagem” é constituída de vários 
reflexos e não de um único. Tentar especificar todos, 
seria tarefa tecnicamente difícil e de nada serviria tentar 
fazê-lo aqui. De fato, para nossos propósitos do momento, 
será mais simples e igualmente legítimo ir na direção oposta 
e considerar a seguinte lista como representativa. 


Reflexo 

Estímulo 

Resposta 

4 

Visualização da barra 

Erguer-so 

3 

Barra táctil 

Pressionar 

2 

Ruído do aparelho 

Abaixar-se 

1 

Visualização da pelota 

Apanhá-la 


Esta redução nos deixa com uma seqiiência observável 
e regularmente repetida em cadeias de respostas, com 
estímulos que são aparentes nas condições experimentais 
ordinárias. Contudo, sabemos que a visualização da barra 
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não é uma necessidade, pois uma caixa escurecida não 
elimina o pressionar a barra; assim também, a visualização 
da pelota não é essencial ao comportamento comer, porque 
um rato cego também comeria. Sabemos também que 
além do ruído feito pelo aparelho, como o clique do 
alimentador, um indício discriminativo pode ser oferecido 
pelo som da pelota quando caí na bandeja; e sabemos que 
todos esses estímulos auditivos podem ser eliminados ou 
reduzidos em intensidade, sem perturbar apreciavelmente 
a seqüência de comportamento. S D compostos estão pre¬ 
sentes em cada estágio da resposta; e esses S D podem ser 
extroceptivos, origiaar-se fora do organismo ou propriocep- 
tivos, surgindo diretamente dos próprios movimentos mus¬ 
culares, isto é, dentro do organismo. O fato importante 
é que cada resposta, sem duvida, depende de alguma forma 
de estimulação discriminativa, 

O paradigma reproduzido abaixo pode auxiliar a escla¬ 
recer a operação do nosso encadeamento reduzido, Este 
paradigma pode ser lido da seguinte maneira; 

S m - Ri S ü3 - R 3 -► S D2 - R a S Dl - Ri 

S D4 (visualização da barra) produz R 4 (a resposta elevar- 
se), Isto é seguindo por S m (tocar a barra com as patas) 
que produz R 3 (pressioná-la). À pressão é acompanhada 
por S ü2 (ruído do aparelho) que conduz a Rs (a resposta 
abaixar-se); e esta resposta é seguida de S Dl (visualização 
da pelota) que produz a resposta apanhá-la, Ri, que inicia 
o comer. 


Encadeamento e novas unidades 

Temos aí, então, uma cadeia de reflexos na qual cada 
resposta produz o estímulo para a próxima. Um aspecto 
notável dessa cadeia é a suavidade na transição de um elo 
para outro. Na verdade, um rato bem condicionado dá a 
impressão de executar uma única resposta e não quatro. 
Não existem pausas, nem pulos, e nem saltos na seqüência. 
Uma resposta parece fluir fácil e rapidamente da outra. Não 
é difícil compreender porque um mero observador pudesse 
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fftlar de um simples aio de pressionar a barra num campo 
ée estimulação. Ê fácil ignorar que a gênese desse com' 
portamento foi a de uma série de unidades discretas, que 
10 vieram a ligar num desempenho contínuo e eficiente. 

A múltipla natureza do ato pode ser demonstrada, 
porém, mesmo depois de forte condicionamento, se depois 
de muito treino permitirmos que um animal pressione a 
barra e produza o ruído do aparelho, mas sem que ganhe 
nlimento. Este é geralmente o procedimentQ de extinção, 
@ já sabemos que tipo de curva esperar. Em termos do 
nosso paradigma do encadeamento, interrompemos a se¬ 
quência num ponto entre R 2 e S DJ . O primeiro desses 
três reflexos diminuirá de freqüência até chegar a um nível 
muito baixo de força. Mas o que ocorre com o quarto 
reflexo, apanhar a pelota? Foi também extinto? Pode-se 
adivinhar a resposta: não foi. O rato ainda apanhará qual¬ 
quer pelota colocada diante dele. E isto sugere que pelo 
menos o elo final da nossa corrente está funeionahnente 
separado de qualquer coisa que o preceda. 

Mas quanto ao comportamento que precede apanhar 
pelota, não poderá ser uma totalidade natural e não uma 
cadeia? Ainda uma vez podemos verificar o assunto. Se 
começássemos a extinção permitindo a ocorrência da res¬ 
posta de pressão à barra (Rs), mas não permitindo o apa¬ 
recimento do ruído do aparelho e nem do alimento, em 
termos do nosso paradigma, quebramos a corrente num 
ponto entre R 3 e S D2 , um elo antes da interrupção anterior. 
Suponha, ainda, que realizemos esta extinção até que o 
rato emita muito poucas respostas de pressão. Quando se 
alcança este estágio, reíntroduzimos o ruído do aparelho, 
mas continuamos a reter o reforço alimentar. Agora, quan¬ 
do o animal se erguer até a barra e a pressionar será esti¬ 
mulado pelo ruído que era originalmente parte do S D com¬ 
posto que o levava a abaixar-se para a bandeja. Qual 
será 0 efeito dessa estimulação sobre o comportamento 
subseqüente? À questão foi respondida — experimental- 
mente. Acompanhando a reinfrodução do ruído do aparelho, 
a pressão à barra, quase extinta, imediatamente recobrará 
a freqüência. Isto quer dizer, a pressão à barra será recon- 
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dicionada por um tempo e depois produzirá uma nova 
curva de extinção. Isto aparece na Figura 39, onde a seta 
indica o ponto no qual o ruído do aparelho foi reintrodu- 
zido. 



Fig. 39. À extinção em separado de reflexos encadeados. A extinção 
da pressão à barra começou na ausência do S*> (clique) para apro¬ 
ximação à bandeja. Na seta, cada pressão à barra produzia o clique, 
com um resultante incremento da resposta. (Segundo Skinner, 1938). 

Dois fatos significativos emergem desse resultado. Pri¬ 
meiro, a mera produção de $ D previamente ausente reforça 
as respostas que vêm antes na seqüência de pressão à 
barra. Por que tem esse efeito ê uma questão discutida 
no próximo capítulo, não precisa ser tratada aqui, mas não 
se nega que atue desse modo. O ruído do aparelho nessas 
condições serve claramente para reforçar o comportamento 
que, anteriormente, havia sido praticamente extinto; e isto 
ocorre apesar de não ser, durante a extinção, acompanhado 
do reforço alimentar. Segundo, a quase extinção dos pri¬ 
meiros dois membros da cadeia aparentemente não afetou 
o terceiro. Isto responde às nossas questões sobre a tota¬ 
lidade do comportamento que precede o reflexo apanhar 
a pelota. Independentemente da unicidade que esse com¬ 
portamento exibe, sua origem no encadeamento é inegável. 
O comportamento se compõe de elementos que de modo 
nenhum são arbitrários ou indemonstráveis. Ê pòssível apon¬ 
tar esses elementos se o tentarmos. 

Seria, naturalmente, errado di 2 er que uma corrente 
muito unida de resposta pode não funcionar como uma uni¬ 
dade. Quando rompemos um elo em algum ponto, todas 
as respostas emitidas até aquele ponto diminuem em inten¬ 
sidade em conjunto e de modo ordenado. Ê exatamente 
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esta ordem que justifica falarmos de uma resposta quando é 
emitida a corrente toda — embora talvez fosse menos con¬ 
fuso falar da cadeia como um ato composto de várias res¬ 
postas. Além disto, quando vistos por um observador, os 
componentes elementares de um ato se sucedem rapidamente 
e com apreciável estereotipia em quase todas as ocasiões da 
sua emissão. 

Ordinariamente, em cadeias como as de pressão à barra, 
registramos a ocorrência de um único movimento — o abaixar 
a barra — mas não há razão para não medir a freqüência 
dos outros. Podemos, por exemplo, registrar a aproximação 
à bandeja de alimento que acompanha o pressionar, ou o 
elevar-se até a barra antes de pressioná-la. Por esses meios 
poderíamos estudar mais pormenorizadamente o aparecimento 
e o desaparecimento da cadeia pressão à barra. Investigações 
futuras indubitavelmente empregarão tais procedimentos; na 
verdade, uma série de várias tentativas já foram feitas (por 
exemplo, Amold, 1947). 

Uma variação interessante da técnica de encadeamento 
aparece num experimento de Gellermann (1931). Este in¬ 
vestigador verificou que macacos, depois de vários treinos, 
podiam resolver problema de alternação-dupla no qual 
tinham que erguer a tampa de duas caixas adjacentes, uma à 
esquerda (E) e uma à direita (D), numa seqüência 
EEDDEEDD, para obter alimento que aparecia depois de 
cada resposta da série. Quando esta cadeia se estabelecia, 
os macacos mostravam uma habilidade para estender a alter¬ 
nação das respostas emparelhadas muito além do ponto no 
qual ordinariamente a série terminava. Num experimento 
semelhante Schlosberg e Katz (1943) demonstraram que 
ratos brancos podem aprender a alternar entre dois empur¬ 
rões para cirna e dois para baixo a uma barra, quando o 
alimento for dado no fim de séries de quatro membros. 
Esses ratos, como os macacos no experimento de Gellermann, 
foram capazes de realizar muitas alternações duplas su¬ 
cessivas. 

Observações relevantes, embora não descritas em por¬ 
menor, foram aparentemente feitas pelo psiquiatra Masserman 
(1946). Ensinou gatos a obter alimento pressionando um 
pedal três vezes sucessivas antes de correr para o alimento. 
Quando essas “três” estavam bem estabelecidas, o procedi¬ 
mento foi modificado para permitir que uma única pressão 
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produzisse o reforço. Mais tarde, quando esta nova maneira 
de responder havia ocupado o lugar das três primeiras con¬ 
dicionadas, os gatos foram submetidos à extinção, À medida 
que as respostas “únicas” diminuíam em freqüência, os gatos 
regrediam (ver página 96) para a das “três”. Tais observa¬ 
ções são interessantes e estimulantes, e deveriam ser verifi¬ 
cadas com estudos de acompanhamento. 

No campo do comportamento verbal, parece que nada é 
mais óbvio do que o caráter unitário das cadeias. Quase 
todas as palavras nesta página, são exemplos de unidades que 
originalmente não eram mais do que séries vocalizadas de 
elementos não relacionados e desunidos. O que é a palavra 
falada exemplo além de um padrão temporal de sons, a 
principio distintos e isolados, mas agora tão bem encadeados 
a ponto de serem praticamente irredutíveis, exceto sob con¬ 
dições especiais de treinamento em análise? JE isto não é 
tudo; agrupamentos maiores do que palavras podem atuar 
de modo unitário. Por exemplo , visto que , de fato, e assim 
por diante — todos possuem esse caráter. Agrupamentos 
ainda mais amplos podem revelar a mesma coesão, embora 
em um menor grau. Complete o seguinte: 

pão e _; água e _; tempo e _ _ sol e _ 

Ou estes: rápido como um _; astuto como uma _; forte 

como um _ _ ; ruim como _,* gordo feito um __. 

Para muitos de nós, o elo que falta nestas cadeias 
comuns é rapidamente preenchido, embora o completamento 
não seja forçosamente o mesmo para cada pessoa. Um mo¬ 
mento de reflexão poderá sugerir outros, e talvez melhores, 
exemplos. 

O problema da unidade funcional do comportamento, 
quer verbal ou não, não recebeu ainda a atenção experimental 
que merece. Ao que tudo indica, existiriam muitos elos em 
unidades de comportamento que são em si mesmas elos de 
unidades ainda mais básicas, que foram encadeados pela 
influência de agentes reforçadores. A Tabela IX apresenta 
dados de um estudo de McCarthy (1930) sobre a relaçãc 
entre a idade da criança pré-escolar e o número médio de 
palavras usado em cinquenta sentenças, emitidas durante um 
único período de observação. Os números dessa tabela, que 
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mostra um incremento regular no comprimento da sentença 
com a idade, são típicos dos resultados obtidos por outros 
investigadores nos mesmos níveis de idade. Além disso, 
Davis (1937) mostrou que o comprimento das sentenças fa¬ 
ladas continua a aumentar com a idade até que, aos nove 
«nos e meio, a sentença média tem cerca de sete palavras, 
Quando se mediu composições escritas (Heider e Heider, 
1940) verificou-se um incremento de cerca de dez palavras 
por sentenças ao nível de oito anos e quatorze palavras ao 
nível de quatorze anos de idade. Tudo isto, naturalmente, 
é exatamente o que devemos esperar se as novas unidades de 
comportamento verbal se desenvolvem com base no enca¬ 
deamento de unidades maiores. De fato, é possível que o 
número de unidades funcionais empregado nas diferentes 
idades não mude muito. Uma palavra, nas primeiras idades, 
pode ser uma unidade simples, enquanto mais tarde, pode 
ser meramente uma parte de uma unidade simples. 

Tabela IX 

comfkimf.nto medio de sentenças na linguagem falada como uma 

FUNÇÃO DA DD ADE 

(De McCarthy, 1930) 

Idade en\ anos: 1,5 2 2,5 3 3,5 4 4,5 

Número de palavras: 1,2 1,8 3,1 3,4 4,3 4,4 4,6 

Encadeamentos homogêneos e heterogêneos 

Alguns escritores distinguiram dois tipos de encadea¬ 
mento (por exemplo, Amold, 1947). Em um deles, um 
determinado estímulo é seguido de uma resposta específica 
que produz outro estímulo que, por sua vez, é seguido 
por outra resposta, e assim por diante. Este tipo, nos quais 
os elos sucessivos são diferentes, é denominado encadea¬ 
mento heterogêneo. O elo pressão à barra é desse tipo, e 
assim é o encadeamento envolvido na frase “Todos os 
homens foram criados iguais”. Por outro lado, podemos 
imaginar uma corrente composta de estímulo e respostas 
praticamente idênticas em cada elo sucessivo. Isto foi 
denominado encadeamento homogêneo. A pressão tríplice 
do pedal com os gatos de Masserman se aproxima dessa 
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situação, bem como o "rah-rah-rah” de uma torcida unifor¬ 
mizada estudantil. 

Casos de homogeneidade pura no encadeamento são 
raros; estritamente falando, provavelmente não existem. Mes¬ 
mo os “hurras” de uma torcida podem ser diferentemente 
discriminados pelo ouvinte em algum aspecto, por exemplo, 
a força; e as respostas sucessivas na pressão tríplice do 
pedal podem diferir ligeiramente em uma ou mais de suas 
propriedades. Ademais, em alguns casos, os elos homogê¬ 
neos estão claramente ligados por heterogêneos na cadeia 
completa. Assim, antes da primeira pressão tríplice surge 
uma resposta de aproximar-se, e depois da terceira o buscar 
a bandeja de alimento. No nível verbal, a raridade dos 
elos homogêneos se reflete na diminuta ou completa au¬ 
sência de palavras, em qualquer língua, onde a mesma 
sílaba seja repetida mais de duas vezes consecutivas. No 
chinês, que é uma língua monossilábica, a repetição da 
mesma palavra três vezes é tão pouco freqüente que passa 
a ser digna de nota. Uma exceção, Kan Kan Kan (em 
mandarim significando olhar , ver) é pronunciada quase 
num só tom. A forma shangai, Ku Ku Ku, exibe maior 
variação tanto na acentuação quanto na intensidade. 

Relacionada com o assunto acima, existe a dificuldade 
que se encontra quando tentamos ensinar ratos ou outros 
animais a resolver problemas de alternação dupla como os 
mencionados em páginas atrás. Alguns experimentos usam o 
labirinto temporal (ver Figura 40). Neste labirinto se 
determina que o sujeito execute uma seqüência de voltas 
esquerda-esquerda-direita-direita, sempre que volta ao mes¬ 
mo ponto de escolha nas ocasiões sucessivas durante o 
percurso. O domínio do problema poderá ser impossível 
para alguns animais devido à semelhança dos elementos 
repetidos (os S D bem como as respostas) no encadeamento. 

A situação se assemelha àquela na qual um encadeamento 
verbal se compõe de respostas anteriormente semelhantes, 
cada uma das quais produz o S D para a seguinte. Períodos 
“difíceis de di 2 er” são construídos nessa base. Pluto , o 
perdigueiro previamente preparado , praticava a tríplice pres - 1 

são ao pedal A dificuldade de emitir rapidamente esta 
seqüência verbal pode ser parcialmente explicada pela 
pouca freqüência de palavras polissilábicas na qual a 
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mesma sílaba preceda duas sílabas diferentes. Testemunhos 
dessas dificuldades encontram-se em palavras tão comuns 
como estatística. Por isso a gente simpatiza com a eri- 
inça que luta para dizer: o rato roeu a roupa do rei de 
Roma, 



Fic, 40. Plano do piso de um labirinto temporal, E é o ponto de 
entrada através do qual o animal se movimenta para o caminho central 
no sentido do ponto de escolha, onde pode virar para a direita ou 
esquerda. As portas giratórias (1, 2, 3, 4) sáo manipuladas pelo ex¬ 
perimentador, que prescreve o caminho pelo qual o animal pode voltar 
a E. Reforço, como alimento, pode ser apresentado em E, depois de 
cada percurso, ou somente depois de uma série de percursos, como 

esquerda-esquerda-direita-díreita, (Segundo Hunter, 1928). 

Foi sugerido por Skinner (1938) e Mowrer e Jones 
(1945) que o procedimento de reforçamento periódica 
conduz à formação de novas unidades, como quando um 
certo número de pressões à barra é seguido por uma pelota 
de alimento. Mowrer e Jones realizaram um experimento 
no qual a resistência à extinção desta resposta, era rela¬ 
cionada com esquemas de reforço. Cinco grupos de ratos 
foram usados. Um grupo foi regularmente reforçado du¬ 
rante o treino; outro foi reforçado aperiodicamente; e três 
grupos foram reforçados em razão fixa de 1 : 1 ; 2:1 e 3;1 
respectivamente. Os resultados levam a concluir que “pa¬ 
drões” novos ou unidades de resposta podem ser estabe- 
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lecidos; encontrou-se também que o número de respostas 
funcionais durante a extinção foi quase o mesmo para os 
diferentes grupos de animais, apesar do número de pressões 
ter aumentado à medida que a razão crescia. Até onde po¬ 
demos usar este tipo de raciocínio não se sabe bem. Pa¬ 
rece pouco provável que o rato seja capaz de fazer mais 
do que duas ou três respostas de pressionar a barra numa 
única unidade através do encadeamento, mas mais expe¬ 
rimentação logo nos deverá dar uma resposta. Observação 
mais pormenorizada deverá mostrar prontamente se duas 
ou mais pressões passam a atuar como uma, durante o 
treino em razão fixa ou durante um período de extinção 
subseqüente. 

O grau de semelhança entre os elos sucessivos de um 
encadeamento parece colocar um limite ao tamanho da 
unidade que poderá se desenvolver, O número de res¬ 
postas diferentes à disposição do organismo não é de for¬ 
ma nenhuma infinito. Mais cedo ou mais tarde, à medida 
que se fazem novas tentativas de acrescentar elos a uma 
corrente, ocorrem generalização e indução. Discriminação 
e diferenciação, serão cada vez mais necessárias até um 
ponto de saturação ser alcançado, onde novos elos só 
poderão ser acrescentados às expensas dos velhos. 

Encadeamento e reforço atrasado 

Os fatos quando analisados perdem sua simplicidade 
mas, ao mesmo tempo, se tomam mais compreensíveis. 
Examinemos o seguinte caso. Em vários pontos neste texto, 
se afirmou, ou se fez menção, que um operante será con¬ 
dicionado mais rapidamente quando o reforço acompanhar 
imediatamente a emissão da resposta. Isto foi verificado 
em várias investigações, e è um truísmo para treinadores 
de animais e educadores em vários campos. O fato do 
condicionamento ser mais lento à medida que o reforço é 
atrasado levou alguns teóricos, como HuII (1943) a falar 
de um “gradiante de reforçamento” e a especificar os 
limites do atraso além do qual o reforçamento deixa de 
ser eficaz para o fortalecimento da resposta. 

O atraso do reforço pode agora ser considerado em 
relação à formação de encadeamentos de reflexos. Quando 
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dizemos, por exemplo, que uma resposta pressionar a barra 
foi reforçada depois de um atraso de cinco, dez ou quinze 
segundos, o que realmente queremos dizer é que reforça¬ 
mos imediatamente alguma outra resposta que ocorreu 
cinco, ou quinze segundos depois do pressionar a barra. 
Durante o tempo do “atraso” o animal não deixa de se 
comportar, apenas faz alguma outra coisa — sobre a qual 
podemos ter pouco controle. Iniciamos um encadeamento 
de reflexos, no qual pressionar a barra é um primeiro elo, 
O elo pressionar a barra não pode ser fortalecido antes 
de fortalecermos os anteriores, e isto toma tempo. Mesmo 
no que consideramos como um caso de pressão à barra 
imediatamente reforçado, existe pelo menos o último elo na 
cadeia — a resposta à bandeja de alimento, que segue o 
pressionar e é condicionada antes. O reforço imediato ao 
pressionar é de um tipo “secundário” (a ser descrito no 
próximo capítulo, mas não deixa de ser imediato (Spence, 
1947; Grice, 1948). 

A presença do último (e primeiro a ser reforçado) 
elo em tais cadeias é, às vezes, insuspeitada e pode passar 
sem ser notada. Por exemplo, quando se condiciona um 
rato branco a apagar a luz, da maneira descrita à página 
76, a situação é presumivelmente de reforçamento “ime¬ 
diato”: a luz se apaga dentro de uma fração de um segun* 
do depois da apresentação da resposta pressionar a barra. 
Pode-se mostrar, porém, que o efeito reforçador da remoção 
da luz vem depois, quando o animal está fazendo algo di¬ 
verso — mantendo a barra abaixada, afastando-se dela, 
erguendo-se acima dela, e assim por diante. Provavelmente 
devido à demora visual envolvida, o efeito da remoção da 
luz não é sentido no momento de depressão da barra. Não 
reforçamos primeiro a resposta que estamos medindo; mas, 
proporcionamos ocasião para o desenvolvimento de respos¬ 
tas “supersticiosas”, e somos compelidos a estabelecer uma 
cadeia mais longa do que pretendíamos. 

Uma situação comparável existe em determinados es¬ 
portes e jogos onde a primeira resposta condicionada na 
realidade segue a que se deseja. No jogo de boliche e no 
bilhar, o último elo do encadeamento é freqüen temente 
chamado de “corpo inglês” — a postura ou os movimentos 
que são os verdadeiros acompanhamentos de um arremesso 
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acertado da bola ou tiro com o indício existente. Floreios 
semelhantes podem ser observados no comportamento de 
arremessadores de baseball !, jogadores de basquete e amado- 
res de golfe. 



Fig. 41. O efeito de retardamento do reforço primário sobre a fre- 
qüência de uma discriminação. Seis grupos de animais famintos foram 
treinados a fazer uma discriminação branco-preto numa caixa de dis¬ 
criminação, onde a escolha “correta" (resposta ao S®) levava ao ali¬ 
mento, A resposta a S&, porém, era reforçada depois de diferentes 
intervalos de tempo, variando o atraso de 0 a 10 segundos. As curvas 
mostram, para blocos sucessivos de 20 treinos, a percentagem de res- 

E >stas corretas feitas pelo animal em cada grupo. Notar que mais 
ngo o atraso, mais lenta a aprendizagem; até que, com 10-segundos 
de atraso, os animais não conseguem ultrapassar o desempenho casual 
(50 por cento). Este experimento foi realizado em condições espe- 
cificamente planejadas para eliminar qualquer “reforço secundário’* 
interveniente entre a resposta no ponto de escolha e o último reforço 
primário. Esta eliminação reduz o tamanho do atraso máximo pre¬ 
viamente considerado possível, e foi o efeito previsto pelo experimen¬ 
tador que acreditava que os atrasos longos envolviam a formação de 
um encadeamento de resposta composto ae unidades reforçadas secun- 
dàriamente. (Segundo Grice, 1948), 

S D extroceptivos e proprioceptívos no encadeamento 

As sessões precedentes podem ter sugerido uma outra 
distinção que, às vezes, se faz entre encadeamento de 
reflexos. Na maioria dos casos, os estímulos discrimina- 
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tivos óbvios para as respostas sucessivas de um encadea¬ 
mento estão no meio externo — pertencem à classe dos 
extroceptivos. Uma resposta coloca o organismo numa tal 
posição que um nuvo estímulo exterior se lhe apresenta. 
Isto é, uma resposta produz o estímulo externo paia a 
próxima, como no comportamento de pressionar a barra 
e percorrer o labirinto. No entanto, o leitor pode ter 
suspeitado que as cadeias são, às vezes, compostas de 
respostas cujo estímulo principal parece ser outras respostas. 
Isto parece ser particularmente verdadeiro no comporta¬ 
mento verbal. Quando repetimos uma frase bem cons¬ 
truída, freqüentemente parece que uma palavra conduz 
diretamente à outra, e não devido a S D extroceptivos (sons) 
produzidos pela nossa linguagem. Emitimos a seqüência 
usual de um modo mais ou menos automático, e seria 
difícil mostrar que cada palavra depende de algum estímulo 
externo que a palavra precedente produziu. Preferimos dizer 
que uma resposta levou à outra sem qualquer referência a 
mudanças no meio externo. 

Afirmamos desde o princípio deste livro que respostas 
são respostas a estímulos. Agora, quando falamos sobre 
uma resposta que leva a outra, queremos dizer que uma 
resposta pode ser um estímulo para outra. Mas, como 
podemos falar de uma resposta como um estímulo sem 
provocar o pior tipo de confusão? Felizmente, existe uma 
solução bem aceita para esta questão. No princípio do 
século dezenove descobriu-se que possuímos um sentido 
muscular — que existem verdadeiros órgãos receptores den¬ 
tro dos nossos músculos, tendões e juntas, que são excita¬ 
dos pelo movimento desses efetores. Isto passou mais 
tarde a ser conhecido como sentido cinestético (percepção 
de movimento), e a ele se relacionou nosso conhecimento 
subjetivo de posição ou mudanças na posição das partes 
móveis do nosso corpo. Quando uma psicologia mais 
objetiva se desenvolveu, o termo proprioceptores foi ado¬ 
tado como um norhe para esses órgãos dos sentidos o 
adjetivo proprioceptivo foi aplicado aos estímulos que os 
excitavam (ver paginas 18-19). 


Testemunhos da importância desse tipo de estímulos 
produzidos pelo movimento se acumularam através dos 
anos. Hoje temos todas as razões para crer,. que certas 
respostas podem produzir diretamente o estímulo discrimi- 
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nativo paia outras respostas, mesmo na ausência de mu¬ 
danças extroceptivas. Assim, tendemos a atribuir à influên¬ 
cia dos S D proprioceptivos o fato do que os movimentos 
dos olhos podem fornecer indícios para as avaliações 
das diferentes distâncias em que um objeto se encontre; 
que os movimentos do braço, pulso e mão oferecem os 
indícios para decidir se um peso é mais pesado do que 
outro; que a tensão muscular dispendída pode dar origem 
a respostas que nos auxiliam a manter a postura e nos 
corrigem quando estamos perdendo o equilíbrio; e assim 
por diante. É difícil isolar e observar a ação desses es¬ 
tímulos, devido à localização dos receptores, e porque eles 
comumente acompanham a estimulação dos outros órgãos 
dos sentidos, mas podemos nos sentir relatívamente seguros 
inferindo um indício proprioceptivo sempre que uma res¬ 
posta leva a outra, e não se pode descobrir com sinal ex- 
troceptivo. 

Provavelmente os melhores exemplos de encadeamento, 
nos quais os estímulos proprioceptivos podem ser predomi¬ 
nantes, são encontrados na esfera do comportamento verbal. 
Encadeamentos verbais — quando estabelecidos, podem ocor¬ 
rer na ausência de estímulos extroceptivos. Palavras faladas, 
naturalmente, produzem sons que se tornam indícios extro¬ 
ceptivos para a própria pessoa que fala, e assim desem¬ 
penham uma parte importante na formação de encadea¬ 
mentos; mas quando esses encadeamentos já estão estabe¬ 
lecidos podem ser emitidas subvooal ou subaudivelmente, 
nesses casos os principais S D são proprioceptivos. Quando 
ensaiamos silenciosamente um discurso ou murmuramos 
uma oração, cada resposta parece depender da precedente 
para sua emissão, o que é outro meio de dizer que cada 
resposta é o estímulo proprioceptivo provocado pela ante¬ 
rior. 

Resposta encoberta 

Para a maioria das pessoas, nada pode ser criticado 
do ponto de vista de que o comportamento exteriorizado 
ou observado possa ser causado por fatores que estão 
ocultos à observação dos outros. Dirão sem hesitar que 
muitas das ações são instigadas internamente. Freqüente- 
temente se reportarão a uma seqüência de “idéias associa- 
dc/, que leva ao desempenho de algum tipo de ação 
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exteriorizada. Mas não identificarão tão rapidamente essas 
"idéias” com respostas musculares a estímulos propriocep- 
tivos. O senso comum lhes diz que existem idéias e ações, 
uma das quais leva a outra; o senso comum não lhes diz 
que associações de idéias são equivalentes a encadeamentos 
de reflexos que diferem dos observáveis somente quanto à 
magnitude das respostas envolvidas. 

No entanto, através do tempo, freqüentemente se dis¬ 
cutiu que pensamento e ação nem sempre são distintos — 
que certo pensar, pelo menos, não ia além de uma lin¬ 
guagem interna falada. Platão, entre os antigos, tinha 
essa opinião, e também outros que vieram depois. No 
século dezenove, Alexandre Bain, um dos fundadores da 
psicologia moderna, tratava o pensamento como "fala ou 
ação restrita”. Ainda mais tarde, John Watson descreveu 
o pensamento exclusivamente em termos de resposta enco¬ 
berta, linguagem subvocal ou gestos “subgesto”. Argumen¬ 
tava que as crianças, a princípio, pensam alto e passam a 
falar silentemente somente com a admoestação paterna; 
que adultos que são afastados de contato social tendem 
a pensar, bem como a ler, em voz alta; que os surdos-mudos 
pensam e sonham com seus dedos. Aventou que instru¬ 
mentos sensíveis de medida mostrariam movimentos muscula¬ 
res minúsculos em cada instante que ocorresse um pensa¬ 
mento. 

Confirmação dessas crenças apareceram, recentemente, 
em vários estudos experimentais nos quais efeitos elétricos 
mínimos ou "ação de correntes” de contração muscular 
foram amplificados e registrados. Jacobson (1932) deu a 
a algumas pessoas um treino extensivo em relaxamento 
(para reduzir o nível geral de descargas elétricas dos gru¬ 
pos de músculos a serem testados) e depois, com eletrodos 
colocados na região de certos músculos, pediu para cada 
pessoa, enquanto em estado de relaxamento, imaginar ou 
pensar. Num experimento, quando os eletrodos foram 
aproximados dos músculos flexores do braço direito, pe¬ 
diu-se à pessoa que imaginasse estar levando um cigarro 
à boca. Quando imaginava essa atividade, apareceu um 
efeito elétrico correspondente — um efeito que não foi re¬ 
gistrado nos eletrodos da mão direita quando se imaginava 
um movimento na esquerda . No mesmo sentido, e de 
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maneira mais flagrante, correntes de ação foram registradas 
nos músculos que movimentam o olho quando se pediu 
às pessoas visualizarem objetos como a Estátua da Liber¬ 
dade ou a Torre Eiffel. Finalmente, com eletrodos ligados 
aos músculos da língua e aos que movem os lábios, apa¬ 
receram correntes quando faziam cálculos mentais de mul¬ 
tiplicação ou quando relembravam, em pensamento, as 
palavras de uma canção ou o significado de termos como 
incongruente ou eternidade . Estas observações de Jacobson 
e outras correlatas levam à conclusão de que a resposta 
muscular encoberta é uma condição essencial do pensa¬ 
mento e da imaginação. 

Os experimentos de Max (1935, 1937) constituem uma 
confirmação dramática das conclusões de Jasobson, Max 
usou como seus principais sujeitos 19 surdos-mudos que 
sabiam a linguagem dos símbolos. Ligando simultanea¬ 
mente elétrodos aos antebraços de um sujeito, conseguiu 
registrar correntes de ação de movimento de dedo e mão, 
em condições em que não se podia perceber nenhuma 
resposta exteriorizada. Os registros foram feitos com o 
sujeito no estado acordado mas preparatório ao sono, e 
também quando estavam realmente dormindo. Quanto aos 
registros durante o sono, Max descobriu que quando apa¬ 
reciam correntes de ação “erradas” e seus sujeitos eram 
imediatamente despertados, quase invariavelmente relatavam 
terem saído de um sonho que em geral descreviam com 
muitos pormenores. Quando, porém, eram despertados na 
ausência dessas descargas fortes, quase nunca relatavam 
que estavam sonhando. (Contrariando a crença popular 
de que sonhos mais ou menos longos se verificam em ape¬ 
nas alguns segundos de tempo, Max verificou que as “rea¬ 
ções do sonho”, em seu experimento, geralmente levavam 
dois minutos e meio ou mais). Quando leves estímulos 
tácteis eram aplicados aos sujeitos durante o sono, as res¬ 
postas musculares encobertas se seguiam em cerca de 65 
por cento dos casos. Em alguns casos esses estímulos 
foram suficientes para iniciar “reações do sonho”. Além 
disso, quando se deu a cegos, no estado de vigília, vários 
problemas de “pensamento abstrato” para serem resolvidos, 
mostraram um maior grau de movimento encoberto de 
dedos e braços do que os sujeitos normais apresentam nas 
mesmas circunstâncias. 
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Fio. 42. Correntes de ação de músculos do braeo durante a elevação 
imaginária e real de um peso. A curva superior representa o total de 
descarga elétrica quando os pesos indicados na abscissa são realmentc 
levantados. Às duas curvas inferiores sao de elevação imaginária desses 
pesos, uma das vezes em que era relatada uma imagem “clara”, e a 
outra uma imagem “menos clara”. (Segundo Shaw, 1940), 
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jGpnfirmação adicional para a interpretação da resposta 
de atividade mental foi fornecida por um estudo de Shaw 
(1940)*. Este investigador treinou vários adultos normais 
a relatar o peso relativo de vários pequenos pesos, deviam 
erguer numa ordem ao acaso, um por um, durante as 
várias sessões do experimento. Esses relatos presumivel¬ 
mente dependem de estímulos proprioceptivos originados 
dos próprios movimentos de levantar pesos — isto é, a 
resposta de erguer ofereceu S D para a avaliação dos pesos, 
jías este não é o ponto principal. Quando os sujeitos 
i èStavam bem treinados a erguer pesos diferentes, Shaw 
f ‘ jí$ou a técnica de registro elétrico e verificou diferenças 
«constantes no total de correntes de ação, produzidas quando 
se pediu a todos os sujeitos imaginar estarem erguendo 
cada um dos pesos. O total de descarga elétrica variou 
com o peso que o sujeito imaginava estar erguendo, 

' Estes resultados concordam com os de Ewert (1933) 
que mediu os movimentos dos olhos de estudantes de fa¬ 
culdade durante a leitura e o recordar (oral ou silencioso) 
de estrofes de um famoso poema de John Gilpin . Ewert 
foi levado a realizar este estudo ao observar que os mo¬ 
vimentos dos olhos de um de seus alunos, durante o exame, 
se pareciam aos feitos ao ler um livro de texto! Os re¬ 
sultados experimentais mostraram que, ao recordar oral ou 
silenciosamente o material previamente lido, a freqüência 
de movimentos era aproximadamente igual à observada na 
leitura original. Embora este estudo não se preocupasse 
com respostas verdadeiramente encobertas, desde que os mo¬ 
vimentos dos olhos (ordinariamente imperceptíveis) podem 
ser submetidos à observação direta, indica, no entanto, a 
presença de respostas no que é comumente considerado 
como um tipo de atividade “imaginativa”. 

Resposta encoberta na aprendizagem de código 

Temos, portanto, considerável acúmulo de dados indi¬ 
cando a existência, nos seres humanos, de relações estímulo- 
resposta que estão comumente ocultas à observação desar¬ 
mada, Diante dessas demonstrações, não hesitamos em 
afirmar a existência de encadeamento de reflexos nos quais 
pelo menos alguns dos seus elementos são encobertos. 
Mesmo que recusemos confiar nos relatos introspectivos a 
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respeito desses encadeamentos, provavelmente ainda nos 
sentiríamos justificados ao supor sua realidade. 

A suposição de encadeamentos encobertos serve para 
esclarecer e colocar no mesmo quadro de referência con¬ 
ceptual várias observações aparentemente não relacionadas. 
Vamos considerar, neste trecho, o processo de aprender a 
receber o Código Morse. Se, com o método de treina¬ 
mento código-voz descrito no Capítulo 5 (página 161) se 
observar cuidadosaxnente o comportamento de um prin¬ 
cipiante, duas coisas logo se tomam óbvias. (1) O tempo 
preciso para responder a um sinal escrevendo um sinal 
(letra ou dígito) é gradualmente reduzido com a prática. 
No princípio do treinamento, o estudante usa de todo o 
tempo dado entre a apresentação do sinal e a chamada 
do seu nome feita pelo instrutor. Mais tarde, a resposta 
apropriada aparece cada vez mais rapidamente, bem antes 
da identificação. A latência da resposta toma-se cada vez 
menor. (2) Ao lado do decréscimo da latência ocorre outra 
mudança. Um estudante pode, a princípio, exigir um 
grau marcado de atividade aparentemente supérflua du¬ 
rante o período de latência. Depois do sinal ser apresen¬ 
tado, e antes de escrevê-lo, várias reações interessantes 
podem ocorrer. Poderá bater com os dedos ou pés, fazer 
jmovimentos afirmativos com a cabeça, assobiar baixinho 
murmurar algum sinal equivalente, como 
-dit”. Somente depois dessas atividades, 
exibe a resposta de reproduzir o sinal por escrito. Gra¬ 
dualmente, porém, se verifica uma abreviação dessa ati¬ 
vidade, até que não é mais possível observar respostas 
abertas intervenientes. Contudo, mesmo neste ponto, o 
estudante poderá relatar que “pensa” sobre o sinal antes 
de apresentar sua reação final. Assim, poderá repetir como 
um eco, visualizá-lo ou responder de algum outro modo 
encoberto. No fim, essa atividade encoberta também desa¬ 
parece, e o estudante dirá que escreve ou “copia” seus 
símbolos automaticamente, sem mesmo pensar no que está 
fazendo. 

Um esboço de análise dessas mudanças seria o se¬ 
guinte: No primeiro estágio de recepção do código, o 
sinal ocasiona várias respostas, às vezes abertas, que por 
sua vez atuam como estímulo para resposta de copiar que 
termina a seqüência. Mais tarde, essas respostas inter¬ 


nara si mesmo, ou 
cli-dah” ou “di-di 
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venientes tornam-se encobertas, embora ainda presentes 
como membros da cadeia. Finalmente, são inteiramente 
eliminadas e torna-se possível assim o decréscimo observado 
da latência, O decréscimo de latência pode provavelmente 
ser explicado em termos de dois fatores principais: o não- 
reforçamento das respostas de latência longa, e o acúmulo 
de efeitos de reforços negativos produzidos pela repetição 
continuada de atividade (desnecessária) interveniente. 

Resposta encoberta e tempo de reação 

Quando nos referimos a tempos de reação no Capí¬ 
tulo 5, notamos a distinção clássica, de Donders, de reações 
A, B e C. Podemos considerar também outro tipo deno¬ 
minado por Wundt, reação D, que foi considerado distinto 
pelo fato de implicar o reconhecimento ou identificação 
dos estímulos antes da resposta ser exteriorizada, O que 
era essencialmente essa reação D mais tarde foi denomi¬ 
nado de reação sensorial, e contrastada com a reação 
muscular (a sucessora da reação A de Donders). No pro¬ 
cedimento de reação sensória], um estímulo, por exemplo 
um som, é apresentado e o sujeito responde somente depois 
de apreendê-lo; enquanto, a reação muscular exige que o 
sujeito preste atenção somente à resposta. O tempo de 
reação sensorial conforme foi verificado por Lange (1888), 
é cerca de cem milésimos de segundos mais longo do que 
a reação muscular de tempo. 

Se o leitor acompanhou nossa discussão e está pronto 
a admiStr que o reconhecimento, identificação ou apre¬ 
ensão de um estimulo são basicamente do mesmo tipo que 
o fenômeno pensar sobre um estímulo antes de a ele res¬ 
ponder abertamente, poderá ver por que retardamos a 
referência à reação D até este ponto, A razão para uma 
latência maior da reação sensorial torna-se a mesma que 
atrasa o progresso do principiante em Código Morse. Uma 
resposta encoberta interveniente — um elo extra no en¬ 
cadeamento — está envolvido em ambos os casos. 

Um fator adicional empresta mais peso a esta análise. 
Na história do estudo de tempo de reação, a distinção entre 
reação sensorial e muscular tomou-se muito difícil de ser 
mantida em condições experimentais. Quando se pedia a 
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sujeitos que apresentassem repetidamente a reação sensó¬ 
ria!, seu tempo tendia a se aproximar bem dos valores 
obtidos para a reação muscular. A prática parece diminuir 
a diferença entre os dois. Como o estudante de código, 
que passa a responder automaticamente ao sinal apresen¬ 
tado com uma latência mínima, assim o sujeito de labora¬ 
tório acha muito fácil eliminar a atividade cognitiva que 
caracteriza a reação sensorial. Nossa explicação das duas 
mudanças seria a mesma. É um trabalho não recompen¬ 
sado manter o elo ou elos encobertos da cadeia. 


A teoria do significado pelo contexto 

À referência, na secção anterior, a assuntos como 
cognição e apreensão leva quase naturalmente à discussão 
de outro problema, o de significado. O senso comum nos 
diz que objetos, idéias e ações ordinariamente significam 
alguma coisa; e não muito raramente o psicólogo é solici¬ 
tado a dar sua explicação, a dizer por que. 

Uma resposta a esta questão foi oferecida por Titehener 
(1915), nos primeiros anos do século, e oferece mais do 
que um interesse passageiro examinar sua formulação e a 
relação que guarda com a nossa posição. Titehener foi 
um introspecionista, acreditava que os processos consci¬ 
entes do homem podem ser basicamente analisados em 
elementos, como sensações e imagens; que esses elementos 
geral mente compunham percepções e idéias ; e que uma 
característica óbvia das últimas é o significado que possuíam. 
(Supunha-se, naturalmente, que sensações, imagens, per¬ 
cepções e idéias eram passíveis de observação pessoal por 
aquele que faz a introspecção). 

“Significado”, diz Titehener, “... é sempre contexto, um processo 
mental é o significado de outro processo mental se este é o contexto 
de outro”. Contexto não é mais do que “a franja de processos rela¬ 
cionados que se resumem no grupo central (ou "essência”) das sen¬ 
sações ou imagens”. Na percepção e na idéia existe essência mais 
contexto, e o último "traz” o significado do primeiro. 

Titehener oferece várias ilustrações para mostrar quão sábia é esta 
distinção essência-contexto. O contexto pode, em alguns casos, ser 
eliminado da essência — como quando repetimos em voz alta alguma 
palavra até que o contexto desapareça e a palavra tome-se sem sen¬ 
tido; o contexto pode ser acrescentado à essência — quando aprendemos 
o significado de um desenho estranho ou de palavra estrangeira; con- 
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texto e essência podem estar desligados no tempo — como quando 
sabemos o que queremos dizer, mas precisamos de tempo para en¬ 
contrar palavras expressivas, ou quando a graça de uma anedota só é 
percebida depois; a mesma essência pode ter vários contextos — como 
no caso da nassa preocupação com o significado de um dito ao 
acaso...; e assim por diante. (Keller, 1937). 

Titchenér tem ainda mais a dizer sobre o assunto. 
Significado, na sua opinião, deriva-se originalmente dos 
movimentos do organismo; contexto é inicialmente sensação 
cinestética ou muscular, como aquela provocada pela ori¬ 
entação do nosso corpo para um estímulo. Depois o con¬ 
texto pode ser visual, auditivo e assim por diante. Por 
fim, contudo, o significado se toma quase inteiramente 
verbal — quando ao contexto se acrescenta algo que dize¬ 
mos (a nós mesmos) sobre um estímulo. Ou ainda pode 
reduzir-se a um “hábito cerebral” sem qualquer contexto 
consciente; respondemos automática e apropriadamente, mas 
sem nenhuma franja do processo consciente que suplemente 
a essência. 

Embora esta teoria possa parecer estranha a princípio, 
tomar-se-á mais clara se a da dedicarmos um pouco mais 
de discussão. O que Titchener denomina de contexto, não 
é mais do que um encadeamento de respostas encobertas 
que intervém entre o estímulo inicial observável e a reação 
final aberta. Lembrar, por um momento, nosso exemplo 
de aprendizagem de código. Um sinal do código dificil¬ 
mente tem qualquer significado para o principiante; não 
evoca mais do que uma resposta do tipo “o que é isso”? 
Mais tarde, seu significado aumenta à medida que as res- 
posttô /intervenientes (o “di-dahs”, a visualização, etc.) 
aparecem. Finalmente, quando essas respostas desaparecem, 
o “sflfjfuíicado'’ do Código decresce. Naturalmente, a res¬ 
posta^ encoberta interveniente é o correspondente ao “con¬ 
texto consciente” de Titchener. 

Pode-se prosseguir com a tradução, pofnto por ponto — 
não é difícil fazê-lo quando o tema principal foi compre¬ 
endido. A tradução não oferecerá uma teoria completa do 
significado, mas é encorajador verificar que uma ciência 
objetiva do comportamento é capaz de usar com facilidade 
os resultados da psicologia introspectiva. 
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O experimento de associação 

Relacionado com o princípio da encadeamento, bem 
como com o estudo de tempo de reação, existe o bem 
conhecido experimento de associação — técnica que foi 
usada amplamente em laboratórios de psicologia e clínicas 
psicológicas desde 1879, quando Sir Francis Calton intro¬ 
duziu o procedimento básico, Galton apfçsentou a si 
mesmo, visualmente, 75 palavras estímulos, -uma de cada 
vez, de uma lista previamente preparada, e mediu com 
um cronógrafo o tempo entre ver cada palavra e o apa¬ 
recimento das primeiras duas idéias que elá sugeria. De¬ 
pois de cada seqüencia estímulo-resposta desse tipo, ele 
procurou examinar a natureza das idéias (se eram visuali¬ 
zações, verbalizações, ou algum outro ato) e a origem na 
sua própria história de vida (da infância é Juventude, da 
vida adulta subseqüente, ou de experiências mais recentes). 
Repetindo a lista quatro vezes, com intervalos de um mês, 
chegou, entre outras, às seguintes conclusões: (1) 45 por 
cento das suas respostas eram puramente verbais, 32,5 por 
cento eram “histriónicas” (“postural”); (2) as idéias que 
mais freqüentemente apareciam nos quatro testes datavam 
de sua infância; (3) o tempo médio estimado para a lem¬ 
brança de uma única idéia foi de 1,3 segundos; e (4) 
algumas das idéias lembradas eram impróprias para publi¬ 
cação, pois desnudavam sua “anatomia mental”! 

Na forma moderna do experimento de associação, as 
palavras são ainda empregadas como estímulos, mas são 
sempre apresentadas por outras pessoas, e o tempo medido, 
é em geral o que decorre entre a palavra estímulo e a 
resposta aberta do sujeito com a “primeira palavra que 
lhe vem em mente”. Em geral, os estímulos são tirados 
de listas padronizadas, e apresentadas individualmente a 
elementos dos vários grupos de sujeitos previamente sele¬ 
cionados com base em idade, sexo, ocupação, nível de 
instrução, e assim por diante. Em alguns casos, o principal 
interesse do experimentador reside na natureza da palavra- 
resposta emitida; em oufros casos, os tempos de reação 
também recebem atenção. 

Um dos mais conhecidos estudos dando ênfase ao tipo 
e não à rapidez da resposta é o feito por Kent e Rosanoff 
(1910), no qual uma centena de substantivos e adjeHyos 
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familiares foram apresentados oralmente a 1000 sujeitos, 
a maioria adultos, selecionados, mais ou menos ao acaso, 
da população em geral. Quando todas as palavras-respos¬ 
tas apresentadas por esses sujeitos foram tabuladas, cons¬ 
truiu-se uma tabela de freqüência para mostrar o número 
de sujeitos que respondem da mesma maneira para cada 
palavra estímulo. Assim, claro foi dado como resposta a 
escuro por 427 dos 1000 sujeitos, noite por 221, negro por 
76, e assim por diante. Como esse exemplo indica, verifi¬ 
cou-se apreciável concordância na resposta. As palavras 
estímulos individualmente, porém, variaram muito no núme¬ 
ro de respostas diferentes que ocasionaram. Cólera, num 
extremo aeu origem a 276 tipos de resposta verbal, en¬ 
quanto que agulha , no extremo oposto, a somente 72. No 
entanto, os sujeitos individualmente difereriam muito quanto 
à freqüência com a qual tendiam a apresentar respostas 
únicas. Alguns tenderam a “acompanhar os outros”, en¬ 
quanto alguns tenderam no sentido do bizarro, do excêntrico, 
indicando “histórias” bem diversas de reforçamento. 

Muitos dos estudos de reações associativas foram f eitos 
com as palavras das listas de Keftt — Rosanoff e outras, 
usando uma grande variedade de sujeitos, várias situações 
experimentais diferentes, e vários sistemas de classificação 
das respostas. Estes estudos não podem ser revistos aqui, 
mas alguns dos seus resultados podem ser mencionados como 
dignos de interesse. Por exemplo, crianças, ao contrário de 
adultos, respondem com (1) mais completamentos ou pro¬ 
longamentos das palavras estímulos ( escuro-noite , vermelho - 
-vagão, macio-travesseiro); (2) ma is respostas definidoras, 
frequentemente incluindo várias palavras ( mesa-feita de 
madeira); (3) alguns opostos ( escuro-claro, macio-duro); 
c (4) mais respostas com sentenças ( macio-neve é macia). 
Crianças muito novas com freqüência revelam a tendência, 
não inteiramente ausente em adultos, de repetir a palavra 
estímulo ( lâmpada-lâmpaclfi ). 

Uma análise completa do experimento de associação 
ainda não foi feita. O princípio básico é bem claro, porém, 
e. em geral, se o reconhece aberta ou impFtcitamente. O 
princípio pode ser formulado com simplicidade: Na história 
de um organismo, uma resposta verbal , através de enca¬ 
deamento , torna-se o S D para outra, A palavra estímulo é 
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parte de uma cadeia que tem a palavra resposta como outro 
elo. Uma única palavra estímulo pode, contudo, pertencer 
a mais de um encadeamento e a apresentação de uma de¬ 
terminada resposta a essa palavra dependerá então de vários 
fatores, operando individualmente ou em conjunto. Esses 
induem: (1) a quantidade de reforço que um enca¬ 
deamento específico recebeu; (2) a quantidade de fortale¬ 
cimento colateral devido à presença de certos S D na situação 
experimental; (o) a presença de motivos ou emoções 
fortes; (4) quão recentemente a resposta foi reforçada; 
e (5) o total de energia gasta exigido. 

Um exemplo pode ilustrar uma possível operação desses 
fatores, A palavra estímulo será escuro . (I) Os adultos 
há muito tempo usam esta palavra em contraposição a claro; 
crianças mais frequentemente a acompanhavam com noite ; 
fotógrafos frequentemente a combinam com quarto; e assim 
por diante. Respostas diferentes têm diferentes histórias 
de reforçamento. (2) Qualquer uma das respostas acima 
pode receber força adicional por algum aspecto da situação 
estímulo imediata. Claro pode ser ajudada por algum 
conspícuo efeito de iluminação na sala experimental; noite 
pode ser parcialmente iniciada pelo aproximar-se do cre¬ 
púsculo observado pela janela do laboratório; e quarto pode 
ser facilitado pela obscuridade da sala (Este quarto é 
escuro) ou mesmo por alguns aspectos restritivos da situação 
(quarto muito pequeno ). (3) Para um sujeito faminto, 
desejando cada vez mais sua refeição, escuro pode ocasionar 
café com leite; e para um sujeito para o qual escuro tornou-se 
um estímulo condicionado para uma violenta reação de 
medo, todas as respostas podem ser momentaneamente 
inibidas. (4) Para um sujeito que veio á sessão experi¬ 
mental díretamente de uma discussão política ou conversa 
sobre uma eleição próxima, escuro pode bem evocar cons¬ 
piração. (5) Finalmente, de várias possibilidades, algunifts 
respostas podem exigir menos esforço que as outras. Con¬ 
sidere as seguintes respostas hipotéticas a escuro : 

(1) a floresta primitiva (2) tez (3) claro (4) latido 

Classicamente essas respostas podem ser incluídas numa 
escala de ‘significância — superficialidade”, com * a mais 
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significativa na extremidade superior da lista e as mais su¬ 
perficiais na inferior, Se ‘superficial* for considerado equiva¬ 
lente a ‘econômico' (como às vezes o é), e se encararmos 
as reações partindo da menor para maior conservação de 
energia, também se enquadram bem numa escala esfórço- 
ausência de esforço. É então bem compreensível que a 
superficialidade aumentada da resposta seja considerada 
pelos pesquisadores como acompanhando estados de fadiga 
e repetição das listas de palavras estímulo, 

Nossa lista de fatores determinantes pode não ser 
exaustiva, mas deverá sugerir que a emissão de uma res¬ 
posta verba], como qualquer outra, pode depender de uma 
variedade de circunstâncias. Mais freqüentemente do que 
parece, nossas respostas dependem mais da ação conjunta 
de vários fatores do que da ação isolada de um só. Plano 
experimental engenhoso e cuidadosa ponderação das pro¬ 
babilidades, são exigências para o esclarecimento da in¬ 
fluência de uma única variável sobre o comportamento de 
um organismo com um passado tão complicado quanto o 
do adulto médio. 

Quando passamos para o assunto de tempo de reação 
no experimento de associação, confrontamo-nos imediata¬ 
mente com um grande número de informações factuais, a 
maioria das quais pouco acrescenta à discussão presente. 
Talvez dentre os fatos os dois mais importantes, notados 
por muitos investigadores, sejam (1) que os valores do 
tempo de reação neste tipo de experimento são em geral 
bem maiores do que no caso de reações dé palavras a estí¬ 
mulos não-verbais ; e (2) que reações outra-palavra são con¬ 
sideravelmente mais demoradas que reações mesma-palavra 
(repetição). Tais resultados estão de acordo com o fato, 
comumente mencionado, de que palavras-resposta encober¬ 
tas estão intervindo entre o estímulo verbal e a resposta 
verbal (aberta), Além disso, como qualquer palavra-estí¬ 
mulo pode estar ligada a várias palavras diferentes em enca¬ 
dea men tos previamente estabelecidos, deveríamos espeTar 
interferência ocasional de respostas — espectativa que fre¬ 
qüentemente se verifica em sujeitos que dizem que as pa¬ 
lavras-respostas “ficam uma no caminho da outra”, Existe 
ainda o fato de que alguns estímulos, devido a condiciona¬ 
mento respondente anterior, deprime por um curto período 
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todo comportamento operante, incluindo o verbal; e isto 
obviamente aumentou os tempos de reação de alguns 
sujeitos a algumas das palavras da lista de estímulos. 

“ Complexos ” e “ Culpa* 

Devido particularmente ao último fato mencionado, o 
experimento de associação foi usado como um indicador de 
complexos e como um revelador de culpa. Cari Jung (1919), 
o famoso psicoterapeuta suíço, foi o primeiro a ver que 
‘complexos" de comportamento reprimido podem ser trazi¬ 
dos à superfície por meio das palavras-estímulo; e fez uma 
análise exaustiva das reações associativas que indicavam a 
existência desses complexos. Seu trabalho foi um reconheci¬ 
mento do fato de que determinadas palavras, ordinariamente 
neutras, podem ter-se tornado emocionalmente “carregadas* 
para o paciente devido à sua conexão com experiências 
anteriores, geralmente incluindo reforçamento negativo, e 
que as respostas normalmente encontradas ligadas a tais 
palavras são por isso as que têm menos probabilidade de 
ocorrência. Quando confrontado às palavras-estímulo de um 
teste de ‘associação livre’, o paciente pode responder a 
algumas delas (1) com palavras fora do comum, forçadas ou 
altamente pessoais; (2) repetindo a palavra-estímulo antes 
de apresentar outra palavra como resposta; (3) ‘hão enten¬ 
dendo” a palavra estímulo; (4) dando tempos de reação 
excepcionalmente longos ou nenhuma palavra como respos¬ 
ta; e (5) com sinais óbvios de descontrole emocional, como 
enrubescimento, gagueira, murmúrio da palavra resposta, etc. 
Jung verificou que testes e retestes com palavras-estímulo, 
cuidadosamente escolhidas, muitas vezes o ajudavam muito 
a chegar às origens dos problemas dos pacientes, preparando 
assim o caminho para a terapia; e, desde então, sua orienta¬ 
ção vem sendo seguida por muitos clínicos. 

O uso clínico do experimento de associação aproxima-se 
do uso que dele se faz corno “detector de mentira”, com 
uma diferença. “O detetive conhece o crime, mas não o 
criminoso; o psicoterapeuta conhece o criminoso mas não o 
crime*. (Woodworth, 1938). Pode-se acrescentar que o 
‘crime’, em questão, parece ser crime somente por anuência, 
pois é mais freqüentemente um assunto de classe de aula 
do que do foro. Na demonstração mais simples do “detector 
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de culpa”, dois estudantes de uma classe são sorteados e 
recebem instruções secretas quanto à sua conduta durante, 
digamos, um período de dez minutos fora da sala. Um 
deles (o criminoso') será levado a uma série de ações que 
tenderão a produzir embaraço. Por exemplo, pode ser soli¬ 
citado a entrar no escritório de um professor, durante sua 
ausência, e empenhar-se numa atividade trivial como arrumar 
os papéis de uma escrivaninha. Durante essa atividade 
arranja-se para que se verifique um "contratempo” e o 
professor "antipático” volte inesperadamente. O outro es¬ 
tudante não passará por tal experiência, mas no fim do pe¬ 
ríodo de dez minutos, ambos voltarão à sala de aula onde 
serão individualmente submetidos ao teste de associação 
livre. A classe tomou conhecimento da natureza do "crime", 
mas não conhece o criminoso; e ao primeiro se solicitou que 
escondesse, se possível, a sua culpa. O mesmo conjunto de 
palavras-estímulo ordinariamente neutro é apresentado a 
cada estudante, mas várias dessas palavras foram escolhidas 
devido ao possível significado que possam ter para o 
‘criminoso” devido a suas recentes atividades. As palavras- 
-resposta são registradas e os tempos de reação tomados 
com um cronômetro. Neste 'experimento', em geral, a classe 
não tem grande dificuldade em descobrir o culpado, pelas 
suas respostas fora do comum a palavras tão comuns como 
tinta , escrivaninha , escritório, professor e semelhantes, ou 
pelos tempos de reação longos. Infelizmente, a validade 
deste tipo de investigação não é suficientemente grande 
para justificar seu uso exclusivo na descoberta de criminosos 
reais. Quando administrado cuidadosamente e acompanhado 
de outros dados (por exemplo, mudanças na pressão san¬ 
guínea ou na resposta galvânica da pele), pode ser útil na 
evocação de confissões, mas tem limitações sérias, pois não 
é garantido e pode até mesmo culpar uma pessoa que sabe 
sobre o crime mas que não o cometeu. 

Labirintos e sílabas sem sentido 

A discussão de encadeamento leva naturalmente a duas 
outras esferas bem conhecidas da pesquisa psicológica. Uma 
delas preocupou-se principalmente com a habilidade dos 
animais (particularmente ratos brancos) em percorrer labi¬ 
rintos; a outra, com a memorização de materiais verbais 
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(por exemplo, sílabas sem sentido) por seres humanos. 
Ambas têm sido freqüentemente citadas como exemplos de 
“aprendizagem seriaF, o que fornece um indício da razão 
de sua inclusão no presente capítulo. 

Centenas de experimentos com a aprendizagem de la¬ 
birintos foram realizados desde o princípio do século, quando 
a técnica foi introduzida, com resultados que os observado¬ 
res geralmente consideram parcos, tendo em vista tamanho 
esforço dispendido. O que foi considerado, no princípio, 
como uma forma simples de aprendizagem e o possível 



Fic. 43. Curva relacionando o comprimento das listas de sílabas sem 
sentido com o tempo gasto em memorizar a lista. Ao sujeito se per¬ 
mitiu um treino por dia, até que dominasse uma dada lista. Os va¬ 
lores na abscissa e ordenada são o comprimento real das listas e o 
tempo de memorização correspondente. Notax a aceleração positiva 
da curva surgindo da crescente generalização à medida que as listas 

(cadeias) se tomam mais longas. (Segundo Lyon, 1917). 

protótipo da formação de hábitos nos seres humanos, é na 
realidade muito mais complexo. Ademais, vemos agora o 
problema meramente como uma aplicação dos princípios 
explicativos. 

Somos agora capazes (e não o éramos no Capítulo 3) 
de enumerar alguns dos fatores mais importantes na maestria 
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de qualquer "hábito” de labirinto. Podemos dizer, com 
segurança, que a solução acarreta o estabelecimento de uma 
cadeia de reflexos, iniciada quando o animal for colocado 
no labirinto e que termina quando de sua chegada à recom¬ 
pensa. Da nossa análise do comportamento de pressionar 
a barra podemos depreender discriminações e diferenciações 
sucessivas que estão atuando em vários pontos do percurso 
do labirinto; e podemos ver na raiz delas os princípios de 
condicionamento operante e extinção. Também, e é de 
extrema importância, podemos incluir a presença de refor- 
çamentos secundários, fator que consideraremos no próximo 
capítulo. 

Com relação às investigações sobre o aprender de cor, 
a situação é semelhante. A partir de 1885, quando 
Ebbinghauss relatou seus famosos experimentos, milhares de 
estudantes memorizaram milhares de listas de palavras ou 
sílabas sem sentido sob várias condições e ate graus va¬ 
riáveis de domínio. A freqüência de aprendizagem, medida 
pelo número de repetições de lista ou tempo exigido para 
alcançar um desempenho padrão, foi relacionado com os 
comprimentos das listas, com o significado do material das 
listas, com o espaçamento dos períodos de prática, e com 
muitas outras variáveis. A retenção dessas listas memorizadas 
foi também estudada como uma função do tempo a partir da 
aprendizagem ( e a natureza da atividade que preenchem 
este tempo), freqüência da aprendizagem inicial, total de 
práticas, etc. 

O problema da memorização é similar ao da aprendi¬ 
zagem do labirinto. Tem significado prático porque é pa¬ 
recido com algumas das tarefas com que nos defrontamos 
na vida diária. Como a aprendizagem de labirinto, ela 
apresenta aspectos complexos para análise (HuII e outros, 
1940) e inclui a operação de mecanismos fundamentais, mas 
não alcançamos ainda o estágio de desenvolvimento que nos 
permita ir além de sugerir a maneira pela qual interagem. 
O quadro geral é de encadeamento verbal, no qual a emissão 
de cada resposta passa a depender da função S D da resposta, 
ou respostas, que a precedem na série. 

NOTAS 

Algumas observações exploratórias de Charles Ferster, no labora¬ 
tório da Colúmbia, se relacionam com o problema do encadeamento 




ENCADEAMENTO 


243 


'‘homogêneo” e a formação de novas unidades de resposta. Ferster 
foi capaz de treinar vários ratos, com algum êxito, a apresentar res¬ 
postas emparelhadas para o reforço alimento. Observou, entre outras 
coisas que, quando o par estava bem estabelecido os dois membros do 
par, raramente, se alguma vez, eram da mesma forma. A primeira 
resposta poderia ser uma pata dianteira e a segunda a outra; a pri¬ 
meira poderia .ser um empurrão bem acentuado da barra e a segunda 
uma palmada leve; e assim por diante. A regra era heterogeneidade 
dos dois elos e não homogeneidade. Isto concorda com nossas afir¬ 
mações neste capítulo sobre a improbabilidade de encadeamento pura¬ 
mente homogêneo. 

Há mais de trinta anos atrás, Swíndle (1917, 1919) publicou 
vários relatos de comportamento de animais (por exemplo, o compor¬ 
tamento de bicar das cacatuas) no zoológico de Berlim. Tais res¬ 
postas, apesar de um alto grau de estereotipia, mostraram alguma 
variação quanto à força, mesmo quando emitidos numa frequência 
bem constante. Swindle também ressaltou que o que chamamos de 
tempo de reação , depende do número de respostas que intervém entre 
o estímulo e a resposta que selecionamos para observação. Lembra- 
nos não só da reação associativa, mas também de "latências” como 
as mencionadas no labirinto e experimentos de pressionar a bana. 

Um resumo excelente do experimento de associação é apresentado 
por Woodworth no seu Experimental Psychology (1938). O leitor 
deverá ser agora capaz de apreciar alguns dos fatores envolvidos neste 
tipo de experimentação e enoontrar, nos exemplos de Woodworth, abun¬ 
dante material para pensar e algumas sugestões para a pesquisa futura. 

As “reações do sonho” relatadas por Max (pág. 228) resultante 
de estimulações suaves em sujeitos adormecidos, toma mais verossímeis 
muitos dos relatos não-experímentais de sonho induzido. Assim, se 
diz que expor o pé da pessoa adormecida ao frio pode evocar sonhos, 
digamos, sobre exploração ártica; balançar repetidamente a cama da 
pessoa adormecida pode ocasionar sonhos sobre viagens marítimas; 
prender os pés ou mãos nos lençóis dá origem a sonhos sobre ação 
frustrada, e assim por diante. 

Investigações anteriores (por exemplo, Thorseu, 1925) sobre a 
relação entre resposta encoberta e Tala interior' ou ‘pensamento* apa¬ 
rentemente se ressentem de técnica experimental inadequada. Métodos 
modernos de registro de mudanças elétricas que surgem de movimento 
muscular encoberto (como os dos estudos de Jacobson e Max) abrem 
om novo campo de pesquisa. Estudos de Davis (1948) e outros 
sugeriram que um ataque frontal é possível sobre as respostas ‘inter¬ 
venientes', como as envolvidas nas reações associativas, de significado, 
e outras semelhantes. 

Um dos primeiros e mais pormenorizados tratamentos de resposta 
encoberta e seu significado psicológico é o de Kantor (1924), que 
verificou em tais respostas a base para muitas das atividades consi¬ 
deradas “mentais* — perceber, imaginar, pensar, recordar, etc. O relato 
de Kantor, embora obviamente não se apóie em resultados experi¬ 
mentais, tem muitos pontos de contato com o ponto de vista adotado 
neste capítulo. O estudante adiantado não deixará que a dificuldade 
deste livro impeça-o de fazer o esforço necessário para apreciar seu 
conteúdo. 
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NOTAS PARA A EDIÇÃO BRASILEIRA 

Há muitos estudos realizados desde 1950 que são relevantes para 
este capítulo. Entre eles há uma investigação de Boren (1961), com 
a qual se relacionam diferentes esquemas de razão (ver capítulo 4) 
com o responder em extinção e esclarece o problema da unidade men¬ 
cionado nas páginas 221-222 deste texto. Outro estudo, de Ferster 
(1953), amplia nossa compreensão do reforçamento atrasado e do me¬ 
canismo aí implicado, mostrando como longos atrasos podem ser estabe¬ 
lecidos na base de responder supersticioso (ver pág. 116, 223) durante 
os próprios intervalos. Encadeamentos de respostas intervenientes, tam¬ 
bém condicionadas supersticiosamente, servem de base mediadora para 
o responder espaçado no tempo produzido pelo esquema conhecido 
como DRL, no qual se dá reforço a uma resposta apenas se a sua 
ocorrência vier num certo intervalo mínimo depois da resposta prece¬ 
dente (uma notícia deste esquema, e do comportamento que produz, 
aparece em Wilson c Keller, 1953). Um desenvolvimento importante 
em mãos de Findley (1902) e de Ferster e Skínner (1957) é o cm 
que elos de cadeias de respostas são intermitentemente reforçados — 
digamos em esquemas de razão ~ ao invés de regularmente. Estes 
encadeamentos parecem ser particularmente eficazes em produzir refor- 
çadores secundários poderosos (ver capítulo 8). 

Os recentes estudos de Hefferline (1950, 1963) e colaboradores 
no campo da eletromíografia, embora não sejam diretamente dirigidos 
a questões de encadeamento, têm demonstrado em seres humanos o 
condicionamento, extinção, discriminação e diferenciação de respostas 
encobertas (ver pág. 226 c seguintes) que são tão pequenas em magni¬ 
tude a ponto de não serem conhecidas dos próprios sujeitos experi¬ 
mentais. 

Nos últimos anos, certos aspectos dos encadeamentos têm aparecido 
nos escritos psicológicos sob o título de “dependências-sequências” en¬ 
tre respostasT Mostrou-se que tais dependências existem em muitas 
situações que são pouco associadas com a presença de encadeamentos, 
por exemplo, jogos estratégicos, problemas de mãxima e mínima, pro¬ 
cessos de decisão, nas respostas psirofísicas (Verplanek et ah, 1932), 
e outros. Uma área de particular interesse atualmente, u da percepção 
humana (ver capítulo 5) foi analisada por Schoenfeld e Cumming 
(1963) em termos de unia cadeia de duas respostas na qual a primeira 
resposta ao estímulo é a base para a segunda resposta que “relata” 
verbalmeiite (ou “tacta", ver cap. 11) se a primeira resposta ocorreu 
ou não. Esta extensão dos princípios do encadeamento a uma área 
difícil, ilustra o quão profundam ente estes princípios podem penetrar, 
mas não será talvez leitura recomendável ao principiante, embora possa 
a cia voltar depois de algum trabalbo mais avançado em psicologia. 
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O grasnar de unia gralha. . . certamente não é em 
si mesmo agradável. É bem sabido, entretanto, que este 
som, no caso dos que viveram no campo durante a ju¬ 
ventude e. gozaram de seus cenários e de suas aventuras, 
toma-se particularmente agradável. . . À explicação é que 
este som peculiar, tendo sido ouvido muitas vezes e mui¬ 
tas vezes em circunvizinhanças... em que teve um mar¬ 
cado acompanhamento de prazer... produz uma ligeira 
reexcitaçáo das muitas correntes de fruição que o acom¬ 
panharam. 

James Sullv, The Human Mind , 1892. 


Uma pausa para revisão 

A discussão do último capítulo, sobre o encadeamento 
de respostas, sem dúvida aguçou a questão que já se vinha 
formando antes. Em uma cadeia, cada resposta produz o 
estímulo para a resposta seguinte, mas por que se efetua 
cada uma das respostas assim produzidas — o que mantém 
a cadeia unida? A raiz desta questão remonta ao primeiro 
exame das reações operantes, onde, em benefício da simpli¬ 
cidade, a questão foi posta de lado para que a análise do 
comportamento pudesse prosseguir. Chega-se agora ao 
ponto em que o problema deve ser ventilado e examinado. 
Ao fazê-lo, encontra-se um novo princípio que virá preencher 
um lugar chave no quebra-cabeças que é o problema do 
comportamento, e cujas peças se veio juntando cuidadosa¬ 
mente nas páginas anteriores. Este princípio, se lhe 
devemos dar um nome antes de explicá-lo, é o do reforço 
condicionado ou secundário . Com auxílio dele torna-se 
possível um novo e 'importante progresso no delineamento 
deste fascinante objeto de estudo que é o comportamento 
dos organismos. 
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Talvez, a melhor maneira de chegar ao princípio do 
reforço condicionado seja pela revisão das maneiras pelas 
quais um estímulo pode afetar o comportamento. Ao exami¬ 
nar o que ficou dito até agora, cabe sumariar brevemente 
as funções dos estímulos. Os estímulos podem ser (1) 
eliciadores, como nas reações reflexas; (2) discriminativos , 
quando “estabelecem a ocasião” para a emissão de uma 
resposta operante; (3) reforçadores, como quando um novo 
tipo de reflexo do tipo S é formado pelo estímulo incondi- 
cionado, ou uma resposta operante emitida é fortalecida 
pela apresentação de um bocado de alimento. Os estímulos 
reforçadores nas reações de tipo S são associados com outros 
que então se tornam também capazes de eliciar a resposta. 
No tipo R os estímulos reforçadores se relacionam ou se 
associam com a resposta, servindo a contingência entre a 
resposta e o estímulo reforçador para aumentar a freqüência 
de emissão da resposta. Ainda não foram mencionadas duas 
outras funções dos estímulos, as funções incitadora (drive 
arousing) e comovedora (emotionalizing), mas serão espe¬ 
cialmente consideradas nos dois próximos capítulos. Às três 
enumeradas, entretanto, deve-se acrescentar, como quarta, a 
de reforço condicionado, algumas vezes também chamada 
reforço secundário. 

Urna nova função do estímulo 

Inquirindo qual o efeito que pode ter sobre um estímulo 
não reforçador um estímulo reforçador que o acompanhe, 
chega-§e a perceber uma nova espécie de controle de estí- 
: ■ ulo sobre o comportamento. Quando, depois de muitas 
associações, o estímulo antes não reforçador for aplicado 
sôbre o organismo, observa-se a ação dele para verificar se 
sofreu alguma modificação. O experimento apropriado 
pode ser facilmente arranjado. Mas, antes que seja feita 
qualquer tentativa de laboratório, um reexame de experi¬ 
mentos e observações bem conhecidos conduz à suposição 
de que um estimulo que não é originalmente reforçador 
(ou que não é, como comumente se diz, um reforço incon- 
dicionado ou primário), pode se tornar reforçador através de 
repetidas associações com um estímulo que o seja. Isto é, 
o poder reforçador pode ser adquirido por um estímulo que 
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estiver presente quando ocorrer um estímulo originalmente 
reforçador. 

Trabalhando a partir desta suposição, os cientistas pu¬ 
deram comprovar sua veracidade, A seguir, no exame deste 
princípio, mencionar-se-á algumas das provas que acumula¬ 
ram; considerar-se-á alguns resultados experimentais recen¬ 
tes; e serão indicadas, ao mesmo tempo, as múltiplas impli¬ 
cações para o comportamento humano e animal. 

Reforço condicionado de reações do tipo S 

O leitor certamente lembra que, no capítulo 2, foram 
citadas comunicações do laboratório de Pavlov a respeito 
de condicionamentos de ordem superior» Nestes experi¬ 
mentos usaram-se estímulos condicionados como reforço 
para outros estímulos, na ausência do estímulo incondiciona- 
do original Por exemplo, a cigarra condicionada para 
eliciar salivação foi depois associada a um estímulo visual 
semelhante a um retângulo preto, e, presumivelmente, foi 
suficiente para estabelecer o retângulo como um estímulo 
eliciador condicionado de segunda ordem , embora este 
último nunca tivesse sido associado com o alimento. O 
ponto crucial nestes experimentos, era o de que um estímulo 

S arecia ser capaz de adquirir o poder de reforçar através 
o condicionamento e, depois disso, de agir independente¬ 
mente para condicionar um outro reflexo, A despeito da 
admitida fraqueza e instabilidade deste condicionamento de 
ordem superior, o fenômeno provocou muita discussão entre 
os psicólogos. Teóricos do comportamento recorreram a este 
princípio para explicar aqueles atos complexos da vida 
quotidiana, que não são iniciados nem mantidos por estí¬ 
mulos incondicionados, como alimento, água e sexo. Depois 
de Pavlov pouco mais foi feito, experimentalmente, com re¬ 
forços condicionados tipo S 7 mas felizmente o princípio não 
se perdeu de vista, pois se descobriu um paralelo no com¬ 
portamento operante — paralelo que assumiu ainda maior 
importância. 

Reforço condicionado de reações do tipo R 

Diz-se que um estímulo é reforçador se possui a capa¬ 
cidade de aumentar ou manter a força do reflexo acima do 
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nível operante. No condicionamento operante, deve ser 
capaz de elevar a força da iesposta que o produz, ou ser 
capaz de sustentar certo grau desta força diante da extinçãp. 
(No condicionamento respondente, deve aumentar a força 
de eliciação do estímulo com o qual foi associado). Um 
reforço condicionado deve, pois, satisfazer o seguinte cri¬ 
tério: ter , através do condicionamento , adquirido o poder de 
condicionar. Além disso, pode-se reconhecer imediata¬ 
mente que, como qualquer outro estímulo condicionado, o 
reforço condicionado usado repetidamente, sem posterior 
associação com o reforço incondicionado ou primário, extin¬ 
guir-se-á, isto é, perderá o poder de reforçar. Uns poucos 
exemplos introdutórios demonstram a operação do reforço 
condicionado. Lembrando que o indicio da eficácia de um 
reforçador operante é um aumento na freqüência de emissão 
das respostas ou um retardamento da extinção, os seguintes 
exemplos são ilustrativos. Assim, Grindley (1929) desco¬ 
briu que galinhas aumentavam a velocidade com que atra¬ 
vessavam uma pista, durante as primeiras tentativas de um 
experimento em, que o único reforço era a visão de grãos 
de arroz dos quais estavam separadas por uma divisão de 
vidro. Estas galinhas estavam acostumadas a se alimenta¬ 
rem de arroz e, no experimento, o estímulo visual sozinho 
agiu como reforço secundário fortalecendo a resposta correr. 
Williams (1929) descobriu que ratos, treinados diariamente 
no uso, çomo fonte de alimento, do compartimento branco 
de uma gaiola de discriminação foram capazes de dominar 
um labirinto de 14 unidades nao tendo como reforço ter¬ 
minal senão o próprio compartimento branco. Resultado 
idêntico foi comunicado recentemente por Saltzman (1949); 
e outros investigadores demonstraram que os animais 
aprendem labirintos ou respostas outras se o reforço ofere¬ 
cido for simplesmente o retomo às gaiolas em que vivem. 
Bruce (1932) mostrou que a extinção de um desempenho 
simples em labirinto era mais demorada quando o alimento, 
ainda que inacessível (atrás de uma rede de arame) estava 
presente do que quando não. Bugelski (1938) obteve ex¬ 
tinção mais demorada do pressionar a barra em ratos, 
quando cada resposta produzia um dique audível que tinha 
sido acompanhado regularmente de reforço-alimento durante 
o condicionamento da resposta, do que quando as respostas 
em extinção não produziam nem alimento nem clique. 
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Outros exemplos de reforço secundário poderíam ainda 
ser trazidos à luz se, repentinamente, se fizer incidir sobre 
respostas em extinção um estímulo que tenha estado ante¬ 
riormente correlacionado com o reforço. Assim, se se estiver 
extinguindo no rato o pres¬ 
sionar a barra e a freqüên- 
cía de respostas já tiver 
caído bastante, ao se ligar 
outra vez o alimentador 
vazio, de modo que a res¬ 
posta produza agora os 
costumeiros cliques (mas 
não alimento), a curva de 
extinção mostrará um es¬ 
tirão de respostas. Este 
efeito foi mencionado ao 
se examinar, no último 
capítulo, o encadeamento 
(pag. 216) e é um caso 
nítido de reíorçamento 
condicionado. Notterman 
(1950) usando ratos em 
um experimento de pista 
(runway), associou, com 
o alimento, durante o trei¬ 
no, uma luz para reforço 
terminal das corridas. 

Mais tarde, durante a ex¬ 
tinção da resposta correr, 
reintroduziu a luz no fim 
da pista e verificou que 
agia como um reforçador 
condicionado, pois a velo¬ 
cidade das corridas au¬ 
mentou significativa e du¬ 
radouramente. Notterman 
usou animais de controle 

para mostrar que nSo era, como se podena supor, apenas 
uma mudança qualquer de estímulos no fim da pdsta que 
tinha este efeito, mas que um estimulo, para ser usado 
como reforçador condicionado, deve ter tido uma história 
de correlação com reforços primários. 



Fig. 44. Condicionamento da res¬ 
posta pressionar a barra, em ratos, 
usando apenas reforço secundário. 
Antes, o som do alimentador foi 
associado com a presença de boca¬ 
dos de alimento, a barra não es¬ 
tando presente, Quando a barra 
foi introduzida e cada resposta 
produzia o som do alimentador, ob¬ 
teve-se as curvas acumuladas acima 
com quatro animais. (Segundo 
Skinner, 1938). 
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SS e S' 

O leitor que a esta altura já se acostumou a levantar 
por si próprio questões sobre pormenores do comportamento, 
não deixará de perguntar o que se quer dizer com ‘ um 
estímulo correlacionado a um reforço” ao descrever um S r 
(daqui por diante o símbolo S r será usado para denotar um 
reforço secundário ou condicionado* o símbolo S l \ para o 
estímulo discriminativo, já é familiar). Que espécie de 'cor¬ 
relação” deve ser: que relação temporal com o reforço e que 
espécie de associação com ele? Que a mera contiguidade 
com o reforço não é suficiente para fazer de um estímulo 
neutro um S r , demonstra-se pelo experimento de Schoenfeld, 
Antonitis e Bersh (1950a). Treinaram animais a vir para o 
recipiente de alimento ao som de uma bolinha de alimento 
caindo nele, Depois de o animal ter apanhado o seu bocado 
e enquanto estava comendo (o que demorava cinco segundos 
em média), ligava-se uma luz por um segundo. Propor - 
cionou-se a cada animal cem destas associações luz-alimento, 
e em seguida o possível valor de S r da luz foi verificado, 
procurando-se ver se a resposta apertar a barra poderia ser 
condicionada usando apenas a luz como reforço. O nítido 
resultado destas associações foi zero, e desde que este tipo 
de correlação não funciona, tornou-se claro que se deveria 
descobrir quais os tipos de associação que poderiam dar 
lugar ao aparecimento de um reforço secundário. Embora 
não o quanto se poderia desejar, todas as provas até agora 
indicam a mesma direção. Para que possa agir com S r para 
uma resposta qualquer , o estímulo deve ter tido o status de 
S D para alguma resposta . 

A sentença anterior, assim isolada, não é fácil de com¬ 
preender imediatamente, e provàvelmente pelo menos três 
explicações elevem ser dadas. 

1. Do ponto de vista do procedimento, as condições 
de treino para a obtenção de um S r são as mesmas que para 
a obtenção de tim S D . É preciso primeiro estabelecer o 
estímulo como um S D para depois poder usá-lo como um S r . 

2. A resposta para a qual o estímulo for específica- 
mente estabelecido como S D não é a única para a qual pode 
ser usado como S r . Por exemplo, em um encadeamento de 
reflexos homogêneos, a resposta que produz o S n paia a 
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resposta seguinte é, em conseqüência, reforçada, isto é, o S D 
para a resposta seguinte na cadeia age também como S r 
para a resposta que o produz, mesmo que esta resposta 
seja diferente da seguinte. Vale a pena lembrar aqui que 
nos primeiros experimentos de condicionamento de Skinner 
já aparecia este mesmo aspecto. Os ratos eram primeiro 
treinados a se aproximar do recipiente para apanhar urna 
bolinha de alimento ao som do mecanismo automático (S D ) 
que a deixava cair. Depois de estar bem acostumado com 
esta reação, introduzia-se a barra, e o apertar da mesma era 
condicionado pelo som do mecanismo alimentador que o 
próprio rato produzia com o apertar a barra. Voltar-se-á 
rapidamente a este assunto ao discutir como as cadeias ficam 
ligadas e a “generalidade de um S r ’\ 

3. A igualdade e a intermutabilidade de S u e de S r 
sugerem-se no experimento de Dinsmoor (1950). Este pes¬ 
quisador deu a vários grupos de ratos o mesmo treino em 
uma discriminação luz-escuro, usando pressão da barra e re¬ 
forço alimentar. Seguiu-se uma série de sessões de extinção, 
na qual o S D estabelecido durante o treino de discriminação 
foi usado discriminadamente (i.e., precedia a resposta e 
“dava a ocasião para ela”) com um dos grupos, e reforçava 
(i.e., era produzido pelas respostas de pressão à barra^ com 
outro grupo. Não se encontrou diferenças nas respostas de 
extinção destes dois grupos. Além disso, em sessões de 
extinção continuadas, os procedimentos foram intercam- 
biados, de modo que o estímulo que para um grupo estava 
sendo usado como discriminativo, passou a ser usado como 
reforçador, e vice-versa para o outro grupo. O intercâmbio 
das funções do estímulo não produziu nenhuma diferença no 
desempenho dos dois grupos. Aparentemente, estabelecer 
vm estimulo como S D é estabelecê-lo igualmente como S r , 
e extinguir o seu poder de um dos modos também subtrai, 
em grau semelhante, o seu poder dc funcionar do outro 
modo. Esta conclusão, proposta tentativarxiente pelo expe¬ 
rimentador, nos leva a especular até que ponto se estenderá 
a exata igualdade entre as funções S D e S r . O trabalho de 
Dinsmoor levanta a questão e fornece uma base para a in¬ 
vestigação futura. 

Os valores de S D e S r , não só estão intimamente interli¬ 
gados, como o mesmo estímulo pode, por exemplo, no enca- 
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deamento, exercer ambas as funções ao mesmo tempo. Qual, 
pois, a razão para continuar a distinguir entre S D e S r como 
"duas funções”? A razão está naturalmente na maneira pela 
qual o experimentador está usando o estímulo , isto é, se 
deseja que o estímulo, em relação a uma determinada res¬ 
posta, aja discrimínatívamente ou reforçadoramente. Uma 
vez que se tenha dado ao estímulo certo grau de controle 
sobre o comportamento, através da correlação com o reforço, 
este controle pode ser usado em qualquer das duas ma¬ 
neiras, S D ou S r . 

A importância de se manter a distinção entre as duas 
funções do estímulo, na base da sua aplicação, pode ser 
apreendida do seguinte exemplo de como os dois usos podem 
levar a resultados diferentes. Suponha-se que se tenha es¬ 
tabelecido um estímulo como S D para a aproximação e o 
farejar no recipiente de alimento da gaiola. Depois, dese¬ 
jando verificar o poder de controle, introduzimos a barra na 
gaiola, pela primeira vez na experiência do animal. Se o 
plano for testar o estímulo como S r , êste será apresentado 
depois de cada pressão da barra, observando se a freqüêncía 
de respostas aumenta e se, subseqüentemente, produz uma 
curva de extinção (desde que o reforço primário não foi 
usado para incrementar o poder do S r ). Mas, se o plano 
for usar o estímulo como um S D para abaixar a barra, e de 
algum modo se conseguir fazê-lo presente imedíatamente 
antes das respostas de nível operante, observa-se que não 
há aumento da freqüência do abaixar a barra, mas sim um 
aumento na freqüência das respostas que precedem ime¬ 
diatamente o estímulo. Em resumo, onde há uma nova res¬ 
posta, que não possui uma história anterior de condiciona¬ 
mento, a função S r pode ter um efeito específico sobre a 
resposta, enquanto que a função S D não pode. Esta dife¬ 
rença nos resultados dos dois usos mostra que se justifica 
ainda a discussão independente das duas funções do estí¬ 
mulo. Depois do condicionamento, um estímulo pode talvez 
nunca ser investido de seu duplo predicado, mas é necessário 
na análise isolar a sua maneira de agir em uma dada situação 
— do mesmo modo, um corpo material tem massa e extensão, 
ambas ao mesmo tempo, mas não se hesita em separar os 
dois aspectos para estudo e uso. 
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Mais sobre encadeamento 

Pode-se agora dizer algo mais sobre o tópico do capítulo 
precedente. Constrói-se uma cadeia de reflexos, fazendo 
com que cada resposta produza o S D para a resposta se¬ 
guinte; a cadeia se mantém junta pelo fato de que cada 
S D age como um S r para a resposta que o produz. Para 
indicar a dupla ação de cada estímulo pode-se lhes dar o 
duplo índice, S rD , colocando-se o r antes do D porque se 
refere à resposta anterior, enquanto que o D se refere à 
resposta seguinte. À notação geral de um segmento de 
cadeia poderia ser então: 

.S r D -R-> S r D -R +. 

Se os termos da fórmula forem numerados para que 
correspondam à seqüência em que foram estabelecidos na 
cadeia, obtemos: 


(s) S I>n ” R n S r n Dn4 -R n .i^ * m -^Ri ^S rl Dú -^Ro^S r * 

na qual S ro , R° e S°° são, respectivamente, o reforço final, 
a resposta final e o último estímulo discriminativo da cadeia; 
na qual S rl é o primeiro reforço secundário a ser "enfiado”; 
e na qual (s) é a fonte de nível operante da resposta ante¬ 
cedente mais remota da cadeia, R n , ao mais remoto estímulo 
discriminativo S 0 * 1 . 

O capítulo anterior acentuava também que os elos S r D 
da cadeia deveriam ser estímulos extroceptivos ou pro- 
prioceptivos. Por muito tempo os psicólogos têm se inte¬ 
ressado pelo fluxo suave e contínuo de uma cadeia de 
reflexos, e especialmente impressionados pelas cadeias ba¬ 
seadas em sinais proprioceptivos que estão escondidos das 
vistas do experimentador. Ao descrever como se mantém 
e_ sé efetuam os encadeamentos, muitos autores usaram a 
palavra "disposição”, Imaginava-se os organismo como 
"dispostos” para uma tarefa através de uma "disposição pre¬ 
paratória” e guiados em sua execução por “disposições de 
prosseguir". O próprio termo nunca foi bem definido, mas 
as observações sobre as quais se baseia devem ser analisadas 
do ponto de vista do encadeamento. O início de uma cadeia 
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por estímulos discriminativos, e o sustentar da seqüência 
por estímulos reforçados produzidos por respostas, são o 
fundamento do sentido real que pode ser atribuído às 
"disposições”. 

Ao refletir sobre as maneiras pelas quais um encadea¬ 
mento de respostas pode ser perturbado, nota-se que existem 
duas. Uma é o interromper ou quebrar a cadeia em um 
ponto qualquer suprimindo o S rD seguinte, em suma, 
pela extinção de todos os segmentos até aquele ponto. Outra 
é fazer com que uma resposta produza o S D “errado”, isto 
é, outro que não o necessário para o prosseguimento normal 
do resto da cadeia. E aqui ocasião para “confusão”, “in¬ 
terrupção da disposição”, de modo que a completaçâo da 
cadeia fica dispersa ou demorada, ou suspensa temporaria¬ 
mente enquanto o organismo “reajusta-se”, “faz um levan¬ 
tamento da situação” ou “descobre um outro jeito” de 
reassumir a atividade interrompida. Um cão de caça, fa¬ 
rejando detidamente sua presa entre macegas, custa um 
pouco a reganhar a compostura e voltar à pista se esbarrar 
inesperadamente com um porco espinho ou uma cobra. 
A rotina das abluções matinais que o homem realiza semi- 
adormecido é rapidamente alterada quando, ao espremer 
sonolentamente um tubo de pasta sente o gosto de cre¬ 
me de barbear na escova dentes; os pais sabem muito bem 
dos protestos de uma criança quando percebe, em uma 
canção de ninar frequentemente repetida, o erro que um 
dos pais cansados comete: “Nana nene que a cuca vem 
pegar, mamãe foi à roça...”. Nestes como em muitos 
casos de cadeias interrompidas, o comportamento não pára 
completamente, mas pode tomar, pelo menos durante al¬ 
gum tempo, outra direção. 

A generalidade de S r 

No tratamento dado ao reforço secundário até agora, 
fez-se uso de um fato que pode receber a ênfase explícita 
que merece. É este fato que torna o princípio do reforço 
secundário tão significativo para atividades complexas como 
o comportamento social dos seres humanos. Aqui está; 
uma vez estabelecido, um reforço secundário pode forta¬ 
lecer outras respostas que a usada durante o estabelecimento 
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dele, e pode fazê-lo sob outros motivos que os reinantes 
durante o treino original. Isto significa que um S r nâo tem 
limites na amplitude de suas aplicações, e que ele provê um 
reforçamento "puramente geral”, que pode ser usado em 
quaisquer condições desejadas* Já se viu que uma nova 
resposta pode ser condicionada por um S r , e acrescenta-se 
agora a importante observação de que isto pode ser feito 
mesmo quando se modificam os motivos (p. ex. Estes, 1949a, 
1949b), No nível animal, por exemplo, pode-se associar um 
estímulo ao reforço, com água, de respostas pressionar a 
barra de ratos sedentos e não famintos, e depois usar o es¬ 
tímulo como um S r para condicionar o puxar a corrente 
quando os animais estão famintos mas não sedentos. No 
nível humano, as palavras "Muito bem!” ou a aprovação de 
outras pessoas, ou dinheiro, podem agir como reforçadores 
condicionados para uma variedade de comportamentos sob 
quaisquer motivos dominantes. 

O fato de um S r ser independente não deve levar a 
esquecer, entretanto, que: a) um S r extingue ou perde o seu 
poder com a aplicação repetida, se não for novamente 
associado ao reforço primário e b) como com qual¬ 
quer outro reforço, alguma carência deve estar presente 
para que o S r seja eficaz. Nem sempre é necessário que a 
gente se detenha para identificar qual o reforço primário 
que continua a manter o poder dos S r , ou o motivo domi¬ 
nante sob o qual o S r está agindo. Sempre, entretanto, 
existe a suposição implícita de que ambos estão presentes. 
Dc uma maneira geral, pode-se pensar os reforçamentos pri¬ 
mários mantenedores como sendo coisas tais como o alimento 
e a bebida diários, o alívio à dor ou à ansiedade; e as ca¬ 
rências operativas corno a fome e sede ocasionais, o impulso 
sexual e as tensões aversivas ou medos. Em um ambiente 
hipotético desprovido de reforçamentos primários, ou no qual 
os organismos fossem despojados de motivos, os S r extin¬ 
guir-se-iam completamente ou não agiriam nunca. 

Algumas vezes os estudantes oferecem exemplo de es¬ 
tímulos sociais aparentemente separados de seus reforça¬ 
mentos primários, e que não obstante retém índefinidamente 
o seu controle sobre o comportamento. Mãe já não é, apa¬ 
rentemente, relacionado com alimento, conforto, etc. e 
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entretanto permanece um forte estímulo controlador. Mas, 
deve-se notar que se mãe já não é uma presença constante, 
não pode extinguir como um S r ; e quando presente, está 
quase sempre associada com reforçamentos primários (como 
“ceia de Natal com a família”), ou generaliza com outras 
pessoas que estão assim associadas. As “exceções” aparentes 
são perigosas quando condensam toda uma vida humana em 
uma sentença, sem oferecer dados suficientes para diagnós¬ 
tico ou discussão. Deve-se preferir permanecer em terreno 
firme, usando princípios verificados com os cuidados ne¬ 
cessários contra as extrapolações não justificadas. O prin¬ 
cípio do reforçamento secundário, e o fato de sua indepen¬ 
dência, permitem que se avance mais alguns passos na aná¬ 
lise dos comportamentos complexos, o que se será aplicado 
nas páginas restantes deste livro. 

Uma última palavra sobre generalidade. Desde que a 
função S r de um estímulo relaciona-se de perto com a sua 
função S D , pode-se supor que esta última deva mostrar, pelo 
menos até certo ponto, a mesma generalidade da primeira. 
Isto é, poder-se-ia perguntar se uma vez estabelecido um S [) 
para uma dada resposta, sob uma dada carência, é capaz de 
agir como S D para outras respostas, sob outras carências. 
Aqui também a resposta parece ser sim, mas com a condição 
de que a resposta para a qual se transfere o S D já tenha 
sido condicionada. Assim Walker (1942) tomou um S D 
previamente associado com uma resposta correr e apresen- 
tou-o durante a extinção da pressão da barra. O estimulo 
não tinha nunca sido relacionado com pressão da barra, mas 
esta havia sido antes condicionada com o mesmo reforço 
(alimento) que o correr. O resultado foi um aumento da 
freqüência do pressionar a barra durante a aplicação de S D . 
Aparentemente, um S D que denota uma “ocasião” para o re¬ 
forçamento de uma resposta, pode também ser “ocasião” para 
uma segunda resposta que tenha sido similarmente reforçada 
mas nunca antes relacionada com o S D . Dados que corrobo¬ 
ram esta descoberta foram comunicados por Estes (1943, 
1948). Ainda não respondida de maneira tão definida, é a 
questão experimental de se saber se um S D pode ser trans¬ 
ferido para uma outra resposta que tenha sido emitida ante- 
riormente sob uma outra privação. A condição de que a 
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resposta implicada, sob a nova privação, deva possuir certa 
força condicionada se mantém, quer esta força tenha sido 
adquirida sob a nova privação, quer através da que preva¬ 
lecia quando o S D foi estabelecido. Ê pois bastante claro 
que a generalidade do S D combinada com a do S r aumenta 
consideravelmente a possibilidade de variação e de controle 
do comportamento. 

Alguns parâmetros de S r 

Quais as variáveis que determinam a força de um re¬ 
forço condicionado? Das muitas que se pode supor, só se 
tem até agora informação experimental sobre algumas. Entre¬ 
tanto, esta área de investigação está crescendo e pode-se 
ter a certeza de que num futuro próximo o conhecimento a 
respeito será consideravelmente acrescido. 

1. A força de um reforço condicionado pode depender, 
entre outras coisas, do número de vezes que foi associado 
a um reforço incondicionado. Bersh (1950) demonstrou isto 
experimentalmente. Usando grupos de ratos, associou uma 
luz à caída de uma bolinha de alimento na cumbuca apro¬ 
priada, variando o número destas associações de 0 até 120. 
Quando mais tarde experimentou a luz como S f para o rc- 
condicionamento da resposta pressionar a barra, que já tinha 
sido antes condicionada e extinguida, comprovou que a força 
era tanto maior quanto maior tinha sido o número de 
associações com o reforço incondicionado, e que a força 
aproximava-se mais de uma assintota, além da qual um 
aumento no número de associações não correspondia a um 
incremento do reforço condicionado. 

2. Bersh (1950) demonstrou também que a relação 
temporal entre o S r e o reforço incondicionado, com o qual 
foi associado durante o treino, é importante na determinação 
do poder de reforçamento adquirido pelo S r . Arranjou-se 
um experimento para que a luz começasse 0,1/2, 1, 2, 4 e 10 
segundos antes da caída do alimento. Quando o S r foi, mais 
tarde, usado para condicionar ou pressionar a barra, obteve- 
se um gráfico em que a força do condicionamento obtido 
elevou-se a um máximo para o S r que tinha tido durante o 
treino, cerca de um segundo entre o seu aparecimento e o 
do reforço incondicionado. Um segundo é o intervalo ótimo; 
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intervalos mais longos ou mais curtos não são tão eficazes 
no estabelecimento de um estímulo como S r . Outro experi¬ 
mento nestas mesmas linhas foi comunicado por Jenkíns 
(1950). 



Fic. 45. A eficácia de um reforço condicionado é função do número 
de vezes em que foi associado a um reforçador incondicionado. S N 
é o estímulo neutro que está sendo condicionado como reforço secun¬ 
dário; SR é o reforço incondicionado com o qual está sendo associado. 

(Segundo Bcrsh, 1950) 



Fig. 46. O efeito do intervalo de tempo que separa SN e SR (de¬ 
finidos como na fig. 45) sobre o poder adquirido pelo SN de agir 
como reforçador secundário ou condicionado. (Segundo Bersh, 1950), 
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3. Tomando como ponto de partida a noção de que 
um S r estabelece-se durante o treinamento como um S D , 
Notterman (1950) realizou um experimento em que o treino 
cie discriminação com o estímulo variava. Usou como sujeitos 
experimentais grupos de ratos; como aparelho, uma pista e 
luz com o S D associado ao reforço alimentar* Ausência de 
luz era o Sa em conrridas não reforçadas. Em cada grupo 
os ratos tiveram o mesmo número de oportunidades em S D 



Fic, 47. Efeito do aumento do treino de discriminação sobre o poder 
S r de um SD no experimento de Notterman* A ordenada indica a 
diminuição do tempo da corrida quando o antigo S D foi introduzido 
como S f * depois da 94. a tentativa não reforçada sob SA- Expressou-se 
a diminuição, para cada grupo, sob a forma da porcentagem do tempo 
decorrido, imediatamente antes da introdução do S R (Segundo 
Nottermann, 1950). 

(cinqüenta ao todo durante um período de seis dias), mas 
para cada grupo variava o número de SA intercalados* Um 
dos grupos não teve nenhuma tentativa em SA; outro, 10 
tentativas em SA; outro, 25; outro, 50; outro, 100* Termi¬ 
nado o treinamento, cada um dos grupos foi extinguindo na 
pista durante 94 tentativas, todas elas realizadas na ausência 
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de luz (SA) e sem reforçamento, A luz foi então introdu¬ 
zida como S f da 95a. tentativa em diante, até a tentativa 
105 que foi a última, e a facilitação do correr produzida pela 
luz pode então ser comparada entre os diversos grupos. 
Houve um aumento sistemático do poder reforçador do S r , 
acompanhando o aumento paralelo das tentativas em SA que 
foram proporcionadas a cada grupo durante o treino de 
discriminação. 

4. Pode-se supor, na ausência de informações experi¬ 
mentais até o momento que a quantidade de reforço incon- 
dicionado ou primário associada ao reforço secundário possa 
também ter algum significado na determinação de sua força. 
Em iguais condições, se o reforço primário for parco, então 
o estímulo que o antecede tomar-se-á apenas levemente 
reforçador; se entretanto for abundante, o reforço condiciona¬ 
do poderá ganhar mais força. Esta relação se propõe através 
da analogia com o condicionamento básico (pág. 90). 

5. Uma consideração sedutora é a de que o esquema 
de associação com o reforço primário tenha seu efeito na 
força do reforço condicionado. Qualquer esquema de re¬ 
forçamento primário, quer regular, quer periódico ou ape¬ 
riódico, pode ser associado a qualquer esquema de apresen¬ 
tação do S * potencial. Seria surpreendente se todas as 
possíveis combinações de esquemas tivessem o mesmo efeito 
sobre a força do reforço condicionado mas qualquer que 
seja o efeito seria interessante conhecê-lo. 

6. Pode-se supor, ainda uma vez, que a eficácia de um 
S r depende da demora com que seja aplicado à resposta. Isto 
seria análogo ao que foi dito antes acerca do “gradiente-de- 
-reforço-atrasado” para o reforço primário, (página 222). 
Entrtetanto, uma medida exata do resultado do atraso de 
um S r não foi ainda feita experimentalmente. 

7. Deve-se considerar ainda, a natureza do organismo 
como um dos determinantes do comportamento e da com¬ 
plexidade das cadeias em que figuram reforços secundários. 
O organismo com que se trabalha em um experimento é uma 
das condições do experimento. Ê o organismo que deter¬ 
mina os estímulos que para ele podem ser usados em razão 
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de suas capacidades sensoriais. Requererá este ou aquele 
número de reforçamentos para desenvolver uma força de 
reação que outra espécie poderá conseguir com metade. 
Suas possibilidades na aquisição de uma longa cadeia de re¬ 
flexos podem ser bastante limitadas, em comparação com 
organismos situados mais alto na escala evolutiva. A resis¬ 
tência à extinção de um reforço condicionado — sua longe¬ 
vidade — pode diferir enormemente de um nível de organis¬ 
mos para outro; pode durar a vida inteira, como no homem, 
ou expirar depois de umas tantas respostas, como na galinha. 

“Recompensas simbólicas” e objetivos parciais ” 

Ao analisar uma cadeia de respostas, observa-se, entre 
outras coisas, que cada S D da cadeia age como um S r para a 
resposta precedente. Fala-se de respostas que produzem o 
estímulo na presença do que se demanda a resposta seguinte. 
Pode-se ainda imaginar uma situação em que seja desejável 
que a resposta demandada consista em manipular ou afetar 
de algum modo o S D produzido pela resposta anterior Seria 
possível? Que se poderia aprender com um tal experimento? 

Na realidade o experimento foi realizado com pleno 
êxito, várias vezes, e com diversos animais, desde o rato até 
o chipanzé. 

A título de ilustração é bastante mencionar aqui os es¬ 
tudos do comportamento dos símios, pois oferecem um 
exemplo claro, dramático e sugestivo da conduta humana. 
Wolfe (1936) treinou chipanzés para inserir pequenos discos 
(fichas) na abertura de um dispositivo mecânico que recom¬ 
pensava cada resposta, automaticamente, com um bago de 
uva. Em seguida, os animais aprenderam rapidamente a 
mover a alavanca de um “aparelho de trabalho” para ganhar 
fichas que poderiam ser trocadas por uvas no dispositivo 
automático. Em numerosas variações do experimento, os 
chipanzés demonstraram habilidade em (1) discriminar 
símbolos alimentares (fichas brancas) de símbolos não ali¬ 
mentares (fichas amarelas); (2) escolher fichas azuis de 
preferência a fichas brancas, e brancas de preferência a 
amarelas, quando as azuis podiam ser trocadas por duas uvas, 
as brancas por uma e as amarelas por nenhuma; e (3) es- 
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colher fichas de acordo com as carências predominantes do 
momento — por exemplo, fichas pretas (permutáveis por 
alimento) quando estavam famintos e amareías (permutáveis 
por água) quando estavam sedentos. Mesmo quando a troca 
da ficha por uva era retardada, os animais permaneciam no 
trabalho obtendo fichas por um tempo considerável e 
guardavam-nas até que pudessem usá-las. As fichas que 
podiam ser “negociadas” imediatamente, tiveram um valor 
de incentivo algo maior do que as que não podiam ser tro¬ 
cadas senão mais tarde; mas mesmo assim os chipanzés 
acumulavam prontamente vinte ou trinta fichas para uso 
futuro. Cowles (1937) confirmou muitas das observações 
de Wolfe e adicionou novos dados. Demonstrou de maneira 
clara, que os macacos são capazes de formar um certo número 
de discriminações, algumas bastante complicadas, apenas na 
base de recompensas simbólicas. Assim, foram capazes de 
dominar discriminações de cor, padrão e tamanho, depois das 
quais levavam as fichas para uma outra sala onde as trocavam 
por uvas-passa. 

Nãõ há nenhuma razão para que o leitor não tivesse 
sido capaz de predizer antecipadamente os resultados destes 
estudos, pois já dominava bastantes fundamentos. O pri¬ 
meiro estágio do experimento de Wolfe incluía um operante 
direto, inserção da ficha no dispositivo automático para obter 
reforço alimentar, análogo ao pressionar a barra do rato. 
(Isto se aplica também à multiplicidade de estudos em que 
um instrumento ou um “manipulador” seja empregado para 
a obtenção de alimento — por exemplo, puxar um cordel, 
usar um rasteio, empilhar caixas, etc). Na escolha prefe¬ 
rencial de fichas azuis (duas uvas), o reflexo S D (ficha 
azul) — R tem a vantagem da maior quantidade de reforço 
que o reflexo S D (branca) — R, da mesma forma que numa 
gaiola com duas barras o rato aprende a pressionar predo¬ 
minantemente uma delas se esta produzir mais ou maiores 
bocados. Ligado a esta escolha está também o caráter nega¬ 
tivamente reforçador do “caminho mais árduo” (ver pag. 
191), que também favorece a ficha azul porque esta 
rende-mais-eom-menos-trabalho. Nesta mesma situação, a 
resposta ficha branca se extingue, usual resultado do nao 
reforçamento, embora escolhas ocasionais destas fichas sejam 
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de se esperar (e assim foi observado) na base da generali¬ 
zação de estímulos. Tanto no estudo de Wolfe como no 
de Cowles, as fichas foram empregadas no encadeamento de 
reforços secundários para o condicionamento de outras res¬ 
postas. O fato de que, depois de produzida, a resposta se¬ 
guinte seja uma manipulação de S rD (a ficha) não é, pen¬ 
sando bem, diferente de S D (o bocado visual) — R 
(apanhá-lo) na cadeia que sucede o pressionar a barra. O 
“ajuntar” fichas é aprendido através do reforço final, embora 
atrasado, produzido pela troca das fichas por alimento, E 
assim por diante. Não há aparentemente nenhum aspecto 
destas pesquisas que se afaste indevidamente dos princípios 
com os quais o leitor está familiarizado. 

Experimentos deste tipo têm sido chamados estudos de 
“objetivos parciais". Tanto os “objetivos parciais” como “re¬ 
compensa simbólica” são maneiras de denotar a ação dos re¬ 
forços condicionados, e a gente não se deve deixar perturbar 
por sinônimos. As “recompensas simbólicas” foram assim 
chamadas meramente para distingui-las dos reforços primá¬ 
rios ou incondicionados, Os experimentos com os chipanzés 
despertaram interesse porque se aproximam bastante dos 
comportamentos sociais e econômicos do homem. Na so¬ 
ciedade humana, dinheiro e outros reforços condicionados 
como “prestígio” e “aprovação comunal” adquirem, através 
do treino, o status” cie recompensas generalizadas que têm 
relevância para praticamente tudo o que se faz. Os chipan¬ 
zés, como os homens, aparentemente fazem muita coisa por 
dinheiro. 


Reforço condicionado negativo 

Embora se tenha falado até agora de reforços condiciona¬ 
dos que agem positivamente, não se deve negligenciar a 
possibilidade de condicionar um estímulo como reforço se¬ 
cundário negativo, No estudo experimental da ansiedade 
(Capítulo 9) arranja-se para que um S D anteceda, de um 
certo tempo fixo, o começo de um estímulo nocivo 
inevitável (negativamente reforçador), como por exem¬ 
plo, um choque elétrico. O resultado, dito em duas 
palavras, é que o pressionar a barra, durante o intervalo- 
-antes-dochoque, fica suspenso ou diminuído até que o 
choque passe. Pode-se perguntar se o S D nesta situação se 
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torna também um S r condicionado negativo, e isto pode ser 
confirmado se se puder demonstrar que um animal pode ser 
condicionado pela remoção ou da retirada deste estímulo. 



Fic. 48. Aparelho para estudar a fuga de um reforço condicionado 
negativo. O compartimento da esquerda foi pintado de branco e as 

f ;rades do chão podem ser eletrificadas. O compartimento da direita 
oi pintado de preto. O animal pode fugir ao compartimento da 
esquerda para o da direita fazendo funcionar o mecanismo que levanta 
a parede entre os dois. {Segundo Miller, 1948). 

Testemunhos deste efeito foram conseguidos por diver¬ 
sos investigadores. Hefferline (1950) dispôs que uma série 
de sons-clique-clique fracos precedessem uma luz forte, da 
qual os ratos podiam escapar pressionando a barra. Sempre 
que o animal respondesse durante o período de S D , os sons 
clique paravam e a luz não aparecia. Depois de uma longa 
e continuada combinação de clique-seguidos-de-luz, tor~ 
tornou-se claro que a resposta pressionar a barra podia ser 
mantida apenas porque suspendia o som dos clique por 
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algum tempo. Isto se relaciona com um estudo anterior de 
Mowrer e Lamoreaux (1942) no qual uma cigarra tocava seis 
segundos antes de um choque elétrico, que podia ser evitado 
se os sujeitos experimentais (ratos) corressem de um lado da 
câmara experimental para outro. Se o rato desse a corrida 
durante o período de seis segundos, o som parava e não 
havia choque; se não respondia durante este período, o som 
da cigarra continuava e adicionava-se 'o choque até que a 
resposta de fuga ocorresse. Dez dias da combinação cigarra- 
ehoque, dez vezes por dia, foram suficientes para estabelecer 
o efeito negativamente reforçador da cigarra, isto é, para 
fortificar através do término do som a resposta correr. 



Fio. 49. Depois de um considerável número de choques no compar¬ 
timento da esquerda (branco) (Fig. 48), sem nenhuma oportunidade 
de fuga, pôs-se em funcionamento o mecanismo que suspendia a 
parede entre os dois compartimentos, e os animais podiam escapar 
para a direita (preto) girando o cilindro que fazia suspender a parede. 
A curva mostra as modificações da latèncía média para operar o 
cilindro que suspendia a parede durante as primeiras 16 tentativas. 

(Segundo MílJer, 1948). 

Em um experimento posterior, Mowrer e Lamoreaux 
(1946) demonstraram o mesmo efeito condicionando uma 
resposta (saltar para o ar) que terminava a cigarra, e que 
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era diferente da resposta correr que terminava o choque. 
Ainda mais recentemente, Miller (1948) mostrou que tanto 
o girar o cilindro como a resposta de pressionar a barra, 
podiam ser fortalecidas quando se usava como único reforço 
a fuga do compartimento branco (término de um S r nega¬ 
tivo) no qual os animais tinham anteriormente recebido 
choques. 



Fig, 50, Depois que a resposta suspender a parede girando o cilindro 
foi aprendida (figura 49), desligou-se o mecanismo e uma nova resposta 
— pressionar a barra — para levantar a parede foi substituída. O 
compartimento branco ainda retinha o caráter negativo, pois os animais 
deixaram de girar o cilindro e adquiriram a resposta pressionar a barra 
como se vê na curva. (Segundo Miller, 1948). 


A propósito, convém lembrar duas observações feitas 
por Wolfe durante seus estudos dc recompensa simbólica. 
Um de seus símios, acostumado ao uso das fichas azuis 
para obter “os privilégios da atividade” (voltar à gaiola 
onde vivia ou brincar com o experimentador), duas vezes 
utilizou as fichas no que era aparentemente uma tentativa 
de escapar da situação de teste: uma vez quando um rato 
branco foi colocado na gaiola experimental, e outra vez 
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quando um fotógrafo apareceu em cena para tirar fotografias 
do comportamento do animal! 

Uma das mais comuns aparições de reforçamentos 
secundários é nos encadeamentos de reflexos associados à 
movimentação do organismo em seu ambiente. Respostas 
motoras que trazem o animal (ou o ser humano) à pre¬ 
sença de S D associados antes a estímulos dolorosos ou 
nocivos (reforçadores primários negativos) são enfraqueci¬ 
das ou diminuídas, de modo que o animal parece evitar 
aquelas situações, permanecendo nas áreas "a salvo”. Além 
disso, um experimento de Bugelski e Miller (1938) mos¬ 
trou que quando os ratos são colocados numa pista, em 
pontos que distam diferentemente do ponto em que rece¬ 
beram cnoques elétricos, fogem com uma velocidade pro¬ 
porcional à proximidade da área de punição — quanto mais 
longe estiverem do S f negativo mais devagar se movem. 



EM POLEGADAS 


Fig. 51. Foi aplicada a tendência a se afastar de um lugar negativa- 
mente reforçado. A intensidade da tendência é medida em termos 
do tempo gasto pelo animal em começar, quando colocado a três 
diferentes distâncias de um ponto no qual recebeu o choque. Os 
experimentadores denominam isso um “gradiente espacial” (segundo 
Bugelski e Miller, 1938). 

Pode-se observar o mesmo fenômeno em muitas outras 
formas de comportamento. Especialmente no domínio da¬ 
quelas habilidades onde uma falha pode significar desastre. 
Engasgar com um gole d’água faz com que o nadador 
principiante mantenha por longo tempo a cabeça acima 
dágua e a boca fechada; o ciaista que anda “sem-mãos”, 
rapidamente segura o guidão quando começa a perder o 
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equilíbrio. Os lugares "a salvo” são aqueles em que se 
encontram reforços positivos ou, pelo menos, onde não há 
reforçamento negativo; e são os “preferidos” (o organismo 
passa neles a maior parte do tempo) às áreas onde os 
S D foram negativamente reforçados através da associação 
com estímulos nocivos. “Lar” é para muitas pessoas um 
lugar deste tipo; enquanto que lugares estranhos podem 
estar apinhados de desconhecidos e poucos dignos de 
confiança, anunciando eventos imprevisíveis e mesmo ate- 
morizadores. O que se chama “saudades” pode bem ser 
em parte a falta do ambiente com o qual se está acostu¬ 
mado, e dos S r positivos. Uma criança, educada por pais 
que viajam muito por toda a parte, pode vir a se sentir 
“em casa” em qualquer lugar, especialmente se os pais 
estão com ela. Não está longe disso a “hospitalitis” de que 
falam os médicos e enfermeiras, a propósito de doentes 
que depois de uma estada no hospital sentem-se rejeitados 
pela perspectiva de alta, e podem mesmo ter uma recaída, 
real ou fingida, que prolongue a permanência no ambiente 
protetor e amigo. 

Reforço condicionado e os “Sentimentos” 

Entre os tópicos que os psicólogos vêm tradicional¬ 
mente tratando está o dos sentimentos. Este tópico pode 
levar a muitos becos-sem-saída, especialmente se se acom¬ 
panhar os usos quotidianos da palavra. Na conversa, a 
palavra não tem um sentido rigoroso. Ê freqüentemerite 
usada, em afirmações tais como sinto-me indeciso, os meus 
mais sinceros sentimentos , sinto frio , sinto-me triste, sinto 
necessidade de, as valsas de Zequinha de Abreu têm muito 
sentimento! Existem milhares de frases em que se em¬ 
prega tanto o verbo como o substantivo, e os estudiosos 
mais comedidos concordaram já há muito tempo em que 
todos estes usos não podem certamente caber em um só 
problema ou campo de investigação. 

Algum progresso, na descoberta de um sentido psico¬ 
lógico para o termo, começou a ser realizado no século 
passado e continua a ser feito no presente. Numa famosa 
tentativa de delimitar o campo, Wundt (1896) propôs vima 
teoria “tri-dimensionar. Todos os verdadeiros sentimentos 
deveriam ser descritos em termos de três coordenadas: grau 
de agrado-desagrado subjetivo; tensão-relaxame^ito; excita- 



REFORÇO CONDICIONADO 


269 


ção-calma. Assim, qualquer sentimento poderia ser ade- 
quadamente descrito pela referência ao seu lugar ao longo 
de cada um destes contínuos. Um sentimento poderia ser 
desagradável, relaxador e calmo; outros retratariam ainda 
diferentes combinações. Este ponto de vista trazia consigo 
suficiente prestígio para iniciar uma série de tentativas 
experimentais de encontrar paralelos referentes a comporta¬ 
mentos (modificações na pressão sanguínea, pulso, respira¬ 
ção etc.) para cada uma das dimensões propostas. Os 
resultados foram uma grande quantidade de dados con¬ 
traditórios e todo o empreendimento é hoje, em geral, 
considerado relativamente improdutivo. Titchener (1908) 
sugeriu um relato introspectivo simplificado, que eliminava 
duas das dimensões de Wundt, mantendo apenas a coorde¬ 
nada agrado-desagrado, mas, mesmo, assim, a procura de 
correlatos corporais desta dimensão estava condenada ao 
fracasso. Beebe-Center (1932), uma autoridade contempo¬ 
rânea neste campo, acha que não se pode aceitar, senão 
com muitas dúvidas, qualquer revelação simples entre 
agrado e desagrado e o comportamento, quer operante, 
quer reflexo. Acrescenta que todas as teorias sobre as 
relações entre sentimento e resposta ‘"locomotora” (o eqüi- 
valente dele para operante) “dependem da correlação entre 
prazer e procura, aproximação, aquisição; e a correlação 
do desagrado com esquiva, recuo, rejeição”. 

A relevância do reforçamento sobre verbalizações como 
"agradável”, "desagradável”, e seus sinônimos não foi com¬ 
pletamente explorada, mas é provável que demonstre ser 
a mais produtiva abordagem destas questões. Reforços 
apropriados aos nossos "impulsos” (Capítulo 9) comumente 
evocam "prazer” ou algo eqüivalente — o repasto quando 
se está faminto; enquanto o não reforço, o reforço nega¬ 
tivo e a suspensão do reforço são aparentemente ocasiões 
de "desagrado”. Vem ainda mais ao caso a ação dos 
reforçadores condicionados. Muitos alimentos são nutritivos 
mas não tão "satisfatórios” (Não há como a comidaá da 
mamãel). Seria como se os estímulos discriminativos, que 
antecipam o reforçamento positivo, produzissem dentro da 
gente "uma agradável e alegre antecipação”; aqueles que 
antecipam reforçamento negativo, causariam uma "desagra¬ 
dável antecipação de “medo” ou "ansiedade”. Mas é ne¬ 
cessário ainda enfrentar a tarefa de isolar os S D que le- 
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vam à emissão de tais palavras. As teorias sustentam, há 
muito tempo, que os “sentimentos” estão relacionados, não 
com os objetos ou outros S D externos, mas sim com o 
efeito que têm sobre nos (“Se uma criança fica contente 
com um brinquedo novo e encarnado, então, tanto o encar¬ 
nado como a satisfação são aspectos de sua experiência 
mas é o brinquedo que é encarnado e é a criança que 
fica contente” — Beebe-Center), Pode ser que, quando se 
diz que um objeto é agradável ou desagradável, estas afirma¬ 
ções estejam fundadas em respostas intervenientes (de apro¬ 
ximação, recuo, ou outras) que acompanham imediatamente 
a estimulação extroceptiva e que sejam elas que determinem 
a manifestação falada. Neste caso, "sentimentos” e. "signi¬ 
ficados” teriam muito em comum, e o problema de relatar 
"sentimentos” seria muito parecido com o problema de 
relatar "emoções” (Capítulo 10). Essa aproximação tem 
a seu favor o fato que os tempos de reação das respostas 
verbais ou os juízes de “agradável” e "desagradável” são 
geralmente mais vagarosos que os tempos de reação co¬ 
muns — uma descoberta que seria de se esperar na base 
das respostas intervenientes que serviriam como os S D 
para os juízos. 

Ê bastante plausível a sugestão de que os reforçadores 
positivos condicionados devam figurar nas explicações de 
"alegrias” — como a alegria de revisitar "as cenas de nossa 
infância” Aparentemente, a fonte jaz nos reforçamentos 
ligados aos lugares familiares, à gente, às coisas e às boas 
ações. A perda ou a ausência de velhos reforçadores con¬ 
dicionados, de outro lado, parece estar "no coração das 
nossas tristezas”. Saudades; pesar pela morte de um amigo; 
a melancolia ao percorrer cenários de antanho; o ansiar por 
tudo aquilo que "os anos não trazem mais” — não sugerem 
a perda de S r . D ? Na verdade, o vínculo dos reforços 
condicionados e "sentimentos” parece penetrar a vida in¬ 
teira dos organismos sociais. O processo de socialização 
diz respeito à aquisição destes modos e padrões de com¬ 
portamento que são típicos da sociedade em que o indiví¬ 
duo cresce. Forque todos os reforçamentos ocorrem em 
um dado ambiente social e porque a sociedade freqüente- 
mente faz com que os reforçamentos sejam dependentes 
do fazer e dizer "as coisas que se deve”, chega-se mesmo a 
gostar e a preferir como "naturalmente prazerosas” as ma- 
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neiras peculiares a um determinado estilo de vida, a uma 
forma de arte ou a um gênero de música. Mesmo os pre¬ 
conceitos do grupo, os tópicos de bate-papo, as ambições, 
a religião, as formas especiais de virtude (e de vício), pa¬ 
recem ter raízes neste princípio básico do comportamento 
humano. A própria linguagem que se fala é edificada sobre 
o reforçamento condicionado. Em um país estrangeiro, o 
próprio som da língua materna comove; em casa aprecia¬ 
mos o escritor ou o orador em cujos dotes verbais resi¬ 
dem muitos dos mais fortes reforços condicionados. Apre¬ 
cia-se o poeta que engenhosamente estabelece no leitor os 
encadeamentos verbais que está usando, de modo que a 
próxima palavra, e a palavra seguinte venham como que 
completar o que o leitor poderia dizer. No intercâmbio 
verbal entre o escritor e o leitor, entre o orador e o ouvinte, 
a arte do escritor ou do orador consiste em provocar no 
leitor ou no ouvinte “pensamentos” que concordem com os 
dele, fazendo com que o leitor diga as mesmas coisas ou 
convenha à mesma rima. Tais resultados são verdadeira¬ 
mente “agradáveis”, e mesmo sobrepujantes, porque o poeta 
e o leitor falam juntos das mesmas coisas, trocando “dese¬ 
jos” e “paixões” e “lágrimas” em perfeita harmonia — uma 
relação tão próxima do socialmente puro como se possa ima¬ 
ginar, e um inegualável exemplo do reforço condicionado 
que o homem pode criar ou encontrar. 

O reforço condicionado no comportamento social 

Como foi dito acima, um estímulo que controle o com¬ 
portamento na qualidade de um S D , S r , ou S rD não precisa 
necessariamente ter surgido exclusivamente do ambiente 
inanimado. Outros organismos (ou, estímulos que deles 
emanam) podem agir também desta maneira e nisto está 
um fato do mais alto significado para a vida humana, bem 
como para a vida dos outros organismos. O comporta¬ 
mento social pode ser descrito como aquele para o qual 
estímulos reforçadores ou discriminativos são , ou foram , 
mediados pelo comportamento de outro organismo. Por 
“mediado” quer-se dizer “originando-se de” ou “em conexão 
com”, e não há nenhuma intenção de forçar a conotação 
da palavra, Não se pretende nem 1) incluir a entrega pelo 
experimentador de um bocado de alimento ao rato que 
pressiona a barra — pode ser uma situação social para o 
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experimentador, mas não o é para o rato; nem 2) excluir 
o comportamento do náufrago que fala consigo mesmo ou 
faz roupas de peles, pois ambas atividades foram socialmente 
adquiridas, 

A partir do nascimento, os estímulos sociais desem¬ 
penham um importante papel na vida dos seres humanos. 
Com efeito, muitos cientistas acreditam que a própria socieda¬ 
de teve sua origem da demorada e desvalida infância do 
homem. Conquanto possa ter sido assim, os pais e, espe¬ 
cialmente a mãe, estão entre os primeiros reforçadores con¬ 
dicionados de tipo social a estar sob a vista da criança. Seu 
poder discriminativo e reforçador estabelece-se rapidamente 
pela contínua associação com alimentos, quentura, conforto, 
alívio da dor etc. Se, entretanto, a criança for criada 
por uma ama, então esta torna-se o onipresente reforçador 
secundário e é comum ver-se que o agarramento com a ama 
toma o lugar do com a mãe. Indicam os psiquiatras que, 
na adolescência e mesmo antes, os primeiros objetos sexual- 
mente interessantes podem ser os pais, irmãos ou irmãs. Nos 
limites do ambiente social relativamente restrito da criança, 
os poucos organismos que acompanham os estímulos quando 
ocorrem reforçamentos podem adquirir um amplo e longo 
domínio sobre o comportamento da criança. Com o aumento 
da idade, as excursões da criança, cada vez mais afastadas 
de casa, proporcionam uma crescente amplitude de reforça¬ 
dores condicionados que também passam a controlar suas 
reações. Escola, amigos, clube e atividades de toda a espécie, 
impõem à criança estímulos que são sinais onipresentes e 
que acompanham os reforçamentos, os S D e S r que são a 
urdidura e a trama de sua vida em sociedade. 

Apesar de que o tema ansiedade só será desenvolvido 
mais tarde (Capítulo 9), deve-se observar de passagem que 
os estímulos sociais podem também agir como reforçadores 
condicionados negativos. Como se verá, o comportamento, 
que ocorre no intervalo entre um S D e um reforço negativo, 
caracteriza-se por uma depressão da atividade operante e 
pelo aparecimento de mudanças reflexas ou respondentes. 
Os estudos de laboratório sobre a ansiedade (induzida 
experimentalmente pelo uso de S D — seqüências de reforça¬ 
mentos negativos) têm numerosas implicações para a vida 
quotidiana. Uma criança educada em um lar rígido e dis¬ 
ciplinado demais, sofrerá muitos castigos através das pros- 
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crições e proibições que lhe são impostas. O adolescente, 
tendo de se haver com o novo status adquirido, leva muitos 
contras e cai em muitas arapucas antes de aprender modos 
aceitáveis de comportamento. Nestas e em circunstâncias 
similares, são pessoas os veículos de castigos ou de estí¬ 
mulos provocadores de emoções, e, por esta associação, tor¬ 
nam-se elas próprias, reforçadores condicionados negativos. 
Através da generalização de estímulos, outras pessoas podem 
vir a ser incluídas nesta categoria. O resultado pode scr a 
depressão da atividade na presença delas, fugir de gente, 
apartar-se dos demais; numa palavra, pode desenvolver-se 
o comportamento anti-social e desajustado tão alarmante 
para o psicólogo clínico e o higienista mental. Onde os 
reforçamentos exteriores positivos condicionados sejam radi¬ 
calmente reduzidos e onde os reforçamentos negativos 
amontoem-se demais sobre um homem, o resultado final 
poderá ser completo “alheamento do mundo’ 7 , como o que 
se pode ver na psicose esquizofrênica. Mesmo quando uma 
criança desenvolve-se normalmente, tem-se observado que 
com a idade aumenta o numero de coisas a serem temidas. O 
bebê de seis meses tem poucos temores; a criança de seis 
anos tem muitos. Isto é a conseqüência do incremento da 
experiência com reforçamentos negativos em um mundo que 
se amplia cada vez mais, com a resultante multiplicação 
dos S D para o medo. Os animais inferiores aprendem a 
maioria de seus medos pelas mãos de seu ambiente natural; o 
homem aprende os seus, pelas insensatas e impiedosas mãos 
de criaturas como ele. 

Uma revisão e uma antecipação 

No início deste livro foi dito que o comportamento 
humano é o objeto final do interesse da maioria dos psicó¬ 
logos, tanto como o é dos leigos. Na consecução deste desi- 
deratum, o princípio do reforço condicionado será da maior 
ajuda analítica. Ao lado das outras funções do estímulo, 
fornece uma ferramenta poderosa e indispensável para a 
solução de muitos problemas absorventes e deceptivos da 
ação humana. Não terá escapado ao leitor atento que os 
seguintes pontos vão longe, no sentido de explicar elaborados 
e ramificados comportamentos de organismos altamente 
situados na escala animal e dos organismos vívidos em con¬ 
traposição aos jovens organismos. Dada uma criatura ainda 
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pouco desenvolvida, para a qual poucos reforçadores pri¬ 
mários possam ser relevantes, os seguintes fatos permitem 
aumentar o controle sobre seu repertório operante, em ma¬ 
turação, de uma maneira cada vez maior. 

1. Um estímulo que ocasiona ou acompanha um reforço 
adquire por isso um valor de reforçamento próprio, e pode 
ser chamado de reforçador condicionado, secundário ou 
derivado. 

2. Diz-se que um reforçador condicionado é positivo 
quando os reforçamentos nos quais se estabeleceu foram 
positivos; condicionado negativo, quando foram negativos. 

3. Uma vez estabelecido, um reforço condicionado é 
independente e não-específico; não fortificará apenas a res¬ 
posta que produzia o reforço absoluto, mas também condi¬ 
cionará novas respostas. Mais ainda, condicionará também 
mesmo na presença de um motivo (privação ou carência) 
básico, diverso. 

4. Através da generalização, muitos outros estímulos, 
além do que foi correlacionado com reforçamentbs, adquiri¬ 
rão valor de reforço — positivo ou negativo. Este aspecto não 
foi salientado neste capitulo, mas provavelmente não ne¬ 
cessita ser realçado aqui. 

Finalmente, deve ser lembrado que, na vida quotidiana, 
os estímulos não são isolados; as respostas não são sempre 
parecidas umas com as outras, e que a aprendizagem não se 
faz sob as mesmas privações. Muitos estímulos estão pre¬ 
sentes quando uma resposta está sendo condicionada e todos 
se tornam discriminativos ou condicionadamente reforça¬ 
dores; muitas respostas podem ser capazes de obter o mesmo 
reforço; e mais de uma privação (fome, sede, etc) pode ser 
satisfeita ou saciada em ocasiões diversas pela mesma res¬ 
posta e na presença do mesmo estímulo. Em verdade, o 
estudo do comportamento é como' um arrogante desafio à 
imaginação e ao método científico. 

NOTAS 

Não existe um livro sobre reforço condicionado para onde o leitor 
possa ser dirigido para ulterior informação. Entretanto, Hull, em seu 
Principies of behavior (1943), dedicou um capítulo a este impor¬ 
tante princípio. (Quase todos os textos de Psicologia social cu 
anormal contêm numerosos exemplos da operação deste princípio). 
Entretanto, o leitor deve estar capacitado para acompanhar sem difi- 
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culdade a crescente literatura experimental nesta área. Pode-se obter 
informações sobre estas pesquisas consultando o “Psychological Abs- 
tracts”, revista que contém pequenos sumários de todos os artigos e 
livros publicados que possam ter um interêsse qualquer para os psicó¬ 
logos. 

Nas temios da relação do comportamento com o ambiente de um 
organismo, este último capítulo foi quase tão longe como, no momento, 
se possa ir. Restam apenas duas funções dos estímulos a serem con¬ 
sideradas, e nada de novo será acrescentado acerca dos processos 
básicos de condicionamento, extinção, e outros. O leitor que acom¬ 
panhou a exposição até este ponto com moderado sucesso, domina 
agora a maioria dos instrumentos disponíveis para a análise do com¬ 
portamento. De agora em diante, o interesse será dirigido para as 
diversas espécies de controle que, no ambiente, induzem modificações 
no estado de um organismo — como quando um animal fica privado 
de água ou alimento. No tratamento dos tópicos motivação e emoção 
dos dois próximos capítulos, ver-se-á que não se faz mais do que 
deslocar o foco da atenção, seja do reforçamento para as condições 
antes não mencionadas, em que um estímulo toma-se reforçador. No 
Capítulo 11, tentar-se-á apontar a direção a ser tomada com proveiro 
ao se transportar os princípios para o remo da interação humana. 

NOTAS PARA A EDIÇÃO BRASILEIRA 

Uma certa idéia do recente crescimento dentro deste campo pode 
ser depreendida do fato de três diferentes resenhas das pesquisas 
sobre reforço terem aparecido desde 1950: Miller (1951), Myers (1958), 
e Kelleher e Gollub (1962). A resenha de Miller acentua a relação 
do reforço secundário com a motivação e especiabnente com os “im¬ 
pulsos secundários”; a de Myers preocupa-se principalmente com os 
vários fatores que podem influenciar a força dos reforçador cs, a rese¬ 
nha de Kelleher e Gollub limita-se principalmente aos estudos de 
operantes livres (pressionar a barra, puxar a corrente, bicar o disco, 
ele.) e com o desenvolvimento da potência do S r em experimentos 
que empregam esquemas de reforços compostos. Todos os problemas 
sugeridos neste capítulo, e muitos outros, têm sido assunto de um 
número crescente de investigações. O reforço condicionado é ainda 
hoje uma das áreas mais animadas de pesquisa na psicologia experi¬ 
mental; mas há ainda muito o que se aprender acerca das condições 
cm que um Sr aparece, desaparece e se mantém, quer na Sua forma 
positiva, quer na negativa. 

O estudo do reforço secundário negativo tem, sem dúvida, ficado 
para trás e não há dúvida de que os fatos interessantes mesmo, a 
respeito, esperam descoberta e exploração. Por exemplo, já em 1951, 
logo depois de este texto ter sido publicado e muito tarde para ser 
nele incluído, Libby levou a efeito um experimento em que (a) sc 
associava uma luz ao choque por um número variável de vezes com 
diferentes grupos de sujeitos (ratos) sem que fosse requerida uma 
resposta para a apresentação do choque (nem havia barra na gaiola); 
(b) os sujeitos experimentais foram depoi^ treinados a pressionar a 
barra com reforçamento regular até que as frequências das respostas 
se estabilizassem, e (c) enquanto ainda em reforçado regular, ligava-sc 
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o reforçador secundário negativo (a luz) e media-se a depressão na 
freqüência de respostas que se seguia. Descobriu-se que a força do 
S r negativo (nos efeitos depressivos) aumentava com o número dc 
associações com o choque, mas só até certo ponto, depois do qual um 
aumento nas associações parece diminuir á força (esta diminuição 
aparece acompanhada de anomalias visíveis, como a apatia do sujeito 
na gaiola e uma peculiar flacidez muscular). Além disso, Libby de¬ 
monstrou também que o intervalo ótimo para o condicionamento entre 
a luz e o choque, o que gera um reforçador negativo mais forte, foi 
da ordem de 10 ou mais segundos, resultado que contrasta com a 
separação ótima, 0,5 a 1,5 segundos, típica do condicionamento res- 
pondente, Até hoje estes resultados nao foram devidamente continuados, 
mas dia virá que receberão a atenção que merecem. 
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É gra^TS ao prazer da atividade, c ao penoso da 
inércia, que somos despertados da indolência, na > qual.. . 
poderíamos não fosse isso afundar; ao sermos desperta¬ 
dos, de modo análogo, pelos prazeres da comida, e a dor 
da fome, tomamos o alimento que é necessário a nosso 
sustento individual; e embora o alimento seja, com efeito, 
mais importante para a vida, não é mais importante para 
a felicidade do que o prazer da atividade que nos chama 
e nos livra do repouso pTeguiçoso. 

Thomas Brown, Lectures on the Philosophtj of 
the Human Afind, 1822. 


Uma nova linha de investigação 

Até agora se explorou o princípio do reforçamento e a 
maneira pela qual o ambiente controla os organismos através 
de estímulos. Deste único ponto de partida, foi possível 
progredir a passos largos na compreensão do porquê os 
homens e os animais inferiores comportam-se da maneira 
como o fazem. Não obstante, tanto no passado como no 
presente, os estudiosos da psicologia têm achado que uma 
descrição do comportamento que não levasse em conta esta 
outra espécie de fator, que hoje se chama motivação, estaria 
incompleta. 

A experiência comum revela tão vivamente a existência 
deste fator que, em toda a parte os homens desenvolveram 
um vocabulário e um conjunto de idéias para explicá-lo e 
falar dele. Crescendo numa comunidade social como acon¬ 
tece com a gente, aprende-se os vocábulos e os conceitos 
predominantes. Estes parecem, em conseqüência, certos, 
naturais e de bom senso. Infelizmente, existem poucas áreas 
na psicologia onde os conceitos populares tenham uma mais 
sedutora mistura de observações corretas e incorretas, de 
pensamento válido e falaz, de conclusões sábias e tolas. A 
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primeira tarefa, se se quer fazer progressos nesta nova linha 
de investigação, é começar acertadamente. 

As questões acerca de motivos ocorrem comumente em 
relação a tipos complexos de interação humana* Sente-se 
que, a menos que se saiba os motivos subjacentes, não será 
possível tratar eficazmente consigo mesmo ou com os outros 
em muitos dos negócios importantes na vida diária. Por 
que cada qual procura popularidade? Por que os homens 
casam-se com quem e como o fazem? Por que o$ homens 
lutam e têm prazer em matar? Não se pode começar a 
análise com estes exemplos de comportamento, mas sim com 
dados fundamentais e experimentalmente verificáveis. A meta 
inicial deve ser a fundação adequada para a construção 
futura, e não uma planta de fachada que pode necessitar 
de retoques sem fim, ou ser totalmente inútil quando não 
se sabe o básico que deve estar por trás dela. Só assim 
se fará o progresso científico que se deseja e que é necessário. 

Da necessidade do conceito de motivação 

Por estranho que pareça, é este primeiro passo para a 
compreensão dos motivos (impulsos é um sinônimo) que 
sempre se revela o mais difícil para o principiante. O que 
se exige é que deixe de lado acalentadas opiniões pessoais, 
e examine de novo as razões para acreditar que a ciência 
do comportamento não possa se fazer sem motivaçãol Só se 
houvesse observações de comportamento não enquadradas 
pelos princípios expostos nos capítulos anteriores, ter-se-ia 
requerido a formulação de novos conceitos que dispusessem 
dos dados. Com efeito, este capítulo é devotado justamente 
a tais observações. Que o motivo "fome” seja tomado como 
exemplo. 

Nem ratos, nem homens comem continaumetite, mas 
sim a intervalos bem definidos e em porções razoavelmente 
definidas. Ê um fato banal para a maioria das pessoas, que 

Í provavelmente dizem que um organismo come quando "com 
ame' e pára de comer quando "satisfeito”. Mas pode fazer 
bem questionar o óbvio, onde tantas vezes jaz escondido 
algum fascinante fenômeno natural. Assim, com a suspeita 
de que esta é uma fase do comportamento digna de exame, 
levá-la-emos ao laboratório; e logo o senso crítico será 
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aguçado por outras descobertas. Observa-se que um rato 
treinado a pressionar a barra, deixado em sua gaiola experi¬ 
mental para obter todo o seu alimento através de pressões da 
barra, comerá segundo um ciclo bastante regular e comerá 
apenas uma certa porção em um dado momento qualquer. 
Em um período de vinte quatro horas, comerá apenas dez ou 
doze vezes, cada vez com uma frequência lenta mas constante. 
Quando se lhe dá apenas uma refeição por dia, sempre na 
mesma hora, obtém-se uma curva como a da figura 7 
(pág. 59). Quando for colocado na gaiola logo depois 
de uma refeição, não comerá absolutamente nada. Além 
disso, um animal não pode ser condicionado a salivar 
(Tipo S) ou a pressionar a barra (Tipo R) a menos que 
esteja faminto. 

Estes fatos podem ter deixado o leitor indiferente. Pois 
não ficou sempre subentendido, que fome ou outra privação 
qualquer era necessária em experimentos a respeito de com¬ 
portamentos controlados por estímulos? Sim, de fato; mas 
só agora se pode perceber que se tratava de um fenômeno 
merecedor de especial atenção, pois, em suma, observou-se 
que 1) privar o animal de comida é uma maneira de aumentar 
a força de um reflexo condicionado como pressão à barra; 
que, ao mesmo tempo 2) muitos outros reflexos aumentam 
de força, por exemplo, alcançar, apanhar e mastigar; que 3) 
depois de suficiente ingestão de alimento ( saciedade ), a 
força destes reflexos cai para zero; e que 4) a privação de 
alimento é ela própria um pré-requisito para o uso de alimento 
como reforço — que um reforço assim o é em virtude de 
uma operação que o faça agir como tal. 

É deste modo que aparece a necessidade do conceito 
de motivação como uma nova variável do comportamento. 
Ê porque as respostas podem ser controladas de outras ma¬ 
neiras além do reforçaxnento, que este novo termo descrito 
se faz necessário e um novo conceito emerge. Que se pode 
dizer acerca de ocorrências como a alimentação ou o jejum 
que afetam a força de um reflexo? Quantos tipos de 
ocorrências destas existem? Como será possível exercer 
controle sobre elas, e, através delas, sobre os organismos? 
Será possível estabelecê-las em graus diversos? Que novos 
experimentos sugerem e que novos conhecimentos poderão 
ser ganhos? Como se relacionam com condicionamento. 
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extinção, discriminação, etc.? Estas e muitas perguntas 
perdem logo qualquer caráter ‘obvio". 

A natureza dos impulsos 

À questão Que é um impulso, deve-se agora responder 
dizendo que é um nome para designar um fato — o fato 
de que certas operações podem ser executadas sobre um 
organismo (por exemplo, privá-lo de comida) e de que tem 
um efeito sobre o comportamento que é diferente do de 
outras operações. Um impulso não é uma coisa, mas sim¬ 
plesmente uma palavra que se usa para mostrar o reconhe¬ 
cimento de que funções do comportamento que podem 
depender do reforçamento, são também modificáveis por 
outras influências, como as exercidas por ocorrências que não 
envolvem reforço. 



Fio. 52. Ilustração de como níveis de privação variados agem, durante 
a extinção, como parâmetro da curva de extinção. Quanto mais alto 
o impulso (ou maior a privação), maior o número de respostas e 
mais rapidamente são elas emitidas. 

A observação que “nem ratos, nem homens comem 
continuamente” requer uma análise que, afinal, está comple¬ 
tamente afastada dos níveis da conversação quotidiana. Pa¬ 
lavras como motivo e impulso, tiradas do vocabulário comum, 
não denotam explicitamente a relação de que agora se trata. 
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Talvez esta idéia se tome mais aceitável à medida que se a 
examine dos diferentes ângulos e que se a expresse de dife¬ 
rentes maneiras, com alguns exemplos experimentais. 

L O impulso na extinção . Foi perfeitamente demons¬ 
trado {e.g. Perin, 1942) que p processo de extinção é in¬ 
fluenciado pelo fator impulso. O planejamento experimental, 
indicado pela observação inicial de que um rato treinado 
não pressiona a barra quando saciado, é o seguinte: expõem-se 



Fic. 53. pados experimentais sobre a relação do nível de privação 
com o número de respostas emitidas em extinção. Quatro grupos de 
ratos foram condicionados a pressionar a barra sob as mesmas con¬ 
dições de fome, e receberam o mesmo número de reforços. Em se¬ 
guida, levou-se a efeito extinção em que cada grupo estava sob dife¬ 
rentes períodos de privação: 1, 3, 16 e 23 horas, A extinção foi 
conduzida até um critério de cinco minutos. O gráfico mostra o 
número médio de respostas em extinção para cada grupo. (Segundo 
Hull, 1943 adaptado de Perin, 1942). 

grupos de animais a treinos de duração igual em iguais con¬ 
dições de privação e, depois, extingue-se a resposta sob 
diferentes períodos de privação para ver se o número de 
pressões da barra co-varia com o tempo de privação na 
extinção. 

Um número razoável de experimentos foi realizado 
neste assunto, com uma boa concordância em que o tempo 
de privação age como uma variável importante. 

Os dados idealizados da figura 52 indicam que, além 
da altura alcançada na curva de respostas acumuladas, a 


18 



RESPOSTAS 


282 


PRINCÍPIOS DE PSICOLOGIA 


íreqüência inicial de emissão é também afetada. Tais experi¬ 
mentos dão substância ao conceito de motivação como um 

dos determinantes do 



TEMPOS EM MINUTOS 


Fig. 54. Curvas de resposta acumulada 
de um rato sob P-R em seis dias su¬ 
cessivos, nos quais não lhe era dado outro 
alimento que os bocados obtidos como 
reforço durante as sessões. O aumento do 
impulso se reflete no aumento da inclina¬ 
ção das curvas. (Segundo Skinner, 1938), 


comportamento que 
suplementam o prin¬ 
cípio do reforço. Tec¬ 
nicamente se diz que 
o impulso, aqui espe¬ 
cificado em termos de 
período de privação, 
é um “parâmetro” da 
extinção. 

2. O impulso 
no recondicionamento 
periódico . O segundo 
exemplo de como o 
conceito de motivação 
deriva do efeito de 
uma operação como 
privação de alimento, 
foi tomado do re- 
con dicionamento pe¬ 
riódico. Colocado um 
animal em um es¬ 
quema de P-R em 
um intervalo, por 
exemplo, de três mi¬ 
nutos, as curvas de 
resposta acumulada 
obtidas terão inclina¬ 
ções variadas. Isto é, 
a freqüência de res¬ 
postas dentro de am¬ 
plos limites aumenta 
2om o aumento da pri¬ 
vação, (Cf. fig. 54). 

Obtém-se resul¬ 
tados semelhantes se, 
ao invés de variar 0 
tempo de privação, 
deixa-se os animais 
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privados durante tempo igual; mas se lhes dá diferentes 
quantidades de comida imediatamente antes de usá-los em 
uma sessão de P-R (Cf. figura 55). 



Fic. 55. Curvas de resposta acumulada para o mesmo rato em P-R 
com diferentes quantidades de alimentação prévia. As curvas foram 
obtidas em dias diferentes. O rato estava 24 horas faminto cada 
vez, mas era pré-aíimentado com a quantidade em gramas indicadas 
em cada curva. (Segundo Skinner, 1938). 

Esta introdução à natureza dos impulsos ainda nao 
está terminada, mas antes de ir adiante, entretanto, duas 
concepções errôneas dos impulsos, que a análise que aqui 
se faz permite contornar, devem ser mencionadas, Sâo os 
erros simétricos de identificar os impulsos exclusivamente 
quer com os reflexos, quer com as operações que envolvem 
Tomando mais uma vez a fome como exemplo, seria perigoso 
dizer que, meramente porque o animal come, está com fome. 
Existem outras variáveis que controlam o comportamento 
comer. Excitantes emocionais podem fazer com que um 
animal pare de comer, ou a inclusão de um outro animal na 
mesma situação experimental pode fazer com que recomece 
a comer depois de ter parado; seres humanos podem comer 
por razões sociais ou jejuar por razões políticas. O mero 
comer em um dado momento qualquer, não é critério 
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adequado de fome, a menos que se saiba o que aconteceu 
antes do comer. De outro lado, identificar o impulso com 
as operações que o estabelecem, como a privação, também 
está errado. Existem muitas privações que não têm conse- 
qüência alguma na determinação do comportamento (por 
exemplo, privar um rato de audições de música de órgão), 
e que portanto não estabelecem impulsos. O correto nesta 
matéria é, quando se observam modificações na força de um 
reflexo, procurar as operações correspondentes, e as duas 
coisas juntos levam a se inferir o impulso. £ só porque a 
observação quotidiana fornece um conhecimento anterior de 
que a privação de comida tem um efeito na resposta, é que 
cia pode ser aceita sozinha como “fome”. Pouco se ganharia 
em discutir se um místico famélico, na angústia de sua exal¬ 
tação, tem ou não “fome”! E frases como “um rato faminto 
de vinte e quatro horas” ou “um nível motivação de dezesseis 
horas”, frequentemente usadas por comodismo, devem sempre 
ser entendidas como "vinte e quatro ou dezesseis horas de 
privação”. 

Os impulsos como "Estados interiores 99 

Seria embaraçante ao falar e refletir acerca dos impulsos 
ter de usar sempre a longa e meticulosa fórmula “uma mo¬ 
dificação na força do reflexo, atribuível a alguma operação 
executada natural ou experimentalmente...” etc. À palavra 
impulso ou motivo é um recurso de abreviação, uma expressão 
cômoda, tanto para a noção de motivação como para os 
fatos nela subentendidos. Não há mal em usá-las desde que 
se saiba que é palavra altamente dispensável e que, sempre 
que necessário se pode voltar aos procedimentos de análise. 
E como a palavra força em Física, onde, enfim, deve ser 
refinada e analisada, mas onde é uma palavra conveniente 
em muitas instâncias. Os pèrigos no uso do impulso dos 
psicólogos e da força dos físicos, está em deixar-se imbuir 
nos falsos problemas que as vagas referências da língua 
quotidiana podem levantar. 

Considerações similares se aplicam à designação dos 
impulsos como “estados interiores inferidos”. Esta frase 
simplesmente reconhece que os efeitos de uma operação, 
como privação de alimento, se ramificam tanto pela fisiolo- 
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gia oomo pelo comportamento do organismo, Existem, 
fisiologicamente, inúmeras reverberações e correlatos destas 
operações. Estes, numa divisão científica do trabalho, ficam 
dentro da província do fisiólogo, do químico e do biofísico. 
O conceito de impulso, entretanto, refere-se apenas ao com¬ 
portamento; e os efeitos fisiológicos não são o impulso. Do 
ponto de vista do comportamento, um impulso se caracte¬ 
riza por modificações concorrentes na força de muitos 
reflexos . Um animal privado de alimento não só pressiona 
a barra mais freqüentemente e come com mais vigor, muitos 
outros reflexos modificam-se também ao mesmo tempo (por 
exemplo, farejar, correr, subir, etc, se a barra não estiver 
presente), dando a impressão de um aumento geral da 
atividade e desassossego. Isto faz com que se tenha a im¬ 
pressão de que a operação mudou a criatura de maneira 
extensiva, e torna a noção de “estado do organismo’’ mais 
apetecível. 

Muito pouca gente questionaria que o estado é “infe¬ 
rnei” de observações, ou que deve ser “interno” por natu¬ 
reza; e provavelmente aprovaria uma fórmula como esta; 


I,° termo ou evento 
observável 


operação 

(por ex: privação de 
alimento) 


termo interveniente 
ou " constructo ” 

"estado” 

(por ex. de fome) 


2P termo ou evento 
observável 


MUDANÇAS REFLEXAS 

(por ex, fortalecimento 
do pressionar a barra, 
enfraquecimento do as¬ 
sear-se, etc.). 


Entretanto, a despeito da validade das observações, a 
expressão “estado interior inferido” não acrescenta nada ao 
conhecimento dos impulsos, porque não denota nada além 
do que já estava contido nas próprias observações. Mais 
uma vez, trata-se de um comodismo de expressão, e poder- 
-se-ia passar sem ele não fosse o esforço exigido pelas con¬ 
torções de uma terminologia tecnicamente pura. 

Muito espaço já foi dedicado até aqui à clarificação 
da natureza dos impulsos e das dificuldades que advêm dos 
usos populares. Se estes pontos forem mantidos em mente, 
não será necessário insistir nas vantagens de simplicidade e 
concisão inerentes ao uso de um vocabulário já pronto e 
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consagrado* Ao invés de inventar novos símbolos, mantém-se 
a linguagem familiar sempre q\ie a análise* antes realizada, 
esteja presente à lembrança, e que a ela se possa recorrer 
sempre que haja necessidade de refletir sobre novos proble¬ 
mas de motivação ou de reexaminar os velhos. Daqui por 
diante, portanto, serão usadas expressões como o “estabeleci¬ 
mento de um motivo”, “a redução de um impulso”, e outras, 
apenas porque são proporcionadas, mas qualquer que seja o 
caso, estas expressões concisas podem ser traduzidas nas 
formas mais corretas e prolixas fornecidas pela análise. 

Descobrindo motivos 

Uma das perguntas mais comuns que os estudantes da 
motivação fazem é; Quantos são os motivos que existem? 
Não há resposta a esta pergunta que não seja provisória* O 
número de motivos ou impulsos que existem em qualquer 
espécie de organismo não pode ser determinado pela opinião 
deste ou daquele, e não se pode fornecer uma lista senão 
dos impulsos ou motivos que se conhece hoje* Quem se 
dispuser a fazer um rol deve estar preparado para defender 
e testemunhar em favor de cada uma das inclusões, pois um 
motivo não é assunto de opinião mas sim de prova. Deve 
estar preparado para demonstrar que, em consequência de 
uma operação, o condicionamento tornou-se possível; que a 
operação trouxe modificações na força de reflexos pre¬ 
viamente condicionados e, ao mesmo tempo, na força de 
outros; e assim por diante. Além disso, deve estar prepara¬ 
do para mais tarde, se novas investigações demonstrarem 
que omitiu involuntariamente algum impulso, aceitá-lo pron- 
tamente e acrescentá-lo ao rol. 

O fato de que é necessário encontrar provas para 
admitir um impulso significa, é claro, que os motivos devem 
ser descobertos . Não há nenhuma maneira de predizer o 
número dos que serão eventualmente descobertos, e todas 
as tentativas de enumeração são provisórias* A situação não 
dista muito da que havia na descoberta de elementos quí¬ 
micos antes da tábua periódica de Mendeleev, ou depois da 
pesquisa atômica contemporânea ter mostrado como criar 
novas substâncias. Em nenhum destes momentos era possível 
prever com certeza o número de elementos que se poderia 
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obter. O investigador dos impulsos defronta-se com dois 
caminhos. De um lado, pode procurar descobrir insuspeita- 
dos fatores motivacionais no comportamento. Exemplo disso 
são as chamadas “subfomes”, que são estabelecidas, não pela 
privação grosseira de alimento, mas por deficiências especiais, 
tal como a de cálcio, na dieta. As subfomes agem sobre a 
força dos reflexos ao dirigir a escolha do animal na alimen¬ 
tação; preferência seletiva por determinados alimentos, 
entre os que lhe são simultâneamente oferecidos. 

Estes subtipos de fome foram desenterrados nos últimos 
anos, depois que a química e a dietética inspiraram a idéia 
& tornaram possíveis as operações de privação adequadas. 
De outro lado, o investigador pode suspeitar da influência 
de determinado impulso, mas pode não ter a sua disposição 
as operações que o estabelecem. As operações que estabele¬ 
cem a fome e a sede tèm sido conhecimento comum de todos 
os homens em todas as épocas, mas isto não é verdade para 
outros impulsos, de que entretanto bem se reconhece a im¬ 
portância, como o sexual. Embora, seja sabido que nas 
fêmeas de muitas espécies este impulso passa por flutuações 
cíclicas em função do tempo, só recentemente foi possível 
exercer regulação através de extratos glandulares, incursões 
cirúrgicas nos tecidos sexuais, etc. Descoberta, classificação, 
medida, e estudo de qualquer impulso estão indissoluvel¬ 
mente ligados à identificação das (e, presuntivamente, ao 
domínio sobre) operações que o estabelecem. 

Além de não serem completas, as listas de impulsos serão 
diferentes para os diversos tipos de organismos vivos. Uma 
operação que afete fortemente o comportamento de uma 
espécie, pode ter uma importância pequena ou nula para 
outra espécie. Grosso modo, a maior ou menor semelhança 
na motivação de duas espécies depende de sua proximidade 
na escala evolutiva, mas isto não altera a necessidade de 
arrolar e demonstrar separadamente os motivos em cada 
uma. Felizmente, a preocupação aqui não é a de catalogar, 
mas sim a de fornecer uma introdução à natmeza de moti¬ 
vação e, especialmente, a alguns impulsos que os seres hu¬ 
manos compartilham com outros organismos, bem como aos 
problemas da investigação experimental. É tendo presentes 
estes objetivos que a seguir se discutirá alguns impulsos 
representativos. 
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A medição dos impulsos 

O leitor que acompanhou os pontos já examinados não 
terá dificuldades com os que se seguem. A questão de 
medir impulsos (ou força dos motivos ou nível das carên¬ 
cias) é, quase sempre, abordada íncorretamente por aqueles 
que acreditam que um motivo é uma coisa substancial, ao 
invés de um conjunto de relações entre as operações que o 
estabelecem e as modificações no comportamento que o 
acompanham. O leitor percebe imediatamente que o que 
se mede é o comportamento; que, na prática, qualquer mé¬ 
todo que se proponha medir um impulso não e senão uma 
medida da força dos reflexos e das modificações que sofre 
pelos diferentes graus de uma operação escolhida. A 
operação que estabelece o impulso é a variável independente, 
o comportamento a variável dependente; a primeira deve ser 
especificada quanto à espécie e grau, o último deve ser 
medido pela extensão da mudança. Ê a variação concomi¬ 
tante de ambos que dá lugar e que define o conceito e o 
problema da motivação. 

Segue-se, portanto, que existem tantas maneiras de de¬ 
terminar um impulso quantos sejam os efeitos mensuráveis 
no comportamento. Não há um único efeito de uma opera¬ 
ção, como por exemplo privação de alimento, do qual se 
deva depender exclusivamente; qualquer modificação conco¬ 
mitante nas respostas pode ser tomada. Ao descobrir ou 
estudar impulso, é importante encontrar uma resposta apro¬ 
priada que sofra modificações suficientemente claras e 
grandes, reveladoras de uma co-variação significativa com a 
operação. Uma escolha má pode dar a impressão de que a 
operação não tem efeito sobre o comportamento (que na 
realidade não estabelece um impulso), o que, entretanto, 
pode ser demonstrado se se usar um outro reflexo. 

Seria supérfluo, mesmo se fosse possível, catalogar todos 
os reflexos que foram medidos em estudos de motivação. 
A escolha de um determinado reflexo por um investigador é 
apenas incidental no seu propósito de aprender algo sobre 
a motivação. Felizmente o número de características e 
propriedades que podem ser medidas em um reflexo não é 
tão grande, a ponto de sobrecarregar a tarefa de seleção. 
E aqui se encontram mais uma vez, como seria de esperar, 
os aspectos familiares da freqüência de respostas, latêncía, 
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força, etc. — velhos amigos da análise do comportamento e 
que já não requerem apresentação. Ao se discutir, em 
seguida, vários impulsos representativos se poderá ver com 
maior clareza e pormenor como estas medidas são empregadas. 

Duas espécies de motivos 

Como foi apontado antes, muitas observações históricas 
da conduta humana e animal continham elementos de grande 
acuidade e fidelidade à natureza. A antiga divisão dos mo¬ 
tivos em apetites e aversões baseia-se em observações deste 
tipo, e continua útil aos cientistas de hoje. 

Esta classificação dicotômica dos impulsos nasce de dife¬ 
renças naturais. (1) As próprias operações que estabelecem 
estes impulsos podem ser as da privação (por ex., de 
alimento ou água) ou estimulação (como através de um 
choque elétrico ou luzes fortes e ruídos obnóxios). (2) Os 
tipos de reforçamento que são eficazes mais tarde, ou apro¬ 
priados a, também diferem nestas duas operações. (3) Os 
apetites podem ser reduzidos ou satisfeitos, enquanto que as 
aversões não podem. Assim, se se der suficiente comida, 
acaba a fome de um animal; mas um animal para o qual um 
choque elétrico ou uma luz forte sejam aversivos, não pode 
ser saciado com a ausência de choque ou com a escuridão. (4) 
A maioria das privações deve durar algum tempo, antes que 
seus efeitos se façam sentir. O estabelecimento do impulso 
pode demorar horas, dias ou semanas (lembrar de sede, sexo 
e das subfomes). Ao contrário, os estímulos aversivos agem, 
para todas as finalidades práticas, imediatamente. Tão logo 
sejam aplicados resultam em vastas modificações reflexas e 
estabelecem as condições para o fortalecimento das respostas 
que os removem. 

No que diz respeito às aversões, é provável que 
qualquer estímulo, suricientemente intensificado, possa vir 
a induzir um impulso. A intensidade dos estímulos consti¬ 
tuem uni contínuo físico que vai de zero até grandezas 
extremas. Nos valores inferiores, mas supraliminais, podem 
servir funções eliciadoras ou discriminativas, permanecendo 
motivacionalmente neutros, isto é, um animal nem “traba¬ 
lhará” para produzi-los, nem para “livrar-se” deles. Nos va¬ 
lores moderadamente elevados, podem assumir uma quali¬ 
dade aversiva, e será possível reforçar respostas que os eli- 
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xninem. Intensidades extremas dos estímulos podem, através 
de efeitos “emocionais” tornarem-se inadequadas para pro¬ 
pósitos de discriminação ou aversão. (Ver a discussão mais 
ampla do Capítulo 10). 


Tabela X 

RELAÇÕES ENTRE AS OPERAÇÕES QUE ES T ABEL&CEM IMPULSOS E OS 
REFORÇAMENTOS E COMPORTAMENTOS SUBSEQUENTES 


Operação ou evento 
natural -► impulso 


Privação —-—Apetite 


Estimulação-► Aversão 


Contingência 
(O que a resposta 
realiza ) 

Efeito da contin¬ 
gência sobre a for¬ 
ça da resposta 

a) Obtenção 

a) aumento d a 

da substância ^ 

força. 

(por ex. ali- 


mento); “re- 


forçamento 


positivo”. 


b) Não obtenção 

b) diminuição da 

da substância: 

força. 

(por ex: ali- 

(deixa de 

mento) “su- 

c o ndicionar), 

pressão do re- 

mais efeitos 

forç amento 

emoc i o n a i s 

positivo”. 

possíveis. 

a) remoção d o 1 

a) aumento d ã 

estímulo (por 

força. 

ex. choque): 


“ reíorçamento 


positivo”. 


b) Não remoção 

b) diminuição da 

d o estímulo: 

força ( deí x a 

“sustação d o 

d e c o ndicio¬ 

reforçame n t o 

nar) mais de¬ 

positivo”. 

pressão ou 


com portam en - 


to emocional. 


Algumas concepções erróneas 

Foi só nas últimas décadas que a concepção moderna 
dos motivos adquiriu forma definida. Antes se discutia a 
motivação dos mais diversos pontos de vista e, como eram 
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poucos os fatos conhecidos, não é surpreendente que se ti¬ 
vessem tirado muitas conclusões diferentes. A herança que 
ficou daqueles anos é, como frequentemente acontece na 
história das ciências, uma mistura de observações válidas e 
de teorias agora abandonadas. As primeiras foram aceitas 
prazeirosamente pelo pensar moderno, mas as últimas tive¬ 
ram de ser rapidamente corrigidas antes que nele ficassem 
infiltradas. Por isso é recomendável uma pausa, que per¬ 
mita indicar aqui algumas destas noções superadas mas que 
parecem ser ainda hoje capazes de provocar certa confusão. 

1, Um impulso não é um estímulo. Historicamente 
eram considerados incitadores ou instigadores (stimulus é 
a palavra latina para aguilhão) e freqüentemente confundi¬ 
dos com a motivação (motivo quer dizer “o que inicia o 
movimento”). São, naturalmente, maneiras de falar de 
pouco valor factual ou teórico. Um impulso não tem nem 
o status, nem a função, nem o lugar que um estímulo tem 
num reflexo. Não é uma parte, nem a modificação de 
uma parte do ambiente; não é por si próprio, nem eliciador, 
nem reforçador, nem discriminativo; não se correlaciona 
com uma só resposta (como é o caso do estímulo) para 
formar a unidade do comportamento, o reflexo. É verdade 
que esta distinção entre estado e estímulo é difícil de ser 
mantida quando se considera as aversões, que são estados 
produzidos por estímulos, mas não se deve confundir o 
efeito de um estímulo com o próprio estímulo. Poder-se-ia 
dizer que o estímulo aversivo estabelece um impulso, um 
dos efeitos do qual é modificar momentaneamente a força 
de um grupo de reflexos, e outro de tornar o reforço 
possível. Mas, dizer que um estímulo excita uma ou mais 
relações estímulo-resposta levaria a um paradigma absurdo 
como este: S-(S-R). 

Outra dificuldade em manter a distinção entre estímulo 
e impulso está no fato de haver estímulos internos que 
acompanham os impulsos, e que podem servir de S D para 
a resposta. Assim, uma operação como a privação de ali¬ 
mento, que estabelece o impulso da fome, também dá lugar 
ao aparecimento de estímulos internos que podem, por seu 
turno, ocasionar esta ou aquela espécie de respostas — 
talvez a verbalização Estou com fome . Não há razão alguma 
para igualar as duas coisas simplesmente porque elas 
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co-existem, quando na realidade têm diferentes propriedades 
e desempenham diferentes papéis no controle do comporta¬ 
mento, Um impulso não é identificável com o estímulo que 
ele mesmo pode ter evocado. 

2, Um impulso não é uma resposta, Embora os motivos 
provoquem mudanças no comportamento, não são por si 
mesmo uma resposta. Um organismo não “responde" {exceto 
em sentido figurado) a um estímulo aversivo ou a uma 
privação apetitiva por desenvolver um estado de carência, 
motivo ou impulso. Os motivos são estabelecidos por estas 
operações, mas não são uma resposta a elas no sentido 
próprio do termo. Dito de outro modo, um motivo não é 
nem um respondente glandular ou de músculo liso, nem um 
operante de músculo estriado* 

3. Um impulso não é um conceito fisiológico, Toda a 
gente concorda que comportamento é o comportamento de 
um organismo e que, conseqüentemente, se acompanha de 
processos fisiológicos, químicos, mecânicos, elétricos, atômi¬ 
cos, e outros. Também se está de acordo que as operações 
que estabelecem impulsos têm os mesmos extensos acom¬ 
panhamentos. Mas, estes fatos não comprometem o status 
da noção de impulso como fenômeno do comportamento, A 
noção se origina de dados do comportamento e é exigida na 
ciência do comportamento. O fisiólogo não tem ne¬ 
cessidade alguma do impulso para dar contas, por exemplo, 
das modificações no sangue, que ocorrem durante a fome. 
Correlaciona estas modificações com a privação de alimento, 
da mesma forma que o psicólogo correlaciona as modifica¬ 
ções nos reflexos; destas correlações, as primeiras são prin¬ 
cípios fisiológicos e as segundas princípios do comporta¬ 
mento. As leis do comportamento não são as leis da fisiolo¬ 
gia, neurologia, química ou física. No entanto, uma desvan¬ 
tagem do tratamento do impulso, mesmo ficticiamente, como 
um ‘"estado", é a tendência que isto provoca no principiante 
de pensar nele como algo fisiológico que intervém entre as 
operações estabelecedoras e as modificações nos reflexos. 
Este hábito de pensamento é rapidamente adquirido por 
aqueles que acreditam, que o comportamento não pode “ser 
realmente entendido" sem referência aos “processos corporais 
subjacentes". Entretanto, em última análise, a “compreen¬ 
são" do comportamento depende de se encontrar reguiarida- 
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de (“lawfulness”) no comportamento e, uma vez encontrada, 
não se deve ignorá-la ou a ela renunciar em favor da regu¬ 
laridade na fisiologia ou em qualquer outro assunto. 

4. Um impulso não é dirigido ao prazer . Os motivos 
não implicam nem intenções nem o princípio do prazer a 
que os filósofos comumente se referem, Quando se diz que 
um organismo “quer obter prazer” ou “trabalha para obter 
uma recompensa satisfatória”, não se deve confundir esta 
vaga maneira de falar com a ação do reforço no fortaleci¬ 
mento de uma resposta, que ela exprime. Observou-se antes 
(pag. 269) que prazeroso é uma resposta verbal humana que 
se pode ligar a eertos S D , e que se relaciona com a adequa¬ 
ção do reforçamento ao impulso predominante. Uma filoso¬ 
fia hedonista não se atém aos fatos do comportamento 
quando atribui uma existência objetiva ao prazer, ou quando 
enfatiza a procura do prazer per se como motivo ou como o 
propósito de todos os motivos. Um organismo não pode ser 
privado de prazer, mas sim de alimento; não se reduz a 
fome com prazer, mas com alimento; e os “propósitos” do 
organismo são tão irrelevantes para a privação como para a 
saciedade. 

ALGUNS IMPULSOS REPRESENTATIVOS; O IMPULSO 
PARA A ATIVIDADE 

Toda a resposta, operante ou reflexa, é sempre uma 
atividade e, neste sentido, todos os experimentos psicológicos 
tratam da atividade, Mas, os termos impulso para a atividade 
ou atividade geral têm sentidos diversos e bem definidos, 
quando aplicados às características de motivação e compor¬ 
tamento de um organismo. O impulso para a atividade 
classifica-se entre os apetites, e é fonte da ação quando 
outras razões forem eliminadas ou controladas. Na natureza, 
períodos de atividade são precedidos por períodos de inati¬ 
vidade, durante os quais aumenta a carência, exatamente da 
mesma forma como o impulso, da fome aparece na alter¬ 
nância entre comer e não comer. A operação fundamental 
é, pois, a privação, e o impulso para a atividade pode ser 
controlado no laboratório, variando-se experimentalmente o 
tempo de privação (isto é, impondo períodos de inatividade.) 

O impulso manifesta-se na atividade geral, pelo que se 
entende o movimento do organismo como um todo, ou o 
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mover-se de cá para lá, do animal. Não é necessário, como 
se verá, para se medir a atividade geral dissecá-la nas suas 
respostas componentes específicas como correr, saltar, subir, 
coçar, etc. A atividade pode ser registrada como se fosse 
uma única coisa, embora na realidade ela seja a soma total 
de todos os reflexos, cuja freqüência de emissão foi aumen¬ 
tada através da operação que estabeleceu o impulso. Ê 
possível, entretanto, e mesmo desejável em muitas oportuni¬ 
dades, usar um componente da atividade como medida do 
todo, porque o aumento da força do componente é um re¬ 
flexo do aumento geral. A atividade geral pode ser afetada 
por outros motivos que o impulso para a atividade (todos 
os impulsos produzem modificações concomitantes na força 
de muitos reflexos), e pode servir de indicação da presença 
de outros. Só quando não estão presentes outros impulsos 
é que se pode propriamente falar no genuíno impulso para 
a atividade. 

Uma série de exemplos ilustrativos 

Em 1922, Richter introduziu um novo método de re¬ 
gistrar a atividade geral do rato. Fez uso de urna gaiola 
triangular montada sobre tambores de borracha que se liga¬ 
vam através de tubos dc ar a um quimógrafo. À medida 
que o animal se movia pela gaiola, a modificação do peso 
sobre os tambores alterava a pressão do ar no sistema, pro¬ 
duzindo maior ou menor agitação na pena do quimógrafo, 
dependendo da quantidade de movimentos, dando assim uma 
medida da atividade geral. 

Em um experimento, em que os outros impulsos e 
estímulos externos foram controlados, procurou-se um tes¬ 
temunho da atividade geral e este foi encontrado nos re¬ 
gistros continuados, por vinte e quatro horas da atividade 
que ocorria “espontaneamente” com a mera passagem do 
tempo. Os períodos ativos parecem ocorrer (de dez a quinze 
vezes por dia) com bastante regularidade na duração e no 
espaçamento. A regularidade dos períodos sofre alguma 
influência da idade do animal, tanto os animais muito jo¬ 
vens como os muito velhos tendem a ser menos ativos que 
os no apogeu da maturidade. Embora tivessem havido di¬ 
ferenças individuais entre os animais de cada grupo de idade, 
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cada um revelou repentes típicos de atividade. A demons¬ 
tração do puro impulso para a atividade foi repetida em 
outros organismos que não o rato, e o impulso mostrou ser 
um fator a ser considerado em uma grande variedade de 
experimentos psicológicos. 



Fic. 56, O aparelho de atividade de Richter montado sobre tambores 
(Segundo Richter, 1922). 


Usando o mesmo aparelho, Richter prosseguiu no estudo 
das relações entre a atividade geral e as várias operações 
que a estabelecem. Demonstrou que o seu método, embora 
reunindo todas as modificações na força dos reflexos em 
uma só medida de atividade, era suficientemente sensível 
para revelar os efeitos das diferentes operações. Assim, em 
um experimento com a fome, um grupo de ratos foi subme¬ 
tido a um ritmo alimentar de vinte e quatro horas. Cada 
animal podia comer até à saciedade, uma vez por dia, sem¬ 
pre a mesma hora; havia sempre água fresca na gaiola. 
Metade do grupo foi então privada tanto de alimento como 
de água, enquanto que a outra metade foi privada só de 
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alimento e estas privações duraram, sem interrupção, até 
que todos os animais estivessem mortos. Cada animal vivia 
na sua própria gaiola montada sobre tambores durante todo 
o experimento, e os registros de atividades foram tomados 
continuamerjte, vinte e quatro horas por dia. No primeiro 
estágio do experimento, o ritmo alimentar de vinte e quatro 
horas elevou a atividade dos animais muito acima do nível 
usual para animais saciados. Além disso, o padrão tempo¬ 
ral da atividade durante um dia assumiu uma forma caracte¬ 
rística, havendo um aumento cerca de doze horas depois de 
uma refeição, e outro ao se aproximar a hora da refeição 
seguinte, Quando foi introduzida a privação contínua, os 
ratos sem alimento e sem água sofreram uma diminuição 
regular na atividade até o quinto dia, quando cessou toda 
a atividade (pouco antes da morte), enquanto que os pri¬ 
vados de alimento apenas aumentaram a atividade nos pri¬ 
meiros dias, que depois caiu a zero (oitavo dia). O 
acréscimo da sede à fome deu, pois, um resultado diferente 
do mero aumento do efeito da fome apenas. 

Richter verificqu também o efeito da temperatura sobre 
a atividade. Usou três níveis de temperatura.* 10-15.°, 
23° e 29°-30° centígrados. Os ratos foram submetidos a 
um ritmo alimentar de vinte e quatro horas, com as demais 
condições controladas. Descobriu que há menos atividade 
nos níveis extremos do que aos 23° centígrados. Experi¬ 
mentos conduzidos por outros pesquisadores, com outros or¬ 
ganismos, confirmam o resultado geral de que o impulso 
temperatura, pelo menos entre os animais de sangue quente, 
é, sem dúvida, um impulso tão válido quanto os outros. As 
migrações em massa, e o perene êxodo dos moradores das 
cidades para a beira do mar durante as ondas de calor, são 
testemunhos do poder de alguns milímetros de mercúrio 
na coluna do termômetro. 

Em outro experimento, ainda, Richter verificou o efeito 
da “notumidade” dos ratos, isto é, o efeito da iluminação 
sobre a atividade. Os animais passavam períodos de doze 
horas alternados na luz e no escuro, sendo que estes períodos 
eram controlados pelo experimentador sem nenhuma refe¬ 
rência ao ciclo natural dia e noite. Antes que os registros 
começassem a ser tomados, foram postos em um ritmo ali¬ 
mentar de vinte e quatro horas. Para que se tivesse certeza 
de que não havia contaminação nos registros com á atividade 
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relacionada à hora de comer, metade dos ratos eram ali¬ 
mentados imediatamente antes do período de doze horas 
com luz, e metade imediatamente antes do período escuro. 
Descobriu-se que a atividade é maior no escuro do que na 
luz, e que as diferenças aumentam para os animais mais 
velhos. Este resultado foi confirmado por outros investi¬ 
gadores (Hunt e Schlosberg, 1939) e foi relacionado com o 
efeito depressivo da luz sobre o pressionar a barra (Skinner, 
1938), bem como ao estudo do impulso aversão à luz, ao 
qual se voltará em um momento. 

Além da gaiola montada sobre tambores, Richter em¬ 
pregou um dispositivo de laboratório, já em uso algum tempo 
antes de seus trabalhos, a gaiola ou "roda” de atividade. 



Fig. 57. Uma roda de atividade 


Este aparelho é uma roda oca, de contornos de metal, 
suspensa sobre um eixo de modo que gire facilmente; um 
arranjo parecido com o de um moinho movido a pedal. De 
uma gaiola comum, colocada ao lado, o rato pode entrar na 
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roda sempre que se abre uma porta, e pode correr tanto 
quanto deseje, pois a roda gira tãa rapidamente quanto ele 
corra. Cada volta fica automaticamente registrada em um 
contador e pode-se ler o número de voltas em um dado 
período sem perturbar o animal. A roda não dá um índice 
da atividade geral, do mesmo modo que a gaiola montada 
sobre tambores, pois conta apenas as corridas em um único 
sentido, deixando sem registro os movimentos laterais, etc. 
Mesmo assim, os dados obtidos com este dispositivo estão 
altamente correlacionados com registros como os de Richter 
e podem, por isso, ser tpsfíados como uma medida eqüiva- 
lente. Utilizando a roda, Richter e outros autores puderam 
confirmar e suplementar os resultados anteriores sobre a 
atividade pura, e sobre os efeitos que sobre ela tem fatores 
como a fome, sede, idade, etc. De especial interesse é a 
descoberta que a atividade varia em função da privação. 
Se um rato for confinado a uma pequena gaiola e impe¬ 
dido de ir até à roda, exceto por breves períodos diários, 
correrá mais no tempo permitido do que faria de outro 
modo; o impulso aparentemente funciona a este respeito 
como qualquer outro apetite. 

Outras ilustrações do impulso para a atividade 

Existem muitas indicações do impulso para a atividade 
em situações não experimentais, que oferecem confirmação 
adicional de sua realidade. Animais enjaulados em zooló¬ 
gicos têm períodos de atividade que os visitantes procuram 
surpreender. Os leões e tigres andam de um lado para 
outro, os elefantes bamboleiam e ‘"dançam”, as focas nadam 
e mergulham, macacos trepam e perseguem-se — embora os 
outros impulsos possam ter sido satisfeitos e a atividade 
pareça “desnecessário”. Os cachorros de apartamento, ge¬ 
ralmente trazidos na coleira, pulam e correm e rolam pelo 
chão quando são soltos num parque ou num gramado, e 
neste comportamento, não diferem muito das crianças que 
acabam de ser soltas da escola ou que estão passando as 
primeiras horas de férias no campo. Alguns observadores 
têm mesmo comunicado que bebês, cujos movimentos são 
por demais limitados, “dão vasâo” à sua atividade através 
de balanceios, oscilações ou pulinhos rítmicos dentro de 
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seus berços ou “quadrados”. Tais exemplos parecem ra¬ 
zoavelmente claros em termos de impulso para atividade ou 
privação de atividade. 

Atividade e nível operante 

Foi anteriormente observado (pág. 91) que o nível ope¬ 
rante de qualquer reflexo representativo está ligado a duas 
coisas: a atividade geral do organismo, e a facilidade do 
condicionamento da resposta. O estabelecimento de um 
impulso como a fome é relevante para ambas. Não só põe 
nas mãos do experimentador o poder de reforçar, e daí de 
condicionar, mas também facilita o condicionamento com o 
aumento da atividade geral. Este aumento irá, se o reflexo 
for adequadamente escolhido, estender-sc ao nível operante, 
de modo que a resposta torna-se mais disponível para refor- 
çamento e as oportunidades de reforçar e condicionar são 
incrementadas rapidamente. 

Outros fatores, naturalmente, podem tomar parte no 
estabelecimento do nível operante. Existem diferenças entre 
as espécies (pense-se na atividade relativa da tartaruga e 
do camundongo); existem diferenças de idade dentro de 
cada espécie; e pode-se provavelmente pensar em mais meia 
dúzia de fatores adicionais. Diferenças entre as espécies 
são particularmente importantes quando se trata de escolhei 
a forma da resposta a ser condicionada. Pombos podem 
ser treinados a bicar um alvo, ratos a pressionar uma barra, 
macacos a acionar interruptores ou destravar ferrolhos, etc, A 
resposta deve, naturalmente, estar dentro da capacidade do 
organismo. Em geral, seleciona-se uma que seja fácil, ou 
natural, para a espécie em questão. Se se decide usar uma 
resposta que, embora possível para o organismo, tenha um 
nível operante quase zero, o condicionamento será demorado 
e pode mesmo requerer uma diferenciação gradual, 

O IMPULSO FOME 

Os começos da pesquisa científica sobre a fome são de 
interesse, entre outras razões, porque mostram como, no 
progressivo refinamento de um conceito, diferentes cami¬ 
nhos podem ser tomados por diferentes pessoas; como, atra¬ 
vés de experimentos e hipóteses, explorações e raciocínios. 
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Í >rova e contra-prova, chega-se finalmente a um resíduo de 
atos e conclusões sobre os quais há concordância e que são 
incorporados ao conjunto da teoria científica. Ao utilizar 
a fome como modelo nas páginas precedentes, já se disse 
muita coisa sobre este impulso. Alguns novos fatos podem, 
entretanto, ser mencionados à medida que se narra um pouco 
dos primeiros desenvolvimentos históricos da pesquisa sobre 
a fome. 

O trabalho de Richter sobre os impulsos da atividade 
e da fome, aq lado da informação já existente, contém o 
essencial de uma formulação adequada da fome e, com 
efeito, de todos os impuros. Richter executou privações; 
observou as modificações concomitantes na força de muitos 
reflexos (“incremento da atividade”); usou duas técnicas para 
medir estas modificações (a gaiola sobre tambores e a roda 
de atividade). Além disso, estas técnicas eram capazes de 
medir o grau ou intensidade do impulso, isto é, revelavam a 
co-variação entre a grandeza das respostas e o tamanho da 
privação. Çom este trabalho básico como fundação, o con¬ 
ceito de impulso estava pronto para ser desenvolvido. A esta 
altura, entretanto, Richter e os outros investigadores foram 
atraídos pelo grande interesse da época: pelos correia tos 
fisiológicos da fome, e o conceito apropriado de motivo no 
plano do comportamento foi deixado de lado por vários anos. 
Os estudos fisiológicos concentraram-se nos eventos que ocor¬ 
rem no estômago resultantes da privação alimentar, e foi 
procurando descobri-los, que se realizaram as tentativas de 
relacionar as mudanças de atividade na fome. 

A fome e o estômago 

Em 1912, uma década ou pouco mais antes que Ricbter 
iniciasse seu trabalho, W. B. Cannon, em colaboração com 
A. L. Washbum, publicou um artigo intitulado Uma expli¬ 
cação da fome . Remontando à idéia de sessenta e seis anos 
antes de que a “fome é o resultado de contrações (do es¬ 
tômago)”, acreditavam estar em condições de demonstrar 
através de provas diretas a correção desta idéia. Obtiveram 
dados recorrendo a um aparelho simples, que consistia em um 
pequeno balão de borracha que era engolido pelo sujeito 
(principalmente Washbum), depois de o estômago ter sido 
esvaziado de comida. Preso ao balão estava um tubozinho 
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de borracha que passava pelo esôfago e pela boca do sujeito. 
Enchia-se, então, o balão até que assumisse os contornos do 
estômago. Com o tubo ligado a um manómetro de água, 
qualquer pressão sobre o balão podia ser observada e regis¬ 
trada com um marcador que flutuava sobre a água. Depois 
de alguma prática, os sujeitos eram capazes de reter o balão 
e o tubo sem náusea, e a experimentação podia começar. 

Os resultados podem ser brevemente sumariados. Algu¬ 
mas horas depois da comida, quando o estômago está vazio, 
iniciam-se fortes contrações estomacais. Estas contrações têm 
a duração de .cerca de trinta segundos, e ocorrem em inter¬ 
valos de trinta a hoventa segundos. Podem continuar, nesta 
maneira rítmica, por períodos de meia hora ou mais, se¬ 
guidos de períodos 
de trinta a noventa 
minutos de quietude. 
Quando o sujeito, 
desconhecendo o re¬ 
gistro que o seu es¬ 
tômago estava escre¬ 
vendo, obedecia a 
instruções do experi¬ 
mentador e assinalava 
(pressionando uma 
cnave telegráfica) 
todas as vezes que 
“sentisse contrações 
de fome”, seus sinais 
vinham ^invariavel¬ 
mente quando con¬ 
trações estavam sendo 
registradas” e próxi¬ 
mos do momento em 
que sua força era 
máxima. 

Com estes dados, Cannon e Washbum chegaram à con¬ 
clusão de que a fome, que descreviam como “uma dorzinha 
aborrecida ou sensação mordente na região inferior do tórax 
e epigastro”, devia-se à estimulação proveniente das fortes 
contrações do estômago vazio. Foi tão grande a impressão 
causada por estas investigações, que a teoria do estímulo 
da fome prevaleceu por muitos anos. Sabe-se hoje que há 



Fic. 58. Trechos de um registro da- 
contrações do estômago humano durante 
a fome. Os sinais brancos na linha infe¬ 
rior são as comunicações de “sentir” 
fome. As comunicações coincidem com 
ponto mais elevado das contrações. À 
segunda linha é a linha de tempo, indi¬ 
cada em minutos. (Segundo Cannon, 
4 192Ô). 
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mais na fome que contrações estomacais. Mostrou-se, por 
exemplo, que a atividade de conseguir comida continua com 
vigor não diminuído, mesmo quando o estômago dos ratos 
foi isolado cirurgicamente, a tal ponto que as contrações 
estomacais não pudessem mais servir de estímulo para qual¬ 
quer resposta (Bash, 1939); que os animais comem antes do 
aparecimento das contrações e muito tempo depois de ha¬ 
verem cessado; e que as mudanças na freqüência de res¬ 
postas em função da privação são inconsistentes com qual¬ 
quer propriedade conhecida dos estímulos, do estômago ou 
de alhures» Entretanto, a teoria dos estímulos da fome 
persistiu, e tão forte foi sua influência que teorizadores fo¬ 
ram levados a postular também para os outros impulsos 
uma natureza de estímulos, mesmo para aqueles, como o 
sexo e as subfomes, que deveriam ter encorajado uma re¬ 
consideração das provas e levado a uma concepção correta. 

Antes da época de Richter, havia dois obstáculos prin¬ 
cipais à interpretação correta dos impulsos. Um era a noção 
pavloviana dos estímulos como agentes eliriadores, Ào se 
procurar causas para as mudanças do comportamento rela¬ 
cionadas com os impulsos, a única possibilidade conhecida 
era a ação eliciadora dos estímulos, O reconhecimento do 
condicionamento operante ainda estava por vir. O segundo 
obstáculo era que o sujeito, como no estudo Cannon-Wash- 
burn, podia relatar a "experiência” das cólicas de fome. To¬ 
mavam, eles e os investigadores posteriores, as respostas ver¬ 
bais e os sinais, não como dados do comportamento que 
deviam ser explicados, mas como indicadores objetivos da 
presença e ação do impulso. Sabe-se hoje que a operação que 
estabeleee um impulso tem entre suas consequências a criação 
de estímulos internos, que podem agir como S D p^ra res¬ 
postas operantes. As contorções do estômago são estímulos 
desta espécie. São um resultado corporal do jejum, e são 
certamente discrimináveis pelo organismo, como Cannon e 
Washburn descobriram quando os sinais "Estou sentindo 
uma cólica de fome” parecia ser ocasionado pela contfação. 
Mas, embora as contrações sejam S D para as verbalizações 
ou comunicações de “sensação” ou, "experiência” de fome, 
não são o próprio impulso. O "sentir” fome não é fome, 
ou, para dizer de outro modo, a fome não está no senti-la. 
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A medida da fome 

Como qualquer outro impulso, a medida da fome tor- 
na-se possível através de qualquer modificação em 1 resposta 
que co-varie com o grau da operação que estabelece o 
impulso — ou a duração da privação, O método de atividade 
geral dá a relação necessária entre privação e modificação 
na resposta. De modo grosseiro, fornece uma medida da 
freqüencia de resposta, pois com ele se obtém o total das 
emissões de respostas durante um período de tempo bas¬ 
tante largo, Estas duas coisas são também verdadeiras 
para a segunda técnica, a roda de atividade . O método de 
obstrução é uma técnica na qual a resposta deve ser feita 
em face de uma “resistência” de oposição ou impedimento, 
como por exemplo um choque elétrico. Isto é, o animal 
deve submeter-se a um reforçamento negativo antes de pros¬ 
seguir para o positivo. O animal é aclimatado na caixa, 
que tem dois compartimentos, e se lhe permite correr de 
um para outro através de uma grade não eletrificada para 
conseguir um reforço, como alimento. Então, eletrifica-se 
a grade e, durante um período de verificação de, por exem¬ 
plo, vinte minutos, anota-se quantas vezes levará o choque 
para chegar até à comida. Depois de cada travessia, se 
lhe permite que coma um bocado, sendo depois rapida¬ 
mente transportado de volta ao compartimento de partida 
para uma outra tentativa. 


A 


Fic. 59. Planta da Caixa de Obstrução da Colúmbia. As partes 
identificadas são: A — compartimento de partida; B — passagem ele¬ 
trificada; C e D — compartimentos de reforçamento. (Segundo 
Warden, 1931). 

Este método tem certas características que complicam 
os dados com ele obtidos. Deve-se lembrar principalmente 
que dependem de uma situação conflitual, na qual se combí- 










304 


princípios de psicologia 


nam reforçamentos positivo e negativo e na qual dois im¬ 
pulsos, um aversivo e um apetitivo, estão sempre operando 
juntos. 

Um método mais recente e muito satisfatório emprega 
a freqüência de respostas sob P-R. A co-variação entre 
privação e resposta se revela na freqüência de emissão da 
resposta, que é um indicador fundamental da força do ope¬ 
rante. As figuras 54 e 55) (páginas 282 e 283) já ilustraram 
este método, conforme foi usado original mente por seu ini¬ 
ciador com a resposta pressionar a barra. Se se consultar 
outra vez estes gráficos, ver-se-á que a modificação na incli¬ 
nação da curva de P-R se presta admiravelmente para a 
medida das gradações da fome. Não se complica a medida 
com nenhum impulso aversivo simultâneo; é sensível a pe¬ 
quenas variações no nível de privação; é aplicável a um 
único reflexo ao invés de a uma massa de reflexos; o espa¬ 
çamento da emissão não é limitado por nenhuma tentativa 
arbitrária imposta ao organismo pelo experimentador; é 
utilizável com um único animal, não requer o cálculo da 
média de muitos; e, finalmente, retrata a medida da força 
do reflexo em qualquer momento desejado, ao invés de a 
medida grosseira de um longo período de verificação, que 
pode demorar todo um dia. Este procedimento é superior 
ao uso de curvas alimentares (como o leitor já pode ter 
percebido) porque, nestas últimas, a freqüência das res¬ 
postas depende muito da rapidez com que o animal come 
(ver figura 7, pág. 59). Acima de um certo ponto de priva¬ 
ção, o animal, de qualquer modo, come tão rapidamente 
quanto pode, e, em resultado, a inclinação de uma curva ali¬ 
mentar é uma medida relativamente insensível à força do 
impulso. Curvas de P-R dependem menos do tempo de 
comer, e suas inclinações podem variar mais livremente. 

O impulso da fome no homem 

Como acontece com muitos problemas do comporta¬ 
mento, a experimentação direta com pessoas, no caso da 
fome, é muito difícil de arranjar. As pressões sociais mi¬ 
litam contra o uso de crianças e os adultos são material 
pobre por causa das longas e desconhecidas histórias pes¬ 
soais de condicionamento e motivação. Entretanto, não 
há nenhuma razão para acreditar que a fome seja menos 
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importante no homem do que nos organismos inferiores. A 
História registra migrações enormes em busca de alimento, 
e guerras por causa de terras férteis; existem relatos de cani¬ 
balismo a despeito de todo o treinamento anterior, sob con¬ 
dições estremas de privação; e, há, naturalmente, o dito 
clássico e altamente verossímel de Napoleão, “um exército 
viaja sobre seu estômago*’. O psicólogo Wada (1922), que 
estudou as relações entre as contrações da fome e a ati¬ 
vidade nos bebês, achava a fome, inicialmente, o mais forte 
de todos os impulsos nas crianças, pois quando a criança 
não está com fome geralmente está dormindo. 

Vários estudos mostraram que, entre as respostas que 
são afetadas pelo impulso da fome nos seres humanos, devem 
ser incluídas as verbais. Estímulos discriminativos que são 
normalmente insuficientes para evocar respostas de palavras- 
alimentos, tornam-se cada vez mais eficazes sob gradações 
cada vez mais fortes de fome. Assim, Sanford (1936) pro¬ 
curou encontrar a relação entre fome e o número de palavras- 
alimentares (nomes de pratos, refeições, alimentos, etc.) emi¬ 
tidos por um grupo de estudantes universitários. Foram 
aplicados testes de associação de palavras, completação de 
sentenças, etc. (sem que os sujeitos experimentais conhe¬ 
cessem o seu verdadeiro propósito) em períodos diversos 
entre refeições e depois de um período de vinte e quatro 
horas de jejum. Os resultados indicam um aumento de 
palavras relativas à alimentação à medida que aumenta o 
tempo depois da última refeição. Em um tipo de experi¬ 
mento similar (Levine, Chein e Murphy, 1942), adultos 
voluntários passaram por privação alimentar de uma, três, 
seis, e nove horas, depois do que se lhes mostrava, rapida¬ 
mente por detrás de um vidro fosco, várias figuras ambíguas 
ou “sem sentido”, e se perguntava o nome dos “objetos re¬ 
presentados”. A percentagem de vezes em que se “via co¬ 
midas foi maior para os sujeitos mais famintos”. 

Tais resultados lembram a grande quantidade de con¬ 
versas de conteúdo sexual que se ouve entre os membros de 
qualquer grupo isolado ou privado sexualmente — soldados, 
prisioneiros, etc. Nesta mesma linha, é bem sabido que 

f uivações extremas precipitam “ilusões” onde estímulos muito 
racos e que comumente não $e generalizam podem ser res¬ 
pondidos de maneira que parece patológica ao observador 
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não igualmente motivadp. Pode-se mesmo alcançar um 
ponto em que o impulso è tão grande que não requer S D 
externos para que a resposta requerida apareça: um ho¬ 
mem faminto ‘Vê” diante de si pratos favoritos. 

AS SUBFOMES 

A possibilidade de se demonstrar subfomes depende do 
fato de que a retirada da comida não necessita ser total, 
mas pode limitar-se a um constituinte particular. Em lugar 
da privação total, oferece-se ao animal tudo o que puder 
comer, mas de uma dieta desequilibrada ou deficiente sob 
algum aspecto. A questão é se tais operações (privações 
ou saciações coletivas) têm efeitos nas respostas subseqüen- 
tes, o que autorizaria falar de impulsos de subfomes. 

A verificação de subfomes 

As subfomes têm sido demonstradas de várias maneiras. 
No método de saciação , usado por Bousfíeld (1938), pri¬ 
meiro deixa-se o animal comer até à saciedade uma deter¬ 
minada espécie de comida, depois remove-se a comida e 
se Jhe oferece sucessivamente uma ou mais qualidades dife¬ 
rentes de outras comidas. Quando se utilizam gatos e se 
faz a rotação com quatro espécies diferentes de comida, 
descobre-se que a saciação com uma determinada espécie 
faz com que o animal não coma mais, mesmo quando outras 
qualidades são oferecidas, enquanto que a saciação com 
outra qualidade pode ser acompanhada de sucessivas sacia- 
ções em todas as outras qualidades oferecidas. 

Há um segundo procedimento denominado método da 
escolha livre ou comer seletivo . Aqui se dá oportunidade 
ao animal de escolher, na quantidade que deseje, entre 
duas ou mais qualidades de comida acessíveis ao mesmo 
tempo. Pode-se usar o método em animais que foram man¬ 
tidos por algum tempo em uma dieta deficiente de algum 
elemento, ou com animais que, embora criados com dieta 
adequada, estabeleceram sua própria privação seletiva em 
virtüde de escolhas unilaterais entre as qualidades de ali¬ 
mento oferecidas. Inúmeros experimentos, com uma varie¬ 
dade de animais (porcos, vacas, galinhas, camundongos, etc) 
são concordantes ao indicar a conclusão que, dada a possi- 
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bilidade de escolha, os organismos tendem a selecionar a 
comida necessária para uma dieta ótima e recorrerão com o 
tempo a muitas fontes para manter a saúde normal e o 
crescimento. Além disso, a escolha entre rações é dirigida 
pelas modificações das necessidades do organismo durante 
a maturação, prenhez, doença etc. 

Tabela XI 

DADOS OBTIDOS DE UM GATO EM UM EXPERIMENTO EM QUE SE FEZ USO 
DO MÉTODO DE SaCIAÇAQ NO ESTUDO DAS SUB FOMES 

(Dados de Bousfield, 1938). 



Número de gramas de outros alimentos comidos 
pelo gato depois de saciado com a comida na 
coluna da esquerda 


Leite 

Leite, 

Aveia, 

Carne 

moída 

, 

Leite e 
peixe 

Leite, 

carne moída 
e fígado 

Leite 

- 

52 

12 1 

130 

Leite, aveia e 
carne moída 

0 

- 

30 

0 

Peixe e leite 

36 

í 40 

- 

42 

Leite, carne moída 
e fígado 

0 

0 

0 

- 


Um experimento, realizado por Davis (1938) com três 
crianças, confirma a suposição de que o fenômeno de sub- 
fome não se limita aos animais inferiores. Logo depois de 
desmamadas, as crianças foram colocadas em um procedi¬ 
mento de alimentação seletiva, que durou seis meses para 
duas delas e um ano inteiro para a terceira. Em cada 
refeição, um eerto número de alimentos naturais e cozidos, 
inclusive líquidos, era colocado diante das crianças em uma 
bandeja. Comiam com os dedos, ou colheres, ou direta¬ 
mente se assim o desejassem, escolhendo livremente entre 
as ofertas. Mostraram-se, durante o longo curso do expe¬ 
rimento, ser onívoras e suas escolhas foram nutricionalmente 

í 

\ 
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variadas e suficientes para promover a saúde, energia, sono 
adequado, e um aumento de peso algo melhor do que o 
normal. Ocasionalmente, uma das crianças desenvolvia uma 
forte preferência, que durava muitos dias, por determinado 
tipo de comida (por ex,, cereal ou carne) mas que se ate¬ 
nuava em favor de uma seleção mais ampla» Registrou-se 
mesmo que uma das crianças, que tinha raquitismo no co¬ 
meço do estudo, tomou óleo de fígado de bacalhau até que 
a condição desaparecesse, e então, deixou de tomar} 



Fig. 60. Modelo do aparelho usado por Young para estudo de prefe¬ 
rência alimentar e das subfomes. A — compartimento de entrada; 
B — compartimento de escolha; Cl e C 2 alimentos oferecidos. (Se¬ 
gundo Harlow, apud T. G. Andrews, Methods of Psychology — John 
Wiley & Sons, Inc,, 1948 — com permissão). 


Algumas observações finais 

Estes resultados fizeram com que se acreditasse nos 
relatos não experimentais acerca de como os homens e os 
animais, ajustam sua alimentação às próprias necessidades, 
dietéticas. O gado, em áreas pobres de fósforo, mastiga ossos 

S ara suprir a deficiência; cachorros, comem grama quando 
oentes; conta-se que crianças mal nutridas comem terra 
ou giz na aula por causa dos minerais que contém. Dentro 
do laboratório, se os ratos de uma colônia não forem bem 
alimentados, pode aparecer canibalismo como maneira de 
compensar a dieta e a mesma razão pode levar ratas par¬ 
turientes a devorar a ninhada recém-nascida. 
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Embora estas coisas pareçam excessivamente dramáti¬ 
cas numa primeira leitura, a gente deve recordar que os 
animais em estado selvagem, diante de um abundante e 
variado suprimento de comida, encontram-se sempre em face 
do problema do que devem comer. Que tenham sobrevivido, 
maturado, e multiplicado é indício do valor biológico das 
subfomes na vida dos indivíduos e da espécie. De outro 
lado, é curioso notar como seres humanos adultos, sob a 
orientação da aprendizagem social e a pressão dos costumes, 
ou moda, podem sofrer de má nutrição malgrado a abun¬ 
dância de alimento. Aquele cujo menu é ditado pela aceita¬ 
ção social, de preferência ao mais adequado, necessita que 
a dietética dê uma mão que ajude nas subfomes naturais. 

O IMPULSO SEXUAL 

Há uma maior quantidade de informação científica e 
de concepções errôneas a respeito do sexo, do que se pode 
aqui transmitir ou refutar. A gente tem de se limitar a 
fatos introdutórios. 

O impulso sexual foi classificado entre os apetites, por¬ 
que implica respostas que mudam de força em função da 
privação e da saciação. Nas fêmeas de muitas espécies, o 
impulso é marcado por ciclos temporais enquanto a sacia¬ 
ção (ou inseminação) não for provida. A procura, a 
aproximação, o cortejar e a cópula são categorias amplas de 
respostas que são afetadas pelo impulso sexual. Modifica¬ 
ções na força destas respostas são bastante claras nos or¬ 
ganismos inferiores, mas obscurecidas no homem devido a 
um longo e meticuloso treinamento social, O sexo, como 
motivo básico nos animais, foi investigado com métodos 
similares aos empregados no estudo da fome e dos outros 
impulsos. 

Neste breve tratamento do impulso sexual, far-se-á 
referência freqüentemente aos correlatos fisiológicos do im¬ 
pulso. Há muito trabalho realizado em outras ciências sobre 
os mecanismos sexuais. Mas, o impulso sexual é ainda uma 
questão de comportamento, e a teoria do estímulo ou glan¬ 
dular seria aqui tão estranha como a teoria da fome-con- 
tração-do-estômago. 
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Alguns estudos clássicos do comportamento sexual 

Alguns estudos pioneiros podem ser citados, tanto por 
causa da informação que fornecem, como para ilustração 
da abordagem experimental do problema. Estes estudos 
podem ser logicamente, e para efeito de continuidade 
histórica, organizados em torno dos aparelhos e métodos 
empregados. Duas linhas de desenvolvimento são suficientes 
para o propósito presente 

1. Estudos com a roda de atividade . Em 1923, Wang, 
trabalhando no mesmo laboratório que Richter, relatou os 
resultados que obteve em um experimento com a atividade 
de fêmeas adultas de ratos brancos. Na roda, cada fêmea 
mostrou um ciclo altamente consistente de altos e baixos na 
atividade, com picos cada quatro ou cinco dias e declínio 
nos dias intervenientes. Wang acompanhou de perto as 
observações e demonstrou que o ciclo estava intimamente 
relacionado com eventos nos órgãos de reprodução das fêmeas, 
eventos chamados ritmo menstrual ou catamênio. A ativi¬ 
dade é maior no máximo do menstruo, período em que há 
um corrimento da vagina e se diz que a fêmea está no cio. 
Neste período ocorre também a ovulação, de modo que a 
fêmea está melhor disposta (preparada) para a insemina¬ 
ção, é mais receptiva aos avanços sexuais do macho (quando 
não está no catamênio, é provável que resista à cópula e 
lute com o macho) e é mais excitante para o macho por 
causa dos estímulos olfativos produzidos pelas descargas 
vaginais. A elevação pára, e o recesso do pico de atividade 
no mênstruo, coincide também com o aumento da descarga 
vaginal (e o conteúdo celular do corrimento é um índice 
contínuo dos estágios do mênstruo), enquanto que durante 
os períodos entre os picos não há nenhum corrimento, 
(Uma interessante comparação pode ser feita entre parên¬ 
tesis. O catamênio da ratazana não corresponde fun¬ 
cionalmente às regras da mulher. Ào contrário do que 
acontece com o rato, esta última é fértil aproximadamente a 
meio caminho entre os períodos menstruais, e não fértil 
quando o óvulo está sendo descarregado pelo corrimento 
vaginal. Também, para a maioria das mulheres, a susce¬ 
tibilidade à fertilização é baixa imediatamente antes da 
menstruação quando o útero está $e preparando para a$ 
regras, e também imediatamente em seguida quando pode 
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ainda não ter ocorrido ovulação. São estas características 
da fertilidade humana, que são a base do assim chamado 
“método rítmico” de controle da natalidade. Acredita-se 
que alguns macacos superiores se pareçam com a fêmea 
humana a este respeito, mas ainda não é claro quando na 
escala evolutiva, e por que, ocorreu esta curiosa inversão.). 



Fic. 61. Efeito do ciclo catamênieo sobre a atividade da fêmea di 
rato branco. Observe-se a regularidade com que os picos de atividade 

ocorrem no apogeu do menstruo. (Segundo Wang, 1923). 

Wang e investigadores posteriores continuaram a 
mostrar um certo número de outras correlações. O ciclo 
característico da rata adulta não aparece antes da puber¬ 
dade, e começa na puberdade quando o mênstruo o faz; 
não aparece durante a prenhez e depois da parturição 
(enquanto houver aleitamento), períodos em que o .ritmo 
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menstrual está em repouso; reaparece depois do desmame 
quando também recomeça o catamênio; pode ser permanen¬ 
temente suprimido, como pode também o catamênio, através 
da extirpação cirúrgica dos ovários, evento que deprime toda 
a atividade e a toma mais uniforme de dia a dia. 

O rato macho não exibe o ciclo sexual de atividade 
observado na fêmea. Os ratos machos, como os homens è 
outros, diferem a este respeito de muitas espécies, em que 
tanto machos como fêmeas têm uma estação especial de 
acasalamento. Modificações na força de todos os reflexos 
sexuais são o resultado da privação e saciação. O impulso 
sexual do macho é mais baixo imediatamente em seguida ao 
livre acesso à fêmea no cio, mas recupera muito de sua 
força nas horas que se seguem. 

2. Estudos com o método de obstrução . O primeiro a 
imaginar um aparelho de obstrução, usando choques elétri¬ 
cos para o estudo do impulso foi Moss (1924). Seu apare¬ 
lho foi o precursor dos modelos mais tarde aperfeiçoados, 
tais como o aparelho da Colúmbia, construído por Warner e 
descrito páginas atrás (pag. 303). As idéias de Moss 
acerca do impulso (que o impulso é uma “força impul¬ 
sionadora", cuja intensidade podia ser medida pela quan¬ 
tidade de “resistência opositora" ou “força repelente" 
que fosse capaz de sobrepujar), já não são objeto de 
preocupação. Mas, o dispositivo que usou e os resultados 
que obteve foram os' instigadores de muita pesquisa pro¬ 
veitosa e são ainda, por isso, de interesse. Tendo empreendi¬ 
do medir o impulso sexual do rato pela sua “disposição” em 
sofrer um choque elétrico para atingir o objeto-sexual, com¬ 
parou o sexo com uma fome de setenta e duas horas, ao 
permitir que os ratos escolhessem entre um compartimento 
contendo comida e um compartimento contendo uma fêmea. 
Os resultados (com um número muito pequeno de animais 
para ser significativo) foram de que as fêmeas, no cio, 
cruzam a grade elétrica mais vezes para alcançar um macho 
do que os machos o fazem para chegar até à fêmea; de que 
a fome parece ser um impulso mais forte que o sexo, pois 
em 80$ dos casos os machos escolheram comida ao invés de 
fêmea. Tsai (1925), usando um método de simples escolha, 
sem choque, chegou a uma conclusão semelhante. Os ratos 
que usou, com uma fome de apenas vinte e quatro horas, 
escolheram o alimento ao invés da fêmea em cerca de 75$ 
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das oportunidades dadas. Embora o sexo tenha sido exaltado 
ou condenado como o mais poderoso dos impulsos, isto não 
é aparentemente verdade mesmo para os animais infra- 
•humanos. 

A força do impulso sexual, comparada com a duração 
da privação sexual foi investigada por Warner (1927), 
usando o aparelho de obstrução áa Colúmbia. Ratos machos, 
sob seis diferentes períodos de privação sexual, foram testa¬ 
dos no cruzar a grade eletrificada para chegar a uma fêmea 
rto menstruo, dentro de um período de observação padroni¬ 
zado de vinte minutos. Os seis períodos de privação, con¬ 
tados a partir da última sessão de copulação irrestrita, foram 
de 0, 6, 12, 24 horas e 4 e 28 dias. Concluiu-se que o 
Jmpulso máximo era alcançado depois de cerca de 24 horas 
de privação, com um declínio ligeiro subseqiiente até o 28° 
dia. Entretanto, uma troca em miúdos dos dados de Warner, 
feita por Leuba (1931), levantou algumas dúvidas sobre o 
declínio depois de um máximo. Se os cruzamentos forem 
tabulados em partes de cinco minutos ao invés de para toda 
ft sessão de vinte minutos, os cruzamentos depois de 24 
horas e depois de 28 dias distribuem-se como se segue: 


NÚMERO MÉDIO DE 

cruzamentos 

POR GRUPOS 

DE ANIMAIS 



•a* 

'gf 

*§ ss 

o £ 

'£ s 

período 

5 min. 

4a c * 

*= 

A. t/5 

i 



0.3 

O. T3 

CN 

£•8 

Co 

o 3 


privação de 
quatro horas 

vinte 

3,6 

3,2 

3,0 

3,5 

13,3 

privação de 
e oito dias 

vinte 

0,8 

2,0 

2,7 

5,1 

n,e 


A aceleração dos cruzamentos pelo grupo de 28 dias 
dentro do período de vinte minutos de teste, a despeito do 
total menor, indica duas coisas: 1) depois de 28 dias, a 
adaptação ao choque se estabelece mais Ientamente; e 2) 
que o período de 20 minutos para teste é muito pequeno 
para dar uma completa indicação da força do impulso. Há 
razão para se acreditar que o impulso sexual do rato não 
decresce depois do máximo, mas que, ao invés, depois do 
primeiro c rápido aumento, há incrementos que diminuem 
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progressivamente com a privação prolongada. Pode ser 
mencionado incidentalmente que Warner, também, mostrou 

Í [ue o sexo pode ser ultrapassado como motivo tanto pela 
ome como pela sede. 

O método de obstrução foi também usado no estudo do 
comportamento “maternal” Este é, na ratazana branca, um 
complexo de muitas atividades. Manifesta-se objetivamente 
na construção do ninho, no aleitaniento, na recuperação das 
crias, no retorno à ninhada quando separada dela, e mais. 
Nisen (1930) encontrou que o número de cruzamentos da 
grade eletrificada de uma fêmea parturiente para voltar à 
ninhada, era maior imediatamente depois do nascimento, 
diminuindo até que as crias estejam em idade de desmame. 
Muitos observadores registraram a opinião de que a base 
desta reação é o reforçamento: o mamar normal dos filhotes 
alivia a tumescência nas tetas da mãe, e permite o fun¬ 
cionamento normal das glândulas de leite; o declínio da 
lactância coincide com a época do desmame (cerca de vinte 
e oito dias depois do nascimento) e o voltar à ninhada de¬ 
saparece. Embora não se conheça ainda os correlatos 
fisiológicos dos outros componentes do comportamento ma¬ 
ternal, é um fato que todos eles perdem a força na época 
do desmame, quando reemerge na fêmea o catamênio. 
Deve-se observar de passagem, que os princípios de genera¬ 
lização e discriminação de estímulos mostram-se nas reações 
operantes que compõe o padrão materno. As fêmeas 
recuperam e trazem de volta ao ninho não apenas a sua 
própria progénie dispersa, mas também os filhotes das 
ninhadas de outras mães, isso se as diferenças de idade- 
-tamanho não forem muito grandes. Só quando a diferença 
for grande, de dez dias ou mais, revelam discriminação e 
rejeitam os filhotes estranhos. Mais ainda, as fêmeas cru¬ 
zarão a grade eletrificada por ninhadas que não a sua; 
aleitarão filhotes alheios e, mais curioso, recuperarão mesmo 
objetos inanimados como pedaços de madeira ou um sa¬ 
quinho de areia que se aproxime do tamanho de sua 
progénie. 

Por causa do treinamento social, tende-se a pensar no 
comportamento “maternal” como terno, amoroso, protetor e 
cuidadoso. Diz-se das mulheres que agem de outro modo, 
*maes desnaturadas”. Mas a fêmea lo rato embora leve 
muitos choques para voltar à ninhada, se ocasionalmente 
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estiver severamente perturbada emocionalmente ou subme¬ 
tida à uma dieta deficiente, mata e devora os filhos. E, 
saindo dos confins da sociedade a que se pertence, encon¬ 
tra-se que práticas como o infanticídio são aceitas em 
determinadas circunstâncias. E sempre perigoso tomar os 
ideais individuais éticos pelos fatos ou pela potencialidade 
do comportamento humano ou animal. Um programa prá¬ 
tico de treinamento ético deve ter em conta os fatos, mas 
os fatos não protestam respeito pelos objetivos éticos. 

Sexualidade humana 

Embora a importância do impulso sexual tenha sido 
sempre aceita para os organismos subhumanos, a ênfase 
sobre a sua significação na vida humana só veio nos últimos 
tempos, Ãs vezes, o seu papel entre os homens foi grande¬ 
mente, senão grosseiramente, exagerado. Estudos bem con¬ 
trolados do sexo entre os seres humanos são naturalmente 
difíceis. As leis da sociedade, a relutância pessoal e as 
próprias simpatias do pesquisador são obstáculos ao recurso 
à experimentação; e os estudos de campo são prejudicados 
por atitudes socialmente induzidas, que bloqueiam o pesqui¬ 
sador de informações. O resultado é que testemunhos reais 
das características, dos modos e do desenvolvimento sexual 
do homem são muito escassos. Entretanto, é aqui que o 
interesse é maior, de modo que as especulações e as teorias 
são avançadas em incrível e destorcida profusão. Onde há 
poucos fatos e muitos interesses, é difícil resistir à tentação 
de adivinhar c emitir uma opinião. Nos últimos anos tem 
havido algum progresso (Kinsey, Pomeroy e Martin, 1948) 
na primeira tentativa, em larga escala, de conseguir alguns 
dados estatísticos elementares sobre as atividades sexuais 
dos norte-americanos de todas as idades, níveis econômicos, 
educação e de ambos os sexos. Este estudo, segundo esti¬ 
mativas feitas, levará de dez a quinze anos, custará alguns 
milhões de dólares e terminará com uma amostra de 100 000 
pessoas em uma população total de 140 000 000. Embora o 
grupo estudado possa parecer pequeno, ultrapassa de muito 
todos os esforços feitos até esta data, e representa o esforço 
que se deve estar preparado para fazer se se quiser obter 
estatísticas da sexualidade humana. 
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Além das tabulações estatísticas, entretanto, permanece 
o problema de como as atividades sexuais refletem os prin¬ 
cípios do comportamento. Uma premonição da complexi¬ 
dade e das múltiplas causas da copulação em machos 
humanos, por exemplo, pode ser derivada dos estudos de 
castração com ratos machos (Stone, 1927), O efeito da 
castração no rato depende principalmente de dois fatores, 
a idade e a quantidade de experiências anteriores com o 
sexo, no momento da castração. A castração antes da 
puberdade elimina a copulação depois da puberdade; a 
castração de um macho adulto criado no isolamento, im¬ 
pedi-lo-á de copular quando mais tarde lhe for permitido 
acesso à fêmea. Se, entretanto, um macho adulto, com 
ampla experiência for castrado, seu comportamento sexual 
pode continuar por algum tempo, embora com freqüência 
diminuída. A literatura médica contém uns poucos estudos 
de pós-castração em homens machucados açidentaimente ou 
operados por necessidade médica. Estes dados indicam que 
a freqüência do intercurso, e o prazer relatado, podem ser 
pouco reduzidos pela operação, se o forem. À ação dos 
reforçamentos secundários nestes exemplos, mostra que há 
outras razões que as glandulares para o intercurso sexual, 
da mesma maneira que há outras razões além das contrações 
estomacais para comer. Estes S r sexuais provavelmente 
incluem tanto a estimulação extroceptiva como a pro- 
prioceptiva. 

Discriminações e diferenciações sexuais 

Entre animais infra-humanos, vê-se freqüentemente que 
os estímulos e as respostas que são correlacionadas com o 
reforçamento sexual, podem tomar-se operativas com um 
mínimo de condicionamento. Freqüentemente é tão difícil 
dizer qual estímulo é eliciador. qual discriminativo, que há 
casos em que foram chamados “comportamentos não apren¬ 
didos”. Alguns zoólogos europeus falam simplesmente de 
“mecanismo gatilho” (“innate releasing mechanisms”) ao 
tentar explicar a interação de certos animais (por exemplo, 
o peixe espinho, macho e fêmea) no seu comportamento 
sexual. Animais no nível dos mamíferos podem mostrar 
cadeias sexuais similares rapidamente estabelecidas. O fato 
é que não se pode ainda saber com segurança, se se trata de 
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condicionamentos operantes rápidos ou de reflexos que não 
requerem condicionamento algum. 

Ratos machos, criados longe das fêmeas, montam e 
copulam, sem demasiada demora, quando são eventualmento 
colocados com fêmeas no cio. Os S D s para os ratos machos 
são em grande parte olfativos, mas ratos anósmicos (em 
que o sentido do olfato foi destruído) copulam mesmo 
assim, pois existem outros S D s, por exemplo, os movimentos 
espasmódicos e saltos da fêmea no mênstruo. Antes da 
puberdade, os ratos machos não são sensíveis aos sinais 
olfativos do mênstruo ou a qualquer outro S D da fêmea. 
No nível humano, os machos respondem a características 
sexuais secundárias da fêmea, tais como forma, contorno, voz, 
e outras, como S D s, e são além disso sensíveis aos S D s 
sociais como elegância no vestir, habilidade com os cosmé¬ 
ticos, coquetismo, etc. Ao contrário do rato, o macho 
humano pode necessitar tempo para aprender as respostas 
implicadas na cópula. 

Em certas condições, as discriminações e diferenciações 
sexuais dos animais superiores, especialmente do homem, 
não são apenas “incorretas”, mas podem assumir aspectos 
convencionalmente chamados “anormais”. Estas respostas 
“anômalas” ou “desvios” são aprendidas de acordo com as 
mesmas leis que governam a aquisição do comportamento 
“normal”, mas são julgadas estranhas porque estão fora dos 
padrões mais comuns ou porque entram em conflito com os 
códigos da sociedade em que aparecem. Assim, em um 
estudo de Moss, ratos machos foram criados juntos durante 
50-150 dias sem fêmeas, com o resultado de que pareciam 
perder o interesse pelas fêmeas e montarem de preferência 
uns aos outros. Resultado similar foi obtido com pássaros, 
onde machos criados juntos tendem a preferir machos a 
fêmeas. Outro exemplo do condicionamento precoce inter¬ 
ferindo com a sexualidade “normal” é onde aves criadas com 
membros de outra espécie, próxima entretanto, preferem 
máis tarde membros da espécie próxima, como consortes, 
aos da própria espécie. A homossexualidade humana envolve 
um enleamento de relações pessoais muito mais complicado, 
mas há poucas dúvidas de que o treino de discriminações 
desempenha aí um papel importante. 

Como no caso de outros motivos, um grande impulso 
sexual pode produzir respostas a estímulos que não são 
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ordinariamente sexuais. Pessoas suficientemente privadas 
podem ver simbolismo sexual era coisas como montanhas e 
vaies, revólveres e alvos, escadas e janelas, e muitos outros 
objetos. Sob motivação intensa, estímulos de toda a espécie 
podem gerar S D e tomarem-se como que metáforas para 
os verdadeiros S D sexuais, ao evocar conversas sexuais ou 
ações que podem parecer bizarras para o observador. Uma 
frase com “double entendre”, um trocadilho involunta¬ 
riamente feito, uma palavra equivocadamente dita ou escrita, 
às vezes embaraçante, revelam o motivo subjacente nas 
intenções confessadas da pessoa. Tais “lapsos" de linguagem 
foram citados por Freud como a “psicqpatologia da vida 
quotidiana" e atribuídos às tramas do “subconsciente". Não 
há, entretanto, nada esotérico no fortalecimento motiva- 
cional de reflexos, mesmo quando a pessoa não pode dizer, 
ou “não tem consciência" dos motivos atuantes. 

OS IMPULSOS AVERSIVOS 

As aversões, como os apetites, constituem uma classe 
principal de motivos. Há dois critérios para determinar se 
um dado estímulo é aversivo: 1) uma resposta feita na 
presença do estímulo deve ser reforçada pela sua eliminação; 
e 2) uma resposta feita na ausência do estímulo deve ficar 
deprimida se for seguida pelo seu aparecimento . O leitor 
terá observado, naturalmente, que estes são também os 
critérios para um reforçador negativo. Neste capítulo, 
entretanto, o interesse será centralizado na função motiva¬ 
dora do estímulo que pode, por isso, ser chamado aversivo. 
Os três exemplos aqui escolhidos para comentário: aversão 
à luz; aversão ao som e aversão ao choque, não constituem 
de maneira alguma um rol exaustivo. Outras são conheci¬ 
das, outras ainda suspeitadas e o número total das aversões, 
como no caso dos apetites, é assunto de descoberta empírica 
para cada espécie de organismo. 

Aversão à luz 

Este impulso pode ser demonstrado com bastante faci¬ 
lidade no rato branco. Richter, deve ser lembrado, relatou 
que o rato, um animal “noturno”, é menos ativo no claro 
que no escuro, sugerindo a ação deprimente que agora se 
espera encontrar em um estímulo aversivo; e vários experi- 
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mentos, em anos recentes, mostraram que a remoção da luz 
pode constituir um reforçamento positivo para uma resposta 
condicionada (Keller, 1942). O segundo critério para a 
aversão à luz pode ser satisfeito, ministrando-se o estímulo 
sempre que uma determinada resposta for feita. Schoenfeld 
(1946) usou um rato faminto, em um experimento explora¬ 
tório, diariamente em sessões de uma hora, em um aparelho 
para pressão da barra sem que fossem dados reforços posi¬ 
tivos pelo pressionar. Cada resposta à barra era imediata¬ 
mente seguida de cinco “flashes” de uma luz forte, e a 
freqüência do pressionar em nível operante caiu rapida¬ 
mente e permaneceu baixa por alguns dias, mesmo depois 
de o estímulo punitivo ter sido descontinuado. 

Uma combinação dos procedimentos acima mencionados 
pode ter um forte efeito. Hefferline (ver pág. 327) 
dispôs um aparelho de modo que cada pressáo da barra 
peio rato desligasse uma luz, mas soltar a barra ligava a luz 
outra vez. Argumentava que a resposta pressionar a barra 
tinha dois componentes, uma resposta “pra baixo” e uma 
“pra cima”. A rt pra baixo” recebia reforço positivo (remo¬ 
ção da luz), e a “pia cima” negativo (aparecimento da luz); 
o reforço positivo podia ser obtido, e o reforço negativo 
evitado, apenas pressionando e sustentando a barra abaixada. 
Os ratos colocados nesta situação condicionaram rapidamente 
o sustentar prolongado, de modo que ficavam imobilizados 
sobre a barra cerca de 95% da duração de cada hora expe¬ 
rimental. Este deixar de “desfazer” uma resposta relaciona-se 
com aquelas situações preferenciais em que os animais 
movem-se para, e permanecem em, áreas escuras mais do 
que em iluminadas, bem como a outras situações em que se 
apegam a ambientes “a salvo”. Isto também ajuda a com¬ 
preender porque em experimentos usando estímulos aversi- 
vos, alguns animais não podem ser condicionados. Se um 
reforço parcial pode ser obtido de outro modo, como escon¬ 
dendo a cabeça ou cobrindo os olhos em uma situação de 
aversão à luz, o animal pode ficar imobilizado por esta com¬ 
binação de conseqüências reforçadoras e punitivas contin¬ 
gentes sobre o mover da posição, tendo como resultado que 
não conseguem nunca um reforçamento mais eficaz. 

Um lado divertido da combinação de reforçamento 
positivo e negativo na maneira descrita se revela em um 
experimento simples, que os estudantes de psicologia levam 
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a efeito no primeiro ano do "Columbia College”. Colocam 
na gaiola do rato um pequeno objeto de metd, uma moeda 
ou um pedaço de madeira e ligam uma luz forte sobre a 
gaiola. Logo que o rato, movendo-se pela gaiola, toca a 
moeda, diminuem a intensidade da luz; e assim que o rato 
se afasta da moeda, aumentam outra vez a luz. Dentro de 
alguns minutos, o animal exibe um protótipo de "fetichismo”: 
fica junto da moeda, toma-a nos dentes, mastiga-a e carrega 
com ela onde quer que vá. Embora a gente hesite em dizer 
que o animal venera o objeto por seus poderes mágicos, não 
Sfe pode deixar de recordar as patas de coelho e amuletos 
da sorte em um nível evolutivo mais alto. 

Aversão ao som 

A aversão a certos sons é encontrada em muitos animai& 
inclusive no estudante que se irrita com ruídos como o 
raspar do giz sobre o quadro negro. Entre os ratos, são 
conhecidas as "convulsões audiogênicas" produzidas por 
estimulações como os sons de ar escapando, de sacudir 
chaves ou campàinhas elétricas, etc. Estas convulsões ca¬ 
racterizam-se por períodos de atividade frenética, errática, 
altemando-se irregularmente com tremores, prostração, e 
rigidez; por uma falta de sensibilidade à influência de outros 
estímulos (como quando o animal é cutucado com uma 
varinha) e por uma condição algo parecida com a "plastici¬ 
dade céréa* de certos pacientes mentais cujos membros e 
corpo permanecem na posição em que são colocados. No 
dia seguinte da convulsão a recuperação parece ser completa, 
mas um nôvo episódio pode ser mais facilmente induzido 
em ocasiões futuras. 

Em um experimento exploratório, dois ratos foram 
treinados em uma gaiola de trabalho que continha uma 
cigarra bastante alta. Em sessões diárias de uma hora, a 
cigarra tocava e as pressões da barra eram regularmente 
reforçadas pela suspensão do som por períodos de um 
minuto. A resposta foi rapidamente fortalecida e logo veio 
a ter uma aparência estereotipada, permanecendo o animal 
perto da barra nos períodos de silêncio. As latências 
das respostas ao som, que foram particularmente breves, 
mostraram um efeito cíclico interessante que pôde também 
ser oCasíonalmente observado na aversão à luz. Numa breve 
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série de apresentações de estímulos, tornaram-se estes de 
uma duração cada vez mais breve; depois rapidamente 
aumentavam e recomeçavam um novo declínio gradual; 
sendo que estes prolongamentos e encurtamentos graduais 
continuavam por quase toda a sessão experimental. Aparen¬ 
temente, a latência decrescia até um ponto em que a res¬ 
posta de fuga ficava tão perto do aparecimento do estímulo 
que a resposta era virtualmente punida, trazendo com isso 
uma depressão temporária do comportamento de remover a 
luz que se revelava no aumento da latência. 

Como em outros experimentos de aversão, os com som 
requerem um condicionamento rápido; se não o for, o 
animal pode ficar “abatido” pelo estímulo e deixar de res¬ 
ponder da maneira desejada. Seria provavelmente vantajoso 
em tais experimentos, usar como resposta a ser condicionada 
uma <jue seja mais fácil que pressionar a barra e que tenha 
um nível operante maior. Quanto mais rápido o condiciona¬ 
mento, menor a probabilidade de que o som produza 
convulsões audiogênicas. 

Aversão ao choque 

O choque elétrico é talvez o estímulo mais comumente 
aversivo para todos os organismos. No rato, satisfaz a ambos 
os critérios para um estímulo aversivo: uma resposta que o 
remova fica fortalecida, e uma que o produz fica deprimida. 
Pode-se tomar o estudo de Mowier (1940) como um 
exemplo, pois os resultados que obteve se parecem com os 
obtidos com a aversão à luz. Usou uma gaiola em que o 
choque elétrico, aplicado aos pés do animal, aumentava gra¬ 
dualmente de intensidade de zero até um ponto em que era 
altamente perturbador, alcançando-se o “limiar da dor* 
aproximadamente no fim do primeiro minuto de aplicação. 
À medida que o choque aumentava acima deste ponto, o 
rato tornava-se muito ativo, frenético mesmo. Se durante 
este período de atividade, esbarrasse ou empurrasse um 
painel situado em uma das extremidades da gaiola, o choque 
voltava ao nível zero e aumentava outra vez gradualmente 
de intensidade, O condiocionamento foi rápido; as respostas 
sucessivas tomaram-se estereotipadas; observou-se que os 
animais se imobilizavam ou “congelavam” contra o painel 
freqüentemente depois do choque ter sido removido. Todos 
estes fenômenos são igualmente típicos do comportamento 
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de aversão à luz. E importante, quando se usa choque para 
condicionar, ainda mais do que no caso da luz ou do som, 
evitar estimulação excessiva, pois de outro modo o organismo 
pode ser imediatamente atirado a um frenesi de atividade 
convulsiva que exclui qualquer forma de comportamento 
adaptativo. 


Aversões humanas 

Que os seres humanos possuem impulsos aversivos pa¬ 
rece estar fora de discussão. Os bebês, nos seus balbucios e 
choramiPgos, e os adultos nos seus relatos verbais, indicam 
que acham alguns estímulos obnóxios, dolorosos ou desa¬ 
gradáveis. Aprendem facilmente a livrarem-se de choques 
fortes, luzes ofuscantes, ruídos irritantes, odores pútridos, 
alfinêtes que cutucam. Quando trazidos para o laboratório, 
suas aversões não são sempre óbvias. Quando se tenta, por 
exemplo, condicionar a retirada do dedo sob aversão ao 
choque, os sujeitos podem, só para contrariar, levar choques 
sem se queixarem, alguns de excepcional severidade. O 
experimentador não terá levado em consideração a história 
de condicionamento do sujeito na qual pode ter havido muito 
reforço positivo por comportamentos estóicos. 

E um fato comum na experiência humana que os estí¬ 
mulos que foram certa vez desagradáveis possam perder 
este caráter e tomarem-se aceitáveis e mesmo desejáveis em 
resultado de um treinamento. Os adultos podem vir a gostar 
de alimentos amargos e apimentados que as crianças re¬ 
jeitam; chegam a apreciar música que é uma cacofonia para 
as crianças ou para outros adultos; chegam a dar boas vindas 
a novas utilizações de estímulos até então considerados 
aversivos, como as vibrações que o barbeiro aplica em casos 
de calvície. Mas estes tópicos já foram mencionados no 
capítulo sobre reforço secundário. O que acontece não é 
apenas uma superação da aversão ponderada contra um 
impulso conflitual, mas antes que o estímulo aversivo 
toma-se um reforçador secundário. Isto diz respeito não só 
ao caso do sujeito que deixa de retirar o dedo no choque, 
mas na recusa do boxeador que envelhece em deixar o 
tablado* e no masoquismo do neurótico. 

Um experimento simples que pode ser levado a efeito 
no laboratório de um curso de introdução, fornece o pro- 
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tótipo do masoquismo. Ratos famintos são condicionados a 
pressionar a barra para obter bocados de alimento, alguns 
recebem reforço regular, outros periódico. Cada reforço é 
acompanhado de um ligeiro choque elétrico. Depois de uma 
hora de treino, começa-se a extinção do pressionar a barra, 
onde não se dá nem alimento, nem choque pela resposta. 
Quando a extinção já estiver avançada, se reintroduz apenas 
o choque como acompanhamento das respostas. O resultado 
é comumente uma rápida aceleração das respostas que 
aparece como um calombo na curva de freqüência acumu¬ 
lada. Ao espectador mal informado que olha o comporta¬ 
mento do animal, parece que os ratos gostam dos choques 
e que estão deliberadamcntc punindo a si próprios. 

ANSIEDADE E ESQUIVA 

Pavlov uma vez escreveu: . é evidente que nas 

condições naturais o animal tenha de responder... a 
estímulos que sinalizam a aproximação de males ou de 
bens...”. Pergunta-se agora o que acontece quando um 
estímulo discriminativo precede um aversivo. A questão já 
foi cotejada no capítulo anterior, quando se discutiu o 
reforço secundário negativo. Dois experimentos podem ser 
planejados. Em um deles, o S D é acompanhado inevitavel¬ 
mente de um estímulo aversivo; no outro, alguma resposta 
ao S D é suficiente para afastar o estimulo aversivo. Estes 
dois arranjos fornecem respectivamente definições opera¬ 
cionais de “ansiedade” e de “esquiva”. 

Ansiedade 

Em uma investigação da ansiedade, Estes e Skinner 
(1941) trataram o problema da seguinte maneira. Em inter¬ 
valos, durante o recondicionamento periódico do pressionar a 
barra, um som suave aparecia e tocava durante cinco mi¬ 
nutos, no fim dos quais aplicava-se um choque elétrico. O 
som, a princípio, não tinha efeito apreciável sobre a fre¬ 
qüência do pressionar a barra, mas logo assumia um caráter 
marcadamente depressivo em cada apresentação, do qual 
havia uma recuperação imediata logo que o choque tivesse 
sido aplicado. O pressionar da barra cessava completamente 
durante o som, com os indubitáveis acompanhamentos de 



324 


PRINCÍPIOS PE PSICOLOGIA 


outras modificações reflexas, que poderiam facilmente ser ro¬ 
tuladas de “ansiosas”. A extinção deste efeito for obtida pela 
apresentação contínua do som, desacompanhada de choque, 
durante um período de trinta e três minutos de P-R em que 
os ratos gradualmente diminuíam a sua freqüência de 
respostas normal. Entretanto, a recuperação espontânea do 
efeito no dia seguinte foi praticamente completa, indicando 
que o som não tinha ainda de modo algum perdido o poder 
de provocar ansiedade. 

Pode-se considerar esta ansiedade como um estado 
induzido por estímulos que, no passado, precederam um re¬ 
forço negativo. A ansiedade origina-se da experiência e, se 
for o caso de classificá-la como um impulso, deverá ser 
considerada um impulso secundário* Inicia-se com um S D 
que se tomou um reforçador secundário negativo e termina 
com o estímulo aversivo incondicionado. Quando o aviso 
acaba e chega o castigo, restaura-se o comportamento normal 

— o que lembra a maneira com que os homens d escrevem 
o alívio depois de um período de ansiosa espera: “Bem, 
desta me sàfeiH 

Infelizmente, a ansiedade é mais comum nos homens do 
que nos ratos. Diariamente e de várias formas estão subme¬ 
tidos a castigos e ameaças de punição. Tanto o cumpri¬ 
mento das leis como a educação, são campos em que é 
frequentemente difícil conseguir resultados sem apelar para 
este tipo de motivação. Não é nada raro que as crianças 
sejam alfabetizadas através da mesma motivação aversiva 
que se usa para manter os homens fora das grades da cadeia 

— e toda uma sociedade pode estar erigida sobre esta “filo¬ 
sofia”. Será estranho que tal sociedade esteja assolada pela 
elevada incidência de membros acometidos de ansiedade e 
que, em um momento ou outro de suas vidas, necessitem de 
assistência terapêutica? Se as ameaças do ambiente em que 
a gente vive, e da sociedade em geral tomam-se excessivas, 
cada dia e cada ato podem vir a ser dominados pela 
ansiedade. E se, quando criança, a criatura não sabe que 
respostas podem ser punidas, mas apenas que o castigo virá 
severo, freqüente e inevitável, todos os estímulos comuns que 
a rodeiam tomam-se “perigosos*’ e causadores de ansiedade. 
Os arquivos das clínicas psicológicas estão cheios de casos 
de ansiedade mórbida e obsessiva que revelam claramente o 
resultado de um treino social e disciplinar sobrecarregado 
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com ameaças de punição. Comparada com outras, inclusivo 
as chamadas culturas inferiores ou primitivas, nossa sociedade 
está penosamente bloqueada a este respeito. 

Esquiva 

Em nós mesmos, nos outros e em muitos animais, 
observam-se muitas respostas que parecem ser dadas para 
prevenir o impacto de um estímulo nocivo. Pareceria que 
tais respostas de esquiva deveriam depender de alguns S D 
ou sinal de iminente chegada de um reforço negativo — ou, 
mais concisamente, que estas respostas são operantes discri¬ 
minativos. Mas, qual será o reforçamento que as mantem? 
Qualquer pergunta que coloque o “real sucesso da resposta 
ao evitar o estímulo" é inadequada porque ilude a própria 
dificuldade, a saber, como a ausência ou a não — ocorrência 
de um estímulo pode ser reforçadora. Não fosse pelos 
abundantes testemunhos e provas de que os organismos 
efetivamente manifestam esquivas, ficar-se-ia inclinado a 
negar a sua possibilidade. 

Uma resposta parcial a esta questão já foi sugerida no 
Capítulo 8, onde se viu que a remoção de um reforçador 
condicionado negativo pode agir como um reforço positivo. 
Existem muitas situações em que comumente se fala de es¬ 
quiva quando o animal escapa de um S D — por exemplo, 
nos experimentos de Mowrer (1939) e Miller (1941). Nestes 
casos, os melhores resultados de esquiva foram aparentemente 
obtidos quando o S D estava continuamente presente, até que 
uma resposta pusesse fim nele. Mas, existem outros casos 
cm que o S D tem uma curta duração e o reforço negativo 
incondicionado não o segue senão depois de ter passado 
nlgum tempo. Warner (1932) ensinou ratos a escapar do 
choque, saltando sobre uma cerca no compartimento experi¬ 
mental. Quando a resposta já estava bem estabelecida, in¬ 
troduziu, como aviso, um toque de cigarra de um segundo 
que precedia o choque em intervalo de 1, 10, 20 e 30 segundos. 
Usando diferentes grupos de ratos para cada intervalo dc 
atraso, possibilitou cinqüenta tentativas por dia nestas con¬ 
dições durante um período de vinte dias. Os ratos no grupo 
de 1 segundo requereram, em média, três dias para satisfazer 
o critério de seis respostas sucessivas de esquiva, isto é, sal¬ 
tavam a cerca dentro do intervalo de 1 segundo, e não re- 
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cebiam o choque. No grupo de 10 segundos, o animal médio 
alcançou o critério no quarto dia e um dos animais deixou 
de resolver o problema, O grupo de vinte segundos requereu 
sete dias e meio, com quatro animais que nâo conseguiram; 
e todos os animais no grupo de 30 segundos falharam. Além 
de demonstrar esquiva na ausência de um S D externo con- 



Fig. 62. Efeito de um estímulo indutor de ansiedade sobre a fre- 
qüêncla do pressionar a barra em P-R. T representa o início de som de 
5 minutos; S, a ocorrência de choque. As quatro curvas (A, B, C, D) 
correspondem a quatro dias sucessivos. A freqüêncla de respostas 
declina durante os períodos de ansiedade, atá que, lá pelo quarto dia, 
é quase zero durante a apresentação do estímulo sonoro. Cada curva 
acumulada é a média de um grupo de seis ratos. (Segundo Estes e 

Skinner, 1941). 

tínuo que pudesse ser terminado pela resposta, o experimento 
de Warner demonstra que para qualquer valor discriminativo 
ou obnóxio que o S D adquira, este valor depende da 
distância temporal em que se situa em relação ao estímulo 
reforçador negativo com o qual é associado. 

Hunter (1935), empregando um procedimento experi¬ 
mental similar tocava uma cigarra por um quinto de segundo; 
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dois segundos depois apresentava-se um choque, a menos 
que o animal, um rato branco, saltasse para o compartimento 
adjacente durante o período situado entre os dois estímulos, 
As tentativas foram espaçadas de 58 segundos e só se per¬ 
mitia um máximo de 150 tentativas para que o animal 
satisfizesse o critério de dez esquivas sucessivas. Dos 91 
ratos, apenas seis deixaram de alcançar o critério. O número 
médio de tentativas foi um pouco acima de sessenta. 

Hefferline (1950) mostrou que ratos, com um longo 
treino, podem ser ensinados a esquivar-se de um outro tipo 
de estímulo nocivo, uma luz forte, quando esta é precedida 
de 15 segundos por uma série de cliques em intervalos de 
meio segundo. Este é dificilmente comparável com os estu¬ 
dos acima descritos, pois o S D era essencialmente contínuo, 
mas Hefferline pôde conclusivamente demonstrar esquiva 
quando não ocorria nenhuma modificação na situação exter¬ 
na. Isto foi feito com o seu experimento de "sustentação", 
onde os ratos mantinham a barra na posição "para baixo” 
por períodos de 40 minutos ou mais, quando o "deixá-la 
voltar* era sempre seguido pelo começo da luz negativa¬ 
mente reforçadora. Hefferline atribuiu este comportamento 
de sustentação ao fato de que estímulos proprioceptivos, 
despertados quando o rato começava a soltar a barra, tinham 
ie tornado eles próprios obnóxios e “indutores de ansiedade*. 
A manutenção da resposta “para-baixo" foi assim tratada 
«sencialmente como uma fuga dos estímulos despertados 
icmpre que a resposta "para-cima” começava. 

A explanação de Hefferline tem muito em comum com 
ú ponto de vista, expresso por Mowrer e Lamoreaux (1947), 
de que comportamento de esquiva é reforçado pela redução 
da ansiedade; mas nos dá uma pista dos possíveis fatores 
eslímulatórios implicados. Pesquisa posterior virá, sem dú¬ 
vida, esclarecer esta situação, mas, no momento, parece ser 
justificado dizer que os mais comuns atos de esquiva são 
positivamente reforçados pela terminação dos S D externos 
que são também reforços condicionados negativos, como no 
experimento de Miller, Mowrer e outros (pág. 263-268). 
Outras respostas de esquiva, como as descritas por Warner, 
nas quais há um lapso de tempo entre o S D e o reforço 
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negativo incondicionado, são provavelmente reforçadas pela 
remoção de estímulos proprioceptivos ou partes do composto 
de estímulos externos (Schoenfeld, 1950). Por conveniência 
de expressão, também se pode falar da esquiva como redu¬ 
tora- de ansiedade, exatamente como, às vezes, falamos das 
respostas reforçadas com alimento como redutoras da fome. 
Isto coaduna bem com os ensinamentos de alguns psicotera- 
peutas, que insistem que a ampla diversidade *dos sintomas 
do comportamento deve ser entendida como "mecanismos de 
fuga” — modos de aliviar a ansiedade ou esquivar “pensa¬ 
mentos ou idéias desagradáveis”. O leitor deduzirá correta- 
mente, desta linha de raciocínio, que a extinção das respostas 
de esquiva depende da extinção dos estímulos indutores de 
ansiedade. Enquanto o S D for capaz de excitar ansiedade, 
tanto mais a resposta de esquiva que estirpa estes estímulos 
será positivamente reforçada. 

A extinção do responder em esquiva pode ser levada a 
efeito de duas maneiras. Primeiro, pode-se ter o S D acom¬ 
panhado sempre pelo estímulo nocivo, sendo que a resposta 
não mais pode remover o S D . Isto é naturalmente um 
retorno à situação original de ansiedade, e resultará não só 
no enfraquecimento da resposta de esquiva como no reapa¬ 
recimento dos costumeiros sintomas de ansiedade — atividade 
deprimida, encolhimento, etc. Em segundo lugar, pode-se 
ter o S D apresentado em tempo, mas não seguido nunca pelo 
estímulo obnóxio. Este caso duplica a situação que preva¬ 
lece quando o organismo está esquivando-se com sucesso; e 
poderá fazer com que o leitor imagine como o animal irá 
aescobrir” que o estímulo obnóxio não mais virá. Estará 
lembrado que o reforço do comportamento de esquiva não 
está no não-aparecimento de algo, mas sim na remoção de 
um estímulo. 

Na verdade, a extinção ocorre no segundo caso, porque 
o S D mantém o seu status de reforço negativo apenas enquanto 
for ocasionalmente seguido pelo reforçador incondicionado. 
Sem o choque ou outro estímulo obnóxio, seu poder se 
dissipa (ao mesmo tempo que sua função indutora de 
ansiedade). Isto se relaciona com as observações experi¬ 
mentais (Scholosberg, 1936, 1937; Sheffield, 1948) de que a 
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latência da resposta de esquiva em relação ao S D passa por 
abreviações e prolongamentos cíclicos. No decorrer de uma 
série de esquivas bem sucedidas, a latência aumenta de in¬ 
tervalo a intervalo à medida que o poder indutor de ansie¬ 
dade do S D se extingue. Quando, finalmente, a resposta 
vem tarde demais, o estímulo obnóxio golpeia o animal e 
esta ação restaura o poder do S D . A latência seguinte 
volta “instantaneamente” a um valor baixo, apenas para 
passar outra vez por uma fase de eneompridamento com 
cada esquiva bem sucedida. Entretanto, na extinção, foi 
observado (Culler, Finch, Girden e Brogden, 1935) que, se 
a resposta de esquiva demora além do tempo em que o 
choque é habitualmente dado, continuará a enfraquecer. 
Este enfraquecimento pode ser, às vezes, extraordinariamente 
rápido e pode bem acontecer que isto dependa da violação 
de alguma discriminação temporal estabelecida pelo esquema 
de treinamento. 

Há ainda muito que aprender sobre os comportamentos 
de esquiva e de fuga. Os acontecimentos atuais, recolhidos 
princípalmente de estudos com animais, indicam que a 
extinção de respostas de esquiva é, às vezes, extremamente 
difícil. Sugerem que, no nível do comportamento humano, 
onde todos os tipos de estímulo podem, por desígnio ou 
capricho, acompanhar punições, o problema de eliminar a 
ansiedade é de primeira grandeza. Isto é especialmente 
verdadeiro em nossa sociedade desenfreada que deliberada 
ou sistematicamente repousa sobre punição para con¬ 
trolar o comportamento. “Sobejam idéias a respeito, tanto 
entre leigos como entre os profissionais que trabalham 
em psicoterapia, mas a avaliação científica da maioria 
delas ainda está por ser feita. Será aconselhável man¬ 
dar o aviador levantar voo imediatamente depois de 
um desastre? Deve-se forçar uma pessoa que tenha fobia 
a enfrentar o objeto temido? Poderá o medo do escuro 
nas crianças ser removido, mantendo-as no quarto escuro? 
Estas e outras questões preocupam profundamente a Higiene 
Mental, que desenvolveu suas próprias regras para a remo¬ 
ção ou prevenção de “desajustamentos” do comportamento — 
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regras que têm uma base pragmática nos benefícios algumas 
vezes conseguidos pelo seu emprego, mas que até agora só 
parcialmente foram submetidas à análise. 

Conflito de impulsos 

O laboratório, que permite a análise dos processos na¬ 
turais em componentes raramente ou nunca vistos nos even¬ 
tos maciços da vida diária, permite também a reconstrução 
de eventos mais complexos, passo a passo, para o estudo 
detido. Embora até agora se tenha tratado principalmente 
de impulsos operando isoladamente, deve ser evidente que 
nos afazeres dos animais e dos homens há num dado mo¬ 
mento mais de um impulso presente ao mesmo tempo. Antes 
de terminar este já longo capítulo, pode valer a pena daí 
uma rápida olhada em alguns dos efeitos conhecidos de 
motivos coexistentes sobre o comportamento. Neste contex¬ 
to, freqüentemente a atenção tem sido focalizada sobre o 
conflito de motivos . 

É necessário uma palavra de explicação acerca de "con¬ 
flito de motivos" antes que se corra o risco de perder o 
contacto com as discussões anteriores. Um momento de exa¬ 
me revelará que não são os motivos que colidem, mas sim as 
respostas ou tendências de responder. Como Shaffer (1936) 
disse: "O termo conflito significa que o indivíduo confronta- 
se com uma situação complexa, a cujos diferentes aspectos 
ele aprendeu a dar respostas antagônicas... que não podem 
ser dadas ao mesmo tempo...” Fala-se de um conflito de 
impulsos quando, de operações como privação ou estimu¬ 
lação, surge uma oposição entre respostas incompatíveis. 
Isto contrasta com os conflitos originados de outros modos 
— por exemplo, ,da estimulação direta de músculos antagô¬ 
nicos simultaneamente, ou do uso simultâneo de S D e para 
respostas incompatíveis. A estimulação direta tem sido in¬ 
vestigada principalmente pelos fisiólogos; o “conflito de si¬ 
nais" 7 (ou S D ) tem sido de especial interesse no estudo de 
problemas especiais de discriminação (por ex. Nissen e 
Jenkins, 1943) como as “ilusões” sensoriais. Sempre, entre¬ 
tanto, “conflito” referé-se à*instigação de movimentos incom- 
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patíveis, movimentos que não podem ocorrer ao mesmo 
tempo e que podem ser considerados competitivos. Na 
discussão que se segue, portanto, o uso de “conflitos de 
impulsos” deverá ser entendido como “conflito de respostas 
criado por operações estabelecedoras de impulsos”; e quando 
se falar de “conflito de respostas”, o propósito é significar 
uma competição que é induzida por impulsos, 

A coexistência de vários impulsos pode significar um 
desempenho harmonioso se as respostas envolvidas forem 
simultaneamente possíveis; ou, pode significar, se as respos¬ 
tas forem incompatíveis, a espécie de perturbação do com¬ 
portamento que toda a gente já teve ocasião de experimentar 
uma vez ou outra. Os sinais de conflito, que são também 
características das respostas medidas em experimentos, in¬ 
cluem um aumento na hesitação ou latência da resposta, 
vacilação ou alternação entre respostas, freqüência de “blo¬ 
queios” ou fracasso total em responder. Estas medidas 
foram usadas por vários investigadores que, nos últimos 
anos, iniciaram uma promissora linha de ataque experimental 
contra o problema. 

As situações conflitivas diferem em complexidade, depen¬ 
dendo do número e da variedade das respostas competitivas. 
Dois arranjos experimentais, entretanto, por causa de sua 
simplicidade, provêm um bom ponto de partida. Em cada 
passo pode-se pressupor que a resposta será perfeitamente 
condicionada, e que as outras variáveis se mantêm constan¬ 
tes, de modo que apenas as operações do experimentador 
sobre o impulso manipulam a força das respostas implicadas. 
(Desta maneira, evitam-se as complicações de respostas que 
têm treinos desiguais e que são diferentemente afetadas pela 
mesma operação de impulso (Sears e Hovland, 1941), etc. 
Embora estas variáveis sejam sem dúvida importantes, po¬ 
demos para maior simplicidade ignorá-las aqui). 

1. Coloca-se o animal em um aparelho de becos sem 
saída, no qual é treinado a mover-se para, ou vir de cada 
uma das extremidades através dos reforços positivos ou 
negativos colocados em cada uma. A locomoção é uma 
espécie de resposta e esta situação é, com freqüência, descri¬ 
ta em termos de “aproximação e esquiva”. Este arranjo é 
valioso porque proporciona um bom quadro das respostas 
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conflitivas e permite uma medida relativamente fácil. O 
estudante deve lembrar-se, entretanto, que, os resultados 
especiais do responder do animal não são a consideração 
mais importante, e que a análise bem podería ser feita usando 
respostas que não requeressem nenhuma viagem do orga¬ 
nismo (Miller, 1948), Brown (1948), usando ratos brancos 
em um tal beco sem saída, prendeu um pequeno arreio ao 
animal e pode medir a força do puxão exercida pelo animal 
ao tentar mover-se para o reforço positivo e de um negativo 
(um choque elétrico). Os gráficos da figura 63 mostram 
como a força do puxão variava com a distância do rato no 
beco em relação ao ponto de reforço. Os dois gradientes 
de aproximação e esquiva, cada um obtido de animais que 
recebiam apenas um tipo de reforço, levaram às seguintes 
observações (Miller, 1944): 

a) a tendência a aproximar-se do objetivo é maior 
quanto mais perto o sujeito estiver dele (“gradiente de apro¬ 
ximação"'); b) a tendência de esquivar-se do lugar ou objeto 
evitado é tanto maior quanto mais próximo dele estiver o 
sujeito (“gradiente de esquiva"); c) a força da resposta de 
esquiva aumenta mais rapidamente com a proximidade, do 
que a força de aproximação. Com isto sabido, pode-se ir 
adiante e estabelecer três outras situações confíituais simul¬ 
tâneas, colocando reforços nos becos de acordo com três 
combinações. 

a. Ambas alternativas positivamente reforçadas . Assim 
pode-se usar água e alimento com animais tanto sedentos 
como famintos; ou o mesmo alimento nas duas extremidades, 
com apenas o impulso fome presente. Este é um conflito 
“aproximação-aproximação" como o do asno de Burídan entre 
dois montes de feno. Conta-se que o asno morreu de fome, 
mas o leitor concordará que isto não é um resultado muito 
provável] A graça da história provém do fato de que os seus 
ingredientes são conceptualmente possíveis, mas que o re¬ 
sultado na realidade é impossível; o asno nunca está num 
ponto do espaço equidistante dos montes de feno; os dois 
montes não são S D iguais, nem ocupam meramente dois 
pontos no espaço. Na verdade, a menor modificação na 
situação ideal significa um puxão maior para um dos lados, 
com a correspondente diminuição do puxão para outro, à 
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medida que a distância aumenta, (Ver a figura 63). Con- 
1 flitas como este são facilmente resolvidos pelo organismo. 

S itiando se fala em estar igualmente atraído por dois cursos 
e ação diferentes, há em geral um elemento silente, a su~ 
pçwição de que um dos cursos será mais compensador do 
que o outro, e por isso uma ansiedade subjacente: não deixar 
que a escolha errada seja feita. Mas, em um mundo onde 
todos as escolhas sejam recompensadas, as situações de apro- 
rimação-aproximação não deverão produzir mais que um 
eonflito passageiro. 



Fic. 63, A ín ter secção dos gradientes de esquiva e de aproximação 
obtida por Brown (segundo Miiler, apud J. Mc V. Hunt. 1944). 
Em conexão com este gráfico, ver também a figura 51, pág. 267, 

b, Amhai ? alternativas negativamente reforçadas. As¬ 
sim, qualquer uma das extremidades do beco pode estar 
carregada de um doloroso choque. O organsmo tende a 
recuar de cada extremidade, mas não pode fugir ao dilema. 
O movimento para fora do centro, em qualquer direção, 
aumenta o poder de repulsão do ponto aversivo do qual se 
aproxima, de modo que o organismo é apanhado entre eles 
e fica suspenso em uma imobilidade agitada e conflitual. 
Se o animal não estivesse confinado ao beco, provavelmente 
azularia para longe da situação, provavelmente numa dire- 
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ção que estivesse em ângulo reto com a linha que une os 
dois pontos aversivos. Um fenômeno similar foi demonstra¬ 
do por Hovland e Sears (1938) com seres humanos. As 
instruções eram, desenhar sobre uma folha quadrada de pa¬ 
pel uma linha diagonal a partir do lado mais próximo até 
um dos ângulos mais afastados. Em cada ângulo havia uma 
luz que o experimentador podia piscar à vontade, e o su¬ 
jeito do experimento devia responder à luz que piscasse 
traçando uma linha o mais rápido possível. Depois de 
certo treino em ambos os ângulos, estabeleceu-se um con¬ 
flito, piscando duas luzes ao mesmo tempo. Em muitos 
casos o resultado foi um bloqueio que fazia com que as 
linhas fossem traçadas como retas entre dois ângulos, ao invés 
de diagonais. De outro lado, pode-se facilmente supor 
quç, se um organismo fosse cercado por um círculo aversivo, 
tentaria “se afundar” bem no centro, do mesmo modo que 
as paredes do beco impedem que se abandone a situação. 
O efeito de se circundar o organismo com reforços negati¬ 
vos por todos os lados, é de grande interesse para os estu¬ 
diosos do comportamento patológico. A "fuga da realidade” 
e o “retirar-se para o mundo da fantasia” que observam em 
muitos pacientes, parecem ser consequências de situações na 
vida em que a punição está à espreita do menor movimento. 
Onde não há escapatória, é preciso cederem em alguma coisa. 

c. Uma alternativa reforçada posítivamente , outra ne¬ 
gativamente. Assim, a escolha de uma direção é favorecida 
tanto pelo valor positivo de uma alternativa, como pelo valor 
negativo da outra. Esta é uma combinação onde, é claro, 
não reside conflito algum. A única questão a resolver é a 
de como as duas respostas se somam, se aritmeticamente, se 
de algum outro modo. 

2. Os aparelhos de becos podem ser usados para um 
arranjo conmtivo ainda mais simples que o acima. Isto 
requer que o reforço, positivo ou negativo, seja colocado 
em uma das extremidades e que se considere a locomoção 
na direção daquela extremidade como uma única resposta 
que pode ser reforçada ou punida. Nâo há nenhum pro¬ 
blema quando: a) só reforçamentos positivos foram dados 
naquela extremidade; ou b) quando só reforçamentos ne- 

£ ativos foram aplicados. Em qualquer dos dois casos não 
á conflito no aproximar-se ou recuar do local de reforça- 
mento. O caso que mais interessa aqui, é quapdo os ani- 
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mais são recompensados em algumas ocasiões por se apro¬ 
ximarem, e punidos em outras pela mesma resposta. O re¬ 
sultado é que ele tem agora tanto a tendência de aproximar- 
se como de esquivar-se, e deveria ser possível deduzir pelo 
menos em parte da figura 63 como será e seu comporta¬ 
mento. Desde que os gradientes de aproximação e esquiva 
diferem em inclinação no ponto de intersecção, pode-se 
esperar que haja um lugar, a alguma distância da extremi¬ 
dade, em que os animais tendam a descansar. Assim, se 
pusermos o animal no beco, além deste ponto, deverá apro¬ 
ximar-se até que a força da esquiva exceda a de aproximação. 
O momentum de sua aproximação provavelmente o levará 
mais adiante do ponto, donde deverá diminuir a marcha e 
começar a recuar; o momentum do recuo outra vez o levará 
adiante do ponto, e ele começará a se aproximar outra vez, 
e assim por diante. Em resumo, deverá revelar-se não só 
um ponto de equilíbrio como também uma vacilação na 
direção do movimento naquele ponto, sem que o animal 
seja capaz de avançar ou de recuar decididamente. Exata¬ 
mente este tipo de coisa foi obtido experimentalmente (Mil- 
ler, Brown e Lipofsky, 1943; Rasmussen, 1940). Como es¬ 
creveu Miller (1944), a situação lembra dilemas humanos, 
como o do tímido violentamente enamorado que vacila deses¬ 
peradamente à distância da bem-amada; ou como o do 
homem ansioso por um salário maior mas que tem medo de 
aproximar-se do patrão duro. 

Nas situações esboçadas acima, há duas que parecem 
ser as mais destacadas geradoras de conflitos e que contêm, 
provavelmente, o germe dos conflitos reconhecidamente mais 
complexos da vida quotidiana. São, recapitulando, o caso 
de dupla esquiva, onde qualquer das alternativas é sempre 
punida e o caso em que a resposta tem tanto um reforço 
negativo como um positivo. Antes de tomar alguns exem¬ 
plos de conflito que estão no nível seguinte de complexidade, 
deve-se recordar que a intensidade do conflito gerado entre 
duas tendências de resposta, relaciona-se inversamente com 
a diferença da força das duas tendências; ou, que a inten¬ 
sidade do conflito aumenta à medida que a força das respos¬ 
tas opostas se aproxima da igualdade. Isto foi verificado e 
confirmado em diversos estudos (Sears e Hovland, 1941; 
Godbeer, 1940; ver também a resenha de Bitterman, 1944). 
Barker (1942), por exemplo, deu a meninos de 10 anos a 
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tarefa de indicar qual de dois líquidos oferecidos preferiam 
beber. Em uma parte do experimento, as duas alternativas 
que eram desagradáveis, (determinadas em um experimento 
anterior) foram oferecidas mas o eram diferentemente. Bar- 
ker relatou que quanto mais as alternativas diferissem em 
atração, mais rápida era a escolha e menor a vacilação na 
decisão final. Este exemplo é um dos tipo dupla esquiva, 
mas as indicações disponíveis mostram que a hipótese é pro¬ 
vavelmente válida também para uma resposta única com 
uma história combinada de recompensa e castigo. (Miller, 
1944). 

Nosso último caso de conflito envolve duas reações in¬ 
compatíveis, uma das quais é reforçada, mas resulta ao 
mesmo tempo na perda de outro reforço ou em punição. 
Em outras palavras, é preciso que um reforço positivo seja 
abandonado (ou uma punição sofrida) para que o sujeito 
escolha a outra alternativa. A situação compreende dois 
exemplos interagentes de uma só resposta, que é tanto re¬ 
forçada como punida. Tem sido reconhecido (por exem¬ 
plo, por Hovland e Sears, 1938) que o caso se assemelha 
mais de perto às contingências da vida real, e tem sido 
estudado por vários investigadores. Em uma série de ex¬ 
perimentos de conflitos, entre os impulsos de fome e aversão 
à luz, Tolcott (1949) empregou um aparelho em que duas 
respostas incompatíveis podiam ser separadamente reforça¬ 
das com escuro ou comida. Localizada num dos cantos de 
uma caixa, havia uma barra que, quando pressionada, for¬ 
necia bocados de alimento, enquanto que no canto oposto, 
havia uma plataforma ou pedal que controlava o piscar de 
uma luz forte colocada acima da caixa. Os animais foram 
primeiro treinados, separadamente, a produzir alimento pres¬ 
sionando a barra e a manter a luz apagada subindo sobre 
a plataforma, quando o sair da plataforma significava retomo 
imediato da luz. A barra e a plataforma estavam separadas 
por uma distância maior do que o comprimento do corpo 
do animal, de modo que nas sessões conflitivas quando 
estavam com fome, não podiam manter a luz apagada e 
ao mesmo tempo alcançar a barra (conjo muitos tentaram). 

Em um experimento, Tolcott comparou o comportamento 
dos sujeitos em situações conflitivas com o comportamento 
sob fome ou aversão à luz apenas. Dois interessantes re¬ 
sultados podem ser citados. 
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1. Quando dois impulsos são provocados simultaneamente (con¬ 
flito) o padrão típico de comportamento é uma alternação entre as 
respostas — curtos períodos sobre a plataforma alternam-se com uma 
rápida rajada de pressões sobre a barra. 

2. Durante as sessões de conflito, mais de metade do intervalo 
experimental passa-se sobre a plataforma; mesmo assim, ocorrem o 
mesmo número de pressões à barra que nas sessões de apenas apetite. 
Isto é conseguido por um aumento na freqüência bruta, ou freqüência 
na qual a barra é pressionada durante as rajadas de pressões. 

Este último é um ponto muito interessante e está na 
mesma linha dos resultados, em que a punição não é ne¬ 
cessariamente suficiente para reduzir a força de uma res¬ 
posta. De fato, parece mesmo como se fosse a própria 
ineficácia da punição o que permite que o conflito continui 
sem solução. 

Em um outro experimento, Tolcott diminuiu o grau de 
conflito, reduzindo sistematicamente o impulso da fome, e 
comparando o comportamento sob as várias intensidades de 
fome com a aversão à luz, que foi mantida constante. O 
uso da aversão à luz foi aqui algo diferente, pois havia 
uma apresentação periódica e sinalizada da luz, ao invés de 
iluminação contínua. Tolcott pôde demonstrar que com o 
aumento da alimentação anterior, o sinal de aviso para o 
começo da luz veio a ter um efeito maior. A redução da 
fome significa menos conflito, menos vacilação entre duas 
respostas incompatíveis, etc. Os dados, portanto, mais uma 
vez confirmam a hipótese de que a grandeza do conflito 
está inversamente relacionada com a diferença de força 
entre duas respostas incompatíveis competidoras. 

Um estudo posterior de Winnick (1950) produziu re¬ 
sultados que são significantes para o entendimento do com¬ 
portamento conflitual, e relevantes para a discussão anterior 
de experimentos como o de Hefferline sobre o comporta¬ 
mento de esquiva. Ela substituiu a plataforma do aparelho 
de Tolcott por um pequeno painel móvel, contra o qual o 
rato podia apoiar-se para manter a luz apagada. O painel 
podia ser movido além do ponto em que um interruptor 
desligava o circuito da luz, e prendendo uma pena ao painel 
foi possível obter um registro contínuo dos movimentos em 
um quimógrafo. Como antes, a barra ficava situada no 
outro extremo do compartimento, onde o animal podia obter 
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alimento, criando assim uma situação de conflito sempre 
que um rato faminto fosse colocado na caixa, Como obser¬ 
vou Tolcott, os animais vacilaram entre empurrar o painel 
e pressionar a barra nas sessões conflitivas. Mas, o registro 
obtido com o painel revelou que o conflito estava presente 
mesmo quando não havia oscilação aparente à observação 
desarmada. O empurar o painel não era constante nem em 
extensão nem em duração, mas caracterizava-se por grandes 
variações, mesmo quando o animal não o soltava por um 
longo e suficiente tempo para permitir que a luz se acen¬ 
desse. Movimentos incipientes para a barra, que se inter¬ 
rompiam antes do ponto em que a luz acendia, alternavam- 
se com recuos até depois do ponto de contacto, quando o 
empurrar recomeçava com renovado vigor. A figura 64 é 
uma pequena amostra dos registros de Winnick deste conflito 
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Fie. 64. Exemplos de registros do comportamento de empurrar o 
painel em ratos colocados em situação conflitíva. Quando a pena 
registradora estava na linha base, o estimulo aversivo (luz) estava 
presente. Os animais estavam famintos e as irregularidades do re¬ 
gistro mostram que embora com frequência mantivessem a luz apa¬ 
gada, havia uma considerável vacilação, pois a barra que propiciava 
alimento encontrava-se no outro canto da gaiola. Os registros devem 
ser lidos da direita para a esquerda. Correspondem a três períodos 
de 4 minutos. (Segundo Winnick, 1950). 

Este engenhoso experimento merece ser acompanhado 
de outros por causa do que revela sobre conflitos e pela 
maneira como transpõe o tópico de S° proprioceptivos, 
respostas cobertas, ansiedade e comportamento conflitíva 
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Os começos de uma resposta, como se disse em outro lugar, 
podem gerar S D proprioceptivos que servem como produto¬ 
res de ansiedade, porque são correlacionados com a punição 
consecutiva quando a resposta chega a completar-se. Desta 
maneira, S D para ansiedade que têm origem muscular dão 
lugar à “inibição” ou “repressão” do comportamento. Uma 
ênfase similar no papel da propriocepção pode ser encon¬ 
trada nos escritos e nas práticas terapêüticas de alguns psi¬ 
canalistas (por ex. Wilhelm Reich, 1949). Não se vai in- 
cursionar nesta área, mas pode haver poucas dúvidas de 
que o trabalho do clínico espera o toque frutífero do cien¬ 
tista de laboratório. Estudos como o de Luria (1932), God- 
beer (1940) e outros, mostram que são realizáveis os estu¬ 
dos de laboratório com sujeitos experimentais humanos em 
situações de conflito. Alguns dos resultados com animais 
já foram corroborados com seres humanos. Entretanto, no 
fim, o conhecimento a respeito do homem, embora possa 
começar com organismos humildes, tem de ser arrematado 
com o estudo do próprio homem. 

NOTAS 

Foi um capítulo longo, mas seria ainda mais longo se se tivesse 
de atentar para os estudos não — experimentais da motivação, espe¬ 
cialmente para os trabalhos de Sigmund Freud (1856-1939) quem, 
mais do que ninguém, está identificado com a ênfase moderna sobre 
o impulso sexual em seres humanos. Para Freud, este impulso foi a 
fundação da teoria da psicanálise, cuja doutrina básica está agora ao 
acesso do leigo, do estudante e do psicoterapeuta profissional em 
muitos livros e artigos. Não se pode entrar aqui em pontos intrincados 
de teoria, mas se pode observar que muitos dos conceitos da psica¬ 
nálise (por exemplo, regressão, simbolismo e repressão) encontraram 
seus paralelos na pesquisa experimental, mesmo no nível sub-humano. 
O futuro poderá mostrar que esta doutrina tem mais pontos de con¬ 
tacto com a ciência do comportamento do que se possa pensar agora. 

O melhor texto sobre a motivação, se a escolha for de apenas 
um, que se pode recomendar é a “Motivation of Behavior”, 1936, de 
P. T. Young que contém uma excelente revisão da investigação neste 
campo anterior a 1936. Young realizou ele próprio contribuições 
experimentais significativas, especialmente no estudo das subfomes. 

A distinção entre apetites e aversões é antiga e vai pelo menos 
até o tempo de Thomas Hobbes (1651). Young, no livro mencionado 
acima, trata-a como duas classes de iniDuIsos e assim o faz também 
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E, C. Tolman, 1942, em um provocante livro denominado “Drives 
toward war”, 1942. O livro de Tolman» que repousa pesadamente 
em observações do comportamento animal, também inclui especulações 
interessantes a respeito da relação entre motivos básicos e vários con¬ 
ceitos psicanalíticos, bem como certos ensinamentos sociológicos e 
econômicos. 


NOTAS PARA A EDIÇÃO BRASILEIRA 

O conceito de motivação (“impulso”) como o conceito gêmeo de 
emoção e o que os gerou, instinto, parece ter sofrido os estragos do 
tempo. Pode-se mesmo duvidar que dure até a próxima geração de 
psicólogos experimentais. À medida que a atenção se volta para as 
circunstâncias definidoras — as privações e estimulações — e para os 
comportamentos relacionados, a necessidade de um “estado interno in¬ 
deferido” (ver pág, 284-85), toma-se cada vez mçnos óbvia: ainda 
estamos interessados, é claro, em todos os fatores que possam modificar 
a força de operantes e respondentes; os dados que levaram às con¬ 
cepções de apetite e aversão são tão reais hoje como sempre foram e 
igualmente dignos cie estudo. Mas já não Se sente a compulsão, depois 
de anotar as ctmdições de privação, de fazer referência à fome e à 
sede; ou, depois de ter treinado um organismo a remover um reforçador 
negativo, de falar em aversão . A tarefa, como sç sugeriu mais de 
uma vez nas páginas deste livro, é a de dar contas do comportamento 
e de identificar as variáveis das quais o comportamento é função, e 
de fazer isso da maneira mais econômica possível. 

Os pesquisadores continuam, entretanto, a usar o termo “motivação” 
em um sentido muito amplo, abrangendo nele muitos tópicos distintos 
e, ainda que só por esta razão, há uma considerável quantidade de 
material que pode ser adicionado a estas coisas. Escolhemos alguns 
dos tópicos mais fecundos, considerando o desenvolvimento que tiveram 
desde 1950: 

1) Psicofarmacologia, ou o efeito de várias drogas sobre o com¬ 
portamento. A metodologia experimental geralmente empregada aqui è 
estabelecer uma linha base do desempenho em certo esquema de reforço 
em intervalo ou em razão, e então observar as deslocações ou as varia¬ 
ções na linha base resultantes da administração de droga. Os agentes 
farmacológicos mostraram ter algumas vezes efeitos profundos e gene¬ 
ralizados, mas também em alguns casos ter efeitos bastante específicos. 
Provavelmente a melhor maneira de considerar estas drogas é encará-las 
como “variáveis de estado”, como a fome, a sede e o sexo, que às 
vezes afetam amplas classes de reflexos e outras vezes classes bem 
limitadas. Talvez o primeiro estudo dentro destas linhas tenha sido o 
de Skinner e Heron (1937), mas demorou algum tempo para que a 
idéia pegasse e viesse a alcançar a sua atual popularidade (ver Uhr 
e Miller, 1960). 

2) Estudos de modificações do comportamento através de acesso 
direto ao sistema nervoso central. Isto se faz através de eletrodos 
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implantados e tubos que permitem aplicação de corrente elétrica ou 
soluções químicas a partes escolhidas do cérebro. Embora estes estudos 
tenham produzido muitas informações valiosas, ainda não é claro o 
que estes métodos de modificar o comportamento têm em comum com 
as operações clássicas estabelecedoras de “impulsos”. 

Não obstante, este tipo de pesquisa provoca grande atenção cm 
muitos centros de pesquisa, e será certamente expandido no futuro, 
chamando para a sua órbita não só a psicologia fisiológica mas também 
a neurologia, bioquímica e matérias correlatas para uma abordagem 
interdisciplinar. Entre os psicólogos que foram pioneiros nestes tra¬ 
balhos estavam Olds e Milner (1954); ver também a resenha de 
Olds (1958). 

3) O estudo do condicionamento de esquiva tornou-se também 
um setor ativo, e é agora gcralmente incluído sob a designação mais 
ampla de “controle aversivo” do comportamento. Os' paradigmas de 
esquiva apodem ser categorizados em (a) esquiva sinalizada, onde um 
sinal de aviso precede. o estímulo aversivo, e respostas do sujeito no 
intervalo entre os dois, pospõem o estímulo aversivo por algum tempo; 
e (b) esquiva não sinalizada , onde as apresentações não sinalizadas 
(geralmente regulares no tempo, embora não necessariamente) do es¬ 
tímulo aversivo ocorrem, e as respostas do sujeito pospõem a apresen¬ 
tação seguinte. Este último tipo de condicionamento de esquiva tem 
sido o mais intensamente estudado ultímamente, sendo os trabalhos de 
Sídman (1953, 1957) os mais conhecidos. O mais recente reforço de 
tratar teórica e operacionalmente problemas dos comportamentos de 
fuga e esquiva é o de Sidlev (1963), que procura relacionar os pa¬ 
radigmas destes comportamentos ao novo sistema de classificar os es¬ 
quemas de reforço, o sistema tau de Scboenfeld e Hearst (1956); mas 
este trabalho ainda não ganhou suficiente curso entre os pesquisadores 
para que se pudesse beneficiar de uma crítica cabal e talvez não deva 
por isso ser recomendado ainda aos que se iniciam no campo. 

4) Etologia e genética do comportamento. O primeiro destes dois 
tópicos relacionados, é principalmente europeu tanto na origem quanto 
na popularidade corrente. Tem antecedentes na tradição da história 
natural do século XIX, tal como praticada por figuras famosas como 
Henri Fabre, e até hoje os etólogos são principalmente recrutados da 
disciplina zoológica. Estes cientistas estão interessados em como as 
espécies se adaptam comportamentalmentc ao seu ambiente “natural” 
ou “nicho ecológico” e igualmente como se chegou a estes comporta¬ 
mentos através da evolução, e a contribuição que podem atualmente 
ter para a sobrevivência e seleção evolucionária. A etologia está se 
tornando cada vez mais semelhaiíte à psicologia experimental nos seus 
procedimentos de laboratório, mas ainda retém um interesse predomi¬ 
nante no repertório de comportamento “inato” das espécies (por exem¬ 
plo, padrões de acasalamento e de cortejar) e nos “mecanismos gatilho” 
(por exemplo, a visão de uma fêmea) que disparam estes comporta¬ 
mentos. A genética do comportamento, de outro lado, tem prosperado 
mais nos Estados Unidos do que na Europa. Também ela está inte- 




342 


PRINCÍPIOS DE PSICOLOGIA 


ressada nos comportamentos específicos das espécies, mas, talvez mais 
do que qualquer outro tópico, interessam à genética do comportamento 
as diferenças individuais dentro de uma espécie. Destas diferenças 
procura extrair informação sobre o controle genético (genotípico) versus 
0 individual-histórico (fenotípico) sobre o comportamento. 

À velha controvérsia hereditariedade-ambiente exemplifica uma 
forma primitiva e menos elaborada de genética do comportamento, mas 
os investigadores contemporâneos neste campo estão mais alerta para 
as armadilhas lógicas e cientificas destes estudos. Ninguém, natural¬ 
mente, nega que a constituição genética seja um parâmetro do com¬ 
portamento, mas, uma vez que isto seja admitido, o comportamento de 
qualquer organismo individual necessita ser tratado com as mesmas leis 
comportamentais que se vem examinando neste texto. 
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As variedades típicas de emoção estão cada uma 
ligada a certas características . . . tendências de atividade. 
A raiva envolve a tendênci. a destruir e, pela força, 
quebrar a oposição. .. A alegria envolve o que se 
poderia chamar atividade expansiva. .. No pesar há uma 
depressão geral e uma perturbação das funções vitais. . . 
O medo surge em situações que requerem ação para 
evadir, escapar ou fugir de uma perda ou infortúnio 
que ainda não teve lugar. 

G. F. Stout, “Os fundamentos da Psicologia”, 
1903. 


Uma questão preliminar 

Neste capítulo, como no precedente, a preocupação não 
é com um princípio, mas sim com um problema. O pro¬ 
blema, em grande parte, é decidir o que fazer com o termo 
■ emoção , Deverá esta palavra ser mantida na ativa como um 
recurso, um auxilio à compreensão do comportamento ou 
deverá ser aposentada do serviço científico? A questão 
pode parecer tola ao leitor. À emoção, ouve-se falar, é 
algo que empresta colorido a vida humana do nascimento 
até a morte. É a essência do prazer e a companheira da 
dor; é o espírito do êxtase e a alma do desespero; é a 
amiga do trabalho criador; promove o bem estar e estraga 
a digestão. Ficar sem ela? Não sobraria apenas uma exis¬ 
tência fria e insípida? 

Esta atitude não percebe o x do problema. Não se 
pretende fugir à obrigação de tratar aqueles aspectos do 
comportamento que, na linguagem comum através dos tem¬ 
pos, têm sido chamados “emocionais”. Pergunta-se apenas 
se se poderá dar à palavra um sentido claro e distinto. 
Procura-se salientar o perigo que jaz-na adoção, para pro¬ 
pósitos científicos, de um termo que tem tão variegada his- 
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tória de usos como êste. Outros termos da linguagem an^ 
tiga, tais como instinto, sofriam do mesmo defeito e foram 
deixados de lado no vocabulário de muitos cientistas com- 
temporâneos. Outros ainda parecem condenados ao mesmo 
fado. Se se deve reter este (como de fato se quer fazer) 
é preciso cercá-lo de cuidados. Ê necessário restringir e 
precisar o seu uso, de modo a não deixar lugar a desen¬ 
tendimentos. Ao mesmo tempo é necessário não esvaziá-lo 
tanto de sentido, que já não seja pertinente às incontáveis 
observações das quais originalmente brotou. 

Algumas observações 

Tem sido profícuo, nos capítulos precedentes, tomar 
como ponto de partida para a discussão, o comportamento 
de pressionar a barra de um rato branco. Que tal voltar 
outra vez ao laboratório, agora com um olho para os por¬ 
menores do responder que podem ter sido menoscabados 
em descrições anteriores? O que será encontrado de rele¬ 
vante para o tápico agora em apreço? 

Um certo número de itens se apresenta imediatamente. 
Observa-se, por exemplo, que se permite, em geral, um pe¬ 
ríodo inicial de “adaptação” à situação experimental antes 
de tentar condicionar a resposta pressionar a barra. Sem 
tais períodos ou período, o tempo requerido para estabelecer 
o hábito: freqüentemente se prolonga bastante. Procedimen¬ 
tos de familiarização são usados em quase todos os tipos de 
experimentação com animais. “Agradat” os animais antes 
dos treinos; permitir “tentativas prévias” reforçadas em pistas 
e labirintos; “aclimatá-los” em gaiolas alimentares; acostu¬ 
má-los com cliques, cigarras e ruídos de aparelhos — todos 
estes artifícios conduzem a uma aprendizagem mais rápida. 
Consegue-se também um efeito similar usando salas expe¬ 
rimentais à prova de som, condições constantes de ilumi¬ 
nação, e assim por diante. Na falta de tais precauções, os 
ratos não só se tomam mais lentos no ritmo de aprendizagem, 
mas podem também ser observados ao reagir de modo inusi¬ 
tado* Quando introduzidos na situação experimental, podem 
assear-se ou lamberem-se excessivamente, agachar-se nos can¬ 
tos, verter urina ou fezes* Os movimentos de exploração 
podem ser vagarosos e cautelosos ou inteiramente ausentes; 
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e a menor alteração nas condições dos estímulos pode assus¬ 
tá-los ou fazer com que se imobilizem em uma posição 
“congelada”. 

Um segundo item de interesse surge em relação com 
a extinção de respostas do tipo R depois de um período de 
reforçamento contínuo ou regular. Aqui, como foi obser¬ 
vado antes (pág. 86) há três coisas óbvias: (1) a ele¬ 
vada frequência inicial de pressões; (2) períodos recor¬ 
rentes em que as pressões da barra podem estar com¬ 
pletamente ausentes ou muito reduzidas na freqüência; e (3) 
períodos correspondentes de rápido responder que parecem 
compensar, em medida decrescente, os períodos de ausência 
de resposta (ver a íig. 12). Se observar detidamente o 
animal notar-se-á que morde a barra, urina, defeca, asseia- 
se etc., ao mesmo tempo que procura fugir da situação. 
Estas respostas, e os desvios cíclicos na frequência de pres¬ 
sionar a barra, não são tão típicos nas extinções que seguem 
o recondicionamento periódico (ou aperiódico) (Ver pág. 
105). 

Modificações de tipo parecido são facilmente observá¬ 
veis quando se aplica aos animais, durante períodos de 
pressões reforçadas ou não, um estímulo negativamente re- 
forçador. Além da supressão mais ou menos completa do 
próprio operante, quando o animal foi “estapeado” ou rece¬ 
beu um choque, exibe agachamentos, saltos, avanços e recuos, 
respiração rápida. Estes e outros movimentos são caracte¬ 
rísticos do comportamento quando os estímulos negativa¬ 
mente reforçadores são freqüentes ou intensos. 

Efeitos mais fracos, mas claramente discerníveis sobre 
a freqüência do pressionar a barra podem aparecer em 
outras situações experimentais. A introdução de uma luz 
velada no comportamento experimental, produz regularmen¬ 
te uma diminuição na freqüência das respostas durante as 
sessões de P-R; e mesmo um som fraco, que se pretenda 
usar como S D em um experimento de discriminação, pode 
suspender completamente as respostas durante suas primei¬ 
ras apresentações. Intensidades extremas destes estímulos 

! x)dem tornar o animal incapaz de qualquer movimento, 
[á não são úteis como S D e nem podem servir como estímulos 
aversivos, cuja terminação seja reforçadora, pois os animais 
não podem coordenar os movimentos que os removam. 
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Estas modificações de comportamento não são peculiares 
exclusivamente a uma situação experimental determinada. 
Foram feitos muitos estudos sobre o efeito de luzes, sons, 
choques, sustação do reforço, etc. com outTos animais que 
não o rato, e em relação a outras atividades que não o 
pressionar a barra. As observações aqui feitas meramente 
confirmam aquelas descritas por vários investigadores. 

Não exige de ninguém um grande esforço imaginar 
exfemplos comparáveis no comportamento próprio ou no dos 
outros. Quem não ficou perturbado em ambientes estra¬ 
nhos ou em face de modificações inesperadas? Quem não 
se frustrou diante da própria inabilidade de enfrentar uma 
situação familiar com um modo costumeiro de ação? E 
quem não experimentou, pelo menos por um momento, a 
desagregação do comportamento que pode acompanhar um 
ferimento, uma explosão, uma perda de equilíbrio ou qual¬ 
quer outra forma de estimulação repentina e intensa? Di¬ 
ficilmente se poderia dizer que o comportamento do rato é 
singular. 

Fenômenos tais como os que foram descritos acima 
conduzem a alguns enunciados gerais. Certas operações 
experimentais, tal como o sustar o reforço positivo ou aplicar 
o negativo, resultam em certas modificações operantes e 
reflexas. Estes efeitos algumas vezes desaparecem gra- 
dualmente com a exposição continuada à situação, ou com 
a remoção dos estímulos obnóxios, Quando se observa al¬ 
guns ou todos estes efeitos, pode-se sem grande risco dizer 
que há emoção. Esta não é toda a história, mas um ponto 
de partida para o que se segue. 

Emoções e impulsos 

Se necessário tentar uma definição de emoção no lato 
senso — como um estado inferido da modificação na força 
de um certo número de reflexos como resultado de certas 
operações - estar-se-ia não só esquematizando a discussão 
que se segue, mas se estaria também formulando um enun¬ 
ciado que se aplica igualmente bem ao conceito de impulso, 
tal como foi tratado no capítulo anterior. E mais ainda, 
não seria a primeira vez que alguém depara com esta seme¬ 
lhança. Muitos estudiosos, antigos e modernos, notaram o 
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mesmo. Descartes, no século dezessete, arguia que "o prin¬ 
cipal efeito das paixões (emoções) no homem é que elas 
Incitam e dispõe (motivos) a mente a querer coisas para 
as quais preparam o corpo". William James (1890) — afir¬ 
mava que * reações instintivas (leia-se motivos).. . transfor¬ 
mam-se imperceptivelmente umas nas outras. Cada objeto 
que excita um instinto, excita também uma emoção..E 
William McDougall (1923) postulava para a maioria dos 
"Instintos” básicos (outra vez, motivos) uma contrapartida 
emocional intimamente relacionada — a fuga, um impulso 
"instintivo”, estava associada com o medo, um estado “afe¬ 
tivo”; a pugnacidade estava associada com a emoção da 
faiva, e assim por diante. 

Ao se ter discutido as aversões, deve ter ocorrido ao 
leitor, que os efeitos de estímulos tais como um choque 
ilétrico eram certamente “emocionais” no sentido quotidiano 
du palavra; e com isto se é forçado a concordar. Além 
disso, ter-se-ia de admitir que a distinção científica entre 
itnoção e aversão é não menos defensável que a popular. 
Na melhor das hipóteses, a linha de demarcação é tenua- 
mente traçada. A operação pela qual se definiu uma aver- 
lAo é a apresentação de estímulos — choques, tapas, sons, 
etc.; mas, esta é também a operação que serve para definir 
emoção. Uma diferença entre aversão e emoção parece 
estar na intensidade dos estímulos apresentados. 

Esta diferença faz com que se encare o assunto de 
outra maneira. Na página 246, ficou dito que os estímulos 
têm funções diversas. Além de seu status reforçador , podem 
ler eliciadores (no caso respondente), discriminativos (de¬ 
terminando a ocasião para o reforçamento de um operante) 
indutores de impulsos (aversivos) e comovedores (emocio¬ 
nantes). Agora parece que o contínuo de intensidade não 
pode ser ignorado. Estímulos fracos ou moderadamente in¬ 
tensos podem com presteza tornarem-se S D ; estímulos mais 
fortes, negativamente reforçadores, cuja remoção é positiva¬ 
mente reforçada, podem ser chamados aversivos; e intensi¬ 
dades extremas são as comumente tratadas como emocionais . 
Tome-se uma luz fraca como um S D (um choque ou som 
lerviriam do mesmo modo). Um rato pode ser facilmente 
treinado a pressionar a barra sempre que tal estímulo for 
apresentado. Se, entretanto, aumenta-se a intensidade deste 
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estímulo, tem-se dificuldade em separar a função puramente 
discriminativa ou elieiadora do status aversivo — isto é, des¬ 
cobre-se que um animal pode ser treinado a apagar esta luz. 
Se a intensidade for agora ainda mais aumentada, a função 
motivadora do estímulo fica obscurecida — o animal pode 
responder por certo tempo de maneira adaptativa, mas gra¬ 
dualmente seu comportamento toma-se mais e mais desor¬ 
ganizado. Corre para cá e para lá; salta, sobe e cai pela 
gaiola; e pode mesmo terminar por ficar prostrado no chão, 
incapaz de qualquer movimento que o liberte desse ordálio. 

Começa-se a ver, pois, porque as emoções e os impul¬ 
sos foram tanto tempo e tão persistentemente confundidos 
umas com os outros. Finalmente é possível decidir que 
uma fronteira entre os dois conceitos não compensa o tra¬ 
balho gasto em guarnecê-la. Por enquanto, porém, pressu¬ 
por-se-á que a diferença de operações e comportamentos é 
suficientemente grande para justificar uma distinção, 

*A emoção como um estado inferido 

Na tentativa de definição, falou-se da emoção como um 
“estado inferido*. Deve-se acrescentar, como na discussão 
do impulso, que este inferir é conveniente, mas não estrita¬ 
mente necessário, e é às vezes perigoso. Se se incorrer na 
prática de atribuir a este estado hipotético qualquer pro¬ 
priedade não dada pela observação, o pensamento pode 
perder a claridade e equivocar-se. Ê especialmente neces¬ 
sário evitar tratar o estado como algo “mental* que cause 
o comportamento. Ao fazê-lo é como se alguém se suspen¬ 
desse puxando-se a si próprio pelos cabelos — infere-se algo 
do comportamento que depois se quer usar para explicar o 
comportamento de onde a inferência veio. 

Quando se pensa no estado como fisiológico ou neuro¬ 
lógico ao invés de mental, se está aparentemente pisando 
terreno mais firme. Existem testemunhos indiscutíveis de 
que amplas modificações orgânicas acompanham as respostas 
comumente chamadas emocionais. Entretanto mesmo aqui 
é preciso ser circunspecto, A falta de conhecimento por¬ 
menorizado tanto do ponto de vista fisiológico como do 
comportamento não permite que se vá muito longe ao re- 
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lacionar estas duas áreas. De momento, fica-se em melhor 
posição se os estados emocionais forem considerados meras 
“construções” do comportamento e se se mantiver sempre 
presente à mente as operações que propiciam as mudanças 
nas respostas. 


Três teorias 

Para ilustrar a complexidade do problema com relação 
ao aspecto que acabou de ser abordado, considere-se bre¬ 
vemente três maneiras pelas quais a emoção “medo” tem 
sido tratada por psicólogos e fisiólogos. Uma concepção 
muito antiga, e ainda popular, pode ser exposta mais ou 
menos como se segue. Medo é um estado mental episódico 
— uma consciencialização desagradável, perturbadora e pre¬ 
valecente conhecida em primeira mão por seu possuidor. 
É despertado por certos objetos, eventos, ou idéias; e é 
expressado pelas diversas modificações “voluntárias” e “invo¬ 
luntárias” no comportamento. Ocorre naturalmente como 
quando a gente se sobressalta com um ruído forte ouvido à 
noite, ou através de treino , como quando se treme diante da 
expectativa de fazer um discurso diante de uma grande pla¬ 
téia. Na sua forma extrema; o terror, sua expressão é alta¬ 
mente dramática. Os olhos e a boca se arregalam; a pele 
empalidece, esfria e sua; há falta de ar e o coração bate 
de encontro às costelas; a saliva pára de fluir e a boca se 
torna seca e pegajosa; a voz fica rouca e indistinta, quando 
não se perde; as pupilas dos olhos dilatam e os cabelos 
ficam de pé na cabeça e na superfície do corpo. As funções 
digestivas normais se interrompem e o controle dos intestinos 
e da bexiga pode perder-se; pode haver fuga ou, pode-se 
ficar tremendo enraizado no lugar. 

Neste quadro clássico, a seqüência de eventos é (1) 
estimulação, (2) sentir “subjetivamente” a emoção e (3) 
“expressão” corporal — comportamento. A mesma seqüência, 
com diferenças no conteúdo, característica da alegria, tristeza, 
raiva e outras categorias tradicionalmente honradas. (Igno- 
rar-se-á, por enquanto, o problema de como uma “idéia” 
pode ser um estímulo, como um estado “mental” pode ser 
conhecido se não for pelo comportamento, ou porque as 
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descrições “introspectivas” das emoções parecem sempre in¬ 
dicar S D que se originam da própria resposta corporal). 

Wiiliam James, em 1884 e mais tarde, propôs uma re¬ 
visão drástica da teoria anterior. Defendendo sua concepção 
com um apelo à posição similar a que chegou o fisíólogo 
dinamarquês Lange, argumentava que a emoção sentida 
segue, ao invés de preceder, a expressão corporal. Para êle, 
o objeto ou evento estimulante leva primeiro aos moviTnentos 
expressivos e que são estes que produzem a “consciência” 
da emoção. “O bom senso diz, perdemos nossa fortuna, 
estamos tristes e choramos; encontramos um urso, ficamos 
assustados e corremos; somos insultados por um rival, enrai¬ 
vecemo-nos e golpeamos... O enunciado mais racional é 
que ficamos triste por que choramos, enraivecidos porque 
golpeamos, com medo porque trememos”. Dito de modo 
mais chão do que James provavelmente apreciaria, sua posi¬ 
ção era a seguinte;, um estímulo (por ex,, um urso) algu¬ 
mas vezes elicia amplas modificações no comportamento da 
pessoa, e estas modificações por seu turno tornam-se estí¬ 
mulos discriminativos que dão a deixa para que o próprio 
indivíduo afiance que o medo existe. 

A doutrina de James-Lange já não é hoje perturbadora. 
A pessoa orientada objetivamente, que aprendeu a distinguir 
entre o que é observado e o que é meramente inferido, acha 
mesmo mais fácil entendê-la do que a doutrina anterior. 
Mas, uma vigorosa tentativa foi feita em voltar a atenção 
para uma terceira direção — para a fisiologia do cérebro. Em 
1927, Walter B. Cannon e dois colaboradores, demonstra¬ 
ram que em gatos a remoção cirúrgica da divisão simpática 
do sistema nervoso autônomo não eliminava as respostas 
abertas ou “expressivas” da raiva, medo ou contentamento 
O mesmo investigador aduziu testemunhos que mostram não 
haver modificações nas respostas (na pulsação cardíaca, na 
atividade digestiva, no suor, ereção dos cabelos, etc) que 
são características de várias emoções. Todas elas acompa¬ 
nham forte excitação, e muitas delas estão presentes na 
febre, exercício violento e outros estados presumivelmente 
não-emocionais. De tais considerações, Cannon foi levado 
a rejeitar a teoria James-Lange de que a emoção é, em 
geral, uma consciência da resposta e que diferentes respos- 




tas dâo lugar a emoções especificas de medo, raiva, etc, 
Ao invés, propôs uma teoria que relaciona a "consciência" 
emocional à atividade específica de centros cerebrais espe¬ 
ciais (o tálamo), que podem ser excitados por estímulos 
independentemente de qualquer reação expressiva de múscu¬ 
los ou glândulas. 

Não é necessário aqui entrar no intrincado destas teorias 
ou nos debates que em torno delas se desenvolveram. Ao 
invés disso, se deve lembrar que todas as três padecem o 
defeito descrito no tópico anterior, O atribuir quer um 
caráter “mental”, quer um caráter fisiológico à emoção não 
clarifica nosso pensar. Os fatos básicos são estes: algo 
ocorre com um organismo — um estímulo c apresentado ou 
retirado, um reforço é concedido ou recusado; e, em resul¬ 
tado ocorrem amplas modificações na força de reflexos. 
Algumas destas modificações, como as da atividade digestiva, 
só podem ser detectadas com os instrumentos do fisiólogo; 
outras como as depressões ou acelerações de um operante 
em ação, são visíveis a olho nu. Para se circunscrever os 
ramificados contornos desta descrição se diz que um orga¬ 
nismo está emocionado ou comovido. Afirmar que a emo¬ 
ção é mental não adianta a compreensão científica, pois não 
há nenhum procedimento conhecido que permita investigar 
o mental separadamente do relativo ao comportamento. Di¬ 
zer que é fisiológica justifica-se mais, pois temos testemu¬ 
nhos independentes de modificações fisiológicas que acom¬ 
panham o comportamento, mas mesmo assim há ainda uma 
longa estrada a percorrer antes que todos os “correia tos” 
fisiológicos do comportamento sejam determinados. Certa- 
mente, não se avança muito na predição e controle do com¬ 
portamento ao presumir, quer que a emoção “sentida” (men¬ 
tal), quer que sua “expressão” (comportamento) sejam 
causadas por processos cerebrais (fisiológicos). 

Padrões de respostas e emoção 

Durante muitas gerações os homens vêm encarando 
certas respostas ou grupos de respostas como indicadores 
de uma emoção; e, pelos tempos a fora, regularmente so 
fizeram tentativas de distinguir nesta base uma emoção da 
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outra. À teoria clássica estava orientada nesta direção, e 
assim também a de James-Lange. Cada uma das principais 
emoções devia ser definida, pelo menos em parte, em termos 
de modificações corporais, comuns a todos os indivíduos, 
com componentes que poderiam ser presumivelmente obser¬ 
vados mesmo por um observador ingênuo. Cabe, portanto, 
perguntar aqui sobre a solidez desta prática ou se, de fato, 
as emoções podem ser descritas em termos de padrões 
específicos de respostas. 

1. Expressões faciais. A resposta a esta questão não 
é tão simples como possa parecer ao leitor. Parece óbvio 
que a face de um homem enraivecido não se parece com 
a de um homem- amedrontado; e, aparentemente, ninguém 
tomaria um rosto alegre por um de tristeza. Porém, quando 
se examina a questão mais de perto, a gente se encontra 
em dificuldade. Será que a minha expressão de alegria se 
parece com a sua? Será que a raiva dos asiáticos se parece 
com a dos europeus? Será que estas expressões são “na¬ 
turais” ou são “adquiridas”? Será que se pode distinguir 
uma emoção “real” de uma “fingida”? Seriam todas as 
respostas “universais e imutáveis” como queria Duchenne 
(1862) ou estaria certo William James ao dizer que “cada 
um de nós, ou quase todos, têm alguma idiossincrasia pessoal 
de expressão”? 

A história dos estudos das expressões faciais apresenta 
um quadro deveras confuso, mas uma ou duas conclusões 
podem ser tiradas com alguma segurança. Primeiro, apa¬ 
rentemente um certo número limitado de padrões de res¬ 
postas faciais são reconhecíveis nas crianças logo depois do 
nascimento. Um sorriso claramente discemível, que precede 
e está relacionado de perto com a resposta rir, pode ser 
evocado depois de quinze semanas de infância (Jones, 1926), 
Foi indicado por Young (1943) que tanto o sorrir como o 
rir tendem a ocorrer (a) quando da satisfação da fome ou 
da sede, (b) quando há alívio de um desconforto, (c) 
quando da apresentação de certas cores, sons, sabores e 
contactos, e (d) quando dos movimentos livres do brinquedo 
ou da dança. Em uma palavra, vêm como uma conseqüên- 
cia da apresentação de reforços positivos ou da remoção 
de negativos. 
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Franzir os sobrolhos, que está relacionado com chorar 
da mesma forma que o sorrir se relaciona com a risada, tam¬ 
bém ocorre *na infância como um padrão reconhecível. 
Young diz que esta resposta acompanha (a) fome ou sede, 
(b) estimulação dolorosa, (c) luzes fortes, ruídos altos ou 
outros estímulos intensos, e (d) frustração ou bloqueio de 
respostas. Isto é, reforçamento negativo ou retirada de 
reforço positivo. 

Em segundo lugar, nota-se que tais expressões podem 
ser modificadas e fortificadas como se fossem operantes. A 
criança, se diz, começa a “usar” uma expressão “para os seus 
próprios propósitos”. Desenvolve um sorriso “aliciante” ou 
“que desarma”; “consegue o que quer” chorando; e assim 
por diante. A expressão facial da criança como a expres¬ 
são vocal, é modelada desta ou daquela maneira pelo refor¬ 
çamento seletivo que sua família, amigos e os outros provêm. 
O sorriso “natural” da primeira infância pode ser quase 
completamente deslocado por um sorriso qúe é “artificial”, 
“estudado” ou “forçado”. Tão poderosas são estas influências 
fortificadoras que a expressão ingênua fica quase sempre 
obscurecida. Em alguns adultos, uma quase total imobili¬ 
dade de traços — por exemplo na fisionomia inescrutável 
do jogador profissional de pôquer — pode ser conseguida 
quando isto é vantajoso. Ou, no outro extremo, como na 
“expressividade” de um hábil ator, pode desenvolver-se uma 
sutil variedade de respostas através da sua eficácia de moldar 
as reações dos outros. Como com muitas formas comuns 
de comportamento, as respostas faciais acabam ficando sob 
o controle do ambiente social do organismo. Deveria, por¬ 
tanto, causar pouca surpresa descobrir que os hábitos faciais 
dos chineses adultos são tão diferentes dos nossos como os 
“pauzinhos” são diferentes dos garfos. (Klineberg, 1940) 

Em terceiro lugar, pode-se dizer que, na medida em 
que se trata de um ser humano adulto, as expressões faciais 
são um mau indicador dos estados emocionais. O muito 
conhecido estudo de Landis (1924) indica isto de modo 
dramático. Sujeitos maduros foram submetidos a uma va¬ 
riedade de estímulos presumivelmente emocionantes ou co¬ 
movedores (choques elétricos, explosões, etc). As resul¬ 
tantes modificações no pulso, respiração e batimento cardíaco 
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foram registradas e, ao mesmo tempo, foram tiradas foto¬ 
grafia* das expressões faciais de cada sujeito em cada 
situação emocional. A análise destas fotografias mostra 
que não havia nenhuma expressão típica em qualquer 
das situações estimuladoras, nem nenhuma emoção tipica 
verbalmente relatada. Nem houve qualquer relação entre 



Fig, 65. Duas representações de “susto”, um padrão incondicionado 
de respostas musculares a estímulos tais como um tiro de revólver. 
Este é um dos poucos padrões “emocionais” relativamente estável em 
adultos. O espasmo característico dura menos de um segundo. (Se¬ 
gundo Landis e Hunt, 1939). 

as emoções relatadas e as modificações internas regis¬ 
tradas. Landis chegou à conclusão de que a distinção do com¬ 
portamento entre as emoções repousa, não no padrão facial 
de respostas ou nas modificações orgânicas, mas sim na 
natureza da situação estimulatdora e no grau de pertur¬ 
bação geral que provoca. Relatos verbais de estados como 
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a surpresa, exasperação, desgosto e raiva foram acompanhados 
principalmente por um decréscimo na quantidade de movi¬ 
mentos faciais, na ordem aqui indicada; e cada indivíduo, 
geralmente, não usava mais do que dois ou três padrões de 
expressão diferentes em todas as situações a que foi exposto. 
Se se considerar estes relatos como discriminações operantes 
baseadas em estados similares em todos os sujeitos, só se 
pode concordar com Landis, que a expressão facial é um 
guia indigno de confiança quanto ao tipo de emoção envol¬ 
vida, pelo menos nos adultos. 

2. Padrões na infância. A história das expressões fa¬ 
ciais na infância é mais ou menos a mesma. Exceto para 
padrões tais como os das respostas como rir e chorar, pro¬ 
cura-se em vão movimentos corporais ou faciais específicos 
que permitam distinguir entre um estado emocional e um 
não emocional, ou entre uma e outra emoção. Watson 
(1924), de seu estudo das respostas infantis a ruídos altos, 
restrição do corpo, carícias e outras formas de estimulação, 
chegou à conclusão que se pode distinguir três padrões 
básicos nas crianças recém-nascidas e denominou estes pa¬ 
drões medo, raiva e amor. Hoje, entretanto, em vista de 
estudos semelhantes de outros investigadores se põe em 
dúvida a concepção de Watson. Sherman (1928), por exem¬ 
plo, mostrou que a observação dos padrões de resposta 
exclusivamente (como quando as condições estimuladoras 
são deixadas de lado pelo registro cinematográfico dos ex¬ 
perimentos) provoca muito desacordo entre os observadores 
a respeito das emoções efetívamente manifestadas. A unani¬ 
midade dos juízos de enfermeiras, estudantes de medicina, 
etc. dependia largamente do conhecimento que tinham das 
circunstâncias em que o comportamento ocorreu. Neste 
campo, como no das expressões faciais dos adultos ou no 
das reações “fisiológicas” (pressão sanguínea, respiração e 
outras modificações), a tentativa de encontrar padrões de 
respostas emocionais não foi 14 muito bem sucedida. 

O leitor poderá ter antecipado este resultado por causa 
do modo como o problema foi aqui abordado. Começou 
com a distinção entre emoção e motivação na base das 
operações envolvidas e das amplas modificações observadas 
na força de reflexos, mas não tentou especificar qualquer 
resposta particular ou padrão de respostas que fosse unica- 
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mente emocional por natureza. Talvez haja, padrões assim, 
observáveis no nível subhumano ou nos primeiros anos do 
crescimento no homem. Um padrão de “raiva” por exemplo, 
tem sido observado em gatos, cachorros e outros animais e 
já se mencionou as respostas de sorrir e franzir o cenho dos 
nenés. Mas, há pouca razão para se acreditar que se possa 
um dia vir a classificar as emoções humanas exclusiva¬ 
mente na base de seu comportamento. 


Tabela XII 


* 


A IDENTIFICAÇÃO FEITA FOR ADULTOS DE EMOÇÕES “EXPRESSAS** POR 

CRIANÇAS 

(Dados de Shennan, 1928). 


Condições iniciadoras 


Nomes Conhecida» I Desconhecidas 

Atribuídos__ 1 _ 



Fome 

Dci*ar 

cair 










16 

.9 

15 

5 

29 

13 

Medo 

7 

5 

5 

9 

0 

27 

4 

Es 

Fome 

7 

6 

2 

2 

7 

0 

0 

m 

Dor 

a 

a 

4 

3 

2 

2 

1 

13 



Alguns dos nomes atribuídos por estudantes universitários de 
psicologia a comportamento "emocional** infantil (visto em filme) 
quando (a) mostrava-se as condições iniciadoras (ou nomeava-se, como 
por exemplo “fome”) e (£>) quando as condições iniciadoras não 
eram mostradas, A tabela pode ser lida da seguinte maneira: 13 
estudantes denominaram de “cólera** o comportamento infantil pro¬ 
vocado por “fome**, mas as condições iniciadoras não eram mostra¬ 
das, etc. 


Emoções específicas 

O que, então, se poderá dizer das categorias tradi¬ 
cionais de emoção respeitadas em geral no discurso coti¬ 
diano e que têm sido o assunto de muitos tratados de 
psicologia? Justifica-se falar em medo, raiva alegria, tris¬ 
teza, etc, se nunca puderam ser definidas de modo a 
satisfazer os cientistas objetivamente orientados? Nao vale, 
para responder estas questões, argumentar que uma vez 
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que tais palavras têm sido usadas através dos séculos 
devem , portanto, representar realidades fundamentais; nem 
apelar para a "experiência” pessoal ou para a "consciência” 
destas diferentes emoções. O erro não menos que a verdade 
pode persistir por muito tempo; e o relato das emoções 
“experimentadas” por alguém não nos informa ordina¬ 
riamente dos S D que as determinaram. Poder-se-á tomar 
aqui o mesmo caminho seguido no tratamento da motiva¬ 
ção. Perguntar-se-á do efeito de operações específicas 
sobre a modificação na força dos grupos de reflexos. 
Talvez, no fim, se seja capaz de justificar as distinções po¬ 
pulares, mas não se deve começar por aceitá-las precipi¬ 
tadamente. 

1. Medo. Na discussão sobre a ansiedade no Capítulo 
9, o leitor poderá ter cismado se não seria tão fácil usar 
a palavra medo para o estado inferido e que foi chamado 
emocional. E, de fato, este é o caso. É difícil traçar uma 
linha divisória entre os aspectos motivacionais e os aspectos 
emocionais da ansiedade, e sobre a diferença entre medo e 
ansiedade nem vale a pena discutir. O importante não é o 
nome que se usa para a coisa, mas o fato de que um estímulo 
originariamente neutro torna-se um reforçador secundário e 
altera a probabilidade de que certas respostas ocorram . A 
distinção entre o medo como emoção e como impulso é 
possivelmente útil em alguns casos, como quando o orga¬ 
nismo é incapaz de realizar as respostas que removem os 
estímulos ativadores. Então, o medo se qualifica como um 
estado distintamente emocional e é algumas vezes chamado 
terror , Poder-se-ia, entretanto, estudar o assunto em porme¬ 
nor sem jamais mencionar qualquer destas palavras; as 
operações experimentais e as mudanças de comportamento 
são as coisas verdadeiramente significantes. Se se prefere 
usar os termos clássicos, é apenas porque sérios estudiosos da 
motivação e da emoção os usaram freqüentemente em cone¬ 
xão com situações que são indistintas das que aqui consti¬ 
tuem objeto de preocupação. 

Já dos primeiros dias de teorização sobre o medo, a 
ênfase foi colocada nas respostas mediadas pelo sistema 
nervoso autônomo — reflexos ou respondentes, como empali¬ 
decer, suar, tremer etc. Mas estes respondentes, como 
Cannon tornou claro, não são suficientes para definir adequa¬ 
damente uma emoção. Podem ocorrer em outros estados, 
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alguns dos quais, como a febre, não seriam chamados 
emocionais. As modificações na força que mais ajudam são 
aquelas depressões do comportamento operante corrente que 
são óbvias a qualquer observador. O organismo mostra uma 
marcada diminuição na freqüência de muitas de suas res¬ 
postas normais, cotidianas. O rato, por exemplo, ao iniciar 
o som que é seguido de choque no experimento de Estes- 
-Skinner (pag, 323-4% já não pressiona a barra com 
a freqüêücia costumeira; e há razões para acreditar que 
os demais operantes na situação experímetal foram simi- 
lannente afetados. O ser humano, em situações com¬ 
paráveis, fala menos, faz menos movimentos, fica hiper- 
sensível a pequenas alterações de estímulos, aproxima-se 
“temerosamente” de novos objetos, ou fica com a sua ativi¬ 
dade de rotina completamente interrompida. Algumas destas 
modificações são o que nos serve de S D ao atribuir medo 
a alguém* 

A operação selecionada para definir o medo é a 
apresentação de um reforçador negativo condicionado . É 

pouco provável que seja esta a única condição eficaz. Re- 
forçadores negativos primários ou incondicionados (choques, 
sons, etc.) podem ter o mesmo resultado no comportamento; j 
e poderá ainda haver outros fatores indutores* Ê melhor, 
entretanto, esperar que a investigação futura amplie o grupo 
de operações e introduza novas distinções. Na linha desta > 
análise, qualquer situação estimuladora pode tomar-se ins- í 
tigadora de medo se associada com estímulos aversivos. \ 
Isto foi há muito tempo reconhecido pelos especialistas no 
estudo dos medos mórbidos ou “fobias”. É difícil encontrar l 


um objeto ou evento que não tenha sido para alguém em 
algum tempo uma poderosa fonte de medo. Objetos afiados, 
espaços abertos, água corrente, cavalos, sujeira, automóveis 
— estes e incontáveis outros componentes do mundo exterior 
cotidiano podem se tomar, através de condicionamento, 
capazes de alterar severamente muitas tendências de respos¬ 
tas. Mesmo estímulos internos, produzidos por respostas, 


podem ser eficazes, como quando se diz ter medo de um 1 
jpensamento”, uma “idéia” ou de executar algum ato. Quan-j 
cfo as circunstâncias da vida conspiraram para dar o status 
de reforçador negativo a muitos aspectos do ambiente, exte-: 
rior ou interno, faz mesmo sentido falar em um “medo 
generalizado”. j 
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2, Cólera. Quando o reforçamento positivo é súbita- 
mente retirado, o pressionar da barra por um rato, bem 
como a sua atividade geral na situação experimental, exibi¬ 
rão uma rápida aceleração, e pode ser mesmo que o rato 
"ataque” a barra vigorosamente com os dentes. Pombos, 
se apertados em alojamentos pequenos ou confrontados com 
intrusos em suas bem estabelecidas zonas, lutam sem quartel 
uns com os outros (Craig, 1921). Outros animais respon¬ 
dem de maneira parecida em situações parecidas. Hebb 
(1946) fez recentemente um relato especialmente interes¬ 
sante do comportamento dos chipanzés, de onde se depreende 
que romper um encadeamento operante é um fator funda¬ 
mental no produzir um repentino e violento ataque, o ferir 
a si próprio (bater com a cabeça no chão), gritar e, em 
algumas ocasiões, a resposta depressão ou "negativismo” que 
pode alcançar o ponto em que o mono se afasta completa¬ 
mente de um reforçador antes positivo. Hebb aplica as 
palavras cólera, birra e emburrar a tal comportamento, e fala 
das circunstâncias iniciadoras como "a remoção de um objeto 
desejado”, "a impossibilidade de conseguir algo” e "frustra¬ 
ção da expectativa”. O romper de um encadeamento de 
respostas em curso pode, portanto, aparentemente, ser efe¬ 
tuado pela remoção de um reforço positivo ou pela apre¬ 
sentação de um negativo. Assim, Hebb fala também de 
"provocações”, como quando um mono repetidamente inter¬ 
rompe a tarefa em progresso de outro, gritando, cuspindo 
nele, ou fazendo gestos ameaçadores. (Parece óbvio que 
"provocação” pode também ser aplicado aos casos em que 
"expectativas” foram criadas e depois "frustradas”). 

Em seus tratamentos das emoções das crianças, Watson 
(1924) citava a “restrição de movimentos” como a principal 
causa da raiva. É fácil ver na restrição física dos movi¬ 
mentos um outro meio de interromper um encadeamento, e 
algum crédito pode, por isso, ser dado à posição de Watson. 
Mas, deve-se notar que o restringir da ação deve ser imposto 
sobre o movimento em curso — deve verdadeiramente "con¬ 
trariar”. Dennis (1940) observou que .os movimentos 
casuais de um recém-nascido podem ser restringidos por 
longos períodos de tempo, como por cueiros que enfaixam 
ou pelas grades do berço, sem perturbações emocionais 
notáveis a menos que a restrição seja suficientemente for- 
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çada a ponto de constituir estimulação negativamente 
reforçadora. 

A operação de romper a cadeia pode ser percebida ou 
detectada em muitas situações cotidianas consideradas 
provocadoras de raiva. Em um estudo de Gates (1926), 
pediu-se a moças estudantes que relatassem todas as ocasiões 
desta emoção por um período de uma semana de auto-obser¬ 
vação, fornecendo em cada caso um resumo das circunstân¬ 
cias precipitadoras, Entre as situações mencionadas estavam 
descomposturas, críticas, recusas de pedidos, atraso de amigos 
a encontros, número errado ao discar o telefone, enguiços 
em objetos (relógios, canetas-tinteiros, máquinas de escre¬ 
ver), demoras de ônibus ou elevador, desajajeitamento ao 
vestir ou costurar, desobediência de cachorros e crianças, 
sono interrompido e perda de dinheiro. Contaram que estas 
situações engendraram "impulsos” de (a) retorquir com 
palavras, (b) ferir fisicamente o ofensor, (c) injuriar objetos 
inanimados, (d) sair da situação e (e) chorar, gritar ou 
praguejar. A ordem de freqüência com que estas tendências 
foram relatadas está indicada na ordem das menções. Re¬ 
torquir com palavras foi citado cinco vezes mais que chorar, 
gritar ou praguejar. Outrossim, as pessoas ao invés das coisas 
constituiram a principal fonte de raiva. Obviamente nenhum 
padrão de respostas para todos os sujeitos foi específico de 
uma situação qualquer, pois as respostas envolvidas depen¬ 
deram das histórias individuais de condicionamento; entre¬ 
tanto, alguma similaridade nos resultados pode ser indicada 
pelo fato de todas as respostas caírem nestes cinco 
agrupamentos. 

A despeito do fato de que duas pessoas não agem nunca 
exatamente da mesma forma em resultado de uma operação 
provocadora de raiva, parece haver certos elementos bas¬ 
tante comuns em tal comportamento quando ordinariamente 
o observamos. Um aumento na tensão muscular (que se vê 
algumas vezes no “fechar os punhos”, nas mandíbulas cer¬ 
radas e na postura rígid^ de um homem enraivecido), mo¬ 
vimentos de avanço ou ataque, bater os pés, elevação da 
voz, e assim por diante, são vistos com bastante freqüência 
para sugerir o estado mesmo quando não estamos a par das 
condições iniciadoras. 

3. Tristeza e alegria. As mudanças no comportamento 
do rato que resultam de estímulos que foram regularmente 






EMOÇÃO 


361 


Éiiociados com choques elétricos, muitas vezes levaram os 
observadores a atribuir “medo” a estes animais. Do repentino 
aumento do pressionar a barra e do morder no começo de 
\ima sessão de extinção, freqüentemente se diz que revela 
cólera. Vê-se agora que o uso destes dois termos se justifica 
«té certo ponto. De outro lado, raramente se imputa ao 
r«to alegria ou tristeza em qualquer situação, não o fazem 
mesmo pessoas que empregam estes termos em conexão com 
0 comportamento de cachorros, chipanzés ou seres humanos. 
Existirão outras operações diferentes das que foram usadas 
para definir o medo e a raiva, e que estariam relacionadas 
Com modificações especiais na força dos reflexos? 

Os autores relutam em responder esta questão por 
Vários motivos. A literatura psicológica não é abundante em 
tratamento destes conceitos. Uma das mais autorizadas dis¬ 
cussões dos últimos anos (Young, 1943) lhes confere apenas 
uma menção; e a maioria dos livros de texto faz pouco mais 
do que presumir a sua existência, Ào contrário da raiva, e 
Clpecialmento do medo, raramente foram objeto de investi¬ 
gação científica. Além disso, aqueles que tentam dar uma 
llgnificação a estes termos estão longe de um acordo 

pleno, possivelmente porque muitas vezes se empenharam 
na tarefa ingrata de identificar estas emoções pelas expres¬ 
sões faciais. Entretanto, é pouco provável que o leitor tenha 
a mínima dúvida sobre a existência da tristeza e da alegria. 

Seria talvez sábio não dizer aqui nada mais sobre o 
assunto. Porém, não se pode deixar de mencionar duas 
possibilidades que se apresentam em conexão com as des¬ 
crições familiares da tristeza e alegria. A nós parece claro 
que a completa remoção de reforçadores positivos secundários 
Ocasiona uma ampla depressão no comportamento; e que 
jmplíca modificações comumente referidas como pesar, pena 
Ou tristeza. A irrecuperável perda de dinheiro, lar, bens, 
família ou amigos parece trazer uma óbvia alteração no tônus 
muscular (fica-se ‘"curvado” ou '"abatido” pelo ""peso da tris¬ 
teza”), uma lentidão ou falta de reação aos costumeiros es¬ 
tímulos sociais, e uma diminuição na freqüência e na força 
do falar, para não mencionar o gemer e lamentar. 

A remoção de poderosos reforçadores condicionados 
Implica no romper encadeamentos e isto á urna operação que 

S roduz raiva. Como se pode então invocá-la como condição 
a tristeza? A resposta aqui hem pode ser que a raiva é o 
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primeiro estágio na produção da tristeza. Se a perda do 
reforçamento condicionado for provisória ou limitada a uns 
poucos encadeamentos de ação, a raiva pode ser o resultado, 
mas se a perda se prolonga e relaciona-se com muitos enca¬ 
deamentos então o produto é a tristeza. Relatos de compor¬ 
tamento pesaroso parecem ser em parte relatos de raiva. 
Assim, Foley (1935) descreveu o pesar de chipanzés como 
devido a fatores tais como a recusa’ ou atraso no cumpri¬ 
mento de desejos expressos, operações que Hebb (pag. 359) 
considerava produtora de cólera. E não pode toda a gente 
observar que as grandes perdas são comumente enfrentadas 
com gritos de cólera e ressentimento, que são seguidos 
depois pela maior das depressões? Talvez, o “emburra- 
mento” ou M mau humor' tão freqüentemente tomado como 
forma de cólera seja, em boa prate, o começo da tristeza 

Se a remoção de estímulos condicionados positivamente 
reforçadores é importante na tristeza, certamente a apresen¬ 
tação destes estímulos deverá facilitar aquelas respostas 
alegres , Aqui, também, há poucos testemunhos experimentais 
a oferecer, mas a observação comum de seres humanos e de 
certos animais aponta convincentemente nesta direção. Quase 
toda a gente já notou as modificações no comportamento 
das crianças quando se aproxima de um parente ou de um 
amigo dadivoso, a notícia de um feriado inesperado, a pro¬ 
messa de ir à praia ou visitar o zoológico, o som da cam¬ 
painha que toca quando terminam as aulas. Nestas ocasiões, 
as reações perfazem um quadro de excitamento tão marcado 
a seu modo como a depressão na tristeza. Movimentos 
vivos, livres e extensos dos braços e pernas (a criança “dança 
de alegria'*), sorrir, rir, vocalização excessiva — estas e outras 
atividades são comumente observadas quando se apresenta à 
criança estímulos verbais ou outros que no passado foram 
seguidos de fortes reforçadores positivos. Os adultos são 
em geral menos expressivos, e reagem de maneira menos 
difusa e mais diferenciada do que os mais jovens, mas 
algumas mudanças na tendência de responder são geralmente 
aparentes. 

Estas sugestões foram postas aqui com certa hesitação, 
porque o problema de identificar emoções complexas è difí¬ 
cil. Não se atacou exaustivamente o problema, mas terá 
sido realizado um importante objetivo se se conseguir 
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mostrar como deve proceder a abordagem objetiva, experi¬ 
mental. Uma coisa é certa; existem operações que implicam 
na apresentação ou na remoção de estímulos, que fazem mais 
do que modificar a força de uma só resposta (como no con¬ 
dicionamento ou na extinção); modificam a força de muitas 
respostas. Arguiu-se que estas últimas modificações, tomadas 
juntamente com as operações que as provocam, parecem estar 
relacionadas com as descrições tradicionais do medo, raiva, 
tristeza e alegria. Mas, mesmo que isto não seja inteiramente 
verdade, ter-se-ia o problema de responder pelas modificações 
resultantes das operações. 

Condicionamento emocional 

Não é necessário falar muito acerca do condicionamento 
das emoções, tendo em vista o número de exemplos que já 
ficaram acumulados neste texto. Já há. muito tempo atrás 
foi reconhecido que a emoção envolve uma grande quanti¬ 
dade de comportamento governado autonomamente; e, desde 
o Capítulo 2, o leitor sabe que esta espécie de comportamento 
é prontamente condicionada com o procedimento de tipo S. 
O tratamento da punição, no Capítulo 4, tomou explicita- 
mente nota do condicionamento emocional; e enunciados de 
idêntica importância foram feitos durante a discussão de 
vários outros tópicos. O condicionamento emocional é um 
fato, como o é a extinção emocional, embora o conhecimento 
destes processos esteja ainda em um nível bastante primitivo. 

Um exemplo clássico de emoção condicionada bem pode 
ser citado aqui. Watson e Rayner (1920) apresentaram a 
um menino de nove meses um rato branco ao mesmo tempo 
que se produzia um som alto martelando uma barra de 
ferro. O rato antes não perturbava a criança, enquanto que 
o ruído eliciava uma violenta "reação de medo”. Bastaram 
umas poucas combinações para dar ao rato a função de um 
estímulo fortemente condicionado. Além disso, mostrou-se 
que o efeito se generalizou para outros animais de pêlo e 
para vários objetos inanimados de pelúcia e até mesmo para 
0 algodão. 

Mais tarde, várias críticas foram lançadas à definição 
de medo de Watson (ver pag. 355), mas vários estudos têm 
confirmado as observações fundamentais de uma modifica- 
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ção emocional condicionada, e poucos investigadores foram 
além disso. Jones (1924a, 1924b), trabalhando com um meni¬ 
no de três anos que veio a ela com uma já bem estabelecida 
reação emocional a coelhos, ratos e outros animais, empreen¬ 
deu eliminar este efeito, O primeiro procedimento empregado 
foi introduzir o coelho enquanto a criança estava brincando 
com três outras, destemidas, crianças. Esta técnica estava 
funcionando bem quando uma experiência infeliz com um 
cachorrão seiviu para recondicionar a emoção. O método 
então adotado foi apresentar o coelho em momentos em que 
a criança estivesse comendo um petisco muito desejado. 
Para evitar uma perturbação violenta em qualquer ocasião 
de teste, nunca se trazia o animal tão perto da criança que 
isto chegasse a perturbar o comportamento alimentar. Este 
procedimento de combinar a extinção de algumas respostas 
com o reforçamento positivo de outras foi bem sucedido em 
erradicar o medo. Além disso, Jones verificou que a extin¬ 
ção se generalizara a tal ponto que outros animais e objetos, 
anteriormente amedrontadores, tinham perdido o poder de 
evocar a emoção. 

Em vista de resultados como este, o leitor poderá ficar 
surpreso ao saber que em continuação foram feitos muito 
poucos estudos de condicionamento e extinção de emoções 
numanas. Ê óbvio que há muito trabalho ainda por ser 
feito nesta área. Ê compreensível, entretanto, que experi¬ 
mentadores (e pais) hesitem em submeter crianças a com 
dicionamento emocional, a menos que haja um tal controle 
de fatores, em casa ou alhures, que permita prosseguir até 
completar o freqüentemente demorado processo de extinção. 
A utilidade de uma investigação preliminar cpm animais é 
aqui claramente indicada. Far-se-á bem, talvez, em seguir 
o exemplo dos cientistas no campo da medicina e em outros, 
que testam antes os seus procedimentos em um nível filo- 
genético onde não se põe em perigo nem a saúde nem o 
desenvolvimento humano. 

Observação de nossas próprias emoções 

Ficou dito antes (pag. 356) que a “consciência” do 
próprio medo, alegria e assim por diante não era uma razão 
satisfatória para pressupor a realidade destes estados de 
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força reflexa. Antes de terminar o tópico emoção, algo mais 
precisa ser dito sobre isso. 

Quando se diz que se observa algo, não se diz senão 
que se emite uma resposta específica a um estímulo ou a um 
OOmposto de estímulos discriminativos. Tal estimulação pode, 
U& psicologia, ser produzida pelo comportamento de outro 
organismo, caso em que ordinariamente se fala de uma 
observação “objetiva”. Pode também ser produzida pelas 
fumas próprias respostas, afetando-nos através de nossos 
Olhos, ouvidos ou dos órgãos de sentido em nossos músculos 
(proprioceptores). Quando se diz de outra pessoa '‘está 
prava”, o comportamento é muito semelhante com o de 
alguém que responde ao próprio comportamento dizendo 
*«itou bravo”. A diferença jaz principalmente nos estímulos 
discriminativos. Mais ainda, as respostas a qualquer destas 
duas situações estimuladoras são emitidas porque foram 
f tf orçadas no passado na presença destas situações — na 
realidade se é ensinado a discriminar por alguém no decurso 
do desenvolvimento. 

Se isto ficou claro, pode-se ir um pouco além. Quando 
Alguém foi ensinado a dizer ‘estou bravo”, o professor não 
podia ele próprio observar (responder a) todos os estímulos 
presentes, porque alguns deles eram produzidos por respostas 
cobertas. Podia observar apenas a situação dos estímulos 
fXtemos e algumas das modificações do comportamento que 
|t seguiam, mas não todas. Quais os estímulos que se tor¬ 
naram importantes para este alguém como S D o professor 
nlo pode dizer. O professor pode ter dito, "você está bravo, 
não está?” quando via o comportamento manifesto. Mas, 

S uando alguém diz “estou bravo” seus S D podem não sc 
mitar àqueles que puderam ser observados pelo professor. 
0 fato espantoso é que depois de um ensino como este, possa 
haver frequentemente tão boa concordância entre o relato 
de alguém a respeito de suas próprias emoções e a observação 
de um espectador — não é raro que a afirmação “você 

Ê arece que está bravo” seja confirmada pela asserção “estou 
ravo”. 

Mas como já foi dito, a resposta “estou bravo” bem 
COmo os acompanhamentos não verbais típicos como cerrar 
M punhos, pode ser feita independentemente de qualquer 
Operação produtora de raiva. O uso destas palavras e gestos, 
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pode ser eficaz em produzir outros reforços que os providos 
pelo “professor”. Podem ser usados, por exemplo, porque 
foram reforçados em uma dada situação pela fuga ou por 
qualquer forma de apaziguamento, em outra. Em tais casos 
é algumas vezes difícil saber se a pessoa está “mesmo enco¬ 
lerizada”, “está blefando” ou “procurando simpatia”, a menos 
que se conheça bem a sua história e a situação em que está 
se comportando. 

E fácil compreender agora porque muitos psicólogos têm 
hesitado em confiar nos relatos verbais de emoções. Estes 
relatos são respostas discriminativas como quaisquer outras, 
mas alguns d qs S d s são particulares, privados e não se pode 
ter certeza de que vão pari passu com os que são púbhcos. 
De qualquer modo, deve-se ter presente que o relato que 
alguém faz de suas próprias emoções, originou-se inicial¬ 
mente do treinamento em discriminação proporcionado por 
outra pessoa. É por isso que, dificilmente, podem ser usados 
como teste de qualquer distinção objetiva entre a alegria, 
cólera e quaisquer outros estados. 

Emoção e sentimento 

No Capítulo 8 {pag. 268-271) observou-se que o pro¬ 
blema dos “sentimentos” relatados é semelhante ao do relato 
das emoções. Quando alguém fala de um objeto, cor ou 
figura “agradável” ou “desagradável”, relata suas próprias 
reações ao objeto, cor ou figura. Podem ter estado 
presentes, ao mesmo tempo, um reforçador positivo ou 
negativo que foi apresentado ou retirado; ocorreu uma 
modificação no comportamento, incluindo, talvez, movi¬ 
mentos incipientes de aproximação ou recuo; estes 
ou outros movimentos provêm S D para as respostas 
verbais — para o ajuizar “afetivo”. A situação é indu¬ 
bitavelmente similar a outras em que se pede a iden¬ 
tificação de emoções. Não é difícil entender porque os 
sentimentos e emoções são geralmente amontoados juntos, 
e porque, freqüentemente, se tentou classificar as emoções 
como “agradáveis” e “desagradáveis”. As operações de dar 
ou tomar reforços são importantes tanto na emoção como 
nos sentimentos; o relatá-las depende principalmente do 
complexo particular de S D (bem como do pedido de relato) 
que está em ação no momento. 
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Finalmente, pode-se ver porque tanto os sentimentos 
como as emoções são geralmente considerados “subjetivos". 
Caberia aqui sugerir que o leitor estenda esta linha de pen¬ 
samento um pouco além. Onde, em essência, estariam a 
"beleza' e a “feiura”? Qual a base dos juízos morais “bom" 
o “mau”? São questões interessantes na psicologia como em 
outras disciplinas, mas dificilmente seria aqui o lugar de 
discuti-las. Há outros assuntos, talvez igualmente interes¬ 
santes, a serem considerados no próximo capítulo, 

NOTAS 

Uma excelente revisão dos tratamentos da emoção feitos no passado 
pelos psicólogos e fisiólogos, pode ser encontrada nos capítulos XI e XII 
da Experimental Psychology (1938) de Woodworth; e o leitor po¬ 
derá achar de interesse ler também os capítulos relacionados (X e 
XIII) que tratam de sentimentos e do reflexo galvânico da pele. 
Também trará proveito ler a discussão das “expressões” emocionais 
(Landis) e da teoria fisiológica da emoção (Bard) no Handbook 
of general experimental psychology , editado por Cari Murcbison, 
Tara um relato da teoria das emoções de James-Lange o melhor é 
ir ao feito pelo próprto James em seus Principies of Psychology , 
vol. TI, cap. 25 (1890). O mais inclusivo texto moderno sobre as 
«moções é o de Yoiuig Emotion in num and animal (1943). O 
interesse intrínseco e a leitura fácil destas exposições não devem, en¬ 
tretanto, cegar o leitor para o fato de que não tentam uma análise 
sistemática de comportamento do problema —' que esteja livre de 
mentalismo e de fisiologia. 


NOTAS PARA A EDIÇÃO BRASILEIRA 

O estudo da emoção contínua cm 1964 a ser desapontador nos 
<eus resultados. O homem de laboratório, como o clínico, ainda se 
preocupa principalmente com a ansiedade ou o medo. Outras das ca¬ 
tegorias dignificadas pelo tempo, algumas das quais foram mencionadas 
neste capítulo, tèm atraído pouco a atenção da ciência do comporta¬ 
mento e estão rapidamente desaparecendo dos livros de texto. O leigo 
não tem dúvidas acerca da existência e da importância de suas raivas, 
Iristezas c alegrias; e o psicólogo literário está sempre disposto a fazer 
variações sobre estes temas. Só os experimentalistas em nossa ciência 
parecem incertos da realidade destes fenômenos. Talvez esta incerteza 
venha de uma crescente sensibilidade às das facetas do problema das 
emoções. Primeira, há uma certa medida de arbitrariedade « de con¬ 
vencionalismo no que diz respeito a quais operações experimentais e 
que mudanças comportamentais, devem ser encaradas como “emocionais” 
nos animais dos quais tão frequentemente derivamos os marcos para a 
análise do comportamento. Há sempre o grande perigo dc projetarmos 
os nossos sentimentos nos animais e de atribuir o inventário humano 
de termos emocionais aos comportamentos que observamos nos animais. 
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e que nos lembram dos nossos próprios, Uma vigilância constante 
contra o erro do ** antropomorfismo” faz o experimentador relutar em 
chamar sumariamente emocional qualquer mudança no comportamento 
escolhido. 

Segunda, quando deparamos com relatos e descrições das emoções 
de nossos concidadãos, reparamos de quão crucial importância é o 
domínio da linguagem e o comportamento verbal já na definição das 
emoções que queremos estudar (aqui outra vez emerge o papel do 
tacto, ver Capítulo 11), Como se pode ter certeza de que o que o 
sujeito relata é um dado válido? São questões que trazem perplexidade 
e, porque não tiveram respostas rápidas e seguras, podem estar entre 
as razões pelas quais tem sido lento o aparecimento de investigações 
experimentais sólidas. 

Irá a emoção, da mesma maneira que a motivação, acabar por 
desaparecer como conceito útil no campo das pesquisas sobre o com¬ 
portamento? Muitos, boje, afirmam que sim, Mas isto náo deve de¬ 
sencorajar o estudo das operações experimentais e mudanças do compor¬ 
tamento tais como as mencionadas neste capítulo. Tais estudos, no 
Hm # poderão ainda dar algum apoio à certeza do leigo, à prática do 
poeta e às crenças dos antigos. 
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COMPORTAMENTO SOCIAL 


O comportamento social compreende as estimulações 
e reações que surgem entre um indivíduo., . e seus 
semelhantes... A psicologia social náo deve ser colocada 
em contraposição à psicologia do indivíduo; é uma parte 
da psicologia do indivíduo, cujo comportamento estuda, 
em relação àquele setor do meio formado pelos outros 
indivíduos... 

F. H. Allport, Social psychology , 1924. 


Introdução 

Em certo sentido este capítulo é um anticlymax; em 
outro, propedêutico. Nossa introdução aos problemas da 
psicologia geral ficou essencialmente completa com a dis¬ 
cussão de motivação e emoção. O capítulo presente tenta 
mostrar como os princípios básicos podem ser estendidos à$ 
áreas de comportamento que, embora complexas, compelem, 
por seu interesse e importância. Laboriosamente os psicólo¬ 
gos vêm colecionando uma grande quantidade de informa¬ 
ções sobre a conduta social de animais e seres humanos. 
Nossa tarefa aqui será a de mostrar como essa área poderá 
ser abordada com os instrumentos analíticos que agora temos 
à disposição. Somente considerações de espaço nos impedem 
do fazer a mesma coisa com outras áreas especiais, como a 
psicologia do anormal, do desenvolvimento, etc. 

Dissemos (página 271) que os estímulos sociais não di¬ 
ferem nas suas dimensões dos outros estímulos. Ao contrá¬ 
rio, a diferença é só de origem . provêm de outro organismo, 
do seu comportamento, ou de produtos de seu comporta¬ 
mento. E ainda mais, os estímulos sociais não diferem quam 
to à função daqueles de origem inanimada; atuam eliciando, 
surge porque os estímulos sociais passam a exercer essas fun- 
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ções. Estes fatos nos oferecera um sólido ponto de apoio na 
discussão a vir* Ajudará, também, a lembrar que os organis¬ 
mos subhumanos, e não somente o homem, exibem compor¬ 
tamento Social* Na realidade, deles podemos aprender várias 
coisas que nos habilitarão a ver as atividades sociais humanas 
sob uma luz mais objetiva. 

Ao aventurarmos estender nossos princípios ao compor¬ 
tamento social, devemos ser cautelosos porque os dados ex¬ 
perimentais ou de pesquisas de campo em exame, foram fre¬ 
quentemente coletados em condições complexas. Estudos 
complexos, nos quais muitas (e desconhecidas) variáveis in¬ 
terferem, permitem somente interpretações muito amplas e 
forçam qualquer análise pormenorizada a ser demasiado 
especulativa para uma confortável aceitação científica. Os 
pormenores dos dados podem resistir à análise, mesmo 
quando discernimos neles a operação de algum princípio 
subjacente que conhecemos bem. 

Comportamento social em animais 

A interação do comportamento pode ser observada já 
ao nível biológico de criaturas unicelulares. A planta 
VólvoXy por exemplo, vive em colônias, às quais rebentos 
permanecem ligados até que dela se separam para formar 
suas próprias agregações; as Paramécios y que são normal¬ 
mente animais solitários, juntam-se para os fins da reprodu¬ 
ção sexual. Neste nível, as ações provavelmente dependem 
de mudanças físico-químicas que funcionam exclusivamente 
por uma espécie de eliciação. 

Mais acima na escala animal, os insetos há muito já nos 
deram exemplos complicados de interação social. Todos já 
ouviram sobre a divisão de trabalho e especialização de 
funções que caracterizam as comunidades de formigas e 
abelhas. Algumas espécies de formiga chegam a proteger e 
criar outros organismos ( afídios ) nos seus ninhos, e os 
“ordenham* depois para obter o nutritivo líquido que secre- 
tam. A maioria destes e de outros comportamentos de insetos 
são provavelmente eliciados de forma respondente. No 
entanto, insetos também podem aprender de maneira Tipo fl. 
Sabemos que podem ser ensinados a percorrer labirintos 
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simples e a fugir de estímulos perigosos; e pode ser que 
estímulos sociais, como os envolvidos na volta ao ninho, 
atuam também como reforçadores operantes. 

Os pássaros fornecem outros exemplos de reforçamentos 
socialmente mediados. Muitas espécies vivem geralmente em 
bandos, mas mesmo quando* isto não se verifica, podem em 
certas condições formar grupos, como na época da migração. 
Modificações da temperatura, acompanhando as estações e a 
iluminação diurna produzem efeitos no corpo (por exemplo, 
nos órgãos sexuais) que aumentam o nível de atividade, O 
encontro de grupos migratórios em determinados lugares, a 
formação de padrões típicos de voo no ar, a liderança do vôo 
por pássaros mais velhos e mais experimentados — tudo isto 
provavelmente envolve superposição operante-respondente, 
mas a interação social é óbvia. A maioria dos pássaros mostra 
certo grau de cuidados com as crias, e podem prolongar esse 
cuidado além da época na qual os filhotes sejam capazes de 
voar e de se manter sozinhos. Até mesmo os cantos e os 
chamados dos pássaros podem, em parte, ser o produto do 
controlo social. No experimento freqüentemente citado de 
Scott (1901), onde papa-figos novos foram separados dos 
pais e criados em isolamento, de modo a não estarem expos¬ 
tos ao canto normal do papa-figo, verificou-se o aparecimento 
de um novo tipo de canto. Conradi (1905), mais tarde, co¬ 
locou papagaio junto com canários e observou que os pa¬ 
pagaios tendiam a reproduzir o trinar do canário. Em tais 
criaturas, pode existir uma tendência natural para repetir 
sons, mas mesmo que não a tivessem, é possível que, através 
de treino de diferenciação socialmente dado, esse comporta¬ 
mento pudesse surgir, com. o pássaro pai fornecendo ali¬ 
mento ao jovem enquanto determinados sons se fazem ouvir. 
Desse modo, um filhote estranho no ninho poderia gradual¬ 
mente aprender a ‘linguagem’ de seus padrastos, assim como 
fazemos com nossos filhos. 

O comportamento social, naturalmente, é extraordina¬ 
riamente rico entre os mamíferos, particularmente os antro - 
póulcs. Habitualmente vivem em bandos, rebanhos, e ma¬ 
tilhas; freqüentemente com unidades familiares bem defini¬ 
das, e relações sexuais que podem ser monogâmica ou poligâ- 
ipica, passageira ou permanente, e às vezes até homossexual, 
t só pensar em animais domésticos como o cão e o cavalo 
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para imaginar que os estímulos sociais podem se tomar 
poderosamente discriminativos, reforçadores e motivadores 
do comportamento ao nível subhumano. Macacos, bugios, e 
monos antTOpóides foram estudados com certos pormenores 
por psicólogos e zoólogos, e muito se conhece sobre sua 
atividade social potencial ou real. Todos os investigadores 
atestam a força das amizades e inimizades entre esses ani¬ 
mais e várias outras relações interpessoais bem definidas. 

São numerosas âs exigências sob as quais a estimulação 
social controla o comportamento animal. Necessidades 
sexuais emprestam valor de reforçador ao companheiro que 
medeia o reforçamento. O cuidado maternal, especialmente 
entre animais em que os filhotes têm um longo período de 
dependência, também favorece o desenvolvimento de S D e 
S r , sociais. O amontoar-se, quando isto oferece calor físico, 
pode conduzir ao mesmo fim. Mesmo a busca de alimento 
pode dar origem ao controle de comportamento por tais es¬ 
tímulos, como quando animais de rapina caçam em matilhas 
e trabalham juntos para derrubar a presa. 

Num experimento famoso dos Kelloggs (1933), um chim¬ 
panzé de sete meses, Gua , foi criado na família e junto com 
um filho do casal de dez meses de idade, Donald, durante 
um período de nove meses. Durante esse período, tudo se 
fez para tratar os dois do mesmo modo. Viviam e brincavam 
juntos como qualquer par de crianças, como o fazem gêmeos; 
vestiam as mesmas roupas, obedeciam os mesmos horários 
diários, comiam os mesmos alimentos, dormiam em camas 
semelhantes, falava-se com eles da mesma maneira, etc. As 
“crianças” se aceitavam mutuamente, completa e afetuosa¬ 
mente; e o desenvolvimento de Gua testemunhou claramente 
as potencialidades do comportamento do chimpanzé. Em 
várias atividades Gua dificilmente era sobrepujado por 
Donald. Adquiriu, por exemplo, um bom vocabulário 
“passivo”, reagindo coerente e corretamente a muitas pala¬ 
vras usadas pelos Kelloggs. Em outros aspectos, ela ultra¬ 
passava Donald nitidamente, como na habilidade de trepar. 
O experimento, naturalmente, não pôde ser indefinidamente 
continuado, pois a criança tinha menos que ganhar com a 
associação; mas nos oferece a indicação clara de uma capa¬ 
cidade social quase-humana no nível subhumano. 
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Exemplos de análise de interação social 

Dentre os vários tipos de relação social entre animais 
que receberam a atenção dos psicólogos, podemos selecionar 
como exemplo, para um exame mais pormenorizado os de 
dominância, cooperação e imitação . 

1. Dominância . Um animal pode alcançar o status 
dominante em relação a outro usando reforço negativo ou 
ameaçando usar. Na competição por alimento, companheira, 
lugar para dormir, ou outra coisa qualquer, o indivíduo do¬ 
minante vence diminuindo a intensidade da resposta de um 
rival por meio de punição. Pode se tornar assim um intenso 
reforço secundário negativo e S D , ató o ponto de um mero 
gesto levar o animal submisso a bater em apressada retirada. 
Schjelderup-Ebbe (1935) notou que dominância pode fre- 
qüentemente ser estabelecida no primeiro encontro de dois 
pássaros, com o animal dominante empurrando ou bicando 
à vontade o outro. As reações de esquiva e fuga em pássaros 
submissos podem persistir, mesmo quando os pássaros do¬ 
minantes se tornarem velhos e fracos, se as posturas de luta 
destes mantiverem suas funções de S D e S r . O fato dos 
animais submissos, às vezes, se rebelarem’ concorda com 
nosso conhecimento da não permanência do efeito da puni¬ 
ção; e podemos suspeitar que as rebeliões tendem a ocorrer 
quando a motivação é alta e o animal dominante bloqueia 
o caminho para um reforço como alimento ou fêmea. 

Dominância com o uso de força física também foi des¬ 
coberta entre bugios por Maslow (1936a, 1936b) e entre 
ratos por Seward (1946) e parece depender de generaliza¬ 
ção de estímulo. Um animal muito espancado transferirá 
sua submissividade a outros animais e não somente àquele 
que o venceu. Um único espancamento, se suficientemente 
severo, causará a submissão a todo o recém-chegado, mesmo 
quando o vencido na briga havia sido campeão. 

Diz-se frèqüentemente que relações de dominância- 
-submissão, baseiam-se em outros fatores além da força 
física. Isto é verdade, pois a aplicação de punição por um 
indivíduo não está somente relacionada com o físico em 
geral. Os fatores determinantes são as histórias dos orga¬ 
nismos que interagem. Assim, um pássaro velho ou um 
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novo relativamente fraco, pode ser dominante devido à ex¬ 
periência de submissão de outro com semelhantes poses de 
briga mostradas por um antigo vitorioso; e um chipanzé 
ágil e ativo pode dominar um mais forte porque a despeito 
de tudo é mais capaz de aplicar punição. Circunstâncias 
como estas não diferem muito daquelas da experiência 
humana. No entanto, não existe razão para não explicar, 
na vida humana como na animal, dominância-submissão com 
base numa combinação de reforçamento positivo e negativo, 
ou só em reforçamento positivo. Qualquer definição de do¬ 
minância é arbitrária. Em algumas espécies animais, por 
exemplo, uma fêmea naturalmente submissa pode obter acen¬ 
tuado controle, na época do acasalamento ou em outras, de¬ 
vido às mudanças sexuais no macho que aumentam o valor 
reforçador que tem para ele. Ou, se os próprios esforços 
de uma pessoa resultam em insucesso e existe infalivelmente 
alguém que oferece recompensas, os esforços independentes 
podem cessar e desenvolver-se uma dependência excessiva 
da vontade do benfeitor. Ademais, a dominância de um 
indivíduo e a submissão de outro pode ser específica a de¬ 
terminadas situações e ações, de acordo com as histórias de 
ambos os indivíduos. Não é sempre o mesmo homem que 
em uma turma de estudantes domina tanto na sala de aula 
quanto no esporte. 

2. Cooperação. A cooperação, como a dominância não 
é uma entidade de resposta única, mas implica vários tipos 
de respostas em muitos tipos de situação. Pode ser defi¬ 
nida como o caso no qual o comportamento combinado de 
dois ou mais organismos é necessário para obter reforço po- 
ou remover negativo, para um ou outro, Dois orga¬ 
nismos podem desempenhar o mesmo ato, como puxar juntos 
uma corda para obter alimento, ou atos diferentes, como 
quando um pisa num pedal para abrir uma porta enquanto 
o outro puxa o alimento, Este tipo de cooperação é facil¬ 
mente obtido em adultos, instruindo-os verbalmente nos seus 
papéis ou deixando-os descobrir a eficácia da ação conjunta. 
Com animais, bem como com crianças novas, devemos 
treiná-los no início e podemos, então, observar como a 
cooperação se desenvolve. A eficácia da instrução verbal no 
adulto depende, naturalmente, de uma longa história de 
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treinamento, desde a infância; e, mesmo entre nós, esforço 
cooperativo em algumas atividades geralmente é conseguido 
só com dificuldade — às vezes nunca. Em qualquer caso, 
quer com seres humanos ou animais, em qualquer tarefa, a 
cooperação supõe duas coisas: (1) cada ação do organismo 
deve ser discriminativa para o desempenho do outro; c (2) 
cada organismo deve ser reforçado pela parte que desem¬ 
penha no esquema cooperativo. 

As investigações de Daniel (1942, 1943) são boas ilus¬ 
trações da maneira pela qual a cooperação c adquirida por 
animais difíceis de serem treinados nesse comportamento. 
Nesses estudos, os ratos foram ensinados primeiro a obter 
alimento de um recipiente no chão da câmara experimental, 
e depois a desligar um choque elétrico da grade do solo 
subindo numa pequena plataforma. A plataforma estava a 
oito polegadas do recipiente de alimento, tornando impos¬ 
sível que o animal comesse e evitasse o choque simulta¬ 
neamente. Quando as duas respostas estavam bem estabe¬ 
lecidas, independentemente, em cada rato, iniciou-se o treino 
de cooperação. Dois animais famintos foram colocados ao 
mesmo tempo na câmara, com o piso eletrificado e o alimento 
no recipiente. Assim, um rato só poderia comer sem receber 
choque somente se seu companheiro permanecesse na plata¬ 
forma. Se ambos buscassem o alimento, ambos recebiam o 
choque. O experimento se realizou durante um período de 
quarenta dias, à medida que o treinamento progredia, 
Daniel observou que os ratos trocavam dc posição com apre¬ 
ciável regularidade, e com tal eficiência que ambos conse¬ 
guiam suficiente quantidade de alimento e evitavam o choque 
em 94-99 por cento de todas as vezes que um ou outro 
animal mudava de posição. Raramente gastaram tempo de 
alimentação sentando juntos na plataforma; cada vez mais o 
comportamento era orientado pela estimulação que recebiam 
entre si. Mantendo, pelo menos, um pé na ^plataforma, o 
rato que evitava o choque tocava de leve, dava uma patada 
ou mesmo mordia o rabo do rato que comia, até que este 
deixava o recipiente e lhe dava “a vez” de comer. 

Uma análise resumida desse comportamento cooperati¬ 
vo consiste no seguinte: O rato na plataforma, embora 




COMPORTAMENTO SOCIAL 


377 


ralmente, deixar o alimento e ir para a plataforma; e assim 
o rato da plataforma, tendo seu S D para "segurança”, estava 
livre para ir comer, e todo o processo se repetia com os 
animais em posições inversas. Tudo o que era necessário 
para manter os ciclos subseqüentes de mudança — manter 
eficaz o estímulo controlador — era um choque ocasional 
em ambos os ratos, resultante de uma falha de um dos dois 
no “desempenho da sua parte”. 

No experimento acima, a cooperação se baseou em 
fome e aversão ao choque. No seu segundo estudo (1943), 
Daniel tentou ver o que ocorreria se, depois de estabelecer 
o comportamento de cooperação do tipo acima, o choque 
fosse sistematicamente reduzido até não mais usá-lo nunca. 
Nesse experimento, uma tampa eletricamente controlada foi 
colocada acima do recipiente de comida, de maneira que 
um animal devia ficar na plataforma para levantar a tampa 
e expor o alimento a ser comido. A questão era ver se 
nessas condições os animais continuariam a “ter sua vez” na 
plataforma e no alimento. Não o fizeram, e não é difícil 
ver por quê. A ansiedade que causava a volta de um rato 
à plataforma ao ser tocado pelo outro, não mais existe. O 
único motivo agora presente é a fome, e a única recompen¬ 
sa para ir à plataforma, e longe do alimento, é a chance de 
comer depois, se o companheiro cooperar da mesma ma¬ 
neira. O reforço para ir à plataforma é, no melhor dos 
casos, muito atrasado, e estímulos como toques meramente 
assinalam ao animal que come, que o alimento logo poderá 
ser retirado . Este tipo de cooperação de “ordem superior”, 
envolvendo longo atraso do reforço, é aparentemente muito 
difícil, se não impossível, de se obter num rato, enquanto é 
característico de muitas das atividades diárias humanas como 
controlar os ganhos e economizar, para adquirir coisas de¬ 
sejadas, como um carro ou uma casa para a família. No 
entanto, pode-se ver que o comportamento de cooperação em 
todos os níveis de vida do organismo obedece os princípios 
básicos, e que as funções dos estímulos sociais são as mesmas 
dos não-socials. 

3. Imitação . Uma terceira ilustração das relações 
sociais entre animais é a da imitação, e também ela pode 
nos introduzir no comportamento social humano. Não pre¬ 
cisamos mencionar as antigas discussões sobre imitação. É 
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faminto, permanecia no seu lugar porque assim fazendo 
evitava o choque. Quando a ansiedade diminuía, seu com¬ 
portamento buscar-alimento se tornava prepotente e ele 
procurava produzir o S D para aproximar-se do alimento — 
trazer o outro animal perto de si na plataforma. Seus 



Fig. 66. Plano do aparelho usado por Daniel (1942) ao estudar 
comportamento de cooperação em ratos. (Seguido por Dashiel, 1949). 


toques, patadas e mordidas atuavam como estímulos provo¬ 
cadores de ansiedade para o seu companheiro, desde que 
no passado foram seguidas de choque elétrico se demorasse 
em voltar ao lado do rato na plataforma, a única maneira 
de fugir desta estimulação para o rato que comia era, natu- 
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suficiente dizer que, durante longo tempo, muitos homens 
importantes como Charles Darwin e William James acredi¬ 
taram que a imitação era simplesmente uma coisa natural 
ou “instintiva”. Os primeiros cientistas sociais como Gabriel 
Tarde (1890) consideravam a imitação como um traço fun¬ 
damental do comportamento, e a usavam como um princí¬ 
pio explicativo em si mesmo quando discutiam a regulari¬ 
dade do costume e o desenvolvimento da sociedade huma¬ 
na. Tentativas experimentais para medir imitação “não 
aprendida” no homem ou no animal nunca ofereceram uma 
resposta unívoca, e existe uma crescente relutância entre 
os psicólogos em usar imitação para explicar os casos em 
que um animal repete o comportamento de outro. Acham 
que a repetição do comportamento pode resultar de várias 
causas, e assim nem todos os casos devem ser classificados 
juntos. Além disso, nem toda a duplicação do comporta¬ 
mento é “imitação”, pois muitas repetições existem que 
ninguém chamaria de imitação; por exemplo, várias pessoas 
caminhando para o ônibus de manhã, ou um zagueiro acom¬ 
panhando um ponta. 

Quer exista ou não algo como imitação não aprendida 
ou inata, uma coisa é certa: a imitação., pode ser ensinada , 
Usando-se os procedimentos de condicionamento — tomando 
o reforço contingente à repetição do ato de outro — um 
organismo pode ser levado a imitar. O ato de um organismo 
torna-se o S D para o ato do outro, de modo que a ação do 
líder deverá ser repetida pelo sequaz se o reforço vai ser 
obtido. 

Como um exemplo de relação líder — sequaz, podemos 
citar um experimento realizado por Miller e Dolíard (1941) 
que trabalharam com seres humanos e animais. Ainda uma 
vez, escolhemos o comportamento como animal ilustração, 
devido à sua relativa simplicidade e dramática clareza. O 
animal (o rato) que devia atuar como líder foi ensinado 
primeiro e separadamente a percorrer o eixo de um labirinto 
T elevado, e no ponto de escolha virar para o lado marcado 
por um cartão preto, No procedimento comum de treino 
de discriminação, a posição dos cartões branco e preto foi 
mudada em ordem casual de um treino para o outro nas 
extremidades superiores do T, mas a escolha do cartão preto 
(S D ) sempre levou o animal ao alimento, enquanto que a 
do cartão branco (SA) não era reforçada. Depois do líder 
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ter dominado bem essa discriminação, um sequaz potencial 
(um rato faminto mas sem nenhum treino anterior) foi co¬ 
locado diretamente atrás dele no eixo do T . O sequaz era 
recompensado somente se escolhesse o mesmo lado do T 
escolhido pelo líder; se voltava para o outro não recebia 



Fic, 67. O aparelho usado nos estudos de Miller c Dollard sobre 
Imitação, A parte superior do T é de 18 polegadas de comprimento 
e a superfície a ser percorrida de 1 1/8 polegadas de largura. O 
espaço a ser pulado no ponto de escolha e de 4 3/4 polegadas em 
qualquer uma das duas direções. O recipiente de alimento para o 
líder está a 6 1/2 polegadas da interrupção; para o seguidor, a 8 1/2 
polegadas e cobertos por uma tampa que é removida depois que o 
líder passa sobre ele. (De acordo com Miller e Dollard, 1941). 
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alimento. Os resultados experimentais não deixaram dúvida 
quanto à aprendizagem da resposta imitativa: a resposta do 
líder tornou-se um $ D para o sequaz que praticamente passou 
sempre a fazer a mesma escolha do lado que aquele fazia. 
Este resultado não dependeu de indícios acidentais dos estí¬ 
mulos branco e preto sobre o sequaz, como ficou provado 
pela apresentação de resposta imitativa na ausência dos car¬ 
tões. Para esta verificação, alguns líderes foram treinados a 
virar sempre à direita no T, outros sempre à esquerda. Os 
animais testados eram sequazes bem treinados, mas que 
aprenderam a seguir líderes que, por sua vez, haviam obede¬ 
cido indícios dos cartões. Com os novos líderes que não 
usaram cartões e que, às vezes, eram animais que viravam 
para a direita e outras que viravam para a esquerda, os segui¬ 
dores continuaram a usar a resposta do líder como S 0 . Não 
se deve deixar de notar mais um aspecto desses resultados, o 
de que os líderes serão generalizados para os seguidores, e 
assim um sequaz bem treinado acompanhará muitos líderes 
indiscrimínadamentel À luz de recentes e trágicos exemplos 
históricos, dificilmente nos interessaria treinar nos nossos 
filhos essa dependência discriminativa em relação a outros 
ou a tendência generalizada a seguir qualquer pretenso líder 
que surge. 

Comportamento humano e meio cultural 

A comunidade na qual homens e mulheres vivem repre¬ 
senta uma parte importante do seu meio. E difícil, senão 
impossível, pensar em uma simples atividade operante do in¬ 
divíduo que não mostre em algum grau, a influência pene¬ 
trante dos ensinamentos da comunidade. Devemos aos antro¬ 
pólogos e psicólogos sociais que se devotaram a estudar a 
forma e o conteúdo das sociedades humanas existentes, e a 
interação do indivíduo em seu meio cultural, o reconhecimento 
completo disto. Desde os tempos mais remotos, os homens 
sabiam e se interessavam pelo fato de que existiam comu¬ 
nidades vizinhas ou distantes diferentes das suas, e que as 
pessoas aí se comportavam diferentemente. Durante os 
séculos dezenove e vinte, a antropologia originou, como 
ciência social, um setor que passou a ser conhecido como 
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etnologia comparada , ou o estudo comparativo do compor¬ 
tamento humano c dos costumes em diferentes sociedades. 
Com base nesses estudos, pudemos deixar de lado concepções 
e atitudes antigas em relação a comunidades humanas. 

A nova concepção pode ser denominada relatividade 
cultural. Onde antes estávamos inclinados a pensar sobre 
outros povos como estranhos, atrasados e inferiores, as con¬ 
clusões dos antropólogos modificaram nossa maneira de 
pensar. Revelaram que mesmo os chamados primitivos 
pensam as mesmas coisas a nosso respeito. Em algumas so¬ 
ciedades, a própria palavra humano é limitada ao grupo; as 
outras pessoas são descritas como “não-humanas” ou “subhu- 
manas”. Além disso, o primitivo não é, como se imaginara, 
infantil na sua simplicidade, nem ilógico no seu raciocínio; 
na realidade pensa o mesmo de nós e facilmente aponta 
limitações na nossa cultura e incoerências no nosso compor¬ 
tamento social. Nem nos concede qualquer superioridade 
moral. Ha casos, por exemplo, em que nos admoesta pelo 
morticínio por atacado das guerras, e oferece mandar mis¬ 
sionários para nos ensinar como os conflitos entre homens 
podem ser resolvidos sem derramamento de sangue. O 
primitivo se diverte com alguns dos nossos costumes e se 
revolta com outros. Ãs vezes ele se impressiona com nossos 
apetrechos e conquistas materiais; ou pode mostrar-se sin¬ 
gularmente impassível diante de arranha-céus, navios, ou 
aviões, argumentando que tais coisas, embora talvez úteis, 
não constituem garantia de longos anos de paz e fartura. 
Em resumo, o estudo comparativo das culturas nos permite 
concluir que as diferenças existentes entre grupos humanos 
não constituem base para formular um julgamento de valor 
sobre elas. Diferenças nos costumes, folclore, maneiras, 
práticas religiosas, ideais, crenças, etc, são simples variações 
na maneira pela qual o homem cresce em meios físicos 
diversos, com origens históricas diferentes, e um repertório 
potencial de comportamento que é bem maior do que uma 
cultura qualquer pode explorar completamente. Cada so¬ 
ciedade humana deve ser abordada com um espírito de 
objetividade e de acordo com a tolerância (que gostaríamos 
de ter para a nossa) resultante de uma compreensão de suas 
origens, valores e métodos de moldar as vidas dos seus 
membros. 
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É compreensível que esta contribuição da antropologia 
tenha sido, às vezes, erroneamente apresentada na sua di¬ 
vulgação. A concepção subjacente das semelhanças entre 
os homens não se deve perder no reconhecimento das 
diferenças . O que os homens aprendem em sociedades di¬ 
ferentes não deve obscurecer o fato de que os homens 
aprendem da mesma maneira e estão sujeitos aos mesmos 
impulsos. Os princípios de reforçamento, extinção, discri¬ 
minação, etc, operam universalmente, embora a forma da 
resposta a ser aprendida, ou o tipo especial de S D a ser 
obedecido, possa ser selecionado pela comunidade. O 
mesmo ocorre com os motivos dos homens: todos comem, 
embora difiram quanto a como e o que; todos bebem, pra¬ 
ticam atos sexuais e respiram. Além disso, os homens têm 
olhos, ouvidos e narizes semelhantes para a recepção de 
estímulos extroceptivos, embora possam ser ensinados a res¬ 
ponder diferentemente a estes estímulos, através de procedi¬ 
mentos de condicionamento iguais para todos. Precisamos 
conservar tanto a idéia dos absolutos humanos quanto da 
relatividade cultural. 

O meio cultural (ou, mais exatamente, os membros da 
comunidade) começa com um recém-nascido formado e 
e dotado segundo as linhas da espécie, mas cujo compor¬ 
tamento pode ser treinado em diversas direções. Desse 
material bruto a cultura principia a fazer, até onde consegue, 
um produto que ela própria aceite. O faz treinando: re¬ 
forçando o comportamento que deseja e extinguindo os 
outros; tomando alguns estímulos naturais e sociais S D , e 
ignorando outros; diferenciando esta ou aquela resposta es¬ 
pecífica ou cadeia de respostas, como maneiras e atitudes; 
condicionando reações de emoção e ansiedade a alguns es¬ 
tímulos e não a outros. Ensina ao indivíduo o que pode e 
o que não pode fazer, dando-lhe normas e determinando a 
amplitude dos comportamentos sociais permitidos, prescritos 
ou proibidos. Ensina-lhe a linguagem que deve falar; 
dá-lhe seus padrões de beleza e arte, de boa ou má conduta; 
coloca diante dele um quadro da personalidade ideal que 
deve imitar e procurar ser. Em tudo isso, estão presentes 
as leis fundamentais do comportamento. 
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Personalidade e História 

Embora todos os seres humanos obedeçam às mesmas lei» 
do comportamento, cada indivíduo adquire um equipamento 
de condutas que é único e que define a sua personalidade’, 
A emergência de unicidade a partir da uniformidade, se 
verifica devido às variações das circunstâncias nas quais os 
processos básicos são elaborados, A unicidade provém da 
história de reforçamento e motivação do indivíduo que é 
diferente daquela dos outros. Podemos pensar o indivíduo 
como um conjunto especial (e bem amplo) de valores para¬ 
métricos de funções básicas. Assim, a persistência diante do 
insucesso pode variar grandemente de uma pessoa para 
outra, dependendo do total e variedade de reforçamento pe¬ 
riódico que recebeu ho passado. Ainda, uma pessoa pode 
ser mais ou menos dominante e submissa na presença de 
amigos e estranhos, dependendo de suas experiências com 
outras pessoas. 

O fato de que a presente personalidade de um indivíduo 
se relacione com sua biografia, torna interessante o estudo 
do desenvolver do comportamento através da infância, 
meninice, adolescência, vida adulta e velhice. Estudiosos 
do comportamento psicopata conhecem a importyncia 
dos primeiros anos na formação de hábitos que podem 
durar toda a vida. Ao traçar os distúrbios de comportamento 
de adultos, geralmente voltam às experiências da infância 
como fontes de instabilidade e distúrbios. A importância da 
biografia há muito é conhecida por políticos, fanáticos e por 
todos os grupos de interesses especiais cada um dos quais, 
procurando dirigir a sociedade, pensa em controlar a família 
na qual a criança é criada, ou obter o direito de posse da 
criança. A tenacidade do treino na infância foi tópico de 
humor amargo, quando William James disse: “As pessoas 
freqüentemente pensam que estão pensando, quando mera¬ 
mente rearranjam preconceitos”; ou, como um estudante uma 
vez escreveu num trabalho: “A educação nas faculdades 
não elimina preconceitos, torna-os meraiíiente mais sutis”. 
Aquele que pretende controlar a sociedade deve alcançar os 
jovens, e existe uma base psicológica no velho ditado; “dê-me 
a criança até os sete anos de idade, e você pode fazer o que 
desejar com ela daí por diante”. Não precisamos concordar 
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com o completo pessimismo dessa opinião, nem temer pela 
idade sete, mas a idéia não é inteiramente desprovida de base. 

Considere-se o "complexo de Edipo” da psicanálise, A 
idéia geral, como o leitor provavelmente sabe, é a de que o 
filho tende a se rebelar contra o pai, e deseja ultrapassá-lo 
ou destruí-lo, porque o pai é um rival poderoso com direito 
à prioridade da afeição da mãe que o filho cobiça, Esta com¬ 
petição com o pai e o medo dele colore todo o desenvolvi¬ 
mento psicológico da criança, e pode refletir-se de muitas 
maneiras no caráter adulto. A relação edípica foi imaginada 
como sendo inata, motivando as reações do filho para com o 
pai, Este tipo de relação pai-filho, porém, surge em famílias 
nas quais o pai é quem disciplina e aplica reforçamento ne¬ 
gativo. Estudos de outros tipos de organização familiar, e 
em algumas culturas nâo-européias, mostram que a relação 
pai-filho pode ser bem diferente (Malinowski, 1929, Kardi- 
ner, 1939, Linton, 1945). Em algumas sociedades, o pai não 
tem Ou tem pequena jurisdição disciplinadora sobre a criança 
C age a maior parte do tempo como benemérito provedor 
de conforto e afeição. Pode ocorrer que o irmão da mãe 
atue como chefe de família e administre a disciplina. Neste 
caso, teríamos um “complexo de Édipo para o tio”. Existe 
pouca razão para resistir à conclusão de que o desenvolvi¬ 
mento da personalidade do indivíduo é uma função da sua 
própria história de condicionamento. 

Depois da época na qual o papel da família é máximo, 
as influências formativas continuam a atuar sobre a criança 
através de amigos e da escola. Às correntes e contra-cor¬ 
rentes de condicionamento e extinção que têm origem social 
não terminam nunca. Aliados à história de reforçamento de 
um indivíduo estão fatores como saúde, físico, aparência 
pessoal e posição sócio-econòmica. Igualados os outros 
aspectos, uma criança forte e saudável tenderá mais do que 
uma fraca e doentia a desenvolver auto-confiança no físico 
através do êxito nas corridas, pulos, escaladas e empurrões. 
Na nossa sociedade, onde “boa aparência” é altamente valo¬ 
rizada, uma criança bonita pode adquirir rapidamente afabi¬ 
lidade no trato e auto-confiança (ou um caráter “pirralho 
mimado”) devido à parcialidade e indulgência demonstrada 
pelos mais velhos. Pessoas de status sócio-económico elevado 
são freqüentemente vítimas da subserviência e da lisonja, e o 
que é a lisonja senão o uso indiscriminado de reforço positivo? 
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Obstinação e arrogância podem ser o resultado. A criança 
“bonitinha” constantemente encorajada a recitar, contar ane¬ 
dotas, ou dançar, pode continuar a fazer isso enquanto con¬ 
seguir aprovação, até chegar a fazer disso seu meio de vida. 
Com tais exemplos,, não queremos, naturalmente, simplificar 
ao extremo os fatores que contribuem para qualquer perso¬ 
nalidade. A frase “igualados os outros aspectos” dificilmente 
se mantém fora do laboratório, onde a* coisas são igualadas 
por artifícios experimentais. Deve-se admitir desde logo, 
que a análise pormenorizada de qualquer personalidade é 
um assunto extremamente complexo devido à multiplicidade 
de variáveis, passadas e presentes, que co-atuam. Num es¬ 
boço amplo, entretanto, podemos ver como tais variáveis 
exercem sua força determinando quando, quão frequente¬ 
mente, e por que esquema, devem ser aplicados reforça- 
mento e extinção, e questões semelhantes. 

De grande importância para a formação da personali¬ 
dade é o fato de que os seres humanos podem discriminar 
suas próprias ações, aparências, sentimentos e êxitos. Durante 
o crescimento, a criança chega a se conhecer; torna-se pelo 
menos parcialmente "cônscio” de suas capacidades e limi¬ 
tações, das probabilidades de vencer ou perder em determi¬ 
nadas situações, da sua atração física e social, das suas 
reações características. Isto é às vezes mencionado como o 
desenvolvimento ou emergência do “Eu”, uma palavra que 
pretende designar a habilidade de falar (ter “consciência” 
do) do seu próprio comportamento, a habilidade de usar o 
seu próprio comportamento como um S D para futuro com¬ 
portamento, verbal ou não. O sociólogo Mead falou do “Eu” 
como um produto social, isto é, origina-se da interação 
social; mas podemos dizer hoje, mais especificamente, que 
o indivíduo é ensinado por seus semelhantes a responder 
discriminando a si mesmo e seu próprio comportamento. 
É capaz de se observar e julgar a si mesmo usando palavras 
como “bom” e “mau”. Pode estimar sua própria eficácia 
como agente social, agradando pessoas e procurando ser um 
sucesso; c se discrimina o que no seu comportamento causa 
fracassos, pode mudar para novas respostas, isto é, “acabar 
com a coisa” melhorar. O “Eu”, em resumo, é a pessoa, seu 
corpo e comportamentos em interações características com o 
meio, tomadas como objetos discriminativos do seu próprio 
comportamento verbal. Estas interações tornaram-se discrimi- 
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nativas para ele graças à comunidade social, à medida que 
aprende a linguagem, porque (a) seu comportamento, em 
si mesmo, é importante para a comunidade, e ( b ) é também 
importante para a comunidade que ele “conheça' seu 
próprio comportamento. Por importante , aqui, queremos 
dizer que a vida normal tanto do indivíduo como da co¬ 
munidade depende não só da conduta do indivíduo em 
relação aos outros, bem como de seu autocontrole discri¬ 
minativo. 

Do fato de que o “Eu” surge do treino de discriminações 
e do comportamento verbal podemos deduzir duas coisas, 
Primeira, a criança começa a viver sem um “Eu” e deve 
construir um, através de estágios de vaga percepção, por 
um contínuo processo de aprendizagem, A aprendizagem do 
“Eu” provavelmente nunca termina, nem chega a ser per¬ 
feita. Existem épocas na vida quando novas exigências são 
impostas sobre o indivíduo e novas possibilidades de com¬ 
portamento se abrem para serem explbradas. Nessas ocasiões, 
o “Eu” pode se tornar objeto de exame e crescer rapidamente 
à medida que o indivíduo reconhece novos talentos e capaci¬ 
dades; ou pode sofrer quando o indivíduo não consegue 
aquilatar o que a comunidade espera dele. Assim, na adoles¬ 
cência, como a consideramos usualmente, vemos uma transi¬ 
ção (freqüentemente cercada de ritos sociais e cerimônias) da 
infância para a vida adulta, com a conseqüente expectativa 
que a pessoa daí por diante exiba, a maneira de ser e o 
comportamento de um adulto, e assuma as responsabilidades 
de adulto pelo seu próprio comportamento. Contudo, o ado¬ 
lescente não sabe como um adulto deve ser e fazer, e a 
aprendizagem disto não é fácil numa sociedade que não 
prevê de maneira planejada que as crianças cheguem à vida 
adulta através de passos graduais. Na nossa sociedade, fala¬ 
mos de “adolescência” como se pudesse existir apenas uma e 
esta combinando maturação física e social. Na verdade, 
porém, prolongamos a adolescência social até que a sexual 
esteja completa, e isto cria problemas não necessariamente 
encontrados em sociedades que reconhecem a diferença. 
Outras sociedades podem ter muitas “adolescências”, ou tran¬ 
sições entre estágios reconhecidos de responsabilidade social, 
e não uma simples passagem da infância para a vida adulta, 
Mas, independentemente do numero de transições em cada 
uma são aprendidos novos incrementos ao “Eu”, bem como 
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há uma escarificação das partes velhas, e embora se espere 
que o “Eu” emerja em largas passadas nessas transições ofi¬ 
ciais, durante todo o tempo se processa de fato um fluxo 
contínuo e progressivo de autodiscriminação. Quando o pro¬ 
cesso éinterrompido ou seriamente distorcido, a sociedade 
pode considerar patológica a ausência de autocontrole ou 
autoconhecimento do indivíduo. A psicoterapia é então exer¬ 
cida sobre ele na esperança de que, com orientação especial, 
o crescimento do “Eu” socializado possa ser continuado. 

Uma segunda dedução: Uma pessoa que nãc possua 
comportamento verbal de um tipo qualquer não teria nem 
um “Eu”, nem qualquer “consciência”. Suas reações com o 
mundo seriam semelhantes a de qualquer animal, embora 
pudesse ser mais “inteligente”, isto é, pudesse aprender mais 
coisas e mais depressa do que os animais inferiores. Buscaria 
reforços positivos, e evitaria negativos, mas o faria direta- 
mente, sem “reflexão”. Perguntar se ele “sente” deste ou 
daquele modo, se “sabe” que está angustiado, se "apreende” 
que o que fez é bom ou mau, etc. é tão inútil quanto propor 
as mesmas questões a um rato. Sem o comportamento verbal 
que é condicionado discriminativamente (isto é, “descrever”, 
“relatar” ou “introspeccionar”) diante da ocorrência de estímu¬ 
los, ou da ocorrência de alguns dos seus próprios comporta¬ 
mentos ou tentativas de comportamento, não existe “conheci¬ 
mento consciente” ou “Eu” Não significa que ele possui essas 
coisas e não pode falar sobre elas; mas simplesmente que a 
própria questão de que se as possui não tem sentido. São os 
produtos do comportamento verbal, não as causas. Em última 
análise, o “Eu” e a “consciência” são criações da sociedade 
humana operando sobre o indivíduo por meio do treinamento 
verbal. 

E talvez importante notar, de passagem, que devido ser 
o “Eu” uma constelação de operantes discriminativos, encon¬ 
tra-se sob algum controle da motivação. Ressaltamos no 
Capítulo 5, que a alta motivação pode distorcer a discrimina¬ 
ção, até o ponto da resposta discriminativa ser emitida na 
presença de algum estímulo remotamente similar ou mesmo na 
ftusência de qualquer estímulo. Alguns autores denominam 
isto de “autismo”, como dizem os norte-americanos, “wishful 
thinking”. Há “wishful thinking” (pensar que as coisas são 
como se quer) fala de (isto é, responde a) seu “Eu” como 
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se possuísse traços que ele realmente não possui. Assim, pode 
dizer de si mesmo "bonito, elegante e inteligente” quando não 
possui esses aspectos mas somente o desejo! 

Coerência e integração da personalidade 

Como a personalidade é o resultado da história de reforço, 
e um indivíduo é capaz de se corfiportar de vários modos, 
daí surgem os dois problemas de coerência e integração. O 
comportamento é sempre coerente eom as leis do compor¬ 
tamento, mas nem sempre com a lógica. Um homem pode 
agir de dois modos, logicamente incompatíveis, a respeito 
do mesmo assunto, mas se assim o faz é porque ele foi 
separadamente reforçado por estas duas maneiras de agir. 
Assim, em certa companhia, um homem pode detestar 
ambição, mexerico ou intolerância; enquanto que em uma 
outra vez, numa outra circunstância, ele pode praticar 

S ualquer uma dessas coisas. Ele foi reforçado por falar 
e uma maneira, e por agir de outra. É como se sistemas 
diferentes de respostas, cada um capaz de condicionamento 
e extinção separadamente, existissem dentro do repertório 
de comportamento de um único indivíduo, com os vários 
sistemas operando, de modo que podem parecer coerentes 
ou incoerentes, julgados a partir de um critério lógico 
externo. Freqüentemente, quando se aponta ao indivíduo 
uma incoerência no seu comportamento ou nas suas atitu¬ 
des, ele apresenta razões que suspeitamos não serem reais, 
mas somente “racionalizações” das suas incoerências. As 
racionalizações não são geralmente percebidas por aqueles 
que as usam, mas são como uma efetiva cortina de fumaça 
das causas reais da sua conduta. 

Sobrepondo-se à questão de coerência existe o amplo 
conceito de integração da personalidade, ou o de que o 
funcionamento harmonioso de todos os sistemas de respostas 
dentro do indivíduo è necessário para o bom ajustamento 
ao seu meio social e natural. As pessoas psicologicamente 
“normais” têm uma certa unicidade no seu comportamento, 
uma continuidade ou singularidade, que indica coordenação 
e cooperação (não necessariamente perfeitas) entre seus 
vários sistemas de respostas. Elas parecem “estar em con¬ 
tacto com” a maioria das suas tendências de comportamento 
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ou atitudes, no sentido de que podem falar sobre elas se 
solicitadas, ou serem ensinadas a reconhecê-las. Integração 
não é um conceito claramente definido em termos de com¬ 
portamento, mas aparece com destaque na maneira pela 
qual psicólogos clínicos e outros estudantes de personali¬ 
dade pensam sobre a organização e funcionamento do 
repertório de reações de um indivíduo. Numa forma ou 
noutra, as avaliações clínicas da personalidade tendem a 
incluir observações sobre a harmonia de interação de 
quaisquer "segmentos’* ou sistema de respostas que tenham 
sido identificados na personalidade. Uma personalidade 
integrada não exibe respostas que estejam completamente 
fora das circunstâncias nas quais o indivíduo se encontra, 
ou que não se encontrem em conexão; e o indivíduo não 
desconhece inteiramente as coerências e incoerências 
entre suas tendências de respostas. Existe uma linha de 
continuidade e autocontrole passando através do compor¬ 
tamento integrado, que faz com que a pessoa se sinta como 
tratando com uma pessoa singular, articulada e unitária. 
Por outro lado, as personalidades ditas pobremente integra¬ 
das dão a impressão oposta. Nelas, parece, é como se os 
sistemas de resposta não tivessem contacto entre si; como se 
não existisse uma direção geral do comportamento do indi¬ 
víduo, que tome suas ações coerentes ou correspondentes 
ao que é exigido numa determinada situação. Assim, um 
paciente com sintomas histéricos, como uma paralisia fun¬ 
cional, diz-se que sofre de integração deteriorizada; isto é, 
os segmentos do seu corpo e comportamento parecem 
caminhar independentemente, sem relação com a unidade de 
comportamento. Além disso, casos patológicos de persona¬ 
lidade múltipla, amnésia, sonambulismo, e semelhantes, 
representam falhas de integração, E difícil apresentar a 
intenção do conceito de “integração**, porque não é um 
termo rigorosamente definível. Contudo, clínicos e psiquiatras 
o consideram útil, e seria conveniente que o leitor o conhe¬ 
cesse, se espera ler as publicações no campo da psicologia 
do anormal. Deve ficar bem claro, porém, que “integração 
inadequada" é um defeito de desenvolvimento (Shaffer, 
1936, página 384). Podemos acrescentar, também, que pode 
mostrar-se somente quando alguma circunstância precipitado- 
ra sobrevém ao indivíduo (como choques emocionais, reforço 
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negativo severo, ou ameaça de punição) com a qual ele não 
pode lidar. Nessas ocasiões, a personalidade pode desinte¬ 
grar, produzindo desajustamentos neuróticos e psicóticos que 
são o assunto especializado da psicologia do anormal. 

Motivos sociais — Existe algum? 

O subtítulo desta parte é apresentado como uma 
questão, porque esta é provavelmente a melhor maneira de 
se abordar o assunto dos motivos sociais. A resposta deve 
depender das considerações elementares sobre os impulsos 
que nos ocuparam no princípio do Capítulo 9, Vímos que o 
conceito de impulso têm três origens: (a) uma operação de 
estabelecer; (b) o efeito dessas operações sobre a força mo¬ 
mentânea do reflexo, além das demais operações de refor¬ 
çamento; e (c) a possibilidade de reforçamento que estas 
operações de estabelecimento criam. É em relação a esses 
critérios que o estudante deve ponderar o status de qualquer 
motivo ‘sociaF proposto. Colocando a questão um pouco 
diferentemente, perguntamos o que se pretende com o uso 
do adjetivo social aplicado a motivos. 

Refletindo, o estudante deverá chegar a estas conclu¬ 
sões: (1) Um motivo pode ser qualificado de social se as 
operações de estabeleceimento e reforçamento apropriado 
envolvem a supressão ou apresentação de objetos sociais ou 
estímulos. Assim, uína rata fêmea separada por um tempo 
do seu filhote pode ter uma resposta condicionada se a 
devolução do filhote for usada como reforço. Algumas 
pessoas argumentaram que o aspecto social desse motivo é 
acidental ao fator dor subjacente nas glândulas mamárias 
cheias, que são aliviadas pelo sugar do leite pelo filhote não 
desmamado, e que por isso a sociabilidade do motivo é 
especiosa, isto é, inteiramente derivada de um impulso 
não-social. Contra-argumentos foram também apresentados 
contra outros motivos sociais propostos como o gregário e o 
sexo. Pensando um pouco mais sobre o assunto, porém, o 
leitor não deixará de ver que (2) a distinção entre impulsos 
sociais e não sociais não é crítica. Classificar impulsos de 
um tipo ou de outro não chega nem a ser tão importante 
quanto reconhecer que muitos impulsos comumente conside¬ 
rados sociais não são impulsos. 
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Quando falamos casualmente de uma pessoa “procuran¬ 
do alcançar”, ou “desejando”, isto ou aquilo, está claro que 
queremos dizer que um motivo está presente. O erro do 
leigo, porém, está na suposição de que as coisas desejadas se 
identificam com os motivos. Por exemplo, os desejos de pres¬ 
tígio e aprovação social, que o leigo pode querer incluir 
entre os motivos sociais. O estudante que reflete, mais cedo 
ou mais tarde, perguntará quais sâo as operações de esta¬ 
belecimento e reforçamento para reduzir o impulso no caso 
de “prestígio social” ou “motivo de aprovação”; e, não 
encontrando uma resposta, decidirá sabiamente que sâo 
candidatos duvidosos. As várias formas que prestígio e 
aprovação assumem — prêmio, sorrisos, palavras, deferências, 
convites, dinheiro e assim por diante — são suficientes para 
nos fazerem pensar em primeiro lugar, como itens tão diver¬ 
sos passaram a ser agrupados. É possível que todos sejam 
reforçadores secundários devido A sua correlação com refor¬ 
ços positivos primários, ou porque eles impedem a ansieda¬ 
de em relação a possíveis punições. Desligados dessas cor¬ 
relações, os símbolos de prestígio e aprovação se tornam 
vazios e ineficientes como controles do comportamento. Os 
símbolos, ainda, provavelmente servem como S D para as 
próximas coisas a serem feitas nos nossos encadeamentos 
grandemente complexos de atividade social, pois indicam que 
comportamento no passado alcançou êxito, e que é digno 
de ser repetido. Aqui, também, quando o comportamento 
ocasionado por êxitos passados deixa de ser reforçado pri¬ 
mária ou secundariamente, os símbolos se extinguem como 
qualquer S D que deixou de se correlacionar com reforçamento. 

Outros candidatos para a posição de motivo social, como 
a popular “superioridade”, estão sujeitos às mesmas reservas 
acima mencionadas. Em cada caso, a dificuldade de encon¬ 
trar os princípios de estabelecimento e as operações refor- 
çadoras, bem como as variedades infinitas que o “motivo” 
assume, nos tornam relutantes em aceitá-los. Em relação à 
dominância, cooperação e imitação, o suficiente já foi dito 
para indicar que nenhum desses pode ser arrolado sob o 
conceito de motivo. 

Talvez uma palavra devesse ser dita sobre o amor ro¬ 
mântico como um possível motivo social, pois ele figura 
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freqüentemente na nossa literatura, arte e folclore. E certo 
que duas pessoas enamoradas têm entre si mais do que o 
impulso sexual, pois para este qualquer companheiro serviria; 
e um casal de velhos pode se enamorar quando o sexo já 
não é mais um fator em suas vidas. Então o que é , e como 
é reconhecido pelos amorosos, não pode ser facilmente des¬ 
crito, quer introspectivamente, quer por exame direto de 
espécimens. No entanto, muitas pessoas, sem hesitar, consi¬ 
deram o amor um motivo, parcialmente devido à nossa 
tradição literária que afirma sua força. Podemos duvidar que 
amor seja um motivo, embora o comportamento aí envolvido 
ainda assim nos interesse. Caso dramático é o do “amor à 
primeira vista”, e podemos fazer algumas suposições sobre 
ele. Aqui, cada amoroso apresenta imediatamente ao outro 
um conjunto de estímulos discriminativos, réforçadores e 
que dão origem a impulsos que são eficazes para eles. Estes 
estímulos têm uma história e há, sem duvida, uma grande 
parte de generalização de estímulos ou transferência. Quanto 
mais cada enamorado represente para o outro, mais profunda 
é a atração, até que o ideal do contador de história seja al¬ 
cançado num amor que tudo inclui. Assim a ligação que 
une os enamorados pode ter ocorrido no primeiro encontro, 
mas os vínculos já se vinham tecendo há muito tempo, Uma 
perfeita combinação de histórias de vida tende por isso a ser 
um acontecimento raro na experiência humana, mas não pre¬ 
cisa ocorrer freqüentemente para que o ideal se proponha 
por si só. De modo menos dramático, o amor pode ser o 
resultado de uma vida em comum feliz. Com o correr do 
tempo, cada um dos elementos do casal passa a possuir um 
valor de estímulo positivo que não possuía no início e que 
dá agora origem à devoção e dependência mútua. 

Em ambos os casos, no entanto, o papel de estímulo 
desempenhado por cada um dos amantes é basicamente o 
mesmo. Sempre, naturalmente, a continuidade dessas funções 
de estímulo no amor, depende em última análise do reforço 
primário que os enamorados provêm ou compartilham, 
incluindo casa e comida, diversão, descanso e sono, redução 
de ansiedade, e a satisfação do impulso sexual. Mas, 
independentemente dos motivos verdadeiros que estão envol¬ 
vidos nele, o amor não é em si mesmo um motivo. 
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COMPORTAMENTO VERBAL 

Introdução 

Nenhuma consideração sobre comportamento humano 
estará completa se não incluir a atividade verbal do homem. 
É a forma de comportamento mais elevada e mais valiosa; 
mais que nenhuma outra o distingue dos animais inferiores; 
e nela estão entesouradas a herança cultural da filosofia, 
da ciência, da arte e da tecnologia, e através dela se 
efetua a transmissão desse conhecimento acumulado de 
geração à geração, Na realidade, foi o comportamento 
verbal que tornou esse conhecimento possível. O leigo 
poderá encarar tranqüilamente o comportamento verbal 
como uma dádiva e pronto, Mas, para a mentalidade 
científica, a linguagem, suas formas e influência constituem 
fenômenos da maior importância. 

A análise das formas e funções da linguagem foi abor¬ 
dada de muitos ângulos nos anos passados. Uma depois de 
outra, a gramática, a lingüistica, a semântica e ainda ou Iras 
abordagens tentaram esclarecer as origens e o desenvolvi¬ 
mento da linguagem, acreditando assim poder remover os 
obstáculos ao pensamento, evitar disputas de compreensão, 
propiciar comunicação entre homens, e oferecer uma base 
melhor para lidar com o comportamento humano. Todas 
essas variadas tentativas têm em comum uma suposição 
fundamental, ou conjunto de suposições, sobre o homem e a 
sua linguagem, que a ciência do comportamento considera 
inaceitáveis, Essa suposição implica que o homem têm 
"idéias” que ele "expressa” na linguagem "a fim de comu¬ 
nicá-las” a outra pessoa; a linguagem é simplesmente um 
meio com o qual reveste suas idéias para projetá-las no 
espaço a alguém que, ouvindo s as palavras, “interpreta’^ 
desnudando-as, transformando-as novamente em "idéias”. 
A suposição é a de que o homem é uni agente que manipula 
palavras — encontra as "palavras certas” — para a comuni¬ 
cação, e que as palavras são indicadoras de idéias que 
existem fora delas. Tal ponto de vista é inteíramente mís¬ 
tico, bem como circular quanto à lógica. Explicando o 
comportamento verbal, tal ponto de vista afirma a existência 
de coisas que não podem scr provadas nem negadas, e para 
a qual a única evidência é o próprio comportamento 
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lingüístico para cuja explicação aquelas coisas foram pre- 
clpuamente inventadas. A classificação dualista do homem 
em componentes ‘"mental" e "comportamentaT é um empe¬ 
cilho tanto para a teoria da linguagem quanto para a do 
comportamento* A psicologia científica descartou com 
vantagem esse dualismo. 

O leitor provavelmente achará o problema do comporta¬ 
mento verbal o mais difícil neste texto. O dualismo mente- 
-corpo é tão profundamente arraigado nos nossos hábitos de 
pensamento, e um ponto de vista novo que não se relacione 
com o antigo é difícil de ser alcançado e leva à resistência. 
Entretanto, é nesta direção que precisamos caminhar, e o 
último tópico importante deste texto mostrará como o com¬ 
portamento verbal pode ser reconsiderado dentro de uma 
ciência objetiva. A frase "comportamento verbal” inclui 
todos os aspectos da linguagem — falada, escrita e gesti¬ 
culada — mas nos limitaremos à falada, já que a extensão 
da análise aos outros tipos introduziria maior complexidade 
de pormenores e nenhum princípio novo. 

A natureza da teoria da linguagem do 
comportamento 

O comportamento verbal (falado) é composto de res¬ 
postas de músculos na boca, garganta, e torax, o que 
podemos denominar aparelho vocal. Essas respostas produ¬ 
zem várias combinações de sons que atuam como estímulos 
extroceptivos para a pessoa que os ouve e para a que os 
emite. Ademais, as respostas produzem estímulos pro- 
prioceptivos na pessoa que fala, estes desempenham um 
papel na orientação de encadeamentos de respostas verbais. 
Sons falados, ou as respostas musculares que os causam, 
não "indicam” naturalmente objetos ou eventos no mundo 
externo ou interno. O fato da linguagem adulta ter relação 
com o meio, de forma mais ou menos ordenada, é algo a 
ser cientificamente explicado, e não para ser aceito. Como 
essa correspondência surge é um problema central para aná¬ 
lise, assim como o do animal cujas respostas operantes se 
condicionam e extinguem de modo a proporcionar um comér¬ 
cio com o mundo, que $e baseia nos seus verdadeiros 
aspectos e exigências. 

O tratamento da linguagem em termos de comportamento 
tomará, então, como dados iniciais os sons emitidos pelo 
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organismo humano, assim como se toma qualquer compor¬ 
tamento observável, por exemplo, pressionar a barra pelo 
rato. Quando a pessoa diz alguma coisa, nossa preocupação 
c com o dizer e com as condições que controlam o dizer. 
Enunciação é um ato, relacionar este ato com os fatores que 
o controlam é compreender o “significado” do discurso. A 
investigação começará com a criança nova e mostrará o pro¬ 
cesso através do qual os sons se transformam em linguagem. 
Nosso interesse não incluirá as origens históricas do compor¬ 
tamento verbal na espécie humana, mas partirá da gênese e 
desenvolvimento da linguagem no indivíduo como resultante 
dá atuação sobre ele de variáveis presentes e passadas. 

Uma das notáveis sugestões de John B. Watson (1919), 
cerca de trinta anos atrás, é a de que as respostas verbais 
elevam ser consideradas como dados brutos. Watson afirmou 
que, quando um sujeito num experimento fala de seu 
“conhecimento”, ou “consciência” ou “percepções” é um erro 
supor a realidade dessas coisas. As palavras “introspectivas” 
do sujeito não “relatam” nada objetivamente, mas devem ser 
registradas como dados adicionais em si mesmas, embora 
Watson não esclarecesse como podiam ser analisadas de um 
modo útil. Argumentava que os eventos mentais internos 
não têm existência observável independente, mas que temos 
somente as palavras do sujeito como dados, e que não existe 
uma razão necessária para erigir uma psicologia humana 
supondo a presença de uma psyche interna controlando. O 
ponto de vista de Watson foi recebido com hostilidade pela 
maioria de seus contemporâneos, porque era demasiado 
radical para a época. Além disso, este ponto de vista não 
estava ainda desenvolvido até o estágio no qual a sua utili¬ 
dade pudesse silenciar á crítica. Como veremos, Watson 
estava errado num ponto importante. As respostas ver¬ 
bais de fato se correlacionam, durante o treinamento, com 
os estímulos interoceptivos e proprioceptivos, de modo que 
os relatos verbais de eventos internos adquirem certo grau de 
credibilidade. Uma abordagem em termos de comporta¬ 
mento de como ocorrem essas correlações não depende, 
porém, das forças psíquicas que supostamente empregam pa¬ 
lavras como um meio de comunicação. Watson estava certo 
na sua abordagem geral, embora errasse no pormenor. Depois 
de todos esses anos, podemos mais justamente apreciar a 
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propriedade e a agudeza do pensamento que o levou a essas 
crenças. 

Existem muitos aspectos do comportamento verbal sobre 
os quais ainda não temos dados experimentais. Mesmo 
assim, os princípios com os quais estamos familiarizados nos 
capacitam a dissecar os processos verbais de uma maneira 
claramente de acordo com o que se conhece sobre o com¬ 
portamento em geral. Talvez, a coisa mais valiosa que o 
leitor obterá da nossa discussão, seja uma perspectiva e uma 
atitude em relação ao comportamento verbal que o ajudará 
a evitar alguns dos mistérios neste campo e o ajudará a 
pensar sobre a linguagem de uma maneira científica* 

A emergência do comportamento verbal na infância 

À vocalização por si só não constitui linguagem, e os 
sons que uma criança emite são a matéria bruta da qual se 
forma seu comportamento verbal. A princípio, seu repertório 
de sons é limitado, mas à medida que se desenvolve aumenta 
a amplitude das respostas verbais. Nenhuma língua usa 
todas as unidades dos sons básicos (fonemas) que o aparelho 
vocal hijmano pode produzir, mas cada uma seleciona várias 
que usa nas suas palavras, e ignora outras. Assim, a língua 
portuguesa não usa um fonema como o ch do alemão nicht, 
ou o nasal on do francês ou o lábio-dental the do inglês. 
O repertório de sons da criança aumenta rapidamente desde 
o nascimento e inclui mais do que sua língua nativa neces¬ 
sita, de modo que no seu treino da linguagem, parte do 
seu repertório é retido e reforçado, e outras partes extin- 

S uidas. O leitor pode lembrar seu divertimento, e o horror 
o professor, quando nos cursos de língua na escola secun¬ 
dária ou na faculdade tentava pronunciar uma palavra 
estrangeira. 

Naturalmente, é de interesse saber como os fonemas 
passam a existir no repertório da criança, pois essa exis¬ 
tência está relacionada à freqüência com a qual podemos 
esperar que as crianças adquiram pronuncias adequadas. 
Dados deste tipo para crianças que falam inglês foram re¬ 
gistrados por Irwin e Chen (1946), em ambiente estranho 
ao lar, e representam o aumento fonêmico normal que se 
verifica sem treino especial de diferenciação. Irwin e Chen 
determinaram o número de fonemas da língua nativa que 
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eram espontaneamente balbuciados pelas crianças, e cons¬ 
truiram uma curva de crescimento (Figura 68) do número 
de tipos de sons da linguagem que aparecem nas várias 
idades. Um total de 95 crianças de lares de classe média 
íoi estudado durante os primeiros 30 meses depois do nas¬ 
cimento. Numa determinada visita se transcrevia, no 
alfabeto fonêmico internacional, uma amostra da vocaliza¬ 
ção da criança balbuciando em 30 respirações ou inspirações. 
Os dados foram registrados por unidades de tempo de dois 
meses, assim as curvas de desenvolvimento de 30 meses se 
baseiam em 15 pontos, cada uma delas representando o 
número médio de tipos de sons falados para o correspon¬ 
dente período de dois meses. A curva para todas as 
crianças mostra que, desde o primeiro até o último período 
de dois meses, a criança passa de 7,5 a 27 dos 35 sons 
presentes na língua inglesa do adulto. 



Fic. 68. O acréscimo no número de fonemas da língua inglesa emitido 
por crianças em idades diferentes, (Segundo Irwin e Chen, 1946). 

Além da variedade de sons, a vocalização da criança 
pode ser analisada em relação à frequência do apareci - 
mento de cada tipo. Verificou-se (Irwin, 1947) que, 



398 


PRINCÍPIOS DE PSICOLOGIA 


enquanto as curvas de domínio de tipos de fonemas mostram 
uma razão decrescente com a idade, a freqüência da pro¬ 
dução é uma função positivamente acelerada. Assim, à 
medida que a criança cresce, não somente faz progressos 
regulares no domínio dos fonemas da sua língua natal, como 
também o uso que faz desses sons aumenta num ritmo ainda 
mais rápido. Embora os dados existentes para qualquer 
idade determinada, não permitam análise dos sons falados 
em operantes discriminativos e não discriminativos, é certo 
que oportunidades para o condicionamento verbal elabora¬ 
do existem desde os primeiros meses de vida. 

Os primeiros meses de crescimento da linguagem da 
criança são rápidos, com várias facetas desenvolvendo-se de 
semana para semana, que uma análise mais pormenorizada 
do caso individual torna-se extremamente difícil. Diferen¬ 
tes investigadores neste campo freqüentemente usaram es¬ 
quemas diversos para classificar a linguagem inicial; o mé¬ 
todo acima mencionado de contagem de fonemas é apenas 
uma das possibilidades. O crescimento da linguagem, no 
entanto, se faz através do que alguns investigadores acham 
ser diferentes estágios do desenvolvimento que são distin¬ 
guidos com base numa simples contagem de fonemas. 
Mesmo estes estágios podem ser relacionados de maneiras 
diferentes; um dos exemplos é o dado por Eisenson (1938): 

a. O choro indiferenciado — verifica-se no nascimento 
e logo depois; este choro não difere muito para fome, sede, 
estimulação desagradável, e similares. 

b. Choro diferenciado — verifica-se depois de alguns 
meses de vida; o choro difere e pode ser discernido por um 
observador familiarizado como a mãe. 

c. Balbucio — pode começar no fim do segundo mês; 
tem um conteúdo fonêmico poliglota, com maior número 
de vogais. 

d . Lalação — repetição pela criança da sua própria 
produção vocal, provocando a preservação da vocalização; 
começa logo ao redor dos seis meses ou pouco depois. 

e . Ecolalía — repetição ou imitação pela criança dos 
sons emitidos por outras pessoas; começa ao redor dos nove 
meses ou dez e permanece indefinidamente, talvez através 
da vida. 
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/. Verbalização — o uso de palavras reconhecíveis ao 
responder a estímulos ou controlar as ações das pessoas; 
geralmente começa na primeira metade do segundo ano. 

O curso do desenvolvimento da linguagem é, natural¬ 
mente, divisível em tantos estágios quantos se desejar, 
somente considerações práticas ou teóricas podem nos 
informar quando devemos parar. No presente, qualquer 
segregação de estágios é de limitada utilidade, embora todas 
as tentativas desse tipo ressaltam as mudanças dos primeiros 
anos. Verificar que todas as crianças sofrem aproximada¬ 
mente as mesmas mudanças é uma observação provocativa, 
pois indica que estão funcionando provavelmente processos 
subjacentes uniformes. Por exemplo, um fato há muito co¬ 
nhecido é o de que crianças congenitamente surdas não 
aprendem a falar. Chegam ao estágio do balbucio e pro¬ 
vavelmente alcançam uma lalação limitada, mas nunca 
continuam. Aparentemente, o ouvir a fala é uma condição 
para o desenvolvimento da linguagem. Métodos especiais 
de treinamento foram criados, porém, para ensinar crianças 
surdas a falar, e existem nos Estados Unidos da América 
algumas instituições que têm este propósito. Esses méto¬ 
dos representam a arte educacional de alto nível, mas 
um levantamento científico dos princípios aplicados poderá 
conduzir uma melhor compreensão do comportamento lin¬ 
guagem, bem como possíveis refinamentos nos próprios mé¬ 
todos. É um território quase inexplorado esperando a 
atenção do psicólogo. 

Duas funções da linguagem: O mando e o tato 

O conhecimento dos fonemas existentes e a relação de 
estágios do desenvolvimento, naturalmente, só nos informa 
sobre algumas coisas. Mais importante para a compreensão 
do comportamento verbal são os processos pelos quais é 
aprendido e as condições nas quais é usado . As formas e 
o funcionamento da linguagem são os problemas centrais. 
Tomemos o repertório operante da linguagem como o ma¬ 
terial bruto em que vigoram nossos princípios, e pergunte¬ 
mos como surgem as características do comportamento 
verbal. Notamos primeiro, que a fala do indivíduo resulta 
do treino a que é submetido por aqueles que formam sua 
'‘comunidade verbal”. Sem a comunidade verbal para 
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ensiná-lo, um indivíduo nunca desenvolveria um compor¬ 
tamento verbal. Perguntando como o indivíduo adquire a 
linguagem, portanto, nos encontraremos mencionando outras 
pessoas que são seus "ouvintes", e o instrumento para o 
treinamento de suas vocalizações. 

Tendo, então, o material bruto fonêmico, os princípios 
de condicionamento e um professor apropriado, nossa 
análise da linguagem pode começar, Podemos identificar 
duas categorias básicas do comportamento verbal que apa¬ 
recem cedo, e permanecem como fundamentais através de 
tôda a vida do indivíduo. Essas são a do mando e a do 
tacto . 

1. O mando (do latim mando 7 ãre ordenar ou coman¬ 
dar) é uma expressão vocal que busca um tipo específico 
de reforço no ouvinte. Uma criança pode com as mãos 
alcançar o seu leite ou pode emitir o som leite e as duas 
respostas não são em nenhum modo funcional diferentes, 
Ambas são reforçadas da mesma maneira, exceto que no 
último caso o reforço é mediado por outro organismo. O 
mando como uma resposta é fortalecido por suas conse- 
qüências como qualquer operante como pressionar a barra, 
puxar uma corrente, ou percorrer um labirinto. Em termos 
gramaticais, o mando é o modo imperativo e inclui ordem, 
solicitação, exigências, e assim por diante. Os mandos são, 
provavelmente, os primeiros elementos funcionais a apare¬ 
ceram no comportamento verbal de uma criança. Desenvol¬ 
vem-se sob a instigação de impulsos primários, e são as 
primeiras respostas verbais a serem reforçadas por ouvintes 
como a mãe ou ama. Quando um bebê tem fome, por 
exemplo, sua atividade geral, incluindo a vocal, aumenta e 
sons diferentes, interpretados pela mãe como aproximações 
de palavras inteligíveis, são por ela fixados através de re- 
forçamento diferencial. Ela condiciona esses sons dando 
leite quando o bebê diz alguma coisa vagamente similar a 
leite, oferecendo um brinquedo para um som como ba, e 
assim por diante. Jespersen (1922, páginas 154-155) assim 
escreveu sobre isso: 

... O bebê esta deitado e balbucia... sem associar o menor 
significado ao brinquedo com sua língua, e seus amigos mais velhos, 
na sua alegria pela criança precoce, atribuem um sentido racionai a 
essas sílabas... É muito natural que a mãe que é cumprimentada 
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pelo seu . .. filho com o som “mama" deva considerar como se a 
criança a chamasse ‘mamãe' e como ela, freqüen temente, se aproxima 
do berço quando ouve o som, a criança aprende a usar essas sílabas 
quando deseja chamá-la. 

O condicionamento dos mandos, portanto, verifica-se 
com a forma de respostas específica ao reforçamento par¬ 
ticular obtido . O 'sentido’ de um mando é dado pelas con¬ 
sequências que acompanham sua emissão numa determina¬ 
da comunidade verbal. A emissão de mando é controlada 
pelas necessidades do organismo, pois esses mandos têm 
uma história de reforçamento apropriado sob essas neces¬ 
sidades. Mandos não são originalmente operantes discrimi¬ 
nativos, mas em geral se tornam discriminativos devido ser 
maior a probabilidade de reforçamento em algumas circuns¬ 
tancias do que em outras. Assim, demanda de alimento ou 
bebida comumente se verifica na presença de determinadas 
pessoas e em certos lugares. No entanto, como com os 
demais operantes discriminativos, se o impulso se toma su¬ 
ficientemente forte, podem ser emitidos, mesmo por adultos 
na ausência do costumeiro S D . Às vezes, por extensão ou 
generalização, o mando aparece em situações onde os S D 
locais nunca foram reforçados. O 'mando mágico’ é desta 
variedade; um exemplo é o do jogador de boliche que diz 
à bola que se desvia "vai na reta”! 

Dissemos que os mandos são condicionados pela comu¬ 
nidade verbal que reforça, especificamente determinados 
sons ou palavras, de uma certa forma. Os sons ou palavras 
selecionados do reportório da criança polo treino de mando 
dependem das convenções da comunidade verbal, isto é, da 
língua nativa. Nada existe de inerente aos sons que ne¬ 
cessariamente os coloque na categoria mando. Quaisquer 
palavras podem servir como mandos se assim forem condi¬ 
cionadas e se assim funcionam sobre os ouvintes. Os 
mandos são criados pela sua história passada de reforça¬ 
mento específico, e revelam esta característica no compor¬ 
tamento do ouvinte cujas reações são assim controladas de 
maneiras específicas. No caso de impulso forte ou generali¬ 
zação de estímulos, as respostas de mando podem parecer 
ineficientes na procum do reforçamento, mas o com¬ 
portamento remonta a uma história anterior do tipo que 
indicamos. 
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2. A riqueza e versatilidade da linguagem na vida 
humana seria bem restrita se o seu conteúdo se limitasse 
somente aos mandos. De grande -importância é a função 
tato das respostas verbais (tato do particípio passado, 
"taetus” do latim; "tango” tocar). Enquanto o mando só 
acidentalmente está sob o controle de S D , e é uma resposta 
cuja forma, determina um reforçamento específico, o tato 
é de uma complexidade diferente, Na relação tato, a 
forma da resposta verbal que a comunidade reforça está 
relacionada a estímulos discriminativos particulares , e se as 
respostas são apresentadas, não há reforçamento específico, 
mas generalizado. Podemos imaginar o tato como uma 
função de "nomear”; se a pessoa que fala emite o som 
exigido quando está presente um determinado S D , ela é 
reforçada. O tato não é motivado por uma necessidade 
especial da pessoa que fala, não exige um reforçamento 
especial. A correlação entre a resposta e o seu S D apro¬ 
priado deve ser porém de algum modo reforçada, e o que 
observamos é que o reforço, dado pelos ouvintes, é generali¬ 
zado. Este reforço pode constituir-se de sorrisos, aprovação 
ou dinheiro, tudo o que no passado foi associado com 
variados tipos de reforço primário e agora, por isso, são 
reforços positivos condicionados, operando efetivamente 
numa ampla variedade de situações. Já se disse que a noção 
de reforço generalizado é, provavelmente, a mais importante 
característica singular do comportamento verbal, desde que 
empresta à cómunidade verbal poder quase ilimitado de 
treinar o indivíduo, O resultado vital desse treinamento é 
que as respostas verbais do indivíduo passam a ter uma re¬ 
lação de dependência com o meio. Em termos gramaticais, 
a relação tato é a de sentença enunciativa; é um anúncio 
de "fato” representando comportamento relativamente de¬ 
sinteressado por parte da pessoa que fala, pelo qual ela nada 
obtém em particular mas somente'algo geral. 

De todo o comportamento verbal adquirido pelo indi¬ 
víduo, a relação tato é do mais alto valor, tanto para o 
indivíduo quanto para a comunidade. Ensinando-o a 
correlacionar palavrás com fatos e estados das coisas, tanto 
dentro como fora dele, a comunidade abre-lhe a oportuni¬ 
dade de participar, de contribuir para o discurso e sabedo¬ 
ria humana. Se a linguagem humana fosse limitada aos 
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mandos, pouco difereria {exceto quanto a tamanho e cla¬ 
reza do vocabulário) dos grunhidos e latidos dos animais 
inferiores. Só com os mandos não teríamos ultrapassado o 
nível de tornar nossas necessidades e estados pessoais discri¬ 
mináveis por outras pessoas que podem assim (ao serem 
reforçadas por o fazerem) atuar no sentido de aliviar nossa 
fome ou sede. É a relação tato, porém, que torna o 
homem capaz de falar, de ‘"conhecer” e ser capaz de “pensar” 
sobre o mundo e sobre si mesmo. 

A relação entre a pessoa que fala e o ouvinte 

Em qualquer comunidade verbal, o papel do que fala 
muda continuamente, como o do que ouve, de modo que 
uma determinada pessoa agora é um e agora é outro. Uma 
análise do comportamento verbal deve incluir este duplo 
processo se quisermos abranger a finalidade completa das 
funções verbais. Uma questão chave pode ser daí derivada, 
a de qual reforçamento o ouvinte oferece à pessoa que fala 
por estar falando, e o que é dado ao ouvinte por ouvir e 
reforçar o que fala? Quem lucra, e como? Naturalmente, 
ambos, pessoa que fala e ouvinte, devem lucrar se agem 
como este ou aquele, mas é preciso ver como isto se verifica. 

INDIVÍDUO A: R; (Sf) Rs(S3 D ) R, (S£ °) 

\ / \ / \ 

INDIVÍDUO B: Rj (Sj D ) (S* D ) etc- 

RELAÇÃO ENTRE 

= "Que horas são?” 

R 2 = "Doze horas” 

Rs = "Obrigado” 

Os dizeres da pessoa que fala são reforçados pelo 
ouvinte de duas maneiras. Os mandos são especificamente 
reforçados de acordo com as necessidades, enquanto os 
tatos garantem o reforçamento generalizado do ouvinte que 
assim fica “encorajado” a prosseguir. O ouvinte tem suas 


O QUE FALA E O OUVINTE 

R4 = "Por nada” 

R5 = "Vamos almoçar?” 
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próprias razões para ouvir e reforçar o que fala. Se ele 
reforça os mandos do que fala, é reforçado de um ou dos 
dois modos: reforçamento generalizado de terceiros por estar 
fazendo “o que se deve", e reforçamento mais específico, 
embora atrasado, por evitar complicações resultantes da 
situação de não satisfazer às necessidades do que fala. Uma 
mãe, por exemplo, responde aos mandos do seu filho como 
a comunidade "espera” que o faça, ao exigir que seja uma 
mãe cumpridora de seus deveres; mas ela também pode 
fazer isso porque assim evita outros problemas, como o de 
defrontar-se com uma criança subnutrida ou doente. 

Um problema interessante, no entanto, é o do porquê 
um ouvinte reforça o tato do que fala. Onvintes reforçam 
tãtos porque usam a informação que obtêm. Assim, uma 
pessoa pode dizer "na geladeira tem comida”, ou “fogo” com 
conseqüente reforço para o ouvinte, se este basear sua 
conduta nesses tatos. O ouvinte obtém ainda outro re¬ 
forço por dar ao que fala reforçamento imediato, pois bons 
tatos fornecem guias ou S D para o próprio êxito da resposta 
ao ouvinte. Cada ouvinte obtém das várias pessoas que 
falam, na sua comunidade, muito mais conhecimento do 
que poderia obter por si próprio; cada pessoa, numa comu¬ 
nidade, beneficia todas as demais atuando como olhos e 
ouvidos adicionais para todos; o mesmo é verdade para 
opiniões e meditações, como para relatos diretos dos fatos 
do meio. Devido a este benefício mútuo, a comunidade 
reforça plenamente o tato no comportamento verbal de seus 
membros. Notar que estamos considerando o “valor infor¬ 
mativo ou de comunicação” da linguagem, sem recorrer à 
noção dualista de que a linguagem é um mero meio para 
expressar “idéias” na “mente”. Respostas — tato são adquiri¬ 
das de acordo com princípios de condicionamento, e o 
comportamento dos ouvintes pode ser explicado da mesma 
maneira. 

Ressaltamos acima que o comportamento verbal nunca 
se desenvolveria sem uma comunidade verbal que medeie o 
reforçamento. O fato de que o reforço está à disposição do 
ouvinte, significa que o ouvinte é o que age como o pro¬ 
fessor de linguagem. Qualquer resposta verbal é um padrão 
complexo de ações musculares no aparelho vocal, e como 
todos sabemos, leva um longo tempo para se adquirir pro- 
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núncias e inflexões aceitáveis, além das formas gramaticais e 
estrutura da sentença. Neste aspecto está incluída a diferen¬ 
ciação da resposta que depende do ouvinte-professor. À 
medida que a criança cresce, os ouvintes fazem uso de 
reforço seletivo e de aproximações sucessivas, aos sons dese¬ 
jados. Por meio dessa insistência social, a linguagem da 
criança é, gradualmente, modelada em formas aceitáveis. 
“Não é né que se diz, é não é”. Podemos nos zangar e 
ameaçar não dar alguma coisa desejada se a criança não 
abandone o seu tatibitate e fale como "um menino grande”. 
Além disso, as crianças desde cedo são condicionadas a 
imitar os sons dos adultos, de modo que o papel ativo do 
ouvinte, como diferenciador, pode ser reduzido até o ponto 
em que não perceba que faz alguma coisa. O leitor sem 
dúvida, já observou, como disse Mark Twain, que as crianças 
francesas aprendem francês e crianças chinesas o chinês, sem 
muita dificuldade! 

Uma variedade interessante e extremamente importante 
do tato é a que tem como fonte discriminativa estímulos 
internos . Da infância em diante, o indivíduo é ensinado, 
pela comunidade, a reportar-se aos ouvintes com base em 
seus estímulos interoceptivos e proprioceptivos. O adulto 
pode, por exemplo, mostrar a localização da dor, enquanto a 
criança pode estar obviamente sofrendo e contudo é incapaz 
de dizer que çarte do seu corpo dói. Muitas expressões 
começam com ‘Eu sinto...” são tatos de estímulos internos 
e estados como dor, sono, fadiga, tensão e fome. Tais tatos 
são fontes essenciais de informação sobre o que ocorre 
dentro do indivíduo, de outro modo inacessíveis a um obser¬ 
vador. Para a comunidade, esta informação é necessária a 
fim de satisfazer as necessidades do indivíduo, garantir sua 
sobrevivência e prever o que ele irá fazer. O indivíduo 
aprende esses tatos porque é intensamente reforçado; se 
diz que seu dente dói, pode ser aliviado; se diz que está 
melancólico, pode ser alegrado; se conta seu medo, pode 
ser acalmado. Relatos "introspectivos” de sentimentos, pen¬ 
samentos, etc. é que levaram à concepção dualista de uma 
mente interna separada da linguagem que a expressa. 
Ninguém duvida que existam S D internos encobertos para 
esses tactos, e que, em conseqüência do treinamento, os 
tactos de fato dão informações sobre eles. Mas, uma teoria 
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científica do comportamento verbal considera a relação 
tato como um dado, e localiza sua origem nos princípios 
conhecidos e não em alguma agência-mente dentro do indi¬ 
víduo, que de algum modo saberia que palavra deveria 
seguir cada estímulo, e assim os reune e em uma linguagem 
com sentido. O ponto de vista dualista confunde a existência 
de referentes com palavras, a correspondência da linguagem 
com fato, e a expressão de informação com ouvintes, como 
assuntos que só precisam ser lógica e gramaticalmente 
formalizados. A ciência do comportamento pergunta como 
essas coisas acontecem. 

Neste ponto pode-se perguntar o que nos leva a decidir 
que alguns tatos introspectivos são válidos e outros não. 
Por que, por exemplo, questionamos a "mente” se uma pessoa 
diz “Minha mente está trabalhando?” A esta e a várias 
questões semelhantes, podemos replicar que não há dúvida 
que quem assim fala está dizendo alguma coisa, mas ele 
não está necessariamente afirmando o que supõe que seja. 
Assim, uma pessoa que diz: “Eu estou pensando” não tem 
pensamentos fantasmas como S D , mas respostas musculares 
do aparelho vocal (e talvez outras partes do corpo) que ele 
“tacteia” como “estar pensando”. Uma criança lutando com 
um problema ouve dos seus pais “Puxa, você está pensando 
muito, não está?” e ela, às cegas, responde “estou pensando?”* 
daí por diante, atividade semelhante também será chamada 
pensar, embora aprenda mais tarde na vida a fazer afirma¬ 
ções vagas sobre a “natureza do pensamento”. Todos 
pensamos, más o fazemos com os nossos músculos que 
provêm os únicos S D para o tato “pensar”. Se nos pedirem, 
porém para descrever o pensamento, nós o faremos errada¬ 
mente porque aprendemos a falar sobre pensamento de uma 
certa maneira. Podemos dizer que “sentímos nosso cérebro 
trabalhar”, mas isto não é um tato válido, pois a atividade 
neural no cérebro não é perceptível e nenhuma resposta 
discriminativa pode nela se apoiar. Poderíamos examinar 
dessa maneira todas as falsas concepções que sobre elas os 
homens manifestam na sua resposta verbal. No momento, 
será suficiente que o ponto de vista básico tenha sido apren¬ 
dido, pois esta é, talvez, a mais difícil reorientação dentre 
todas propostas para o estudante principiante em psicologia 
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Distorções da relação tato 

Idealmente, a relação tato conteria uma resposta apre¬ 
sentada díscriminadamente a um único S D . Na realidade, 
esta relação está sujeita a várias deflexões, e algumas das 
mais importantes podem ser apontadas. Nos casos seguintes* 
você poderá apresentar seus próprios comentários sobre a 
aceitabilidade social das distorções, e sobre a maneira pela 
qual foram aprendidas, extintas ou punidas. 

1. Generalizações do S D . Como o tato é um operante 
discriminativo, deve-se naturalmente esperar a generalização 
do S D . Essas generalizações podem ser de uso prático. For¬ 
necem informação a um ouvinte mais brevemente do que 
de outro modo, ou talvez mais compreensivamente do que 
por afirmação direta, porque o próprio passado e expe¬ 
riências do ouvinte são chamados a desempenhar um papel. 

a . Extensão metafórica: é usada não só por poetas, mas 
na conversa cotidiana. “Magro como um palito", ou “forte 
como um cavalo”, ou “rápido como um raio”, são exemplo^ 
comuns. Contrações podem ocorrer se o que fala está se¬ 
guro que seu ouvinte entenderá, “ela é uma flor”. 

&. Extensão genérica: aqui a generalização é sanciona¬ 
da pelo uso da comunidade. Falamos de “esportistas” nos 
diferentes esportes e jogos, no entanto, alguns são pro¬ 
fissionais que evidentemente não estão fazendo nada por 
“esporte”. 

c. Reintegração: uma forma de generalização na qual 
uma parte de um estímulo complexo é usada para repre¬ 
sentar o todo (ver página 166 no Capítulo 5). “Contando 
narizes”, “recitando Shakespeare” são essas expressões nas 
quais nariz representa pessoas, e se recita sòmente o que 
Shakespeare escreveu. 

2. S D falsos e não-existentes . Existem casos onde uma 
pessoa que fala pretende apresentar um tato, embora não 
exista um S D para isso, ou quando quem fala apresenta um 
tato errado. 

a. Mentira, ou contrário-ao-fato: isto pode ser feito 
para evitar a punição na qual um tato verdadeiro incidiria. 
“Não, eu não quebrei isso, mamãe”. Um tato falso também 
pode ser usado para obter um reforçamento positivo espe¬ 
cífico. *Eu ganhei um 100 em aritmética, hoje”, díz João, 
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se este é o único meio de comer sobremesa. Dentre todas 
as pessoas, dependemos de nossos cientistas para apresentar 
tatos verdadeiros sem recompensas ou incentivos específi- 
cos. Imagine a catástrofe se tivessem que fabricar dados 
a fim de comer. Um cientista deve estar livre de pressões 
que mudem tatos em mandos camuflados, e a sociedade 
coloca-lhe padrões de honestidade que são mais intensa¬ 
mente reforçados do que os padrões de êxito. 

b. Exagero ou invenção: é um meio de obter reforça- 
mento generalizado de uma audiência que de outro modo 
não o daria. Todos ouvimos contos de fadas, autobiografias 
embelezadas, e dúbias histórias de conquistas pessoais. 

c. Distorções que produzem efeitos especiais sobre o 
ouvinte: contar anedotas ou lorotas e histórias tristes, para 
levar uma pessoa a fazer algo que queremos, e contar 
histórias com uma moral, são exemplos onde o comporta¬ 
mento do ouvinte vai ser manipulado de modos especiais. 

Uma relação como a acima não evita uma certa 
superposição entre tipos de tatos. Sua finalidade é indicar 
os meios diferentes em que aparecem os tatos durante as 
atividades da linguagem, para que o leitor sinta os processos 
envolvidos. 

Outros fatores que controlam a linguagem 

Enquanto os mandos são mais diretamente valiosos para 
quem fala e cujas necessidades atendem, a relação tato é 
de grande valor para a comunidade verbal. O tato é a 
quinta essência do comportamento social, e de todo o com¬ 
portamento verbal é a parte que mais procuramos com¬ 
preender. Podemos, portanto, tomar um pouco mais de 
tempo com alguns fatores que controlam respostas da classe 
tacto. Alguns desses fatores podem ser óbvios, mas mesmo 
assim devem ser r explicitados: 

1, Fatores textuais. Respostas verbais são apresentadas 
a determinados estímulos por meio da leitura, isto é, conhe¬ 
cemos as marcas no papel que formam a escrita. Aqui, a 
forma da resposta tem uma relação convencional particular 
aos símbolos escritos. As escolas devotam parte do seu 
currículo ao ensino da escrita. No entanto, alguns assuntos 
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escritos oferecem direções para o leitor continuar a responder 
verbalmente, como por exemplo, símbolos matemáticos 
dy 

como -f-, —v 
dx 

essas respostas de acompanhar são ensinadas ao indivíduo, 

2. Respostas ecóicos. Mencionamos, no início, que 
parece existir um estágio no qual a criança começa a imitar 
ou repetir os sons feitos por outros* Mas mesmo antes de 
aprender palavras, o balbucio adquire o padrão de inflexão 
da sua lingua natal, assim balbucia o inglês, como existe, 
mesmo antes de poder falar. Essas observações indicam a 
importância do som ouvido « Mais tarde na vida, é fácil 
evocar comportamento ecóico pela simples instrução à pessoa, 
"repita comigo” Ademais, é provável que todos nós tentemos 
a repetir o que estamos ouvindo, mesmo sem ser instados a 
fazê-lo. Murmuramos para nós mesmos à medida que a 
pessoa fala; usamos as palavras dela para começar nossas 
próprias sentenças; acompanhamo-la e completamos suas 
sentenças. Num estudo exploratório desse problema, Ritter 
(1949), usando adultos como sujeitos, fez com que men¬ 
cionassem sílabas sem sentido. O instrutor dizia, então, uma 
dessas sílabas e o sujeito era instruído a responder o # mais 
rapidamente possível com a primeira sílaba que lhe ocorresse. 
Podiam responder com qualquer uma das sílabas memori¬ 
zadas incluindo a falada, us dados mostram uma apre¬ 
ciável tendência a repetir a palavra ouvida apesar de terem 
disponíveis várias escolhas bem aprendidas. O controle 
ecóico sobre a resposta verbal parece ser suficientemente real, 
mas precisamos conhecer muito mais sobre ele antes de com¬ 
preendê-lo completamente ou poder estimar sua magnitude. 

3. Audiência. A audiência provê um controle imediato 
da resposta verbal. Uma parte determinada do repertório 
verbal pode ser ativada por uma audiência e não ser tocada 
por outra. Não nos dirigiríamos a um ministro como o 
fazemos com nossos irmãos — tanto o tom quanto o con¬ 
teúdo dos nossos dizeres seriam diferentes. Lembrar aqui 
que uma criança machucada chorará mais quando estão ao 
seu redor pessoas do que quando sozinha, e ainda mais quan¬ 
do, dentre todas as pessoas, sua mãe estiver presente. Quando 
a audiência deixa de controlar a linguagem, temos um 


|/ — e chegamos ao problema de saber como 
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sintoma de comportamento psicopatológico, no qual a ex¬ 
pressão verbal não está “em contato" com a situação social 
imediata. 

4. Motivação. As variações na intensidade do impulso, 
afetam a intensidade das respostas verbais como o fazem 
com qualquer outro tipo de comportamento. Isto é bem 
claro quanto aos mandos, mas os tactos também são susce¬ 
tíveis. Lapsos, trocadilhos inconscientes, etc, na linguagem 
de uma pessoa, freqüentemente, indicam algum motivo 
que funcionando nela assumiu prioridade em relação ao S D 
usual. Freud usou extensívamcnte esta observação, mas 
seria contra indicado concluir que cada lapso ou trocadilho 
tem base motivacional. Existe uma causalidade múltipla na 
lingüagem, erros e distorções às vezes ocorrem, porque a 
língua é desviada por palavras de fonética similar ou pela 
intrusão de temas relacionados à história de quem fala. Uma 
invenção (Skinner, 1936) denominada “somador verbal’ 1 
mostra muitos dos fatores aqui mencionados. Combinações 
de vogais são tocadas em discos bem baixo, cada combinação 
é repetida várias vezes. Diz-se ao sujeito que “este é um 
teste de clareza de linguagem” e pede-se para ouvir cuida¬ 
dosamente e escrever, assim que achar que sabe “o que o 
homem está dizendo”. Naturalmente, o homem na realidade 
não está dizendo nada, mas uma série de vogais como 
“uh-eé-uh-uh-uh”, mas isto atua na seleção das palavras ou 
sentenças do repertório do sujeito que são, para ele, os 
estímulos. Ele relata “ouvir” o homem dizer isto e isto, mas 
o que realmente ouve é ele mesmo dizendo isto e aquilo em 
resposta aos sons sem sentido do disco. É como se a repe¬ 
tição dos estímulos que chegam aumenta a intensidade da 
fala latente do sujeito, e logo aqueles itens que estão mais 
próximos do limiar de emissão “vêm à tona” e são pronun¬ 
ciados. O somador verbal está relacionado com os métodos de 
teste, que foram denominados “técnicas projetivas” no estudo 
da personalidade. Sujeitos diferentes responderam de ma¬ 
neiras diferentes aos mesmos estímulos sem sentido, e suas 
respostas revelam freqüentemente seus motivos e sua história. 
Tabulações das frequências das respostas ao somador, geral¬ 
mente mostram que as respostas mais comuns referem-se ao 
sexo oposto, a preocupações, vontade de ir para casa, e 
assim por diante. Quando pessoas normais são comparadas 
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com pacientes de hospital mental (Shakow e Roseywcig, 
1940), diferenças grandes aparecem nas respostas ao soma- 
dor. Isto não é completamente inesperado, pois nós já 
conhecemos algo sobre como esses grupos contrastados de¬ 
sempenham em muitos outros testes, A investigação indica, 
no entanto, que a técnica do somador merece ser mais 
amplamente explorada na análise de linguagem normal e 
deterioriz ações psicopáticas. 

Outras características do comportamento verbal 

Àmplamente considerado, o comportamento verbal está 
sujeito a maior atraso no reforçamento do que outros tipos 
de resposta. Por exemplo, mandos exigem ação dos ouvintes 
que medeiam seus reforçamentos, e, freqüentemente, a 
pessoa que fala poderia obter mais rapidamente seu reforço 
movimentando-se para apanhá-lo. 

As crianças precisam aprender a pedir pão e não a 
agarrá-lo. Além disso, tanto nos mandos como tactos, pode¬ 
mos desapontar-nos frequentemente com nossos ouvintes que 
deixam de oferecer qualquer reforçamento- Mesmo nossos 
pedidos polidos podem, freqüentemente, ser rejeitados. O 
resultado é que geralmente falamos com menos segurança 
do que agimos . 

A linguagem vocal tem vantagem especiais para a va¬ 
riedade e utilidade do nosso comportamento verbal, Não 
existe razão necessária pela qual a linguagem não pudesse 
ter se originado de gestos ou tacteios. Como a concebemos, 
porém, o tipo fala foi selecionado devido à sua maior versa¬ 
tilidade c valor na produção do reforçamento (talvez por 
deixar as mãos livres). Construídos como somos, a linguagem 
olfativa ou de calor não seriam uma base efetiva para uma 
comunidade verbal. Visão e audição seriam bases mais 
prováveis para interestimulaçao à distância. Desses dois, 
porém, uma linguagem de movimentos vistos é limitada pela 
necessidade de olhar e pela sua ineficácia no escuro. Além 
disso, um vocabulário de movimentos — a — serem vistos 
seria restrito a um conjunto de diferentes movimentos dis¬ 
crimináveis, feitos pela 'pessoa que fala* e este número não 
é grande. Finalmente, tal vocabulário não é fácil de executar 
e exige apreciável despesa de energia o que o toma de certo 
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modo negativamente reforçador. Por outro lado, a lingua¬ 
gem falada evita a maioria, senão todas essas dificuldades 
e é, além disso, capaz de um vocabulário indefinidamente 
grande. As respostas do aparelho vocal podem ser dife¬ 
renciadas bem particularmente, e produzir um número 
enorme de combinações de sons que são por discriminação 
diferentes para o ouvinte. Os movimentos da fala são pe¬ 
quenos e dispendem pequena energia, podem ser feitos 
ràpidamente; sua intensidade pode ser variada bem como sua 
tonalidade; são facilmente encadeados, etc. Podemos pensar 
das funções da linguagem como se localizando no aparelho 
vocal, devido ao tipo de seleção natural que podemos des¬ 
crever em termos de princípios de reforçamento. 

Nos primeiros anos o desenvolvimento da linguagem nas 
crianças, caracteriza-se geralmente pelo fato do seu compor¬ 
tamento verbal ser audível , isto é, as crianças falam tudo 
alto. É preciso escola e pressão social para diminuir o tom 
da sua linguagem e deixar de dizer em voz alta tudo que 
Thes vêm à mente". Mesmo uma coisa aparentemente 
simples como a leitura silenciosa toma um bom tempo de 
ensino nas primeiras séries. E, mesmo como adultos, po¬ 
demos falar alto a nós mesmos quando estamos sozinhos; 
e pela mesma razão, pacientes mentais que demonstram 
"afastamento da sociedade" (isto é, perda do controle do 
comportamento pelos S D sociais) falam para si mesmos em 
voz alta sem consideração com a presença de outros. A 
linguagem silenciosa é uma parte importante do pensamento. 
Quando empenhados em tarefas difíceis como problemas 
matemáticos, tendemos a abandonar a linguagem silenciosa 
e reverter a "pensar alto". Talvez a supressão da vocaliza¬ 
ção não seja inteiramenté útil para a eficiência intelectual. 
Naturalmente, esconde ao próximo coisas que não queremos 
que conheça. No entanto, do ponto de vista da higiene 
mental, é melhor expressar na linguagem os nossos senti¬ 
mentos do que deixá-los agravar-se. 

Em geral, a linguagem falada usa pequena parte dos 
músculos do corpo, e a silenciosa ou pensamento movimentos 
ainda menores desses pequenos músculos. Mas a linguagem 
do homem é uma potente alavanca, e podemos dizer sem 
errar que nunca músculos tão pequenos moveram tão 
grandes mundos. 
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Consciência e compreensão 

O comportamento verbal é em si mesmo um ato como 
um S D para comportamento verbal ulterior. Isto é, podemos 
falar sobre nossa fala ou pensar sobre nosso pensamento* 
Podemos usar o têrmo de linguagem secundária para designar 
o comportamento verbal que tem como seu S D um compor¬ 
tamento verbal. Como dissemos, “consciência 1 * provavel¬ 
mente se reduz à habilidade de uma pessoa verbalizar 
adequadamente suas próprias ações, incluindo suas respostas 
verbais anteriores. Dizemos que ele está “orientado’" ou 
“autoconsciente”, quando pode ter tacto sobre seu próprio 
comportamento da mesma forma que nós o faríamos. 

Só ficamos convencidos, também, que uma pessoa nos 
compreendeu, e não que só repete o que dissemos, quando 
manifesta a habilidade de dizer o mesmo de maneira dife¬ 
rente. Mera repetição de nossas palavras somente nos diz 
que nosso encadeamento verbal foi memorizado. Se puder¬ 
mos começar com nossas palavras e prosseguir com outras 
afirmações apresentadas mesmo por nós mesmos, concluimos 
com mais confiança que ele nos compreende. Compreender 
é uma atividade verbal, pois a pessoa que nos compreende 
fala como nds* Como todo o comportamento, compreensão 
precisa de reforçamento para se tornar firme. Sendo assim, 
dever-se-ia examinar várias formas de instrução usadas nas 
escolas, por exemplo, ver a que oferece o melhor reforça¬ 
mento para a compreensão, isto é, linguagem ou pensamento 
apropriado. Desse exame, o método de ensinar por meio de 
aulas, tão comum no nível de faculdade, emerge com uma 
recomendação pobre. O método de aulas não prov.ê refor¬ 
çamento para a linguagem do ouvinte, exceto o exame bem 
atrasado e a nota final Não se poderia deixar de esperar 
que com a pouca compreensão alcançada nas aulas, os 
alunos freqüentemente procurem repetir nos exames textual¬ 
mente as palavras ditas em aula. As anotações que toma são 
meios de estimulá-lo a falar a si mesmo quando estiver 
sòzinho (um tipo de conversação professor-aluno sem a 
presença do professor), mas só parcialmente pode preencher 
as lacunas deixadas pela ausência de reforçamento imediato 
para as palavras do ouvinte. Por outro lado, o método de 
instrução de laboratório, e o de grupo de discussão, oferecem 
uma possibilidade superior de aprendizagem se bem usados. 
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Um perigo nos grupos de discussão, que não são conduzidos 
com habilidade, é constituído pela tendência a reforçar cada 
membro, forçando-o a dizer qualquer coisa como sua "con¬ 
tribuição’', e, assim, ninguém chega a alcançar maior com¬ 
preensão do que a já trazida à reunião. Mas o método de 
aula, pela sua própria natureza, quase nada promete, a não 
ser para audiências selecionadas já bem treinadas num 
assunto especial, que ouve palavras que se encaixam, ou 
com as quais generaliza, com um repertório verbal prepa¬ 
rado com antecedência e disposto suficientemente enquanto 
ouve. 

Problemas de compreensão individual combinam-se com 
aqueles da compreensão comum, na comunidade, isto é, com 
usos de palavras que se espera tenham um significado 
comum para todas as pessoas. O "significado”, para uma 
pessoa que diz uma palavra ou sentença, é, naturalmente, 
definido pela soma total de condições nas quais é emitido; 
enquanto que o “significado”, para o ouvinte é definido pelas 
conseqüências que o comportamento induz nele. Como o 
background e treinamento concordam ou diferem para di¬ 
versos interlocutores, as condições que neles evoca uma 
determinada palavra, superpor-se-ão parcialmente, porém, 
sem exata coincidência. O mesmo se verifica com a coinci¬ 
dência parcial da reação por parte dos ouvintes. O estudo 
da semântica gira em torno de questões como esta, e parece 
provável que a abordagem da linguagem, em termos de 
semântica e de comportamento, seguirá, no futuro, estas 
direções paralelas. 

Finalmente, é interessante conjecturar sobre o impacto 
que a análise comportamental da linguagem terá sobre a 
filosofia, quando alcançar um estágio mais avançado que o 
presente. A linguagem, num sentido, é, ao mesmo tempo, 
o meio e a substância da filosofia. Seria realmente estranho 
se uma investigação da natureza e origens do comporta¬ 
mento verbal não tivesse nenhuma relação com a importância 
ou validade daquele mesmo comportamento verbal. Pois, 
mesmo se for verdade que uma idéia possa ser válida sem 
conhecermos a sua origem, é também verdade que em 
muitos casos não podemos julgar sua validade a não ser por 
sua origem* Assim também, seria estranho se nosso conhe- 
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cimento do meio no qual os filósofos falam, discordam ou 
concordam entre si, não nos ajudasse também a saber quando 
o que falam é legítimo e apaixonado, e quando significa 
alguma coisa. Ninguém pode dizer quão no futuro está o 
primeiro forte impacto da ciência do comportamento sobre 
a filosofia, mas que isto ocorrerá parece certo. Numa ciência 
que toma todo o comportamento como seu campo, que parte 
das atividades do homem deve ser considerada fora desses 
limites e ser isenta de escrutínio? Quem lhe pode com 
justiça negar o direito de passar através de qualquer espaço 
e em que bases declarar que ultrapassa? 

NOTAS 

A psicologia social é uma área tão ampla e inclusiva que existe, 
freqüentemente, pequena semelhança no conteúdo dos livros de texto 
dentro do campo. XJma abordagem interessante é oferecida pela Psi¬ 
cologia Social de Klineberg (1940), cujo material pode ser usado 
para suplementar alguns dos tópicos que mencionamos neste capítulo. 
O Handbook of Socia^ Vsychology, editado por Murchison (1935), é 
também recomendado, especialmente pelas suas descrições, feitas por 
várias autoridades, do comportamento social suhhumano. 

Um experimento esclarecedor sobre o comportamento de coope¬ 
ração em chipanzé foi realizado por Crawford (1937). A exposição 
desse investigador permite aplicar o tipo de análise que foi aqui 
usada, e oferece uma abordagem esplêndida da complexidade da 
cooperação hümana. As observações de Maslow (1938a, 1936b) 

sôbre relação de dominância-submissão entre bugios serve para o 
mesmo fím. Quanto à imitação, já mencionamos (página 378} os 
estudos relatados por Miller e Dollard (1941). 

Tratamos do comportamento verbal, baseados na análise recente 
feita por Skinner (1948b) numa série de conferências na Universidade 
de Harvard. A abordagem de Skinner constitui a primeira extensão 
importante da análise do comportamento à área da função da linguagem 
humana, e ê uma tentativa notável para livrar o problema da lin¬ 
guagem do dualismo mente-corpo. 

NOTAS PARA A EDIÇÃO BRASILEIRA 

Em 1964, tanto como em 1950, o comportamento social continua 
a ser encarado sob dois pontos de vista principais. Um trata o com¬ 
portamento social em termos de estímulos e respostas onde há mais 
de um organismo em interação, e aplica os mesmos métodos da ciência 
e o$ mesmos princípios do comportamento fundamentais aos organismos 
em grupos como aos organismos separados. O outro ponto de vista 
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defende uma ciência especial (“social”), com leis, forças e unidades 
que requerem uma orientação científica basicamente diferente. O pri¬ 
meiro, ou enfoque das ciências naturais, é o adotado no presente texto, 
Foi multo bem expresso por Skinner (1953) na secção IV de seu 
À Ciência e o Comportamento Humano , livro que pode constituir uma 
excelente sequência do presente texto. A mesma abordagem de ciência 
natural aparece no livro de Lundin, Personalidade (1961) que é um 
texto para quem começa , no qual o autor tenta relacionar os conceitos 
de condicionamento ao desenvolvimento e funcionamento da “persona¬ 
lidade” e do “eu”. 

Num recente simpósio sobre as perspectivas em psicologia social, 
Scboenfeld (1964) examinou jtlguns problemas que interessam tanto a 
este campo como ao da pesquisa comportamental, acentuando as con¬ 
tribuições e conceitos que a psicologia social pode ganhar deste último 
e, aventando sugestões sobre as maneiras pelas quais poderá no futuro 
desenvolver-se a cooperação entre os dois campos. 



UMA ÚLTIMA PALAVRA 


Em nenhum outro lugar da história, o poder da ciência 
se revela de forma mais impressionante do que nas primeiras 
vitórias sobre o mais difícil e desafiador objeto dentre aqueles 
com que se ocupa — o comportamento dos organismos. Este 
livro tentou esboçar, de modo geral, alguns dos caminhos 
abertos no estudo que o homem faz do seu próprio com¬ 
portamento e daquele dos seus semelhantes. Começando 
com a análise modesta de partes simples do comportamento, 
a psicologia moderna extraiu algumas brilhantes conclusões 
que reduziam um pouco a névoa que encobria o comporta¬ 
mento humano e animal e tornava a compreensão das suas 
leis um objetivo aparentemente impossível, 

Todo comportamento, como podemos compreender 
agora, compõe-se de variações sobre alguns temas básicos. 
Pela primeira vez no reino humano, estes temas se abrem 
para todos aqueles que desejam vê-los à luz firme da ciência, 
e não pela iluminação insuficiente do pensar intuitivo. 
Estamos na fronteira de um imenso poder: o poder de con¬ 
trolar nosso próprio comportamento científica, deliberada e 
racíonalmente. Como esse poder será usado — para o bem 
ou para o mal — nenhum de nós pode dizer. O uso que 
dele se fará será determinado pelo caráter das pessoas que 
o usarem. Mas o próprio caráter está afeto a uma ciência 
do comportamento. Precisamos apressar-nos e formar uma 
geração de homens de boa vontade. Como isto será feito 
será talvez a última das questões desesperadas. Sem uma 
ciência da psicologia, nenhuma resposta será possível; mas, 
se a psicologia pode oferecer os métodos, não pode assegurar 
o seu uso. È para este último que, ao finalizarmos, reco¬ 
mendamos nossos leitores. 
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apresentação de, 361 
definição, 246 e seg 
dependência do treino de dis¬ 
criminação, 250 e seg 
diferença de estímulos discri¬ 
minativos, 250 e seg 
em encadeamento, 253 e seg 
exemplos experimentais, 247 e 
seg 

fatores que o afetam, 257 e seg 
generalidade do, 254 e seg, 
402 

igualdade com estímulo dis¬ 
criminativo, 250 
masoquismo, 323 
e motivos, 390 e seg 
e motivos sociais, 390 e $eg 
negativo, 263 e seg (ver Ansie¬ 
dade, Esquiva) - 
número de associação como 
fator, 257 

objetivos parciais, 261 e seg 
parâmetros, 257 e seg 
de reações do Tipo S, 247. 
recompensas simbólicas, 261 e 
seg 

relação temporal com o primá¬ 
rio, 257 e seg 
remoção de, 361 
(Ver também Ansiedade, En¬ 
cadeamento, Esquiva, Estí¬ 
mulo Discriminativo) 
de respondentes, 247 
e sentimentos, 268 e seg 
e tristeza, 361 e seg 

Condicionamento 

clássico, 80 (ver Condicionamento 
respondente) 
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instrumental, 80 (ver Condiciona¬ 
mento operante) 

operante, 58 e seg, 65 e seg, 78 
e seg 

respondente, 31, 34, 45, 04 e seg 
Tipo R, 03 (ver Condicionamento 
operante) 

Tipo S, 04 (ver Condicionamento 
respondente) 

Conflito de impulsos, 330 e seg 
Conflito de respostas, 330 
aparelho, 331 
cooperação, 374 
equilíbrio, ponto de, 335, 330 
força das tendências como fator 
de, 335 

gradiente de aproximação, 332 
gradiente de esquiva, 332 
reforçamento negativo das duas 
alternativas, 333 

reforçamento positivo das duas 
alternativas, 332 

reforçamento positivo e negativo 
da mesma alternativa, 330 
sinal de, 331 
vacilação, 337, 338, 339 
Consciência, 387, 395, 413 
Constâncias perceptuais, 165 
Contexto, teoria do, .do significado, 
233 e seg 

Convulsões audiogênica^ 321 
Cooperação, 374 e seg, 314 
definição, 374 
discriminação em, 378 
reforçamento em, 370 e seg 
Correr, resposta de, (ver Pista, Roda 
de atividade) 

Criança, 

associações de palavra, 235 
comportamento verbal, 205 e 
seg, 396 e seg, 399 e seg 
condicionamento emocional, 363 
e seg 

o cultura, 381 

desenvolvimento dos conceitos, 
109 e seg 

expressão emocional, 352 e seg, 
355 

recompensas simbólicas, 261 e 
seg 

sub- fomes, 306 e seg 


Culpa, localização por associação 
livre, 239 e seg 

Cultural, meio, 380 e seg 

Cultural, relatividade, 328, 380 e 
seg 

Dcfasageiu visual na aversão a luz* 
223 

Definições 

ansiedade, 323 e seg 
aversão, 318 e seg 
comportamento operante, 62, 05 
condicionamento respondente, 45 
condicionamento Tipo R, 60 e 
seg 

condicionamento Tipo S, 62 o 
seg 

cooperação, 374 

estímulo, 17 

força do reflexo, 24 

latência, 23 

limiar, 22 

limite, 22 

nível operante, 91 

psicologia, 16 

reflexo, 18 

reforçamento, 74 

reforçamento condicionado, 45 

reforçamento negativo, 75 e seg 

resposta, 17 

Diferenciação, resposta (Cap, 6) 
199 e seg 

do comportamento verbal, 401 
e discriminação, 204 e seg 
de força, 199 e seg 
de frequência, 200 
de topografia, 202 

Dilema, 335 

Discriminação do estímulo (Cap, 5) 
130 ê seg 

abolição de uma, 137 e seg 
na aprendizagem de código, 
162 e seg 

e diferenciação, 224 e seg 
estímulo mutável, 166 e seg 
estímulos compostos, 164 
extinção depois de, 138 
formação de conceito, 168 e 
seg 

de frequência, 112 
impulso, efeitos do, 304 e seg 
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latència como uma medida da, 
159 e seg 
múltipla, 162 
operante, 133 e seg 
princípios de, 130 e seg 
respondente, 132 
em seres humanos, 133 
temporal, 35 e seg 
treino anterior, efeitos do, 135 
e seg 

Discriminativa, capacidade, 145 e 
seg 

Discriminativos, estímulos 

na associação de palavras, 236 
no comportamento verbal, 402, 
403 e seg 

na cooperação, 375 e seg 
na copulação, 317 e seg 
distinção entre reforçadores con¬ 
dicionados, 252 

distorções da relação tato, 407 e 
seg 

no encadeamento, 224 e seg 
no encadeamento de pressão à 
barra, 212 e seg 
cm esquiva, 325 e seg 
frequência produzindo, 112 
generalidade de, 254 e seg 
na imitação, 377, 382 
impulsos acompanhando os, 291 
e seg, 301 e seg 
internos, 111 e seg, 224 e seg, 
338 e seg, 366 c seg, 405 e 
seg 

produzidos por respostas, 339 c 
seg 

proprioceptivo, 111 e seg, 224 e 
seg, 338 e seg, 366 e seg, 405 
e seg 

como reforçadores condicionados, 
250 e seg 

semelhanças com reforçadores 
condicionados, 259 e seg 
e sentimentos, 268 e seg 
símbolos sexuais, 318 
na submissão, 373 
taio, 402 e seg, 408 e seg 
transferência para nova resposta, 
356 e seg 

Discussão, método de, 413 


Disposição preparatória, 253 
Dominância, 373 e seg 
Dualismo, mentabcomportamental, 
394, 407 e seg 
Dupla alternância, 217, 220 
Duplo, reforçamento, 243 

(Ver também Unidades de res¬ 
posta) 

Ecóicas, respostas, 409 
Ecolalia, 398 

Econômicos, métodos, na memória, 
93 

Édipo, complexo de, 384 
Efeito, lei do, 55 

condicionamento operante e, 67 
e seg 

críticas à, 57 

Eliciador, estímulo, (ver Condicio¬ 
namento respondente) 

Emoção (Cap. 10), 124, 343 c seg 
aclimatização, 344 
agradável, 366 
alegria, 360 e seg 
cacleia, interrupção de, 359 e seg 
cólera, 359 

condicionamento de, 363 c seg 
na criança, 352 e seg, 355 
como um estado, 348 e seg 
expressão de, 352 c seg, 361, 364 
expressão facial na, 352 e seg 
identificação da, 351 e seg, 353 
e seg 

c impulso, 346 e seg 
c intensidade do estímulo, 347 e 

seg 

leituras, 367 
medo, 357 e seg 
a observação da nossa, 364 e seg 
operaçoes, 358, 359 e seg, 362 
reforçamento negativo, 345 e seg 
relato verbal da, 365 e seg 
sentimentos, 366 e seg 
sinais dc, em rato, 344 e seg 
teorias da, 359 e seg 
tristeza, 360 e seg 

(Ver também Ansiedade, Im¬ 
pulsos Aversivos) 
Encadeamento (Cap. 7) 
alternação dupla, 217 
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no comportamento verbal, 218 e 

seg 

esquema, 214, 253 

com estímulos discriminativos, 

211 e seg, 214 e seg, 219 e 
seg, 224 e seg 

estímulos proprioceptivos no, 224 
c seg 

extinção de membros de uma 
cadeia, 215 e seg 
heterogêneo, 219 e seg 
homogêneo, 219 e seg 
interrupção da cadeia, 215 e seg, 
360 e seg 

paradigma, 214, 253 
pressão-tríplice, 218 e seg 
princípio de, 211 
recondicionamento em, 214 e seg 
reforçamento condicionado, papel 
do, 253 e seg 

no reforço retardado, 222 e seg 
na seqüência de pressão â barra, 

212 e seg 

unidades de resposta no, 215 e 
seg, 221 e seg 
Encoberta, resposta, 226, 230 
Energia, (ver Força) 

Ensaio e erro, aprendizagem, 52, 79 
(Ver também Condicionamento 
Operante ) 

Ensino 

método de discussão no, 413 
método de aula no, 413 
como diferenciação de resposta, 
202 

Equilíbrio, ponto de, 335, 320 
Erros, como uma medida de, 72 
Escolha, reação de, 150 
Esforço, princípio do mínimo, 191, 
209 

Espontânea, atividade, (ver Ativi¬ 
dade do impulso. Nível operante) 
Espontânea, recuperação 
operante, 91 
respondente, 85 
tempo, como função de, 92 
Esquecimento, 93 
Esquiva, 80, 325 e seg 

com estímulos discriminativos, 
325 


estímulos secundários negativos, 
325 

em experimentos de cooperação, 
375 

mecanismos de, 329 
em situação de conflito, 330 
sustentação, 319, 327, 328 
Estado, 

emoção como um, 347 
impulso como um, 284 e seg 
Estereotipia, 180 e seg 
na aversão ao choque, 322 
Estímulo 

acompanhando impulso, 291 e 
seg, 302 e seg 
composto, 38 e seg 
condicionado, 34 e 39 
definição, 17 
discriminativo, 131 
eliciador, 34, 40 e seg 
ineondieionado, 353 
intensidade do, 24 
latência do, 23 
limiar, 22 e seg, 145 
roforçador, 34 
social, 370 

Estômago, contrações do, 385 
Eu 

discriminação do, 386 
observação do, 364 e seg 
relato do, 353 e seg 
Exageração, 408 
Excitamento, 362 
Exercício, lei do, 56 
Expressão da emoção, 351 e seg, 
355 e seg 

Extinção (Cap, 4), 82 e seg 
curvas, 86, 95, 105, 113, 121 
depois nc recondicionamento pe¬ 
riódico, 104 

depois de reforço em razão-fixa, 
112 

desvios de freqüência durante, 
86, 104 e seg 

na diferenciação de resposta, 199 
na discriminação, 134 e seg, 138 
de emoção, 364 e seg 
emoção na, 86, 346 
de um encadeamento, 215 
envelope, 86 

e esqueiimento, 93 e seg 
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impulso na, 281 

de membros de um encadea¬ 
mento, 216 e seg 
de operantes, 85 e seg 
punição e, 118 e seg 
razão de, 103 

c razão fixa, 106 e seg , 
recuperação espontânea depois 
de, 85 

de reforçadores secundários, 248 
e resistência à, 103 
respondente, 83 e seg 
de resposta de esquiva, 327 
de uma única tentativa, 97 
e variabilidade, 195 e seg 
(Ver também Resistência à extin¬ 
ção) 

Facial, expressão, na emoção, 352 e 
seg, 355 e seg 
Fadiga, reflexo, 26 
Famflia como meio social, 384 e 
seg 

Fechner, 146 e seg 
Feflchismo, 320 

Filosofia, impacto da análise do 
comportamento na, 415 
Fixa, razão, reforçamento em, 105 
e seg, 112, 200 
Fixação, (ver Estereotipia) 

Fixo, intervalo reforçamento em, 
98, 282, 304 

Fobia, origem de uma, 140 
Fome, impulso da, 299 e seg 
em comportamento verbal, 305 
e contrações do estômago, 300 
medida do, 303 
em seres humanos, 300, 305 
teoria do estimulo do, 305 
Fonemas, 393 
Forca na pressão à barra 
diferenciação da, 199 
e resistência à extinção, 208 
variações da, 185 
Freqüênda como uma medida, 66 
e seg 

Freud, 119, 318, 339, 384, 410 
Frustração, tolerância à, 107 
Fuga, treino de, 80 
Fu^a da realidade, 335 
(y#T também Impulsos Aversívos) 


Gaiola de atividade, 294, 303, 297, 
310 

roda de atividade, 397 e seg 
Gatos 

comportamento de comer, 306 
pressão em pedal, 217 
pressão tríplice, 217 
regressão, 218 
sub-fornes, 307 

Generalização de resposta, (ver In¬ 
dução) 

Generalização de estímulo (Cap, 
5), 130 e seg 
e amor, 392 e seg 
na aprendizagem de código, 
162 

de uma fobia, 140 
na formação de conceitos, 109 
e seg 

gradiente de, 141 e seg 
mediada, 174 e seg 
princípio de, 131 
tempo de reação como utha 
medida, 158 

no tratamento clínico, 140 
Gradiente 

de aproximação, 333 e seg 
de esquiva, 334 e seg 
de generalização, 141 e seg 
de reforçamento, 222 

Heterogêneo, encadeamento, 219 e 
seg 

História de reforçamento de um 
indivíduo, 384 e seg 
Homogêneo, encadeamento, 219 o 
seg 

Homossexualidade, 317 e seg 

Idéias, 220, 393 e seg 
Imaginação, 227 e seg 
Imitação, 205 e seg, 377 e seg 
Impulso (Cap. 9) 
apetites como uma classe de, 289 
e seg 

atividade do impulso, 293 e seg 
aversões como uma classe de, 
289 e seg 

no comportamento verbal, 410 e 
seg 



ÍNDICE ANALÍTICO 


445 


conoeito fisiológico não é um, 292 
e seg 

dirigido para o prazer, não é um, 
293 

durante o condicionamento, 126 e 
seg 

e emoção, 346 e seg 
estado, como um, 284 e seg 
estímulo, não é um, 291 e seg 
estímulo acompanhando, 291 e 
seg, 302 e seg 
na extinção, 281 e seg 
de fome, 299 e seg 
impulso sexual, 309 e seg 
interpretações errôneas de, 290 e 
seg 

medida de, 288 e seg, 294 e seg, 
297 e seg, 303 e seg 
operações, 279 e seg 
no recondicionamento periódico, 
282 e seg 

no reforço condicionado, 256 
resposta, não é um, 292 
sub -fomes, 287 

teoria do estímulo de, 302 e seg 
e variabilidade, 194 e seg 
(Ver também Ansiedade, Es¬ 
quiva, Impulsos Aversívos, Mo¬ 
tivos Sociais) 

Impulso de atividade, 283 
ilustrações, 298 e seg 
In condicionados, estimulo, 33 
(ver também Condicionamento 
respondente) 

Indícios para percepção de profun¬ 
didade, 184 

Indução, resposta (Cap. 6), 184 e 
seg 

(Ver também Variabilidade de 
respostas) 

Ineficazes, manutenção de respos¬ 
tas, 192 e seg 
Infante, (ver Criança) 

Inferida, variável, (ver Respostas 
Intervenientes, Estímulos pro- 
prioceptivos, Estado) 

Insetos, comportamento social em, 
376 e seg 

Insight, 57, 74 e seg 
critica, 79 e seg 
fatores que produzem, 74 e seg 


Integração da personalidade, 388 e 
seg 

Intensidade de estímulos e função, 
347 e seg 

Intensidade da resposta, (ver Força, 
Reflexo, Resistência à extinção J 
Interferência 
esquecimento como, 94 
na associação de palavras, 238 e 
seg 

no encadeamento, 254 
Interior, linguagem, 227 e seg 
Internos, estímulos, (ver Introspec- 
Ção,) 

Intervalo, (ver Latência), 
Introspecção, 388, 406 e seg 

James-Lange, teoria do conheci¬ 
mento da emoção de, 350 e seg 

Labirinto, aprendizagem de 
análise, da, 240 
desenho do aparelho, 71, 72 
como encadeamento, 240 
em forma de T, 73 
labirinto temporal, 220 
verbalização como um meio 
auxiliar na, 274 
Lalâção, 378 e seg 
Lapsus linguae, 318 
Latência 

como uma medida, 31, 159 
definição, 23 

efeito cíclico em esquiva, 321 
na discriminação, 159 e seg 
na aprendizagem de código, 231 
no condicionamento respondente, 
31 

(Ver também Reação, tempo de) 
Leis, (ver Efeito, Mlnhno esforço, 
Prontidão) 

Liberação, mecanismos, 316 e seg 
trad: mecanismos “de gatilho” 
Liderança, 378 e seg 
Limiar, 22 e seg, 145 e seg 
absoluto, 23 e seg, 145 e seg, 
149 e seg 

diferença, 24 e seg, 145 e seg, 
149 © seg 

medida de, 146 e seg 
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Linguagem, (ver Verbal, comporta¬ 
mento), 

Luz, aversão a, 319 e seg 
no comportamento de sustentação, 
319 e seg 

(Ver também Esquiva) 

Mágico, mando, 401 
Mando, 400 e seg 
Masoquismo, 322 
Medidas 

de acuidade, 148 e seg 
na aprendizagem de labirinto, 72 
frequência do pressão à barra, 66 
e seg 

de impulso, 288 e seg, 294 c 
seg, 297 c seg, 303 e seg 
da intensidade do estímulo ou re¬ 
flexo, 21 c seg 
latència, 31, 159 
tempo, 54 e seg, 70 e seg, 72 
tempo de reação, 158 
(V er também Resistência à ex - 
tinção) 

Mediada, generalização, 174 e seg 
Medo, 357 e seg 
Memória, ^93 e seg 
Mental, atividade 

interpretação de resposta, 226 c 
seg 

introspecção, 388, 396, 405 e seg 
Mental—compor tamen tal, dualismo, 
291, 407 e seg 
Mentir, 407 
Metáfora, 407 

Mínimo esforço, lei do, 191, 208 
Morse, código, (ver Código, Apren¬ 
dizagem de), 

Morte de filhotes, 314 
Motivação (Cap. 9), 277 e seg 
(Ver também Impulso) 

Motivos sociais, 391 e seg 
amor, 392 e seg 
aprovação, 391 e seg 
domínio, 391 

identificado pelo objetivo, 391 o 
seg 

natureza nominal, 391 e seg 
prestígio, 391 c seg 
Movimentos acessórios, 207 


Músculo, sentido, 224 

( Y r er também Proprioceptivos, 
estímulos) 

Negativo, reforçamento, 76 c seg, 
119 e seg, 127, 318 
definido, 76 
e dominância, 373 
efeitos depressores na fre- 
qücncia, 345 e seg 
como estímulo emocional, 344 
e seg 

e expressão emocional na 
criança, 353 

funções do, 76 e lei do mí¬ 
nimo esforço, 191 e seg 
e medo, 397 e seg 
punição, 118 c seg, 127 
e submissão, 373 
e variabilidade, 189 e seg 
(Ver também Ansiedade, Avcr- 
si vos, impulsos, Conflito de 
impulsos, Cooperação, Es¬ 
quiva) 

Neurose experimental, 42 e seg, 
J53 c seg 

convulsões audiogcnicas, 318 
Novas respostas, (ver Diferenciação, 
resposta), 

Objetivo parcial, 281 e seg 
Obstrução, método de, 303 e seg 
aparelho, 303 

medida do comportamento ma¬ 
ternal, 314 e seg 
medida do impulso sexual, 312 c 
seg 

medida da privação de alimento, 
303 e seg 

Operante, comportamento, 
definição, 65 e seg 
medida da intensidade do, 66 
Operante, condicionamento (Cap* 
3), 52 e seg 

aparelho, 58 e seg 
de comportamento verbal, 401 
descrição, 64 e seg 
esquema, 64 

da expressão emocional, 356 e 
seg 
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freqüênda como uma medida 
do, 60 e seg 
importância do, 78 e seg 
e lei do efeito, 67 e seg 
como medida da capacidade 
discriminativa, 150 e seg 
medidas do, 66 e seg, 87 e seg 
paradigma, 64 
procedimento, 60 e seg 
resistência à extinção, 87 e seg 
respondente, comparado com, 
64 e seg, 67 
como Tipo R, 63 e seg 
Tipo S, comparado com, 64 e 
seg, 51 

trans variação de respondente, 
77 e seg 

Operante, nível, 91 

e atividade do impulso, 299 
definição, 91 

fatores que afetam o, 299 

Palavra, associação de, 235 (ver 

. Associação, de palavras) 

Par, reforçamento de, 243 

(Ver também Unidades de res¬ 
posta ) 

Pavlov, 30 e seg 

importância histórica de, 47 e 
seg 

Pensamento, 227 e seg 
Percepção, 164 e seg 

constâncias na, 165 e seg 
de profundidade, 164 e seg 
unidades superiores em, 167 e seg 
Periódico, recondicionamento, (ver 
Periódico, reforçamento), 
Periódico, reforçamento (Cap. 4), 
98 e seg 

amplitude do intervalo, 103 
discriminação temporal no, 101 
extinção segãindo, 103 e seg, 
112 e seg 

formação .de novas unidades, 
231 

impulso no, 282 e seg, 304 
em intervalo fixo, 98 e seg 
razão de extinção, 88 
em razão fixa, 106 e seg 
reforçamento aperiódico, 113 e 
seg 


e resistência à extinção, 104 e 
seg 

e resistência à mudança, 201 
e Seg 

e variabilidade da resposta, 

202 

Personalidade, 384 e seg 
coerência da, 388 e seg 
consciência, 386 e seg 
eu, 386 e seg 
integração da, 388 e seg 
Pista, 69 

aparelho, 331 

Positivo, reforço, 75 (ver Reforça¬ 
mento ) 

Piejudiciais, estímulos, (ver Nega¬ 
tivo, reforçamento) 

Pressão à barra, aparelho, 58 
Prestígio como um motivo, 391 
Problema, caixa, 53 e seg, 182 e 
seg 

Profundidade, percepção de, 105 
Projetivas técnicas, (ver Somador 
verbal) 

Prontidão, lei da, 56 
Propríoceptivos, estímulos, 224 e 
seg, 328, 338, 365 e seg, 406 o 
seg 

Pseuao-condicionamento, 44 e seg 
Psicoftsica, 22, 146 e seg 
Punição, 118 c sc g, 127, 
e dominância, 373 
e extinção, 118 e seg 
e submissão, 373 
(Ver também Negativo, reforça¬ 
mento) 

Pursuit-meter, 167 

Quantidade, efeito da, do reforça¬ 
mento, 86, 124 

Razão de extinção, 103 
Razão fixa, 100 e seg 
Racionalização, 388 
Reação, tempo de, 155 e seg 
na associação, 238 
na associação de palavras, 235 e 
seg 

como uma medida, 157 
respostas encobertas em, 232 e 

seg 
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respostas intervenientes em, 232 e 
seg 

na seleção de pessoal, 161 e seg 
(Ver também Latèneia) 
Receptores, 18 
Recondicionamento 
num encadeamento, 215 e seg 
e variabilidade, 104 e seg 
(Ver também Periódico, reforça- 
mento) 

Recompensa, treino de, 80 (ver 
Condicionamento operante ) 
Recuperação espontânea, 85, 91 e 
sèg 

Reintegração, 166 
Reflexo (Cap. 1), 18 e seg 
condicionado, 30 e seg 
definição, 18 
fadiga, 26 

história do conceito, 19 e seg 
incondicionado, 32, 38 
intensidade do estímulo como 
fator, 24 
latèneia, 23 
limiar, 23 e seg 
limite, 22 e seg 
magnitude da resposta, 24 e seg 
medidas da força, 26 e seg 
propriedades, 21 e seg 
salivar, 30 e seg 
tempo, 35 e seg 
Reflexo, aTco, 19 c seg 
Reflexo, força do, 26 e seg 
Regressão, 96 e seg, 218 
Retorçamento (positivo) 
acidental, 217 e seg 
aperiódico, 113 e seg 
de auto-observação, 365 
do comportamento verbal, 401 e 
seg 

em cooperação, 374 e seg 
definição, 75 
e dominância, 373 
da expressão emocional na me¬ 
ninice, 353 
generalizado, 404 
independente da resposta, 117 e 
seg 

em intervalo fixo, 98 e seg 
do locutor, 404 
do ouvinte, 404 


em razão fixa, 106 c seg, 112, 
200 

regular, 63 e seg 
remoção de estímulo como, 70 
remoção do, 359 e seg 
de respondentes, 35 
retardado, 222 e seg 
(Ver também Conflito de res¬ 
postas, Reforçamento negativo, 
Reforçamento periódico, Re¬ 
forçamento secundário) 
Reforçamento seletivo, (ver Dife¬ 
renciação, Discriminação) 
Reforçamento, gradiente de, 222 
Reforçamento, história de, 383 e 
seg 

Reforçador, estímulo, 35 (ver Kefor- 
çamento. Negativo, reforçamento. 
Condicionado, reforçamento) 
Relato verbal, (ver Introspecçáo) 
Remoção dç estímulos como reforço, 
ver (Aversivos, impulsos. Esqui¬ 
va, Negativo, reforçamento) 
Repetição da palavra estímulo, 409 
Repressão, 119 
Resistência à extinção 
critério de, 87, 91 
depois de reforçamento aperió 
dico, 115 e seg 

depois de reforçamento periódico, 
104 

depois de treino de discriminação, 
138 

efeitos da punição, 120 e seg 
fatores afetando, 87 e seg 
como função da força, 208 
impulso e, 90 e seg 
como medida da força, 87 e seg 
motivação e, 90 e seg 
número de reforços e, 87 e seg 
e razão de extinção, 103 
total de reforçamento e, 88 e seg 
Respondente, comportamento (Caps. 
1, 2), 15 e seg 
definição, 64 

medida da força, 24 e seg 
(Ver também Reflexo, força 
do) 

Respondente, condicionamento (Cap. 
2), 30 e seg 

aparelho, 31 e seg 
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base neural, 40 
como Tipo S, 64 e seg 
condicionado, 44 e seg, 247 
definição, 45 
discriminação, 132 e seg 
da emoção, 302 e seg 
esquema, 34, 64 
a estímulos verbais, 40 e seg 
fatores temporais, 35 e seg 
importância histórica, 47 e seg 
medida da capacidade discri¬ 
minativa, 149 e seg 
de ordem superior, 45 e seg, 
247 

paradigma, 34, 04 
procedimento, 31 e seg 
pseudo, 44 

niçáo, 122 e seg 
reflexo salivar, 31 e seg 
retardado, 35 e seg 
sistema nervoso autônomo, 42 
e seg 

Tipo R, comparado com, 04 e 
seg, 67 
traço, 36 
Resposta 
definição, 17 

diferenciação, 199 e seg, (ver Di¬ 
ferenciação), 

indução, 158 e seg, 184 e seg 
frequência, 66 e seg 
magnitude, 24, 33 e seg 
Resposta por analogia, 56 
Resposta, sistema de, em personali¬ 
dade, 389 e seg 
Respostas intervenientes 
na aprendizagem de código, 231 
e seg 

na linguagem interior, 225 e seg 
no tempo de reação, 232 e seg 
Retardado, reforço, 222 e seg 
Retenção 

da pressão à barra, 94 e seg 
de sílabas sem sentido, 94 e seg 

Salivar, reflexo, 64 e seg 
Saltos, aparelho de, 152 
Secundária, linguagem, 412 
Seguir um líder, 378 
Seletivo, reforçamento, (ver Dife¬ 


renciação, Discriminação do es¬ 
tímulo ); 

Sem sentido, sílabas, 94 
Semântica, (cer Significado) 
Sentidos, órgãos dos, 18 
Sentimentos, 208, 366 e seg 
Sexual, impulso, 309 e seg 
e amor, 392 

eido catamenial, ou catamênico 
311 

efeitos da castração, 316 
estudo com método de obstrução, 
312 e seg 

estudo na roda de atividade, 311 
e seg 

homossexualidade, 317 
em ser humano, 315 e seg 
lapsus linguae , 318 
objetos anormais do, 317 
simbolismo, 318 
Significado 

no comportamento verbal, 395, 
402, 414 

teoria do contexto do, 233 
Similaridade, significado da, 138 e 
seg 

Simbólicas, recompensas, 201 {ver 
Condicionado, reforçamento) 
Sistema nervoso 
autônomo, 5, 27 
somático, 5 

Social, comportamento (Cap. 11), 
369 e seg 

em animais, 370 e seg 
consciência, 387 
cooperação, 374 e seg, 414 
dominância, 373 e seg 
estímulos, 369 e seg 
eu, 380 e seg 

expressão emocional, 352 e seg 
história de reforçamento, 383 
e seg 

imitação, 378 e seg 
leituras, 415 e seg 
liderança, 378 e seg 
meio cultural, 380 e seg, 385 
motivo*, 890 e seg 
personalidade, 383 e seg, 388 e 
seg 
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submissão, 373 e seg 
(Ver também Verbal,, compor¬ 
tamento ) 

Social, motivo, 390 e seg 
amor, 375 e seg 
aprovação, 391 e seg 
domínio, 375 e seg 
identificação com o objetivo, 374 
e seg 

prestígio, 374 e seg 
Som, aversão ao, 320 e seg 
convulsões audiogênicus, 321 o 
seg 

latências cíclicas na, 322 e seg 
Somador verbal, 410 e seg 
Sub-fwnes, 287 e seg, 306 e seg 
éxn crianças, 307 
em gatos, 306 

Subjetivos, dados, (ver Introspec- 
ção) 

Submissão, 373 e seg 
Sucessiva, aproximação, 202, (uer 
Diferenciação) 

Superficiais, respostas na associa¬ 
ção de palavra, 237 
Superstição, 116 e seg, 223 e seg 
Sustentação, comportamento de, 
.319, 327, 338 

Surdez, aprendizagem da linguagem 
falada na, 205 

Surdo-mudo, pensamento c sonho 
no, 228 

T, caixa em, 152 
T. labirinto cm, 73 
Tato, 405 e seg 
distorção do, 408 
Tapa, como punição, 120 
Temporal, discriminação, 99 
Temporal, labirinto, 220 
Thorndike, 52 e seg, 119 c seg 
críticas a, 57 e seg 
Tempo, como uma medida, 54 c 
seg, 70 c seg, 73 
Tempo, discriminação de, 36 o seg, 
99 

Tempo, reflexo de, 78 c seg 
Tipo B, condicionamento, 63 e. seg 
(rer também Condicionamento ope¬ 
rante ) 

Tipo S, condicionamento, 63 e seg 
(cer tamfrém Condicionamento rrs- 
pondente) 


Topografia 

variações na, 185 c sfcg, 207 
diferenciação, 202 e seg 
Traço, reflexo de, 77 e seg 
Tiansferência associativa, 56 
Transferencia do treino, 185 e se£ 
Transposição, 173 e seg 
Tríplice, reforçamento de pressões 
217 

(Va também Unidades de res¬ 
posta ) 

Tristeza, 270 

Unidades de resposta, 214 e seg, 
217 e seg, 221 e seg, 243 

Vacilação, 335, 338, 339 e seg 
Variabilidade de respostas (Cap* 
6), 180 e seg, 208 

depois ele recondieionamento, 
199 e seg 

na extinção, 199 e seg 
impulso e, 195 e seg, 198 
lei do mínimo esforço e, 191 
e seg 

Verbal, comportamento (Cap. 11), 
394 e seg 

associação dc palavra, 235 e 
seg 

audiência, 410 
audível, 412 
balbucio, 400 

coerência com outro compor¬ 
tamento, 388 e seg 
compreensão, 413 e seg 
comunidade verbal, 401 e seg 
consciência, 387 e seg, 413 e 
seg 

de criança, 205 e seg, 397 e 
seg, 401, 411 

desenvolvimento do, 397 e seg 
em crianças surdas, 399 
discriminação do eu e, 386 e 
seg 

distorções dos tatos, 408 e seg 
dualismo mental-comportamen- 
tal, 394 
eeolalia, 398 

encadeamento em, 227 e seg 
estágios no, 398 
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estímulos internos em, 365 
eventos mentais, 396 
exageração, 409 
explicação circular, 394 
experimento de associação e, 
235 

fatores textuais, 408 e seg 
e Filosofia, 414 
fonemas, 397 
impulso e, 305, 410 e seg 
introspecção, 395 
lalação, 398 
lapsvp Hnguae, 318 
linguagem secundária, 414 
mando, 400 
mentir, 407 
metáforas, 408 
ouvinte, 404 

relato de emoção, 364 e seg 


respostas ecóicas, 409 
sentimentos, 366 
significado, 395 
somador verbal, 410 e seg 
tato, 402 e seg, 407 
teoria geral, 394 e seg 
vocal, razão porque, 411 
Verbais, relatos 

de emoção, 348, 365 e seg 
(Ver também Introspecção) 
Verbal, somador, 410 e seg 
Visual, defasagem na aversão à luz, 
223 

Vocal, razões do comportamento, 
ser, 411 e seg 

Voluntário, controle, no condiciona¬ 
mento respondchte, 40 e seg 

Watson, 355, 363, 395 






Este livro, escrito com simplicidade, oferece uma 
nova perspectiva à introdução aos estudos psico¬ 
lógicos. 

Torna acessível, ao principiante e ao leigo, concei¬ 
tos e resultados que, até agora, eram tidos como 
fora do alcance daqueles que jamais entraram em 
um laboratório de psicologia experimental. Quando 
publicado, pela primeira vez, nos Estados Unidos, 
inspirou um reexame dos currículos e dos métodos 
de ensino de psicologia. 

Seus autores, numa rara demonstração de apreço 
pelo leitor brasileiro, prepararam notas especial¬ 
mente para esta tradução, atualizando o texto e re¬ 
gistrando as conquistas dos últimos quinze anos ■ 

A tradução atende ao interesse daqueles que dese¬ 
jam uma fundamentação das aplicações das técni¬ 
cas de laboratório, principalmente à educação, psi- 
cofarmacologia, fisioterapia e psicologia clinica. 
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